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Nota de Apresentação  I 1 1  

NOTA DE APRESENTAÇÃO I 

Com o presente tra ba l ho  p retende-se fornece r  a o  púb l i c o  portug uês uma  refl exão 

situ ada  no  tempo,  a ce rc a  da  necessi dade  de promover no  nosso país uma verd ade i ra 

" revo l u ção  bu roc ráti c a ", como forma d e  responder  a uma  fa l h a  c l amorosa no que  

respe ita à modern idade  das  nossas o rg a n iza ções, púb l i c as  e mesmo  p rivadas .  

No  texto a p resentado  à g u isa d e  P refá c io, desta ob ra ,  o P rof. Al b i no  Lopes, a nota 

as d ife renças  entre uma bu rocrac i a  weberi ana  e a deformação  sofrid a  na  experi ênc i a  

po rtu g uesa ,  g e ra ndo  uma  pseudo -bu ro c ra c i a .  Apresenta nomeadamente a i de i a  

de  bu roc ra c i a  we be ri a n a  como  eq u iva l e nte a uma gestão pe l a  q ua l i d a de ,  n o  que  

respe ita à d i r ecção  c i entífi c a  das  pessoas .  Part indo da  desi gnada  empresar i a l iza ção  

dos  hospita i s  p ú b l i c os, em  2003, situ a o a l c ance  e a s  l i m ita ções  dessas  mesmas  

med i das .  A a ltera ç ã o  d a  fórm u l a  constitutiva d a  g e stã o d e  topo  n ão  respe itava o 

p ri n c íp io  d a  sepa ra ç ã o  té c n i c a  fa c e  à gestã o po l íti c a ,  entend i d a  como  o ce rne  d a  
revo l u ç ã o  b u roc ráti c a ,  p e l o  q u e  n ã o  pode ri a  p a s s a r  d e  uma  cosméti c a  p a ra o s  

p rob l emas  d e  fu ndo  q u e  p retende  so l u c i o n a r. Acentua-se a pseudo - b u ro c ra c i a ,  

não se i ntroduz  uma revo l u ç ã o  b u ro c ráti c a .  

No  co rpo p ri n c i p a l  d a  ob ra ,  a d a ptad a  a l ivro a p arti r  d e  uma  tese de  doutoramento 

em g estão, or ientada  pe l o  Prof. A lb i no  Lopes, o tra ba l ho  desenvolvido  por  nós mostra 
q u e  os s u cessivos p rocessos de mode rn iza ç ã o  adm i n i strativa n ão  a lte ra ram a fa l h a  

or ig i n á ri a  n a  tra nspos i ç ã o  p a ra Portug a l  d e  u m  mode lo ,  q u e  trouxe à E u r o p a  das  

r eg i ões  ge rmân i co-nó rd i c a s  t ão  g randes  benefíc ios .  Apesa r d a  a p l i c a ç ão  d e  vár i as  
po l íti c a s  d e  mod ern i za ç ã o, n ão  se reso lveu  o s up r ac ita do  p rob lema d a  sepa r ação  

estatutá r ia  e ntre a g estã o po l íti c a  e a g estão téc n i c a .  Desse  modo  a s  va ri a ções  

o rg a n iza c i o na is, e nsa i a das  ao  l o ngo  d o  tem po, e q u iva l em a formas  d e  a ltera ç ã o  

d o  estatuto dos  fu n c i o n á rios  em  l u g a r  d e  se fixa rem nos  p rob l emas  d a  fa l h a  a c ima  

refe r ida e que  se traduz  n uma  frág i l  c u ltura de  servi ço  pú b l i co .  Pera nte as  s ucessivas 

d ifi c u l d ades  do  fun c io n amento do  tra d i c i o n a l  mode l o  d e  g overn a ç ã o, a s  d iversas 

co rrentes "mode rn iza do ras"  a p rofu n d a ra m  uma d i c otom i a  p a utad a  pe la atri b u i ç ão  

c a u sa l  exte rna :  pa ra os d i r i gentes po l íti cos, os fu nc i oná rios prec isam de  i nsegu rança  
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estatutá r ia  p a ra se senti rem envo lvi dos  n a  a c ç ã o  co l e ct iva; p a ra os fu n c i o n á ri os, a 

c u l p a  é d a  i n efi c á c i a  o rg a n iza c i o n a l  atri bu ída aos  d i r i g entes po l íti cos .  A ausênc i a  

d e  satisfa ç ão  p rofi ssio na l  constatada  evi denc i a  q u e  o ma l -esta r deco rre, sobretudo, 

d a  fa lta d e  respe ito pe la a utonom i a  p rofiss io n a l  dos  fu n c i o n á rios, fruto d a  refe r ida  

a u sênc i a  d a  sepa ra ç ã o  estatutá ria entre a s  i n stâ n c i a s  po l íti c a  e té c n i c a .  

Fi n a lmente, no  texto q u e  se a s s ume  como  Posfá c i o  o P rof. A l b i n o  Lopes  p ro c u ra 

situ a r  a estrutu ra d a s  o rgan i z ações  p ú b l i c a s  fa c e  à s  resta ntes componentes d a  

teor ia  o rg a n iza c i o n a l .  P a r a  ta l ,  a n a l i sa  a possíve l  c h ave p a ra a l e itu ra c i e ntífi c a  d a  

d i c otom i a ,  form u l a ndo-se o p rob l ema  d a  n e c ess id a d e  d e  deso c u lta ç ã o  d a  a c ç ã o  

d a  estrutura típi c a d a s  o rg a n i z ações  po rtu g uesas  em  g e ra l ,  e d a s  p ú b l i c a s  em 

p a rti c u l a r, o u  se j a ,  a p ropensão  p a ra a d om i n â n c i a  d a  P i r âm ide  H i e rá r q u i c a  de  

vertente b u roc ráti c a  e mec â n i c a , n as  p a l avras d e  H .  M i ntzberg .  

O d e b ate d o  pa pe l  do  Estado  n a  soc i ed a de  po rtug uesa ,  n a s  ú ltimas  d é c a d as, 

tem-se centrado  n a  d i c otom i a  Ma i s  Esta do - Menos  Estado ,  sendo  i g u a lmente esta 

a d iv isão do des i g nado  c e ntro d a s  forç a s  po l íti c a s  po rtug u esas .  Ass im ,  c a d a  l a d o  

d a  contenda  po l íti c a  assoc i a  o conce ito d e  Me l h o r  à s u a  proposta . D e co rre deste 

tra b a l h o  de pesqu i sa  q u e  a d i c otom i a  pode ri a  s e r  u ltra passad a  po r  um desenho  

d iferente d a s  estrutu ras d a s  o rg a n iza ções  p ú b l i c a s .  A situ a ç ã o  c o n d u ce nte a um  

Me l h o r  Estad o  d e co rrer ia  d e  u m  desenho  estrutu ra l em  q u e  os d e c i so res  po l íti cos  

fi c a ssem  d e p e n d e ntes n a  d e c i s ão, d e  p ropostas  e l a bo ra d a s  pe los  c o l e ct ivos 

técn i c o s  e nvo lvi dos  na p re p a ra ç ã o  do  p rocesso d e c isór io .  Efe ctivamente, existem 

situ a ções  d e  pa íses n a  Eu ropa  com  Ma i o r  o u  Meno r  Estado .  N ã o  h á ,  c o ntudo ,  

situ a ções  d e  Me l h o r  Estado  sem sepa ra ç ã o  estatutá r ia  e ntre a dec i s ão  po l íti c a  

u n i pessoa l  e a d e l i be ra ç ã o  téc n i c a  co l e ctivamente assum i d a .  

O a uto r 
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PREFÁCIO I 

N u m  momento e m  q u e  a s itu a ç ã o  po l íti c a  fo r ç a  os  p a rti dos  e o governo  a u m a  

postu ra  ma i s  d i a l o g a nte c om  os  p rofi ss i o n a i s  d a  s a ú d e, d o  e ns i n o, d a s  fo r ç a s  

a rmad as, d o s  m a g i strados  e d e  ta ntos o utra s c ateg o ri a s  d e  fu n c i o n á ri os, q ue  
ta nto têm contr i bu ído p a ra a conso l i d a ç ã o  d a  c u ltura de  servi ç o  p ú b l i co ,  e q ue  

ta lvez ten h am  s i d o  menos  cons i de rados  nos  ú ltimos a nos, cons i de ro q u e  va l e  a 

pena  retoma r  u m  documento1 q u e  e l a bore i ,  no p rec i so  momento em q u e  se i n i c i ava 

esse pe ríodo d e  ata q u e  a o  denom i n ado  " c o rpo rativismo  p rofi ss i o n a l " .  N ã o  q u e  

tenhamos  d e  vo lta r atrás, até po rq u e  o mode l o  SA  g a ra nte a a utonom ia  d a  gestão, 

sepa rando -a  da a dm i n i stra ção  po l íti c a  o q u e  é compatíve l  com o mode l o  weberi a no  

aqu i  exposto. Não  se trata i g u a l m e nte d e  esti m u l a r  a re ivi n d i c a ç ã o  d e  d i re itos 

a d q u i ri dos  mas de  admit ir que a defesa da  c u ltura p rofiss iona l  é, porventura, a me lhor 

a l i a d a  no  propós ito de  contri b u i r, d ec i d i d amente, p a ra a conso l i d a ç ão  da  c u ltura de 

se rvi ç o  púb l i c o .  Desse modo, as  p a l avras que se seguem va l em pe l a  i d e i a  d e  q ue  

a " g ue rri l h a  a nti c o rporativa" q u e  se segu i u ,  pouco  ou  n ada  terá contri bu ído pa ra 

o propósito ma i o r  do  reforço d a  c u ltura d e  exce l ê n c i a  q ue  o pa ís merece  e q u e  a 

imensa  ma ior ia  dos  p rofiss i ona i s  espe ra a fim d e  a aj u d a r  a promover .  

I ntrodução e formu lação do problema 

No  decu rso d e  umas  jornadas  de refl exão, conduz idas no  âmb ito do  I N DEG/I SCTE, 
c om  os Conse l hos  de Adm i n i stra ç ã o  dos  n ovos Hosp ita i s  SA, em resu lta do  d a  

dec i são  d o  M i n i stro d a  Saúde  do  G ove rno D u rã o  B a rroso ( Lu i s  Fi l i p e  Pe re i ra ) ,  estes 

d i r i gentes re cém  nomeados  cons i de ravam q u e  o êxito da refo rma da gove rn a ç ão  

1 A Gestão de Recursos Humanos no Coração do Processo de Modernização da Administração Pública: O caso 

da empresarialização dos hospitais públicos no contexto das políticas públicas, conferênc i a  ap resenta d a  na sessão 

d e  encerramento do  Mestrado  e m  Gestão dos  Servi ços  d e  Saúde, do  I SCTE, Ju lho d e  2003. 
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dos Hosp ita is  Pú b l i cos  ( H P) e do  S istema  d e  Saúde  (SS )  em  gera l  estava dependente 

da fo rma como os Recu rsos H umanos  ( R H )  fossem ge ridos .  

Tendo -me s i do  so l i c ita d o  que assum isse o e n c a rgo  d e  pronu n c i a r  a confe rê n c i a  

d e  e n c e rramento d o  a ctu a l  Mestrado  d e  Gestã o dos  Se rv i ços  d e  S a ú d e  do  I S CTE, 

s ubo rd i n a d a  ao tema  "Ge stão de R e c u rsos H u m a nos ( G R H )  no âm b ito da Mode r­

n i za ç ã o  d a  Adm i n i stra ç ã o  P ú b l i c a ", pense i  q u e  esta " r ep resenta ç ão "  d o  p rob l ema  

centra l d a  questão ma i o r  do  nosso o rdenamento d a  Organ i zação  e d a  Adm in i stra ção  

d o  Estado pode ri a  se rv i r  b em como  ponto d e  p a rti d a  p a ra o nosso  propósito . 

A " rep resenta ç ão "  desta e l ite de  d i ri g entes, q u e  refl e cti am  em  g ra u  e l evado 

a fo rça  d o  ímpeto mode rn i z ado r, neste campo d a  s a ú d e, merece  uma refl exão 

c i r cunsta n c i a d a .  

Existe uma  convi c ç ão  gene ra l izada ,  com a q u a l  estes d i ri g entes p a r e c i am  esta r 

a l i n hados, a ce rca  d a  impossib i l i dade  p ráti c a  d e  ge ri rem adequadamente os rec u rsos 

h umanos da adm i n i stra ç ão  p úb l i c a .  A m a rgem  de i nte rven ç ão  das adm i n istra ções  

p a rec i a - l h es  se r  mín ima  fa ce  ao  estatuto ( cons i de rado  demas i ado  s ecu riza nte ) dos 

fu n c i o n á ri os  p ú b l i c os .  No caso  vertente, a penas  as novas contrata ções  pode r i am 

se r  fe itas com  base  num n ovo estatuto d e  c ontrata ç ã o  i n d iv id u a l  d e  tra b a l h o .  

De  a co rdo  c o m  o pensamento d e  John  Kotte r, a c e rc a  d a s  cond i ções  i nd i spensáveis 

p a ra a m u d a n ç a  ( cf. Le a d i n g  C h a n g e - H a rva rd B u s i n ess S c hoo l  P ress, 1 996) ,  

os fu n c i o n á ri os  não esta ri a m  su je itos a um senti do  de u r gênc i a  p a ra a c e ita rem 
a n e c ess i d a de  d e  a lte ra ç ão  d o  s istema  d e  gestão dos  HP. O r i sco que os novos 

a dm i n i strado res  c o rr i am,  d e  a cordo  c om a sua representa ção, e ra o d e  os novos 

contratados adopta rem a c u ltura b u roc ráti c a  existente que o novo mode l o  de  gestão 

se prop u n h a  a lte�a r. Mesmo existi n do  uma  i nfo rm a ç ã o  a l g o  vaga ,  n a q ue l e  p rec i so  

momento, d e  que  o estatuto dos  fun c i o n á ri os  p ú b l i c o s  pode ri a  v i r  a se r  mu d ado, 

p a ra o a p roxi ma r  d o  contrato i n d iv id u a l  d e  tra b a l ho ,  a q u e stão d a  m a n uten ç ã o  
d a  c u ltura o rg a n iza c i o n a l  c o nti n u a ri a  a c o l o c a r-se ,  c o m  tod a  a p ro b a b i l i d a d e .  

Os novos d i rigentes parec iam convi ctos da  fa lta de "contro lo interno" d a s  cond i ções 

de m u d a n ç a  q u e  o p r o g ra m a  m i n i ste r i a l  c o m p o rtava . Na s u a  p e rs p e ct iva ,  

n e c ess ita ri a m  d e  u m  estatuto ma is  f l exíve l ,  d e  que  a i n d a  n ão  d i s p u n h a m  d a do  

q u e  os  fu n c i o n á ri os  e r am os  mesmos, apenas  m u d ava o estatuto o rg a n iza c i o n a l , 

e c onfrontavam-se  com  uma  c u ltu ra cons i de rada  i n a d e q u a d a  à empresa ri a l i za ç ã o  

d a  g e stã o p roposta ( i n s p i r a d a  n a s  c o rrentes d a  New Public Management - N PM ) .  

O p rob l ema  que  os novos adm in istrado res co l ocavam parec i a  cond uz i r  à emer­

gênc i a  d e  q uatro ti pos de  i nterroga ções bás i cas  e q ue  o q u ad ro no 1 p ro c u ra i l u stra r, 
i nsp i rando-nos pa ra a sua  e l a bora ç ão  na revisão  de l ite ratu ra efectuada  pe los  a uto­

res q ue  pa rti c i p a ram  n um  número espec i a l  da Revue Française de Gestion, n .0 1 1 5, 

d e  1 997, d e d i c a do  às  q u e stões d a  mode rn i za ç ã o  d a  Adm i n i stra ç ão  P ú b l i c a  (AP) .  
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Qu a d ro no 1 - Prob l ema  

Alavanca d e  Mudança Obstáculo à Mudança 

1. Estatuto d a  Função  Púb l i c a  ? ? 
2. Cu ltura das  o rg a n izações Púb l i c a s  ? ? 

Com efe ito, o q u e  pa rec i a  s u bj a c e nte a o  re ce i o  d e  i n s ucesso dos  novos adm i n is­

tra do res  é que ambas  a s  d imensões constituíssem, essenc i a lmente, um  obstá c u l o  à 

mu d a n ç a  e n e n h uma  fosse passíve l  d e  se r  g e ri d a  como  a l ava n c a  p a ra a mud a n ç a  

o rg a n iza c i o n a l .  
O mode l o  d a  AP ,  a ntes desta nova refo rmu l a ç ã o  ( N PM ), manti n h a  uma  coe rênc i a  

e ntre c u ltura e estatuto, e m bora  l he  p u d essem se r  a p o nta d a s  c o n se q u ê n c i a s  

cons ide radas  pa ra l i santes ou  mesmo n efastas. Uma  o p ç ã o  p e l a  gestão emp resar ia l ,  

po r  s ua  vez ,  co rr ia o r i sco d e  i n c oe rênc i a  o u  mesmo de  a nta g on i smo e ntre am bas  

a s  d imensões .  A sa íd a  p a ra o d i l ema pode ri a  se r  a d a  exti n ç ã o  da  i n stitu i ç ã o  HP e 

o rec rutamento d e  todos  os fu n c i o n á ri os  c om  base  em  novo estatuto, q u e  d e ixasse 

e s p a ç o  à eme r g ê n c i a  d e  u m a  n ova c u ltu ra  o rg a n i za c i o n a l  " a nt i - b u ro c ráti c a " .  

Este p a re c i a  s e r  o senti d o  d a  formu l a ç ã o  e n u n c i a d a  a c e rc a  das  cond i ções  d e  êxito, 

a exemp l o  da c onhec i d a  expe ri ê n c i a  c o nduz i da  no I n stituto Nac i o n a l  de Estatísti c a  

( l N  E ) ,  nos  fi n a i s  dos  anos  o itenta . Efectivamente no  l N  E ,  todos  os  fu n c i o n á ri os  q u e  

o pta ram po r  fi c a r  tive ram q u e  a c e ita r a refo rm u l a ç ã o  d o  vín c u l o  contratu a l , a o  

contrá r io p rec i samente do  q u e  h av i a  s u ced i do, a nos  a ntes, no  I n stituto d e  Emprego  

e Formaç ão  P rofiss i o na l  ( I EFP) ,  em que  os fun c i o n á ri os  ma ntive ram o seu  estatuto 

e a penas  os  novos foram rec rutados  à l u z  de um novo e n q u a d ramento l a bo ra l .  

P roc u r ando  a p rofu n d a r  a q u e stão ,  d i r- se - i a  q u e  a c u ltura d a  a d m i n i stra ç ã o  

p ú b l i c a  se r i a  o obstá c u l o  p ri n c i p a l , s e ndo  o estatuto, o obstá c u l o  s e c u n d á ri o .  

O a rg u m e nto e ra impo rtante e p e rti n ente fa c e  a o  temo r  d a  confl itu a l i d ade ,  sem­

p re l ate nte, p rota gon i z a d a  p e l o  s i n d i c a l i smo  n o  se ctor p ú b l i c o .  A c u lt u r a  d ita 

" b u ro c ráti c a "  v i n h a  s e n do  efe ctiv amente c o n s i d e r a d a  c omo  obstá c u l o  g e ra l ,  

s e rv i n d o  i n c l u s ive este a r g umento d e  i n stru m e nto d e  l e g it i m a ç ã o  p a ra a c o n st i ­
tu i ç ã o  d e  m ú lt i p l o s  c asos  de emp resas  m u n i c i p a is ,  fu n d a ç ões,  i n stitutos p ú b l i c o s  

e o utra s o r g an i z a ç ões, m u itas d e l a s  red u n d a ntes, m a s  q u e  p e rm iti a m, ass im  se  

a d m it ia  d e  fa cto, c o ntr i b u i r  p o de ros a mente p a ra f lex i b i l i z a r  a g e stã o p ú b l i c a 2• 
O nosso propós ito neste texto cons i ste em p ro c u ra r  c o l o c a r  em evi d ê n c i a  a co ­

e rênc i a  o u  a i n coe rê n c i a  d a  po l íti c a  p ú b l i c a  d a  G RH,  no  c ontexto d o  P rog rama  do  

G overno :  i r ão  as  po l íti c a s  púb l i c as  d o  G overno ata c a r  o p rob l ema  c e ntra l d a  c u ltu ra 

d ita " b u ro c ráti c a "  ou, c omo  no caso  a c ima  e n u n c i a do, os novos gestores dos H P  

se r i am fo rç ados  a a p ren d e r  a ge r i r  os  RH  no  se i o  d o  d i l ema  p o r  n ó s  fo rm u l a do?  

2 Ser ia  interessante estu d a r  o a u m e nto exponenc i a l  d a  dívid a  púb l i c a  c o rre l ac i ona ndo-a c o m  esta pro l ifera ção  

d e  servi ços  redundantes. 
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Para nos gu iar  neste percurso teór ico, co loquemos a lgumas questões or ientadoras :  

- Qu a l  a o r i enta ç ã o  do  G overno no  que respeita à Mode rn iza ç ã o  d a  Adm in is -

tra ç ã o  P úb l i c a ?  

- Qua l  a razão porque  s e  d i z  que  o mode lo bu roc ráti co  é a i n d a  o do Sécu lo  XIX? Será? 

- O  p ropós ito desta q uestão refe re-se à c u ltura ,  a o  estatuto ou  a a m bas? 

O p rob l ema  q u e  se co loca  é q u e  a c u ltura é estáve l ,  podendo se r  g e ri da ,  mas 

esta n ão  obedece rá c e rtamente aos  d ita mes  d e  uma q u a l q u e r  l i d e ra n ç a, que  nem 

sequer  possu i ,  no  caso  ve rtente, o i nd i spensável  créd ito id ioss i n c ráti c o, cons iderado 

po r  Ho l l a n d e r  como  cond i ç ão  sine qua non, p a ra a mu d a n ç a .  

Mas  se o g r a n d e  p rob l ema  é a c u ltu ra b u roc ráti ca ,  po rq ue  n ão  opta rmos p o r  uma  

revis ita ç ã o  à teor ia  webe ri a n a ?  Max Webe r  p ro c u rou ,  efectivamente, e n contra r 

a s  bases  d a  ra c i o n a l i d a de  o rgan i za c i o n a l ,  i n sp i r ando-se no  q u e  d e  me l h o r  se faz ia 

nas g randes  o rgan i zações  d a  soc i edade  i n d u stri a l  e n a  gestã o d a  a dm i n i stra ç ã o  

p ú b l i c a  a l emã ,  a f im  d e  e l u c i d a r  a p ro b l emáti c a  d a  g estão d a s  o rg a n izações  em  

ge r a l  a d a  G R H  em  p a rti c u l a r. 

1 .  Transformações ocorr idas no  fi na l  do  Sécu lo  XIX com 
impacte nas organizações públ icas 

a )  As revo l u ções  d e m o c ráti c a s  c o n s a g r am  o pr incíp io da separação entre 

técnicos e pol ítiços c ri a n do-se as cond i ç ões  p a ra a d i sti n ç ã o  entre os  q u e  d etêm 

o pode r  de re p resenta ção  do  povo p rop ri etá r io e os  assa l a ri ados  com sabe r  de 

gestão .  Aos p rime i ros compete d efi n i r  a m i ssão, os ob je ctivos e resu ltados  a ati n g i r; 

aos  segundos  d efi n i r  a s  fo rmas  d e  os a l c a n ç a r, respe ita ndo -se a sepa ra ç ã o  das  

respe ctivas  esfe ras d e  infl u ê n c i a .  

A teor iza ç ã o  poste r io r  deste postu l a d o  d a  sepa ra ç ã o  e ntre a p ro p ri e d ade  e a 

g e stão ,  d a  revo l u ç ã o  b u roc ráti c a  we be ri a n a  v i r i a  a se r  poste ri o rmente desen ­

vo lv i d a  sob  uma  fo rm u l a ç ã o  c o n h e c i d a  p e l a  te nsão  Liderança versus Gestão. 

Aos novos a dm i n i strad o res ped i a - se - l h es, d e  a c o rdo  com a c u ltura b u ro c ráti c a ,  

q u e  g a n hassem as  i n stitu i ções  p a ra o p roje cto d o  g overno a bd i c a n do  d a  gestão .  

Será q u e  e ra esta a i nterp reta ç ã o  do  seu  mand ato? O u  esta r i am a pensa r  n a  gestão 

não  pensando na  l i de rança?  Mas  l iderar imp l i c a  tra b a l h a r  com as pessoas e envolvê­

las n u m a  evo l u ç ã o  da c u ltura ,  mas sem a s  hosti l iz a r  a mea ç a ndo  o seu estatuto . 

b) O te rc e i ro postu l a d o  d a  revo l u ç ã o  b u roc ráti c a  d e  M .  We be r  d i z  respe ito 

à c u ltura s upo rta d a  em regras .  Sendo  o c ontexto estáve l e exi sti n d o  uma  te c ­

n o l o g i a  f i áve l  como e r a  o fi n a l  d o  s é c u l o  X IX, e r a  p e rfe ita m e nte n o r m a l  q u e  

s e  i m p l e m e ntasse  u m a  c u ltura de  reg ras d e c o r re nte s d e  p re c e itos  l e g a i s .  
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A l e g itim i d ade  destes p rece itos e r a  o r i u nda  d a  representa ç ão  p o p u l a r  q u e  i n stitu i  
o poder po l íti c o  e que po r  sua vez g u i a m  os  fu n c i o n á ri os  e h i e ra rq u i a  n a  prod u ç ã o  

d e  se rvi ços  p a ra os c i d a d ãos e e l e ito res e utentes dos  se rv i ços  p ú b l i c os .  

P a ra transpor  este espírito do  pr incíp io weberi ano  pa ra o mundo a ctua l  turbu l ento 

a produção de regras  tem fo rçosamente q u e  obedece r  ao p rimado  da n e goc i a ç ão  

e à p a rti c i p a ç ão  dos  p rofiss i ona is, v a l i d a do  pe l o  c i d a d ão  c l i e nte e n ã o  à ma rg em  

destes pe rante os q u a i s  os po l íti cos  d e c isores em  ú ltima  i n stâ n c i a  respondem .  
c) O des ig nado  postu l a do  da  transpa rência pode ri a  se r  ope rac i ona l i zado à l u z  d a  

segu i nte formu l a ção :  H i e ra rqu i a  e fu nc i oná rios cooperam,  necessa ri amente, através 
da a p l i c a ç ã o  d a s  reg ras  e de um desenho  o rg a n iza c i o n a l  a dequado .  Deste modo ,  

as  c h efi a s  desempenham  p refe re n c i a lmente um  pape l  de aconselhamento e de 

ava l iação com v ista à me l hor i a  dos  se rvi ços .  A l ite r a c i a  e a n ume ra c i a  resu lta ntes 

da g e ne ra l iza ç ã o  da esco l a ri d a de  o b ri g ató r ia  c r i a ra m, por sua vez, as cond i ções  

desta a uto -mon itoriza ç ão  do desempenho, tendo  como consequênc i a  a p rog ressiva 

d e l e g a ç ão  de responsa b i l i d ades .  Uma  g e stão i n á b i l  do processo de ava l i a ç ã o  d e  

d e sempenho  pode  c ri a r  u m  p a radoxo entre a a utonom i a  do  i n d ivíd uo  c u lt u ra lmente 

h a b i l ita d o  e a ritu a l iza ç ã o  da d ependênc i a  à h i e r a rq u i a  em q u e  a situ a ç ã o  pode  

degene ra r. A c u ltura n a c i o n a l  pode  neste aspecto em  p a rti c u l a r  desequ i l i b r a r  a 

contra d i ç ã o  p a ra o l a do  d o  refo rço d a  h i e r a rq u i a .  

d)  A mão-de -ob ra excedentá r ia  q u e  n a  é poca  d e  Webe r  afl uía a p a rti r dos  me ios  

ru ra i s, f i c a n do  d i spon íve l  p a ra o tra b a l h o  n a s  i n d ú str i a s  e nos  se rv i ços, c o rr ia  

sé rios  r i scos d e  desc rim i n a ç ão .  O postu l a d o  d a  im pessoa l i d a de  imp u n h a  que o 

recrutamento e selecção d evessem ser  efectuados  d e  form a a d a r  i g u a l d a d e  d e  

oportun i dades  a todos. A fórmu l a  no rma lmente encontra da  pa ra operac i ona l iza r  este 

postu l a do  foi a do c o n c u rso p úb l i c o, sendo  este u m  dos  pa r âmetros d a  revo l u ç ã o  

b u roc ráti c a  ma i s  ata c a dos, com o a r g umento d a  a g i l i za ç ão  e d a  f lexi b i l iza ç ã o  d o s  

p rocessos .  Li be rta r os  gesto res d a  n e cess id a de  d e  c o n c u rso s e r á  a v i a  c o rre cta d a  

modern iza ção?  O u  p e l o  contrá r io devia pesqu i sa r-se do  l a do  das  Novas Tecno log i as  
d a  I nform a ç ã o  e d a  Comun i c a ç ã o  ( NTIC )  a a g i l iza ç ã o  dos  proc essos? 

e) O postu l a do  d a  meritocracia tem desencadeado  d i s cu rsos infl amados  a cerca 

da  im poss i b i l i d ade  de  p rem i a r  o mé rito a p a rt i r  d o a ctua l  estatuto . O des i gnado  

" i g ua l ita rismo" tem s ido atri buído à fo rça d o  s i nd i ca l i smo n a  AP .  A l i be rdade  s i nd i c a l  

constitu i u  uma  das  bases  d a  repos i ç ão  do  equ i l íbr io entre p atronato e s i nd i catos 

no  q ue  respe ita à contrataç ão  dos i nd ivíd uos, a q u a l  tende  a or ientar-se por uma  

contrata ç ão  co l e ctiva, imp l i c a ndo  uma  nec ess id ade  d e  negoc i a ç ão  pe rmanente 

entre d i r i gentes e co l a boradores  no se io  das  o rg an izações  e não  apenas  em sede 

d e  i nstâ n c ias  nac i ona is .  O mé rito de  cada um  depende da  forma como o traba l ho  

está organ i zado d evendo  ser  i ntri nsecamente motivado r. N a  ausênc i a  d a  motiva ção  

i ntrínseca  sobrepõe-se a extrínseca  e neste âmb ito a pressão s i nd i ca l  va i  em sentido  

contrá r io à d a  d iferenc i ação  remune rató ria tão do  ag rado  da  gestão empresar ia l i zada .  
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Mas como não pode  h aver  perda d e  d i re itos nem d im i n u i ç ã o  d e  tra b a l h a do res  os 

gesto res vêm-se confrontados  com a necess idade  d e  a umenta r os gastos se que rem 

p rem i a r  o mé rito, o q u e  po r  s u a  vez  co l i d e  o te cto d o  defi c it o rç amenta l .  A saída 
pa rece  po i s  esta r asso c i a d a  à c a p a c i d a de  d e  mob i l i za ç ã o  d e  todos  m a ntendo-se 

a c u ltura i g u a l itá ri a .  

f )  A i nte rg e ra c i o n a l i d a de  n a s  o rg a n izações  resulta nte d a  me l hor i a  d a  s a úde  e 
d a  l o n gevid a de  pe rm iti a l i b e rta r os jovens  p a ra o estudo  n ã o  os envolve ndo  n uma  

entrad a  p re co ce  no  mundo  do  tra ba l ho .  U m a  formação profissional pe l o  tre i n o  d o s  

j ovens  tra b a l h a do res  j u nto d e  tuto res ma i s  expe r i entes com os  q u a is a d q u i r i am a 

n e cessá r ia q u a l ifi c a ç ã o  exig e  q u e  as  esco l as  dos  d ive rsos g ra u s  d e  ens i no  estejam  

p róximas  d a s  o rgan i z ações  prod utivas .  A á rea  d a  s a úde  é uma  d a s  po u ca s  q ue  tem 
consegu i do  tra nspor  este p r i n c íp io  p a ra a c u ltura po rtu g uesa ,  p ri n c i p a lmente na  

formação  de  enferme i ros e méd i cos .  Pode remos espera r  u m  a p rofu ndamento deste 

mode l o  ou a s u a  red u ç ã o  p a ra n íve is  mín imos  em nome  da conte n ç ão  de c u stos. 

g)  A emergên c i a  da economia de mercado c ri o u  uma  prog ressiva i ntens ifi c a ç ã o  

d a  fo rça  dos  consum i dores fazendo  com  q u e  emp resas  e o rgan i z ações  p ú b l i c a s  

sej a m  forç a d a s  a reori e nta r a s u a  a c ç ã o  a p re n de ndo  a comunicação efi c a z  e 

a d eq u ad a  com o i nte r io r  e o exte r io r. A c u ltura d e  c l i ente/utente passou  a se r  a 

ped ra d e  toq u e  d a  q u a l i d a d e  d a  gestão moderna .  C u ri osamente Webe r  só mu ito 

ma i s  ta rde fa l o u  sob re este sétimo  postu l a do  no seu  tra b a l h o  sobre Econom ia  e 

Soc i e dade .  N a  fi g u ra 1 a p resenta-se uma  l e itura i nte g ra d a  da  teor ia  we be ri a n a .  

Fig u ra no 1 - Os três Pr in cíp ios Estrutu rantes e os Sete Atri b utos 
ou  C a ra cte rísti c a s  da B u roc rac i a  (M. Weber )  

D i rigentes po l ít icos i nd ividua lmente responsab i l izados - monocrac ia  por 

oposição à coleg ia l i dade trad ic ional  vigente 
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Não há apropriação dos cargos por Provas realizadas com êxito para um 
quem os exerce. P!esta contas contrato livremente assumido 

TRANSPARENCIA IMPESSOALIDADE 
)Avaliação de Desempenho) )Selecção de acordo com um perfil) 

TAREFAS 

HIERARQUIA 
)Diferente da propriedade) 
Disciplina e independência 

Regras delimitadas por fórmulas 
técnicas ou normas escritas 

Salários e carreira baseado na FORMAÇÃO PROFISSIONAL 
MERITOCRACIA ESPECIALIZADA 

\ )Princípio da competência) 

Comunicação oral como modo de 
apoio à comunicação escrita 

+------------�� Integração Hierárquica lf-------------+ 
Fonte : "A teor ia  d a  refo rma económ i ca  e soc i a l "  ( M .  Weber ) .  
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Max Webe r  propõe-se pensa r  a s  o rg a n iza ções  através d e  um  s a b e r  d e  c a riz  
c i e ntífi co ,  com base em  sete pil a res  ou  atri b utos, que se a rti c u l am  em  to rno de 

três g r andes  p r i nc íp ios :  

- O s  q u a d ros d a  o rg a n iza ç ã o  são  ma i s  compete ntes, té c n ica e o rg a n iza c i o na l ­

mente, d o  q u e  os  d etento res d a  titu l a ri d a de  ( po l íti c a ) , d a d a  a s u a  pe rmanên c i a  

n a  o rgan iza ç ã o; 

- A  responsa b i l i d ade  gesti o n á ri a  dos  d i r i g entes e té cn i c os  n ão  impede  ( a ntes pe l o  
contrá r io )  a o rg a n iza ç ão  d e  ati n g i r  os o bj e ctivos d e ixa ndo  aos  po l íti cos  o espaço  

n e cessá r io p a ra d efi n i r  a s  fi n a l i d a des e os  resu lta dos  a ati n g i r; 

- Uma  cu ltura de reg ras (negoc iadas), desde o níve l mac ro-organ iza c iona l  até ao  

desempenho de um posto de  traba l ho, permite a responsab i l iza ção  e o c umpr imento 

vol u ntár io das mesmas reg ras, garanti ndo a previs ib i l i dade dos comportamentos. 

Acontece,  porém, que esta a rqu ite ctu ra de  c a riz  b u roc ráti co ,  q uando  tra nsportad a  

p a ra fo ra do  contexto d a  c u ltura ge rmân i c a  q ue  l h e  deu  or igem,  é confrontad a  

c om  uma  d i sto rção  p rati c amente comp l eta d o s  p ri n cíp ios q u e  l h e  subj azem, sen­

d o  ha bitua l  c riti c á - l a  nos seus  fundamentos pe los  maus resu ltados q ue  l h e  são 

atri b uídos, como se d e  uma  enti d ade  em si se tratasse e não  à gestão efectua d a  

p e l o s  responsáve is po l íti cos .  Ac a dém i c o s  e gestores atri b u em  no rma lmente o s  

mau s  resu lta dos exa ctamente à c u ltura b u ro c ráti c a ,  q u a n do, a pa rentemente, 
o p ro b l ema  está na sua desv i rtu a ç ã o  por d efi c i e nte c ompreensão  dos seus  

fu ndamentos. 

Os  três p ri n c íp ios  o r gan iz ado res foram efectivamente desv i rtu ados  sempre q u e  

os  a m b i entes c u ltu ra i s :  

- Estavam imp regnados  de  uma  atitude  fi l osófi c a  de  desconfi a n ç a  perante o homem 

(fu n c i o n á ri o  e/ou utente ), l e g itimando  a " n e c ess id ade "  d e  poder  ( n o  senti do  de 

O.  McC i e l l a n d )  dos  d etentores d a  titu l a ri d a de, que ass im passa ram a tute l á - l o  
em  l u ga r  d e  respe ita rem e p romoverem a s  suas  competênc i a s; 

- Fa c i l itavam a p ropensão  dos  po l íti cos  p a ra s upe rv is i o n a rem  a a rq u ite ctu ra d a s  
funções  em  l u g a r  d e  c on centra rem n a  a us c u lta ç ã o  dos  c i d a d ã o s  q u e  os  e l e ge ­

r am ,  p ro c u ra n do  ass im  cond uz i r  a a cção  dos  técn i c o s  e d a  h i e r a r qu i a ,  o pta n do  
po r  impo r  uma  fi l osof ia d e  G RH b a s e a d a  em p ráti c a s  d e  i n c i d ê n c i a  co l e ctiva e 

d e  c a riz  essen c i a lmente adm i n i strativo e tá cti c o  ( e  n ã o  estratég i c o ); 

- I n d uz i am uma  manutenção  das  regras impostas po r  v ia h i e rá rqu i ca ,  mesmo quan ­
d o  estas j á  n ã o  respondem à s  cond i ções  d e  negoc i a ção  d e  p a rti d a  ou  quando  

a p revis i b i l i d a de  ( e ntend i d a  como  u m  va l o r  em s i )  j á  n ã o  é possíve l ,  d a d o  q u e  o 

me i o  a mb i ente mudou  o u  entrou em  tu rbulê n c i a .  
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Os resu ltados destas forças contrad itór ias e paradoxais, ge ra ram, nestes ambientes 
cu lturais adversos (à  confiança ), as designadas disfunções burocráticas, identificadas por 

Merton e Crozier, entre tantos outros, mas já  antec ipadas i gua lmente por M. Weber, d iga­
se em abono da  verdade, no caso de  haver desvirtuação  dos pr incípios que  enunc iava. 

Vo lta ndo  aos nossos a dm i n i stra do res dos tri nta e um Hosp ita i s  SA, ser i a  ass im 

p revisíve l  ( se a Academ ia  n ão  tem feito o seu  pape l ,  c omo  aqu i  p ro c u ramos  re levar )  
que a sua  representa ção  das  d isfu nções organ izac i ona i s  fosse atri buída à des i gnada  

c u ltura bu roc ráti c a .  Esta ser ia  p a ra e l e s  a c a usa  d i re ctamente ge rado ra n ã o  só d e  

i n efi c i ê n c i a  como  de  p ráti c a s  d efens ivas e co l e ctivi stas po r  p a rte dos  p rofi ss i ona i s  

( no rma lmente a pe l i d ados  d e  corpo rativi smo conse rvador ) .  

Vej amos, e ntreta nto, qua l  o fu n d amento desta c ríti c a  d a  c u ltura bu roc ráti c a .  

2. A Rac iona l i dade Burocrática de M.  Weber 

A bu roc r ac i a  webe ri a n a  é i n j ustamente a c usada  d e  se basea r  em  pr in c íp ios 

o rg an izado res dos  qua i s  são  ded uz idos as  c a ra cte rísti c a s  d a  o rgan i za ç ão  ríg i da  

e d a  gestão do  tra ba l h o  por  reg ras  n ão  fl exíve is, atrás a p resentad as, e q u e  nós 
ca racter izamos  como uma  s itu a ç ã o  em  que  os " p ri n c íp ios" entram em  contrad i ç ão  

com os " atri b utos" .  A contrad i ção não  é própr ia  d a  teor ia  mas  da  gestão q ue  de l a  s e  

faz. Dessa  contrad i ç ão  nasce ri am ,  n a  l e itura q u e  esta mos a efectua r, os d ecantados 

d i sfu nc i o namentos b u ro c ráticos .  

P ro c u remos  volta r aos fu n d a m e ntos d a  a bo rd a g e m  c u ltu ra l d o  pensamento 

we be ri a no .  A c ontrad i ç .ã o  ser i a  ass im exp l i c a d a  po r  u m a  tra nspos i ç ã o  c u ltu ra l  
a c ríti c a ,  c omo  p ro c u ra remos  demonstra r. 

- O pr i n c íp io  da confi a n ç a  em We be r  pressupõe  q u e  o resu lta do  da n e goc i a ç ão  

e ntre i nte rven i e ntes seja p a s s ado  a esc rito, como  é n o rma l  n uma  soc i ed a de  q u e  

está h a bitu a d a  às  n o rmas  d e  um  Estad o  d e  d i re ito. A mesma  p ráti c a  s ubmeti da ,  

e ntretanto, a o  p r i nc íp io  d a  desconfi a n ç a , tra nsfo rma a reg ra numa fi n a l i d a de  em 

s i .  O n ú c l eo  d o  s istema  d e  ta refa s d efi n i d a s  po r  regras  estritas e esc ritas, to rna -se  

d esse modo  no  própr io  sím bo lo  d a  desconfi a n ç a .  O ra o fa cto d e  o tra b a l h o  esta r 

org an izado com base em reg ras, na  c u ltura ge rmân i ca  não  imp l i c a, de  fo rma a l g uma,  

desconfi a n ça ,  mas  exa ctamente o oposto. We be r  fi l i a -se n a  l i n h a  d o  pensamento 

q u e  entronca  em E Kant, s egundo  o q u a l  o p rimado  d a s  reg ras  refl e cte do i s  g r andes  

p ri n c íp ios :  o d a  u n iversa l i d a de  e d a  reve rsi b i l i d a de  (tra d uz ido  po r  "faz aos  o utros 

o q u e  gosta r i as  q u e  te fizessem ':) e o do respe ito pe l a s  pessoa:;; ( a s  q u a i s  devem 

se r  tratad a s  como u m  f im em  s i  mesmas, n u n c a  como me i os p a ra ati n g i r  fi ns ) .  
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É este pr in cíp io d a  confi ança  que está na  base do  mode lo  germân ico  d e  Gestão de 

Recursos Humanos (a  co-gestão3 empresaria l/organizac iona l  é d isso um exemplo perfe ito) 

e q u e, de a cordo com  m u itos a utores, constitu i u  o fu n d amento da re c u pe r ação  d a  

Al eman h a, a p ó s  a destru i ç ã o  p rovoc ad a  pe l a  2 a  G u e rra M u nd i a l .  

- O  p r i n c íp io d a s  p ráti c a s  co l e ctivas d e  G RH ,  tã o ata c a d o  n a  AP ,  n ã o  t em  n ada  a 

ver  com a tendênc i a  i g u a l itá r ia  na  ava l i a ç ã o  e n a  rem une ra ç ão .  A b u ro c ra c i a  

we beri a n a  imp l i c a  a ve rifi c a ç ã o  d o  mé rito mas  a dm ite q u e  todos  p o d em  asp i r a r  

a u m  níve l  e l evado  d e  desempenho  supo rtado  numa  forma ç ã o4 ava n ç a d a  p a ra 

todos .  Trata -se  d e  u m  a l i n h a m ento p o r  c i m a  e n ã o  d e  u m a  a u s ê n c i a  d e  c om ­

peti ç ã o .  D e  a c o rdo  c om  a l g u n s  a uto res trata r-se - i a  d e  u m a  fo rma  s i n g u l a r  d e  

c oope ra ç ã o  c o m p etit iva o u  d e  c o o p eti ç ã o .  A c u lt u ra  g e rm â n i c a  a n c estra l 

a ssenta n a  n e cess i d a d e  d e  a p u ra r  a c o ntr i b u i ç ã o  d e  c a d a  u m  p a ra a c om ­

petê n c i a  c o l e ct iva,  p e l o  q u e  q u a l q u e r  fa l h a , imp l i c a  c o rre c ç ã o  e m  n ome  d o  

p ró p r i o  c uj o  e statuto s o c i a l  d e p e n d e  d a  s u a  c o ntr i b u i ç ã o  p a ra o tod o .  Esta 

c u lt u ra  n ã o  c o n sente e l o s  fra cos  p e l o  q u e  todos  os  me i o s  se o r i e nta m p a ra 

n i n g u é m  fa l h e m  n o  s i ste m a  q u e  c o n d u z  a o  res u lta d o  fi n a l .  

- O pr incíp io da  integração h ierárqu i ca  n ã o  pode ser i nterp retado pe lo q u e  parece 

- a  centra l i zação  do processo de dec isão mas a ntes o seu oposto. Este processo 

ap resenta, por sua vez, duas  fa ces :  

a )  A de l i b e ra ç ã o  p repa rató r ia  da dec i s ão  é descentra l i z ada  e amp l amente p a r­

ti c i p a da  e c a be à i n stâ n c i a  té c n i c a/g esti o n á ri a ;  

b)  A dec i são po r  p a rte d o  vérti c e  h i e r á rq u i c o  só o c o rre a pós a ve rifi c a ç ã o  dos  

consensos possíve is ,  sendo  a h i e r a r qu i a  o g a ra nte d a  p a rti c i p a ç ão  e n ã o  o 

seu  obstá c u lo .  

N a  c u ltura g e rm â n i c a , desde  tem pos  imemo r i a is ,  a fu n ç ã o  do  p róp ri o  c h efe 

g u e rre i ro e ra g a ra nti r q u e  mesmo no c aso da s u a  mo rte, n i n g uém  a b a ndona  o 

o bj e ctivo pe l o  q u a l  todos  d e c i d i r am bate r-se .  

3 M u itos a utores cons ideram q u e  n a  sequênc i a  d a  2 '  G u e rra M u n d i a l  a c u ltura r e n a  n a  co-gesti oná r ia ,  se terá 

sobreposto à c u ltura p russi a n a  responsável  pe la de riva a utoritá r ia e que imperou n a  Alemanha a pa rt ir d a  2' meta d e  

d o  s é c u l o  XIX. 

4 Visita ndo  uma fá br i ca  a l emã  verifi que i  o orgu lho  com que todos os .16 tra ba l hadores exi b i am o seu d i p l oma de 

mestre, co l ocados  n a  pa rede  d o  seu l o ca l  d e  tra ba l ho .  
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3, O sistema burocrático resultante da perversão dos princípios 
weberianos 

Todos protestam . . .. ( trata-se de procurar conhecer e situar o mal-estar face a 

cada uma .das práticas gestionárias) . . .  pelo que importa saber quem tem razão. 

Pa ra responde rmos  às q u e stões  l evanta da s  p ro c u remos  a na l i s a r  em po rmenor  

a fi g u ra no 2 .  

Fig u ra no 2 - Efe itos Pe rversos dos  Atr i butos d a  Bu roc ra c i a  , 

Funcionários individualmente responsab i l izados - políticos actuando com base 

na colegia l  idade (primado da desconfiança face ao funcionário e ao utente ou da 

cooperação forçada) 
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Exibição de sinais de autoridade e indu- Rigidez e Formalismo nos recrutamentos 
ção de rituais de subordinação com os· internos, nas promoções e nos concursos 

colaboradores e com os utentes para dirigentes 
TRANSPARÊNCIA IMPESSOALIDADE 

TAREFAS 

Preocupação com as regras e não com os resultados 
Regras delimitadas por regras técnicas ou normas escritas 

Sobrevalorizam-se as funções em Em lugar de melhorarem procedimentos e tirarem 
detrimento do serviço a prestar . partido das tecnologias apegam-se às rotinas 

Salário garantido induz fuga às responsabilidades e desenvolvem mecanismos de resistência à 
e motivação meramente extrínseca. mudança 

MERITOCRACIA FORMAÇÃO PROFISSIONAL ESPECIALIZADA 

I Comunicação oral como modo de I apoio à comunicação escrita 

Integração Hierárquica 

Esta s c o n s e q u ê n c i a s  q u e  to d o s  c r it i c a m  e c o n d e n a m  d e s d e  h á  d é c a d a s  

p a re c e m  c o l o c a r  e m  c a usa  a c u ltu ra  d o s  o rg a n i smos  p ú b l i c o s  e n ã o  o estatuto 

dos  fu n c i o n á ri os  

A q u e m  tem u m a  d o r  d e  d e ntes n ã o  s e  f a z  a a b l a ç ã o  d o  n e rvo s e n s itivo! 

É po r  isso q ue, desde  há ma i s  de 20 anos  se estud a  a gestão da c u ltura ,  po rq u e  

se  a c u ltura é estáve l ,  po r  natureza,  h á  form as  d e  ti ra r p a rtid o  d a s  c a ra cte rísti c as  
· conti n genc i a i s  q u e  compo rta . 

Nã o é p o rq u e  o ve nto m u d a  m u itas vezes d e  d i re c ç ã o  q u e  os nave g a d o­

res d e ixaram de e stu d a r  a fo rma d e  ti ra r  p a rtid o  d o  ve nto! 
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Retorn ando  aos  a dm i n i strad ores dos  Hosp ita i s  SA compet i r- l hes - i a  uma  re in ­

terp reta ção  d a  c u ltura d ando - l h e  o sent ido  or ig i n á ri o  que a s  p ráti c a s  d a  AP podem 

reti ra r d a  c u ltura a l emã  e atri b u i r  as  p e rversões à i n a b i l i d a de  d a  l i d e ra n ç a  das  

o rg a n izações  p ú b l i c a s .  A nomeação  d e  a dm i n i strado res  estra nhos  ao me i o  d eve 

ser e n c a ra da  como  uma  opo rtu n i d a de  de exp l o r a r  o q u e  de me l h o r  tem a c u ltura 

weber ia n a :  q u e m  tem l e g itim i d ade  po l íti c a  tra ç a  fi n a l i d a des  e q u em  a l e g itim i d ade  

téc n i c a  ge re a estrutu ra .  A l i n h a  po l íti c a  ve l a  em pr ime i ra  i nstâ nc i a  pe l a  emergênc i a  

d e  uma  c u ltu ra d e  se rvi ç o  púb l i co  c e ntra d a  no  c i dadão  n a  s u a  dup l a  cond i ção  de  

utente e fi n a n c i a do r. 

Ao i nvés se, po r  s ua  vez, a c u ltura n ã o  for a d e q u a d amente g e ri d a  n ão  se rá a 

a ltera ç ã o  do  estatuto q u e  fará o m i l a g re do  e n contro com a exce l ê n c i a .  O desen ­

cadea r  d e  res istênc i a s  corpo rativas pode  se r  a ameaça  q u e  se s egue  à fa lta d e  

uma  a deq u ad a  c u ltu ra d e  se rv iço  p úb l i c o .  O p i o r  dos  do i s  c e n á rios  p ode  a contece r: 
a a u sênc i a  d e  se rv i ço  p ú b l i c o  e co rpo rativi smo .  

N ã o  fo i o estatuto p rivado  q u e  ga r anti u a exce l ê n c i a  d a s  u n ivers i d ades  p rivad a s  

nem o estatuto p ú b l i c o  q u e  imped i u  a s  u n ivers i dades  p ú b l i c a s  d e  serem a refe rênc i a  

do  ens i no  s upe ri o r  no  n osso país. 

4. Traves mestras do documento programático do Governo 

Pro c u ra remos, neste ponto, confronta r o s i g n ifi c a d o  que podemos atri b u i r  à 

nomeação  d e  a dm i n istra ções  rec rutadas  fora d o  me i o  tra d i c i o n a l  p a ra os Hosp ita is  

SA, com o senti do  que p 'ro c u ramos  ded uz i r  d o  d o c umento programáti c o  d o  G overno 

p a ra a AP .  Este d o c umento pa rece  pe rm iti r- nos  responde r  à q uestão l evanta d a .  

O q u e  é q u e  se p retende  como  m issão  atri bu ída aos  a dm i n i stra do res  à l u z  d a  

proposta ma i s  ge ra l  d a  p rob l emáti c a  d a  mode rn i za ç ão :  g e ri r  a c u ltura o u  a lte ra r  
o estatuto sem mexe r n a  c u ltura a qua l  se to rna rá ,  e ntão, u m  form i d áve l  travão à 

p róp ri a  mode rn iza ç ã o  adm i n i strativa .  Pode rá ,  eventu a lmente, a rg umentar-se q u e  

t u d o  p o d e  m u d a r, q u e  é possíve l  m u d a r  a c u ltura muda ndo  o estatuto e ,  afi n a l , 

m u d a r-se -á  a p e n as o d i s c u rso .  

As c atego r i as  e n contradas  no  texto p rog r amáti c o  são  a s  segu i ntes se  a dopta r­
mos as  c atego r i as  q u e  nos se rv i ram de g u i ã o  na refl exão ope rada :  

a )  De l im ita ç ã o  d a s  a ctivi d ades  q u e  podem se r  entreg u es à i n i c i ativa p rivad a  

d a q u e l a s  q u e  são  i n e q u ivoc amente po rtad o ras  d e  uma  ma r ca  d e  Serviço Públ ico. 

( D á -se  como  exemp l o  o nota ri a d o, ma s  este é um caso  típ i c o  de a lte ra ç ã o  de es­

tatuto com a i n d u ç ã o  d e  uma c u ltura d e  c o n cor rê n c i a  e não n e cessa ri amente de 

se rvi ç o  p ú b l i c o ) ;  
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b) Redução dos n íveis h ierárqu icos e imp l ementa ç ão  de  um  mode l o  i nsp i r ado  

n a  g estão emp resar i a l ,  c om  a fi n a l i d a de  d e  fa c i l ita r a emergênc i a  d a  Liderança 

(no âmb ito de uma  c u ltura h i e r á rq u i c a  como  a po rtu g u esa a red u ç ã o  de n íve is  n ã o  

é re l eva nte; o q u e  fa c i l ita a eme r g ê n c i a  d a  l i d e ra n ç a  é a ate n ç ão  presta d a  p e l a  

a dm i n istra ç ã o  ao  c i d a d ão  utente contri b u i nte) ;  
c) I ntrod u ç ã o  do  pr i n c íp io  d a  desburocratização e da descentra l ização pa ra 

evita r excessos d e  fo rma l i smo e i ntrod u ç ã o  d e  g a ra nti a s  aos  utentes, i n c l u i n d o  

o p r i n c íp i o  d a  i n dem n iza ç ã o  ( i d e i a  i nteressante se e ntreta nto a se rv i ços  centra i s  
reduz i dos  n ão  co rresponde r  uma  mu lti p l i c a ç ão  d e  n ume rosos servi ços  desconcen ­

trados ,  ma nte ndo-se a r i g i dez  no rmativa ) ;  

d )  Gestão por objectivos e ava l iação de desempenho dos  fu n c i o n á rios ,  dos  d i ri ­

g e ntes e dos  p róp ri os  o rg a n i smos, sendo  a re nova ç ã o  d a  com issão d e  se rvi ç o  dos  

d i r i gentes dependente dos resu ltados ati ng i dos  ( i de i a  gene rosa se não  fo r  s ubvertid a  

pe l o  p rimado  d a  competi ç ã o  i n d ivi d u a l  pe l os  me l ho res  l u g a res nas  cotas a atri b u i r) ; 

e) Processo de  Selecção s imp les  pa ra os d i r i gentes, com e l im i n ação  dos concu r­

sos p úb l i c o s  ( re a c ç ã o  man ifesta p a ra combate r o a nte r io r  p roc esso q u e  n a  p ráti c a  

p romovia os d i r i gentes nomeados  por  confi a n ç a  po l íti c a  a d i ri g entes d e  ca rre i ra p o r  

c o n c u rsos " po r  med i d a " ,  mas  a i n d a  a s s im  em contra d i ç ã o  a gora com o p ri n c íp io 

d o  a p u ramento d o  mé rito p a ra os d i r i g entes não po l íti cos ) ;  

f i  I ntrod ução, g ra d u a l  e se lectiva, no  o rdenamento da  AP de  contratos ind ividuais 

de trabalho ( a ctu a lmente j á  23% dos tra b a l h a dores  se  e n contra m nesta situ a ç ão ) ,  

o que imp l i c a  a afi rm a ç ã o  do  p r i n c íp io  d a  meritocracia ;  ou  se ja ,  a s  p romoções 

fi c a ri am  a depende r  d o  resu lta do  d a  ava l i a ç ã o  su je ita a cotas ( uma vez ma i s  é 

a penas  o estatuto q u e  é q uesti o nado ); 

g) Reforço d a  forma ç ão  p rofiss i ona l  ( e n q u a nto q u a l ifi c a ç ã o  dos  i n d ivíd uos  pode 

reve l a r-se a nta gón i c a  d e  uma c u ltura d e  a p rend iza g em  co l e ctiva e p romotora da  

c i r c u l a ç ão  d o  s abe r) ;  

h) Cr ia ç ã o  de um  Porta l do  C i d adão  p a ra fa c i l ita r a c omun i c a ç ã o  dos  utentes 

com os se rvi ços .  

Com excep ç ão  d a  p r ime i ra  c ategor ia ,  a s  resta ntes sete co rrespondem à s  d i s ­

. fu n ções  ve rifi c a d a s  po r  Th .  Me rton e M .  C roz ier .  Vej a mos ma i s  em  pormenor  c a d a  

uma  d e l a s .  

a )  Ace r c a  d a  Li d e ra n ç a :  a red u ç ã o  d e  n íve i s  h i e rá rq u i c o s  n ã o  se  d e c reta . 

A d i stâ n c i a  h i e r á rq u i c a  e stá i n s c rita n a  c u ltu ra  portu g u esa ,  c omo  d emonstra,  

nomeadamente, G .  H ofstede  nos seus tra ba l hos; trata -se de  uma d imensão  d e  d ifíc i l  
g e stão, c omo  d iversas  investi g a ções  d emonstra m c a b a lmente . Pode r i a  d izer-se 

que é n e c essár i a  mas i nsufi c i e nte .  
b) A defin ição de postos pode ser flexi b i l izada, e l im inando excessos de  forma l ismo 

e responsabi l i zando os organismos. Não  fo i ,  porém, o fa cto de as  Câmaras Mun ic ipa is  

serem as responsáveis dos p lanos u rbanísticas que o ordenamento do território melhorou. 
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O fo rma l i smo das  reg ras, como  atrás se d isse,  n ã o  é em si u m  p rob l ema .  Este d e riva 

d e  n ã o  serem encontra d a s  por v ia  d e  n e goc i a ç ão  e isso não se d e c reta . 
c) As emp resas · p rivadas  em  Portug a l  têm uma d ifi c u l d a d e  imensa  n a  i ntrodu ­

ç ã o  d a  gestão po r  ob je ctivos, até po rque ,  n a s  c u ltu ras l ati n a s, d i z  a i n d a  H ofstede ,  

a q u e stão que se co loca é a d e  saber  se  são  o u  n ão  negoc i a dos .  Da í  que a l g u n s  

a utores propon h a m  a no ção  d e  G P( P ) P O  ( G estão P a rti c i p a d a  Por  O bj e ctivos) e n ã o  

apenas  G PO .  E l a  é d e  resto a l g o  contrad itó r ia  como o espírito d e  e qu i pa ,  verd ade i ra 

ped ra d e  toq u e  de  uma  gestão estraté g i c a  d e  re c u rsos h u m anos .  É a i n d a  d e  estra­

n h a r  que esta é uma i n ova ç ã o  q u a ndo  a s  fi c h a s  d e  ava l i a ç ã o  d e  desempenho  da 

Adm in i stra ção  Púb l i c a  (API contemp lam prec i samente a negoc i a ç ão  dos o bje ctivos. 

Se rá apenas  porq ue  o estatuto muda  que esta d imensão  muda  i g ua lmente? Se  ass im 

fosse a GRH das emp resas  p rivad a s  em Portu g a l  esta r ia  a o  n íve l  d a  exce l ê n c i a .  

d )  Se o estatuto m u d a r, o contrato q u e  reg u l a  o tra b a l h o  dependente na  AP 

passa rá a se r  o d o  Contrato I n d iv id u a l  d e  Tra b a l h o  e d esse ponto d e  v ista, n a d a  

imped i rá a d ifere n c i a ç ã o  s a l a ri a l  e a a p l i c a ç ã o  d o  p r i nc íp io  d a  me rito c ra c i a .  

e) Se l e c ç ão  d e  d i r i g entes sem c o n c u rso p ú b l i c o  q u e r  d i z e r  e sco l h a  d estes pe l o  

pode r  po l íti co?  Até q u e  n íve is  h i e rá r q u i c os? Contra e sta i ntrom issão  We be r  se 

l evanta r ia ,  c e rtamente, a i n d a  ho je ,  d o  túm u l o, po rq u e  isso constitu i u m  retrocesso 
a o  p r i nc íp i o  med ieva l d o  titu l a r  po r  i n e r ênc i a  d o  c a rg o  p ú b l i c o .  

f) A fo rmaç ão  p rofi ss iona l .  ta l como  é p rati c a d a  em  Portu g a l  n ão  dá ,  c e rtamente, 

g a ra nti a s  de me l h o r  efi c á c i a .  A efi c á c i a  dos o r gan ismos  p ú b l i c os  está dependente 

d a s  e q u i p a s  e não  da soma dos  s abe res de c a d a  um dos  fu n c i o n á rios .  N isso co i n ­

c i d em  com  qua l q ue r  o utro s i stema  o r gan iza c i o n a l .  

g )  A estrad a  no  e-governement deverá se r  s a u d ad a  sendo, verdade i r amente, 

o ú n i c o  aspecto q u e  pode  me l ho ra r  sem g a stos, o a c esso aos se rvi ços .  Mas  este 

a cesso depende  da fo rma como  os se rvi ços  estiverem o rga n i zados  e como  q u em  

está d o  o utro l a d o  d a  l i n h a  d e  c omun i c a ç ã o  i nterag i r  c om o c i d a d ão/utente . 

Em resumo, n a l g u n s  c a sos esta mos e m  l i n h a  com  a promessa d e  c u mpr imento 
das  re comenda ções  webe ri a nas  de há c em  anos  e noutros aspectos, ta lvez os ma i s  

impo rta ntes, em retrocesso .  

Seja como for, todas  as  d imensões cons ideradas por  Weber  co rrespondem a as­

pectos que hoje se cons ide ra m  tácti cos  p a ra uma adequada  GRH .  São  necessár ios 

mas  i nsufi c i entes pa ra se consegu i r  o o bj e ctivo d a  q u a l id ade .  Pa ra isso é necessá ri o  

cons ide ra r  o utras tantas d imensões estratég i c as, i nd i spensáveis, em fun ç ão  das  

transformações rad i c a i s  i ntroduz idas, entretanto, pe l a  revo l u ç ão  q ue  as  NT IC i ntro­

duz i ram no  conteúdo  e nos p rocessos de  tra b a l ho .  

A fo r ç a  m otr iz da efi c á c i a  e d a  efi c i ê n c i a  e stá a go ra  asso c i a d a  à c a p a c i d a d e  

d e  transfo rm a ç ã o  d a  i nform a ç ã o  em  con he c ime nto úti l e essa s itu a ç ã o  tra nsfo rma  

o c a p ita l h u m a n o  e m  fa cto r c ríti c o  d o  s u c esso o r ga n i za c i o n a l .  O s u c esso  mede ­

s e ,  n o  S é c u l o  XXI c o m o  a c a p a c i d a d e  d e  resp o n de r, d e  fo rma  p e rso n a l i z a da ,  
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às n e c ess i d a d e s  d o  c l i e nte ou dos ute ntes dos s e rv i ç o s  p ú b l i c os,  e n q u a nto 

fi n a n c i a d ores  ma s  tam b é m  d etento res da titu l a ri d a d e  d e sses  mesmos  se rvi ç os, 

e n q u a nto c i d a d ã os ,  

Neste contexto, d a  soc iedade  d o  c onhec imento, s ão  a s  u n ivers i d ades  ( e  pode ­

ría mos acrescenta r, os  Hosp ita i s )  que  constitu em  os mode l os  d a s  futu ras o rgan i ­

z a ções, c omo  m u ito bem a nota o P rofessor  E .  Wa l l e rste in ,  q u e, c omo  m u ito bem 

sabemos, fo i  re c e ntemente homenageado  com o Douto ramento Hor10ris Causa, 

no I S CTE. Têm s ido  p rec i s amente as u n ivers i d a d es (e ,  evi dentemente, as outra s 
b u roc r ac i a s  profiss i ona i s )  q u e  a c ima  d e  q u a l q u e r  o utras o rgan i zações  c u ltiva ram o 

p rimado  do  c a p ita l h umano  c ri a n do  as  c ond i ç ões  c u ltu ra i s  p a ra a desa l i e n a ç ã o  do  

tra b a l h a do r, promovendo -o  a d ete nto r d e  c onhec imento i n d ispe nsáve l  ao  s u cesso 
o rg a n iza c i o na l .  É ne le e não no  c a p ita l e conóm i co  ou  n a  té c n i c a  que se  e n contra 

a c a p a c i d a de  de i nova ç ã o  e de se rvi ç o .  

Fazendo-o,  as  u n ive rs i d ades  e a s  resta ntes bu roc rac i a s  p rofiss i ona i s  c r i a ram  

uma  c u ltura e va l o res  i n stitu i ntes de  u m  novo mode l o  o rg a n iza c i o na l .  

Erri l u g a r  de  um  retorno à i deo log i a  d a  gestão de  RH  da  e ra i ndustri a l  é a gestão 

desta c u ltura, nasc i da  nas  bu rocrac i as  p rofissiona is, q ué  pode fo rç a r  os obstá cu los 

ge rados pe la  imp lementação fora do contexto, d a  organ ização  bu roc rátic a  do traba l ho .  

Por  outras pa l avras os novos gestores hosp ita l a res, que temos vi ndo  a fa l a r, deverão 

o l h a r  p a ra as  suas o rg a n izações  como Ca rl os  G h osn  em 1 999 o l h o u  p a ra a N i ssan  
que ,  em estado  d e  fa l ê n c i a ,  fo i  c omp ra d a  pe l a  R e n a u lt: " q ue  mag n ifi c a  c u ltura a 

desta emp resa  e q u e  ma g nífi cos  tra b a l h ado res !  Só l h e s  fa ltava uma  l i d e ra n ç a  q u e  

re conhecesse isso mesmo"5. 

O mode l o  weberi a no  é a q ue l e  q u e  ma i s  se i d entifi c a  com o mode l o  da b u roc rac i a  

p rofiss iona l, c r i ado ra d e  i denti d ade  p rofiss i ona l  ( n ã o  confund i r  com corporativ ismo, 

o q u a l  eme rg e  em caso d e  n e c essi d ades  d efens ivas d a  situ a ç ã o  contratu a l ! )  e de 

a d esão fá c i l  aos pr i n c íp ios da q u a l i d a d e  e d a  exce l ê n c i a  o rg a n iza c i o na l .  i n d i spen ­

sáve i s  à c u ltura d e  se rvi ç o  p ú b l i c o .  

5 .  Promoção de uma cultura de serviço públ ico 

Vejamos qua is as d imensões chave da cu ltura de serviço púb l ico (ta l como  foram 

reflectidas com os admin istradores dos Hospita is SA) e as consequênc ias da sua gestão 

c riteriosa, consultando, previamente o Professor Deming sobre os seus famosos princípios 

da gestão para a qua l idade, a parti r  dos qua is  deduzimos as mesmas d imensões chave. 

5 A Nissan vo lta r ia aos  l u c ros no  ano  segu inte tendo  term inado  o ano  d e  2002 como a melhor empresa do  m u n d o  

no  ramo a utomóvel .  Este gesto r notável, brasi l e i ro d e  nasc imento, a c a b a  d e  pub l i c a r  um tra ba l ho  ded i cado  a esta sua  

expe ri ênc i a  à frente d a  empresa como adm i n istrador  nomeado  pe l a  Renau lt, com o títu lo  sugestivo d e  "C i dadão  do  

Mundo" ,  cons i de rado  pe l a  revista amer i cana ,  a H B R, como u m a  d a s  o b ras  d e  gestão ma i s  impo rta ntes dos  últimos 20  

anos  l cf. Ghohn ,  C .  "C itoyen d u  Monde" ,  Pa r i s :  Seu  i i ,  2003 ) .  
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Atentemos bem no q u e  e l e  refe re a c e rc a  d a  esta b i l i d a de  d e  vín c u l o  p rópr i a  d a  

gestão j a ponesa  e ped ra a n g u l a r  d o  estatuto p úb l i c o .  

Pr i n c íp ios d a  Gestão pe l a  Qua l i d a de  ( d e  a c o rdo  com  o P rofessor  E .  Dem i ng ) :  

1 )  Obter o envolvimento de todos e motivá-los p a ra a mu d a n ç a - fu n ç ã o  d a  

l i d e r ança ;  
2) O rg a n i za r  o s  p rocessos d e  tra ba l h o  d e  fo rma a pode r  i n stitu i r-se u m  princípio 

de gestão pela informação sobre a qual idade; 

3) E l im i n a r  o medo ,  poss i b i l ita ndo  o repo rte das d i fi c u l d a des  e ncontra d a s  recu­

sando classificar e ordenar o desempenho dos tra b a l h a do res; 

4) Recusa r  o p r i n c íp io  da remune ra ç ã o  asso c i a d a  à g e stã o por ob je ctivos d a do  

q u e  esta atitude  favorece  a q u a nti d a de  mas  n ã o  a q u a l i d a de ;  

5)  Desenvolvimento d e  competências de l iderança de equipas e esta be l ec imento 

de p a rc e ri a s  de fu n c i o n amento e de se rvi ços  baseados  na q u a l i d a de  e n ã o  

no  p reço ;  

6) I n stitu i r  u m  program a  d e  educação e de formação, usando métodos a ctivos e 

c e ntrados  n a  c i rc u l a ç ã o  d o  s abe r  entre i n d ivíd uos  e g ru p os; 

7) Cri a r  uma  centra l idade permanente no c l iente. 

Dem i n g  c o ntra r ia ,  desta mane i ra ,  fronta lmente o e nfra q u e c imento do estatu­

to do tra b a l h a d o r, re c us a ndo  q u a l q u e r  c e d ê n c i a  a o  p r i nc í p i o  da p re c a ri e d a d e  

d o  vín c u l o  e aponta ndo  o c am i n ho  p a ra a gestão de  uma  c u ltura d e  q u a l i d a de .  

O ra é, p rec isamente, de  me l ho ri a  d a  q ua l i d a de  q u e  se trata q u ando  o Estado  p ro c u ra 

novas formas  d e  gestão pa ra as  suas  i n stitu i ç ões, d e  a co rdo com o d i sc u rso ofi c i a l !  

P ro c u remos, entreta nto, tra ç a r  u m  ponto d e  u n i ão ,  d e  e n contro, e ntre c u ltura 

u n ive rsitá r i a  ( e/ou hosp ita l a r, e ntre outras, p róp r i as  d a  b u ro c r a c i a  p rofi ss i o na l ,  

c omo  temos  vi n do  a afi rma r) e a c u ltura d a  q u a l i d a d e  d e  q u e  ta nto se re c l a m a m  os 

g e sto res formados nos  me ios emp resa r i a i s .  

A u n ivers i d ade, em  p a rti c u l a r, c ri o u  uma  c u ltura d o  conhec imento ( e stamos a 

e ntra r n a  e conom i a  d o  conhec imento, c omo  o uv imos todos  os d i a s ! )  b aseada  em  
sete d imensões, q u e  a q u i  p ro c u ramos  a d a pta r, i n s p i ra n d o-nos  vag amente dos  

pensado res  d a  t eo r i a  s i stém i c a  ( cf. ob ras  d e  E .  Mo ri n ,  e ntre o utros) , como  fonte 

i n sp i ra dora p a ra uma  rea n á l i se  do s i g n ifi c a d o  do mand ato de a dm i n istra do r  de u m  
H osp ita l SA: 

1 )  Li d e ra n ç a  assente na p romoção  do p rimado  do Sabe r; 

2) H ierarq u i a  de  sabe r  ve rifi c ado  pe l o  j u ízo p l u ra l  dos pa res, no se io d e. um  debate 

c ríti co  e fu ndamentado  na evid ênc i a ;  

3 )  Pensamento estrutu rado  a p a rti r d e  expe ri ê n c i a s  c u rri c u l a re s  e m  q u e  a s  
m até r i as  se o rg a n i zam e se  s u cedem  d e  forma  l ó g i c a  e compreensíve l  evo­

c a ndo  d e  a l g u m  modo  a fo rma como  o tra b a l h o  se estrutu ra nas o rg a n izações  

( noção  d e  esco l a ); 
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4) Va l o riza r o estímu l o  à o ri g i n a l i d ade  no  d up l o  sentido  d o  ape rfe i çoamento e da 

ruptura com os sabe res e p ráti c a s  que vão pe rdendo  pe rti n ênc ia ;  

5) Formação  i ntegra l  do  c idadão a cadém ico, p reparando-o nomeadamente pa ra a 

mob i l i dade inte rp rofissiona l  e a capac idade de  integ ração em equ ipas e em redes; 
6) Convergênc i a  d e  sabe res  d a do  q ue  no  momento da  presta ção  do  servi ç o  todo  

o s abe r  tem de  esta r a c onverg i r  p a ra o cu i dado  com  o doente, po r  exemp l o; 

7) Confronto d e  i d e i a s  e p rimado  do  d eb ate a be rto como  matriz d e  uma  comu ­

n i c a ç ã o  .construtiva .  

Em que  med ida  é q ue  estas d imensões da  c u ltu ra u n iversitá r ia podem ser  a matriz 

fu n d adora e i n sp i r ado ra de uma  renovad a  c u ltura de Se rv i ço  Púb l i c o ?  

Apresenta mos n a  fi g u ra no 3 uma  p roposta estrutu rada  p a ra situ a r  a d efi n i ç ã o  
q u e  p ropomos p a ra c u ltura de  se rvi ç o  p ú b l i c o, c omo  i nstrumento d e  tra b a l h o  p a ra 

a conso l i d a ç ã o  dos  p r i n c íp ios o r i enta do res  d a  m issão  d a s  o rgan i z ações  d o  secto r 

p ú b l i c o .  

Fig u ra n °  3 - P a r a  uma  Cu ltura de  Se rv iço  Púb l i c o  

Noção de Inovação Noção de Comunicação Noção de Incidente 

(3) (7 )  (5)  

I I Reestruturação do Trabalho 
entendido à luz da noção de 

Noção de 
- Liderança da Cultura r-- Noção de 

Comunicação (7) de Serviço Públ ico ( 1 )  Comunicação (7) 

I Escola de Serviço Público (2) I I 
Noção de Serviço Noção de Comunicação Noção de 

(4) (7) Redundância (6) 

N otas :  os pontos que se seguem são anotações  re lativas a cada ponto do  quad ro a nte r ior, s ituando  

a l g uns  d i sfunc i onamentos ma is  re levantes assoc i ados  à c u ltura burocráti ca .  

1 .  Desenvolver competênc i as  d e  Lide rança  d e  uma Cu ltura de  Servi ço  Púb l ico,  como cond i ção  p révia 

pa ra pod e r  concorrer  a c a rgos  púb l i cos, como a ctivi dade  p r i nc i pa l  d e  uma academ ia  específi ca  

pa ra a AP .  

O bstá c u lo :  

• Cu ltura de  d i stânc i a  h i e rá rqu i ca  q u e  leva os d i r i gentes a impor  e os co laboradores a remeterem-se 

à cond i ção  de  subord inados .  

2.  Estrutu ra ção  do  Tra ba lho  em torno d a  i de ia  de  Esco la de  Se rv iço Púb l i co ;  cada  organ ização d everá 

c r i a r  uma c u ltu ra de  esco la ,  que p romova uma soc ia l i zação  adequada  às  fi na l i dades  do  serv iço 

púb l i co, à imagem do q u e  d e  me lhor  fazem as  academ ias  m i l itares, por  exemp lo .  
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Obstácu lo :  

• A c u ltura taylor ista dom inante, i n c l usive no  campo  da  educação  em q u e  os espec ia l i stas organ izam 

o traba l ho  pa rce l a rizadamente sem integ ração  s istema 

3. Noção  de  I novação :  

• Cu ltura de  Mestria e d e  tutor ia q u e  c u ltive, no  espírito dos  func i oná rios, a a utonom ia  e uma  visão 

própr ia  d e  a rtista, que o lha  o mundo com os  o lhos d e  quem constrói catedra is  e não  de  quem 

parte ped ra .  

Obstá c u lo :  

• A Cu ltu ra Pseudo -Bu roc ráti ca  i n sta l ada .  

4 .  Noção  de  Se rvi ço :  

• Cu ltu ra de  C idadan i a - Situação  de  co-produção  do  func i o ná ri o  e do  c l i ente do  servi ço  púb l i co .  

O bstá c u lo :  

• Cu ltura de  Produto por  contra pos ição  à cu ltura d e  servi ço .  

5 .  Noção  de  I n c i dente: 

• Preparação  das pessoas p a ra l i da r  com o i nespe rado  de  um serv iço púb l i co  preparado pa ra a 

g loba l i zação das  a ctivi dades  púb l i c as - Cu ltura d a  D ivers idade .  

Obstá c u lo :  

• A dominânc ia  d e  uma Cu ltura da  Norma l i dade .  

6. Noção  de  Redundânc i a :  

• Preparação  das  pessoas  p a ra uma Cu ltura d e  Conve rgênc i a  d e  Sabe res  e não  d e  pa rce l a rização  

dos  mesmos.  

Obstácu l o :  

• Cu ltura d e  Rac i ona l i d ade  g e rado ra de  h i e ra rqu i zação e n ã o  de  p l u ra l i dade  de  abordagens .  

7 .  Noção  de  Comun i cação :  

• Cu ltu ra de  D i á l ogo  como e l emento dec i sivo de  uma  estratég i a  g l oba l .  

Obstá c u lo :  

• Cu ltura de  Man i pu l ação .  

Em conson â n c i a  com tod a  esta nossa  refl exão,  a q u i  s uma ri amente exposta 

como  l i n h a  o r i enta do ra da confe rênc i a ,  e desenvolv i d a  no sem i n á ri o  c o n d uz i do  

no  q u a d ro d a  fo rm a ç ã o  dos  novos gesto res dos  Hosp ita i s  SA, fo i segu i da  a l i n h a  

d e  ra c i o c ín io  q u e  a pontava a v i s ã o  d e  uma  c u ltura d e  se rv i ç o  p úb l i c o  a pre·se rva r/ 
desenvolve r com os p rofi ssi o n a is, g a rantid o  aos  n ovos fun c i o n á rios  a rec ruta r uma  

esta b i l i d ade  contratua l  equ iva l ente à dos  q ue  trans itam p a ra o novo enquad ramento 

com  vín c u l o  à AP .  O futu ro rec rutamento pe l a  o rg a n i za ç ã o  c o n c reta n ã o  só n ã o  é 

i n c ompatíve l ,  c omo  refo rça  a c u ltura o rg a n iza c i o n a l .  O p rofiss i o n a l  d e ixa d e  pode r  
a posta r u n i c amente n a  s u a  c a rre i ra ,  p ro c u ra n do  em  segu i d a  a o rg a n iza ç ã o  q u e  

me l h o r  se rve os s e u s  i nteresses, após  o vín c u l o  a o  m i n isté r io d a  tute l a  e é força do  a 

a posta r i g u a lmente n u m  comp rometimento com  a o rg a n i za ç ã o  à q u a l  passa a esta r 

vi n c u l a do .  O c a so d o  vín c u l o  à s  u n ivers id a des  j á  s egue  em boa  p a rte este fi g u ri no .  



30 I G overnação  de o rgan i zações  púb l i c as  em Portuga l :  a emergênc i a  de mode los  d iferenc i ados  

A gestão d a  c u ltura tem exi g ê n c i a s  fre q u e ntemente i g no r adas  pe los d e c isores 
po l íti cos .  O preço desse desdém pode  se r, porém,  m u ito pesado em  conseq uênc i a s  

p a ra a efi c á c i a  e mesmo p a ra a efi c i ê n c i a  dos  s istemas  p ú b l i c os, n omeadamente 

p a ra os da á rea  da s a úde .  

O c a m i n h o  a q u i  i n d i c a d o  é p o rventura  p o u c o  s i m p áti c o  p a ra o s  d e c isores  

po l íti c o s  que  e l e g e m  os  " p rivi l é g ios"  d o s  p rofiss i o n a i s  como u m  o b stá­

c u l o  à m u d a n ç a .  O te m p o  u rg e ,  o fa m o s o  " d efi c it" das c o ntas p ú b l i c a s  

n ã o  d á  tré g u as,  m a s  n ã o  p ro m ove r a m u d a n ç a  c o m  os  p rofi ss i o n a i s  p o d e  

p a re c e r  o c a m i n h o  m a i s  c u rto, m a s  e s s e  te m o " p â nta n o " ,  c o m o  a g o ra s e  

d iz, p e l o  m e i o .  
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INTRODUÇÃO GERAL I 

Ao l o ngo  das  ú ltimas  d é c a d a s  tem vi n do  a torna r-se c a d a  vez ma i s  evi dente a 

contra d i ç ão  entre a s  p rofu n d a s  a ltera ções  d o  p a pe l  d o  Estado  e a i n efi c á c i a  d o  

s istema  de  Adm in i stra ç ão  P úb l i c a .  N a  g e ne ra l i d a de ,  a resposta das  o rg a n izações  

p ú b l i c a s  à s  c re s centes exi g ê n c i a s  dos  c i d a d ã os, ta nto nos  pa pé i s  d e  utentes 

c omo  de c l i e ntes, tem s i d o  m a n ife stam e nte i n s ufi c i e nte . Ta m bém,  a resposta 
aos  resta ntes stakeholders (fu n c i o n á rios ,  po l ít icos, fo rnecedo res, etc . )  não de ixa 

n i n g u ém  satisfeito . É ce rto q u e, os  d iferentes governos, pe ra nte esta evi d ente fa lta 

de q u a l i d ade ,  têm vi ndo  a p romover  po l íti c a s  de mode rn i za ç ão  a dm i n istrativa, no  

entanto, o conteúdo  dessas  po l íti c a s  t em  s ido  d i ri g i do  ma i s  a a ltera ções  d o  estatuto 

dos  fu n c i o n á rios  p úb l i c os  do q u e  p ropri amente a muda n ç a s  com o a lvo na me l hor ia  

d o  se rvi ç o  p ú b l i c o .  P a ra h aver  me l ho r i as  é prec iso que as  o rgan i zações  p ú b l i c a s  

a ss u m a m  u m a  ve rd a d e i ra m u d a n ç a , u m a  efe ctiva refo rma  e n ã o  a p e n a s  u m a  

"mode rn i za ção "  d e  n atu reza cosméti c a .  A s  tentativas d e  mud a n ç a  o co rrid a s  n a s  

ú ltimas  d é c a d a s  n ão  ati n g i r am  o g ra u  d e  p rofu nd i d a de  d esejáve l .  A substitu i ç ã o  

d o  mode l o  d e  g overn a ç ã o  da  Adm i n istra ç ã o  Tra d i c i o n a l  po r  um  outro mode l o  com 

c a ra cte rísti c a s  d e  ma i o r  efi c i ê n c i a ,  p a rti c i p a ç ão ,  q ua l i d ade  e accountability está 

assoc i a d a  a uma  refo rma p rofunda ,  na a p l i c a ç ã o  dos me l h o res s istemas  de gestão 
d e  pessoas e dos  re c u rsos, no  sent ido d a  c ri a ç ã o  d e  ma i s  va l o r  p ú b l i c o  p a ra todos  

os stakeholders. 

Ass im,  no contexto d a  refo rma d a  Ad m i n i stra ç ã o  P úb l i c a  portu g u esa e l e gemos  
o s istema  d e  govern a ç ã o  d a s  o r gan i z ações  p ú b l i c as,  como  ob je cto c e ntra l dos  

nossos  tra b a l h os .  Pa ra  ta l ,  p a rtimos  d a  i d e i a  d e  q u e  o Modelo de Administração 

Tradicional, c omo  mode l o  ú n i c o  p a ra tod o s  os ti pos  de o rg a n iz a ções, n ã o  d á  

resposta aos  a ctu a i s  d esaf ios, s e n d o  n e c essár io  p ro c u ra rmos  s a b e r  q u a i s  a s  
m u d a n ç a s  q u e  se estão a ope ra r, sob retud o, em  o rg a n iza ç ões, d e  d ifere ntes ti pos, 

com uma  re l ativa a utonom i a  d e  gestão, c omo  são  os i n stitutos p ú b l i c os, i n stitutos 

po l ité cn i c os, ag r upamentos esco l a res, hosp ita is, tri b u na is, a utori dades  reg u l a do ras  

i n dependentes e mun i c íp ios .  
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Neste tra b a l ho ,  p rocu ramos  sabe r  se o d i a g nósti c o  que tem s i do  fe ito pe l os  

reformado res  é ou  n ã o  desfo c ado  da  rea l i d a d e  e q u a i s  os press upostos d e  que  

p a rte .  D e  u m  modo  g e ra l , tem-se fe ito uma  c ríti c a  severa a o  Modelo de Adminis­

tração Tradicional, como  se tratasse d o  c l áss i co  mode l o  b u roc ráti c o  weber i ano ,  

mas  será q u e  esse mode lo  está l onge  d e  ter i n co rpo ra do  os pr i n c íp ios o ri g i n a i s  d a  

bu roc ra c i a ?  Trata r-se - i a  d e  uma  a d a pta ç ã o  c u ltu ra l " à  po rtu g u esa "  q u e  n ã o  c u i ­
dou  de  a c ompan h a r  a s  p ráti c a s  d e  g estã o d o  se rvi ç o  p ú b l i c o  c om  os  respectivos 

p ri n c íp i os  e va l o res i n e rentes? 

O presente l ivro apo i a do  n uma  pesqu i sa  desenvo lvi d a  no  âmb ito d e  estudos 

d e  doutoramento em  gestão p a re c e  c o nfi rm a r  que  ass im tem suced i do .  Assim ,  

u m  dos  ob je ctivos p ri n c i p a i s  deste tra b a l h o  é c omp reende r  qua l  a evo l u ç ã o  d a  

gove rn a ç ão  d a s  o rgan i zações  p úb l i c a s, em  Po rtug a l , s a b e r  q u a i s  os n ovos mode los  

em  emergênc i a  e d e  q u e  mane i ra estes afe ctam a q u a l i d a de  dos  se rv iç os, sendo  

esta, med i d a  pe l a  sat isfa ç ã o  dos  p rofi ss i o n a is .  Este ob je ctivo g l oba l  pode  a i nda  

decompo r-se nos  o bj e ctivos espe cífi cos  seg u i ntes :  

a )  Com p reende r  me l h o r  se o mode l o  Tradicional é ou  não susce ptíve l  d e  mo­

d e rn i za ç ã o; 

b) Verifi c a r  se a p a ra l i s ia  das  organ i zações púb l i c as  está re l a c ionada  com a l g um  

e rro fu ndamenta l d o  s istema  d e  gove rnação; 

c) Compreender  como  é q u e  as  a ctivi d ades  i nte r-org a n iza c i ona i s  se a comodam 

no  s istema  d e  govern a ç ão  d a s  o rgan i z ações  p ú b l i c as;  

d )  Ava l i a r  se a satisfa ç ão  p rofiss i ona l  dos  RH  é afectada ,  e em que senti do ,  n a s  

c i r cunstânc i a s  a ctu a is d e  g r ande  mudança .  

Ass im sendo, a nossa i nvesti g a ç ão, e l a bora da  com base  no  conce ito d e  governa ­

ç ã o  p ú b l i c a , a ponta p a ra a eme rgên c i a  d e  uma  c u ltura d e  se rvi ç o  p ú b l i c o, basta nte 

d iverg e nte da a nte r i o r, assente n u m  mix de c a ra cte rísti c a s  dos  vár ios mode l os d e  

govern a ç ã o  q u e  fo ram sendo  testados  noutros q u a d ra ntes c u ltu ra is .  

ESTRUTURA DO LIVRO 

A o rgan iza ç ã o  deste tra b a l h o  com preende  sete c a pítu l os :  

• No  p rime i ro c a pítu l o  contextua l iza -se e d e l im ita-se o p rob lema ,  esta be l e c em ­

se  os  o bj e ctivos, b em como, a estrutu ra d e  todo  o tra b a l h o  dese nvolv i do .  

Exam i n a -se  o c on ce ito d e  govern a ç ão ,  a dopta-se uma  d efi n i ç ã o  composta 

po r  q uatro d imensões de a n á l i se  e e l e ge-se ,  e ste, c omo  um conce ito- c h ave 

p a ra a refo rma da Adm i n i stra ç ã o  P ú b l i c a .  

• O segundo  c a pítu l o  d eb r u ça -se sob re o c on ce ito d e  g overn a ç ã o, re l ativo à s  
emp resas .  Neste, desenvo lve-se u m a  revis ão  b i b l i o g ráfi c a  pe rco r rendo  uma  

sér ie  d e  teo r i as  sob re o c on ce ito d e  govern a ç ã o  em presa ri a l .  
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• O terc e i ro c a pítu l o  d i z  respe ito à espec ifi c i d a d e  d a s  o rg a n iz ações  p ú b l i c as .  

Faz-se a l g u m  p a ra l e l i smo com o c once ito d e  govern a ç ã o  emp resa r i a l ,  mas  

constró i -se uma  d efi n i ç ã o  com base  n a steor i as  espe cífi c a s  d a  á re a  p ú b l i c a .  
• O q u a rto c a pítu l o  desc reve o mode l o  d e  a n á l i se c o n ceb i do  p a ra uma  me l h o r  

compreensão  d a  evo l u ç ã o  d a  g overn a ç ã o  d a s  o rgan i zações  p ú b l i c as .  

• O q u i nto c a pítu l o  p retende  c a ra cte r iza r a evo l u ç ã o  do  s istema  adm i n i strativo 
po rtug uês  à l u z  de a l g umas  c a ra cte rísti c a s  dos p ri n c i p a is s istemas  a dm i n is ­

trativos e u ropeus .  

• O sexto c a pítu l o  desc reve o resumo  dos  estudos  d e  caso  rea l iz ados  a p a rt i r  
do  c onc e ito d e  govern a ç ã o  p ú b l i c a  a doptado ,  c a ra cte r iza ndo  os mode l os  de 

gove rn a ç ã o  d e  c ato rze o rgan i z ações  p ú b l i c a s . 

• N o  sétimo  e ú ltimo  c a pítu l o  a p resentam -se a d i s c ussão  d e  resu l tados  e a s  
c o n c l usões  g e ra i s .  
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CAPÍTULO I I 
G OVERNAÇAO : U M  C O N CE ITO - CHêVE �ARA A 

REFO RMA DA AD M I N I STRAÇAO P U B LI CA 

A segunda  metade  do  sécu l o  XX foi testemunha  d e  uma  sér ie  d e  p rocessos q u e  

p recon izavam g randes  mudança s  no  q u e  se refe re à c o n c e p ç ão  d a  gestão, d a  po lí­

ti ca ,  do Estado e da Adm in i stra ç ão  Púb l i c a .  O d esaf io proposto p ri n c i p a lmente pe l a  

co rrente modern i zadora d o  " New Public Management" c ri ou  fo rtes expe ctativas 

d e  mudan ç a  n a  Adm in i stra ç ão  Púb l i c a  po rtug uesa .  Era c rença d e  q ue  a responsa­

b i l i dade  pe l o  mau fu nc i o namento das  o rg a n i zações  p ú b l i c as  e ra d o  "fam ig e rado"  

Mode l o  B u ro c ráti co  weberi a no, então, h av ia q u e  o abandona r  e toma r  a gestão d a s  

empresas c omo  parad igma de refe rênc i a .  Nesta perspectiva, a aposta modern izadora 

foi p redom inantemente a d e  tenta r i ntrod uz i r  i nstrumentos d e  gestão d a  a ctivi d ade  

p rivada  e de  a lterar  o estatuto de func i oná rio  p úb l i c o .  Os resu ltados destes processos 

estão ago ra a eme rg i r, tudo i n d i c a ndo  que se produz iu  uma desca ra cter iza ç ão  do 

se rvi ç o  p úb l i c o  e uma gene ra l i z ada  desmotiva ção  dos  seus p rofiss i ona is .  
Não parecem ser poucas as  conseq uênc i a s  p rob l emáti c as  do impacto destes 

resu ltados :  perda de  va lo r  de  "servi ço  púb l i c o", compo rtamentos opo rtun istas, des­

responsa b i l iz a ção, fra gmentação  e descoordenação,  etc .  É ce rto que  é necessá rio 

q u e  a Adm in i stra ç ão  po rtug uesa se a d a pte à s  g randes  tra nsformações  q u e  têm 

ocorr ido na soc iedade g loba l .  Porém, essa mudança  não poderá prejud i ca r  a qua l i dade  
dos  servi ços p úb l i cos  a p restar . A modern iza ç ão  não  pode passa r por  uma  s imp les  

reti r ada  do  Estado, nem apenas  po r  consegu i r  ma i s  efi c i ê nc i a  a q u a l q u e r  c usto. 
O p rob lema tem de  passa r ma i s  pela efi c á c i a ,  o u  seja ,  a d efi n i ç ão  daqu i l o  que deve 

ser fe ito pa ra me l ho ra r  o se rvi ço  pú b l i co, sendo pa ra isso necessári o  a co l a bora ç ão  

d e  outros stakeho/ders e a a ltera ção  da  re l a ç ão  existente entre a po l íti c a  e a gestão .  

Porém, esta refo rma só se to rna rá exequ íve l  com a substitu i ç ão  do  trad i c i ona l  mode lo 

d e  governação  acompanhada  por  um  investimento sér io nas  pessoas .  

A i d e i a  d e  govern a ç ã o  tem v indo ,  nestes ú ltimos  a nos, a se r  re c u pe rada  e d ivu l ­
g a d a , ta nto no  se cto r emp resa ri a l  c omo  n a s  o rg a n iza ções  p ú b l i c as,  p a ra des i g n a r  

uma  nova man e i ra  d e  g overna r  c om  um  novo ti po  d e  estrutu ras e d e  p roc essos .  
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Como modo d e  gove rn a r, põe  em  q uestão a ide ia  e os  i n stru mentos tra d i c i o n a is de 

a ctu a ç ã o  o rg a n iza c i o na l .  Neste sent ido ,  a g overn a ç ã o  mostra se r  u m  conce ito­

c h ave p a ra a refo rma d a s  o rg a n iza ções  p ú b l i c a s .  

O p resente c apítu l o  contextua l iza a p rob l emáti c a  d a  refo rma da  Admin i stra ç ão  

portuguesa, de l im ita o prob lema e desenvolve o conce ito de governação .  Este conce ito é 

ap rofundado com o recu rso a uma  vasta revisão b ib l i ográfi ca  de a utores de refe rênc i a .  

,1 .1 .  CONTEXTUALIZAÇÃO: A REFORMA DA ADMINISTRAÇÃO 
PUBLICA 

O Estado  e a Admin istra ção  Púb l i ca  têm susc itado, n as  ú ltimas décadas, um  debate 

i ntenso em redor  do seu  c rescente peso na econom ia  e do modo de fu nc i onamento 

das  suas  o rg a n izações .  A tendênc i a  g e ra l ,  segu i da  pe los  países ma is  desenvolvidos, 

visou a adopção  de  p rog ramas de refo rma e modern iza ç ão  com obje ctivos de red uz i r  . 

o peso d o  Estado  na  econom ia  e na  soc iedade  em ge ra l ,  a umenta r a efi c i ê nc i a  das  

o rgan i z ações  púb l i c a s  e a me l ho ra r  a sua  re l a ç ão  com os c i d adãos .  De  fa cto, a 

refo rma e a modern iza ção  das  adm i n istra ções púb l i c as  tem vi ndo a constitu i r  uma  

das  pr iori dades  dos  vár ios governos, pe l o  reconhec imento dos  seus  impactos n a  

p rod utivi dade, na  competitivid ade  da  econom ia ,  na  sustenta b i l i dade  das  fi n anças  

púb l i c a s  e na  me lhor ia da  qua l i d ade  do servi ço  p restado .  De  um modo  ge ra l ,  os a utores 

estão de  aco rdo q u e  os d iversos programas  de  refo rma e modern iza ção, eme rgem 

num contexto de  p rofundas  mudanças económ i cas  e soc i a i s  (Po l l itt e Boukaert, 2004). 

Na ma io ri a  dos pa íses ma i s  desenvolvidos, esses p rog ramas  de  mudança, surg i ram 

numa a ltura em que  a despesa púb l i ca  i a  a umenta ndo a uma  taxa supe ri o r  à do c res­

c imento económ ico .  Para Mozzicafreddo (2001 ), as  reformas são, em ge ra l ,  motivadas  

pe l as  segu i ntes razões estrutu ra is :  

- peso dos  g a stos soc i a i s  re l ativos a o  mode l o  do  Esta do  p rovi d ê n c i a  e conse -

q u e nte a umento d a s  despesas  com os a gentes dos  se rvi ços  p ú b l i c os; 

- c omp l exid a de  do fu n c i o n amento da máq u i n a  a dm i n i strativa; 

- a lte r ações  d a s  expe ctativas e a umento d a s  exi g ê n c i a s  dos c i d a d ãos; 

- novas tendênc i a s  de  tra nsformação  da estrutu ra do  Estado,  menos  centra l i zada  

e com uma  fo rma de  govern a ç ão  ma i s  fl exíve l  e tra nspa rente. 

No nosso pa ís as  refo rmas  i n i c i a ram -se  p e l a  v ia  l e g i s l ativa : p rime i ro n a  Consti­

tu i ç ã o  da Repub l i c a  Po rtu g u esa  ( CRP )  consag rou -se  uma  a dm i n istra ç ã o  p róxima  

dos  c i d a d ãos, esta be l e cendo  q u e  a a dm i n i stra ç ã o  p ú b l i c a  é estrutu rada  d e  modo  

a evita r a bu roc ratiza ç ã o  e asseg u r a r  a p a rti c i p a ç ã o  dos  i nte ressados  n a  g estão 

efectiva, des i g n a d amente po r  i nte rméd i o  d e  assoc i a ções  p úb l i c a s  e o utras fo rmas  
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de representa ç ão  d emoc ráti ca ;  tam bém,  o Cód i go  d e  P roced imento Ad m i n i strativo 
( C PA) passou a asseg u ra r  um con j unto de  p r i nc íp ios  impo rta ntes re l ativos à mode r­

n i za ç ã o  d a  a dm i n istra ç ã o  p úb l i c a ,  como  po r  exemp lo ,  o p r i nc íp io  d a  c o l a bo ra ç ã o  

d a  a dm i n i stra ç ã o  com  os  p a rti c u l a res, o p ri n c íp io  d a  p a rti c i p a ç ão  e o p r i n c íp i o  d a  

desbu ro c ratiza ç ã o  e d a  efi c i ê n c i a ;  p a ra a l ém ,  d e sta l e g i s l a ç ão  fu n d amenta l d e  

n atu reza estrutu ra nte, m u itos fo ram os  d i p l omas  e p rog ramas  q u e  e n q u a d ra ram  e 

p resc reve ram med i das  d e  refo rma e modern iza ção  d a  Ad m in i stra ção  Púb l i c a .  Como 

exemp l os  vej am -se os  s egu i ntes d i p l omas  l e g a i s  p u b l i c a dos  nos ú ltimos  dez  a n os :  

- Dec reto -Le i  no 1 66-A/99, de  13  d e  Ma i o - Cr ia  o S i stema  d e  Qua l i d a de  em Se r­

v iços Púb l i c os; 

- Dec reto-Le i  n° 1 35/99, de 22 de  Abr i l - Defi n e  os pr in c íp ios g e ra i s  de  a c ç ã o  a q u e  

d evem o bede c e r  as  o rg a n iza ções  da  Ad m in i stra ç ão  P ú b l i c a  na  sua  a ctu a ç ão  

fa ce  ao  c i d adão, bem c omo  reúne  d e  fo rma s istematizada  as  no rmas  v igentes 

no  contexto da  mode rn iza ç ão  adm i n i strativa; 

- Reso l u ç ão  no 96/ 2003, de 30 de  J u l h o - Cria o Conse l ho  Consu ltivo da Reforma ;  

- Reso l u ç ão  no 1 08 /2003, de  12  d e  Agosto - Cr ia o P lano d e  Acção p a ra o G overno 
E l ectrón i co ;  

- Le i no 2 /2004, de  15 de  J a ne i ro - Estatuto do  Pessoa l  D i r i gente; 

- Le i  no 3/2004, de 1 5  de J a ne i ro - Le i -q u a d ro dos i n stitutos p ú b l i cos; 

- Le i no 4/2004, de 1 5  de J ane i ro - O rg an iza ção  da Admin i stra ção  d i re cta do Estado; 

- Reso l u ç ão  no 90 /2005, d e  13 d e  Ma i o - Centra-se n a  s imp l ifi c a ção  dos p rocessos 

adm in i strativos (S imp l ex) e na  consequente me l hor ia  do  servi ço  p restado  ao 

c i d adão; 

- Reso l u ç ão  n° 1 24 /2005, de  4 de  Agosto - PRACE - Prog rama  de  Reestrutu ra ç ã o  

da  Admin istra ção  Centra l do  Estado ;  

- P l ano  tecno l óg i co :  este p lano tem como estratég i a  p romover o desenvolvimento 

e refo rç a r  a competitiv id a de  do pa ís, baseando-se em três e ixos: Conhec im ento 

( Qu a l ifi c a r  os Portu g u eses p a ra a soc i edade  do conhec imento), Te cno l o g i a  

(Vence r  o atraso C ientifi co  e Tecno lóg i co )  e I n ova ção  ( I m prim i r  um novo Impu lso 

à I nova ção ) .  Este ú lt imo e ixo tem como dest in atá r ios pri n c i p a is :  a i nvesti g ação  e 
o ens ino, bem como, a Admin istra ção  Púb l i c a, através das  ma is  d iversas med idas  

no âmb ito d a  s imp l ifi c a ç ão, desbu roc ratiza ç ã o  e desmate ri a l iza ç ão; me l ho ri a  

do  atend imento; q u a l ifi c a ç ão  e segu rança ;  i n úme ras  med i das  d a  segmentação .  

Os  c on ce itos d e  i n ovaç ão,  mode rn iza ç ã o  e refo rma s ão ,  po r  vezes, uti l i z ados  

i n d i s c rim i n a d amente p a ra q u a l ifi c a r  o mesmo fenómeno .  N ã o  obsta nte, q u a l q u e r  

dos  te rmos esta r re l a c io n a do  com  a m u d a n ç a , h á  d ife re n ç a s  entre os c on ce itos 

menc i o nados  q u e  impo rta a n a l i s a r, a i n d a  q u e  b revemente .  
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Começa remos, por  sa l i enta r que  re l ativamente à i nova ção, esta tra nsporta cons igo 

uma  intenção  de  mudan ç a , embora ,  n em  tod a  a muda n ç a  i ntroduz  necessa ri amente 
i n ova ção .  A mud a n ç a  pode rá ,  po r  exemp l o, s i g n ifi c a r  a penas  a re c u pe ra ç ã o  d e  

p ráti c a s  d o  passado .  P a ra D a ntas (200 1 ) a i nova ç ã o  é um  processo que ,  i nteg r ando  
os  c onhec imentos c i e ntífi cos  e te cno l ó g i c os  p róp ri os  e a l he i os  e as  c a p a c i d ades  

pessoa is, se tradu z  no  desenvolvimento e adopção  ou  come rc i a l i za ç ã o  d e  prod utos, 

p rocessos, métodos  de gestão e cond i ções  de tra b a l ho ,  n ovos ou me l ho rados.  

Por modern iza ção  adm in i strativa entende-se uma mudança  por  pequenos passos, 

podendo d i zer-se q ue  não é ma i s  do  q ue  uma  evo l u ç ão  na  conti n u i d ade, a i nda  q ue  

efectu ada  através de  mudanças  i n c rementa is  d e  me l hor ias contín uas  ( B i l h im ,  2000) .  

Este a uto r, refe re q u e  n a  mode rn i za ç ã o  o q u e  m u d a  é mu ito ma i s  s upe rfi c i a l  do 
q u e  na refo rma  te ndo  em  conta o s i g n ifi c a d o  etimo l ó g i c o  dos p ró p rios  te rmos .  

N a  mesma l i nha de  pensamento Rodr igues (2000) p ro c u ra s i ntetiza r os do is  conce itos: 
a refo rma da Adm i n istra ç ão  responde  ao q u e  é d ete rm i n ado  pe l a s  refo rmas  do  

Esta do,  e n q u a nto que ,  a mode rn i za ç ão  p rende -se  com a a ctu a l i za ç ã o  d e  métodos, 

p ro ced imentos, estatutos, q u e  me l h o r  a justem a o rg a n i za ç ã o  às  n e cess i d ades  d e  

p rod U ção .  
N o  c a so d a  mode rn iza ç ã o  n ão  se trata d e  rea l i z a r  a mud a n ç a  d e  uma  ve z  po r  

tod as, mas  d e  te r a c apac i d ade  d e  conduz i r  uma  po l íti c a  d e  gestão p a ra a tota l i d a de  

d a  Adm in istra ç ão  Púb l i c a ,  pe rmiti ndo  aos  g overnos p rocede r  a aj ustamentos, tendo  

p resente o espírito d o  conj u nto d o  s istema  ( O C D E, 2005) .  P a ra Araú jo ,  ( 1 993; 2000) 

a refo rma adm i n i strativa constitu i  um proc esso de mud a n ç a  desti n a do  a a j usta r 
as  estrutu ras e o fu n c i o n amento a dm i n i strativo, em s i nton i a  c om  a s  p ressões do  

me io  envolvente, u ltra passando as c l iva gens  e a fa lta de  comun i cação  nas  re l a ções 

entre os c i d adãos  e a Adm i n i stra ç ão .  

Po l l itt e Bouckae rt (2004) d efi nem a refo rma do  sector púb l i c o  como as mudanças  

de l i beradas  nas estrutu ras e nos  processos das organ izações púb l i cas  com o objectivo 

de o bter me l ho r i as  no futu ro .  Estes a utores refl e ctem a refo rma da gestão p ú b l i c a  

através d e  u m  mode l o  rep resenta do  n a  Fi g u ra n° 1 ,  o q u a l  c o l o c a  e m  desta q u e  a 

responsa b i l i d a de  d a s  e l ites ( des i g n a d amente, a e l ite po l íti c a )  n a  d e c isão  d a s  l i n h a s  

de  or i enta ç ã o  d a  refo rma no  s istema  adm i n i strativo. Estas de c i sões  são, po r  s ua  

vez, afectadas  po r  três factores importantes :  as  forças socioeconómicas, o sistema 

político e os eventos de mudança. 
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Fig u ra n" 1 - Mode lo  d e  refo rma d a  gestão p ú b l i c a  
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Fonte : Po l l itt e Bouc kae rt ( 2004). 

As forças socioeconómicas imp l i cam dec isões sobre as  po l íti cas  púb l i cas  cons ide­

rando a re l a ç ão  entre cond ições soc ia is  e con juntura económ ica .  Estas po l íti c as  são 

afectadas  pe la  con juntura económica  mund ia l  e pe las  mudanças  sóc io demog ráfi cas .  

N o  âm b ito d o  sistema político são  p ri n c i p a lmente as  ideias dos partidos políticos, 

q u e, i n sp i rados  po r  novas ideias de gestão e pe l a  pressão dos cidadãos, a l imenta m 

o fu n c i o n amento d o  s istema .  Os  eventos de mudança é o utro dos  fa cto res infl u e n ­

c i a d ores d a  d e c i são  d a s  e l ites .  No  i nte r io r  do  s istema  adm i n i strativo e n contra mos  

t rês  n íve i s :  o conteúdo  e o bje ctivos, a imp l ementa ç ão  d a s  po l íti c a s  e os resu ltados  

a l c a n ç ados .  De  a c o rdo  com esses  resu l tados  prod uzem-se efeitos d e  retro a c ç ã o  

q u e  v ã o  t e r  impa cto q u e r, no  i nte r io r  d o  própr io  s istema  adm i n i strativo, a n íve l  d a  

re g u l a ç ã o  d o  p rocesso d e  imp l ementa ç ão, q u e r  re l ativamente a o  n íve l  d a  d e c i são  

d a s  e l ites, p a ra efeitos d e  e l a bo ra ç ã o  de  futu ros prog ramas  de  refo rmas .  
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Segundo  Rocha ( 1 995), p a ra que h aja  uma efectiva refo rma d a  Admin i stra ção  

Púb l i c a  é necessár io uma  mudança  nas  estrutu ras adm in i strativas, a red ução  do 
secto r pú b l i co  e da  i ntervenção  do  Estado, a flexi b i l i dade  de  gestão e a lte ra ção  d e  

processos e a a dop ç ão  de um novo re l a c i onamento entre a Admin i stra ção  e os c i da ­

d ãos, devendo ago ra cons iderados c l i entes e consum idores dos servi ços púb l i cos .  

Todavia, pa ra uma me l ho r  compreensão dos processos de  refo rma, importa, segundo 

Mozzi c afre ddo  (2007 ), e q u a c i o n a r  a refo rma  d a  Ad m i n i stra ç ã o  n o  co ntexto da  

a rti c u l a ç ã o  com a refo rm u l a ç ã o  das  fu n ções d o  Estado ,  embo ra ,  isso n ão  i n d i q ue  

q u e  exista uma  re l a ç ã o  d e  c a usa  e efe ito, a penas  s i g n ifi c a ,  p a ra a q u e l e  a uto r, q u e  

a refo rma d a  Ad m i n i stra ç ão, n ecess ita d e  se r  p e n s a d a  com a l g uma  a rti c u l a ção .  

Neste mesmo sent ido ,  Rocha  (2000), refe re q u e  a c a d a  ti po  d e  Estado  co rresponde  
um  mode l o  d e  gestão p ú b l i c a  com o qua l  se h a rmon iza ,  constitu i n do  u m  todo,  onde  

assentam os mesmos pressupostos e obedece  a o  mesmo pa r ad i gma .  No  enta nto, 

este mesmo a utor, a dm ite q u e  a a dop ç ão  de um d ado  mode l o  de gestã o p ú b l i c a  

n ão  s i g n ifi c a  q u e  p a rtes impo rta ntes d a  a ctivid a de  do  Estado,  possam p rosseg u i r  

o utros mode l o s  d ife rentes .  

O ra ,  esta n e cess i d ade  de  a rti c u l a ç ã o  e ntre o Estado  e a Admin istra ção  Púb l i c a ,  

co l o ca  em evid ênc i a  q u e  a refo rma e a mode rn iza ç ão  d a s  o rg a n iza ções  púb l i c a s, 

em bora se c a ra cte r izem pe l a  nec essi d ade  de  uma  l óg i ca  d a  efi c á c i a  e d a  efi c i ê n c ia ,  

como qua lquer  o utro ti po de org aniza ção, não  pode de ixa r de  respeita r outros va lores 

próprios do  se rvi ço  pú b l i co ,  ta is  como, a neutra l i d ade, a equ i d ade  e a l e ga l i d ade  

( KiKert, 1 999; Rocha , 2000; Mozzi c afreddo, 2007 ) .  

N a  verd ade ,  não têm fa lta do  mode l os  e med i d as  d e  refo rma das a dm i n i stra ções  

p úb l i c as, p roven i entes das  ma i s  d iversas pe rspe ctivas, des i g n adamente, d as  á reas  

c i e ntífi c a s  d a  po l íti c a ,  d a  econom ia  p ú b l i c a  e d a  gestã o .  Po rém,  m u itas dessas  

p ropostas não passam de  meras  te ntativas p a ra g e n e ra l i z a r  expe ri ê n c i a s  q u e  

n ão  tom a m  em  cons i de ra ç ã o  a s  espec ifi c i d a des  d a  re a l i d a d e  o rg a n iza c i o n a l  d a  

Ad m i n i stra ç ã o  P úb l i c a  po rtu g uesa nem  d a  c u ltura n a c i o n a l .  C om  efe ito, a o  l o n g o  

d a s  ú ltimas  d é cad as, as  i n úmeras  med i d a s  q u e  fo ram desenvolvi d a s  po r  d iferentes 

g overn os, em  Portug a l , no senti do  d e  o bter  me l h o ri a s  no s istema  adm i n i strativo, 

a p a rentemente n ã o  a l c a n ç a ra m  resu ltados  c o n c l u d e ntes .  

De  fa cto, nos ú ltimos anos, ve rifi c a -se que as  exi gênc i as  dos c i d adãos c resceram 
em quanti dade  e q u a l i d ade  e o pape l  do  Estado  transformou-se, mas  a Adm in i stra ção  

Púb l i c a  po rtug u esa d á  mostras d a  i n c a p a c i d ade  d e  se a d a pta r a o  me i o  envolvente, 

em g rande  evol u ção .  São mu itos os a uto res n a c i ona i s  e estra nge i ros q ue  confi rmam 

esta situ a ç ão  d a  Ad m in i stra ç ã o  po rtu g uesa ,  por  exemp lo ,  Ki c ke rt (2008), re conhece  

a fa lta d e  efi c á c i a  d a s  refo rmas  n a  Adm i n istra ç ã o  po rtu g uesa ,  i n dependentemente 

da s u a  fo rma e conteúdo, po r  n ã o  a p resenta rem efeitos s i g n ifi c ativos .  

Pe ra nte estas tentativas fa l h a d a s  d e  mud a n ç a  p a rece  existi r u m  consenso, c a d a  

v e z  ma i s  a l a rg ado ,  d e  q u e  u m  dos  p rob l emas  essenc i a i s  q u e  afe cta a efi c á c i a  e a 
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efi c i ê n c i a  do  fu n c i o n amento da  Ad m i n istra ç ã o  po rtu g u esa está intimamente l i g ado  

à s u a  p rofu nda  po l it iza ç ã o  ( Sousa ,  200 1 ;  Mo re i ra e M a çãs ,  2003; Sot i ropou los,  2006; 

Bento, 2009) .  P a ra a l g u n s  destes a utores esta q u estão da po l it iza ç ã o  constitu i  o 

p ri n c i p a l  motivo d a  fa lta d e  s u cesso d a s  refo rmas  adm i n i strativas, em Portug a l .  

S egu ndo, Be nto (2009) a s  conseq uênc i a s  são  g raves, p o i s  p reva l e c e  no  modo  d e  

o rg a n iza ç ã o  e fu n c i o n amento d a s  o rgan i zações  p ú b l i c a s  uma  d e l i b e r a d a  confusão 

entre a esfera po l íti c a  e a esfera a dm i n i strativa, d e  que resu lta uma prom i s cu i d ade  

entre o inte resse púb l i co  e o prog ra ma po l íti c o  de  i nsp i ra ção  pa rti d á ri a .  P a r a  More i ra 

e Maç ã s  (2003), são  mu itos os se cto res nos  q u a i s  o Pode r  Po l íti c o  se mostra i n c a ­

paz  d e  e s capa r  à tenta ç ã o  d e  s a c rifi c a r  o bj e ctivos de  l o ngo  p razo, p a ra responde r  

à s  exi g ênc i a s  imed i atas d a  vi d a  q u ot id i a n a .  Po r  isso,  s egundo  estes a utores, está 
i n sta l a d a  uma  desconfi a n ç a  em re l a ç ã o  à Ad m i n i stra ç ã o  Púb l i c a ,  c uj a  estrutu ra 

tra d i c i o n a l  se mostra i n susceptíve l  de asse g u ra r  a imp a rc i a l i d a de, a transpa rênc i a  

e a efi c á c i a  do  seu  fu n c i o n amento. 

Neste c ontexto, constata -se q u e  mu ita s das o rg a n iz ações  p ú b l i c a s  tra d i c i o ­

na i s  se encontram perante g randes  d ifi c u l d a des d e  c ump ri rem as suas  m issões, 

reve l a ndo  mesmo,  uma  i n c a p a c id ade  de  se a d a pta rem aos  p rob l emas  eme rgentes. 

Neste mesmo senti do ,  C a rapeta e Fonseca  (2005) refe rem a i n a dequação  das o rg a ­

n i zações  trad i c i o na is, d a  Admin i stra ç ão  po rtu gu esa ,  p a ra g e ri rem a conste l a ç ão  d e  

i nteresses confl itu a ntes eme rgentes n a  a ctu a l  soc i edade .  Estes a uto res, a d i a nta m 
a inda ,  que  mesmo nos casos em que  essas o rgan izações enveredaram  por  processos 

d e  mudan ç a, e l a s  não consegu i ra m  expe rimenta r com s u cesso as  metodo log i as  e 

té cn i c a s  de  gestão .  

P a ra estes a utores, q u e  têm estu d a do  a Adm i n istra ç ã o  P ú b l i c a  po rtu g u esa ,  

parece h aver  n e c ess id a de  d e  uma  ruptura com o modo  tra d i c i o n a l  d e  d i r i g i r  a s  

o rg a n iz ações  p ú b l i c as .  Pa r ecendo  nota r que  n ã o  bastam pequenas  m u d a n ças, 

através da  uti l i za ç ão  d a  mud a n ç a  i n c rementa l ,  d e  me l h o ri a s  contín u a s, p a ra q u e  as  

o rg an izações se adaptem com efi c á c i a  ao  seu  me io  envolvente. O u  seja, tudo  pa rece  

i n d i c a r  q ue  pa ra existi r uma  efectiva mudança  na  Adm in i stra ção  Púb l i c a  po rtuguesa 

é n ecessá ri o  re co rrer  a u m  p rocesso d e  a lte ra ç ã o  d o  s istema  d e  govern a ç ã o  das 

o rgan i z ações  p ú b l i c as .  Se rá a este n íve l ,  do  mode lo  de govern a ção ,  e não a pena s  

a o  n íve l  dos  i n stru mentos d a  gestão q u e  as  o rg a n iza ções  p úb l i c a s  efectiva mente 
pode rão  ass um i r  um rumo d iferente com repe rcussões na efi c á c i a  o rg a n iza c i o n a l .  

Ass im ,  n ã o  b a sta uma  m e ra m o d e rn iza ç ã o  a d m i n i strat iva p a ra p rovo c a r  a 

mu d a n ç a  desejáve l ,  esta tem q u e  se r  o bti d a  através d e  Url)a  efectiva refo rma d a s  

o rg a n iza ções  q u e  n ão  passa apenas  p e l a  uti l iza ç ã o  d e  pequenos  retoques  n a s  

a ctu a i s  o rgan i zaç ões, q u e  se l im ita m, mu itas vezes, a l i m a r  a restas p a ra q u e  quase  

tudo  fi q u e  n a  mesma .  Esta situ a ç ã o  co l o ca - nos  pe rante um  p a radoxo: a n e cess i ­

dade d e  mode rn i za ç ã o  d o  s istema  d e  Adm i n i stra ç ã o  P úb l i c a  p a re c e  passar  pe lo  

c onge l amento d a  mode rn i za ç ã o  das suas própr ias  o rg a n izações .  
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· Nesta pe rspe ctiva ,  tu do  parece i n d i c a r  que a n e c essár i a  mud a n ça ,  d e  mu itas 
das o rg a n i zações  p úb l i c a s, passa pe la s ubstitu i ç ã o  d o  seu s istema  tra d i c i o n a l  de 
g overn a ç ã o  po r  um outro mode l o  que fu n c i o ne  segundo  uma l ó g i c a  d iferente q u e  
s a lva g u a rd e  a po l it iza ç ã o  d a  gestão d a  Ad m i n i stra ç ã o  P úb l i c a .  Estamos  c e rtos q ue  

se rá esta mudança  q u e  pode rá constitu i r  uma  d a s  v i a s  d o  s u cesso d a  refo rma,  d a  
Adm i n istra ç ã o  po rtu g u esa ,  a o  proporc i o na r  uma  tra nsfo rmaç ão  i nte rna  d o  s istema  

adm i n i strativo, p a ra a l ém  de  pode r  a lte ra r o modo  como  a s  o r gan i z a ções  púb l i c a s  

se  re l a c i o n am  com o Pode r  Po l íti co ,  c om  outros i nte ressados  e com a soc i ed a de  
em  g e ra l .  

1 .2. DELIMITAÇÃO DO PROBLEMA 

I d e ntifi c a mos,  no  ponto a nte r io r, que u m  dos  p ri n c i p a i s  p rob l emas  do  fu nc i o ­

n amento das  o rg a n iza ções  p ú b l i c a s  está re l a c io n ado  com a po l it iza ç ão  d o  seu  
s istem a  d e  g estão .  Este p rob l ema  prend e-se com a uti l iza ç ão  do  tra d i c i o n a l  mode l o  

d e  govern a ç ão,  c uj a s  c a ra cte rísti c a s  têm vi ndo  a p rop i c i a r  o a l i n h amento entre a 

l i d e ra n ç a  po l íti c a  e a estrutu ra d e  gestã o d a s  o rg a n izações  p úb l i c as .  Trata -se d e  
u m  víc i o  q u e  pe rs iste n a  estrutu ra d o  mode l o  tra d i c i o n a l  d e  gove rn a ç ã o  q u e  a o  n ão  

contemp l a r  a sepa ra ç ã o  e ntre a s  i n stâ n c i a s  d a  po l íti c a  e d a  gestão cond i c i o na  a 
c o n cepç ão  e o dese nvolv imento d a  estraté g i a .  Este víc i o  pa rece  contra ri a r  fron ­
ta lmente a tese d e  Chand l e r  ( 1 976), o u  seja ,  a o  contrá r io do  q u e  este a uto r d efende  
no  seu  estudo ,  re a l iz ado  em  1 962, de  q u e  a estrutura o rg a n iza c i o n a l  d a s  g randes  

emp resas amer i c anas  é d ete rm i nada  pe l a  s ua  estratég i a ,  o q ue  se constata no  c aso  
d a s  o rg a n izações  p ú b l i c a s  po rtu g u esas  p a re ce  se r  a estrutu ra q u e  cond i c i o na  a 
e stratég i a  e n ã o  o seu  contrá r io .  Esta estrutu ra o rg a n iza c i o na l  c o rresponde  ao  
desenho  do  tra d i c i o n a l  mode l o  d e  govern a ç ã o  q u e  n ã o  d i sti n g u e  c l a ramente a fu n ­

ç ã o  po l íti c a  d a  fu n ç ã o  té c n i c a , o ri g i n a n do, po r  isso, uma  a d u ltera ç ã o  d o  proc esso 
da tomada  d e  d e c i são  p rovoc a ndo  i r ra c i o n a l i d a des  o rg a n iza c i o na i s  que afa stam 
va l o res  tão fu n d amenta i s  p a ra o exe rcíc i o  do  se rvi ç o  p ú b l i c o  como a confi a n ça ,  a 
tra nspa rênc i a ,  a e q u i d a de  e a responsa b i l i d a de  d e  p resta ç ã o  de  contas .  

Apesar das vár ias tentativas de mudança,  levadas a cabo no âmbito dos movimen­
tos ·de  refo rma e modern iza ção, a verdade  é que no seu con junto a Admin istra ção  

Púb l i c a  portug uesa não  se reformou conven i entemente. Tudo pa recendo  i n d i c a r  
q ue  não  existe uma  d i n âm i ca  i nte rna de  refo rma nas  o rg a n iza ções púb l i c as .  De  um 

modo ge ra l ,  a s  o rg an iza ções, mas  p ri n c i p a lmente as  o rgan i z ações  púb l i c as, são  
conservadoras nas  suas  c a ra cte rísti cas  de  estrutu ra i nterna .  Po rtanto, estas o rg a ­

n i zações por  razões estrutu ra is  costumam resisti r a i n corpora r as  mudanças  que  
oco rrem no me io  envo lvente. J á , Ha l l  ( 1 973), h av ia  s a l i e ntado ,  desde  h á  m u ito, q u e  
as  o rg a n iz ações  t êm  tendênc i a  a conse rvar  e pe rpetu a r  as  s uas  p ri n c i p a is c a ra c ­
te rísti c a s  o rg a n iza c i o na is ,  a p e s a r  d e  vive rem n u m  mundo  em consta nte m uta ç ão .  
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Ta m bém,  Ara újo (2002) confi rmou  esta pe rs istê n c i a  d e  c o nti n u i d a de  e a tra d i ç ão  

d e  c e rta s c a ra cte rísti c a s  esse n c i a i s d a s  o rg a n iza ções  p ú b l i c as ,  e m  Po rtu g a l .  

P a r a  este a uto r, c onfi rma-se  o a rg u m e nto d e  q u e  a s  regras, no rmas  e roti n a s  são  

fontes de  conti n u i d a de  embeb i das  n a  c u ltura e q u e  são  ass im i l a d a s  pe l os  p a rti c i ­

p antes e tra nsm iti das  aos novos memb ros das  o rg a n iza ções  púb l i c a s  (Ara újo, 2002) .  

Assim,  o pr in c i p a l  parad igma o rg a n iza c i ona l  que tem c a ra cter izado  as  o rg a n iza ­
ções p úb l i c a s  refe re-se a o  trad i c i o na l  mode lo  de  govern ação .  Este mo'de l o  fu nc i ona  

como uma  forte ba rre i ra à reforma organ iza c i ona l  e ao  a justamento das  organ izações 

p úb l i c as às  contín u a s  e m utáve is  exi gênc i a s  d o  a ctua l  me i o  envolvente . 

De  fa cto, este mode l o  d e  govern a ção,  a i n d a  em  v igor, resu lta d a  i de i a  d e  q u e  a 

Admin i stra ção  po rtuguesa importou e fund i u  do is  mode los  a ntagón i cos ( N a po león ico  

e B u roc ráti c o ), nasc i dos  em contextos d iferentes. Este mode lo  híbr ido, ge ra lmente, 

d e n om i n a d o  po r  - Modelo de Administração Tradicional - assenta r i a  as s u a s  

o ri g ens  n a s  bases j u ríd i c a s  e doutri n a i s  d a  refo rma p romovi da  po r  Mouzi n ho  da  

S i lve i ra ,  em 1 832, q u ando  este adoptou u m  conj u nto d e  l e i s  d as  fi n a n ç a s  p úb l i c a s, 

d a  a dm i n i stra ç ã o  c iv i l  e d a  adm i n istra ç ão  j u d i c i a l , tod a s  e l a s  i nsp i ra d as  no mode l o  

N a po l eón i co  (Ma n i q ue ,  1 989; Araújo, 2002) .  Esta refo rma adm i n i strativa foi , segundo  

o mesmo a uto r, ta l como  no  mode l o  q u e  l h e  se rv ia  de  refe rênc i a ,  a tra nsformação  

da  Ad m in istra ção Púb l i ca  numa  institu i ção  a ltamente centra l izada .  Esta c a ra cterísti c a  

tem-se m ant ido ao  l ongo  dos tempos, a pesa r  d e, a p a rti r d a  vi g ênc i a  d o  Esta do  

Novo, o s istema  adm in i strativo po rtuguês  ter sofri do  a infl u ê n c i a  d e  outros fa ctores 

exte rnos, desi g n adamente, d e  a l g u ns  pr i n c íp ios e d e  reg ras, i nsp i rados  no  mode l o  

B u roc ráti c o  Weberi a no .  

A essênc i a  d o  mode lo  napo l eón i co  assentava n a  un i dade  d e  comando  a q u a l  

e ra g a ra nti d a  pe l a  v i a  adm i n i strativa .  O m o d e l o  weber i ano ,  em p a rte c ompatíve l  

c om  este, i ntrod uz, em  segu i da ,  a novi d a de  d e  o c omando  se r  po l íti c o  e imposto 

pe l a  vi a da l e g itima ç ão  e l e itora l .  O q u e  mudo u  deste modo ,  com a b u ro c r a c i a  te rá 

sido o modo  d e  p rod u ç ã o  de regras, mas a sua essê n c i a  ma nteve-se assente no 

p r i nc íp io  da u n i d a de  d e  comando .  Com a d emoc rac i a ,  o topo  d i r i gente passou  a se r  

d e  confi a n ç a  po l íti c a  dos  e l e itos, em  l uga r  de ,  como  recomendava Webe r, deverem 
se r  sepa radas  a s  á reas  de  competênc i a  té c n i c a  I gestão, d a  i n stâ n c i a  po l íti c a  a 

q u em  a q u e l a  p resta contas .  De  aco rdo com Weber, a i nstânc i a  po l íti c a  centra-se 

nas fi n a l i d a d e s  s ufra g a d a s  e l e ito ra l m e nte, e n q u a nto a i n stâ n c i a  g e st i o n á r i a  

assenta r ia  n a  mane i ra d e  c r i a r  as  cond i ções  p a ra q u e  a s  fi n a l i d a des se c u m pram,  
sem comp rometer a a utonom i a  d e  cada  uma d a s  componentes o rg a n iz ac i ona i s  

d o  s istema  p ú b l i c o .  

Embora, esta situação  não seja ún i ca, no c a so  português, vem-se assistindo su­

cessivamente a uma grande inefic iênc ia  no func ionamento do sistema admin istrativo/ 

té cn i co, a c ompan h a d a  d e  uma  p rofu nda  c ri se  d e  confi a n ç a  n o  se rvi ç o  p ú b l i c o, 

sobretudo  motivad a  pe l a  po l it ização  das  suas  estrutu ras .  Esta s itu a ç ã o  p a re ce  leva r 
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os  utentes a senti rem d ifi c u l d a des  no  seu re l a c i o n amento com a Adm in istra ç ã o  e 

a uma  desresponsab i l iza ç ão  dos  seus  d i ri g entes e fu nc i o ná rios .  Através de  uma  

observação  ma is  atenta, é possível constata r frequentes d i sfu nções das organ izações 
púb l i c as, com um ba ixo níve l  de  q u a l i dade  do serv iço,  um  mau atend imento ao  utente, 

uma  g rande  l entid ão  na resposta e o desperd íc i o  de re c u rsos e, fu ndamenta lmente, 

a a usênc i a  de comprometimento o rg an izac iona l ,  por p a rte dos fu nc i oná ri os, acom­

panhada  por  uma  escassa responsab i l i d a de  perante as  necessi dades  dos c i dadãos­

c l i e ntes (Re l atório, 1 994; Rodr igues, 1 999; Ca rapeta e Fonseca ,  2005) .  

Embora ,  a s  o rgan i zações  p úb l i c a s  ven h a m  a se r  su je itas, a o  l o n go  das ú ltimas  

d é cad as, às  ma i s  d iversas med i das  d e  mode rn i za ç ã o, no  enta nto, n ão  conseg u i ram  

obte r me lhor ias s ign if icativas de efi các i a  e efi c i ênc i a .  Pensamos que, efectivamente, 

a p ri o ri d a de  da refo rma da Adm i n i stra ç ã o  P ú b l i c a  po rtu g u esa dever ia  re c a i r  p rec i ­

s amente no  âmb ito d a  substitu i ç ã o  d o  mode l o  tra d i c i o n a l  d e  g overn a ç ã o  d a s  suas  

o rg a n izações  p ú b l i c a s .  

É este q ue, no nosso entende r, embora ma i s  ausente do  debate pú b l i co, constitu i  

o ce rne  da  verdade i ra q uestão das d isfu n ções do  tra ba l ho,  d a  o rg an iza ção, d a  fra c a  

confi a n ç a  na  Admin i stra ção  P úb l i c a  e d as  consequentes repercussões negativas 

n a  econom ia  e na soc i edade  po rtuguesa .  Trata -se d e  compreender, n ão  apenas  em 

compa ração  com outros s istemas  adm in i strativos, mas  s im a d a  pesqu isa,  em pro­

fu nd i dade, do  possíve l  víc io, d a  concepção bás ica  ao  níve l  dos pr inc íp ios fu ndado res, 

q ue  l eva as  o rg an izações pú b l i c as  à p a ra l i s i a .  

Nesta l i nha ,  o nosso estudo  deb r u ça -se, sob re o s i stema  d e  govern a ç ã o  das 

o rgan i zações  p ú b l i c a s, p a ra sa bermos se estamos  ou  não pe ra nte uma l ó g i c a  as­

soc iada a a l g uma  a ctivi d ade  ou  se cto r espe cífi co ,  d entro do  s istema  adm i n i strativo, 

ou se há excepções  q u e  l eva m a uma  pa ra l i s i a  destas o rg a n iza ções, q u e  ten h a  

a v e r  c om  a l g um  e rro fu n d amenta l .  Deste modo ,  o n osso tra ba l h o  p ro c u ra s a b e r  

q u a l  a evo l u ç ã o  d a  g overn a ç ão  d a s  o rgan i z ações  p ú b l i c a s, em  Portug a l  e p ro c u ra 

c a ra cte riza r os ti pos d e  mode l os  q u e  estão em  eme rg ê n c i a .  Embora esta q uestã o 

n ão  possa se r  d issoc i a d a  d o  contexto ma i s  vasto das  c a ra cte rísti c a s  d o  Estado,  

p ro c u ra-se ,  contudo,  situ a r  o p rob l ema  em  c a u sa ,  ma is  num p rob l ema  d e  gestã o da 

mud a n ç a  o rga n iza c i o n a l , em  termos d e  mode l o  d e  g overn a ç ã o, das o rg a n iz ações  

p ú b l i c as, do  q u e  numa  d i s cussão  do  mode l o  d e  Estado .  

1 .3. CONCEITO DE GOVERNAÇÃO 

O conce ito de  corporate governance, de  or igem i ng l esa,  co l oca  a l g umas  d ifi c u l ­

d ades, ta nto d e  te rm ino log i a  comó de  conteúdo .  N a  l ín g u a  fra ncesa  é trad uz ido por  

gouvernance, pa ra o espanho l  por  gobierno de la empresa, mas  pa ra o portug uês 

n ã o  re ú n e  consenso  entre os vá r i os  a utores,  q u a nto aos  vo c á b u l os  a uti l i z a r .  
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Termos, ta is como, governação (Freire, 1 998; Fonseca, 2003; Macedo, 2004; Lopes, 2007; 

M o re i ra ,  2007; Re i s ,  2007 ) .  gove rn a b i l i d a d e  (Antó n i o , 2003; R o d r i g u es ,  2008) ,  
governânc ia  (O l iveira, 200 1 ;  GEPE, 2002), governança  (Carva lho, 2000; Livro Branco, 200 1 ;  

Ca rne i ro, 2003; G o n ç a lves, 2003) ou ,  a i n da ,  g overno d a s  soc i edades  ( C MVM, 1 999; 

Abreu ,  2006) são, m u itas vezes, uti l i z ados  po r  d ifere ntes a utores po rtu g u eses p a ra 

se refe r i rem ao  conc e ito d e  corporate governance. 

Não  obstante esta d iversidade, a nossa prefe rênc i a  va i  pa ra o termo "governa ção"  

por  nos parecer  um  te rmo ma i s  portu g uês  e se r  aque le  q ue  tende  a re u n i r  ma io r  

peso j u nto dos a uto res d a  á rea  d a  gestão .  Assim, do ravante uti l i za remos a expressão 

"governação "  p a ra s i gn ifi c a r  q u a l q u e r  dos  voc á b u l os  ap l i c ados  pe l os  d iferentes 

a utores, c ujo  conteúdo  cor responda  ao  senti do  do  termo or ig i n a l  governance. 

No que  d iz respeito ao  conteúdo deste conce ito, também há  a l gumas  d ifi cu l d ades .  

De fa cto, este não se encontra bem defi n i do, j á  que, com o mesmo te rmo p retende-se, 

mu itas vezes, a ba r ca r  fenómenos  d i stintos. P a ra um esc l a re c imento d o  seu  s i gn i ­

fi c a do, o re c u rso a u m  d i c i o ná rio 1  também não  aj u d a  a uma  rig o rosa e necessár ia  

d i sti n ç ão, po is  a tra d u ç ão  d e  governance p a ra a l ín g u a  po rtug uesa  é fe ita pe los 

voc á bu los  "governo" e "governação"  como se se tratasse de verdade iros s i nón imos. 

Na l ite ratu ra da espec i a l i d ade, o termo govern an ce ,  a p a rece  com o ri g em  ang lo ­

saxón i c a , tendo  começado  por  emp re g a r-se, desde  h á  longo tempo, no  âmb ito da  

a ctivi d ade  d e  p i l otagem I d i re c ç ão  dos n avios .  Mas  com o passa r  do  tempo  esta 

·expressão fo i-se adaptando a uma  ap l i c ação  à noção  de "governo" das organ izações, 

p ri n c i p a lmente através das  o rg a n i zações  i ntern ac i o n a is, como o Ban co  M u nd i a l , 

a O C D E  e a U N ESCO ( Cynth ia ,  1 998) .  

Actu a lmente, a . exp ressão corporate governance assum i u  g ra n d e  impo rtâ n c i a  

no  voc a b u l á ri o  d a  gestão das  emp resas, mas  ta mbém d e  outras o rg a n izações  ta nto 

p ú b l i c a s  como  p riva das .  É, no â m b ito da l iteratu ra ma i s  e spec i a l iz ada ,  q u e  se pode  

e n contra r os contornos d e  uma  d i sti n ç ã o  entre estes conce itos de  " g overn a ç ão" 

e " governo" e, u m  o utro, também  mu ito p róximo  que é o d e  " govern a b i l i d a de " .  

P a ra Stoker  ( 1 998). o g overno é uma  i n stitu i ç ã o  o u  u m  conj u nto d e  i n stitu i ç ões, 

assentes n a  rep resenta ç ão, q u e  têm po r  fi n a l i d a d e  asse g u ra r  os fi n s  ú lt imos d e  

u m a  c o l e ct iv id a d e  e fa c i l ita r a a c ç ã o  c o l e ct iva . E n q u a nto q u e  a g ove rn a ç ão ,  
p a ra P l u m ptre e G r a h am  (2000), d i z  respe ito à fo rma como os governos e outras 

o rgan izações i nteragem,  como se re l a c i onam com os c i dadãos  e como as  dec isões 
são tomadas, refe re-se sobretudo, ao  processo como os e l ementos da  soc iedade 

exercem o poder  e a a uto ridade  pa ra i nfl u enc i a rem a execução  das  po l íti c as  púb l i c as .  

Tam bém,  p a ra G o n ç a lves (2003) a " govern a ç ão "  é um conce ito que se contra põe 

a o  conce ito tra d i c i o n a l  d e  governo .  E n q u anto o g overno d i z  respe ito à s  i n stitu i ções  

form a i s  d o  pode r  l e g i s l ativo, exe c utivo o u  j u d i c i a l , a " g overn a ç ão"  remete p a ra os 

1 S e g u n d o  o D i c i oná rio  d e  I n g l ês-Português d a  Porto Ed itora ( 1 994). 
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mecan ismos i nform a i s  d e  reg u l a ç ã o  envolve ndo  i n stitu i ç ões p úb l i c a s, i n d ivíd u os, 

emp resas, o rg a n iz ações  n ã o  gove rn amenta i s  e o utros g rupos  da soc i edade  c iv i l ,  

imp l i c a n do  coope ra ç ã o  e coo rd e n a ç ão a vár ios  n íve is .  

U m  o utro a uto r, O l ive i ra  (2001 ) ,  d efe n d e  que o g overno  pode se r  e nte nd i d o  

como as  a ctivi d ades  dos  a g entes po l íti cos ,  a dm i n i strativos e s o c i a i s  q u e  tra d uzem 

esforços  d e l i be rados  p a ra g u i a r, d i r i g i r, g e ri r  o u  contro l a r  as  i nter-re l a ções  entre 

sectores das  soc i edades  a q u e  e l es  co rrespondem .  Por "govern a ção", e ntende  este 

mesmo a utor, a fo rma como  estão o rg a n iza d a s  as a ctivi d ades  de gove rno d a q u e l es  

a g entes po l ít ic os, a dm i n i strativos e soc i a i s .  N o  q u e  d i z  respe ito ao  c on ce ito de  

govern a b i l i d a de ,  este é,  mu itas vezes, c a ra cter izado  como  o modo  l e g ítimo  e efi c a z  

com q u e  a s  i n stitu i ções  d e  governo a ctu a m .  P a ra O l ive i ra  (200 1 ) a g overn a b i l i d a de  

é e ntend i d a  como o ba l a nço  e ntre a s  n e c ess id ades  d e  g ove rno e a s  c a p a c id ades  

d e  g ove rno .  As n e c ess i d a d e s  c o rresp o n d e m  que r  a p ro b l e m a s  s e nti d o s  pe l a  

soc i edade, q u e r  a o  a p rove ita mento d e  opo rtu n i d a des .  As  c a p a c i d ades  respe itam 

à ge r a ção  d e  so l u ções  o u  d e  estratég i a s  q u e  sej am  c a p azes d e  d a r  resposta aos  

p rob l emas  ou  d e  a p rove ita r as  opo rtu n i d a d es .  Nesta pe rspe ctiva, O l ive i ra  (2001 ) ,  

refo rça  a i d e i a  d e  que  q u a nto ma i o res  forem a s  c a p a c i d ades  d e  g overno,  ta nto 

me l h o r  se hão -de  sat isfazer  as n e cess id ades  da soc i e d ade  em c a usa  e, po r  isso, 

mais governáve l  e la se rá .  

Antón i o  (2003) a d i a nta q u e  a i nterp reta ção  dada  pe l a  l iteratura d a  á rea  d a  gestão 

ao  conce ito d e  " gove rna ç ão"2 tem do i s  sentidos :  n um  senti do  ma i s  restrito, o te rmo 

pode desc rever o s istema  fo rma l  de  p resta ç ã o  de contas da  gestão d e  topo aos 

a c c ion istas; num sentido  mais l ato, o te rmo é a l ongado  a o  ponto de  i n c l u i r  tod a  a rede 

d e  re l a ç ões form a i s  e i nforma i s  que e nvolvem a emp resa  e as  suas consequênc i a s  

p a ra a soc i edade  em ge ra l .  Este mesmo a uto r, re c e ntemente no  p refá c i o  d a  ob ra de  

Rodri g ues  (2008) esc larece mais concretamente o âmbito do conceito de "governação", 

refe r i ndo  q ue  o seu obje cto de  estudo  é a fo rmu l a ção ,  a imp l ementa ção  e con ­

tro l o  d as  esco l has  estratég i c a s  dos gestores d e  topo, o u  se j a ,  este conce ito está 

essenc i a lmente l i g ado  ao processo de fo rmação  das  d e c isões dos  adm in i strado res .  

A d ivers i d a d e  dos  i nteresses que no rm a l m e nte e nvo lve,  em  senti do  restr ito, 

a g overn a ç ã o  d a s  emp resas  e outras o rgan i z ações  responde  aos i nteresses dos  

a c c i on istas I p rop ri etá r ios e dos  a g entes ma i s  d i recta m e nte l i g ados  às  ope rações  

o rg a n iza c i o na is ;  em  senti d o  ma i s  a mp lo ,  a g overn a ç ã o  é o conj u nto coe rente d e  

mec a n ismos  ( os  d ive rsos ó rgãos )  e p ráti c a s  i n stitu c i o na i s  d a  o rgan i za ç ã o, q u e  

pe rm itam l e g itima r  a s  fu nções  de  a uto ri d a de  exe rc i da  d i r ectamente p e l o s  gestores 

( G omez, 200 1 ). podendo  a b range r  um  conj u nto ma i o r  d e  i nte r- re l a ções que se ge ram 

com todos os a g entes q u e  d i r ecta ou  i n d i re ctamente possam esta r su je itos à a c ç ã o  

d essa emp resa  o u  o rg a n iz a ção .  

2 Este a utor uti l i za  o termo governab i l i d ade  
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Não  há ,  ass im ,  fronte i ras  r ig i d amente estabe l e c i d a s  e q u e  sej am  comp l etamen ­
t e  fe c h a d as .  Em pr in c íp io ,  a g overn a ç ã o  pode  se r  e n c a ra d a  como  u m  conj u nto 

de a ctivi d ades  q u e  podem assum i r  vá rios  g r aus  de a be rtu ra e p a rti c i p a ç ão  dos  

vá r i os  stakeholders no  g overno d a s  o rg a n iz ações. Pe l a  s u a  extensão  e p e l a  d ive r­

s i d ade  dos seus  impa ctos, tem h av ido ,  as ma i s  d iversas tentativas de d efi n i ç ão .  

Em PortU g a l , n um  tra b a l h o  re l ativamente recente sob re a govern a ção ,  este con ­

ce ito é d efi n i do  " como  o con j unto d e  estrutu ras i nte rnas  e exte rnas d e  a uto ri d ade  e · 

d e  fis c a l i za ç ã o  do  exe rc íc io  dessa a utori d ade ,  tendo  po r  ob je ctivo assegu r a r  q u e  a 

soc i edade  ( emp resa )  esta be l e ça  e c o n c retize ,  efi c a z  e efi c i e ntemente, a ctivi d ades  

e re l a ç ões contratu a i s  consentâneas  com  os  fi ns  p riva dos  p a ra q u e  fo i  c r i a da  e é 

m a nti d a  e a s  responsa b i l i d ades  soc i a i s  q u e  estão s ubj a c e ntes à s u a  existê n c i a "  

( Livro B r anco, p 1 2) .  

Neste c ontexto, a g overn a ç ã o  emp resa r i a l  I o rg a n iza c i o n a l  a p a re c e  re l a c i o ­

nada com conce itos tão impo rta ntes como os d i re itos, os  s i stemas  d e  re l a ç ões, 

os s i stemas  d e  d i re c ç ã o  e estrutu ras d e  pode r, o s istem a  d e  va l o res  e p a d rões de 

compo rtamento, bem como, dos  s istemas  no rm ativos (An d ra de  e Rossetti ,  2004) .  

O Qu a d ro n" 1 p ro c u ra mostra r a l g u n s  dos e l ementos que os d iferentes a uto res 

uti l iz am p a ra i nteg r a r  o conce ito de govern a ç ã o  o rg a n i za c io n a l .  

Qua d ro n o  1 - E l ementos m a i s  uti l i zados  p a r a  c a ra cte r izar  o c o n c e ito d e  gove rnação  

Direitos 
Sistema de gestão que  visa preservar e maximizar os d i re itos dos a c c ion istas, 
asseg u rando  a p rotecção  dos m inoritá r ios. 

Relações 
Práti c a s  de re l a c i o namento e ntre a c c ion istas, conse l ho  de  adm i n istra ção  e 
d i re c ç ã o  a fim d e  m ax im izar  o desempenho  d a  o rgan i zação .  

Governo 
Sistema  de governo,  g e stão e contro l o  d a s  o rg a n iza ções q u e  d i s c i p l i n a  a 

suas  re l a ções com  as p a rtes i nteressadas  no seu  desempenho .  

Poder 
S istem a  e estrutu ra de  pode r  que e nvolve a d efi n i ç ão  d a  estratég i a ,  as 

ope ra ções, a ge r ação  d e  va l o r  e o dest ino os  resu ltados .  

Valores 
S istema  de va lo res  que reg e  as  c o rpora ções, nas suas  re l a ções i nte rnas  e 

exte rnas .  

Conj u nto de  i nstrum entos baseados nos  e statutos lega is  e d e  reg u l a m e ntos 

Normas que o bj e ctiva a g estão e a p rote c ç ã o  das p a rtes i nte ressadas  nos seus  
resu ltados .  

Fonte :  a d aptado d a  obra  d e  Andrade  e Rossetti ( 2004) .  

Vej amos, em segu i da ,  a l g umas  d efi n i ções  e l a bora d a s  po r  d iferentes a uto res q u e  
co l o c am  ê nfase  nos  vár ios e l ementos a c ima  refe r idos .  

• Defi n i ç ões  que c o l o c am  ênfase nos  d i re itos dos  p a rti c i p a ntes e nos  s istemas  

d e  re l a ções :  
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A OCDE  ( 1 999) cons id e ra que a gove rn a ç ão  é o s istema  pe l o  qua l  as  o rg an izações 

são  d i r i g i d as, refe ri n do, des i g n a d amente, que a s u a  estrutu ra d eve espec ifi c a r  a 
d i stri b u i ç ã o  dos  d i re itos e responsa b i l i d a des  entre os d iferentes p a rti c i p a ntes d a  

o rg a n iza ç ã o, t a i s  como, o conse l ho  d e  a dm i n istra ç ã o, os  d i re cto res exe c utivos, 

os a c c ion istas, a l ém de defi n i r  as  reg ras  e p roced imentos pa ra a tomada  de dec i são  

em  re l a ç ã o  a q u e stões  c o rp o rativas .  T ambém, ofe r e c e  a s  bases  p a ra que  os  

o bj e ctivos d a  emp resa  sej am  esta be l e c i d os, d efi n i n do  os me ios  p a ra os a l c a n ç a r  

e os  i n str umentos mon itor iza r o desempenho .  

Uma  outra defi n i ção  avançada  por  Sh l e ife r e Vishny ( 1 997 ) é a de  que  a governação  

trata do  c ampo  d a  a dm i n i stra ç ão  onde  se  i n c l u i  o conj u nto das  re l a ç ões  entre a 

d i re c ç ã o  d a s  emp resas, dos  seus  conse l hos  d e  a dm i n i stra ç ão, dos  a c c io n istas e 

d as  outras p a rtes i nteressadas .  Esta be l e ce ,  ta m bém,  os c am i n hos  pe l os q u a i s  os 

investi do res  são asse g u rados  do  reto rno dos seus investime ntos. 

P a ra B l a i r  ( 1 995) a g overn a ç ã o  trata dos me i os  uti l i z ados  pe l a s  emp resas  p a ra 

esta be l e c e r  p rocessos q u e  a j ustem os i nteresses em  confl ito entre os a c c io n i stas 

e os gestores d e  topo .  Po r  sua vez H itt et ai. (200 1 ) re a l ç a  q u e  a g overn a ç ã o  se 

debruça sobre a re l a ç ão  entre os investi do res pa ra d ete rm i na r  e contro l a r  a d i re c ção  

estraté g i c a  e o desempenho  d e  o rg a n izações .  

• Defi n i ç ões  q u e  desta c a m  os s istemas  d e  gove rno  e estrutu ras d e  pode r: 

D rucke r  (2000) rea l ç a  o conce ito d e  governação  como o conj unto dos mecan ismos 

do  poder d e  contro l o  que exi stem p a ra fazer  com que uma o rg a n iza ç ã o  ati n ja  os 

o bj e ctivos d efi n i d os  pe los seus a c c i o n i sta s e d ema i s  p a rti c i p a ntes re l eva ntes. 

Também, Gomez (2001 ), refe re a governação como o conj unto coerente de  mecanismos 

e p ráti c a s  i n stitu c i o n a i s  da o rg a n iza ç ã o, q u e  pe rm item l e g iti m a r  a s  f unções  de 

a utori d ade  exe rc ida  d i rectamente pe los gestores e de l egadas  através d a  h i e ra rqu i a .  

Segundo  C a d b u ry ( 1 999) a govern a ç ã o  é o s i stema  e a estrutura d e  pode r  que  

reg em  os mecan i smos através dos  qua i s  a s  emp resas  são  d i r i g i d as  e contro l a das .  

P a ra B ab i c  (2003) o c ampo  em  q u e  g ravita a g overn a ç ã o  é d efi n i d o  po r  uma  

d a d a  estrutu ra d e  pode r  q u e  envolve q u e stões re l a c i o n adas  com os p roc essos d e  

tomada  d e  d e c isões estratég i c a s, com o exe rcíc i o  d a  l i d e ra n ç a  e com  os métodos  

com q u e  se ate nde  aos  i nteresses esta be l e c i dos, o u  se j a ,  está re l a c i o n ado  com. 

as  e l ites e, po r  isso, fortemente i nfl u e n c i a d o  pe l os  i n stitutos l e ga i s  e pe l o  q u a d ro 

no rm ativo de  c a d a  pa ís .  

H itt, l re l a n d  e Hoski sson  ( 200 1 ) d e se nvo lvem a i d e i a  d e  q u e  a g ove rn a ç ã o  

c o m o  nasceu  d a  sepa ra ç ã o  entre a p rop ri e d ade  e a gestão das  emp resas  o seu  
fo co  d e  ate n ç ão  é a d efi n i ç ã o  d e  uma  estrutu ra d e  g overno q u e  max im ize a re l a ­

ç ã o  entre o reto rno dos  a c c io n ista s e os  benefíc i os  a ufe r idos p e l o s  exe c utivos. 

Neste sent ido,  a gove rn a ç ão  e nvolve a estratég i a ,  as  ope rações, a ge ra ç ã o  de va lo r  
e a d i stri b u i ç ã o  dos  resu lta dos .  
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• Defi n i ç ões  com ênfase no s istema  d e  va l o res  e p a d rões  de compo rtamento: 

Wi l l i amson ( 1 996) entende  q u e  a g overn a ç ã o  trata da j u sti ç a ,  da transpa rênc i a  e 
d a  responsa b i l i d ade  das  empresas no tratamento d e  questões l i g adas  aos i nteresses 

d o  negóc i o  e da soc i edade  em  ge r a l .  

C l a essens (2003) refe re q u e  a govern a ç ã o  d i z  respe ito a p a d rões  d e  compo r­

ta mento q u e  cond uzem à efi c i ê n c i a, a o  c resc imento e a o  trata me nto d a d o  aos  

a c c i on i stas e a outras pa rtes i nte ressadas, tendo  po r  base  pr i n c íp ios defi n i dos  

pe l a  éti c a  ap l i c ada  à gestão d e  negóc ios .  

• Defi n i ç ões  com ê nfase nos  s istemas  no rm ativos 

Para  M ath i esen  (2002) a g overn a ç ã o  é um c ampo  de investi g a ç ã o  q u e  i n c i d e  no 

como  mon itora r as  co rpo rações, através de meca n i smos  norm ativos, d efi n i d os em 

estatutos l e g a is, te rmos contratua i s  e estrutu ras o rg a n iza c i ona i s  q u e  cond uzem à 

gestão efi c a z  d a s  o rg a n iz aç ões,  tra duz i dos  po r  uma  taxa competitiva d e  reto rno .  

D e  a cordo com Monks e M i now ( 1 995) a g overn a ç ã o  trata d o  conj u nto d e  l e i s  e 

reg u l amentos q u e  vi s am :  a )  asse g u ra r  os d i re itos dos  a c c i on istas d a s  emp resas, 

c o ntro l a d o res  o u  m i n o ritá r ios ;  b )  d i s pon i b i l i z a r  i nfo rm a ç ões  q u e  pe rm itam aos  

a c c ion i stas a c ompan h a r  d e c i sões  emp resa r i a i s  c om  imp a cto, ava l i a n do  o q u a nto 

e l a s  i nterfe rem nos  seus  d i re itos; c) p romover  a i nte ra c ç ã o  dos  a c c io n i stas, dos  

conse l hos  d e  a dm i n istra ç ã o  e d a  d i re c ç ã o  exe c utiva d a s  emp resas .  

Como se pode constata r existe uma grande d iversidade  de d imensões ou  e lementos 

re l ativos ao conce ito de g overn a ç ão  q u e  os d iferentes a utores l h e s  d ão  ma i o r  ou  

menor  ênfase .  Deco rrente da  i nterp reta ção  e da  impo rtâ n c i a  q ue  é dada  a c ada  uma  

destas d imensões, d ando  ma i s  re l evo, por  exemp l o, aos  d i re itos e aos  s istemas  de  

re l a ções, o u  aos s istemas  d e  governo e pode res, o u  a i nda ,  ao  s istema  d e  va l o res 

ou  ao  s istema  d e  reg u l a ções ass im,  podem surg i r  d ife rentes d efi n i ções  baseados  

nestas estrutu ra s conceptu a is .  Como vár ios  a utores desta c a ram ( B a b ic ,  2003), ta nto 

os conce itos como os mode l os têm a ver  com a a mp l itud e  q u e  se dá aos  processos 
d e  govern a ç ão  e aos  seus  impa ctos efe ctivos. Porta nto, a govern a ç ão  das  o rgan i ­

z a ções  pode  compreende r  vár ios mecan i smos d e  coo rdena ção  q u e  d i z em respeito 

à dete rm i n a ção  da vontade  dos  p ri n c i p a i s  i nte ressados  da o rg an iza ç ão  em c a usa .  

Assim, o conce ito de governação é um  conce ito comp lexo e amp lo  que  tem vindo 

a sofre r a lterações ao  longo dos ú ltimos anos, tendo em conta a sua entrada  no vo­
cabu l á rio da  gestão. Monks e M i now ( 1 995) d efi n em  g overn a ç ão  como  a re l a ç ã o  

entre os d iversos p a rti c i p a ntes i nterve n i e ntes n a  d i re c ç ã o  e no  desempenho  d a  
o rg a n iz a ção .  N a  sua  ob ra sob re a refo rma d a  Adm i n i stra ç ã o  P ú b l i c a ,  Osborne  e 

G a eb l e r  ( 1 992) ana l isam a etimo log ia do termo g rego kubernetes e exp l i cam o seu s ig­

n ifi cado trad ic iona l  como a "p i lotagem do navio" ,  d i r ig i r  em vez de remar  é a metáfora 

prefe rida por estes a utores para ca ra cteriza rem o sentido do conce ito de governação .  
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Segu ndo ,  a q ue l e s  a uto res, esta metáfo ra - kubernetes - d i z  respe ito à re l a ç ã o  

entre o r umo  d a  vi a g em  a segu i r, os movimentos d o  l eme  e a resposta efe ctiva do  

n av io .  O u  se j a ,  a g overn a ç ão  d e  q u a l q u e r  o rg a n iza ç ã o  tradu z-se pe l a  c a p a c i d a de  

d e  i nteg ra r  os i nteresses em  j ogo  p a ra se  pode r  c u mpr i r  com efi c á c i a  a m issão 

p a ra q u e  foi c ri a d a .  

No  âmb ito d a  Admin istra ç ão  P ú b l i c a  o termo "govern a ção "  a p a re ce, com ma i o r  

ênfa se a p a rti r d a  década  d e  90, como uma  nova corrente teór i ca  l i g ada  a uma  fo rma 

d e  govern a r  que a l u d e  às  d iversas form as  d e  coo rdena ção  d a  a c ç ã o  soc i a l  como às  

reg u l a ções n ão  h i e r á rq u i c a s  n ã o  estata i s  ( l n ne ra rity, 201 0 ) .  Tratam-se,  sobretudo, 

d e  a utores d a  á rea d a  c i ê nc i a  po l íti ca ,  que e n c a ra m  a govern ação  como formas  de 

regu l a ç ã o  soc i a l  dos  assuntos co l ectivos em que o i nteresse púb l i c o  tem pr imaz ia  

sobre o su je ito i n d ivi d u a l .  Nesta pe rspectiva, a i de ia  p ri n c i p a l  d e  govern a ç ão  pode ,  

segundo l n nera rity (201 0), ser s intetizada  na  co la boração  entre o Estado e a soc iedade 
c iv i l  p a ra a reg u l a ç ã o  dos  assu ntos co l e ctivos com c rité r ios de  i nte resse púb l i c o .  

Enq u a nto o bje cto d e  estudo  a govern a ç ão  é uma  maté r ia  d ive rsifi c a d a  e i nte rd is­

c i p l i n a r  com u m  impacto mu ito impo rtante sobre as  o rg a n izações  (Rodr i gu es, 2008) 

c uj o  a p rofu ndamento se rá desenvolvi do  ao l o ngo  do presente tra ba l ho .  O conce ito 

de g overn a ç ão  está li g a do  ao estudo  da probl emáti c a  da rep a rti ç ão  de pode res no  

se io  d as  o rg a n izações, q u a l q u e r  q ue  seja o seu  ti po  ( Rod ri g u es, 2008) . Sempre que  

o pode r  d e  d e c isão  é tra nsfe ri do  ou  compa rti l h a do, s u rge ,  em ma io r  o u  meno r  g rau ,  

uma  ass imetr ia d e  i nfo rmação .  Em q u a l q u e r  ti po  de  o rgan iza ção  se ja  e l a  p úb l i c a  

o u  p riva da  é sempre possíve l  a existê n c i a  d e  conf l itos resu lta ntes dessa re l a ç ão  

de  pode r. Deste modo ,  existe govern a ç ão  q u a ndo  a l g u ém  g ove rna em  nome de  

outro q ue  de l egou d i re itos pa ra  o exe rcíc i o  desse  pode r, o u  seja ,  n a  sua  essênc i a  a 

govern a ç ão  trata d a  m i n im iza ç ã o  de  ass imetri a s  e confl itos d e  i nteresses i n e rentes 

à d e l e g a ç ão  d e  pode r  ( F i l ho, 2006) .  

A q uestão d a  sepa ra ç ã o  e ntre p ro p ri e d ade  e o seu  contro lo ,  nas o rg a n izações  

mode rn as, desde  h á  mu ito q u e  fo i  co l ocada  em desta q u e  po r  Ber l e  e M e a ns ( 1 932) .  

Estes a uto res a o  a n a l i s a rem o c resc imento das em presas no rte- ame r i c a nas, na 

d é c a d a  d e  1 920, ve rifi c a ra m  que a p u lver iza ç ã o  d o  c a p ita l dessas o r gan izações  

fize ram emerg i r  p rob l emas  no  âmb ito d o  seu  contro lo ,  dev i do  à d i spe rsão  dos  seus  

m u itos "donos" .  Ma i s  ta rde,  Jensen  e M e c kl i n g  ( 1 976) a o  retoma rem esta p rob l e ­

máti c a ,  desenvolve ram a teor i a  d a  a g ê n c i a ,  q u e  trata p rec i samente dos  confl itos 

q u e  s u rgem  q u a n do  d ete rm i nado  agente a g e  em nome  de outro, o denom i n ado  

principal, e os  ob je ctivos d e  a m bos n ã o  co i n c i d em .  
O p rob l ema  d a  govern a ç ã o  to rna-se ma i s  re leva nte e, tam bém,  ma i s  comp l exo 

q u a ndo  oco rre a d i spe rsão  de c a p ita is ,  to rn a ndo-se  um típ i c o  p rob l ema  de a c ç ã o  

co l e ctiva sob re d i re itos d e  dec i s ão  e d i re itos d e  reto rno g e rados  p e l o  i nvestimento. 
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Se fizermos um pa ra l e l i smo  com o secto r p ú b l i c o  podemos  observar  esta d i spe r­

são ,  dos  c o ntri b u i ntes n a  q u a l i d a d e  d e  a c c i o n i stas3 d a  Adm i n i stra ç ã o  P ú b l i c a .  

A l iás, c ada  vez ma is, se ve rifi ca ,  por  pa rte dos  c i dadãos, uma  efectiva consc i ênc i a  d a  

re l a ç ão  existente entre o níve l  dos  impostos e o fi n anc i amento dos  servi ços pú b l i cos .  

Nesta mesma l i n h a ,  é refe r ido  por Fi l h o  (2006) ,  que as  i n stitu i ções  d e  g overn a ç ão,  

no  Estado ,  têm v i ndo  a se r  imp l ementad a s  à med i d a  que o exe rc íc io  d a  c i d a d an i a  

se a p rofu nda .  Esta i d e i a  d e  g overn a ç ã o  n a  Adm i n i stra ç ã o  P úb l i c a  asso c i a d a  à 

c i ê n c i a  po l íti c a ,  p retende  des i g n a r  uma  nova ma ne i ra d e  g overn a r, u m  novo ti po  

d e  estrutu ras e d e  p rocessos d e  c o n c retiza r a a c ç ã o  po l íti c a ,  através d e  form as  

d e  coope ra ç ã o  entre d iferentes a ctores, e m  a lte rn ativa à h i e r a rq u i a  tra d i c i o n a l .  

N o  e nta nto, no  âmb ito d a s  c i ê n c i a s  d a  gestão, o tema  d a  g overn a ç ã o  é tão 
a nti g o  q u a nto a existê n c i a  d a s  p rópr i as  emp resas  ( G omez, 200 1 ) .  De  a c o rdo  com  a 

O C D E  ( 2002) e ntend e-se po r  s i stema  d e  govern a ç ão  o conj u nto d a s  re l a ções  entre 
a a dm i n i stra ç ã o  de uma  o rg a n iza ç ã o  e os  seus  sta keho l d e rs, refe r i ndo -se  ta nto à 

estrutu ra através d a  q u a l  se d eterm in a m  os ob je ctivos como  à mon itor iza ç ão  d o  

d e sempenho  o rg a n iza c i o n a l .  O u  seja ,  o s i stema  d e  g overn a ç ã o  deb r u ça -se ta nto 

sob re os aspectos i nte rnos de uma  o rg a n i za ç ã o  ( c o ntro l o  i nte rno )  c omo  sob re os 

seus  aspectos exte rnos na s u a  re l a ç ã o  com  outros stakeholders ( C a d b u ry, 1 999) .  

É, espec i a lmente, nas  empresas cotadas  e nas empresas d e  maior d imensão q ue  

não  tiveram ou  j á  perderam a dependênc i a  d i recta e q uoti d i ana  dos  s eus  p rop rie ­

tá r ios que  o de bate sobre o s istema de  g overnação  assume uma  ma io r  vis i b i l i d ade .  

No  entanto, este p rob l ema  q u e  surge d a  sepa ra ç ão  entre (os representa ntes d a  

propri edade )  ou  d a  po l íti c a  e d a  gestão técn i c a  é pe rfe itamente tra nsponíve l  p a ra 
as  o rg an iza ções p úb l i c as .  A govern ação  trata d a  necess idade  d e  compati b i l i za r  os 

i nteresses dos  vár ios constitu i ntes empresar ia is  ou  o rg an iza c i ona is .  É na  compati b i ­
l i za ção  e no  respe ito pe los  i nte resses e obje ctivos de  todos os stakeholders que  se 

espe l ha  a qua l i d ade  do  s istema  de  gove rn a ç ão, seja e la púb l i c a  ou  p rivada .  

Ass im, o s istema de  govern ação  das  organ i zações, enquanto fa cto r c ríti c o  d a  

ra c i ona l i d ade  o rgan iza c iona l ,  p ro c u ra encontra r o des i gn  ma i s  adequado  pa ra pro­

porc ionar  um  desempenho  efi c az, tendo  ge ra lmente, como p ressupostos os va lo res 

da  transpa rênc i a  e d a  p restação  de  contas .  Para Ta rschys (2002) a impo rtânc i a  da 

govern ação, refe re-se ta nto aos va lo res como à c ri a ç ão  de  riq u eza .  Pa ra este a utor, 

a boa governação  conti n u a  a ser  um requ is ito pa ra proporc i ona r  d iferentes fo rmas d e  

c resc imento, ao  passo q ue  as  vár ias c a ra cte rísti c as  d a  má  governação - co rrupção, 

desperdíc io ,  a buso do  poder  e exp lo ra ç ão  dos me ios  p ú b l i cos  pa ra fi ns p rivados ­

tendem a conduz i r  as  o rg an iza ções e as  n a ções pa ra esp i ra is  d e  dec lín io ,  ruptura 

e destru i ção .  

3 No caso espec i a l  d a s  organ i zações púb l i c as, e segu i ndo  a ópti c a  d a  o rgan iza ção  empresar ia l ,  os c i dadãos  

em gera l  têm u m  pape l  i dênt ico aos acc i on istas: são e les  q u e, através dos  impostos, são verdade i r amente os seus  

propr ietários, sendo  representados  pe los  po líti cos  e le itos. 
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O conce ito de  govern a ç ão  das o rg a n iza ções  p úb l i c as, po r  nós adoptado,  base i a ­

se fu ndamenta lmente numa rea p re c i a ç ã o  d a  teor i a  we ber i ana ,  n a  contri b u i ç ã o  

· da s  vár i as  teor i as  d a  govern a ç ã o  emp resa r i a l ,  sob retudo ,  assentes no  c o n ce ito 

de sustenta b i l i d a de, bem como ,  n a s  a bo rd a gen s  da refo rma e mode rn i za ç ã o  d a s  

a dm i n i stra ções  p ú b l i c as,  des i g n a d amente, n a  co rrente d a  Gestão d o  Va l o r  Pú b l i co ,  

q u e  se rá obje cto d e  u m  a p rofu n d amento nos  c a pítu l o s  I I I  e IV. Ass im,  a d efi n i ç ã o  
d e  g overn a ç ã o  das  o rgan i zações  p ú b l i c as ,  a q u i  assum i da ,  é e ntend i d a  pe l a  ne ces­

s idade esse n c i a l  d e  asseg u r a r  uma ma io r  p a rti c i p a ç ão  aos  vár ios i nte ressados e o 

esta be l e c imento d e  uma  estrutu ra d e  ó rgãos  q u e  sepa re n iti d amente os i nteresses 

po l íti cos  dos  i nte resses técn i c os  ta l ,  como Max We be r, p recon izava no  seu  mode l o  

B u ro c ráti c o .  No rma lmente, e ntre as  p a rtes constit u i ntes ( p ro p ri e d ade  I h i e ra rq u i a )  
desenvolve-se uma  re l a ç ão  susceptíve l  d e  g e r a r  u m  potenc i a l  confl ito d e  i nteresses. 

Esta i nter-re l a ção  de a ctivi dades  e i nteresses, dos d iferentes constitu i ntes, q uando  

não acompanhadas  de mecanismos de contro lo  ind utores de uma ma i o r  transparênc ia ,  

podem co l oca r  em c ausa a p rossec u ção  do  i nteresse púb l i co  e gerar i nefi c i ê nc ias .  

Pa ra a l ém de  assegu ra r  a re l ação  entre os vár ios stakeho/ders ( i nte rnos e externos), 

o s i stema  de g overn a ç ão ,  tem como  fi n a l i d a d e  responde r  a um d u p l o  desafi o :  

proporc i ona r  cond i ções  pa ra a coesão i nterna e a umenta r a c apac idade  de  i nter­

venção  exte rna na c ri a ção  de  va lo r  pú b l i co .  

1 .3 .1 . SEPARAÇÃO ENTRE A PROPRIEDADE E O CONTROLO 

Apesar d as  p ráti c as  de governa ção  serem mu ito a nti g as, como v imos no ponto 

a nte r ior, o seu estudo  ma i s  s istemáti c o  é re l ativamente re cente. Tri c ke r  (2000) c ita 

Adam Smith pa ra exemp l ifi c a r  como esta questão, das  p ráti cas  de governação, já  eram 

d i scuti das  em 1 776, com o a rgumento d e  que não se pode esperar que os gestores 

de emp resas c u i dem do d i n he i ro de outras pessoas da mesma fo rma como fa r iam 

com o seu .  Porém, .ma i s  de  cento e c i n q uenta anos  d epo is, Be rl e  e Means ( 1 932) ao  

estu d a rem a compos i ção  do  c a p ita l d a s  ma i o res d u ze ntas emp resas ame r i c anas, 

sob a fo rma de  soc i edades  anón im as, c h ama ra m  a ate n ção  de  que a gestão não é, 

mu itas vezes, favorável aos a c c io n istas por razões da sepa ra ç ão  existente entre a 

posse da  p rop ri edade  e os responsáve is pe l a  g estão .  

D e  u m  modo  g e ra l ,  todos  os a utores, refe rem que  o p rob l ema  d a  g overn a ç ã o  d i z  

respe ito essenc i a lmente a o  exe rcíc io d o  pode r  e aparece sempre q ue  a propri edade  
d e  uma  emp resa é sepa rada  d a  sua  gestão .  De  fa cto, a p a rti r d o  sécu l o  X IX, ta nto 
na Eu ropa  como  nos  EUA, a n e c ess i d a de  de c a p ita l p a ra fi n a n c i a r  o c resc imento 

·d as  emp resas, g e r a lmente u ltra passa as c a p a c id a des  fi n a n c e i ras  dos  seus  fu nda ­

do res, fazendo com q u e  essas emp resas ten h am  de  recorrer  a outros fi n a nc i a do res, 

des i g n a d amente, aos bancos  e às  bo l sas  de va l o res .  
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Ca r lson et ai. (2004) exp l i c am  q u e  no passado, h á  a l g u ns sécu l os atrás, os a ctivos 

ta ng íve is  e ram q uem  defi n i am  a ri q u eza do i n d ivíd uo ,  sendo  a terra o re c u rso ma i s  

impo rtante p a ra med i r  o pode r  e a r i q u eza .  Po rém ,  d ev ido  à s  g randes  e p rofu ndas  

mud a n ç a s  q u e  se fize ram senti r - a passa g em  de  uma  soc i e d ade  a g rí co l a  p a ra a 

soc i edade  i n d u stri a l  e a ctu a lmente p a ra a soc i edade  d o  conhec imento - em l u g a r  

d a  posse d a  terra, a r i queza passou a s e r  constitu ída p e l a  p ropri e dade  d e  enti d ades  

l e g a is, p e l a  c a p a c i d a de  de  prod u ç ã o  e pe l a  posse  d e  bens  e o a c esso a se rvi ços .  

P a ra c r i a r, desenvo lver e satisfazer  essas n e c ess id ades  c rescentes s u rg em  as  

emp resas  d e  c a p ita l a b e rto. 

I n i c i a lmente, os d i re itos de  voto nas emp resas eram baseados  no  d i re ito c omum, 

ou sej a ,  as  emp resas  seg u i am  a reg ra .d e  u m  voto, uma  pessoa .  De  um  modo  g e ra l ,  

os p rop ri etá r ios e ram tratados d e  i gua l  fo rma ,  i n dependentemente d a  sua  p a rti c i ­

pação  a c c i on i sta . Esta i d e i a  remonta à s  estrutu ras d e  p a rc e ri a s, fo rma p rim á ri a  

d as  emp resas  d e  n e góc i o s  nos  s é c u los XVI e XVI I .  À med i da  q u e  se desenvolveu a 

Revo l u ç ão  I nd u stri a l  a s  g randes  empresas d epa ra ra m-se com c a rênc i a  d e  c ap ita l  

pa ra  expand i rem o seu  negóc i o .  Os  potenc i a i s  i nvesti do res passaram a exi g i r  d i re ito 

de voz proporc iona l  aos seus i nvestimentos, passando a i nstitu i r-se um voto por  acção  

até um  determ i nado  l im ite, a p a rti r do  q u a l  o pode r  d e  voto e ra reduz ido .  Depo is ,  a 

regra d e  um  voto por  a c ç ã o  foi tra nsfo rmada  em l e i .  

Uma  d a s  c a ra cte rísti c a s  impo rta ntes re l ativas  à d i spe rsão  da  p rop ri e d ade  fo i  

a d e  que a re l a ç ã o  entre os a c c i on i stas e os gestores das emp resas  se to rn a ra m  

d i stantes (Tri c ke r, 2000) .  N a  mesma l i n h a ,  B e rl e  e M e a n s  ( 1 932) j á  ti n h a m  a r gumen ­

tado  q u e  a p rop ri edade  d a  r iq u eza i n d ustri a l  e o contro l o  sob re essa  mesma r i queza  

estava, cada vez menos, nas  mesmas mã os .  Tam bém,  Da i ly et a/. ( 2003) refe rem 

que as  o rg a n iza ções, que no  i n íc io  d o  sécu l o  XX eram dom i n adas  por  p ropri etá r ios­

gesto res, a o  passo que hoje  se c a r a cter iz am espec i a lmente pe la p rofiss i o na l iza ç ã o  

da  gestão e pe l a  reduz i da  p a rti c i p a ç ão  dos  seus  a c c i on i sta s .  Álvares et. a/. (2008) 

c ita n d o  M e a ns ,  refe rem q u e  este a uto r, ao d e b r u ç a r- se  s o b re esta m até r i a  

( d a  governa ç ão ), j á  ti n h a  chamado  a ate n ç ã o  p a ra os do i s  aspectos impo rta ntes :  

a sepa ra ç ã o  e ntre a p rop ri e d ade  e o contro l o  e o exe rcíc i o  desse contro l o  se r  

efectuado  a penas  po r  uma  ínfima  p a rte dos  prop ri etá r ios .  Este mesmo a uto r, p ropõe  

a uti l iza ç ã o  de  t rês  conce itos d iferentes p a ra me lho r  c a ra cter iza r esta situ a ç ão :  

a )  p ro p ri e d ade  o u  i nteresse, b )  c ontro l o  o u  pode r  e c )  g estão ou  a c ç ão .  Ass im ,  um 

g rupo  d e  i n d ivíd uos  ( p ro p ri etá r ios)  tem i nte resses, e n q u a nto um  segundo  g rupo  tem 
pode res q u e  se to rn am efe ctivos med i a nte a gestão d a  emp resa ,  em p a rti c u l a r, po r  

me i o  d o  conse l ho  d e  a dm i n i stra ç ão .  O contro l o  está n a s  mãos  daque l es  que ,  de  

fa cto, d etêm o pode r  p a ra s e l e c c i o na r  os mem bros d o  conse l ho  d e  a dm i n i stra ç ã o  

ou ,  e ntão, p a ra estabe l e ce r  as  d i re ctrizes d a  gestã o .  D e  q u a l q u e r  fo rma ,  o g r u p o  

q u e  tem o p o de r  de  se le c c i o na r  os mem bros do  conse l ho  d e  adm i n istra ç ão  é a q u e l e  

q u e  t em  efe ctivamente o contro l o .  
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Segundo  Álvares et. ai. (2008), c ita ndo  Means  ( 1 93 1 ) , a d efi n i ç ã o  d e  contro lo ,  

c ompo rta u m a  g ra n d e  va ri e d a d e  de fo rmas ,  q u e  d e rivam do c ontro l o  tota l ou 

pa r c i a l ,  d ependendo  d e  i n strumentos l e g a i s  e o utros. P a ra o a uto r, existem c i n c o  

ti pos  de  contro l o :  

• Contro l o  por  me i o  d a  propri e dade  q u ase comp l eta, o u  seja ,  u m  ún i c o  i n d ivíd uo  

ou  pequeno  g r upo  d e  assoc i a dos  é p rop ri etár io d e  q u ase tod a s  as  a c ções; 
• Contro l o  ma i o ritá r io ,  em q u e  u m  i n d ivi d u o  o u  g r upo  tem a p rop ri e d ade  ma i o ­

ritá r ia  d a s  a c ções ;  
• Contro l o  med i a nte mec a n ismos l e g a is, po r  me io d a  c ri a ç ã o  d e  ho l d i n g s, q u e  

pe rm itam a u m  i n d ivíd u o  o u  g ru po  te r o contro lo ,  mesmo  detendo  a penas  uma  

pequena  p a rte d a s  a c ções  d a  emp resa ;  
• Contro l o  m i no ritá r io ,  que oco rre q u a n do  u m  i nd ivíd u o  o u  grupo possu i  p a rt i ­

c i p a ç ão  m i no ritá r ia ,  mas é c a p a z  d e  exe rce r  o contro l o  por me i o  da atra c ç ã o  . 

d e  o utros m i no ritá r ios; 
• Contro l o  d e  gestão, p resente q u a n do  a p rop ri e d ade  está tã o d i s pe rsa q u e  

n e n h um  i n d ivíd uo  ou  g ru po  t em  c o n d i ç õ e s  d e  dom i n a r  a emp resa .  

N o  p r ime i ro c aso, a sepa ra ç ã o  entre p rop ri e d ade  e contro l o  é apenas  p a rc i a l ,  

e n q u a nto q u e  no  ú ltimo  é comp l eta .  O s  a c c io n istas n ão  têm domín io q u ase  n e n h um  

sobre a empresa,  ao  passo que  a q u e l e s  q u e  d etêm o contro l o  efectivo possuem a pe ­

n a s  uma  proporç ão  ínfim a  d a  propri e dade .  N a  pesqu i sa  rea l iza d a  po r  Means  ( 1 93 1 ), 

c ita da  po r  Álvares et. ai. ( 2008) sob re a s epa ra ç ã o  e ntre contro l o  e p ropri e d ade, 

e ntre a s  200 ma i o res  emp resas  ame r i c a na s, evi d enc i o u -se a c rescente d i spe rsão  

d a  p rop ri e d ade  nessas  emp resas  e ta mbém  a sepa ra ç ã o  entre o contro l o  e . a p ro ­

p ri e d ade .  N a  o pi n i ã o, d a q ue l e  a uto r, essa sepa ra ç ã o  s i g n ifi c a  uma  revo l u ç ã o, n a  

med i da  em q u e  a ri q u eza de  n ume rosos p ropri etá r ios estava sob contro l o  u n ifi c ado .  

Em p a rc e ri a  com o utro a uto r, Mean s  e Ber l e  ( 1 932), c o ncebe  u m  o utro tra b a l h o  

em  q u e  os  a utores co l o c am  em evi d ê n c i a  a sepa ra ç ã o  existente d o  pode r  e ntre 
a gestão exec utiva d a s  emp resas  de c a p ita l  a b e rto e os  a c c i on i stas .  Apesar  d a  

impo rtâ n c i a  desta ob ra ,  d u ra nte q u a se 40 a nos a q u estão dos  conse l he i ros e d o s  

conse l hos  d e  a dm i n i stra ç ã o  pe rma n e c e u  a pena s  n a  esfe ra e strita do  d i re ito e 

fo i p rati c amente i g no ra d a  pe l a s  c i ê n c i a s  d a  gestão .  Embora ,  nos  ú ltimos a nos, o 

tratamento dos  aspectos d e  govern a ç ã o  passasse a me rece r  u m  esp a ço  re l eva nte 

na teor i a  da g estão .  

1 .3.2. ORGANJZAÇÃO E FUNC IONAMENTO DOS S ISTEMAS 
DE GOVERNAÇAO 

A govern a ç ã o  o rg a n iza c i o n a l  pe rm ite fazer  u m a  ponte e ntre a e straté g i a  e 

a imp l em enta ç ã o .  P re c i s amos  d e  g ove rn a ç ã o  n u m a  o rga n iza ção ,  q u a ndo  esta 
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está i nse r i da ,  n u m  me i o  envolvente mu ito comp l exo e em  g ra nde  m u d a n ç a , p a ra 
pode rmos passa r  d a  estratég i a  p a ra a imp l ementa ç ão .  O ra ,  esta situ a ç ã o  é a que  

c a ra cte r iza o mundo  a ctu a l ,  o u  se j a ,  todas  a s  o rg a n izações  p rivad a s  o u  p úb l i c a s  

necessitam de  g overnação .  De  fa cto, a govern ação  permite e nca ra r  a comp lexi dade  
e a mudança  po i s, t o r na  v iáve l ,  a p a rti c i p a ç ão  d e  d iferentes a cto res n u m  mesmo 

p roj e cto e p roporc i o na  a gestã o d a  m u d a n ç a  através d e  u m  q u a d ro d e  refe rên c i a  

c omum .  Impo rta, po is ,  a p rofu n d a r  a a r q u ite ctu ra dos  s istemas  d e  g overn a ç ão .  

Pa ra Pérez (2003) um  s istema  de  govern a ç ão  estrutu ra-se em c i n co  níve is, confo rme 
se pode ap r ec i a r  no  Qu a d ro n° 2 .  

Qua d ro no 2 - O rg a n i za ç ã o  dos  s istemas  de  gestão e gove rna ç ã o  

Nível Descrição 

M etagove rnação .  P ri n c íp ios  fu n d a m e nta is  re l ativos à v ida em soc i edade :  

5 . Ao níve l dos  Estados  (Constitu i ç ão  Po l íti c a ) ; 
. A níve l i ntern a c io na l  (Tratados I nte rn a c iona i s )  . 

H a rmon i zação  dos  m e c a n ismos de reg u l a ç ão,  ou seja ,  gove rnação  do governo :  

4 . Por  v ia  po l íti c a  ( l e i s  e regu l amentos) ;  
. Por  v ia  j u d i c i a l  ( i n stâ n c i a  d e  re c u rso )  . 

Regu l a ção .  Gestão d a  govern a ç ã o  e m p resar i a l  po r  m e c a n ismos espe c ífi cos :  

3 . Organ iza ções p rofi ss iona is  ( O rdens ); 
. Auto ri dades  reg u l adoras  i n dependentes ( CMVM; Conco rrê n c i a )  

2 Gove rnação  emp resa r i a l .  A gestão d a  gestão d e  c a d a  o rgan i zação .  
. (Assemb l e i a - ge ra l ;  Conse l ho  d e  Adm in i stra ç ã o )  

1 Gestão das  o rgan izações ( p e los g esto res) .  

Fonte : a d aptado  d e  Pé rez ( 2003) e Rodr i gues  ( 2008) 

O níve l l ,  diz respe ito à gestão das org an iza ções, o q u a l  está su je ito a meca n ismos 

de  govern ação  e de  reg u l a ção .  A governação  empresa ri a l , está a o  níve l 2 ,  sendo 

cons iderada por  Pérez (2003) a gestão da  gestão .  Pa ra ,  este a utor, um  s istema  de 

governação  compreende  d iversos e l ementos que se podem agrupar  em três compo­

nentes: as  estrutu ras, os proced imentos e os compo rtamentos. As  estrutu ras podem 

ser  i nternas ( assemb le i a -ge ra l ,  conse l ho  de  adm i n istra ção )  ou  exte rnas ( a ud itores 

exte rnos ) .  O s  p rocessos, também podem ser d ive rsos ( p l a nos d e  conta b i l i d a de ,  

cód igos  soc ietá r ios) .  Segundo,  Pé rez  (2003), o conj u nto estrutu ras-processos defi ne  

o conteúdo  institu c i ona l  do  s istema  de governação  empresari a l .  Quanto aos  compor­

ta mentos, e l es  comp l ementam os do is  componentes a nter io res, atri bu i ndo - l hes  uma  

d imensão  d i n âm i c a ,  sem a q u a l  o s istema  n ão  passar ia  de  um  s istema meramente 

fo rma l .  São as  boas p ráti c as, tendo como refe rênc i a  os cód igos d e  normas, q ue  levam 

à efi c á c ia ,  os s istemas  d e  govern a ção .  
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Ao n íve l  3, d o  Qu a d ro no 2, e n contram-se  os  m e c a n i smos  d e  reg u l a ç ã o  q u e  

r ep resentam p a ra Pé rez (2003) a g e stã o d a  g ove rn a ç ã o .  Ne ste n íve l  a ctu am ,  

g e ra l m e nte, a s  o rg a n i z ações  p rofi ss i o n a i s  d e  a uto- re g u l a ç ã o, a s s im  c omo, a s  

a uto r i d ades  reg u l a d o ras  i n d ependentes .  As  o r g a n i z a ções  p rofiss i o na i s  asso c i am  

os  p rati c a ntes d e  uma  d ete rm i n a d a  p rofi ssão  e exe r cem  uma  a utori d a d e  d e  reg u ­

l a ç ão ,  confe r i da  p e l o  Esta do ,  no  â m b ito dessa  c l a sse  p rofi ss io n a l  rep resenta d a .  

O níve l  4, é re l ativo à h a rmon i za ç ã o  dos  mec a n ismos d e  reg u l a ç ã o  q u e  podem 

ser  entend i dos  como  a govern a ç ão  do  gove rno .  No  ú ltimo  níve l ,  e n c ontram-se os  

pr i n c íp ios fu ndamenta is  q u e  regem  a vi d a  em soc i eda de ,  q u e  podem i d entifi c a r-se 

como u m  megas istema  d e  govern a ç ão  ( Pé rez, 2003; Rod r i gu es, 2008) .  

No  âmb ito de  uma organiza ção, o sistema de  governação  procu ra ga ranti r o equ i ­

l íbr io de poderes, entre os órgãos de  dec isão, os órgãos de contro lo e os a cc ion istas. 

Ass im ,  no p l a n o  i nte rno ,  o s i stem a  de g ove rn a ç ã o  p ro c u ra re g u l a r  de fo rma  

e q u i l i b r ada  a s  re l a ções  e ntre a assemb l e i a - g e ra l ,  o conse l ho  de  a dm i n istra ç ã o, a 
d i re c ção -exe c utiva, o ó rgão  d e  f isc a l i za ç ã o  e outras p a rtes i nte ressadas .  No  p l a no  

exte rno,  ( n íve l  m a c ro )  a g overn a ç ã o  v i s a  e q u i l i b ra r  os i nte resses d a  emp resa ,  d o  

me r cado  fi n a n c e i ro, dos  a c c i o n i sta s e d e  tod as  a s  outra s p a rtes i nte ressadas .  

Nesta pe rspe ctiva ,  o s i ste ma  d e  g overn a ç ã o  em presa ri a l  desempenha  o pape l  d e  

á rb itro no  confl ito dos  vár ios i nteresses n a  d i sputa pe l o  contro l o  d a  o rg a n iz ação .  

A govern a ç ã o, em contra ste com a gestão d a s  o rg a n iz ações, t em como  ob je cto 

de estudo  a fo rm u l a ç ã o, a imp l ementa ç ão  e o contro l o  d a s  d e c isões estraté g i c a s  

dos  gestores d e  topo, o u  se ja ,  a g overn a ç ã o  deb r u ça -se  essenc i a lmente sob re o 

processo de formação  de dec isões dos adm in i strado res (Antón io ,  2007 ) .  A Fig u ra no 2, 

d a  p ág i n a  segu i nte, p ro c u ra esc l a r ece r  os do i s  c a mpos de  a ctu a ç ão :  a govern a ç ão  

comp reende  a re l a ç ã o  entre os a c c i on ista s, c o n s e l h o  d e  adm i n i stra ç ã o, conse l ho  

fisca l ,  a ud itori as  e d i re c ção-executiva, enquanto q ue  a gestão se ocupa  das  re l a ções 

entre a d i r e cç ão -exec utiva e os resta ntes gesto res i nterméd ios  e ope ra c io n a is .  

Como ob je cto de  estudo,  a govern a ç ã o, é d ive rsifi c a d a  e i nterd i s c i p l i n a r  por  

n atureza .  A impo rtâ n c i a  deste ob jecto m u lti d i s c i p l i n a r  d e riva do  re conhec imento 

atri bu ído às emp resas  e n q u a nto enti d ades  q u e  afe ctam rec u rsos n uma  econom i a ,  

os  q u a i s  i nf l u e n c i am  o desempenho  económ i co  e o bem-esta r d a s  respectivas 

popu l a ções .  
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Fig u ra n° 2 - O espaço  da govern a ç ã o  fa c e  à gestão 

ACCIONISTAS 

Conselho de 
Administração 

Direcção Executiva 
(CEO) 

Marketing 

Fonte : a d aptad o  a p a rt i r  do  site I B GC ( I n stituto Bras i l e i ro d e  Gove rnança  Corporativa ) 

A p rob l emáti ca  d a  governação  pode se.r si ntetizada  no estudo  das  i ntera c ções 

entre os d iferentes a cto res i nterven ientes no fu nc i onamento de  uma  o rg an iza ção  

( a c c ion istas, gestores, emp regados, fornecedo res, c redo res) .  q ue  são enquadra ­

dos  e ava l i a dos  po r  va l o res, c u ltura e o rd em  j u ríd i c a  vi g e nte ( Rod ri g u es, 2008) .  

A Fig u ra no 3 procu ra mostra r a comp lexidade  do sistema,  das re l a ções entre os vá­

rios subsistemas, com espec ia l  re levânc ia ,  pa ra a re l ação  entre os fa ctores inte rnos 

e externos do sistema  de governação .  A p a rte esque rda ,  da  fig u ra, mostra-nos os 

fa ctores internos que se desenvolvem no  âmbito de uma o rg a n iza ç ã o  emp resa ri a l .  
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Prestação 

de Contas 

Presta ç ã o  
d e  
Inform a ç ã o  

Fi g u ra no 3- Arq u itectura dos s istemas  de  govern a ç ã o  emp resar i a l  

Factores Internos 

N o m e a ç ã o  
e contro l o  

Capital 

Próprio 

Factores Externos 

Privados 

� - - - - - - - - - - - - - - - - - 1  

� O utras p a rtes i nteressadas :  � 
- Trabalhadores; 

- Estado; 

- Clientes; 

- Fornecedores; 

- Concorrência; 

- Sociedade, em geral 

Regulação I Supervisão 

Sistema jurídico-legal 

Regulamentos 

Padrões: 

- contabilísticos; 
- de auditoria. 

...-------------1 Sistema Financeiro: 

- mercado monetário; �- - - - - - - - - - - - - - - - - - - -
� 

- mercado de capitais. : Actores reputacionais 1 1 1  : L-_______ .J ' ' ' 
- contabilistas; �. ,--------------, - advogados; Mercados: 
- agências de rating 

' 
- de recursos; 

- Bancos de investimento; _ produtos 1 Serviços 
- Imprensa especializada; - Investimento directo 
- consultores de investi-
mentos; 

estrangeiro 

_ investigadores, - Mercado pelo controlo 

- analistas de mercado; das empresas 

- outros 

( 1 )  Os a ctores reputac iona is  são os a g e ntes do sector p rivado, os organ ismos de a uto-re g u l a ç ão, a imprensa espec ia l i zada e a soc iedade  
e m  gera l ,  q u e  contri b u e m  para a redução da  assi metria da  informação  e p a ra o contro l o  d a s  organ izações,  prete n d e n d o  evitar potenc ia i s  
comportame ntos oportunistas. 

Fonte : l s ka n d e r  e Cham lou ,  p ub l i c a do  em Rod r ig ues  ( 2008) 

No âmb ito dos fa cto res i nte rnos, da g overn a ç ã o, te mos três p ri n c i p a is a ctores 

. que são :  a assemb l e i a - g e ra l  dos  a c c i o n i sta s, o conse l ho  d e  a dm i n i stra ç ã o  e a 

d i re c ç ã o  exe c utiva . Estes a ctores dese nvolvem d iferentes pa pé is, mas  comp l e ­

menta res, em  termos de  presta ç ã o  de  contas e d e  contro l o .  Por  s u a  vez, o ó rg ã o  

d e  fi s c a l i za ç ã o  asse g u ra a tra nspa rê n c i a  e vera c i d a de  d a s  contas .  Ao  n íve l  d o s  

fa cto res exte rnos, existe m vár ios g rupos  d e  stakeho/ders e outras i n stitu i ç ões, q u e  
na  sua  i nte ra c ç ã o  com a emp resa ,  desenvolvem d iversos pa pé i s, contri b u i n do  p a ra 

uma  govern a ç ão  ma i s  tra nspa re nte e efi c az .  



G overnação :  um Conce ito-Chave pa ra a Reforma da Adm in i stração  Púb l i ca  I 59 

SÍNTESE CONCLUSIVA 

As organ i zações  p úb l i c a s  necess itam de  refl e cti r a muda n ç a, fu ndamenta lmente 

a p a rti r do s istema  de governação .  Este d eve proporc i o na r  as cond i ções  bási c a s  

pa ra  q u e  as  o rg a n i zações  púb l i c a s  pross i gam com i se n ç ão  o i nte resse -ge ra l ,  q u e  
p romovam va l o r  p úb l i c o  p a ra a soc i edade, g a ra nti n do, em  s imu ltâ neo,  u m  fu nc i ona ­

mento n a  base d e  va l o res como a efi c á c i a  e a efi c i ê nc i a ,  mas  tam bém, com outros 

va lo res tão importa ntes como a q u a l i d ade, a equ i d ade, a transpa rênc i a ,  a l e ga l i d ade  

e a accountability. 

Tudo  pa rece  i n d i c a r  q u e  n ão  é po r  v ia  d o  a l i n h amento po l íti co  d a  s u a  gestão 

q u e  a s  o rg a n iz ações  p úb l i c a s  pode rão  d efe nde r  os i nteresses dos  c i d ad ãos ,  dos  

fu n c i o n á rios  e d e  outros a cto res i nte ressados, mas  s im,  através d e  um  mode l o  de  

govern a ç ã o  baseado  n a  sepa ra ç ão  d a s  l óg i cas  po l íti c a  I té c n i c a  p a ra q ue,  desta 

fo rma ,  possa  a sseg u r a r  o i nteresse p a rti l h a d o  p e l o s  d ifere ntes i nteressados .  

Actu a lmente, s egundo  a l ite ratu ra d e  gestão ( Lopes  e B a rrosa, 2008), é possíve l  

d efende r  a ide ia  base d e  que é através d a  d iverg ê n c i a  e n ão  d o  a l i n h amento que a 

efi c á c i a  d u ráve l e a i nova ç ão, n a s  o rg a n i za ções, podem ser  consegu i d as .  Este é, 

efe ctivamente, o p rob l ema  q u e  o mode l o  de  g overn a ç ã o, com um  design adequ ado  

d e  c a ra cte rísti c a s  pode  so l u c i o n a r. 
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CAPÍTULO 1 1  I 
G OVERNAÇAO EMPRESAR IAL 

O debate sob re a govern a ç ã o  d a s  o rgan i z ações  é opo rtun o  e d e  impo rtâ n c i a  

c rescente . D ru c ke r  (2000), n uma  d a s  suas  ú ltimas  ob ra s, c h ama  a ate n ç ã o  p a ra 

o press u posto q u e  está s ubj a c e nte a o  a ctu a l  d e bate sob re a g overn a ç ã o, q u e  

cons i ste bas i c amente em  sabe r  em benefíc i o  d e  q u em  a s  o rgan i zações  d evem s e r  

g e ri das .  Com efeito, b a s e a do  n uma  ob ra a nti g a  d e  J ames  H a rri ngton ,  a q u e l e  a uto r, 

refe re a constata ç ã o  de q u e  "o pode r  segue  a p rop ri e d ad e" ,  p a ra fu n d amentar  os  

press upostos d a  govern a ç ão .  N a q u e l a  o b ra d e  H a rr i n gton é exp l i c a d a  a Revo l u ç ã o  

I n g l esa ,  dos  anos  de 1 640, a p a rt i r  d a s  tra nsfe r ênc i a s  d e  p rop ri e d ade  dos  g ra ndes  

nob res  p a ra os h a b itantes d a  p rovín c i a ,  o d e rrube  d o  g overno a bso l uto e a sua  

substitu i ç ã o  pe l o  governo pa r l amenta r dos  novos p rop ri etá r ios rura is, a nob reza 

l o c a l .  P a rti n do  deste p ressuposto, D r u cke r  (2000) constata q u e  a a lte ra ç ã o  demo ­

g ráfi c a ,  dos  ú ltimos  c i n q uenta a n os, i nfl u e n c i o u  a p rop ri e d ade  em  todos  os pa íses 

desenvolv idos, estando  ago ra ,  a observa r-se as  mudança s  resu lta ntes desse pode r. 

Em conseq uênc i a ,  do i s  a c ontec imentos são  possíve is  d e  a n a l i s a r: a eme rgên c i a  d e  

uma  c l a sse méd i a  a b u n d a nte ( a pesa r  d e  esta r l o nge  d e  se r  r i c a )  d e  tra b a l h ado res  

n ã o  manua i s  e o a umento d a  espe ra n ç a  d e  vi d a .  Estes do i s  fa ctos, têm levado  a o  

desenvolv imento d e  i n stit u i ções  como, po r  exemp l o, os  fu ndos  d e  pensões  e o s  

fu ndos  m utu a l i stas, sendo  estes, q u e  o a utor re conhece  s e r em  h oje ,  os p r i n c i p a i s  

"p rop rietá r ios" l e ga i s  eme rgentes d a  p ropri e dade - chave n uma  soc i e dade  moderna  
e desenvolvi d a .  Po rta nto, segundo  a teo ri a  d e  D ru c ke r, estamos a ass ist i r  a uma 

mud a n ç a  d e  mode l os  d e  gove rna ç ão, o u  sej a ,  a uma  a lte ra ç ã o  n a  p rop ri e d ade  com 

repe rcussões no  pode r. 

D e  fa cto ,  a a ctu a l  s o c i e d a d e  d o  c o n h e c i m e nto c o l o c o u  e m  ev i d ê n c i a  a 

e m e r g ê n c i a  d o  p o d e r  d o s  t ra b a l h a d o re s  d o  c o n h e c i m e nto .  Este i m p o rta nte 

aspecto, p rende -se, segundo  D ru c ke r  (2000), com a necess id a de  de se cons i de ra r  o 

desempenho  dos  tra b a l h ado res d o  conhec imento com um  s i gn ifi c a do  ma i s  e l evado 

e p rovo c a r  u m  ma io r  c omp rom i sso d a  s u a  p a rte .  Nesta m atér ia ,  o pensamento 

de D r u c ke r  base i a -se fu n d amenta lmente na a n á l i se  q u e  faz d a s  tra nsfo rma ções  

d o  mode l o  d e  desenvolvimento económ ico  p redom i n a nte d o  sécu l o  XX, o u  se ja ,  
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este mode l o  j á  não fu n c i ona ,  po i s, d e ixou d e  se r  possíve l  asse g u ra r  o desenvo l ­

vimento económ i co  com  mão -de -ob ra ba rata . Po rta nto, a fra c a  prod utivi d ade  d o  
tra ba l h o  põe em pe r i g o  a sob revivên c i a  d e  uma  o rg a n iza ç ão, os seus  ba ixos c u stos 

j á  não são s i gn ifi c ativos pa ra compensarem uma fra c a  produtivi dade .  Ass im, o a uto r, 
d efende  q u e  tod a s  a s  o rgan i z ações, sej am  e l a s  p ú b l i c a s  ou p rivad a s, p rec i sam de  

to rna r  a competitivi d a d e  n u m  obje ctivo estratég i c o .  P a ra a q ue l e  a utor, n e n h uma  

o rg a n iza ç ã o, se ja e l a  emp resa ,  u n ivers id a de  o u  hosp ita l ,  p o de  espera r sob revive r, 

q u a nto ma i s  ter sucesso, sem se compa ra r  aos  p a d rões  fixados pe los  l íd e res  no seu  

sector, em  q u a l q u e r  l u g a r  d o  mundo .  De ste modo, a p rob l emáti c a  d a  govern a ç ã o  

tornou -se  c r u c i a l , p o i s  te remos q u e  cons i de ra r  novas d efi n i ções  d o  q u e  s i g n ifi c a  

desempenho, ta l como, temos  d e  a p re nde r  i g u a lmente, a e q u i l i b r a r  resu ltados  d e  

c u rto p razo com os l u c ros a l o ngo  prazo e a sob revivê n c i a  d a  o rg a n iza ção .  

Por  o utro l a do,  a contec imentos amp l amente d ivu l g ados  como os q u e  sucede ram  

à emp resa Enron, co l o ca ram  à v ista a n e cess id ade  de  repensa r  o modo  de  fazer  

negóc ios, s ubmetendo  a s  emp resas e o utras o rg a n izações, de  um  modo g e ra l ,  a 

um  a c resc i do  esc rutín io  em redo r  do  seu  mode l o  de  governação .  Pa ra Ma rti n et et 

Paya ud  (201 O) a c rise que  se in ic iou no verão de 2007, e que  continuou a ap rofundar-se 

em 2008 e 2009, é demas i ado  g rave e de imp l i c a ções  demas i ado  fo rtes pa ra não  

i nte rpe l a r  ra d i c a lmente a i nvesti g a ç ã o  em  govern a ç ã o  das  o rg a n izações .  Estes 

a utores, evid enc i am  o movimento de comp l exifi c a ç ã o  da gestão estratég i c a  e dos  

mode los  conc retos d e  governação  i n i c i ado  a pa rti r d e  2005, c ujos traba l hos  apontam 

p a ra uma  ma i o r  robustez da  teor i a  d as  redes d e  pa r ce ri as .  

O estudo  s istemáti co  do  tema da  governação  empresar ia l  é re lativamente re cente. 
Como v imos,  no  c a pítu l o  a nte r i o r, a existê n c i a  de m u itas defi n i ções  refl e ctem uma  

d ive rsi d a de  d e  i nteresses dos  a uto res e d a s  d i s c i p l i n a s  assoc i a das .  Existem vár i as  

teor i as  d a  emp resa ,  n ão  h avendo ,  c o ntudo, conse nso sob re a s upe ri o ri d a de  d e  

a l g uma  d e l a s .  

Neste c a pítu lo ,  no  p r ime i ro ponto, d eb r u çamo-nos  sob re a s  p ri n c i p a i s  teor i as  

d a  g ove rn a ç ão .  N o  ponto segu i nte, refl e ctimos sob re os ó rgãos  e os  a cto res da  

g overn a ç ão  emp resa ri a l .  Pa ra  te rm i n a r, este c a pítu lo ,  desta c amos  t rês  g randes  

m a rcos  d o  desenvolvimento d a  p rob l emáti c a  d a  govern a ç ão .  

2.1 . AS PRINCIPAIS TEORIAS DA GOVERNAÇÃO EMPRESARIAL 

S ã o  v á r i a s  a s  p e r s p e ct iv a s  q u e  s u ste nta m te o r i c a m e nte a g o v e rn a ç ã o  

e m p re s a r i a l .  N o. e ntanto, a s  ma i s  re l eva ntes e d ifu nd i d as  são  q u atro: a pe rspectiva 

te c n o c ráti c a ,  a p e rspectiva f in a n c e i ra ,  a p e rspe ctiva p l u ra l i sta e a p e rspe ctiva d a  

p rovedor i a .  Em s e g u i d a  a bo rd a remos, d e  fo rma resum i da ,  c a d a  uma  destas q uatro 

teo ri as .  
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2.1 .1 . A PERSPECTIVA TECNOCRÁTICA 

A teor ia  te c n o c ráti c a  d a  g overn a ç ã o  emp resa r i a l  dese nvolve-se como  resu l ­
ta do  d a  c ri a ç ã o  e desenvo lvimento d a s  g randes  emp resas  po r  a c ções .  Mas  o s  

p rime i ros tra ba l hos  sob re g overn a ç ão  emp resa r i a l  j á  v êm  de  Be rl e  e Means  ( 1 932), 

c ujos a utores, teor iza ndo  sob re a n e cess id ade  da s epa ra ç ã o  entre q u em  d etém a 

p ropri e d ade  e q u em  contro l a ,  c h amam  a ate n ç ã o, p a ra os p rob l emas  d e  pode res  
entre quem i nveste e quem ge re a s  a ctivi d ades  emp resa r i a i s .  

O g ra nde  c resc imento e desenvolvimento e conóm i co  d a  p r ime i ra meta de  d o  

s é c u l o  XX proporc i o na ra m  o a p a re c imento e o a umento s u cessivo d a  d imensão  

d e  mu itas emp resas  c r i a ndo  cond i ções  p a ra a emergênc i a  e prestíg i o  d a  fi g u ra d o  

gestor c omo  p rofiss iona l .  S e g u ndo  Drucke r  (2000) no  pe ríodo do  pós-gue rra a pa l avra 

" negóc i o "  to rnou-se uma "boa  p a l avra " em  g ra nde  p a rte dev ido ao  desempenho  

d a  gestão em presari a l .  

Nesta pe rspe ctiva, os  a c c i on i stas, em bora d etendo  a sobe ra n i a  d a  emp resa ,  

asse g u ra d a  pe l o  d i re ito, não têm q u a l q u e r  c a p a c i d a de  p a ra ag i r  sob re a gestão da 

mesma,  po r  se rem,  supostamente i n competentes p a ra compreende r  a c rescente 

comp l exid a de  d a s  novas o rgan i zações  i n d u stri a i s .  Ass im ,  os  gesto res dec i d em  a 

afecta ção  dos  re c u rsos das  emp resas  sem i nte rfe rên c i a  dos  a c c i on istas ou  dos  

tra ba l h ado res, sendo  o seu  pode r  cons i de rado  d i s c ri c i o n á rio ,  po i s  as  d e c i sões d e  

i nvestimento n ão  estão su je itas a q u a l q u e r  a n á l i se  p rév ia d e  rend i b i l i d a de  nem d a  

pe rm issão d o s  p ropri etá r ios ( Rod ri g ues, 2008) .  

Esta re a l i d ade  emp resar i a l  c ri ou  cond i ções  p a ra uma  afi rmaç ão  de  g rande  pode r  

por  p a rte dos  gestores, sem h aver um  contro l o  efe ctivo po r  p a rte dos  p rop ri etá r ios .  

Segundo  Gomez (2001 ) a nova postura dos a c c ion istas é a d e  apenas  se i nte ressarem 

pe lo resu lta do  fi n a l - o l u c ro - enquanto, que os gestores o btêm uma l e g itim i dade  

d e  g e ri rem e contro l a rem a emp resa sem l im ites. Ass im, ao  período  do  despotismo 

domésti co, l e g itimado  pe lo  domín io da  propri edade, sucedeu uma  o l i ga rqu i a  tecno ­

c ráti c a  l eg itimada  pe lo  saber, espec i a lmente pe lo  sabe r  d a  gestão, enquanto que  os 

a c c ion istas a nón imos ocupam neste processo um  pape l  s uba lte rno (Gomez, 2001 ; 

· Rodr igues, 2008) .  

2.1 .2. A PERSPECTIVA FINANCEIRA 

A perspectiva fi nance i ra d a  gove rnação  empresar ia l  emerge no fi n a l  d a  década  

de 70, do sécu l o  passado,  p ri nc i pa lmente nos  EUA e na  G rã -B retanha ,  como rea cção  

à pe rspe ctiva te cnoc ráti c a .  A base conceptua l  desta pe rspectiva assenta numa  

visão contratua l  da  empresa em que  esta é compreend ida  por um nexo de  contratos 

firmados sob o ponto de vista dos custos de tra nsacção .  Esta perspectiva fi n ance i ra, 

ta m bém  c o n h e c i d a  p e l o  mode l o  p ri n c i p a l - a g e nte, dá p r imaz i a  aos a c c i o n i stas 
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como propri etá r ios d a  emp resa  e p a rte d a  h i p ótese teór i c a  de  que os a c c i on i stas 

e os gesto res têm i nteresses a ntagón i cos :  os gesto res p rivi l e g i am  os seus p róp ri os  

i nte resses, em  te rmos de  pode r  e de  remune r ação, d evid o  à i nfo rmação  pr ivi l e g i a da  

q u e  d i s põem ,  o q u e  red uz, na  mesma  p roporção ,  o pode r  e os rend imentos pagos  
aos  a c c i on i stas ( Jensen  e t  Mec kl i n g ,  1 976 ) .  

A teor ia  económ i ca  p ro c u ra exp l i c a r  a re l a ç ão  cr iada pe l a  sepa ra ç ão  da  propr ie ­

dade e o seu  contro l o  como uma re l a ç ão  d e  agên c i a ,  o u  seja,  uma  re l a ç ão  que surge 

pe la  de legação de  poderes de  dec isão por  p a rte de  um agente num outro agente . Ma is  

espec ifi c amente, J ensen e Meckl i ng  ( 1 976) cons ideram que  uma  re l a ç ão  d e  agênc i a  

se defi n e  po r  u m  contrato expl íc ito em q u e  uma  p a rte - o " a g ente" - se compromete 

a l eva r a c a bo determ i n adas  a c ções  em benefíc io  da outra p a rte - o " p ri n c i p a l " .  

G e ra lmente, este contrato d e  a gênc i a  i nte g ra uma  de l e g ação  de  a utori d ade, de  

fo rma a q ue  o agente possa  toma r  dec isões em nome do  pri n c i p a L  

D e  u m  modo  g e ra l ,  os a utores re conhecem  q u e  a sepa ra ç ão  entre p ropri edade  e 

gestão n a s  o rg a n i zações  c r i a  p rob l emas  s i g n ifi c ativos d e  govern a ç ão .  Com efe ito, 

os p rop ri etá r ios, ou p ri n c i p a is, des i g n am  os gesto res, ou a g entes, p a ra g e ri rem  

os seus  i nte resses, mas  os a g entes rea g em  com freq uên c i a  a i n c e ntivos p róp rios  

que n a l g umas  vezes d ife rem dos  i n c e ntivos dos  p ri n c i p a i s .  Esta s epa ra ç ã o  entre a 

propri edade  e o contro lo  p roporc iona uma  ma rgem de  d i sc r i c i onariedade  à a ctuação  

dos  gestores q u e, eventu a lmente, podem a posta r n u m  c resc imento d a s  emp resas  

o u  o rgan i z ações,  como  fonte d e  pode r  e como  me i o  p a ra a l c a n ç a r  s a l á rios  ma is  

e l evados  ( B a umo l , 1 967; Wi l l i a mson ,  1 964; J ensen  e Mec kl i n g ,  1 976) .  

P a ra Ber le e Means  ( 1 932). os i nteresses dos  gesto res d e  topo  e os  i nteresses 

dos a c c i on i stas são  no rma lmente d iverg e ntes :  aos gesto res estão,  g e r a lmente, 

assoc i a dos  i nte resses de pode r, p restíg i o  e d i n h e i ro ,  por isso, form u l a m  obj e ctivos 

de a cordo com  as  s uas  motiva ções, e n q u a nto q u e  os a c c i on i sta s estão, fu nda ­

menta lmente, i nte ressados nos  resu ltados  pos it ivos d a  emp resa .  No  âmb ito desta 

pe rspe ctiva, o debate sob re a g overn a ç ã o  emp resa r i a l  evo l u i  em to rno do  confl ito 

de a g ê n c i a .  A d iverg ê n c i a  e ntre os i nte resses i n d iv id u a i s  e os da o rg a n iza ç ã o  

levou a o  s u rg imento d a  teor i a  d a s  re l a ções  d e  a g ê n c i a ,  q u e  constitu i u m  e l emento 

impo rta nte na estrutu ra de sustenta ç ã o  p a ra a com preensão  dos p rob l emas  d e  

g overn a ç ão .  Os  p rop r i etá r ios, o u  p ri n c i p a is, des i g n a m  gestores, o u  a g entes, p a ra 

toma rem  c onta dos  seus  i nteresses, ma s  os a g e ntes rea gem  com  freq uênc i a  a 

i n c e ntivos p róp ri os  q u e  d iferem dos  i n c e ntivos dos  p ri n c i p a i s .  I sto é um  p rob l ema  

em  tod a s  as  fo rmas  d e  o rg a n iza ç ã o  h i e r á rq u i c a  e pode  existi r s imu lta n e amente em 
m ú lti p l os  n íve is  d a  h i e r a rq u i a .  

O s  c onfl itos d e  a g ên c i a  d ifi c i lmente podem ser  evitados, j u stamente po r  d u a s  

r a z õ e s  p r i n c i p a i s :  a p ri m e i ra ,  p ode  s e r  j u stifi c a d a  p e l a  te o r i a  d e  K l e i n  ( 1 985) ,  

s egundo  o q u a l  não existem contratos comp l etos .  Uma outra razão é d efend i d a  

p o r  J e n s e n  M e c kl i n g  ( 1 976 )  q u e  a rg u m e nta a i n ex istê n c i a  d o  a g e nte p e rfe ito .  
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A teor ia  d a  i n existê n c i a  d e  contratos c omp l etos, desenvo lvi d a  po r  Kl e i n  ( 1 985), 
c ujos  fu n d amentos se j u stifi c a m  pe l a s  p rópr i as  c a ra cte rísti c a s  do  a ctu a l  me i o  en ­

vo lvente, c rescentemente imp revisíve l  e su je ito a g r andes  turb u l ê n c i a s  q u e  podem 

afe cta r fo rtemente os po rmenores d e  uma  c l á u s u l a  contratu a l ,  p roduz i n do  efeitos 

c omp rometedo res  de resu lta dos .  

De  fa cto, a e ra da  previsi b i l i dade extrapo l ável ,  com ba ixos níve is de turbu l ênc i a  

p rati camente de ixou de existi r, desde  os anos 70 do sécu l o  passado .  Até, essa  a ltura, 
os riscos e oportun idades  eram re l ativamente fá ce is  de  prever, po is e l a bo ravam-se 

p l a nos de longo prazo em amb ientes estáveis e defin i am-se p rojec ções confiáveis, em 

te rmos de resu ltados a ati ng i r. Mas, estas cond ições de ixa ram de  se poder  observa r. 
em quase todos os domín ios económ icos. O s  anos  80 marca ram a trans i ção  pa ra 

uma  outra época ,  c a racteriza da  por  desconti nu i dades  e i n certezas. De fa cto, todos 

os a uto res são unân imes em afi rma r  que  nas  ú ltimas  décadas, têm v indo a ocorre r 

g randes  mudan ç a s  em todos  os aspectos da  v ida  emp resa r i a l  e o rg a n iza c i o na l .  

Das  cond ições g loba is, passando pe l a  revisão das  estratég i as  na c iona is e das  reestru­

tu rações sector ia is q uase nada  perma neceu  como antes. As grandes transfo rmações, 

também, não  passaram ao  l ado  do  comportamento soc i a l , dos avanços  tecno lóg i c os, 

dos processos de  produção, dos mercados, da competi ç ão  e das formas  de  gestão 

e de  g overnação .  

Pera nte, este contexto de  g rande  mudança ,  a governação  e a gestão empresari a i s  

e das  organ izações, em gera l ,  passaram a exig i r  respostas ma is  fl exíveis, ma is  rá p idas 

e de  ma io r  qua l i d ade  pa ra satisfa ção  dos c l i entes, dos co l a boradores e d a  comun i ­

d ade  em ge ra l .  Consequentemente, Kl e i n  ( 1 985), conc l u i u  q ue  os contratos pe rfeitos 
e comp l etos, a b rangendo  tod as as  conti n gênc i a s  e as  respostas às  mudanças  e 

aos desafios do  me io  envolve nte, s imp lesmente não  existem .  O a uto r assenta esta 

constata ção  em três razões essen c i a is :  

• o g r ande  n úme ro d e  conti n g ênc i a s  possíve is ;  
• a m u lti p l i c i d a de  d e  re a c ções  às  conti n g ê n c i a s; 
• a c rescente freq uên c i a  com q u e  as  conti n g ê n c i a s  imp revi síve i s  passa ram 

a oco rrer. 

Ass im,  fa ce  à re a l i d ade  desc rita, to rnou-se imp rati c áve l  a d efi n i ç ão  de  contratos 

comp l etos, po r  isso, os p r i n c i p a i s  (os p rop ri etá r ios )  o utorg am aos gestores, p a ra 

a l ém  d a  exe c u ç ã o  d e  um conj u nto d e  a c ções  pe rfeitame nte p revistas, a imp l emen ­

ta ção  de  mu itas a c ções n ão  p revista s .  O u  seja ,  existe um  d i re ito res id u a l  de  contro l o  

d a  emp resa ,  resu lta nte d o  l ivre a rbítri o p a ra a tomada  d e  d e c i sões  n ã o  p revista s .  

Nesta pe rspectiva, a existê n c i a  d e  uma grande imp revis i b i l i d a de  d e  a c ções  q u e, 

pe l a  s u a  n atureza n ão  podem ser  ob je cto d e  c l á us u l a s  do  contrato d e  a g ê n c ia ,  

c onferem n atura lmente aos  gesto res uma  l a rg a  margem de  poder  d i s c ri c i o n á ri o .  

Esta c ond i ç ão  outorg a d a  pe l os  p rop ri etá r ios ( p ri n c i p a is )  aos  ( a gentes) g estores é 
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defi n i d a  como a manageria/ discretion , o u  j u ízo gesti o n á ri o .  É essenc i a lmente este 

j u ízo q u e  pode  eventu a lmente fi c a r  ma i s  ao se rvi ç o  dos  o bj e ctivos dos  gesto res do  

q u e  dos  a c c io n ista s ( p ri n c i p a i s) ,  p rovoc a ndo  os c h a mados  confl itos d e  a g ê n c i a .  

C om  efeito, p a ra a l ém  das  cond i ções  d e  conti n gênc i a s  q ue  tornam tecn i c amente 

imp rati c áve is  a d efi n i ç ã o  ex-ante de contratos comp l etos, a c rescentam -se,  em 
segu i da ,  as  cond i ções  q u e  te ndem a exp l i c a r  os  compo rta mentos dos  a g entes. 

A a bo rd a gem  de  Ross ( 1 973) p ro c u ra evi d e n c i a r  u m a  das razões d a  d ifi c u l d a d e  
d e a l i n h a m e nto d e  i nte resses dos  g e stores c om  os  a c c i o n i sta s .  S e g u n do  este 

a utor, trata -se da fo rça  do i nteresse p róp rio ,  q u e  se sobrepõe aos  i nteresses d e  

te rce i ros, mesmo em cond i ç õ e s  de  dependênc i a  h i e r á r q u i c a  p a ra a tomada  d e  

d e c i são .  A q ue stão é a de  q u e  a coope ra ção  des i nteressada  d ifi c i lmente p reva l e c e  

em re l a ç ã o  a o  j ogo  dos  i nteresses .  Consequentemente, o a gente exe c uto r esta rá 

p ropenso à tomada  d e  d e c i sões  q u e  fo rta l e ç am  a sua pos i ç ã o  e q u e  benefi c i em  

os seus  propós itos. 

Também,  J e nsen e Meckl i n g  ( 1 994) se d eb ru ç a ram  sobre esta segunda  razão dos  
confl itos de  a gênc i a .  A h i pótese exp lo rada  é a de  q ue  a n atureza h umana ,  uti l itar ista 

e r ac i ona l ,  conduz  os i n d ivíd uos  a max im izarem uma  fu n ç ã o  uti l i d a de  volta d a  mu ito 

ma i s  p a ra as suas  p róp r i as  p refe rê n c i a s  e os seus  p róp rios  o bje ctivos .  Nesta pe rs­

pe ctiva ,  d ifi c i lmente os o bj e ctivos a l h e ios  movem as  pessoas a serem tã o efi c azes 

q u a nto o são  p a ra a p rosse c u ç ã o  dos  seus  p rópri os  i nte resses .  A resposta da í  

d e co rrente é a i n existê n c i a  d o  a gente pe rfeito, a q u e l e  q u e  se r i a  i n d ife re nte entre 

maxim i za r  os seus  p róp rios  obje ctivos e os de te r ce i ros .  

Este compo rtamento pode ri a  d esc reve r uma c u rva pe rfe ita de  i n d ifere n ç a  entre 

do i s  o bj e ctivos a max im iza r: no c a so, o dos a c c i o n i stas e o dos gestores .  Mas  esta 

pe rfe i ç ã o  d i fi c i l mente se c o n c reti za .  A e l a  se contra põe a existê n c i a  de propósitos 

impe rfe ita me nte s imétri cos .  

Ass im ,  os  c o ntratos i n c o m p l etos e os  c o m p o rta m e ntos i m p e rfe itos a b rem 

espaço  p a ra o d e s a l i n h a m e nto e ntre os  i nte resses  d o s  a c c i o n i sta s e os  dos  
gestores, l evando  à oco rrê n c i a  d e  d u a s  d ife rentes c atego r i as  de  c u stos d e  a gênc i a  

( J ensen  e M e c kl i n g ,  1 976 ) :  

• os c u stos que os  p ri n c i p a i s  têm de  p a g a r  p a ra g a ra nti r que os a g entes fa ç am  

o q u e  l h e  compete . Estes c u stos i n c l u em  os c u stos de  s upe rv isão do  compo r­

ta mento dos  a gentes e da  sua  fi d e l i za ç ã o; 

• os c u stos atri bu íve is  a o  opo rtu n i smo dos  gesto res .  O u  sej a ,  a s  p e rd a s  res i ­

d u a i s que têm l u g a r  q u a ndo  o a g ente age d e  fo rma contrá r ia aos  i nteresses 

d a  em presa .  

J ensen  e Meckl i n g  ( 1 976) p a rti ram do  p r i nc íp i o  d e  que e ram sob retudo  os  pro­

p ri etá r ios, a q u e l es  que supo rtavam os c u stos res i d u a i s, i sto é, os p ri n c i p a is, q u em  
tomavam as  med i d a s  d i sc i p l i n a res e sobre esta b a se  desenvolve ram uma  sofisti c ada  
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teor ia  da estrutu ra do c a p ita l e s u a  re l a ç ã o  com a g estão d e  emp resas .  No  enta nto, 

Fama  ( 1 980) defendeu  q ue  aque l es  q ue  supo rtavam os c u stos não  eram a ú n i c a  fonte 
da d i s c i p l i n a  dos  a g entes .  Na op i n i ã o, deste ú ltimo  a uto r, os gestores ou a g entes 

s upe rv is i o nam e d i s c i p l i n am  o compo rta mento uns dos outros po rque  a s  re l a ções  

d e  a g ên c i a  imp l i c am  i ntera c ções repeti d a s  e existe u m  mercado  competitivo p a ra 

o ta l e nto dos  re c u rsos h u manos  no q u a l  estas ava l i a ç ões  são  impo rta ntes .  

Uma o utra cate go ri a  d e  c u stos d e  a g ê n c i a  que  s ão  atri bu ídos  aos  g e stores 
d e r iva da o r i e nta ç ã o  p a ra o c re s c i m e nto, e m  d etr im e nto da m ax im i za ç ã o  do 

reto r no .  N u m  tra b a l h o  d e  M a rr is  e Wood ( 1 97 1 ) e stes c o l o c a m  em  ev i d ê n c i a  
q u e , m a nte ndo  l u c ros  mín imos  a c e itáve i s  p e l o s  p ro p ri etá r ios ,  os gestores d ã o  

p refe rê n c i a  a estraté g i a s  d e  c res c imento q u e  l h e s  c o nfe rem prestíg i o  n o  sector 

o n de  a ctu am ,  evi d e n c i ando  desempenho  o r i enta d o  p a ra a l i d e r a n ç a  d o  me r cado .  

Também ,  Wi l l i a mson  ( 1 989) refe re q u e  os g e sto res te n dem  a maxim i z a r  a s u a  

p rópr i a  fu n ç ã o  d e  uti l i d a d e , este n de ndo  à s  s u a s  e q u i p a s  d e  apo i o  os b e nefíc i os  

que  possam se r  d i s c ri c i o n a ri amente o bti dos .  M a s, a d o pta m como  refe r ê nc i a  os  

resu lta dos  das  emp resas  conco rrentes dentro do  mesmo secto r, como  p a râmetros 

p a ra a d efi n i ç ã o  de l u c ros  q u e  sati sfa ç a m  os  a c c i o n i stas .  

A tod a s  estas c atego r i a s  d e  c u stos d e  a g ê n c i a ,  atri b u íve i s  à s  a c ções  d i s c r i c i o ­

n á r i a s  dos  gesto res, a c rescenta m-se a i n d a  os c u stos i n c o rr i dos  pe l os  a c c i o n ista s 

p a ra p romoverem o a l i n h a m ento e o c o ntro l o  d a s  a c ç ões  d a  gestão .  J ensen  e 

M e c kl i n g  ( 1 976) d efi n i r am  este seg u n d o  c onj u nto d e  c u stos d e  a g ê n c i a  c omo  a 

soma  de  q uatro a c ções desenvolvi das  pe los  a cc ion istas q ue  se ded i c am a contra por  
os  seus  d i re itos a bso l utos d e  p rop ri e d a d e  a o  poder  outo rg a d o  aos  gestores :  

• os custos de  e l a bora ç ão  e estrutu ra ç ão  d e  contratos, onde  também se i n c l u em  

os n ão  forma l iz ados  po r  esc rito, mas  q u e  resu ltam de  a c o rdos  c e l e b rados  no  

d i a -a -d i a  d o  proc esso de  gestão; 

• os  c u stos de m o n ito ra g e m  p e r m a n e nte aos o utorg a d os ,  e n g l o b a n d o  os 

assum idos  com todos  os ó rg ã os co l e g i a i s  que se constitu em  i nte r namente 

( c onse l ho  de a dm i n i stra ç ã o, com ités, conse l hos  fi s c a i s  e a u d ito r i as ); 

• os c u stos com  s istemas  d e  i nfo rm a ç ão ,  ta nto d e  c o n cepç ão  como  de  man u ­

ten ç ão,  como de  a n á l i se  e i nterp reta ção  d a  i nfo rm a ç ã o; 

• os c u stos com  s istemas  d e  i n c e ntivos, q u e  são  uti l i z ados  p a ra motiva r  e 

h a rmon i za r  i nteresses .  

E ntretanto,  a i n d a  n o  â m b ito d e sta p e rs p e ct iva fi n a n c e i ra ,  a l g u n s  a uto res  

c o m e ç a ra m  a o c u p a r-se ,  com ma is  d eta l h e , d o  efe ito resu lta nte d a  ex istê n c i a  

d e  m ú lt i p l o s  sta ke h o l d e rs .  
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2.1 .3. A PERSPECTIVA PLURALISTA OU DOS STAKEHOLDERS 

Como a c a bamos d e  ver, no  ponto a nte r io r, existem d ive rsos a rg umentos q u e, 

em nossa op i n i ã o, mostram a l g umas  l im ita ções  d a  pe rspe ctiva fi n a n c e i ra ,  a b ri n do  

c am i n ho  p a ra aque l a  q u e  constitu i uma  pe rspe ctiva a ltern ativa - a p l u r a l i sta o u  dos  

stakeholders. Com efe ito, a pe rspe ctiva p l u r a l i sta é, segundo Fernandez  (2003), uma 
teor i a  menos  m i n ima l i sta, ma i s  p l u ra l ,  c omun itá r ia  e h u m a n ista, sem p rej u ízo d e  se 

re conhece r  que eve ntu a lmente, ta mbém, pode  se r  o bj e cto d e  a l g uma  contrové rsi a .  

A pe rspectiva p l u r a l i sta, o u  dos  stakeho/ders, ente nde  u m a  o rg a n iza ç ã o  como  

prod uto ra d e  bens  ou  se rvi ços  q u e  se desti n a m  a satisfazer  as  nec ess id ades  dos  

d ife rentes g ru pos q u e  a i nte g ra m  e dos  q u a i s  depende  p a ra a sua  sob revivên c i a .  

C a d a  p a rti c i p ante t em  o seu  p róp ri o  o bj e ctivo, ma s  só o a l c a n ç a rá através d o  

comp rom isso com a a c ç ã o  co l e ctiva rea l i zada  através d a  emp resa .  P a r a  Fern a ndez  

(2003) a pe rspe ctiva dos  stakeholders é me l h o r  c omp reend i d a  em  contra ste com  a 

pe rspe ctiva fi n a n c e i ra .  o Qu ad ro no 3, d a  p á g i n a  s egu i nte, p ro c u ra a p resenta r as  

c a ra cte rísti c a s  p ri n c i p a i s  d a s  duas pe rspe ctivas teó ri c a s .  

O p ressuposto centra l d a  p e rspe ctiva p l u ra l i sta o u  dos  stakeholders é q u e  o 
propósito, i sto é, a fu n ç ão  obje ctivo d e  uma  emp resa ou  outra o rg a n iza ç ã o  d eve ser  

defi n i d a  de  uma  forma ma i s  amp la ,  devendo  estende r-se pa ra a lém d a  maximiza ç ão  

do  bem-esta r dos  a c c i on i stas .  S eg undo  Antón i o  (2003), a teor ia dos  stakeho/ders 

defende  q u e  d eve existi r a l g u m  re con he c imento exp l íc ito em re l a ç ã o  a g rupos  

q ue  ten h am  uma  re l a ç ã o  d e  l o ngo  p razo  com  a o rg a n iz a ção  e po r  conseg u i nte, um  

i nte resse, o u  stake, no  seu  s uc esso, no  l o n go  prazo .  A teor i a  dos  stakeholders tenta 

a rti c u l a r, de um modo  s istemáti co ,  uma  q ue stão fu n d amenta l :  q u a i s  os g ru pos de  

stakeho/ders que  merecem ou  reque rem uma  atenção  espec i a l  por  p a rte da  gestão? 
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Quad ro na 3 - Perspectiva fi n a n c e i ra fa ce  à p e rspe ctiva p l u ra l i sta d a  emp resa 

Dimensão teórica Perspectiva Financeira Perspectiva P lura l ista 

Mercado e propriedade I n stitu i ções  natu ra i s  Constru ções  soc i a i s  

Conceito de empresa Fi c ç ã o  l e ga l  Co l i g ação  de  i nte resses 

Unidade de anál ise Contrato I nte resses e re l ações  

Nível de anál ise I n d ivíd uo I n d ivíd uo /empresa /soc i edade  

Negociação contratua l  Livre e e ntre i gua i s  Cond i c i onada  e d ifere nc i a da  

Tipo de racional idade Uti l ita r ismo trad i c i o na l  Mu lt irra c i o na l i d ade  

Comportamento pessoal Opo rtun i smo e do loso Confi a n ç a  e coope ração  

Partic ipantes sujeitos a riscos Acc ion i stas Vár ios 

Objectivo da empresa Cri a r  va lo r  p a ra os a c c i o n istas Cr ia r  r iqueza tota l 

Função dos dir igentes Ag e ntes dos  a c c i o n istas Parti c i pa nte de confi a n ç a  

Importância dos  recursos Apenas  como i n strumentos Críti cos  pa ra sobreviver 

Critério para afectar recursos Efi c i ê n c i a  Efi c i ê n c i a  e equ i dade  

Fonte : Fernandez ( 2003) 

A aná l ise da pa rti c i p ação  ou a ná l ise estratég i c a  de a ctores ( stakeholder analysis) 

p ro c u ra i dentifi c a r  as  pessoas, os g ru pos ou  o rg an iza ções envolvidos nos p rocessos 
de  pa rti c i p a ção  e a p rofu n d a r  as  c a ra cte rísti c as, motiva ções  e mob i l i za ç ã o  pa rti c i ­

pativa fa ce  aos  seus  obj e ctivos. 

Para C l a rkson ( 1 995), stakeho/ders são todas  as  pessoas ou  g rupos  que têm ou 

re ivi n d i c am  propri edade, d i re ito ou  i nte resse n uma  co rpo ra ç ão  e nas suas a ct i ­
vi d ades  do passado, d o  presente e do  futu ro .  I n c l uem-se, porta nto, a c c i on istas, 

emp regados  fo rnecedo res, c l i e ntes, g overno e e l ementos da c omun i d a de, com 

representação  nos  conse lhos e órgãos de l i be rativos ma is  importa ntes da  organ iza ção .  

P a ra Fre eman  ( 1 984) a d efi n i ç ã o  d e  stakeho/der des i g n a  q u a l q u e r  grupo o u  i n d i ­
víd u o  q u e  pos sa  afe cta r o u  se r  afe cta do  pe l a  re a l i za ç ã o  dos  o bj e ctivos d e  uma  

o rg a n iza ç ão .  Esta d efi n i ç ã o  é demas i a do  a m p l a ,  po r  isso,  P h i l l i p s  ( 1 999) p ro c u ra 

de l im ita r d u a s  c l asses d ifere ntes d e  p a rtes i nte ressadas, as  q u a is exi g em  uma  

g estão d ifere n c i a d a :  a q ue l e s  q u e  p o d em  afe cta r a o rg a n iz a ção  e a q ue l e s  q u e  s ã o  

afe ctados  pe l a  o rg a n iza ç ão .  Pa ra c a ra cte riza r  pa rtes i nteressadas  de  fo rma a i nda  

ma i s  conc retas é uti l i z ado  o termo d e  "constitu i nte " ( Le is i n ge r  e t  Schm itt, 2001 ) .  

Ta m bém ,  C l a rkson ( 1 995) refe re a n e c ess i d a d e  d e  d i sti n g u i r  do is  g ra n d e s  g ru ­
p o s  d e  stakeholders: os  p ri m á ri os  e os  s e c u n d á r i os .  No s  p r ime i ros  i n c l u em-se  

os  p ú b l i c o s esse n c i a i s  p a ra a s o b rev ivê n c i a  d a  o rg a n i z a ç ã o ; nos  s e g u n d os ,  
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a q u e l e s  que i nfl u e n c i a m  o u  são i nfl u e n c i a d o s  p e l a  o rg a n i za ç ã o, mas não s ão  

essenc i a i s  p a ra a sua  sobrevivên c i a .  

A q uestão esse n c i a l  desta co rrente teó ri c a  p a re c e  se r  o re conhec imento, em 

te rmos ma is  amp los, d a  necessid ade  de  se cons iderar  n a  governação  outros a ctores, 

p a ra a l ém  dos a c c i on i stas, como  re l eva ntes p a ra a sob revivên c i a  da o rg a n iza ç ã o  

no  l o ngo  prazo .  Porte r, c ita do  po r  Turn b u l l  ( 1 997), j á  em 1 992 re comendava q u e  

os  l e g i s l a d ores d ever i a m  e n coraj a r  i n i c i ativa s emp resa ri a is, q u e  v isassem i n c l u i r  

stakeholders re l eva ntes n o s  conse l hos, c omo  estratég i a  p a ra poss i b i l ita r a i d e n ­

tifi c a ç ã o  d e  opo rtu n i d a des p a ra a be rtura e desenvolvimento d e  novos me rca dos 

o u  p a ra conso l i d a r  a posi ç ã o  em mercados exi ste ntes .  

A imp l ementa ç ã o  deste mode l o  a p resenta a l g umas  d ifi c u l d ades, sob retudo  por 
d u a s  razões :  em  p rime i ro l u g a r, não pa rece  possíve l  a dopta r este mode l o  d e  forma 

ú n i c a , o u  seja ,  mesmo que se cons i de re a p a rti c i p a ç ão  d e  o utros stakeholders, 

i sso n ão  impede  a existê nc i a  d e  confl itos d e  a g ên c i a  e a nec ess id a de  de  os trata r. 

Em segundo  l u g a r, a vo l ati l i d a de  dos me rcados  e a exi stê nc i a  de a g entes com pe rs­

pe ctivas d iversas e o fo c o  nos resu lta dos  d e  c u rto p razo não pode se r  tota lmente 

e l im i n ado, o q u e  contrasta com a pe rspe ctiva de l o ngo  p razo deste mode l o  dos  

stakeho/ders. Ass im ,  a imp l ementa ç ão  desta pe rspe ctiva tem d e  l eva r em conta a 

conj u g a ç ã o  com  outra s pe rspectivas .  

2.1 .4. A PERSPECTIVA DA PROVEDORIA (STEWARDSHIP) 
A perspectiva da  provedori a  assenta a sua  génese essenc i a lmente num mode lo  

de Homem que  procu ra não te r d ivergênc i as, a centuando  a importânc i a  dos com­

promissos, das  re l a ções de l onga  d u ra ção  e do c l ima de  confi ança  entre as p a rtes. 

Esta perspectiva defende que os gestores são bons representantes das corpora ções 

e traba l ham de forma d i l i gente pa ra obte r e levados reto rnos pa ra a empresa e acc io­

n istas ( Dona l dson  e Davis, 1 994). Em oposi ç ã o  à pe rspe ctiva fi n a nce i ra, esta teor ia 

cons ide ra que os gestores são motivados por necess id ades  d e  re conhec imento, por 

pode r, por a uto- re a l iz ação  e por  re compensas  cond i c i o nadas  ao  bom desempenho  

da  empresa .  Esta teor ia  assume a existênc i a  d e  uma  estre ita re l a ç ão  entre o sucesso 
da  empresa e a satisfa ção  do  proprietá rio, cons ide rando que o pape l  d o  gestor é o de 

p rotege r  e maxim iza r  a ri q u eza dos  a c c ion istas, através do  desempenho  d a  empresa 

porque ,  ao  fazê- lo ,  a fu n ção  de  uti l i d a de  d o  gestor é maximizada .  

Pa ra  Dona l dson  e Davis ( 1 994), a efi c á c i a  dos  conse l hos  d e  a dm i n i stra ç ã o  no  

desenvolvimento d e  a c ções  d e  contro l o  e mon itorag em  deve se r  q uesti o nada ,  po is  

os conse l hos  são  dom i nados  po r  a c c i on i stas ma i o ritá r ios e, po rta nto, d efendem 

essenc i a lmente os seus  i nte resses. O s  conse l he i ros, po r  s ua  vez, t êm  uma  a ctu a ç ão  

ava l i a d a  ma i s  pe l a  c a p a c i d a de  d e  esta be l e c e r  re l a c i o n amentos po l íti cos  d o  q u e  

pe l o  e nvolv imento com as  q u estões  estratég i c a s  d a  emp resa .  
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No  âmb ito d esta pe rspe ctiva e n a  d efesa d o  c o n c e ito e das p ráti c a s  d e  g ove r­

n a ç ã o  Pound  ( 1 995) p ropõe  a s ubstitu i ç ã o  do c o n c e ito de " emp resa  g e ri d a "  po r  
" emp resa  g ove rn a d a " .  P a ra este a uto r, a o r i g em d a  i d e i a  d e  " emp resa  g e ri d a "  

está asso c i a d a  ao  desenvo lvimento d a  emp resa  mode rna ,  q u a n d o  se d e u  a n íti ­
d a  s epa ra ç ã o  entre p rop ri e d a de  e c o ntro l o  e a s i g n if ic ativa d i l u i ç ã o  d o  c a p ita l .  

O afastamento dos  a c c i on i stas d a  c o nd u ç ão  dos  negóc i os  levou os gesto res a a c ­

tua rem n u m  vaz io d e  pode r, favo recendo  o esta be l e c imento d o  co nfl ito d e  a g ê n c i a .  

N essa pe rspectiva, o p ape l  d a  govern a ç ã o  é fu n d amenta lmente o d e  des i g n a r  o s  
gestores, mon ito rar  o desempenho  e substituí- l os  q u ando  necessá rio .  Acc ion i stas e 
conse l hos d e  adm i n istra ç ão  pe rmanecem  afastados d o  p rocesso de  fo rmu l a ç ã o  de  

estratég i a s  e de  imp l ementa ção  d e  po l íti c a s, q u e  estão sob  a responsa b i l i d a de  dos  

exe c utivos, e q u é  são  a s  q u e  efe ctivamente f a zem a d ife re n ç a , p a ra o s u c esso ou  

fra casso da  org an iza ção .  Como  os resu ltados  de  dete rm i nadas  estratég i as  somente 

a p a re cem  no l o ngo  p razo, m u itas vezes o conse l ho  só a g e  q u a ndo  as pe rdas  são  

c ríti c as  e até i r reve rsíve is p a ra a empresa - e c i c l o s  de  s i l ênc i o  o u  c rise se a lte rnam .  

Pound  ( 1 995) demonstra g ra nde  c epti c i smo n as  a c ções  volta das  p a ra contro l a r  e 

a ud ita r os exe c utivos, p a ra sepa ra r  os p a pé i s  d a  p res i d ênc i a  do  conse l ho  e d a  

d i re c ç ã o  exec utiva, p a r a  des ig n a r  representa ntes exte rnos e pa ra to rn a r  as  a c ções 

dos  conse l h o s  d e  a d m i n i stra ç ã o  ma is  tra nspa rentes .  P a ra e ste a uto r, d ever i a  

se r  c ri a do  u m  p rocesso dec isór io  q u e  responsa b i l i zasse i g u a lmente exec utivos, 

conse l ho  e a c c i on i stas pe l a s  d e c i sões estraté g i c a s  da  emp resa .  Segundo  Pound ,  

numa " emp resa govern a d a " , o p ape l  do  conse l ho  é p roa ctivo, g ra nde  p a rte d a  

s u a  e ne rg i a  d eve se r  vo lta d a  p a ra d i s c ut ir as  d ec isões estratég i c a s  e po l íti c a s  

q u e  i m p a cta m a e mp resa ,  o f luxo d e  i nfo rm a ç ões, a b u n d a nte e tra nspa re nte; 

os conse l he i ros d evem devota r p a rte su bsta n c i a l  do  seu tempo  à emp resa  e serem 

rem une rados  pe las  s uas  a ctivi d a d es .  

Este mode lo  da  provedori a  favo rece  os meca n ismos de  governação  que  suporta m 

e refo rçam o órg ão  de  gestão e desfavo re ce  aque l e s  que  o mon ito r izam e contro l am .  

De  a cordo com esta teor ia da provedoria ,  o pr inc ipa l  fa cto r que  i nfl uenc i a  o desem­
penho organ iza c iona l, e os retornos dos acc ion istas, é prec isamente o desenho da  

estrutu ra da  organ iza ção a fim dos  gestores tomarem dec isões efectivas (Ch itayat, 1 984). 

Deste modo, Dona ldson e Davis ( 1 99 1 ) refe rem que  a so l u ç ão  n ão  é a umenta r o u  

i ntens ifi c a r  o contro l o  e a mon itor iza ç ão  da  gestão, o u  c ri a r  donos  d e  s ubstitu i ç ão, 

mas  s im refo rç a r  os pode res do  ó rg ão  d e  gestão .  

O aspecto ma i s  controve rso desta proposta res i de  n a  a c umu l a ç ã o  dos pa pé is  de  

p res idente do  conse l ho  e d e  exe c utivo d a  emp resa  po r  uma  mesma  pessoa ,  com o 

ob je ctivo d e  c on centra r pode r  e a uto ri d a de, exti n g u i r  as  poss i b i l i d ades  d e  confl ito 

entre o conse l ho  e a á rea  exe c utiva e d efi n i r  c l a ramente o q u a d ro de l i d e ra n ç a s  

d e  o rg a n iza ç ão .  Essa fusão imp l i c a  o a umento d e  confl itos d e  a g ê n c i a  e red u z  

os reto rnos dos  a c c i on i stas e n a  pe rspectiva d a  p resente teor i a  d a  p rovedo ri a ,  
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resu lta no  fo rta l e c imento do  l íd e r  d a  o rg a n iza ç ã o  e n a  e l im i n a ç ão  do  confl ito de 

a g ên c i a ,  maxim iza ndo  o g a n ho  dos  a c c i on i sta s .  

Estas d ife rentes teo ri as  decorrem de  pressupostos re l ativos às  duas perspectivas 

e do  própr io  conce ito de  gove rn ação  adoptado  po r  c a d a  uma  de l as .  Segundo  Pound  

( 1 995) as  emp resas  ge ri d as  e os seus  proc essos h i e rá rq u i cos de  dec i s ão  ma rc a ram  

as  emp resas  ame r i c anas  e são  uma  conseq uên c i a  d e  d é c ada s  d e  uma  propri edade  

d i spe rsa e d a  passivi d ade  d o
'
s a c c io n i sta s .  O a ctivismo dos  g randes  investi do res 

s upo rta uma nova pe rspe ctiva ,  b aseada  na  d efi n i ç ã o  d e  po l íti c a s  que re i ntrod uzem 
os a c c i on i sta s e os conse l hos  d e  a dm i n istra ç ã o  nos  p roc essos d e c isórios com o 

o bj e ctivo d e  c ri a r  co rpo ra ções  ma i s  fortes, a uto - renováve is e fl exíve is .  

2.2. OS PRINCIPAIS ACTORES DA GOVERNAÇÃO EMPRESARIAL 

A govern a ç ã o  o rg a n i za c i o n a l , i n d e p e n d e ntem e nte do mode l o  ou da defi n i ­

ç ão  adopta da ,  c a ra cter iza -se  pe l a  existê n c i a  d e  vár ios  a cto res q u e  a ctu am  em 

d ifere ntes níve is, sendo  o p rocesso d e  governa ç ão  exe rc i do  po r  ó rgãos  i nte rnos 

d a  o rg a n iza ç ã o  e outros a ctores i nte ressados  ( stakeholders) . No  topo d e  tod os 

os mode l os  p rati c ados  situ a -se  a "p rop ri e d ade "  representada  através do  ó rgão  

" assemb l e i a - ge ra l "  composta pe los  a c c i on ista s .  O " conse l ho  fis ca l "  a p a rece  como 

uma  ferramenta i n stitu c i o n a l  dos  a c c io n i sta s, uti l i z ada  p a ra o exe rc íc io  do  d i re ito 

de f isc a l i za ç ã o  sob re a gestão como  um todo .  Embora, s u bmeti d a  às d e c isões dos  

a c c i on i sta s, re u n i dos  em  assemb l e i a - g e ra l ,  a g overn a ç ã o  é efe ctivamente l evada  

à p ráti c a  através d o  conse l ho  d e  a dm i n i stra ç ã o  e pe l a  d i re c ç ão  exe c utiva . 

Em segu i d a ,  d e b ru ç a r- nos -emos  sob re a estrutu ra dos  s istemas  o r g ân i c os, 

com exemp l os  de d ive rsos pa íses p a ra ,  l o go  a s egu i r, a borda rmos resum i d amente 

a l g u m a s  c a ra cte rísti c a s  do ó rg ã o  rep resenta nte dos  p rop ri etá r ios ,  g e r a lmente 

denom inado  po r  conse l ho  de adm i n istra ç ão, e sob re o ó rg ão  da d i re c ç ão-exe c utiva 

ou s imp l esmente gestão .  

2.2.1 . S ISTEMAS DE ÓRGÃOS DA GOVERNAÇÃO 

De um modo ge ra l ,  todos os a utores dão  g rande  importânc i a  à constitu i ç ão  e ao  

func i onamento dos ó rgãos  de  governo das  o rgan izações .  Por  exemp lo, D ru c ker  ( 1 998) 

j ustifi c a  a imagem do "ga rga l o  que  está sempre à c abeça  da g a rrafa " defendendo  

q u e  o me l h o r  o u  p i o r  fu n c i o n am ento d e  uma  o rg a n iza ç ã o  depende  daqu i l o  q u e  a 

sua  gestã o d e  topo pe rm it i r .  Porém,  n ã o  obsta nte a impo rtâ n c i a  deste tema  d a  
o rg a n i za ç ã o  d a  gestão d e  topo, ta mbém  é D ru c ke r  (2000) a constata r q u e  esta é 

uma  d a s  á reas  em  q u e  a investi g a ç ã o  e o estudo  são  p a rti c u l a rmente necessá ri os, 
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po is ,  s egundo  o a uto r, p o u co  se s abe  sob re a fo rma c e rta de  o rgan i za r  a gestão 

d e  topo,  q u e r  seja n uma  emp resa ,  n uma  esco l a ,  num hosp ita l o u  noutros ti pos de 

o rg a n iz a ções .  

Embora ,  ha ja  a l g umas  d ife renças  forma i s, q ue  deco rrem do  o rdenamento j u ríd i co  

conc reto em que  se enquad ra c ada  empresa ou  o rg a n iza ção, existem, fu ndamen ­
ta lmente, do is  ti pos de s istemas d e  estruturas de  ó rgãos :  o s istema  d u a l ísti co e o 

s istema  monísti co  ou un itá r io (Abreu, 2006) .  
O sistema dua l ísti co  é de  or igem a lemã, embora seja uti l i zado noutros países como a 

Áustri a, D i namarca  e Ho l anda .  A fi g u ra n° 4, p rocu ra exemp l ifi c a r  o s istema  d u a l ísti co .  

F igura  no 4 - S istem a  d u a l ísti co  a l emão  

Pres i d e nte 
Acc i on i stas 

Tra b a l h a d ores 

Di recção 

Pres idente 
Conse l h e i ros exe c utivos 

Fonte : a daptado  de  U rqu ijo  e Crespo ( 2004) 

Trata-se de um sistema constituído por do is órgãos, cada  um dos qua i s  com funções 

espec ífi cas .  Um  dos órgãos - o Conse l ho  de  Vig i l â n c i a  1 (Aufsichtsrad - é i nte i ramente 

constitu ído por  conse l he i ros não  exec utivos q u e  representam os a c c ion istas, os 
tra ba l h adores e os s i nd i catos. O n úme ro mín imo de membros é de três pa ra as pe ­

quenas  empresas podendo ati ng i r  u m  núme ro ma i o r  no  caso das  g randes  empresas .  
O pres idente deste Conse lho de  Vig i l â nc i a  tem d i re ito a voto de  q ua l idade ,  sendo 

q uase sempre o rep resenta nte dos a c c ion istas .  Este conse lho de tem como fu nção  

essenc i a l  a de  nomear  os mem bros do  outro ó rg ão - D i re c ç ão - e efectua r  o contro l o  

d a  sua  a ctivi d ade, competi ndo - l he  o d i re ito estatutá r io pa ra  pron u n c i a r  a ú ltim a  

pa l avra em mu ita s das  dec isões .  Este s istema  permite u m  g rande  contro l o  p o r  p a rte 

dos a c c ion istas e de outros i nteressados (tra ba l hado res e s i nd i catos) representados. 

1 Corresponde  ao  ó rgão :  Conse l ho  d e  Admin istra ç ã o  o u  Conse l ho  G e ra l  e d e  Supe rv isão .  
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Neste s istema  a re l a ç ã o  l ó g i c a  d e  p rop ri e dade - contro l o - d i re c ç ão  é a q u i  p e rfe i ­

ta mente assum i d a  e de l im ita d a  ao  níve l dos  do is órgãos .  O Conse l ho  d e  Vi g i l â n c i a  

n ã o  pode  a s s um i r  n e n h uma  fu n ç ã o  exe c utiva, sendo  a sua  fu n ç ã o  confi n a d a  ao  
contro l o  d a s  a ctivi d ades  d a  D i re c ç ão .  Esta , po r  s u a  vez, deve presta r contas d a s  

s uas  activi dades, ao  Conse l ho  d e  Vig i l â n c ia ,  esta ndo  su je ita a ap rova ção  fo rma l ,  por  
este, de  dete rm i nadas  a ctivi dades. A p ri n c i p a l  vantagem desta estrutura dua l  parece 

ser  a de  separa r  c l a ramente as  duas g randes  fu nções: o contro lo  e a exec u ção .  

Estas d uas  funções assentam em l eg itim i dades  d i sti nta s e exi gem pe rfis de  pessoas 

d ifere ntes com responsa b i l i d a d e s  em  ó r gãos  s e p a rados  que podem pote n c i a r  

uma  m a i o r  efi c á c i a  no  e q u i l íbr io d o s  i nteresses d a  govern a ç ão .  A s  c ríti c a s  q u e  
g e r a lmente se  fazem a este mode l o  s ão  a d a  s u a  p ass ivi d a d e , d ev i do  à ba ixa 

freq uên c i a  de re u n iões, pois g e r a lmente a penas  se re ú ne  ce rca  d� q u atro vezes 

por a no, p roporc i o n ando  po u c a  i ntera c ç ã o  e ntre os mem bros dos  do is conse l hos. 

Uma outra c ríti c a  re c a i  sob re as  p ráti c a s  que se to rn a r am tra d i ç ã o  em  e l e ge r-se 

p a ra p res i d e nte do  Conse l ho  d e  Vi g i l â n c i a  o a nti g o  pres i dente da  D i re c ç ão .  Po r  um 

l a do, esta esco lha trás a vantagem de  proporc i ona r  uma suave trans i ção  de  fu nções, 

mas  po r  o utro l a do ,  o pres i dente do  Conse l h o  d e  Vig i l â n c i a  pode  contri b u i r  p a ra a 

n ã o  a utonom i a  d a  D i re c ç ã o, imped i n do  a m u d a n ç a  e a i nova ç ão .  

O outro s istema  o rg ân i c o - monfsti c o  ou  u n itár io - é  uti l i z ado  n um  g rande  n úme ro 

d e  pa íses, sendo  c a ra cter iza do  po r  se r  constituíd o po r  um  ún i c o  ó rg ã o, ge r a lmente, 

d enom i n ado  por Conse l h o  de  Ad m i n i stra ç ão .  Este ó rg ã o  tem a responsa b i l i d a de  

p l e n a  sob re a s  d e c i sões  d e  exe c u ç ã o  e as  d e c i sões  d e  contro l o .  Ao  contrá r io do  

s iste ma  d u a l ísti c o  a l emão,  neste s istema  u n itá r io coa b itam no mesmo ó rgão  os 

conse l he iros exec utivos e os não  exec utivos (exte rnos) .  A favor do s istema  monísti co  

su bs iste ge ra lmente a i de i a  d e  uma  me lho r  c i rc u l a ç ã o  da  i nfo rmação  dado  q u e  os 

adm i n istrado res exe c utivos e não exe c utivos ( c ontro l a do res)  pertencem ao  mesmo 

ó rg ão  e, porta nto, p a rti c i p am  conj u ntamente nas  mesmas re un iões .  Em d efesa do 

s istema  d u a l ísti c o  re a l ç a -se  a vanta g em  de  uma sepa ra ç ã o  n íti d a  de  papé is, e ntre 

a gestão e o contro l o, havendo  a poss i b i l i d a de  de u m a  d efesa de  i nteresses ma i s  

efi c az .  

Países, como a Fra nça ,  Bé l g i c a  e G réc i a  optam i nd is c rim i nadamente por  q ua l q ue r  

um  dos s istemas .  Em Portug a l , tam bém,  é h a b itu a l  a o p ç ão  po r  a m bos os s iste mas  

(Abre u ,  2006) .  

Nos Estados Un idos, o acto r que  goza de ma ior  importânc i a  soc ia l  e de  ma ior  poder 

na  empresa é a do chief executive officer (CEO) .  Segundo Urqu ijo e Crespo (2004), o 

conse lho de adm in istração - board of directors - é constituído ma ioritar iamente por 
conse lhe i ros externos, tendo como p residente o denominado - chairman. Segundo 

refe rem estes autores, na prática ,  uma grande pa rte das empresas, faz  co inc id i r  na  

mesma pessoa as  duas  funções, as de chairman e de  CEO .  No  Re ino Un ido, a p ráti c a  é 

a de um mode lo que  separa efectivamente as funções de p residente do  CA e do CEO .  
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No J a pão  a estrutu ra de contro l o  da empresa está l i g a d a  à fo rm a da sua o rgan i ­

z ação  - keiretsu - que  s i gn ifi c a  uma  sé r i e  d e  emp resas, d e  d iferentes se cto res, 
possu em p a rti c i p a ções c ruzadas  em redo r  de um núc l eo  de  i nstitu i ções  fi n a n ce i ras .  

De  a cordo com este s istema ,  uma emp resa mem bro d e  u m  keiretsu no rma lmente 

possu i  menos  de 2% de outra d as  emp resas, mas  conta com uma  p a rti c i p a ç ão  

s im i l a r  em tod a s  as  emp resas  d o  g rupo .  Po r  isso, e ntre 3 0  a 90% do  c a p ita l d e  uma  
d a s  emp resas  é p rop ri e d ade  d a s  resta ntes .  A Fi g u ra n "  5 p ro c u ra i l u stra r o s i stema  

d e  o rg a n iza ç ã o  j a ponês .  

Fi g u ra no 5 - O rg a n iza ç ã o  ke i retsu 

Parti c i pações  
cruzadas Empresa i ndustri a l  Empresa i nd ustri a l  

'----------'--�) +-( -�___:==::__::_:_:==_j 

I Conse lho  d e  p a rti c i p a ntes 

Fonte : a d aptado  de  U rq u i jo e Crespo ( 2004) 

De a cordo com a l e g i s l a ç ão  j a ponesa ,  tod a  a emp resa deve ter um conse l ho  
d e  a dm i n i stra ç ã o  com pode res  p a ra toma r  d e c i sões re l ativamente à gestão d a  

e m p resa ,  mas  n ã o  p a ra a s  exe c utar .  O n ú m e ro d e  c o n se l h e i ros ,  n a s  g ra n d e s  
emp resas, s itu a-se entre os  vi nte e os c i n q u e nta, po r  isso, existe um  c o n s e l h o  d e  
representantes - j omuka i - com o pode r  d e  exe c uta r a s  d e c isões do CA. Ta nto n o  

c o n s e l h o  d e  a dm i n i stra ç ão  como  no  conse l ho  d e  representantes existem d iversos 
n íve is  h i e r á rqu i cos  c l a ramente esta be l ec i d os .  N o  enta nto, a p ráti c a  trad i c i o na l ,  em 
a m bos  os  conse l hos, é que a d i re c ç ã o  se faz po r  u m  l a rg o  consenso - ringi system: 

as d e c isões impo rta ntes tomam-se na seq uên c i a  d e  l a rg a s  e l o ngas  d i s c ussões, 
em q u e  c a d a  i n d ivíd uo  expõe  com  c l a reza e sem re p a ros  o seu  ponto d e  vista . 
Uma  vez a dopta da  a d e c i s ão, é exi g i d o  u m  a bso l uto apo i o  po r  p a rte d e  todos,  
i n c l u i n d o  os  que i n i c i a lm ente se opuse ram .  

Nesta perspectiva, as  empresas j aponesas, l onge  de  ass ist irem a um a ntagon ismo 
entre propriedade, gestão e contro lo, assiste-se s im, a um  fo rte sentimento corporativo 

de co l a boração  e de g rande  parti c i pação, de cada  i nd ivíd uo, para o todo comum,  i nde ­
pendentemente do  seu níve l  na  estrutu ra h i e rá rq u i c a .  É c l a ra a integ ração  q ue  existe 
entre os mem bros do g rupo .  Apesar  da tendênc i a  dos  conse lhos  de adm i n istra ção, 
dos pa íses oc i dentais, i n corporarem cada  vez ma i s  conse l he i ros exte rnos, no caso 

do  J a pão  isso não  acontece .  Os  conse lhos  d e  adm i n istra ção  j aponeses são quase  
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exc l usivamente formados por  um  grupo de  exec utivos da  própr ia  empresa,  e l e itos 
pe los  a c c ion istas .  A tendênc i a  tem s ido a de a umenta r o tamanho  do conse lho, pa ra 
i n c l u i r  executivos dos p ri nc i pa i s  d epa rtamentos fu nc iona is, como ma rketi ng ,  p rodu­
ç ão, re c u rsos h umanos, contab i l i d ade, etc . De  fa cto, sob  o ponto de  vista forma l ,  a 

propri edade  não  está representada  nos conse l hos  de  adm i n istra ção, a i nda  que, na  

re a l i d ade, existam mu itas d isc ussões, nos bastido res, e ntre gestores e a c c ion istas, a 
p ropós ito dos p l anos  de  c u rto e l ongo  prazo da  empresa .  I g u a lmente, nos conse lhos 

não existe representação de g rupos exte riores, nem representantes do Estado nem dos 
traba l h adores, embora, existam consu ltas ao  gove rno e aos s ind icatos. É i nteressa nte 
destaca r  que, de um modo ge ra l , os gestores fo ram membros dos s ind icatos, tendo por 

isso,  a l g umas  competênc i as  p a ra compreender  a postu ra dos traba l h ado res, o que 
aj uda  a evita r dete rm inado ti po de  confrontos ideo lóg icos, mu ito ha b itu a is no oc idente. 

Em Portu g a l , s e g u n do  Abreu  ( 2006), é c o rrente d ize r-se q u e  a l e i  pe rm ite os 

do i s  s istemas :  o "mon i sta " - conse l h o  de a dm i n i stra ç ã o  e conse l ho  fi s c a l  ou fi s c a l  
ú n i c o  - e o " d u a l ista " conse l h o  d e  a dm i n i stra ç ã o, d i re c ç ão -exec utiva e revi so r  
ofi c i a l  d e  c o ntas .  N o  enta nto, este a uto r, c h a m a  a ate n ç ã o  p a ra a im p rop ri e d a d e  
n o  modo  de  c l a ssifi c a ç ã o, po rq u a nto, temos, n o  p r ime i ro s iste ma  n ã o  u m  mas  do i s  

q rgãos  e temos, no  s e g u n do ,  n ã o  do i s  mas  tr.ês  ó rgãos .  

O mode lo  conceb ido por Fama e Jensen ( 1 983) dá -nos uma  perspectiva do equ i líbrio 

de poderes dos órgãos, através da interacção  das funções entre um conse lho de ad­
m in istra ção e a d i recção  executiva, ou  seja, entre dois órgãos com natureza, funções e 
interesses d ife rentes. Este mode lo, ca racterizado por uma lóg ica  s imp les  e pragmáti ca, 
é composto por quatro etapas identifi cadas pe las s ig las PDCA - Plan, Do, Contrai, Act­

d u a s  eta pas  da responsa b i l i d ade  da d i r ecção  exec utiva e d u a s  da responsa b i l i d ade  
do  conse l ho  d e  adm i n i stra ç ão .  A F ig u ra n° 6 ,  i n sp i r ada  no  mode l o  d e  Fa ma  e J ensen  

( 1 983), p retende  i l u stra r a re l a ç ão  entre essas  d u a s  a ctivi dades  e os ti pos de  dec isão .  

Fig u ra no 6 - Eta pas  do  p ro c esso d e  gove rna ç ão  

Direcção Executiva 
( d e c i sões  de gestão )  

Conselho de Admin istração 
( d e c i sões  d e  contro l o )  

:' - - - - - - -(1 ) -PI��� - - - - - - ': 
. 
- - - -(2) H-

o
-�ol��� -çã�- - - : 

I I ...irrr.. l Estratég i a  :- - - - - - - - -,- : Aná l i s e  das  p ropostas 
Po l íti c a s  : : Esco l h as, Ap rova ç ã o  

- - - - - - - - - - - - - - - - - - - - o� ' , ,. _ - - - - - - - - - - - - - - - - - - - ... ' 

' - - - - - - - - - - - - - - - - -.- - - '  4.., : (3) Implementação i i Exec u ç ã o  das  d e c isões :- - - - - - - - � 
: G e ra ç ão  d e  i nformação  j 
' - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - --

Fonte: a d a ptado d e  Fama  e J e nsen  ( 1 983) 

(4) Monitoramento i 
Ava l i a ç ão  desempenho  : 

_ �-e!i��ç-�o- �e_c_o_�����a_s_ ) 
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O processo de  governação  i n i c i a -se com a etapa  ( 1 )  d a  e l aboração  do  P l ano, 
c a bendo esta responsa b i l i dade à gestão de  topo da  o rga niza ção, ou seja, ao  ó rgão  

exec utivo ( d i re c ção ) .  Este p l ano  compreende as  estratég i as  do negóc io  e a defi n i ção  

das  po l íti c as, a brangendo não apenas  a visão, mas  também as a lte rnativas possíveis 

pa ra ap rova ção  (2) - homo logação  - do conse lho de adm in istra ção .  Depois de ho­

mo logada ,  a eta pa segu inte (3) é a da  imp lementa ção  da  estratég ia ,  pelo ó rgão  de 

gestão .  À med i da  q u e  as  operações  d e  gestão se fo rem rea l i z ando  va i  sendo  g e rado  

um  con ju nto de i nforma ções  desti n adas  a o  conse l ho  d e  adm i n istra ção, p a ra q ue  se  

re a l ize uma  outra eta pa  ( 4 )  a s ua  mon ito r iza ç ão  e, eventua lmente, possa  h ave r uma  

i nte rvenção  fu ndamentada ,  c a so  seja necessá rio, p o r  razões de desvio re l ativamente 

ao p l a neado  e a p rovado .  

O Quad ro n o  4 p ro c u ra mostra r a c ompa ra ç ã o  entre a s  responsa b i l i d ades  d o  

ó r g ão  d e  gestã o ( d i r e c ç ão  exec utiva ) e o c o n se l h o  d e  a dm i n istra ção .  

Quadro no 4 - D i re c ç ã o  Exe c utiva I Con s e l h o  d a  Adm in i stra ç ão :  
compa ração  das  responsa b i l i d ades  

Responsab i l idades da D i recção Executiva Responsab i l i dades do Conselho 

Propõe a estratég i a  Ana l i s a  e homo l oga  p romovendo  a justa-
me ntos 

Envolvime nto na gestão e no  a p u ramento Ava l i a  o d e sempenho  da gestão, o l h a ndo  
dos  resu ltados; p a ra _os resu ltados  i nternos e do me rcado; 

D efi n e  e imp l ementa p l a nos  o pe rac i o na i s  D á  o ava l  aos  p l a nos  e mon itora o e q u i l í-

a l i n h ados  com a estratég i a ; br io  e ntre resu ltados  o pe rac i o na i s  d e  c u rto 
p razo e os de l o ngo  p razo; 

Ante c i p a  as  med i das  d e  co rre c ç ã o  no  c a so Exam i na  as causas  dos  desvios, a p rova as  

d e  desvios re l ativamente ao  p l a n eado ;  c o rr ecções, mas  refo rça as  suas  atenções  
sob re a g e stão; 

R e comenda r  como e nfrenta r esses r iscos 
Expo r  c l a r amente os r iscos a assum i r; e mon ito ra tendênc i a s  re l a c i o nadas  com 

e l es ;  

O CA pode também se r  l i d e rado  po r  um  p re -
s i d ente, mas  o s eu  forta l e c imento resu lta 

É forteme nte a l i n h ada  com as d i r ectr izes d a  d ivers i dade  de v isões, d e  comp l ementa-

d e  um  l íd e r  ri d ade ,  d e  c o n h e c imentos e d e  expe ri ê n c i a  
p a ra p ro c ede r  a j u l g amentos n ã o  c ontami -
nados e d a  i ntra ns i ge nte ate n ç ã o  aos  d i re i -
tos  e à s  expe ctativas  dos a c c i on istas .  

Fonte: Andrade  e Rossetti ( 2004) 
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De  u m  modo  g e ra l ,  os d iversos a utores c h a m a m  a ate n ç ão  d e  que não existe 

um mode l o  u n iversa l  de g overn a ç ã o, mas  s im ,  d iferentes s istemas  d itados  pe l os  

p ad rões c u ltu ra i s  e i nstitu c i ona i s  d e  cada  pa ís, pe l a s  c a ra cte rísti c as  dos  d iferentes 

secto res de prod u ç ã o  e, d entro de c a d a  um d e l es, p e l a s  p ráti c a s  desenvo lvi d a s  

po r  c a d a  uma  d a s  emp resas .  

2.2.2. CONSELHO DE  ADMINISTRAÇÃO 

Prati camente, todos os mode los de governação  atri buem g rande  importânc i a  à 

constitu i ção  e ao  func ionamento dos conse lhos de  adm in istra ção .  A d ispersão da  

propri edade  e a propensão pa ra um fra co  envolvimento d i re cto com a empresa, po r  

pa rte dos a cc ion istas são ,  gera lmente, os fa cto res que  tornam os conse l hos  peças  

fundamenta is no  processo de  governação  e j ustifi c am  os amp los poderes que  l hes  são  

conferidos, na  ma ior  parte dos países, por fo rça da  l e i  e de regu l ação  do mercado .  Entre 

as q uestões fundamenta is, que  envolvem o conse lho  de adm in istra ção, destacamos 

o tamanho, a sua  compos ição e as  cond i ções de  efi c ác i a .  

A refl exã o sob re a compos i ç ão  d o  conse l h o  d e  a dm i n i stra ç ã o  evi d enc i a  uma  

p a l avra - c h ave q u e  p a rece  p reva l e c e r - o e q u i l í b r io .  Po rta nto, a com posi ç ã o  d e  um  

con se l h o  d eve g a ra nt i r  um  equ i l íbr io e proporc i o na r  a efi c á c i a .  P a ra Egu i d azu ( 1 999) 

o ta man ho  do conse l ho  de a dm i n istra ç ã o  resu lta de um comp l exo e q u i l íbr io e ntre a 

n e c essár i a  d ivers i d a de  de  op i n i ões  e a re p rese ntativi d a d e  a c c ion i sta, po r  um  l a do ,  

e a efi c i ê n c i a  n a  a n á l i se dos  p rob l emas  e n a  tomada  d e  d e c i são, cons i de ra ndo  o 

seu  c u sto d e  fu n c i o n amento, po r  o utro. S egu ndo ,  Eg u i d azu  ( 1 999) uma  d a s  i nvest i ­

g a ç ões ma i s  r i go rosa sob re o ta manho  dos conse l hos, d eve-se a Dav id Yerma r ck, . 

q u e  uti l i zou uma  amostra d e  452 g ra ndes  em presas  a m e ri c a nas, no pe ríodo  d e  

1 98 1  /1 991 , tendo  a l c a n ç a d o  a s  seg u i ntes c o n c l u sões :  existe uma  re l a ç ã o  inversa 

e s i g n ifi c ativa entre o ta manho  do  conse l ho  e o va lo r  d a  emp resa ,  rentab i l i d a de  

e efi c i ê n c i a ;  exi ste, tam bém,  uma  re l a ç ã o  i nversa e s i g n ifi c ativa entre o tamanho  

do  c o n se l h o  e a p ropensão  a o  re l evo d o  CEO ,  q u a n d o  a c ri a ç ão  d o  va l o r  é b a ixo 

ou n eg ativo. Ou se ja ,  o ma i o r  ta man ho  do  conse l ho  ou a ma i o r  p reponde râ n c i a  d o  

CEO  p a re cem  se r  fa cto res d e  meno r  c r i a ç ão  d e  va l o r. 
N uma  outra i nvesti g a ç ão  desenvolvi d a  po r  D a lton e Da i ly (2000), estes suge rem 

que  os conse l hos  ma io res, desde  que  tenham  uma  grande proporção  de  conse l he i ros 

exte rnos e com a lta d ivers id ade  d e  expe ri ê nc i a s  dos  seus membros, a p resentam 

cor re l a ções pos itivas, estatisti c amente s i gn ifi c a ntes, com o desempenho  fi n a nce i ro 

d as  emp resas .  

Quanto ao  ta manho  do CA, as  so l u ç ões encontradas  são bem vari adas  e parecem 

fortemente re l a c i onadas  com o enquad ramento c u ltura l  do  pa ís em ca usa .  No  J a pão, 

po r  exemp l o, os conse l hos  tendem a se r  constituídos po r  u m  g rande  n úme ro d e  e l e ­
mentos. N a  Al emanha, o tamanho  tende  a ser  meno r, em bora com uma  p reocupação  
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fu ndamenta l q u e  é a de  compa rti l h a r  o contro l o  c o rpo rat ivo c om  u m a  d ive rs i d a d e  

d e  p a rtes i nte ress a d a s, c o m o  s ã o  p o r  exe m p lo ,  os c re d o res  e tra b a l h a d o res .  

No s  p a íses  a n g l o - saxó n i c os ,  o n ú m e ro é g e r a l m e nte menos  exte nso ,  c o m  o 

a r g u m e nto d e  q u e  os c o n s e l h o s  g r a n d e s  s ã o  memos  a sse rt ivos, a u m e nta m a 

poss i b i l i d a d e  d e  red uz i r  a s u a  efe ctiv i d a d e .  
N ã o  há ,  ass im ,  u m a  reg ra g e ra l  d efi n i d a  p a ra o tam a n h o  dos  c onse l h os d e  

a dm i n istra ç ão .  Em Portug a l , a l e g i s l a ç ã o  ( CSC, a rt. 390°., 1 )  refe re q u e  o ·conse l ho  
d e  a dm i n istra ç ã o  d a s  soc i edades  a nón imas  ( c om  estrutu ra o rg â n i c a  tra d i c i o n a l )  é 

composto por  um  n úm ero ím pa r, três titu l a res  no  mín imo,  mas  sem l im ites máximos .  

No  e nta nto, n a s  soc i edades  com c a p ita l não s u pe ri o r  a 200.000 e u ros, pode  se r  
esta be l e c i d a  a existê n c i a  d e  apenas  u m  adm i n i strado r. 

Quanto à sua  compos i ção, tudo i nd i c a  q ue  pa rece  j u stifi c áve l  a defesa de  uma  

d ivers id ade  e a l g uma  i n dependênc i a  dos  conse l he i ros .  B aysi nge r  e Hoskisson ( 1 990) 

sugerem uma compos ição m ista: os insiders, os outsiders re la c ionados e os outsiders. 

Os  p r ime i ros são gestores d e  a lto níve l ,  a ctivos n a  emp resa ,  ge ra lmente des i gnados  
como  os conse l he i ros exe c utivos .  O s  segundos, têm re l a ções  com a emp resa ,  mas  

n ão  p a rti c i p am  no  q u a d ro exe c utivo .  O s  te r ce i ros são  i n dependentes. 

O bvi a m e nte, se  os  c onse l h o s  de a d m i n i stra ç ã o  fossem constitu ídos  a p e n a s  

po r  g e sto res exe c utivos d e ixa r i a m  -d e exe rc e r  a s  s u a s  fu n ções  d e  h o m o l o g a ­

ç ã o  e d e  m o n itora g e m .  N o  o utro extr emo, os  c o n s e l h o s  c o n stitu íd os  a p e n a s  

po r  c o n se l h e i ros  exte rnos  i n d e p e n d e ntes p o dem  p e r d e r  a efi c á c i a ,  d ev ido  a o  

d i sta n c i a m e nto n a  s u a  re l a ç ã o  c om  a s  o po rtu n i d a d e s  e aos  ri s cos  d e  n e gó c i os  

c o rpo rativos .  A constitu i ç ã o  m i sta pa rece  se r  a que  re ú n e  ma i o r  pote n c i a l  p a ra 

p roduz i r  me l h o res  resu lta dos  O e q u i l í b r i o  d e  forç a s  pode  g e r a r  me l h o r  c o ntro l o  

dos  co nf l i tos e dos  c u stos d e  a g ê n c i a ,  c o ntr i b u i n d o  p a ra c r i a r  c o n d i ç ões  p a ra 

maxim i z a r  o v a l o r  d a  e m p resa .  

S egu ndo, D r u cke r  ( 1 998), ao  l o ngo  d o  sécu l o  XX, o conse l ho  d e  a dm i n istra ç ã o  

d e m o nstro u u m  c o m p l eto d e c l í n i o , u m a  a utênti c a  fi c ç ã o  j u ríd i c a .  Este a uto r, 

a c rescenta a i n d a  q u e  a l e i  pode  e n c a rá - l o  c omo  o órg ão  soberano  da emp resa ,  

mas  a rea l i d a de  co l o ca -o  como um  ó rg ã o  i n efi caz .  Mas, porque razões te rão os 

conse lhos  de  adm i n istra ç ão  perd ido a c apac i d ade  de  desempenho?  A esta perg u nta 

de fundo, responde  D r u cke r  ( 1 998), com d u a s  exp l i c a ç ões .  Um dos motivos, fo i o 

a p a re c imento d a s  g ra ndes  soc i edades  emp resa r i a i s  d e  c a p ita l a b e rto. O conse l ho  

de adm i n istra ção  i n i c i a l , ta nto nos Estados Un i dos como no  Re ino  Un i dci, n a  Fran ç a  e · 

na  Alemanha ,  era tido  como o re p resenta nte dos  propri etá r ios d a  emp resa .  De  fa cto, 
no s écu l o  XIX q u a ndo, de m a ne i ra g e ra l ,  a p rop ri e d ade  d a s  a c ções  se c on centrava 

em poucas  pessoas ou  g r upos, c a d a  um possu i n do  uma  p a rte su bsta n c i a l  d o  c a ­

p ita l tota l , o c o n s e l h o  d e  a dm i n i stra ç ã o  rea lmente represe ntava -os .  Cad a  memb ro 

do  conse l ho  ti n h a  g r ande  i nte resse n a  emp resa ,  c a d a  u m  consegu i a  d e d i c a r  u m  

te mpo  e ate n ç ão  à soc i ed a d e  e c a d a  um  a p e n a s  p a rti c i p ava n a l g u n s  conse l hos .  
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Mas, a s  g ra ndes  soc i edades  dos  pa íses ma is desenvo lvi dos  não  pe rte n c em  ma i s  

a pequenos  g ru pos .  A propri e d ade  j u ríd i c a  é exe r c i d a  po r  m i l h a res  d e  investid ores 

e os conse l hos  j á  não representa m os p rop ri etá r ios .  Em conseq uên c i a , desta nova 

rea l i d a de , o conse l ho  pe rdeu  a sua base  ra c i o n a l .  As pessoas são convi d adas  a 

p a rti c i p a r  por  c ausa  dos  seus  nomes .  P i o r  a i n da ,  são  situ a ções  em q u e  os mem bros 

d o  conse l ho  são  rec rutados  e ntre pessoas que têm re l a ções  emp resa ri a i s  com os 

seus  bancos ou  com os seus  assessores ou  com outras pessoas que podem exe rcer  

i nf l u ê n c i as .  Ta m bém,  a conte ce  q u e  o rec rutamento, dos  memb ros d o  conse l ho ,  é 

mu itas vezes fe ito p a ra retri b u i r  favores m útuos .  P a ra D r u cke r, estes memb ros d o  

conse l ho, s ão  pessoas o c u p ad a s  e sem i nteresse sufi c i e nte p a ra a s o c i e d a de  e ,  

p rovave lmente, p a rti c i p am  em ta ntos conse l hos  q u e  n ão  poderão  re a lmente c u i d a r  

d a  p a rte q u e  l h e s  c a be .  

O outro fa ctor q u e  contri b u i u  p a ra o d e c l ín io  d o  conse l ho, segundo  D r u cke r, é 

sem sombra  d e  d úv ida ,  o fa cto d e  u m  modo  g e ra l , à s  d i r ecções-exe c utivas n ã o  

l h e s  a g r ada r  t e r  um  c o n s e l h o  d e  adm i n istra ç ã o  rea lmente efi c az .  O c o n s e l h o  efi c a z  

exi g e  d a  d i re c ç ão -exe c utiva um  bom desempenho  e afa sta os exe c utivos q u e  n ão  

o demonstrem; a l i á s, esta é uma  das  suas  fu n ç ões .  O conse l ho  d e  a dm i n i stra ç ã o  

efi c a z  form u l a  i n d a ga ções  i n conven i e ntes, i ns i ste n a  i nfo rmação  pe rti n e nte, n ão  

ace ita nem a c ata a s  recomenda ções da  d i re c ç ão-exec utiva s em  as d i sc uti r, ou  seja,  

o conse l ho  efi c a z  i ns i ste em  ser  efi c az .  É c l a ro que p a ra a ma io r i a  das d i r e cções­

exe c utivas  um conse l h o  de a dm i n i stra ç ã o  efi c a z  pode rá  ser cons i d e r ada  uma  

amea ç a  ( D r u c ke r, 1 998) .  Nesta pe rspectiva, D ru c ke r, s i ntetiza três ta refas p a ra 

a s  q u a i s  as  emp resas, espe c i a lmente a s  ma i o res, n e c ess itam de  u m  conse l ho  de  

a dm i n i stra ç ão  actua nte : 

a) Em p r ime i ro l u g a r, a emp resa  d eve possu i r  u m  ó rg ã o  revisor .  P re c i sa  conta r 

com um  g rupo  d e  pessoas  expe ri e ntes, d e  g r ande  i nte g ri d ade, c omp rovad a  

c a p a c i d a d e  de  desempenho, q u e  assessore a d i re c ç ão-exec utiva, o p i n e  e 

d e l i b e re j u nto de l a ;  

b) O conse l ho  d e  a dm i n istra ç ã o  efi c a z  e a ctu a nte é n e c essár io  p a ra d em iti r, 

q u a n d o  fo r c aso d isso, a d i r e cç ão -exec utiva q u e  fa l h e  no desempen ho ;  

c) Em te rce i ro l u g a r, a emp resa prec isa  de  um  ó rg ão  que se e n c a rreg ue  das  suas 

" r e l a ções  p ú b l i c a s  e c omun itá ri a s " .  A emp resa  moderna tem m u itos g ru pos 

d e  i nteressados  (sta ke ho l d e rs ) :  os  a c c i o n i sta s constituem  um d e l es, mas  

h á  outros, como os p róp ri os  emp regados, os c l i e ntes, os  fornecedo res, etc . 

2.2.3. D IRECÇÃO - EXECUTIVA 

O âm b ito d a s  fu n ções  e a s  responsa b i l i d a d e s  dos  gesto res d e  to po  ( d i re c ç ã o  

exe c utiva )  são distintas dos conse lhe iros. A c l a reza na separação d a s  responsabi l idades 
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do conse l ho  de a dm i n istra ç ã o  e da d i re c ç ã o  e, em s imu ltâ neo ,  o dese nvolv imento 

de re l a ções  de s i ne rg i a  e ntre os do i s  ó rgãos  são  fa cto res essenc i a i s  p a ra uma  

boa  g overn a ç ã o .  Todav ia ,  n a  p ráti c a ,  os  l i m ites d essa  s i n e r g i a  h ã o  são  fá ce i s  

de  esta be l e ce r. Lorsh (200 1 ) c h a ma  a ate n ç ã o  p a ra a vanta g em  do  pode r  do  CEO 

re l ativamente aos  conse l he i ros, po i s  n ão  se pode  i g no ra r  q u e  estes, d e  u m  modo  

g e ra l ,  a ctu am  em  tempo  p a rc i a l , e n q u a nto q u e  a pres i d ê n c i a  exe c utiva está a 
tempo  i nteg ra l .  Porta nto, n ão  é de  su rp reende r  q u e  os CEO conheç am  a emp resa 
com  ma ior  p rofu nd i d a de  e poss uam  de la  uma i nforma ç ã o  p rivi l e g i a d a .  N o  enta nto, 

os conse l he i ros d i spõem de uma  impo rta nte fonte de pode r  q u e  cons i ste na so l i ­

d a ri e d ade  d o  g rupo  ( Lo rsh ,  200 1 ) .  
À d i re c ç ão-exe c utiva cabe a m issão d e  exe rc e r  a gestão d a  o rg a n iz ação,  fo cada  

essenc i a lmente na  prossecução  da  efi c á c i a  estratég i ca ,  na  exce l ênc i a  ope rac i ona l , 

n a  c ri a ç ã o  e rep a rti ç ã o  d e  va l o r  pe l os  vár ios stakeho/ders. Pa ra D r ucke r  ( 1 998) n ão  

h á  uma  ta refa espe c ífi c a  d a  a lta a dm i n istra ç ão .  A s ua  fu n ç ão  é m u lti d imens i ona l , 

só h á  ta refas re l a c i o nadas  com a a lta a dm i n i stra ç ão .  E isso, s egundo  este a uto r, 
a p l i c a -se ta nto às enti d ades  p úb l i c a s  d e  presta ç ã o  de se rv iç os, como  às emp resas 

p rivadas .  Ass im ,  D r u cke r  ( 1 998). s i ntetiza a s  seg u i ntes ta refas re l a c i o n adas  com 

a d i re c ç ã o  exec utiva : 

a) Em p rime i ro l u g a r, vem a ta refa d e  ra c i o c i n a r  sobre a m issão d a  emp resa .  Esta 

ta refa eng l oba  a fixa ção  dos obje ctivos, a p repa ração  das  estratég i as  e p l a nos 

e a tomada  de  d e c isões d e  ho je que produz i rão os resu lta dos  d e  aman h ã .  

b)  É prec iso fixa r p a d rões  e d a r  exemp l os, i sto é ,  c u i d a r  d a q u i l o  a q u e  D r u cke r  

denom i na  como  a s  fu nções  re l a c i o n ada s  com  a " consc i ê n c i a "  d a  emp resa .  

É p rec i so  h aver  na  emp resa  u m  órg ã o  q u e  se preo c u p e  com o h i ato - sempre 

amp l o - que  se a b re entre a q u i l o  q u e  a o rg a n iz a ção  se p ropõe  faze r  e a q u i l o  

q u e  efe ctivamente faz. É prec i so  h aver  um  ó rgão  vo lta do p a ra o modo  d e  ver  

os va l o res  das  á reas  bás i c a .s .  Pa ra  ta l .  é n e cessár io  u m  órgão que ten h a  uma  

v isão estratég i c a ,  q u e  a b ran ja  a o rg a n i za ç ã o  i nte i r a .  

c) Há  r e s p o n s a b i l i d a d e  d e  c o n st r u i r  e c o n s e rv a r  a o rg a n i z a ç ã o  h u m a n a .  

É prec iso tra b a l h a r  pa ra forma r  o s  re c u rsos h umanos d o  futu ro, espec i a lmente 
tra ba l h a r  p a ra forma r  a futu ra a dm i n istra ç ão  de c ú p u l a  da empresa .  O espírito 

da o rg a n iza ç ão  é i nsp i r ado  pe l os  componentes do seu  e s ca l ã o  s upe ri o r. 

d) I g u a lme nte s i gn ifi c ativas são  as  imp resc i n d íve i s  re l a ções  q u e  só os compo ­

n entes d a  cúpu l a  d a  emp resa podem trava r e m a nter .  Essas  re l a ções  podem 

ser  as  q u e  se desenvolvem com os c l i e ntes ou  com impo rta ntes fo rnecedo res .  

Podem ser  re l a ções  com o própr io  se ctor, com os bancos  ou  com enti d ades  

p ú b l i c as .  Essas re l a ções  t êm  i nfl u ê n c i a  d e c is iva n a  c a p a c i d a de  d e  desempe ­

n ho  d a  emp resa e só podem se r  cond uz i das  po r  q u em  represente a empresa 

n a  tota l i d a de ,  que se responsab i l ize e assuma  comp rom issos po r  e l a .  
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e) H á  i n conto rnáve is  fu n ç ões " c e rimon i a i s" - por  exemp l o, j a nta res e eventos 

soc i a i s - q ue  d evem ser re p resentados  pe l a  a lta a dm i n i stra ç ão .  

f )  É prec iso h aver ta mbém um  órgão  preparado pa ra enfrenta r as  c rises ma i s  

g raves, q ue  esteja pronto pa ra assum i r  o comando  na  ocorrênc i a  de  a l g um  

p rob l ema  ma is  g rave. Aí, serão as  fi g u ras  ma i s  exper imentadas, ma i s  a rg utas 

e mais destacadas  da org an ização  que te rão d e  a rre gaça r  as  mangas  e pôr-se 

a tra ba l h a r. Perante a le i ,  e las j á  são  responsáveis, mas também há  a respon­

sab i l i d ade  i nte l ectua l ,  de  que não  podem abd i c a r. 

De  fa cto, tod as  as ent id ades  p rec i sam de  te r uma  fu n ç ão  d e  d i re c ç ão-exe c utiva .  

Pa ra D r ucke r  ( 1 998) os componentes d e  tra b a l h o  são os mesmos pa ra todas  as  orga ­

n i zações,  mas  as  ta refa s espec ífi c a s  d a  d i re c ç ão- exe c utiva va ri am  de  a c o rdo  com 

o t ipo de  o rg a n iz ação .  Essas ta refas podem ser  s istematiza das  a p a rt i r  d a  a n á l i se  d a  

missão e fi n a l i d ade  d a  i nstitu i ç ão, s eus  obje ctivos, estratég i as  e a ctivi dades  bás icas .  

Pa ra  este consag rado  a utor, a pe rgunta não se rá " o  que é a d i re c ç ã o-exe c utiva?" ,  

mas s im,  " q u a i s são  as  co isas espe c ífi c a s  a fazer, n esta emp resa ,  que sej am  de 

impo rtâ n c i a  d e c is iva p a ra o êxito e sob revivên c i a  e que só possa m se r  fe ita s pe l a  

d i re c ç ão-exe c utiva?" Assim, D ru c ke r  ( 1 998) c o n c l u i  q u e  pouco  senti do  há ,  em fa l a r  

d e uma  estrutura " i d e a l "  p a ra a d i re c ç ã o-exe c utiva .  A d i r e cção -exe c utiva i d ea l  é 

a q u e l a  q u e  faz as  co i sas  c e rtas p a ra a s u a  emp resa  no  a q u i  e a go ra .  P re c isamos  

d e  uma  teor i a  p a ra a d i re c ç ã o-exec utiva, mas  a s u a  a p l i c a ç ã o  espec ífi c a  d eve se r  

p repa rada  i n d ivi d u a lmente e tendo  po r  base  as  n e c ess i d ades  d a q ue l a  o rg a n iza ç ão  

em  p a rti c u l a r. Deve se r  e l a borada  sob  med ida, a p a rti r de  uma  aná l ise da  organ ização, 

d evendo  ac ima  d e  tudo, segu i r  as  estratég i as  d a  o rg an iza ção  e h a rmon izar-se com 

e l a  (D r ucker, 1 998) . 

Ass im,  na base  da i d e i a  de D r u cke r, só a a n á l i se  da emp resa ou  da o rga n iza ç ã o  

p úb l i c a  cons i de rada  p o de  mostra r q ua i s  são  as  a ctivi d ades  bás i cas  q u e  constitu em 

responsa b i l i d ades  p rópr i as  d a  d i re c ç ã o-exec utiva .  Todav ia ,  a q u e l e  a uto r, c h ama  

a ate n ç ão  pe l a  neg ativa, o u  sej a ,  p a ra a q u i l o  q u e  n ã o  devem se r  atri b u i ções  d a  

d i re c ç ão -exec utiva :  S e g u ndo  D r u c ke r, os  textos q u e  tratam d a  a dm i ni stra ç ã o  

c onco rd am  em  q u e  a d i r e cção -exe c utiva n ã o  d eve se r  " ope ra c i o n a l " ,  po r  isso, a s  

reg ras são  s imp l es :  

a )  O tra b a l h o  ope ra c i o n a l  não compete à d i re c ç ã o-exe c utiva se u m  outro p ude r  

exe c utá - l o .  Esta é uma  reg ra fu n d amenta l q u e  d e riva d a  pe rg u nta : " pode  

a l g uém ma is, n a  o rg a n iza ç ão, c u i d a r  d e l a s  tão bem como  nós - ou  quase  tão 

bem?  Pe l o  menos  d eve h aver  a l g u é m  c a p a c ita do  a exe c utá - l a s? " .  Se a res­

posta for pos it iva, essas ta refas não serão a p rop r i adas  à d i re c ç ão-exe c utiva .  

b)  As pessoas  p romovi d a s  a gesto res d e  topo  ( d i re c ç ão -exe c utiva )  d evem 
abandona r  os se rvi ços  func i o na i s  o u  ope ra c i o na i s  que fazi am  a ntes d e  se­

rem promovi das .  Esses se rvi ços d evem se r  afe ctos a outras pessoas, c a so 
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contrá r io, as pessoas promovidas  p rovave lmente conti n u a rão  operando  como 

emp regados  fu nc i o na i s  o u  ope ra c i o n a is .  

Um outro aspecto importante é a composi ção  do órgão que  é a d i recção-exec utiva .  

Ta mbém aqu i  a expe ri ê n c i a  e a refl exão d e  Pete r D ru c ke r  são  impo rta ntes p a ra 
a d efi n i ç ão  da  estrutu ra d a  d i re c ção-exec utiva . Com efeito, este a uto r refere q ue  o 
conteúdo  das  ta refas d a  d i re c ção-executiva é ma i s  adequado  pa ra uma  equ i pa  do  

que  pa ra uma  só pessoa .  De facto, pa ra a l ém de  ser  cons iderado traba l ho  a ma is, pa ra 
uma  pessoa só, tam bém,  h á  outros motivos pa ra q ue  a a lta adm in istra ção  exe rc ida  

i nd iv id ua lmente tenda  p a ra um  mau  desempenho .  Pa ra D rucke r, a empresa ma i o r  e 
ma is  comp lexa prec isa de  uma  equ ipa  de  d i re c ção-executiva c l a ramente estrutu rada .  
Essa equ ipa  pode  ser org an izada sob  a forma de  "gab inete da  presid ênc i a"  onde vári as 

pessoas a ctu am  como i g ua is, competi ndo  a cada uma á rea  d e  responsa b i l i d ade  nas 
qua is esse gesto r te rá a ú ltima  pa l avra. Também, pode haver na  cúpu l a  uma pessoa só,  
um p residente, na  q u a l i d ade  d e  p ri n c i p a l  exec utivo. Este presi dente terá u m  pequeno  
n úme ro de  co l egas, seus  subord inados, ta lvez como vi ce -p res identes executivos, 
c ada  um com c l a ra a utori dade  e responsa b i l i d ade  em re l a ç ão  a dete rm i nada  pa rte 
dos servi ços da a lta adm i n istra ç ão, mas  sem outras ob ri g ações .  

O utra estrutu ra possíve l  e mu ito c omum  nos Estados  U n idos  é d e  uma c ú p u l a  

com três ou  q u atro pessoas, c a d a  uma  assum i ndo  responsab i l i d ades  d e  a lto níve l .  

Essa é a estrutu ra d a  emp resa General Motors q u e  D r u cke r  ( 1 998) ta nto gosta p a ra 
d a r  exemp l os .  Com efeito, a q ue l a  empresa adopta desde  há  ma i s  de  c i n q uenta anos  
u m  " chairman", u m  " vice-chairman", u m  " chairman" d a  com issão exe c utiva e u m  
presidente. A s  responsa b i l i d ades  q u e  c a bem  a c a d a  u m  d o s  q u atro e l ementos são  

d ete rm i n a d a s  em  fu n ç ã o  dos  respe ctivos pe rf is p rofiss i o n a is .  

2.3. DESENVOLVIMENTO DO CONCEITO DE  GOVERNAÇÃO 

Desde as pr imeiras décadas do sécu lo XX, quando se desencadearam os processos 
de  pu lveriza ção do cap ita l e de  separação da  propriedade da  gestão, que os prob lemas 

da  re l ação entre os a cc ion istas, os conse lhos de admin istra ção, a d i recção-executiva e 

outras pa rtes inte ressadas, são objecto de tratamento nas soc iedades ma is desenvolvi­

das. Porém, estes prob lemas de governação só ganha ram ma ior  notoriedade púb l i ca  e 
uma maior atenção académica  nas ú ltimas décadas, sobretudo, a pa rti r de a l guns  factos 

importantes que  marca ram  o desenvolvimento actua l  deste conce ito. Se lecc ionamos 
pe la sua g rande importânc ia  três grandes p i l a res do desenvolvimento do conce ito de 
governação :  o pr imeiro, dá -nos conta da  revisão dos pressupostos c lássicos da  fina l idade 
da empresa e do poder das grandes organizações que afectam o conce ito de governação .  

O segundo, co loca em destaque  a importânc ia  dos conteúdos do Re latório de Cadbury e 
da le i  Sarbanes-Oxley como grandes impu ls ionadores do a ctua l  conce ito de governação .  
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O te rce i ro, reve l a  a impo rtâ n c i a  d a  teor ia  d a  "boa g overn a ç ão "  d efend i d a  pe l a s  
o rg a n izações  i nte rn a c i ona i s  ( OCDE, Banco  Mund i a l  e U E) no  sentido  de  promove r 

o c resc imento das  empresas, mas  também do desenvolvimento das  nações .  

2.3.1 . A REVISÃO DOS PRESSUPOSTOS 

A l iteratura d a  espec i a l i d ade, d u ra nte o sécu l o  passado ,  reg i sta mu itas e impor­
ta ntes contri b u i ç ões sobre a evo l u ç ão  das  c a ra cte rísti c as  do  mundo  emp resari a l .  

Pa ra efeitos do  nosso estudo, d uas  vertentes podem ser  rea l ç a das .  Uma ,  contra r ia a 

h i pótese da  maximiza ção  do l u c ro das  empresas, defend i da  anter iormente pe la  teor ia 

c l á ss i ca .  O utra, desta c a  os p rob l emas  que de rivam do  poder das  g randes  empresas, 

em boa pa rte exerc idos  pe los  seus  adm i n istrado res e não  tanto pe los  contro l ado res .  

Ber le e Means  ( 1 932) pa recem te� s i do  os  p rime i ros a observar  que a h i pótese 

c l á ss i ca  da maximiza ç ão  do  l u c ro pode ri a  esta r em confl ito com a fo rma como as 

g randes  organ i zações tomam dec isões e com as motiva ções dos  seus  gestores. 

Estes a utores evid e�c i a ra m  que o d ivó rc io  entre a propri edade  e a gestão estava 

na base de outros obje ctivos. Mostra ram q u e  só nos tempos  da Revo l u ç ã o  I n d us­
tri a l . q u a ndo  as  emp resas  e ram d i ri g i d as  pe los  seus  p ropri etá r ios fu ndado res, os 
Óbj ectivos de maximiza ç ão  do  l u c ro, ta l como defend idos  pe l a  teor ia c l áss i ca ,  seri am 

de  a l g uma  fo rma p rati c ados. N a  verdade, segundo  aque l e s  a utores, n as  mode rnas  

emp resas outras fo rças  o rg an iza c i ona i s  deveri am  ser  levadas  em c ons ide ra ção .  

Po is, p rati c am-se outros i nteresses q ue  c hocam  com o d a  maximiza ç ão  do  l u c ro; 

desi gnadamente, não é sempre q ue  os proprietá r ios a c c ion istas são atend idos pe los  

gestores, porque  estes podem esta r i nte ressados  noutros obje ctivos, ta is  como, o 

d a  segu ra n ç a  das  operações  por  aversão  ao  ris co  até aos seus  p róprios  ganhos  em 

d etrimento dos  d ivi dendos  p a ra os a c c i on istas .  

Esta constata ção  a b ri u c am i n ho  p a ra outra s contri b u i ções impo rta ntes, todas  

e l a s  no  mesmo senti do  d e  mostra r a existênc i a  d e  confl itos d e  i nte resses entre os 

p ropri etá r ios ( p ri n c i p a is )  e os gestores ( a gentes ) .  Por  exemp l o, H a l l  e H itch ( 1 939) 

desta c a ram  q u e  a forma l iza ç ão  de a cordos i nternos, pa ra  conc i l i a r  obje ctivos de  

gesto res func iona is, ge ra lmente compromete o obje ctivo de  máximo  l u c ro d efend i do  

pe los  a c c i o n ista s .  Tam bém,  n a  ob ra de  Baumo l  ( 1 967 ). este desenvolve u a h i pótese 

d e  que o l u c ro máximo competia com obj e ctivos d e  c resc imento. 

Ma i s  r ecentemente, vá r i as  o b ra s  vi e r am  reafi rm a r  esta contesta ç ã o  da h i p ó ­

t e se  c l áss i c a  d a  maxim i za ç ã o  d o  l u c ro .  Auto res c omo  Al c h i a n  e Demsetz ( 1 972) 

e G rossma n  e H a rt ( 1 986) refe rem a l g u n s  dos p ro b l emas  assoc i a dos  a esta pro­

b l emáti c a  d a  g overn a ç ã o, c omo  a d ive rg ê n c i a  dos o bj e ctivos dos g e stores fa c e  
aos  p rop ri etár ios ,  q u e  as  g r a n d e s  emp resas  d evem se r  v istas c omo  u m  feixe de 

contratos e a d ifi c u l d a d e  d e  re c o n h e c e r, a o  mesmo  tempo, os d i re itos d e  p rop r i e ­

dade  e o contro l o  e re compensa  dos  g e stores .  
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Deve-se,  sob retu do,  a G a l b ra ith ( 1 979) a c h a ma d a  d e  ate n ç ão  p a ra a te ndênc i a  

d a  " i nte l i g ê n c i a  o rgan i zada" ,  expressa po r  uma  te cnoestrutu ra q u e  p reva l e c e  nas  

g randes  emp resas  e outras o rg a n izações, onde  o contro l o  e a gestã o se d isso c i am .  

Esta te cnoestrutu ra d etém um  g r ande  pode r  e contro l a ,  n ão  só o taman ho  das  

o rg a n iza ções, mas  também os impa ctos do  seu  desenvolvimento e do  desempenho  

n a  soc i edade  como  um  todo .  De  um  modo  g e ra l , nos  pa íses ma i s  desenvolvi dos  um 

núme ro re l ativamente r e strito de g randes  em presas e n c a rrega -se da ma i o r  p a rte da  

p ro d u ç ão  e, em s imu ltâ neo, a bsorve a ma i o r  fati a de  re c u rsos n ac i o na is .  O exemp l o  

é d ado  po r  a q ue l e  a uto r, em  re l a ç ã o  aos  Estados  Un i dos, em q u e  ce rca  d e  d u a s  m i l  
emp resas fornecem ma i s  d e  metade  de  tod a  a prod u ç ão  p rivada  de  bens  e se rv iç os, 

i sto n um  un iverso em q u e  o n úme ro tota l de emp resas se a p roxima  de  vi nte m i l hões .  

N a  ve rd ade ,  a rev isão dos  p ressupostos teó ri c os  d a  maxim iza ç ão  d o  l u c ro e a 

ate n ç ão  vo ltad a  p a ra o exc ess ivo pode r  d as  g r andes  o r gan izações  v iera m co l o c a r  

à l u z  d o  d i a  as  d i sto rções, as  ass imetri a s  d e  i nte resses e, n u m  l im ite ma i s  c ríti co ,  o 

d esrespe ito dos  d i re itos de  propri e dade .  De  fa cto estes foram os p ri n c i p a i s  motivos 

p a ra dese n c a d e a r  o dese nvolv imento de novos i n str umentos de  contro l o  e u m  

deb ru ç a r  sob re a p rob l emáti c a  d a  govern a ç ã o  das  emp resas  e das  o rg a n izações .  

Robe rt Monks d i sti n g u i u -se neste pape l  d e  a ctivi smo,  p a rti n do  d a  i d e i a  base de  

q u e  a emp resa q u e  conta com uma
.
mon itor iza ç ã o  efi c a z, po r  p a rte dos  a c c i on istas, 

c r i a  ma i s  va l o r  e g e ra ma i s  ri q u eza do  q u e  a q u e l a  q ue  n ão  d i spõe  de ta l mec a n i smo 
d e  a companhamento ( Monks e M i now 1 992) .  Nesta ob ra, com um títu l o  basta nte 

sugestivo " Powe r and  Ac counta b i l ity" o a uto r desenvolve o seu pensamento atra­

vés de refl exão c ríti c a  sobre os d iferentes p rob l emas  da govern ação  emp resa ri a l .  

Desi g n adamente, refere a d ifi c u l d a de  q ue  os vár ios p rofi ss iona is, como advogados, 

e conom i stas, a n a l i sta s fi n a n c e i ros, g estores, etc . têm mostrado  em reso lver os 

p rob l emas  da  govern a ç ão, a ponta ndo  como um p rob l ema  c r u c i a l  a so l u c i o na r  o dos  

adm i n istrado res  não  serem tão c u i d adosos na  c ri a ç ão  d e  va l o r  p a ra os  i nvesti do res  

q u a nto e l es  serão p a ra c ri a r  va l o r  p a ra s i  mesmos .  Por  o utro l a do, a c rescenta que  

tod as  as  d i s c i p l i n a s  re conhecem  q u e  d eve h aver  a l g uma  fo rma de  presta ç ã o  de  

contas, po r  p a rte d aq ue l e s  que  exe rcem o pode r, pe rante aque les  que  são  afe cta ­

dos  po r  s uas  dec isões .  N o  enta nto, esta matér ia  d a  presta ç ã o  d e  contas tem s i do  

re l e g ada ,  q uase  sempre, p a ra u m  segundo  p l ano .  Um  o utro p rob l ema  q u e  o a uto r 
refl e cte é o dos  confl itos d e  a g ên c i a  q u e  tem a ver  com os confl itos d e  i nteresses, 

uma vez que c a d a  p a rte q u e r  que os seus p róp ri às  i nteresses ven h am  em  p r ime i ro 

l u g a r. Pa ra Monks e M i now ( 1 992) os estudos  sob re a dm i n i stra ç ã o  têm mostrado  

q u e  a s  emp resas, q u a n do  c onfrontadas  com  p ressões conf l i tua ntes e i nteresses 

opostos, tomam  as  d e c isões vo lta das  p a ra a sua própr ia p reserva ç ão, o u  sej a ,  

p reva l e c em  os i nteresses d a  " i nte l i g ê n c i a  o rg a n iza d a " .  

É ,  neste contexto, q u e  Monks e M i now ( 1 992) mun i d o  deste ponto d e  v ista e 

a n imado  d e  um  propós ito centra l p retende  l eva r o a c c i on ista p a ra os conse l hos  d a s  
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o rg a n i zações  e fazê - l o  p a rti c i p a r  nos p rocessos dec isór ios .  De  fa cto, a ide ia  c entra l 
pode  ser  resum ida  do  segu i nte modo :  a fa lta d e  envolvimento do  prop ri etá r io passivo 

c r i ou  a h egemon i a  dos  a dm i n istra do res .  Os a c c io n i stas, ge r a lmente não  têm uma  

fa ce  visíve l , fre quentemente, nem seque r  são  c onhec idos  p e l o s  a dm i n i strado res .  

Po r  isso, Monks e M i now ( 1 992) refe rem a existê n c i a  d e  uma c l asse d e  a c c i on istas, 

· sem q u a l q u e r  conexão com a a dm i n i stra ç ã o  dos empreend imentos aos q u a i s  d ão  a 

sua  sustenta ção  sem qua l q u e r  desejo d e  c r i a r  uma  i ntera c ção .  O ra c i o cín io era o de  

q u e  se  h á  duas  o p ções, uma  é n ã o  fazer  n a d a  e re cebe r  x e a outra é envolve r-se 

no  emp reend imento e também recebe r  x, e ntã o é p refe ríve l  não fazer n a d a .  O ponto 

c r u c i a l  desenvolv i d o  po r  Monks e M i now ( 1 992) é o de contra ri a r  este r ac i o c ín io .  

Po is ,  seg u ndo  o a uto r, este parece u m  ra c i o c ín i o  pe rfe ito mas  n ão  o é,  po i s, o "x"  a 

re cebe r  com ma i o r  envolv imento dos  a c c i o n istas pode ri a  se r  mu ito ma i o r  q u e  o "x" 

resu lta nte da a u sênc i a  de p a rti c i p a ç ão .  Um dos exemp l os  ava n ç ados  po r  Monks 

é o d o  contro l o  d a  rem une r a ção  do  presi d ente e d a  resta nte e q u i p a  d o  conse l ho  

d e  a dm i n i stra ção .  Ass im ,  este a uto r, d efende  a n e cessi d a de  d e  n ão  se r  o própr io  

conse l ho  d e  a dm i n i stra ç ã o  a fixa r os seus  g a nhos  porque ,  seg u ndo  a s u a  op i n i ã o, 

q u ando  o en riq uec imento ou a g l o rifi c a ç ão  dos  gesto res se to rnam obj e ctivos, então 

estão tra çados  c am i n hos p a ra o d e c l ín i o  d a  o rga n iza ç ão .  

Nesta pe rspectiva, Monks e M i now ( 1 992) d efendem que  o mundo  emp resa r i a l  

e o rg a n iza c i o n a l  n ão  d eve esta r a usente d a  representa ção  da  p rop ri e d ade  nos 

conse l hos, devendo  estes exe rce rem  um  contro lo  efectivo, po is  a lém dos i nteresses 

dos a c c ion i sta s está ta mbém o i nteresse d e  tod a  a soc i e dade, c uj a  p rosperi d a de  

depende  d a  fo rma como a s  g randes  o rg a n iza ções  são  g overn adas. 

Re l ativa mente, à p a rti c i p a ção  a ctiva dos  a c c ion ista s no  processo d e  govern ação  

reproduz imos a Fig u ra n o  7 ,  a daptada  da  ob ra de  Andrade e Rossetti (2004), q ue  rep re­

senta um mode lo  das  consequênc i as  positivas da  pa rti c i pação  a ctiva dos a cc ion istas .  

Este mode lo  p retende  demonstra r a infl u ê n c i a  pos itiva que os acc i o n i stas pode rão  

te r  no  processo d e  govern a ç ão  emp resa ri a l .  Às normas  obr i gatóri a s  impostas pe l as  

a utori dades  púb l i c a s  devem a c rescenta r-se a a uto- re gu l a ç ão  e a postura a ctiva dos 

propri etá r ios bem i nformados. 
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Fi g u ra n" 7 - A postura a ctiva dos  a c c i on istas 

\ Cap ita l 
Fi n a n c e i ro 

I 
Governo 

Ó rgãos  regu l a d ores 

" 

Impostos 
Regu l a ç ão  

I nte resses 
pr ivado e púb l i co  

Acc i on istas 

l 
Governo 
D i re c ç ã o  
Exe c utivo 

l 
Proc esso 
d e c isór io 

Empresa de  Cap ita l Aberto 

Gestão das  
Exte rna l i d ades  
H a rmon i z ação  
dos  c onfl itos 

1 
Criação de Va lor 

Resultados de longo prazo 

Fonte: Andrade  e Rossetti ( 2004) 

Cap ita l 
H umano  

\ 
Prop rietá r ios 

a ctivos e 
i nformados  

I nfl u ê n c i a  I pe rmane nte 

No rmas  req u e ri das  
Auto- re g u l a ç ão  

Segu ndo, Monks ( 1 998) o supo rte base d o  fu n c i o n amento d a  g overn a ç ã o  d eve 

or i enta r-se por p r i n c íp ios assentes em três va l o res  fu n d am enta is :  a conform i d ade  

l e g a l ; a transpa rênc i a  e a p resta ção  responsáve l  de  contas .  No  entanto, este mesmo 

a utor, re conhece  q u e  h á  res istê n c i a  a esses va l o res  po i s, n ão  i g no ra a n atureza 

mec a n i c ista d e  m u ita s o rg a n izações .  
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2.3.2. O RELATÓRIO CADBURY E A LEI SARBANES-OXLEY 

A d ivu l g a ç ã o  das  p ráti c a s  de " boa "  govern a ç ã o  teve no Re l ató r io C adb u ry, em 

1 992, u m  c a rá cte r p i one i ro e d e  g r ande  imp a cto no  mundo  empresari a l .  Ta m bém,  

a l e i  S a rba nes-Oxl ey, c o n ceb i d a  e a p rovad a  em 2002, i n c o rporou pe la  p r ime i ra  vez  

as  p ráti c a s  éti c a s  d a  govern a ção .  

De  fa cto, o Re l ató r io Cadbury constitu i u  uma  resposta i n ovadora ,  no  âm bito de  

fo rtes p ressões soc i a is, a um  con junto de  p rob l emas  re l ativos ao  modo como vi n h am  

sendo  governadas  as  emp resas britâ n i c a s .  Com efe ito, no  Re i n o  Un i do, até ao  i n i c i o  

dos  anos  90, os conse l hos d e  adm i n istra ç ã o  das  g randes  emp resas e ram a ltamente 

c riti c ados  pe l o  modo  como se estabe l e c i am  e fu n c ionavam .  Segundo  Davies (2006), 

os  conse l hos  e ram constituídos pe los  mesmos conse l h e i ros q u e  p a rti c i pavam n um  

g ra nde  n úme ro d e  emp resas, c ru zando  entre s i  i nteresses e favores, q u e  p rej u d i ­

cavam p ri n c i p a lmente os a c c io n i stas m i no ritá r ios .  Estes conse l he i ros  constitu ía m 

e ntre si n uma  rede fe c h a d a  d e  ve l hos  c ompanh e i ros .  

É, neste contexto, que o Ban co  d a  I n g l aterra em resposta a pressões d e  vá r ios 

g ru pos de  i nteresses, d e c i d i u  o rgan i za r  u m  com ité p a ra e l a bo ra r  u m  cód i go  de  

boas  p ráti c a s  de  g overn a ção .  Este com ité fo i constituído po r  representantes d a  

B o l s a  de  Va l o res d e  Lond res  e do  I nstituto de  Aud itores, s e n d o  coo rdenado  p o r  

Adri a n  C adb u ry. 

A versão  fi n a l  d esse re l atór io foi ed ita d a  em Dezemb ro de 1 992. As p ráti c a s  d e  

govern a ç ã o  re comendadas  tive ram g r a nde  i nf l u ê n c i a ,  ta nto n a  a lta gestão das  

emp resas e o utra s o r gan i z a ções  no  Re i no  Un i d o  como, ta mbém,  se rvi ram de  base  

à e l a bora ç ã o  de  outros cód i gos  s eme l h a ntes em  pa íses como Canadá ,  Esta dos 

Un i dos, Fra n ç a  e Austrá l i a .  

O Re l ató r io Cadbury de b ruçou -se  sob re a spectos esse nc i a i s  d a  govern a ç ã o  

como, a sepa ra ç ã o  d e  responsa b i l i d a des  entre o c o n s e l h o  e a d i re c ç ã o  e a cons ­

titu i ç ã o  d o  conse l ho  d e  a dm i n i stra ç ão, asse g u ra n do  q u e  a g estã o estraté g i c a  e o 

contro l o  sej am  efe ctivamente ta refas na  esfera d a  sua  a ctu a ç ão .  O Quad ro n" 5, 

p ro c u ra s i ntetiza r os aspectos p ri n c i p a i s  tratados  pe l o  tra b a l h o  d e  C a d b u ry ( 1 999 ) .  
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Quad ro no 5 - Síntese d o  Re l atór io Cadbu ry 

O CA deve reuni r-se regularmente, manter controlo sobre a organização 
e mon itorar a sua d i recção executiva: 

• C la reza na d iv isão de responsa b i l i dades; 
• Equ i l íbr io d e  poder e de  auto ridade ;  
• Constitu i ção  "mista " ,  com conse l he i ros exte rnos i ndependentes; 

Conselho de • Presi dente do CA e d i recto r executivo não  acumu l am funções; 
administração • Actuação  com base na  programação  forma l  dos assu ntos re l eva ntes, 

(CA) assegurando que  d i re cção  e o contro l o  estratég i cos  da o rgan ização  
estejam efe ctivamente no âmb ito do poder  do CA. 

• Consenso na contrata ção  de  assessor ias p rofiss io na is  i ndependentes, 
• P leno  a cesso ao  aconse l hamento do p ri n c i pa l  exec utivo. 
• Exoneração do p ri n c i pa l  exec utivo: um assunto pa ra o CA como um 

todo .  

Os conselheiros não executivos exercem uma apreciação indepen-
dente sobre a estratégia, o desempenho, a afectação de recursos e os 

Conselheiros padrões de conduta da empresa ou organização: 
não • Maio ri a  deve ser i ndependente da D i re c ção; 

executivos • Ausênc ia  de  qua i sque r  confl itos de  i nteresse; 
• E le itos por  mandatos determ inados; 
• Esco l h i dos  por processo forma l .  

É admitida a existência de conselheiros que exerçam cargos de 
Direcção: 

• Contratos não deverão excede r  três anos sem ap rova ção  dos a c c io -
Conselheiros n istas; 
executivos • As remunerações devem ser d ivu l gadas tota lmente e su je ita s às 

re comendações de um comité composto na sua tota l i dade por canse-
l h e i ros não  exec utivos; 

• Exp l i c itação  das bases de  ava l i a ção  do desempenho .  

É dever do C A apresentar uma aval iação equi l ibrada e compreensível 
da situação da empresa ou organ ização. Com este propósito, o CA 
deverá: 

• Assegurar  uma re l a ção  obje ctiva e p rofiss iona l  com os aud itores; 
Relatórios e • Cr iar  e imp l ementa r um com ité d e  aud itori a :  
Controlos o constitu ído por  pelo menos três conse l he i ros não  executivos; 

o com c l a ra defi n i ção  de a uto ri dade  e de responsa b i l i dad es; 
• Reg ista r a sua responsa b i l i dade  na  p reparação do texto que acampa-

nha  os re lató r ios dos aud itores; 
• Reporta r sobre a efi c ác i a  do s istema i nte rno de  contro lo .  

Fonte : Andrade  e Rossetti ( 2004) 
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Re l ativa m ente à le i  Sarbanes-Oxley, esta fo i  a p rime i ra exp ressão  éti c a  d a  

govern a ç ão  q u e  se tra nsfo rmou  n uma  l e i  mu ito exi g ente, c o m  g r ande  impa cto em  

t o do  o mundo .  N a  verd a de, os e s c â nda l o s  fi n a n c e i ros, as  fra udes  conta b i l ísti c a s  e 
os confl itos com os a n a l i sta s de  i nvestimento proporc i o na ram  o contexto a dequado  

pa ra o apa rec imento de  uma  l e i  desta n atureza .  Segundo  a Consu lto ra De lo itte (2003), 

esta l e i  a p rovad a  em J u l h o  de 2002 pe l o  Cong resso dos Esta dos Un i d os, constitu i  

a reg u l a ç ã o  ma is notáve l em  matér ia  d e  g overn a ç ã o  em presari a l .  De  fa cto, a l e i  
. Sarbanes-Oxley promove uma  amp l a  reg u l a ç ã o  d a  vi d a  emp resa r i a l  fu ndamentad a  

nas  b o a s  práti c as  de  governação, q ue  podem s e r  ag r upadas  segundo  q u atro va lo res 
essen c i a is :  a conform i d ade  l e g a l  ( compilance); a presta ç ã o  responsáve l  d e  contas 

( a ccountabi/ity); a ma i o r  transpa rên c i a  ( disclosure); um  sentid o  de  j u sti ç a  ( fairness) . 

• Conformidade legal :  

o adopção  pe l a s  emp resas e o rgan i z ações  d e  um  cód i go  de  éti c a  p a ra os 

seus  p ri n c i pa i s  exec utivos, que deverá conter fo rmas de  e n cam i n h amento 

de q uestões  re l a c i o n ada s  com  os confl itos de i nteresse, d ivu l g a ç ã o  d e  

i nfo rm a ç ã o  e c ump rimento d a s  l e i s  e reg u l amentos; 

o as  emp resas q � e n ão  adopta rem a exp l i c ita ç ã o  d e  c ondutas n u m  cód i go  

d e  éti c a  d everão exp l i c a r  as  razões da  sua  n ão  a dopção; 

o uma  cóp ia  do cód igo deverá ser  entregue  à Secutrity Exchange  Commiss ion 

(SEC) e te r d ivu l g a ç ã o  abe rta . 

• Prestação responsável de contas: 

o o p ri n c i p a l  exe c utivo e o d i re cto r fi n a n c e i ro, na  d ivu l g a ç ã o  dos  re l atór ios 

per iód i cos  p revistos n a  l e i ,  d evem ce rtifi c a r-se de  q u e :  

- nos  re l ató r ios n ã o  existem fa l sas  d e c l a ra ções  ou  om issões re l eva ntes; 

- as d e monstra ções  fi n a n c e i r a s  reve l a m  a d e q u a d a m e nte a p o s i ç ã o  

fi n a n c e i ra ,  os resu lta dos  d a s  o pe r a ções  e os fl uxos d e  c a ixa; 

- tra nsm iti ram aos a u d ito res e a o  com ité d e  a u d ito ri a tod a s  as  d efi c i ê n ­

c i a s  s i gn if ic ativas  q u e  eventu a lmente exi stam nos  contro l os  i nternos, 

bem como q u a i sque r  fra udes  evi d enc i a das, o u  mudanças  s i gn ifi c ativas 

oco rr i das  a pós a sua ava l i a ç ão ;  

- têm responsa b i l i d ade  pe lo  estabe l e c imento de  contro los  i nternos, pe la  

s u a  c oncepção  e p rocessos e pe la  ava l i a ç ã o  e a c ompanh a mento da 

sua  efi c á c i a .  

o Constitu i ç ã o  d e  u m  com ité d e  a u d itor ia ,  p a ra a c ompanh a r  a a ctu a ç ã o  dos  

a u d itores e das  contas d a  emp resa ,  atendendo  às  seg u i ntes d i re ctri zes :  

- p rese n ç a  d e  pe lo menos u m  espe c i a l i sta em  fi n a n ç a s; 



Governação  Empresar ia l  I 91  

- c omposto exc l usivamente po r  mem bros i n dependentes d o  conse l ho  

d e  a dm i n i stra ç ã o, n ão  i nte g ra ntes d a  d i re c ç ã o  exec utiva que ,  p a ra 
a l ém  dos va l o res  q u e  j á  re cebem  pe l a  p a rti c i p a ç ã o  no conse l ho, n ã o  

re ceberão q ua i sque r  outros a títu l o  d e  pagamento p e l o  aconse l hamento 

ou consu lta r ia  p restad a  ao com ité .  

- responsáve l  p e l a  a p rova ç ão  p révia dos  se rvi ços  d e  a u d ito r ia ;  

- d ivu l g a ção, por  re latór ios pe riód i cos, dos resu ltados dos seus  tra ba l hos. 

• Mais transparência :  

o detento res de  i nforma ç ão  p rivi l e g i a d a  deverão segu i r  as exi g ênc i a s  d a  

l e i  n o s  c a sos d e  mud a n ç a  n a s  s uas  p a rti c i p a ç ões a c c i on ista s; 

o red u ç ã o  d e  p razos p a ra q u e  os conse l h e i ros c omun i q u em  à SEC  q u a l q u e r  

n e g o c i a ç ã o  envolvendo  va l o res  mob i l i á r ios  d a  c ompanh i a ;  

o q u a l q u e r  i nforma ç ão  comp l ementa r aos  re l ató r ios exi g i dos  pe l a  l e i ,  re l a ­

tivas à s  cond i ções  fi n a n ce i r as  e ope ra c io na i s  d a  emp resa ,  d everão s e r  

d ivu l g a d a s  com ra p i d ez; 

o conti n gênc i a s  não  i n c l uíd as  no b a l a n ço  patrimon i a l  devem ser  d ivu l g ad as; 

o A SEC  poderá  exi g i r  regras, sob retudo, a d ivu l g a ç ã o  em tempo  rea l  d e  

q u a l q u e r  i nforma ç ão  re leva nte n ã o  conta b i l i z ada  com impacto nos  ne ­

góc ios e nos resu lta dos  emp resar i a is ;  

• Sentido de justiça :  

o a remune ra ç ã o  do  gesto r p ri n c i p a l  d everá se r  a p rova da  pe l o  conse l ho  d e  

adm i n istra ç ão; 

o a p rova ç ão  pe l os  a c c i o n ista s dos  p l a nos  de  stoc k  opt ions;  

o p ro i b i ç ão  d e  emp réstimos pessoa i s  a d i r ecto res exe c utivos .  D evo l u ç ã o  

d e  bónus  e de  l u c ros d i stri b u ídos  no  c a so d a  emp resa re ctifi c a r  demons ­

tra ções  fi n a n c e i ras  em  d e c or rê n c i a  d o  n ã o  c u mp r imento d a s  no rmas  

esta be l e c i d a s  p e l a  SEC .  P ro i b i ç ã o  d e  q u a l q u e r  form a d e  p e r d ão  aos  

emp réstimos a ntes conced idos  e n ã o  l i q u i d a dos; 

o restri ções  sob re a n egoc i a ç ão  d u ra nte pe ríodos  d e  tro c a  d e  a dm i n i stra ­

do res d e  fu ndos  d e  i nvestimento; 

o defi n i ç ã o  d e  penas  h i stori c amente i n us ita d a s  p a ra fra ud es .  Nesta l e i  são  

d efi n i d os  os monta ntes d a s  m u ltas a p a g a r. Entendem-se  po r  fra udes  

emp resa ri a i s  a a lte ra ç ã o, a destru i ç ã o, a m uti l a ç ão ,  a o c u lta ç ã o  e a fa l ­

s ifi c a ç ã o  d e  i nforma ç ão  ou  d e  d o c umentos, c om  a i nte n ç ão  d e  imped i r, 
obstru i r  o u  infl u e n c i a r  o c onhec imento e a a n á l i se  d o  desempenho  e d a  

situ a ç ã o  d o s  negóc i os  e d a  gestão .  
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A f im d e  o r i enta r os i nvesti do res  e a ssessora r as  emp resas, fo ram c r i a das, 

i n i c i a lmente, nos  Estados Un i dos,  depo i s  na  Eu ropa  e ma i s  re centemente n a  Ás ia ,  

a g ên c i a s  de  rati n g s  espe c ífi c a s  p a ra a u d ito r ia  q u a nto ao  c ump rimento das  boas  

p ráti c a s  d e  g overn a ç ã o  d a s  em presas .  Uma destas emp resas  d e  a u d ito ri a é a 
Governance Metrics lnternational ( G M I )  q u e  se d ed i c a  a a u d ita r os p a d rões  de  

govern a ç ão  das  emp resas  c l i e ntes. A tít u l o  d e  exemp lo ,  desc revem-se vá r i os  i n d i ­

c ad o res, a g rupados  em sete conj u ntos d e  p ráti c a s, uti l i z ados  po r  aque l a  emp resa :  

• responsa b i l i d ades  e a ctu a ç ã o  do  conse l ho  d e  a dm i n istra ç ão; 

• tra nspa rê n c i a  fi n a n c e i ra e contro l os  i nte rnos; 

• d i re itos dos  a c c i on istas; 

• remune r a ç ão  ( conse l hos  e exe c utivos) ;  

• contro l o  pe lo me rc ado; 

• base a c c i on i sta e d i l u i ç ã o  d o  c ap ita l ;  

• compo rta mento e rep uta ção  emp resa r i a l .  

Os  pontos comuns  dos  cód i gos  d e  g overna ç ão  emp resa r i a l  e os p r i n c íp ios d e  

boa govern a ç ão  a e l e s  adstritos i n d i c am  q u e  a govern a ç ão  emp resa r i a l  é basea ­

da  fu n d amenta lmente em  do i s  p i l a res, a tra nspa rê n c i a  e a presta ç ã o  d e  contas .  

P a ra a l ém  d e  p ro c u ra rem or i enta r a a c ç ã o  no  senti do  d o  i nteresse emp resa ri a l , a 

max im iza ç ã o  do  va l o r  d a  emp resa p a ra os a c c i on i stas, a o  mesmo tempo  apontam 
a n e cess id a de  de  serem cons i de rados  outros i nte ressados  de  modo  a asseg u ra r  

o desenvolv imento suste nta do  d a  o rg a n i za ç ã o  e a s  q uestões  re l a c i o nadas  c o m  a 

responsa b i l i d ade  soc i a l .  

2.3.3. OS PRINCÍPIOS DAS ORGANIZAÇÕES INTERNACIONAIS 

O te rmo "boa governação"  é gera lmente uti l izado pelas organ iza ções internac iona is  

( OCDE, Banco Mund ia l ,  N ações Un i d as, Un ião Eu rope ia ,  etc . )  p a ra ca racteriza r  uma 

cond ição necessár ia p a ra o desenvolvimento económ ico  e pa ra o desenvolvimento 

humano  sustentado .  De um modo ge ra l, estas o rgan izações ded icam-se a desenvolve r 

um conjunto de pr incípios que  cons ideram de boa governação  e que  estão re la c ionados 

com o sucesso ou  o i nsucesso das  po l íti c as  adoptadas .  A ide ia  base é a de  que quanto 

me l ho r for o s istema de gove rnação  ma io r  será a g a ranti a de sucesso das  respectivas 

po l íti c as  de  desenvolvimento (Swanson, 1 999; Kaufmann  2006) .  

As pe rspe ctivas ma is re centes d a  a bord agem  que é fe ita pe las o rgan i zações  

i nte rnac iona is, como o Banco  Mund i a l , é à de  que  há  necessid ade  de  o l h a r  pa ra a l ém 
das  capac i dades  do  Estado  na  gestão dos  assuntos p ú b l i cos  e cons i de ra r  também 

as  c apac i d ades  d e  outros a ctores, des i g n adamente, a soc i edade  c iv i l  e o se cto r 

p riva do  em questões  re l a c i o nadas  com o desenvolvimento h umano  sustentado .  
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De fa cto, a a bo rd a gem  destas o rgan i zações  i nte rn a c i o na i s  d efende  a i d e i a  de q u e  

a gestão das  re l a ções  entre os d iferentes a cto res soc i a is, no  senti do  do  desenvolv i ­

mento de parceri as, processos de  pa rti c i p ação  e constru ção  de  consensos, é fu l c ra l .  

A a ctuação  do Banco  M und i a l  ( BM ), nesta matér ia da  governação, está sobretudo  

re l a c i o n ada  com as  d ifi c u l d a de s  n a  imp l ementa ç ã o  d e  p roje ctos d e  coope ra ç ã o  

em  pa íses em v i a s  d e  desenvolvimento, dev ido à i n efi c á c i a  d a  s u a  gestã o p úb l i c a ,  

d a  fa lta de  tra nspa rê n c i a  e d a  n ão  presta ç ã o  d e  contas d e  modo  responsáve l ,  po r  

p a rte d e  a l guns  governos  ( O C D E, 1 995) .  

Na pe rspe ctiva d o  BM,  a g overn a ç ão  é u m  conce ito comp l exo e d e  d ifíc i l  d ef i ­

n i ç ã o  em  termos d e  boa ou  má  g overn a ç ão ,  pois a s  med i d as  empíri c a s  a p l i c a d a s  

q u a n d o  compa ra d a s  entre d ife rentes pa íses, c ri am  uma  s u bje ctiv i d ade  d e  j u l g a ­

mento re l ativo à q u a l i d a de  d a  g overn a ç ã o . No  enta nto, o B an co  Mund i a l , a d i a nta 

q u e  uma  das  form as  de  o bte r uma  v isão ma i s  ob je ctiva da boa govern a ç ã o  é a d e  
a ava l i a r  a p a rt i r  de  do i s  c rité r ios u n iversa is :  a i n c l usão  e a presta ç ã o  d e  contas 

(Wor ld  Bank, 2003) .  A i n c l usão  eng l oba  do i s  o utros conce itos q ue  são a p a rti c i p a ção  

i g u a l  e o tratamento i g u a l .  A i n c l usão  imp l i c a  q u e  os i nteressados  n um  determ i n ado  

p rocesso, a o  p retend erem p a rti c i p a r  n e l e, podem fazê - l o  sempre sem q u a l q u e r  

reserva - pa rti c i p a ç ão  i g u a l .  Ass im, todos os c i d a d ã o s  possuem os  mesmos d i re itos 

pe ra nte a l e i  e devem te r as mesmas  opo rtu n i d a des  p a ra exe rce r  esses d i re itos, 

o u  seja, a p a rti c i p a ç ão  i g u a l  e a tratamento i g u a l .  Porta nto, a l ém  da p a rti c i p a ç ão  

dos  c i d adãos  d e  modo  i g u a l , a i n c l u s ão  s i g n ifi c a  q u e  os ó r g ão s  d e  govern a ç ã o  não  

d i s c rim i n am  n i n g uém no  a c esso aos  se rvi ços  q u e  p resta, asse g u ra ndo  u m  ri g o roso 

tratamento i g u a l itár io ,  como po r  exem p lo ,  a j u sti ç a .  A presta ç ã o  de  contas, po r  s ua  

vez, fu n d amenta-se· n a  i d e i a  base d a  responsa b i l i d ade .  Esta, imp l i c a  q u e  u m  qua l ­

q u e r  a cto r, q u a ndo  é responsab i l iz ado, é po rq u e  está ob r i g a do  pe ra nte u m  g rupo  

ou  i n d ivíd uo  com l e g itim i d ade  a j u stifi c a r  as  s uas  a c ções, o u  se j a ,  a p resta r- l h e  

contas .  A boa govern a ç ão  exi ge  p resta ç ã o  d e  contas, tendo  p a ra ta l ,  q u e  existi r 

c o nhec imento e i nforma ç ão ,  tra nsm iti dos  através d e  mec a n ismos q u e  g a ra nta m a 

sua  transpa rênc i a .  Assim, os c i dadãos  possuem o d i re ito d e  q ue  os seus governantes 

sej am  responsáve is  e responsab i l iz ados  pe l o  modo  como  a p l i c am  a a uto ri d ade  d o  

Estado ,  bem como  os re c u rsos p úb l i c os, com a dev ida  tra nspa rê n c i a .  
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D i reitos dos  
a c c i o n ista s 

Trata mento 
equ itativo aos  
a c c i o n i sta s 

Quad ro n" 6 - Síntese dos  Pr i nc íp ios  d a  O C D E  

A g overn a ç ã o  deve p roteger os d i reitos d o s  a c c i o n istas: 

• Reg isto seg u ro, a l ien a ç ã o  e transferê n c i a  da p a rti c i p a ç ã o  a c c ion ista 
• O bter inform a ç ões releva ntes; 
• Voz e voto em a ssem bleias-gera is ;  
• Eleger consel heiros; 
• P a rti c i p a r  em decisões relevantes: a lterações de co ntrato soc ia l , 

emissões e c isões, 
• I nform a ç ões sobre d i reitos de voto. 

A estrutu ra de g overn a ç ã o  deve asseg u r a r  trata mento equ itativo a todos  
os a c c ion ista s, m a i o ritá r ios I m i n o ritá r ios I n a c i o n a i s  I estran geiros: 

• dentro de uma mesma c ateg or ia ,  os mesmos d i reitos de voto; 
• I g u a l d a de q u a nto a p ro cessos e a p ro cedi mentos p a ra p a rti c i p a ç ã o  

em a ssem bleias-gera is ;  
• Proi b i ç ã o  de p ráti c a s  b a sea d a s  em inform a ç ões p rivi leg i a d as;  
• Acesso igual  a fa ctos relevantes divu lgados por conselheiros e d i rectores. 

A estrutu ra da g overn a ç ã o  deve rec o n hecer d i reitos de outra s p a rtes 
i nteressadas  na c r i a ç ã o  de r iq ueza e na su stenta ç ã o  de em p resas 
economica mente s ó l i d a s: 

Papel  d a s  p a rtes • respeito aos  d i reitos d a s  p a rtes i nteressa d as;  

i nteressa d a s  • i n centiva r coopera ç ã o  n a  c r i a ç ã o  de r iq ueza e n a  su stenta ç ã o  de em 

D ivu l g a ç ã o  e 
tra n s p a rê n c i a  

Responsab i l idades 
do Consel h o  de 
Admin i stra ç ã o  

p resas econom i c a mente só l i d a s; 
• rep a ra ç ã o ,  no caso  de vio l a ç ã o  de d i reitos; 
• adopção  de mec a n ismos p a ra ma iorpa rtic ipação  e mel hor  desem pen ho; 
• a cesso a inform a ç ã o  pertinente de seu interesse. 

A g overn a ç ã o  deverá a sseg u r a r  a d ivu l g a ç ã o  oportu n a  e p rec isa de to­
dos o s  fa ctos releva ntes referentes à empresa :  

• estrutu ra e po l íti c a  de g overn a ç ã o; 
• o bjectivos e estraté g i a  d a  empresa;  
• fa cto res p revisíveis de r isco e vu l nera b i l i d a des; 
• i n form a ç ã o  p rep a r a d a  e a u d ita d a  seg u n d o  os  m a i s  a ltos c rité r ios  

co nta b i l ísti cos ;  

A govern a ç ã o  deverá defi n i r  a s  responsab i l i dades dos  conselh os, 
envo lvend o  orienta ç ã o, fisca l i zação  e p resta ção  de contas das empresas 
ou  organ izações: 

• o rienta r e h o m o l o g a r  a estraté g i a  o r g a n i z a c i o n a l ;  
• esta belecer o bjectivos de desem pen ho ;  
• f isc a l i za r  e ger i r  conf l itos poten c i a i s  de i nteresses; 
• g a r a nti r a integ r idade d o s  s istemas contab i l ísti co  e fi n a n ceiro;  
• ter pos i c i o n a mento i n depen dente s o b re a s s u ntos de i nteresse 

c o rpo rativo . 

Fonte: O C D E  ( 1 999, 2004) 
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Desde  a s egunda  metade  d a  d é c a d a  d e  90 q u e  a O C D E  tem v indo a man ife sta r 

g r ande  i nteresse pe l a s  boas  p ráti c a s  d e  g overn a ç ão ,  e ntendendo -as  como  o e l o  
d e  l i g a ç ão  e ntre os ob je ctivos d e  desenvolvimento dos  merca dos,  d as  emp resas  

e d a s  n a ções .  Neste âm bito, a OCDE, em  Ma i o  d e  1 999, constitu i u  u m  g ru po  d e  

tra b a l h o  p a ra refl e ct i r  sob re a govern a ç ão ,  te ndo  c u l m i n a do  n a  e l a bo ra ç ã o  d e  u m  
do c umento i ntitu l a do  " P ri n c íp ios d e  govern a ç ão"  q u e, m a is ta rde, no  a n o  de  2004, 

foram a ctu a l i zados  ( O C D E, 1 999, 2004) .  

A p a rti r dos  pr i n c íp ios d e  govern a ç ã o  d a  O C D E  ( 1 999, 2004). desc ritos no  Quad ro 
n° 6, podem resum i r-se a s  c o n c l usões segu i ntes: 

• não h á  um  mode l o  ú n i c o  d e  governa ç ão,  em bora possam ser  i d e ntifi c a dos  
e l ementos comuns  q u e  d ão  supo rte à s  me l hores p ráti c a s; 

• os pr i n c íp ios d e  govern a ç ão  são  d e  n atureza evol utiva e d evem se r  revistos 
s emp re q u e  o c o r re rem m u d a n ç a s  s i g n if i c at ivas ,  d e ntro d á s  e m p resas  e 

o rgan i zações  e no seu  me io  envo lvente; 

• pa ra mante rem a competitividade, num mundo  em g rande  transfo rmação, as  em­
presas e organ izações prec isam i nova r e adapta r as suas práti cas  de governação, 
pa ra atender  a novas exigênc i as  e a l avanca  r novas oportun i dades; 

• os  g ove rnos  tê m g ra n d e  r e sponsa b i l i d a d e  na c r i a ç ã o  de u m a  e strutu ra  

re g u l a dora que p roporc i one  fl exi b i l i d a de  sufi c i e nte p a ra que os me rcados  

fu nc i o nem de  mane i ra efi c a z  e ate n d am  aos i nte resses dos  a c c i on i stas e d e  
outras p a rtes i nteressad as; 

• são  os d iversos i nteressados  ( stakeholders), como os governos, os  ó rgãos  

reg u l a dores do  me rcado  d e  c a p ita is, a s  emp resas  e os seus  a c c i on i sta s que  
devem dec i d i r  os pr i n c íp ios d e  govern a ção, l eva n do  em conta os c u stos e os 
benefíc i os  d a  sua re g u l amenta ção .  

N o  âmb ito das  vá r i a s  O rg a n izações  I nte rn a c i o na is, ta mbém a Un i ã o  Eu rope i a  

tem vi n do  a ma n ifesta r g rande  i nteresse pe l a  "boa"  g overn a ç ão .  Pode  mesmo 
d i ze r-se q u e  é um  tema  q ue  está i nse r i do  n a  agenda  po l íti c a  d a  U E d e  uma  fo rma 
pe rmanente ( G overn a ç ã o  E u rope i a ,  2001  ) .  A impo rtâ n c i a  d a s  boas  p ráti c a s  d e  
govern a ç ão  é, sob retudo  no  a ctua l  contexto d e  a l a rg amento, fu n d amenta l p a ra 

uma  ma i o r  p a rti c i p a ç ão  e empenhamento d e  todos  os Esta dos, aos  vár ios n íve is .  
Segundo  a Comissão da  Un i ã o  Europe ia ,  são  c i n co  os pr i n c íp ios em  que se base i am 
a boa  g ove rn a ç ã o  ( G overn a ç ã o  Eu rope i a ,  2001 ) :  

• a bertu ra :  as  i nstitu i ções  devem adopta r form as  ma i s  tra nspa rentes de  tra ba l ho .  
Os  Estados-Membros devem desenvolver estratég i a s  de  comun i c ação  a ctivas 
sobre as  ta refas da  U E  e as  suas  p ri n c i pa i s  d e c isões, d evendo  p a ra isso uti l iza r 

uma  l i n g u a gem  a ce ssíve l  ao  g ra nde  p ú b l i c o; 
• partic i pação :  a qua l i dade, a pertinênc i a  e a efi các i a  das  po l íti cas da U E  dependem 

de  uma  p a rti c i p ação  através de toda  a cade i a  po l íti c a .  O refOrço da  pa rti c i p ação  



96 I G overn a ç ã o  de o rgan i zações  púb l i c as  em Portuga l :  a emergênc i a  de mode los  d ife renc i ados  

p rovoca rá uma ma ior  confiança no resu ltado fina l .  A partic ipação está dependente 

d a  p ráti c a  d e  uma  a bo rd a gem  a be rta e a b r a ngente, po r  p a rte d a s  i n stitu i ç ões; 

• responsa b i l i za ç ã o :  torn a -se  n e c essá r io  d efi n i r  atri b u i ç ões  n o  â m b ito dos  
p rocessos l e g i s l ativos e exec utivo. C ada  i n stitu i ç ã o  d a  U E te rá d e  exp l i c a r  a 

s ua  a c ç ã o  e assum i r  a s  responsa b i l i d a des; 

• efi c á c i a :  a s  po l íti c a s  d everão se r  efi c azes e opo rtunas, sendo  n e c essár io  

ava l i a r  o impacto futu ro .  As po l íti c a s  d a  U E  devem ser  a p l i c a d a s  d e  uma fo rma 

proporc i o na l  e a o  n íve l  estrutu ra l ma is  a d e q u ado ;  
• coe rên c i a :  a s  po l íti c a s  e as  med idas  d evem se r  a l i n h a d a s  coe rentemente e 

pe rfe ita mente a cessíve is .  

2.4. SÍNTESE CONCLUSIVA 

A p rob l emáti ca  d a  governação  empresar i a l  é mu ltid isc i p l i n a r  e pode ser  s i nteti ­

zada  no estudo  das  i ntera cções  entre os d ife rentes i nte ressados ( stakeholders) no  

func i onamento de  uma  empresa, q ue  são enquad rados  e ava l i ados  pe los  va lo res, 

c u ltura e ordem j u ríd i c a  vi gente . A govern ação  empresa ri a l  cong rega  vár ias á reas  
do conhec imento, como são, a teor ia o rg an izac iona l ,  a m i c roeconom ia ,  a econom ia  

org aniza c iona l , o d i re ito, a teor ia d a  i nforma ção, a conta b i l i dade, as  fi n a n ças, a ps ico­

log ia  o rg an iza c i ona l , a soc io log ia  das  organ izações e a c iênc ia  po l íti c a .  Não obstante 

as d ife rentes perspectivas, os pr inc íp ios g e ra i s  de boa governa ção  a e l es  adstritos, 

confl uem, de modo ge ra l ,  no senti do  de cons idera r  como aspectos fu ndamenta is, a 

transparênc ia  e a presta ção  responsável de contas. A governação  empresar ia l  p rocu ­

ra o equ i l íbr io entre obje ctivos económ icos e soc ia i s  e entre os obje ctivos i nd ivid ua i s  

e co l ectivos. A estrutura conceptua l  d a  governação  empresari a l  enco raja o uso  efi caz  

e efi c i e nte dos re c u rsos e exi ge  a responsa b i l i d ade  na  sua  gestão .  A fi n a l i d ade  é a 

de  a p roxima r  o ma i s  possíve l os i nteresses dos i nd ivíd uos, das  o rg a n iza ções e da  
soc iedade .  De  fa cto, a governação  o rg an iza c i ona l  estabe l ece  uma  re l a ç ão  entre as  

o rg an i zações e o desenvolvimento sustentável ,  po is, as  o rg an izações c ri am  i nterde­

pendênc i as  entre os d iversos g rupos de  a cto res i nte ressados :  a c c ion istas, pessoa l ,  

c l i e ntes, fornecedores, c redo res e outros a ctores. A rend i b i l i d ade  empresar ia l ,  a 

l ongo  p razo d epende ,  essenc i a lmente, d a  c a p a c i d ade  d a  o rg a n iz ação  satisfazer  
h a rmon iosamente os i nteresses l eg ítimos do  con ju nto daque les  i nteressados .  

N uma  pe rspectiva ma is amp l a  a govern a ç ão  está re l a c i onada  com o exercíc io  da 

c i d adan i a  e a constru ç ão  d e  a rranjos éti cos  i n stitu c i ona i s  que or ientam os negóc ios 

das  emp resas, em suma,  a gove rn a ç ã o  o rg a n iza c i o na l  reveste -se d a  fu n ção  de 

p rote c ç ão  dos  i nte resses l eg ítimos, dos  d iferentes pa rtic i p antes. 
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CAPÍTULO III I 
G OVERNAÇÃO D E  O RGAN IZAÇÕ ES P Ú B LI CAS 

O nosso objecto de estudo re ca i  sobre a prob lemáti ca  d a  governação, sobretudo, 

no âmbito das o rgan izações púb l i cas .  Já pudemos constata r, nos capítu los a nte r iores, 
q u e  exi stem m u itas d efi n i ç ões  de g overn a ç ã o  e q u e  as teor i as  da g overn a ç ã o  

emp resa r i a l  t ê m  vi ndo  a evo l u i r. P ri n c i p a lmente, n a s  ú ltimas  d u a s  d é c a d as, temos 

v indo a vive r uma  situ a ç ão  pa radoxa l :  po r  um  l ado ,  observa mos a evo l u ç ão  da  teor ia  

d a  govern a ç ão  em presari a l  a assum i r  uma toma d a  d e  consc i ê nc i a  d a  n e cess id ade  

d e  comp rom issos em matér ia d e  responsa b i l i d a de  soc i a l  e d e  desenvo lvimento 

sustentáve l ( S a ntos et ai. ,  2005; Lasz lo ,  2003) .  Por o utro l a d o, ass istimos  no âm bito 

da g overn a ç ã o  p ú b l i c a  ao desenvo lvimento de i n ú meras  med i d as  no senti d o  d a  

i ntro d u ç ã o  d e  va l o res  e té c n i c a s  emp resa r i a i s .  O u  seja ,  temos  ti do  po r  u m  l a d o, o 

se cto r emp resa r i a l  a refo r ça r  os va l o res  da  efi c á c i a , des i g n a d amente, através do  

a l a rg amento d a  p a rti c i p a ç ão  d e  d ifere ntes stakeho/ders, e n q u a nto, po r  o utro l a do, 

o sector p ú b l i c o  se v iu  fo r çado, nos ú ltimos  a n os, a i ntrod uz i r  a efi c i ê n c i a  e uma  

v isão emp resa r i a l  nas  s u a s  a ctivi d ades .  No  enta nto, ta l c omo  j á  atrás i d entifi c amos, 

o p rob l ema  fu ndamenta l d a  refo rma do  sector p úb l i c o  pa rece  situ a r-se ma i s  a o  n íve l  
d a  efi c á c i a  do  que d a  efi c i ê n c i a ,  o u  se ja ,  a q u e stão esse n c i a l  passa pe lo s istema  
d e  govern a ç ão  d e  c a d a  o rg a n iza ç ã o  p ú b l i c a , te ndo  em conta a s  i ntera cções  com 

o conj u nto d a s  resta ntes o r gan i z ações .  Po rta nto, a l g o  tem q u e  se r  fe ito a o  níve l  do  

s istema  d e  govern a ç ã o  d e  c a d a  ti po  d e  o r gan iza ç ã o  p ú b l i c a , po rq u a nto a gestão 

c e ntra l i z ada  com base  no  s istema  u n itá r io d e  g overn a ç ã o  trad i c i o na l ,  h á  m u ito 

tempo  p a re ce  se r  ge r ado ra de i n efi c á c i a  e de m u itas i n efi c i ê n c i as .  

Assim, a a bordagem sob o ponto de vista d a  governação  na  Admin istra ção  Púb l i c a  

pretende supe ra r  a trad ic iona l  perspectiva, d a  gestão púb l i ca, sendo  necessá rio cons i ­

dera r também, como inte rven ientes a ctivos, outros a ctores i nte ressados ( stakeho/ders) 

dos sectores p rivado e soc ia l .  A governação  é, deste modo, um  conce ito comp lexo e 

amp lo  que  vai pa ra a l ém do  conce ito ma i s  restrito de governo, p rocu rando  uma  nova 

v isão pa ra os p rob lemas e as  necessidades existentes na a ctua l  soc iedade .  
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Neste c a pítu lo ,  d ed i c a do  essen c i a lmente a o  s istema  d e  govern a ç ã o  p ú b l i c a , 

vamos  c omeça r  po r  a c e ntu a r  as  c a ra cte rísti c a s  espec ífi c a s  do  sector pú b l i c o .  
Abord a r  o c on ce ito d e  se rvi ç o  p ú b l i c o  s i g n ifi c a  c a ra cter iza r dete rm i nado  se rvi ço  

q u e  d eve se r  presta do  segundo  o pressuposto do  i nteresse p ú b l i c o  e d a  q u a l i d a de, 
através d e  o rgan i zações,  com a fi n a l i d a de  d e  c r i a r  va l o r  p a ra o c i d a d ão  e p a ra a 

soc i edade .  P a ra fi n a l i z a r, desenvolve remos as  teo r i as  re l ativas aos  mode l os  d e  

govern a ç ão  p ú b l i c a .  

3.1 . CONCEITO E EVOLUÇÃO DO SERVIÇO PÚBLICO 

O se rvi ç o  p ú b l i c o  t em  evo l uíd o a o  l o n go  d o  tempo  e a sua  impo rtâ nc i a  não  tem 

s ido consta nte . Defend i da  po r  uns. e c riti c a d a  po r  o utros, a noção  de  se rvi ç o  púb l i c o  

t em fl utu a do  em fu n ç ã o  de  sens i b i l i d a des  po l íti c a s  e d e  exi g ênc i a s  do  merca do,  

embora as  necess id ades  co l ectivas pe rs istam numa l i nha de  conti n u i d ade .  A noção  
d e  se rvi ço  p ú b l i c o  su rg i u  em Fra n ç a , no  séc .  X IX e f o i  a p a rti r deste pa ís q u e  se 

d ifu nd i u, p ri n c i pa lmente, pa ra os países l ati nos .  Trata -se de  um conce ito re l a c i onado  

com a assumpç ão  d e  d ete rm i nado  ti po  d e  a ctivi d ades  q u e  o Esta do  presta aos  

seus  c i d a d ãos, p a ra a satisfa ç ão  d e  n e c ess id ades  co l e ctivas .  Nesta pe rspectiva, 

o se rvi ç o  p ú b l i c o  c omeçou  por ser u m a  a ctivi d a d e  reservad a  exc l u s iva mente ao 

Estado, cons iderando-se que só este esta r ia em cond ições  de  fo rnece r  determ inados 

ti pos  d e  bens o u  se rv i ços  a tod a  a p o p u l a ç ã o,. asseg u r a ndo  uma e q u i d a d e  e o 

s upo rte d e  u m  p reço, m u itas vezes, a b a ixo d o  seu  c u sto. 

Com efe ito, em  1 9 1 0, H a u rr i ou ,  c ita d o  por La c h a u m e  ( 1 989) d efi n i a  o s e rvi ç o  

p ú b l i c o  c o m o  u m  se rv i ç o  té c n i c o  p r esta d o  a o  p ú b l i c o , p o r  u m a  o rg a n i z a ç ã o  

p ú b l i c a  d e  m a n e i ra reg u l a r  e c ontín u a  p a ra sat isfa ze r  n e c ess id a d e s  c o l e ctiva s .  

Fo i ,  com base nesta i de ia ,  d a  p resta ção  exc l us iva de  d ete rm i nadas  ti po  de  a ctivi­
dades  que  se constru i u  i n i c i a lmente o conce ito de  servi ço  pú b l i co, segundo  o q ua l , 

seri am  a ctivi dades  de  servi ç o  púb l i c o  todas  as q ue  são desenvolvi das  no âmb ito d a  

Adm in i stra ção  Púb l i c a .  

Em Portuga l. este conce ito não assum iu  i n i c i a lmente a importânc i a  que  ocorreu 

em França .  No entanto, a parti r  do séc .  XX, a lguns  autores não de ixaram de referir-se ao 

conceito de serviço púb l i co .  Segundo Pinto ( 1 987), a pr ime i ra refe rênc ia  apareceu com 

Maga lhães Co l la ço, no seu cu rso de 1 91 5/1 6, lecc ionado em Coimbra, mas a pr imeira 

teoriza ção em to rno deste conceito surg ir ia apenas com Ca rlos More i ra, em 1 924 e, mais 

tarde, com Marce l lo  Caeta n o. Foi com este ú ltimo autor que sobreve io a teor ia gera l  do 

servi ço púb l i co, na  mesma l inha dos pr imeiros a utores fra nceses. Assim, na  sua obra, 

Caetano ( 1 980), define o serviço púb l i co  como o modo de actua r  da  a utoridade púb l i ca  

a f im de facu lta r, por forma regu l a r  e contínua,  os meios idóneos para satisfa ção de uma 

necessidade co lectiva, i nd ivid ua lmente sentida por todos quantos de la  ca recessem. 
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O servi ço  púb l i co  p ropunha -se, ass im, satisfazer  necess idades  co l ectivas senti das  

d i re ctamente pe l os  i n d ivíd uos  ( v.g. ,  de  c omun i c a ç ã o ). a o  c o ntrá r io  d a s  d ema i s  

n e c ess i d a d e s  c o l e ctivas  esse n c i a is ,  q u e  e r am  senti d a s  p e l a  c o l e ctivi d a d e  d e  

fo rma m a i s  d ifusa ( v.g., d i p l omac i a ,  d efesa n a c io n a l ) .  Qu a nto ao  m o d o  da  presta ç ã o  

destes se rv i ç os, cons i de rava q u e  a gestão p ú b l i c a  pode ri a  se r  exe c utad a  d e  forma 

d i re cta, através d e  uma pessoa co l e ctiva d e  d i re ito p ú b l i c o  ou ,  de  modo i n d i re cto, 

i sto é ,  por i nte rméd io  de e nti d ades  p rivadas .  Qua nto à gestã o i n d i re cta, ela poder ia 
se r  exequ íve l  por d e l e g a ç ã o  e por c o n c essã o .  N o  p rime i ro c aso conf iava-se o 

fu n c i o n amento d e  um  se rvi ç o  p ú b l i c o  a c e rta enti d a de  p rivad a  d e  uti l i d a de  p ú b l i c a ,  

e n q u a nto q u e , no  segundo  c a so, atri b u ía -se a exp l o ra ç ã o  d o  se rv iço  p ú b l i c o  a uma  

emp resa p rivada ,  q u e  a ctu a ri a  po r  s ua  cànta e r isco,  d u r ante um  dete rm i nado  p razo 

p revi amente conven c ionado .  

Esta teo riza ç ã o, rea l i za d a  por  Caeta no  ( 1 980). é a q ue l a  q u e  presi d i u  à or ienta ç ão  

dom i n ante no  nosso un ive rso da  Adm i n i stra ç ã o  P úb l i c a .  N'atu r a lmente, ho uve q u e  

a d a ptá - l a  aos  novos p r i n c íp ios consta ntes d a  Constitu i ç ã o  de  1 976 e a um  novo 

reg ime  po l íti co .  E é isso q u e  tem vi ndo  a ser fe ito, por exem p lo ,  em meados  dos anos  

noventa Amara i  ( 1 994) e n u n c i ou  como  sendo  d e  se rvi ç o  púb l i co  as  o rg a n izações  

h uman a s  c ri a d a s  no  se io  d e  c a d a  pessoa  c o l e ctiva, com o o bj e ctivo d e  p rosseg u i r  

os seus  fi ns e sob  a d i re c ç ã o  dos  respe ctivos ó rgãos .  Como se pode  re conhece r, 

h á  a q u i  uma  ce rta i d entifi c a ç ã o  desta n o ção  com  o c once ito d e  se rvi .ç o  a dm in i s ­

trativo defend i do  po r  Caeta no  ( 1 980). o q u e  é a l i ás  re conhec i d o  pe l o  a utor .  

De  um  modo g e ra l ,  o se rvi ço  púb l i c o  to rnou-se uma a ctivi d ade  fu ndam enta l em 
pa íses como Portu ga l , a l ém  de  outros como a Fra nça ,  a Espa n h a  ou  Itá l i a .  A i de i a  de 

que o Estado deve assegura r  e presta r d i re ctamente aos seus c i dadãos  determ inados 

t ipos de  serv iços, desde h á  mu ito q ue  su rg i u  d a  constata ção  do  func i o namento l ivre 

do  mercado  po is, este pode, n a l g u n s  casos, ge r a r  d i sto rções e i n j usti ç a s  soc i a i s .  

Nesta perspectiva, o Estado, no desenvolvimento da função de afectação (Pereira et  a/. 2005), 

promove a provisão de serviços pú b l i cos que, sendo desejados pe los c idadãos, não  
encontram provisão através do func ionamento do mercado .  

A i nte rven ç ã o  d i re cta do  Esta do ,  n a  p resta ç ã o  d e  bens  e se rvi ços, c omeçou  
po r  se  faze r  se nti r através d e  a l g u n s  se rvi ços  p ú b l i c os  em  domín ios  t ã o  impo r­

ta ntes como  o c o rre io  e o te l efone ,  os c a m i n hos -de -fe rro, a d i str i b u i ç ã o  d e  á g u a ,  

g á s  e e l e ctri c i d a d e , etc . Estas a ctiv i d a d e s  cons i d e ra d a s  fu n d a m e nta i s  p a ra o 

bem-esta r d a  c o l e ctiv i d a de  fo ram assum i d a s  p e l o  Esta do  j u stamente pe l a  exis­

tên c i a  das c h a m a d a s  fa l h a s  d o  me r c ado .  M esmo,  q u e  a fo rm a o r gan iza c i o n a l  

d a  e c o n om i a  fosse a d e  c o n co r rê n c i a  p e rfe ita h aver ia  poss ib i l i d a des  d o  Esta do  

a u m e nta r a efi c i ê n c i a  e c o nóm i c a , forn e cendo  bens  e se rvi ços  p ú b l i cos, po i s  h á  
c e rtas fa l h a s  a q u e  o me r c ado  n ã o  consegue  ate n de r . D e  fa cto, existe m bens  

p a ra os q u a i s  n ã o  existe m me r ca dos, o s i stema  d e  p reços  n ã o  se c o nj u g a  com  

dete rm i n a dos ti pos  d e  bens  e a s  im p e rfe i ç õ e s  d a  c o n co r rê n c i a  p odem  su r g i r . 



1 00 I G overn a ç ã o  de o rg a n izações  púb l i c as  em Portuga l :  a emerg ê n c i a  de mode los  d ifere n c i ados  

Ass im ,  p e l o  menos  teo ri c a mente, os  bens e se rvi ços  fornec i dos  pe lo sector 

p ú b l i c o  têm d ete rm i n adas  c a ra cte rísti c a s  que não motivam o secto r p riva do  a 

asse g u ra r  o seu  fornec imento, c a bendo  a o  Esta do  esse pape l ,  o q u e  se tra d uz i rá  

em  a ume nto d a  efi c i ê n c i a  e conóm i c a  ( B a rbosa ,  1 997; Pere i ra  et a/., 2005) .  

O ra, o servi ço  púb l i c o  é, deste modo ,  uma  das  formas a que  o Estado pode re correr 
p a ra su pr i r  as  fa l h a s  d o  me rcado .  O se rvi ç o  p ú b l i c o  está i ntimamente assoc i a do  à 

a ctivi d ade  d e  presta ç ã o, com o f im d e  sat isfazer  n e c ess i dades  co l e ctivas dos  c i d a ­

d ãos, em  cond i ções, sob retudo ,  d e  j u sti ç a  e e q u i d a de .  Ass im,  os se rvi ços  p ú b l i cos  

assumem c a ra cte rísti c as  espec ífi c a s  q u e, segundo, G uyon ( 1 997 ), são  as  segu i ntes: 

p rosseg u em o i nteresse g e ra l ;  g a ra ntem a coesão  soc i a l  ( d imensão  co l e ctiva ) e 

os d i re itos fu n d amenta is  d a s  pessoas ( d imensão  i n d iv id u a l ) ; e substitu em-se às  

i nsufi c i ê n c i a s  d o  se cto r p rivado .  

Entre nós, sob  o ponto d e  v ista j u ríd i c o, o se rvi ç o  p ú b l i c o  tem s i do  c a ra cte r iza do  
com os  segu i ntes p ri n c íp ios (Am a ra i ,  1 99 1  ) :  

- o se rvi ç o  p ú b l i c o  está assoc i a do  a uma  pessoa co l e ctiva; 

- o se rvi ç o  p ú b l i c o  está vi n c u l a d o  à p rosse c u ç ã o  do  i nteresse p ú b l i c o; 
- só através d a  l e i  é possíve l  c ri a r  o u  exti n g u i r  se rvi ços  p ú b l i cos ;  

- d eve se r  sempre asse g u ra da  a conti n u i d a de  d o  se rvi ço  pú b l i c o; 

- os se rvi ços  p ú b l i c os  devem se r  p restados ,  em termos d e  i g u a l d a d e, a todos 

os c i d a d ãos; 

- a uti l i za ç ã o  dos se rvi ços  pú b l i cos  é, em p ri n c i p io ,  o ne rosa ;  

- os  se rvi ços  p úb l i c o s  podem ser  p restados  em te rmos d e  exc l u sivi d a de  o u  em 

conco rrê nc i a ;  

- a l e i  a dm it
'
e vár ios modos  d e  gestão dos  se rvi ços  p ú b l i cos ;  

- os c i d a d ãos  n a  sua q u a l i d a de  de  utentes estão su je itos a regras j u ríd i c a s .  

N a  verd a d e, a p resta ç ã o  do  se rv i ç o  p ú b l i co ,  a l ém  de  se r  u m  e l emento d e c i s ivo 

p a ra o bem-esta r d a s  p o p u l a ç ões, g a ra nte u m a  coesão  soc i a l  e contri b u i  p a ra 

i n sta u ra r  em  todo  o te rritó r io um  conj u nto d e  va l o res  e d e  s i gnos  c omuns, l i g a dos 

ao  servi ç o  púb l i co,  q ue  a c abam  por  a l imenta r um  sentimento de  i denti d ade  nac i ona l .  

Mas, também a níve l d a  govern a ç ão  do  s istema  d e  Admin istra ç ão  Púb l i c a , o se rvi ço  

púb l i co  é um  denom inador  comum através do qua l  a coesão i nterna das  o rgan izações 

pú b l i c a s  é g a ranti da ,  n a  o rdem s imbó l i c a ,  com a p romoção  d a  i d eo l og i a  d o  se rvi ç o  

pú b l i co .  P a ra Cheva l i e r  ( 1 997 ) o se rvi ço  p úb l i c o  tornou -se n u m  ope rado r  i d eo l ó g i c o  

e u m  m ito l e g itimado r, q u e  escu l p e  a imagem  de  u m  Estado  gene roso, benevo lente, 

u n i c amente p re o c upado  com o bem-esta r de todos .  

D e  fa cto, n ão  podemos  i gnora r  q u e  até  h á  poucos  anos  atrás, a Adm i n istra ç ão  

Púb l i c a  po rtu g u esa e ra constitu íd a po r  u m  conj u nto d e  fu n c i o n á rios  p ú b l i c os  q u e  

d eti n h am  u m  estatuto espe c ífi c o, exc l u s iva mente b a s e a do  n um  ú n i c o  mode l o  d e  

Fu n ç ã o  P ú b l i c a .  Cheva l l i e r  ( 1 997 ) c h a ma  ate n ç ã o  q u e  o estatuto d a  Fu n ç ã o  P úb l i c a  
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é fu ndado  sobre a ide ia  d e  que se r  fu nc i o ná ri o  p úb l i c o  não é uma p rofissão como as  
outras. De  fa cto, em termos de  gestão, este mode lo  c a ra cte riza -se por um  conj unto de  

d i re itos e deveres q ue  se base ia  n um  s istema  d e  c a rre i ras, com um  vín c u l o  defi n itivo 

pa ra toda  a v ida,  ou seja ,  todos  os tra ba l h adores, i ndependentemente das  p rofissões 
e c ategor i as, eram func i o ná rios p úb l i cos, com segu ra n ç a  de  emp rego .  Este vín c u l o  

defi n itivo ao  Estado  e não  espec ifi c amente a uma  o rgan iza ção  púb l i ca ,  p roporc io­

nou  a todos os func i o ná rios  pú b l i cos  uma fo rte soc i a l iza ç ão  de  c u ltura d e  servi ç o  

p ú b l i c o, q ue  era asse g u ra da  em conti n u i d ade  pe l o  mode l o  u n itá r io, h i e ra rq u izado  
e c e ntra l i zado .  Na  ve rd a de, o fu nc i o namento deste mode lo  trad i c i o na l , assenta n a  

poss i b i l i d ade  de  afecta ç ã o  e mob i l i d ade  dos  fu nc i o ná rios pú b l i c os a q u a l q u e r  d as  

org an i zações pertencentes ao  s istema  de  Adm in i stra ção  Púb l i c a , desenvo lvendo-se 

e perpetu ando-se, desta forma, uma c u ltu ra o rg a n iza c i o n a l  baseada  num "esp írito" 

comum de  se rvi ç o  p ú b l i c o .  

N e ste c o ntexto, a Fu n ç ã o  P ú b l i c a , s e n d o  d ota d a  d e  u m  q u a d ro axi o l ó g i c o  

p róp ri o  e d e  um  s istema  d e  l e g itima ç ão  d a s  suas  p ráti c a s  p rofi ss iona is ,  c ri o u  e 

fo rta l e c e u  uma  i d ent id a de  soc i a l , através d a s  espec ifi c i d a des  d o  se rvi ç o  p ú b l i c o .  

Deste modo, a Adm i n i stra ç ã o  P úb l i c a  conse g u i u · tra ç a r  uma  l i n h a  de  dema rcação  

níti d a  entre o secto r p ú b l i c o  e se cto r p riva do .  C ada  um  dos  sectores base i a -se em 

l óg i c as  d iferentes, po is  e nquanto a emp resa p rivad a  está or ientada  p a ra o i nte resse 

i nd iv id u a l , a Adm in i stra ç ão  Púb l i c a  está o r i entada  para a p rossec u ç ã o  do  i nte resse 
p ú b l i co, o u  seja ,  como  refe re Cheva l l i e r  ( 1 997), ao  egoísmo e o espírito d e  l u c ro 

da  emp resa co rresponde  o a ltruísmo e o des i nteresse d a  Ad m i n istra ç ã o  P úb l i c a .  

Deste modo ,  o se rvi ç o  p ú b l i c o  s e r i a  a c a u sa  c a p a z  d e  p rese rva r  e g a r ant i r  o 

i nte resse  d e  tod os, c o ntr i b u i n d o  p a ra a red u ç ã o  d a s  d e s i g u a l d a d e s  s o c i a is ,  

p e rm iti n d o  a todos  os  c i d a d ã os, s ob retu do ,  a o s  m a i s  d e sfavore c i d os,  mesmo  

aos  exc l u ídos  dos  m e c a n i smos  d e  d i stri b u i ç ã o, a c e d e re m  a o  c on s umo  dos  bens  

po r  e l e s  fo rne c i d os .  

De  fa cto, é i n eg áve l  o pape l  esse n c i a l  q u e  os  se rvi ços  p ú b l i c os desempenh am, 

q u e r  no  to c a nte às  re l a ções  estabe l e c i d a s  entre os c i d a d ãos  e o Esta do,  q u e r  tam­

bém ao  pape l  po r  este assum ido re l ativamente a essas a ctivi d a des .  Porém,  este é 
u m  conc e ito q u e  tem vi n do  a sofre r a l g umas  a ltera ç ões, ta nto em  Portug a l , c omo  

no  con j unto dos  pa íses  pe rte n centes à U n i ã o  Eu rope i a .  

N a  Un i ão  Europe ia ,  q ue  confi g u ra um mercado  ún i co, com um mín imo d e  regras 

restritivas à l ivre concorrênc i a, o conce ito trad i c iona l  de  servi ço púb l ico fo i  substituído, 

mas no  nosso entend imento, não a lte rou a sua fi n a l i d ade  essenc i a l , como veremos 

em segu i da .  O p rob l ema  co l oca-se ,  p ri n c i p a lmente, nos pa íses l ati nos e u ropeus, 

nos q u a is  o servi ç o  púb l i c o  esteve sempre vi n c u l a do  a monopó l ios natura is, ge ridos 
pe lo  Estado .  Todavia ,  houve a necessid ade  de  h a rmon i za r  a l eg is l ação comun itá r ia ,  

sob retudo, pa ra compati b i l izá - l a  com as  reg ras  de  concorrênc i a  esta be l ec i das  pe los  

Tratados, pe l as  i nstitu i ções  e p a rti c u l a rmente pe l as  p ráti c as  d a  Comissão Europe ia .  
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Nesta pe rspe ctiva, as  i n stitu i ções  d a  Un i ã o  não de ixara m de p reve r uma fi g u ra 

como  são os "se rvi ços  d e  i nteresse g e ra l "  e o utros conce itos afi n s, cu j a  m issão 

c o rresponde  bas i c amente ao  a nte r io r  c once ito d e  se rvi ç o  p úb l i c o .  

Na  verdade, a l i b e ra l iza ção  t em  s i d o  uma  das  fortes c a ra cte rísti cas  d a  f i l osofia de  

e nquad ramento económ i co  d a  Un i ã o  Eu rope i a ,  o q u e  contri b u i u  p a ra a a ltera ç ão  d o  
conce ito tra d i c i o n a l  d e  se rvi ç o  p úb l i c o .  Esta nova vaga  d e  l i be ra l iza ç ã o, assum ida  

pe l a  Un i ã o  Eu rope i a ,  n ão  s ig n ifi ca ,  porém,  u m a  atitu d e  i nte i ramente passiva, dos  

pode res  p úb l i cos, i d ê nti c a  à a ctu a ç ã o  d e  u m  Estado - Li b e ra l  ti po .  Parece  existi r 

uma  i nte rven ç ã o  q u a l itativamente d iferente, sob retudo  em re l a ç ã o  a d ete rm i nados  

se cto res cons i de rados  espec i a lmente impo rta ntes n a  soc i edade  a ctu a l .  

N a s  adm i n istra ções  p ú b l i c a s  e u rope i as  t em  s i d o  evi dente a m u lti p l i c a ç ão  de  

org aniza ções púb l i c as  ded i cadas  à regu l a ção, ou  seja, a substitu i ção  da  pub l i c iza ção 

pe l a  reg u l a ç ã o  é um  fenómeno  re l ativa mente re c e nte, sob retudo ,  em  Portu g a l .  

G e ra lmente, são  possíve is  d u a s  v i a s  p a ra q u e  o Estado  i nte rvenh a  no  contro l o  de  
se cto res cons i de rados  fundamenta i s  p a ra a soc i edade :  uma  é pe l a  p ub l i c i za ç ã o, 

o u  seja ,  o Estado, d i re ctamente, faz com que  d ete rm i n ada  a ctivi d ade  se desenvolva 

seg undo  os pad rões c l áss icos do servi ço  púb l i co ;  a o utra fo rma, é pe l a  reg u l a ção, em 

que uma o rg an iza ç ão  i ndependente, med i ante d i spos ições  mu ito pormeno rizadas  e, 

uti l i z ando  os mecan ismos  d e  contro l o  a dm i n istrativo, esta be l e c e  p ro i b i ções  e ob ri ­

g ações, i nstrumenta l iza ndo  um  sistema de  a utoriza ções pa ra contro l a r  o exercíc io d a  

a ctivi d ade  e ap l i c a r  sanções  co rrespondentes a i nfra c ções p revi amente ti p ifi c a d as .  

Foram exa ctamente estes os c am inhos  esco l h i dos  pe l a  Un ião Europe ia  ( U . E. ) .  

P a ra o efeito, a U . E .  c ri o u  a fi g u ra d e  " se rvi ç o  d e  i nteresse ge r a l "  c uj o  o bj e ctivo 

é é o de a d a pta r o c o n c e ito c l á ss i co  de se rvi ç o  p ú b l i c o  a um contexto de l ivre 

conco rrênc i a  do  mercado .  Pa ra ta l ,  adoptou como mode l o  a fi g u ra do " public utility'' 

no rteameri c a no, isto é, um  func i onamento de  mercado  l ivre, em conco rrênc i a , onde  

p ro c u ra sa l va g u a rd a r  o i nteresse p ú b l i c o  através d e  uma  reg u l a ç ã o  espe c ífi c a .  
Neste contexto, o conce ito de  servi ços de  i nteresse gera l  passou a s e r  assumido, 

como um servi ço  que  satisfaz necessidades  bás icas das  genera l i dades  dos c i dadãos, 

q ue r  e l as  sej am económ ic as, soc ia i s  ou c u ltura is e c uja  existênc i a  seja essenc i a l  à 

vi da ,  à saúde  ou à p a rti c i p ação  soc i a l  dos c i d adãos (Gouve ia ,  2001 ) .  

Um bo l et im d a  Com issão  Eu rope i a  ( C O M  580 /2000), p ro c u ra exp l i c ita r q u e  os 

se rvi ços  d e  i nte resse g e ra l  s ão  e l ementos fu n d a m enta i s  no  mode l o  soc i etá r io  
e u ropeu  e, como ta l ,  é d a  responsa b i l i d ade  das  a utori dades  p ú b l i c as  a defi n i ç ão  dos  

obj e ctivos e das  fo rmas como estes são rea l i zados .  De  fa cto, o servi ç o  d e  i nte resse 

g e ra l  não é uma ta refa p a ra se r  exec utada  ob r i gato ri amente por uma o rgan iza ção  

pertencente à Admin istra ção  Púb l i c a .  Esse servi ço poderá ser  p restado  por  entid ades 

p rivadas .  A l i ás, é p rec i s amente pe l o  fa cto de  se cons iderar  q ue  a Admin istra ção  

Púb l i c a  de ixou d e  se r  o ú n i c o  ope rado r  responsáve l  pe l a  exec u ç ão  destes se rvi ços 

q ue, no  se io  d a  Un ião Europe ia ,  nasce este conce ito de  servi ç o  d e  i nteresse gera l .  
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Não  obsta nte, pe l a  a n á l i se  d a q u e l a  Com un i c a ç ã o, podemos  d efi n i r  os se rvi ços  d e  
i nte resse ge r a l  como  s endo  as a ctivi d ades  d e  se rvi ços comerc i a is, e conóm i cas, ou  

não, consid e radas  d e  i nteresse ge ra l  pe l as  a utori dades  púb l i cas  dos estados mem­
b ros, esta ndo por  essa v i a  suje itas a obri ga ções de  servi ço  púb l i co .  Esta c l assifi c a ção  

de  "serv iços de  i nteresse ge ra l " ,  por  ser  mu ito ge ra l  e eng l oba r  um  con ju nto mu ito 

hete rogéneo de a ctividades, a Un i ão  Europe ia d isti ngue, dentro desta, outras subcate­
go ri as  ma is  espec ífi cas, como é o caso dos "serv iços de  i nteresse económ ico  ge ra l " .  

Reservam-se pa ra esta subcatego ria ,  as  a ctivi dades  cons ide radas exc l usiva mente 
como económ icas, ou seja ,  são os servi ços q ue  satisfazem necessid ades  bás i cas, 

d e  natu reza económ ica ,  dos c i dad ãos .  Re l ativamente às  resta ntes a ctivi dades, q ue  
se i n c l u em neste âmb ito dos  servi ços d e  i nteresse ge ra l ,  é possíve l  c l a ssifi c á - l a s, 

também, de  a cordo com a sua  natureza confo rme o Qu ad ro no 7. Esta c l a ssifi c a ç ão  
de  servi ços será obje cto de  um  ma io r  desenvolvimento no  ponto segu i nte. 

Quad ro no 7 - C lassifi c a ç ão  dos se rvi ços  d e  i nte resse g e ra l  

Serv i ços  de  i nteresse e conóm i co  ge ra l  
Serviços de 

Serv iços  d e  i nteresse soc ia l  e c u ltura l g e ra l  
i nteresse geral 

Se rv iços  re l a c io nados  com a a uto ri d ade  do  Estado  

Podemos, e ntão, reafi rma r  q u e  os se rvi ços  d e  i nte resse ge ra l  são  cons i de rados  

pe l a  U . E . ,  se rvi ços  essenc i a i s  à v ida ,  à s a úde  ou  à p a rti c i p a ç ão  dos  c i d ad ãos,  q ue  
a gene r a l i d a de  dos  c i d adãos  uti l i za como uma  verd a de i ra n e cess id ade .  Segundo  o 

bo l et im i nform ativo 'd a  Comissão da  U . E . ( C O M  580 I 2000), os se rvi ços  de  i nteresse 

ge r a l  são  c r i ados  sob a responsa b i l i d a de  do  pode r  po l íti c o, sendo este o respon­

sáve l  pe la  d efi n i ç ã o  dos  o bje ctivos e as  form as  d e  os a l c a n ç a r. Ca be,  no  enta nto, 

à Un i ã o  Eu rope i a  asse g u ra r  o respe ito pe l o  c u m p rimento d a s  regras  dos Trata dos .  

Como j á  refe r imos, estes d iferentes se rvi ços  de  i nte resse gera l  ta nto podem ser  

exe c utados  d i re ctamente pe l o  Estado ,  através de  o rg a n i zações  p úb l i c as, como  por  
o utros ti pos d e  o rg a n izações  p rivadas, o u  d o  se cto r soc ia l .  No  enta nto, caso  esses  

se rvi ços  d e  i nteresse g e ra l  sej am  desenvolv i dos  po r  o rg a n izações  pe rte n c e ntes 

a o  Esta do,  esses se rvi ços  são q u a l ifi c a dos  d e  "se rvi ç o  p ú b l i c o " .  

Em  complemento à existênc ia  dos  d ife rentes servi ços de interesse geral, a U .E. ac res­

centa um outro termo, de "servi ço un iversa l" ,  para des ignar um conjunto de princípios e 

de obriga ções que  determinados serviços deverão cumpri r, por forma a que estes sejam 

garantidos a todos os c idadãos, a preços razoáveis. Trata-se de um conjunto de exigênc ias 

que  devem ser respeitadas, prec isamente, para se a l cançar  a satisfação do interesse 

gera l .  Na verdade, o mercado onde actuam os servi ços de interesse gera l  pode, eventu­

a lmente, não proporc ionar as cond i ções para que a prestação desses serviços seja efec­

tivamente assegurada, por exemplo, a c idadãos-utentes com rend imentos mu ito ba ixos. 
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Ou ,  noutros c asos, onde eve ntu a lmente a s  regras d e  me rcado  poderão cond uz i r  a 

situ ações  em  que ,  u m  dete rm i nado  se rvi ç o  d e  i nteresse g e ra l .  n ão  se ja a ctivado  
ou  fo rnec i d o  po r  razões d e  fa lta d e  vi a b i l i d a de  e conóm i c a .  Po rta nto, as  exi g ênc i a s  

d e  "se rvi ç o  u n iversa l "  s ão  a fo rma d e  o bsta r a efeitos i n d esejáve is de  a ctu a ç ã o  
do  me rcado .  Ta m bém,  a l g umas  vezes, a Com issão  d a  U . E . uti l i za exp ressões c omo  

"se rvi ç o  p ú b l i c o "  e " exi g ênc i a s  d e  se rvi ç o  p ú b l i c o "  p a ra c a ra cte ri z a r  o c onc e ito 

de "se rv i ço  u n iversa l " , ou se ja ,  os p r i n c íp ios e o b ri g a ç ões  q u e  v isam asseg u ra r  
o a c esso d e  todos  o s  c i d a d ãos a o s  se rvi ços  d e  i nteresse ge ra l .  É de  refe ri r q u e, 

em  reg ra, os se rvi ços  d e  i nteresse ge ra l  c ontê m exi g ê n c i a s  d e  se rvi ç o  u n iversa l ,  

c omo  form a d e  s a lva g u a rd a r  possíve is  fa l h a s  d o  mercado .  Embora ,  d ependendo  
dos  se cto res, ta is  exi g ênc i a s  podem assum i r  u m  ma i o r  o u  meno r  g ra u ,  fa ce  à s  

c i r c u nstâ n c i a s  conc retas d e  c a d a  me rcado .  

Neste contexto, a evo l u ç ão  tecno l óg i c a  e a g l o b a l i za ç ã o  são  do i s  fa ctos mu ito 

re leva ntes a te r em l i n h a  de conta .  De fa cto, n a s  soc i edades  mode rnas, por  via d as  

novas tecno l og i a s  d e  i nformação  e c omun i c a ç ão  e da  sua  a p l i c a ç ão  a á reas  como, 

por  exemp lo, a tecno log i a  d i g ita l no â mbito das  tel ecomun i cações, desenvolveram-se 

novos ti pos d e  servi ços  e um  i nte rcâmb i o  do  conhec imento. Por  sua  vez,  a g l oba l iza ­

ç ão  da  econom i a  tem vi ndo  a imp l i c a r  a necess id ade  da  c ri a ç ão  e desenvolvimento 

de redes e i nfra -estrutu ras, q ue  vão mu ito p a ra a l ém  do âmb ito te rrito ri a l  n a c iona l , 

ta nto nas  te l e comun i c a ções, como ta mbém nos secto res dos  tra nsportes e ene rg i a .  

Fo i  prec isamente neste contexto do  me rcado  das  tel ecomun i ca ções, q ue  se d ivu lgou ,  

d e  modo  ma i s  i nte nso, o conce ito de  se rvi ç o  u n iversa l .  P retendeu-se com e le  asse­

g u ra r  o a cesso i n i nte rru pto a todos os uti l i zado res, em cond i ções de  q ua l i d a de  e a 

p reços razoáveis dos  servi ços estabe l e c i dos .  A Comissão Europe ia  ( COM 580 / 2000) 

refere que  o conce ito de servi ço  un iversa l  é ap l i c ado  aos servi ços de i nteresse ge ra l , 
fu ndamenta lmente, p a ra assegu ra r  aos  c i d adãos, uma  g a ra nt ia de  a cesso un iversa l  

com a c essi b i l i d ade  dos preços e uma  e l evad a  q u a l i d ade  n a  presta ção  dos  se rvi ços .  

�.2. CARACTERÍSTI CAS E CLASS IF ICAÇÕES DO SERVI ÇO 
PUBLICO 

Como v imos,  os se rvi ços  d e  i nte resse ge r a l  são  essen c i a is à vi d a ,  à s a úde  e à 

p a rti c i p ação  dos c i dadãos, sendo a níve l  d a  Europa cons ide rados como um  e l emento 

c have, no fu nc i onamento do mode l o  soc i a l  e u ropeu .  A a ctivi d ade  de se rvi ç o  púb l i c o  

o u  d e  i nte resse g e ra l ,  embo ra com c a ra cte rísti c a s  espec ífi c a s, n ão  pode  de ixa r d e  

se r  cons i de ra d a  à l u z  do  conce ito g e ra l  d e  se rvi ço .  As  c a ra cte rísti c as d e  se rvi ç o  

evid e n c i am  uma  l ó g i c a  p róp ri a ,  q u e  a pe l a  a u m  con he c imento espe c ífi c o  re l ativos 

à presta ç ã o  de se rvi ços .  Impo rta, po i s, a p rofu n d a r  as c a ra cte rísti c a s  do se rvi ç o  
p ú b l i c o, à l u z  d o  conce ito g e ra l  de  "se rvi ç o " .  
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De fa cto, a defi n i ção  de servi ç o  é ma i s  fa c i lmente i nte l i g íve l  q uando  é contraposta 

à de prod uto. Pode  d i ze r-se ,  desde  l ogo ,  q u e  um prod uto é um ob je cto c onc reto, 
e n q u a nto q u e  o se rvi ç o  é uma  re p resenta ç ã o  abstracta .  Em segundo  l u g a r, um pro­

d uto é ta ng íve l ,  a p rop riáve l  e tra nsfe ríve l ,  e n q u a nto que num proc esso d e  c ri a ç ã o  

d e  se rv iço ,  a l ém  deste n ã o  p o d e r  se r  a p rop r i ado, a s u a  p resta ção  é s imu ltâ nea  

a o  consumo .  Po r  ú lt imo,  pode  a i n d a  a c rescentar-se q u e  o se rvi ç o  f a z  ape l o  a o  

imag i n á ri o  e à resposta p a ra u m  p rob l ema  a reso lver .  

Neste contexto, Kotl e r  ( 1 994) d efi n e  um  se rvi ç o  como q u a l q u e r  a cto o u  desem­

penho  q u e  uma  p a rte pode  ofe re c e r  a o utra e q u e  se j a ,  essen c i a lmente, i nta n gíve l  
e n ão  resu lte n a  p ropri e d ade  d e  n a d a .  A s ua  p resta ç ã o  pode  ou  não esta r vi n c u ­

l a d a  a u m  prod uto fís i co .  N a  me sma  l i n h a ,  G ro n roos ( 1 990) p ropõe uma  d efi n i ç ã o  

q u e  cons i de ra u m  se rvi ç o  como  uma  a ctivi d a d e, o u  uma  s é r i e  de  a ctivi d a d es, d e  

n atu reza m a i s  o u  m e n o s  i nta ng íve l  q ue, no rma lmente, ma s  n ã o  n e cessa ri amente, 

tem l u g a r  na i ntera c ç ã o  entre o c l i e nte e o pessoa l da o rg a n iza ção .  Um se rvi ç o  

p o d e  se r  uma  p resta ç ã o  tota lmente imate ri a l  o u  i n corpora r b e n s  mate r ia is ,  c om  

a fi n a l i d a de  de  satisfaze r  n e cess id ad es .  Esta n atu reza h íb ri d a  to rna-se u m  p o u c o  

ma i s  c l a ra se c ompa ra rmos  a l g umas  das  c a ra cte rísti c a s  q u e  d ifere n c i am  os  bens  

ta ng íve is  e os  se rvi ços  como  se pode rá obse rva r  no  Qu a d ro no 8 .  

Quad ro n° 8 - D isti n ç ão  e ntre p rod uto e se rvi ç o  

Produtos Serviços 

Tangíve is  I nta ng íve is  
Homogene i d ade  H eterogene i d ade  
Produ ção  e d i stri b u i ç ão  são  a ctivi d ades  Produ ç ão ,  d i stri b u i ç ão  e consumo consti-
s e pa radas  do  consumo tuem  um  p ro cesso s imu ltâ neo  
Uma  co i s a  Uma  a ctivi d a de  o u  p roc esso 
O n ú c l e o  do  s eu  va lor p rod uz-se na O n ú c l e o  do  s eu  va lor c ri a -se  n a  i nte r a cção  
fá br i ca  p restado r  - uti l i zador  
Os c l i e ntes n ão  p a rti c i p am no  p ro c esso Os  c l i e ntes p a rti c i p am  na  sua  p rod u ç ã o  d e  p rod u ção  

Pode  se r  armazenado  Não  pode  se r  a rmazenado  
Pode  tran sfe r i r -se a p ro p ri e d ade  Não  é tra nsfe ríve l  

Fonte :  G ro n roos, G .  ( 1 990) 

Em torno das  vár i as  d ife re n ç a s  q u e  d i sti n g u em  os se rvi ços  dos prod utos é pos­

síve l  i so l a r  q u atro c a ra cte rísti c a s  p r i n c i pa i s  i n e rentes aos  servi ços :  inta n g i b i l i d a de ,  

i n sepa rab i l i d a de , h eterogene i d ade  e pe re c i b i l i d a de .  
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- A  i nta ng i b i l i d a de  é a c a ra cte rísti c a  q u e  faz com q u e  um  se rvi ç o  se pe rc e p c ione  
d e  fo rma s u bj e ctiva e se trad uza numa  im poss i b i l i d a de  d e  tra n s a c ç ão  ou  tra ns­

fe rê n c i a  d e  propr ie d ade .  A aqu i s i ç ão  d e  u m  serv iço ,  sendo i nta ng íve l ,  n ão  pode 
se r  senti d a  a ntes d e  se r  a d q u i r i d a ,  e a sua  a p re c i a ç ã o  é feita, no rma lmente, 

sob c rité r ios abstra ctos .  Por exemp l o, poderemos q u a l ifi c á - l o  de s egu ro, r áp i do, 

impo rta nte, i nteressante, a i nda  q ue  mu itos dos servi ços i n c l u am  e l ementos tang í­

ve is, como  uma  estrada ,  u m  c a rro d e  bombe i ros  ou  u m  con junto de  documen�os. 

Ass im,  a essênc i a  de  um servi ç o  é a i nta n g i b i l i d a de  do  própr io  fenómeno  d a  

presta ção, o u  seja,  p o r  exemp l o, o tra nsporte, a exti n ç ão  do  i n cênd io,  a obte n ção  

d a  c a rta d e  c o nd u ç ão,  etc . 

- A  i n sepa ra b i l i d a de  é outra d as  c a ra cte rísti c a s  p r i n c i p a i s  q u e  c a ra cte r izam os 
servi ços .  Como presta ções  que são, os  se rvi ços  são  produz idos e consum idos  

s imu lta n eamente, isto é ,  em ge ra l ,  p restado r  e consum i do r  i nteragem ,  d i re cta ­

mente, no momento e l o c a l  d a  tra n s a c ç ão .  

- A  h eterogene i d ade  d e co rre d a  p rofu n d a  i nte ra c ç ã o  p restado r  I consum i do r, o u  

seja,  na  gene r a l i d a de  os servi ços são menos  estanda rd i zados e menos  un ifo rmes 

que os prod utos, d ependendo  m u ito dos e l ementos que i ntera ctu am .  

- Por  ú ltimo,  a pe re c i b i l i d a de  s i g n ifi c a  que ,  em bora a s u a  c a p a c i d ade  estej a d is ­

pon íve l i ntempo ra lmente, a s ua  prod u ç ã o  n ão  é a rmazenáve l ,  mas  s im perec íve l ,  

pe lo que a c a p a c i d a de  prod utiva não uti l i z ada ,  p e rde -se .  

Neste contexto, o conce ito d e  se rvi ç o  constitu i  uma  ferramenta úti l n a  gestã o 

dos  re c u rsos e d a s  a ctivi d ades  d e  presta ç ã o, poss i b i l ita ndo  a i nte g ra ç ã o  d a s  d ife­

rentes p á rtes d e  uma o rg a n iza ç ã o  p restadora  de se rvi ços  como  a Adm in istra ç ão  

P úb l i c a .  No  enta nto, atendendo  a q u e  esta é constituíd a po r  m u itas e d ifere ntes 

o rg a n iz aç ões, h á  n e c ess id ade  de  e ncontra r fo rmas úte is  de  a g r u p a r  os se rvi ços 

p úb l i c o s  em c atego r i as  que p a rti l h em  c a ra cte rísti c a s  re l eva ntes p a ra me l h o ra r  a 

gestã o d a s  o rgan i zações  p ú b l i c a s .  É, c l a ro q u e  existe sempre o r i sco red uc i o n ista 

i ne rente a q ua l q ue r  esfo rço de  c l a ssifi c a ção,  mas a sua rea l iza ção  sobre os servi ços 

pú b l i c os  de riva d a  n e cess id ade  d e  i d e ntifi c a r  as  s uas  espec ifi c i d ades  d e  gestão, 

d e  modo a q u e  se amp l i e  a m a rg em  de  ma nob ra d a  mesma  gestã o .  

Existem vár i as  c l ass ifi c a ções  possíve is  d e  se rvi ços  p úb l i c os .  Podemos  começa r  

po r  uma  c l a ss ifi c a ç ã o  m u ito a b r angente desenvolv i d a  pe l o  B a n co  Mund i a l  ( 1 997 ) .  

Esta c l a ssifi c a ç ã o, a p resentada  no  Qu a d ro n° 9, p retende  i l u stra r os  vár ios g r aus  

da  i nte rven ç ã o  do  Estad o  e os conseq uentes ti pos  d e  se rvi ços  p ú b l i c os .  
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Quad ro n° 9- Uma  p e rs pectiva dos se rvi ços  púb l i c o s  a p a rti r d a s  funções  do Estado  

Actu a ç ão  do  
Estado  

I ntervenção 
mínima 

Intervenção 
moderada 

· · .. 

h1tervênÇão 
dinâmica •lill . , 

Promoção da efic iência 

Fornecimento de bens gú b l i c o s  guros: 

• Defesa; 
• O rdem Pú b l i c a ;  
• D i reitos de p ropried a de; 
• Gestã o m a c ro-ec o n ó m i c a ;  
• Saúde Pú b l i c a .  

Externa li d a des M o n ogól ios  

. Educação de · • Regu l a ç ã o 
b a se. de serv iços 

. Protec ç ã o  púb l ic os . 
do meio . Pol ític a s  a nti-
a m b iente. monopo l i sta s.  

ll" 

Coordenação da a ctividade  grivad a: 
lilllil " .•• .•• • •lü . """•· . . .. ·. · •  

• I n c e ntivos aos mercados; ·• 

Assimetri a s  de 
i nformaçã o 

• Seg u ros: 
(Saúde, v ida ,  
pensõ e s ) ; 
• Heg u l a men-
ta ç ã o  
Financeira ; 
• P rote c ç ã o  do 
Consu m i d o r  

• I nic iativas relativas .. a todo um . sector . • ;��: . ,, ' y ii) , . . ' . <' 

Fonte: a d aptado do Ba n co  Mund i a l  ( 1 997) 

Promoção da 
equidade 

Proteq;ão d o s  
m a i s  c a ren c i a d os :  
• Prog r a m a s  de 
l uta c o ntra a 
p o b reza.  
• Socorro em c a-
sos de c atá strofe. 

Fornecer Segu-
ra nça S o c i a l :  

• Pensões red is-
tr ibutivas; 
• Su bsíd ios fami-
l i  ares; 
• Seg uros  de 
desempr"ego .  

.Redistribu ição : 
• Red istri bu ição  
de a ctivos . 

Com efeito, s egundo  o B a n c o  Mund i a l , o Estado  no  desenvolvimento dos  seus  

do i s  g randes  ob je ctivos ( p romoção  d a  efi c i ê n c i a  e p romoção  d a  equ i d ad e ) ,  p ode rá 

assum i r  uma  i nterven ç ã o  n a  soc i edade  d e  fo rma mín ima ,  mode rada  ou  d i n âm i c a .  

Do  g r a u  d e  i nte rven ç ã o  assum i do  p e l o s  ó r g ão s  d o  Esta do  resu lta rão  d iferentes 

ti pos d e  se rvi ços  p ú b l i c os .  

Numa perspectiva de  marketing,  Ch ias ( 1 995) desenvolve uma c lassifi cação  baseada 

na  ofe rta de  ti pos de  serv iços púb l i cos ao c i dadão, a p resentada  na  Fig u ra na 8. 
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Fi g u ra n°  8 - Ti pos  d e  S e rv i ços  n a  p e rs p e ctiva d a  r e l a ç ã o  c i d a d ã o  /Adm i n i stra ç ã o  
P ú b l i c a  

Se rv iços 
d e  Prestaç ã o  

Fonte: Ch i a s  ( 1 995) 

Se rvi ços  d e  
Regu l a ç ão  

Se rvi ços  
Comun itá r ios 

Se rv iços de 
Fomento 

Assim, nesta pe rspectiva, os se rvi ços  p ú b l i c os  podem ser  c l a ssifi c a dos  como  

os seg u i ntes :  

• Os  servi ços comun itár ios :  são  os que têm uma uti l iza ç ão  co l e ctiva dependente 

de c e rtas i nfra - estrutu ras e de se rvi ços  e spec i a i s  ( a dm i n i stra ç ã o  i nte rna ,  

re l a ções  exte r iores e d efesa) ,  s ão  espe c i a lmente a q u e l es  que c u m prem os 

fi ns  essen c i a is d o  Esta do .  

• Se rv iços  d e  fomento: q u e  refe re n c i am  e impu l s i o n am  a a ctivi d ade  soc i oeco ­

nóm i ca .  

• Os  se rvi ços  d e  reg u l a ç ã o :  são  os q u e  o rd e n am, cond i c i onam e reg u l a m  de  

modo  coa ctivo a a ctivi d ade  dos  c i d a d ãos; 
• Servi ços de  presta ção  d i re cta : são  os servi ços fi n a l i zados, ou  seja ,  são servi ços 

que se desti n am  a sat isfazer  d i re ctamente os c i d a d ãos .  

Uma  outra c l a ssifi c a ção, também mu ito uti l iz ada  ( B i l h im ,  2000; Santos et  a i . , 1 999) 

é a q ue  ag rega  os servi ços pú b l i cos  em termos na  Adm in i stra ção  Prod uto ra e Pres­

tado ra e na  Adm in istra ção  Reg u l adora .  

D e  a c o rdo  com  a Com issão  E u rope i a  (COM 374/2004), pe rte n c e  às  a utori d a ­

d es  po l íti c a s  d e  c a d a  Esta d o  mem bro a d efi n i ç ã o , o rg a n iz a ç ão, fi n a n c i a m e nto 

e o contro l o  dos  se rvi ços  de i nteresse ge ra l .  Po rta nto, no âmb ito do pr i n c íp io  d a  

su bs id i a r i ed a de  compete a c a d a  Estado  a d efi n i ç ã o  d o  se rvi ç o  d e  i nteresse g e ra l ,  
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des i g n a d amente, se esse se rvi ç o  é prossegu i do  po r  uma  o rg a n iza ç ã o  p ú b l i c a  o u  

outro ti po  d e  o rg a n i za ç ão .  

Pe ra nte a existê n c i a  d e  uma  g r a nde  d ivers i d ade  d e  se rvi ços  p úb l i c o s e a m u lt i­

p l i c i d a de  d e  c rité r ios p a ra a sua d i sti n ç ã o, o pta mos  por s a l i e nta r as  c l a ssifi c a ções  

destes servi ços na  pe rspectiva da  Com issão  Eu rope i a .  Re l ativamente ao  seu objecto, 

é possíve l  d i sti n g u i r  três g randes  á re a s  de se rvi ços  de i nteresse g e ra l ,  c onfo rme 

a Quad ro n° 1 0 : 

Quad ro no 1 0 - D ivers i dade  dos  se rv iços d e  i nteresse g e ra l  

S e rvi ç os  d e  i nte resse Sectores e l é ctri co ,  d a s  comun i c a -
ções, d a s  á guas  e resíd uos ,  do  g ás, e c onóm ico  g e ra l  dos  tra nspo rtes, dos  s egu ros, etc . 

Serviços de Se rvi ços  de inte resse soc i a l  Se cto res d a  saúde ,  e d u c a ç ã o, segu -
I nteresse Geral e c u ltu ra l  g e ra l  ra n ç a  s o c i a l  e c u ltura .  

S e rv iços  púb l i c os  re l a  c io- Se cto res d a  J u sti ça ,  d a  Segu r ança  nados  c om  a a utor id a d e  d o  
Estado  Púb l i c a  e d o  S istema  Fi s ca l .  

• O s  se rvi ços  d e  i nte resse e conóm i co  g e ra l  v i sam a sat isfa ç ã o  d e  n e c essi d a ­

des  bás i c as,  d e  n atureza económ i ca ,  dos  c i d ad ãos .  N a  c o n cepç ão  d a  Un i ã o  

Eu rope i a ,  os mecan i smos d e  me rcado  são  o p ri n c i p a l  me i o  de  satisfa ç ã o  dos  

i nteresses i n d ivi d u a i s  e co l e ctivos, constitu i n do  estes se rvi ços  u m  e l emento 

fu n d amenta l p a ra asse g u ra r  a a rti c u l a ç ã o  e ntre o p rimado  do me rcado  e os 

va l o res  soc i a i s .  

• Os  servi ços de  i nteresse soc i a l  e c u ltura l  ge ra l  são constituídos, espec i a lmente, 

pe los  sectores da presta ção  de cu i dados  de saúde, da educação, da seg u rança  

soc i a l  e d a  c u ltura .  Estes servi ços são  assegu rados pe lo  Estado, com ap l i c a ç ão  

dos pr in cíp ios d o  se rvi ço  u n iversa l .  A presta ç ã o  destes servi ços é subo rd i n ada  

a uma  l óg i c a  soc i a l  e c u ltura l ,  e n ã o  a c rité r ios económ i cos, o q u e  imp l i c a  

no rma lmente c ustos e l evados no  seu  fu nc i o namento. 

• Os se rv i ç os  re l a c i o n a do s  com  a a utori d a d e  do Esta do ,  s ão  n o rm a l m e nte 

se rvi ços  p ú b l i c os, como  são, po r  exem p lo ,  os  re l ativos à j u sti ç a ,  à s e g u ra n ç a  
p ú b l i c a  e a o  s istema  fi s c a l .  

Como se pode  observar, estamos perante vár ios c ritér ios de c l assifi cação  que  tra­

duzem, também uma grande var iedade  de  servi ços a desenvo lver pe la  Admin istra ção  

Púb l i ca .  Estes serviços, não  obstante te rem como fina l i dade  comum - a satisfa ção  

de necessidades co lectivas- a verdade é que  se desti nam efectivamente a a branger  

púb l i cos com i nteresses mu ito d iferentes. De fa cto, fa ce  a uma  Admin istra ção  Púb l i ca  
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tão heterogénea a re la ção  entre esta e os c idadãos assume uma  qua l i dade  e postura 

que está longe de ser idêntic a  pa ra os d ife rentes servi ços púb l i cos. I sto, porque, fun­

damenta lmente, entre os c idadãos e as  vári as  org aniza ções púb l i cas  h á  interesses 

nem sempre co inc identes. 

No â mb ito da Refo rma  Adm in i strativa, fo i  e l a bo rado  um Re l ató r io  ( 1 994) q u e  

contém uma  gre l h a  p a ra a n á l i se  q u a l itativa d a s  a ctivi d ades  desenvolvi d a s  p e l a  

Adm i n istra ç ã o  P ú b l i c a .  

Quad ro n °  1 1  - G re l h a  d e  a ná l i se  d a  re a l i d ade  adm i n i strativa 

• Activi d ades  ope rativas com p re rrog ativas de a uto ri d a de  e p roduz idas  em monopó l i o ;  
• Activi dades ope rativas com pre rrogativas d e  a utori dade  e com p rodução  conco rrenc i a l  
da  Adm in istra ção  Púb l i ca ;  
• Activi dades  i nstrumenta is  com p re rrogativas d e  a utori dade  e p roduz idas em monopó l io; 
• Activi dades  ope rativas sem pre rrogativas de a utori dade  e com p rodução  conco rrenc i a l  
na  Admin i stra ção  Púb l i ca ;  
• Activi dades  operativas sem p re rrogativas d e  autori dade  e com p rod ução  conco rrenc i a l  
ao sector p rivado;  
• Activi d ades  i n strumenta is sem p re rrog ativas d e  a utor id a d e  e com p rod u ç ão  conco r-
ren c i a l  no sector p rivado .  

Fonte: Re l atór io ( 1 994) 

A aná l i se  q u a l itativa dessas  a ctivi d a des, e n umerada  no Quad ro n° 1 1 , assenta 

nos segu i ntes conce itos ( Re l ató r io ,  1 994) :  

• Em fun ç ã o  d a  s u a  natu reza :  o pe ra c i o n a l  o u  i n str umenta l ;  

• Em fu n ç ã o  do  uso  d e  pre rrog ativas d e  a utori d a de :  com ou  sem o exe rcí c i o  d e  

pode res  d e  a uto ri d ade ;  
• Em fu n ç ã o  d a  sua  presta ç ão :  em monopó l i o  o u  con co rre n c i a l , ( d e ntro destas, 

d i sti n g u i r, e ntre conco rrên c i a  n a  Adm i n i stra ç ã o  P úb l i c a  e I o u  c o n corrê n c i a  

com a a ctivi d a de  p rivada ) .  

Para efeitos de  operac iona l ização da  gre lha ,  cons ideram-se os segu intes conce itos 

(Re l ató rio, 1 994): 

• são actividades operac iona is, as que rea l izam d i rectamente os objectivos do sistema 

(exemplos :  efectua r  l i cenc i amentos, presta r servi ços de  interesse ge ra l ,  etc . ) ;  
• são a ctivi d ades  i n stru menta is ,  a s  q u e  s upo rtam i n d i rectamente a o bte n ç ão  d e  

resu ltados  ( exemp los :  s egu ra n ç a  d a s  i n sta l a ç ões, se rvi ç o  d e  l impezas ,  etc ); 
• têm p ro rrog ativas de a utori d a d e, a q u e l a s  a ctivi d a de s  onde  se m a n ifestam 

pode res  própr ios do  se rv i ço  p ú b l i c o  (exemp l os :  f isc a l i za ç ão  do  c ump rimento 

de no rmas, con cessão  de a utor iz ações  e l i c e n ças ,  l i q u i d a ç ão  de impostos ) .  
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A noção  d e  i nteresse púb l i co,  embora seja frequentemente uti l i zada  por  po l íti cos, 

po l itó logos, votantes e membros de  g ru pos de  pressão, é uma  expressão q ue  está 

l onge  de a l c a n ç a r  um consenso re l ativamente ao seu conteúdo .  Na verdade ,  ao p ro­
c u rarmos investi g a r  o seu prec iso s i gn ifi c ado  a c a bamos por  depa ra r, mu itas vezes, 

com uma confusão de  trivi a l i d ades, gene ra l i d ades  e a rgumentos fi l osófi cos  que não  

aj u dam a esc l a recer  o vocábu l o  em ca usa .  Esta mesma d ifi c u l d ade  j á  Downs ( 1 962) 
ti n h a  man ifestado  no seu traba l ho  de há ma is de q u a renta anos  atrás .  Para este 

a uto r não  existe consenso q u anto ao s i gn ifi c a do  do te rmo " i nteresse pú b l i co" ,  mas  

mesmo ass im ,  ad i anta uma  d efi n i ção :  a c ções do  s istema  po l íti co -adm in istrativo que  

ma i s  benefi c i am  o con junto d a  soc i edade .  

Po rém,  como  o i nteresse púb l i co  é um  conce ito basta nte s u bj e ctivo, está su je ito 

a um j u ízo de va lo r  var iado ,  Downs ( 1 962) ad i anta que ,  n uma  soc i edade  democ ráti ca ,  

e l e  pode  assum i r  t rês  fu nções  espe c ífi c a s :  

• serve como  mecan i smo  d e  j u l g amento p a ra os c i d adãos  c riti c a rem  as  a ctivi­

d ades  po l íti co -adm in i strativas  e c omun i c a rem a sua op i n i ão  a outros c i d adãos; 

• como se trata de um conce ito q u e  imp l i c a  um a pe l o  ao bem-comum, pode  

emp reg a r-se p a ra sens i b i l iza ç ã o  d a  ren ú n c i a  a u m  e goísmo  imed i ato, de  um 

bem i n d iv id u a l , em favo r de  uma  po l íti c a  púb l i ca  q u e  a b range  tod a  a soc i edade; 

• serve, mu ita s vezes, como g u i a  mo r a l  p a ra a ctu a ç ão  dos  fu nc i o ná rios  pú b l i cos .  

É c l a ro que, mesmo ass im ,  não d e ixam de  existi r d úvi d as  q u a nto a o  conteúdo  

d essas a c ç ões, d o  seu  impa cto na  soc i ed a d e  e, sob retudo,  q u em  são  os a cto res 

que d efi n em esse " i nteresse p ú b l i c o " .  

Segundo  a Constitu i ç ã o  d a  Repúb l i c a  Portu g u esa ( CR P) ,  é ta refa fu ndamenta l do  

Esta do  p romover o bem-esta r e a qua l i d ade  d e  v ida  do  povo, através da  efectiva ção  

dos  d i re itos económ i cos  e soc i a i s, fomenta n do  a tra nsform a ç ã o  e mode rn iza ç ão  

d a s  estrutu ras  e conóm i c a s  e s o c i a i s .  Ad m iti n d o  q u e  o i nteresse p ú b l i c o  está 

essen c i a lmente l i g a do  ao bem-comum da soc i e dade  (Ama ra i ,  1 999), o i nteresse 

p ú b l i c o  está assoc i a do  à i d e i a  d o  que é j u sto o u  bom. De fa cto, não se trata d e  um 
conce ito a bso l uto, nem pode se r  d efi n i d o  d e  fo rma ríg i d a  e, po r  isso mesmo, tem 

de  se r  vi sto como uma n o ç ão  que te nde  a ser exp l i c a d a  à luz d o  entend imento q u e  

se faz, em  c a d a  contexto, d a  re l a ç ã o  e ntre o Esta do  e a soc i edade .  

N uma  tentativa de  pro c u ra r  saber  q uem tem pode r  p a ra defi n i r  o i nteresse pú b l i co, 
poderemos d izer  q ue  o " i nte resse" é i ne rente à vid a  em soc i edade, sendo entend i do  

ge ra lmente como a re l a ç ão  entre um  suje ito e um  dete rm i nado  bem ,  apto a satisfazer  
a necess id ade  po r  e l e  man ifestad a .  Porta nto, o i nteresse situ a-se n a  re l a ç ão  e ntre a 

pessoa q ue  expe rimenta a n e cess id ade  e o bem c a paz  d e  a satisfazer. O i nte resse é 

a l g o  q u e  se reporta a u m  su je ito, d a í  resu lta ndo  uma  m u lti p l i c i d a de  d e  i nteresses, 
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em  vi rtu d e  da  poss i b i l i d a de  d e  existi rem d iversas re l a ç ões .  Nestas, é passive i  q u e  
a sat isfa ç ã o  d e  um  su je ito exc l u a  a do  outro ou ,  pe l o  contrá r io, possa h aver  a sat is­

fa ç ã o  em s im u ltâ neo  d e  vár ios outros su je itos. Nesta pe rspectiva, poderemos esta r 
pe ra nte s itu a ções  d e  confl ito de  inte resses ou  de  so l i da r i edade  de  i nte resses.  O ra, o 

te rmo " i nteresse co l e ctivo" é aque l e  q u e  é uti l i zado p rec i samente pa ra exprim i r  uma  

so l i d a r i edade  de  i nte resses.  Segundo  refe re Antunes  ( 1 989). o conce ito de  i nte resse 

co l e ctivo d i z  respe ito, em pr ime i ro l u g a r, a um  g rupo  de  su je itos, c ujos i nte resses 

i nd ivi d ua i s  vêm a se r  u n ifi c ados  e re un i dos  po r  um fim comum,  que é p rossegu i do  

comun ita ri amente. Neste sent ido, o i nteresse co l e ctivo não  se d i sti n gue  do  i nteresse 

i nd iv id u a l  pe l o  seu aspecto q u a ntitativo, mas sim pe l a  q u a l i d ade  d aqu i l o  q u e  resu lta 
da coesão de ta is i nteresses, enquanto membros / p a rti c i p antes desta nova qua l i d ade  

d e  g ru po, com uma  mesma fi n a l i d a de .  

Ass im ,  a Ad m i n istra ç ã o  P úb l i c a  a ctua  a cobe rto d e  u m  pode r  representativo, 
podendo  ser expresso de d u a s  fo rm as  d iferentes, no  modo  de concebe r  a re l a ç ã o  

Estado -Soc i e d ade  (Antu n es, 1 989) :  

• por um l a d o, pode conce be r-se como  i nteresse p úb l i c o  a l g o  q u e  é d ife rente 

da me ra soma dos  i nte resses p rivados  e c uj a  d ete rm i n a ção ,  em a l g u n s  c asos, 

é d a  própr i a  responsab i l i d a de  d a  Adm i n istra ç ão ;  

• po r  o utro l a d o, o i nteresse gera l  o u  i nteresse co l e ctivo, resu lta d a  conj u g a ç ão  

dos  i nte resses privados q ue, por  sua  vez, d á  l u g a r  a uma  re l a ç ão  de  coopera ç ão  

entre o Estado  e a soc i edade, p o de ndo  cond uz i r, n o  l im ite, a o  i nte resse pú b l i c o .  

O utros a utores q u e  se têm deb ru ç a d o  sob re o c on ce ito d e  i nteresse g e ra l ,  bem 

como  o d e  i nteresse púb l i co  q u e  l h e  está assoc i a do, cons i de ram q u e  se  trata d e  

c on ce itos pu r amente i deo l óg i cos  te ndo  como  fu n ç ã o  p ri n c i p a l  a d e  l e g itim a rem 

as  d ec i sões  p ú b l i c a s  ( C heva l l i e r  e Losc h a k, 1 980; C ruz, 2002) .  Pa ra  Cruz  (2002). o 

i nteresse ge ra l  constitu i  uma  i deo l og i a  q u e  pretende  estabe l e ce r  o consenso sobre 

o a p a re l h o  d o  Estado  e os d iferentes g ru pos q u e  i nte g ram  a soc i edade .  

É ,  po i s ,  com base  n a  d ifere n ç a  fu n d amenta l dos  i nteresses em  j ogo  n a  a c ç ã o  
p ú b l i c a  e n a  a c ç ã o  pr ivad a  q u e, s e g u n d o  Cheva l l i e r  ( 1 997). se constrói a axi o l o g i a  

a dm i n istrativa :  os fi ns  p rossegu i dos  pe l a  Adm i n i stra ç ã o  Púb l i c a  n ã o  podem se r  

r eduz i dos  aos  fi ns  q u e  regem  a s  o rgan i z ações  p riva das .  Pa ra  este a utor, a d ife ­

ren ç a  fu n d amenta l e ntre p ú b l i c o  e p rivado  é d e  o rd em  axi o l óg i c a ,  s itu a n do-se .a o  

n íve l  dos  va l o res  q u e  dom i n am  n uma  ou  noutra esfe ra, a o  n íve l  d a s  fi n a l i d a des  

atri b u íd a s  às  o rgan i z ações, a o  n íve l d a s  s u as  respectivas l ó g i c a s  d e  a c ç ão .  Esta 

d i sti n ç ã o  tra d uz i u -se  na su bm issão  de c a d a  u m a  d a s  d u a s  esfe ras a d ife rentes 

s istemas  d e  va l o re s  e d e  no rmas .  Essa d i sti n ç ã o  é ma i s  o u  menos  a c e ntu a d a  

consoante os pa íses :  b a sta nte ma r c a d a  n a  E u r o p a  conti n e nta l ,  n omeadam ente 

em Fra n ç a ,  Esp a nha,  Po rtug a l  e Itá l i a ,  te ndo  s i do  sempre menos  n íti d a  nos pa íses  

a n g lo -saxón i cos, n omeadamente nos  Esta dos  Un i d os .  
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Para Cheva l l i e r  ( 1 997 ), é a oposi ção  existente entre estas duas  axio log ias  q ue  c ri a  a 
tensão d i nâm i ca  necessár ia para manter a soc iedade viva . Assim, o sector púb l i co  e o 

sector p rivado remetem, a ntes de ma is, para axio log ias  opostas. O púb l i co  é dom inado 

pe lo  interesse ge ra l ;  em contrapartida ,  o p rivado é dom inado  pe lo  i nteresse pa rti c u l a r, 
dando  a cada  suje ito a possi b i l i d ade  de  prossegu i r  na  rea l iza ção  dos seus  própr ios 

f ins, g a ranti ndo  a sua  a utonom ia  e p rotegendo  a sua  i ntim i dade .  A soc i edade  ser ia ,  

ass im, constituíd a por  d u a s  esfe ras d i stintas, separadas  por  uma ba rre i ra estanque :  
de  um  l a do  a esfe ra p rivad a, b aseada  n a  l ivre i n i c i ativa i nd iv id u a l , e estrutu rada em 

to rno das  re l ações  de  i ntera cção  que  se estabe l ecem entre os i nd ivíd uos e os g rupos; 

do  outro l a do,  a esfera pú b l i ca ,  q ue  condensa  as  re l ações  de  a uto ri dade  e impos ição  

e cob re o conj u nto das  fu nções de  d i re c ç ão  e de  gestão d a  co l e ctivi dade .  Esta repre­

sentação  é i nd i ssoc i áve l  de  uma ra c i ona l iza ç ão  dos modos de  o rg an iza ção  soc i a l  e 
po l íti ca ,  i l u strada  pe l o  a pa rec imento do Estado  (Cheva l l i e r, 1 997) .  

Porém, se a d i sti n ç ã o  entre os  dois se cto res p ú b l i c o  I p rivado  foi d u ra nte mu ito 

tempo  vivi d a  como uma  evid ê n c i a ,  essa c e rteza fi c a  c omp rometi d a  pe l a  i nte rfe rên­

c i a  d as  fronte i ras  e dos  s i na i s  d i sti ntivos que ma rc avam a espec ifi c i d ade  d o  púb l i c o .  

Cada  vez  ma i s, h á  a utores q ue  co l o cam em  causa  a va l i d ade  trad i c i o na l  d o  conce ito 

de i nteresse p ú b l i c o .  Segu ndo ,  Mozz ic afreddo  (200 1 ) a i d e i a  de uma  a dm i n i stra ç ão  

des inte ressada e a postada  a penas  n a  impa r c i a l i d a de  e u niversa l i d ade  das  med i das  

n ão  é tã o evi d ente ou  p ac ífi c a  e, d a  mesma  mane i ra ,  a i d e i a  d e  o se cto r p riva do  

p rosseg u i r  a penas  o i nteresse própr io  sem preoc u p a ções  p ú b l i c a s  também  fez o 

seu  c am i n ho  d e  tra nsform aç ão .  

Com efe ito, a teor i a  d o  i nteresse p ú b l i c o  p a rte d o  press uposto q u e  o Estado ­

Ad m i n i stra ç ã o , n a  s u a  re l a ç ã o  c o m  os  c i d a d ã os,  é 
'
u m a  e nti d a d e  a c i m a  dos  

i nteresses i n d ivi d u a i s  e q u e  p retende  o bte r semp re o bem-comum, o u  sej a ,  o má ­

xi mo  de  bem-esta r e de  j u sti ç a  p a ra a soc i e dade .  Po rém ,  ho j e ,  d a d a s  a s  g randes  

tra nsfo rmações  ope radas  n a  nossa  soc i e d ade  é c omummente a c e ite o p r i n c íp i o  

de  q u e  o bem-comum é p l u ra l , é composto po r  vá r i os  i nteresses p ú b l i c os, e que  

estes resu ltam da  conc i l i a ção  e equ i l íbr io e ntre i nteresses p rivados (Ca rva l ho, 2000) .  

C o m p ete à g ove rn a ç ã o  p ú b l i c a  a sat i sfa ç ã o  d a s  n e c ess i d a d e s  p ú b l i c a s . 

Ao con j unto d essas nec ess id ades  p úb l i c a s  pode  des i g n a r-se po r  i nteresse p ú b l i c o  

ou  bem-comum, competi ndo, j u stamente à gestão p úb l i c a  ponde ra r, a d equadamen ­
te, todos  os i nteresses re l evantes e d i g nos de  p rotecção  (Tavares, 2007 ) .  N a  verdade, 

este d ever  d e  ponde ra ç ã o  d e  i nte resses constitu i u m  p r i nc íp io  i n sc rito n a  p róp r i a  

CRP, no  a rt0 266, no 1 e do  a rto 4 °  d o  C PA. O ra ,  a efi c á c i a  d e sta ponde ra ç ã o  d ifi c i l ­

mente pode  se r  ati n g i d a  fora d e  u m  q u a d ro c omum  i nte g ra do  no  re l a c i o n amento 

dos  vá ri os  i nte ressados, p a ra a l ém,  do própr io  pode r  po l íti c o, ou seja ,  o mesmo é 

d i ze r, q u e  a d efi n i ç ã o  d o  i nte resse p ú b l i c o  é me l h o r  consegu i d a  no âm b ito d e  u m  

s istema  d e  govern a ç ã o  d a s  o rgan i zações  p ú b l i c as .  
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3.2.2. QUALIDADE EM SERVIÇOS PÚBLICOS 

O conce ito de  qua l idade sofreu uma g rande  evo l ução, desde a Revo l ução  I ndustria l ,  

com a' p rodução  em massa em que  a preocupação  p ri nc i pa l  era a d a  inspecção do 

produto, até aos d i as  de  hoje, em que  passando por  vár i as  eta pas chegamos à teoria 

d a  Gestão pela Qua l i dade  Tota l ( Total Quality Management - TQM) (Machado, 1 999; 

Carapeta e Fonseca ,  2005; Rocha ,  2006; Lopes e Capr i cho, 2007) _  De fa cto, a parti r  dos 

anos 80, a qua l i d ade  passou a ser  enca rada  como uma  a ltern ativa à gestão trad ic io ­

na l, passa ndo a Qua l i dade  Tota l a constitu i r  uma  f i losofi a de  gestão, q ue  pressupõe o 

envolvimento de  todos os membros da  organiza ção, em busca da  me l hori a  contín ua .  

Tal . como  refe rem Lopes e Capri cho  (2007 ) a pós os trinta g lo riosos anos  de  c resc imento 

contínuo, a gestão das  organ izações enfrentava a necessidade  de uma  passagem ine­

vitável para a TOM possi b i l itando  a mudança, a flexib i l i dade  e a i novação .  A ênfase na 

me lho ri a  contín u a  refl ecte a tentativa de  manter uma  vantagem de qua l i dade ao longo 
do tempo, sempre na procu ra de  novos cam inhos pa ra me lhorar  i n c rementa lmente o 

desempenho .  Pa ra J u ran  ( 1 995), a fi losofia bás ica  d a  me lho ri a  contín ua - Kaisen 1 - é 

a a lma  do processo da  q ua l i dade, ou seja, cada  pessoa não  pode confo rma r-se com 

o,q ue  faz, po is deve esta r sempre d isponíve l  pa ra um ape rfe i çoamento constante. 
Actu a lmente, a q u a l i d a d e  é e n c a ra d a  como  um con j unto de boas  p ráti c a s  de 

gestão, q u e  n ão  pode  ser d i ssoc i a d a  d a s  so l u ç ões o rg a n iza c i o na is .  A q u a l i d a de  

n ã o  se d ete rm i n a  na  fase fi n a l  do  p rocesso d a  p resta ç ã o  dos se rv iç os, po i s, nesta 

ú ltima  fase, a penas  se pode  g a ra nti r q u e  os  prod utos ou se rvi ços são produz idos ou  

prestados d e  a cordo com as  espec ifi c a ções .  S ão  a s  pessoas envolvi d a s  e comp ro­

meti d a s  com  a c-u ltura d e  gestão d a  TOM, que podem compati b i l i z a r  a s  exi g ênc i a s  

d a  q u a l i d a de  do  prod uto, com a resposta à s  n e cess i d ades  e à s  expe ctativas do  

c l i e nte ( Lopes  e C a p ri c ho ,  2007 ) .  P a ra G onzá lez  d e  Santa ma ri a  ( 1 995) a G estão pe l a  

Qua l i d a d e  Tota l p retende  a l c a n ç a r  a seq uên c i a  s egu i nte ( Fi g u ra no 9 ) :  

Fig u ra no 9 - Obje ctivos d a  G e stão pe l a  Qua l i d a d e  Tota l 

Sati sfa ç ã o  f-----t Satisfa ç ão  f-----t do Co l abo rado r  do  C l i e nte 

Fonte: e l a bo rado  na base  de G onzá lez  de Santama ri a  ( 1 995 ) .  

Satisfa ç ã o  
do  Acc i on ista 

Pa ra este a uto r, q u a l q u e r  emp resa tem como fi n a l i d a d e  p rosseg u i r  a sat isfa ç ã o  

dos  a c c ion i stas, dos  co l a bo rado res e os c l i e ntes a q u em  se desti n a  os seus  p rodu ­

tos  ou  se rvi ços .  Porta nto, p a rti n do  desta fi n a l i d a de, G o nzá l ez  d e  S a nta ma  r ia  ( 1 995) 
r e l a c i o na  essas  três p a rtes i nteressa d a s  d a  fo rma segu i nte :  

Kaisen é o te rmo  uti l i zado  pe los  j aponeses pa ra ca racter izar a necess i dade  consta nte d e  u m a  me lhori a  
contín ua .  

· 
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� d e  p a rti c i p a ç ão  

� d e  competitivi d a de  

� de  benefíc i o  

� satisfa ç ã o  d o  co l a bo ra do r  

� satisfa ç ã o  d o  consum i do r  

� satisfa ç ã o  d o  a c c i on i sta 

A Gestão pe l a  Qu a l i d a de  Tota l pe rm ite re l a c i o n a r  estes três e l ementos e poss i -
b i l ita a a ctu a ç ã o  s imu ltâ nea  seg undo  d u a s  ópti c a s: 

a) a ó pti c a  d o  va l o r: � Qua l i d a de  � � Vendas  � � Rece itas 

b) a ó pti c a  dos  c u stos: � Prod utivi d ade  � V Custos � V G a stos 

A Ge stão pe l a  Qu a l i d a de  Tota l i nteg ra estas d u a s  vertentes, com a vanta g em  

de  n ão  d e s c u r a r  a impo rtâ n c i a  dos  re c u rsos h umanos  imp l i c ados  no  p rocesso, ta l 
como  se p ro c u ra demonstra r n a  Fi g u ra n° 1 3 . 

Fig u ra no 1 0 - I n c i d ê nc i a  d a  G e stão p e l a  Qua l i d ade  Tota l 
sob re a c ompetitivi d a d e  emp resar i a l  

Actuação na óptica do VALOR � '-------'-------'---v 

Parti c i p ação  

Me l hor ia  da  
Prod utivid ade  

I n c remento 
das  ve ndas  

Satisfação 
dos  

C l iente.s 

L_ ________ A_c_tu_a�çã_o_n_a_ó�pt_ic_a_d_os_c_u_s_T_OS 
__________ > 

Fonte : a d aptado  d e  G onzá lez  d e  Santama ri a  ( 1 995)  

Satisfa ção  
dos  

Acc ion i stas 

De  um modo ge ra l ,  os objectivos das  empresas são p rossegu idos  trad i c i ona lmente 

através de uma  a ctu a ç ã o  na ópti c a  dos  c u stos, mas  q u a n d o  a me l h o ri a  po r  esta 

vi a se esgota, a a ctu a ç ã o  sob o ponto de vi sta do  va l o r  passa  a assum i r  u m a  ma i o r  

re l evâ n c i a .  N a  verd a de, a Ge stão pe l a  Qu a l i d a de  Tota l pe rm ite a gestão conj u nta 
destas d u a s  d ime nsões .  Assim, seg u ndo, G onzá lez  de S a nta ma ri a  ( 1 995) a G estão 
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pe la Qu a l i d a de  Tota l assume uma impo rtâ n c i a  que s upe ra as  té c n i c a s  trad i c i o na i s  

d e  gestão po rq u e  p roporc i o na  uma  capac i d ade  d e  a ctu a r  s imu lta n eamente sob re 
os fa cto res fu n d amenta is  d a  competitivi d a de :  a q u a l i d a de  e a prod utivi d a de .  

A c ompetitiv i d a d e  é g e r a lmente d efi n i d a  c omo  a c a p a c i d a de  d e  se p roduz i r  
bens  e se rvi ços  que  sati sfa ç a m  as  ex ig ê n c i a s  d a  c ompeti ç ã o  i nte rn a c i o n a l , d e  

forma a q u e  resu lte u m  a umento, s u stenta do  a l o n go  p razo,  d o  n íve l  d e  vi d a  d o s  

c i d a d ã os (Tyson ,  1 992) .  A competitiv i d a d e  tem, evi d e ntemente, i nteresse c e ntra l 

p a ra a p rosper i d a de  dos  pa íses, mas  é p a ra a s  emp resas  e outra s o rg a n iza ç ões, 

q u e  têm de c o m p et i r  a n íve l  i ntern a c i o n a l  c a d a  vez ma i s  a l a rg a d o, q u e  essa  

q u e stã o se to rna  ma is  d e c is iva .  S ão  a s  p róp r i as  e m presas  e o r gan i z ações  q u e  

t ê m  d e  s a be r  o q u e  é ma i s  impo rta nte n a  d eterm i n a ç ã o  d a  sua  c a p a c i d a d e  de  

c r i a r  vanta g e n s  competitivas .  Po r  exemp l o, D r u c ke r  ( 2000). chama  a ate n ç ã o  que  

é n e c essá r io ,  p a ra tod a s  a s  i n stitu i ç ões  tom a rem a c ompetitiv id a d e  g l oba l  como  

u m  obj e ctivo estratég i c o, a c rescenta n d o  q u e  nenhuma  o rg a n iza ç ã o, q ue r  sej a 

emp resa ,  u n ivers id a de  o u  hosp ita l ,  etc . pode  espe ra r  sob revive r, q u a nto ma i s  te r 

s u c esso,  sem se compa r a r  aos  p a d rões  fixa dos  pe l o s  l íd e res no  seu  se ctor, em 

q u a l q u e r  l u ga r  d o  mundo .  

Embo ra sej am  a s  emp resas  os  p ri n c i p a i s  a ctores c ri a d o res  d e  r i q u eza ,  n ã o  

podendo, po r  isso, d e s c u ra r  a q uestã o d a  competitivi d a d e, mas  efe ctivamente, 

as o r gan izações  p ú b l i c a s  como  a as u n ivers i d a d es, ?S tri b u n a i s, as  esco l as, os 

hosp ita is ,  i n stitutos, etc . , ou seja ,  tod o  o s istema  em q u e  a a ctivi d a de  económ i ­
c a  se desenvo lve, n ão  pode  i g u a lmente, d e ixa r d e  se r  g l o b a lmente competitivo . 

De  fa cto, esta i de i a  é vá l i da  pa ra todos os ti pos de  o rg an izações, com espec i a l  re l evo 

p a ra as o rg a n i zações  p ú b l i c as,  tal como  é a dm iti d o  c onc retamente pe l a  c ri a ç ã o  

d o  S i stema  d e  Qu a l i d a de  em Se rv i ços  P úb l i c os2• Neste d i p l oma  re conhece-se q u e  

a q u a l i d a de  n o s  se rvi ços  p ú b l i c o s  é h o j e  um  impe rativo, q u e r  po rq u e  os c i d adãos  

são  c a d a  vez  ma i s  exi g e ntes em  re l a ç ã o  aos  se rvi ços  q u e  a Adm i n istra ç ã o  Púb l i c a  

l h es  p resta, q u e r  po r q ue  os fu n c i o n á ri os  e a g e ntes a sp i r am  a q u e  o seu  tra ba l h o  
se j a  ma i s  responsáve l ,  ma i s  g ratifi c a nte e ma i s  ri co ,  sob  o ponto d e  v ista d o  seu  

conteúdo  fu n c i o n a l .  

A q u a l i d a de  e a prod utivi dade  s ão  do i s  fa cto res importantes que ,  desde há  vár ios 

anos, têm vindo  a fazer p a rte dos obje ctivos dos p rog ramas  de  modern iza ção  na 

Adm in istra ção  Púb l i c a .  A prod utivi dade  i dentifi c a -se com a produção  ou  a presta ção  

de  serv iços, através d a  ap l i c a ção  do mín imo de  re c u rsos por  un i dade, d e  aco rdo  com 

espec ifi c a ções pré-defi n i das .  Trata -se de  um  conce ito mu ito p róximo da  efi c i ênc i a .  

Quanto à qua l i d ade, pode ser  entend i da  como o conj u nto de  c a ra cte rísti c as  de  um  

produto ou  serviço, ca paz de  p reencher  o l e q u e  de  resposta às necessidades e expec­

tativas do  desti natá r io .  Esta, é uma  cond i ção  necessár ia ,  sem a qua l  fi c am  seri amente 

comprometidos os contri b utos da prod utivi d ade  e, também da competitivi dade .  

2 O Sistema  d e  Qua l i dade  em Servi ços  Púb l i cos  foi c r i ado  p e l o  Dec reto-Le i  n '  166-A/99, d e  1 3  d e  Ma io .  
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Ass im,  podemos refe r i r  q u e  a q u a l i d a de ,  a prod utivi d ade  e a competitivi d a de  n ã o  

estão a p e n a s  n a s  c a ra cte rísti c a s  dos  se rvi ços  ( o u  prod utos) ,  mas, fu n d amenta l ­

mente, no  q u e  pode ríamos chama r  de  q u a l i d a de  d a  o rg a n iza ç ão, e ntend i d a  como 

a sua  a pti d ão  p a ra entende r  as  nec ess i d ades  dos  c l i e ntes e a sua  c a p a c i d a de  p a ra 

tra nspô - l as, n a s  c a ra cte rísti c as  dos  me ios  a d eq u ados  à sua  rea l iza ç ão .  D e  fa cto, 

as a ctivi d ades- c h ave p a ra a l c a n ç a r  a q u a l i d a de  des l o cam-se c a d a  vez ma i s  p a ra 

as  fa ses  a nte r iores à efe ctiva presta ção  do  se rvi ço .  

A noção  de G estão pe l a  Qua l i d ade  Tota l está assoc i ada  às  no rmas  I SO, ou  seja, às  
normas i nte rn a c iona i s  e l a bo radas  pe l a  O rg a n iza ç ão  I nte rn a c i ona l  de  Norma l i za ç ão  

Unternational Standardization Organisation - I SO ) .  A sé r i e  d as  no rmas  I S O  9000 é a 

exp ressão d e  um  consenso  i nte rn a c io n a l  sob re a s  p ráti c a s  d e  gestão, pe rm iti n do  

assegu ra r  prod utos e servi ços de  q u a l i dade  constante, em resposta às  necessidades 

dos  c l i e ntes. Estas p ráti c as  estão s istematizadas  d e  modo a constituírem um  s istema 

d e  gestão d a  q u a l i d a de  q u e  podem ser  a p rop r i adas  po r  q u a l q u e r  o rg a n i za ção .  

Re l ativamente ao  conteúdo  d a  no rma I S O  9000:2000, podemos  e n ume ra r  o ito 

pr in cíp ios q ue  se desti n am  a p rop i c i a r  uma  me l ho ri a  de desempenho  o rg a n iza c i ona l  

e q ue ,  s egundo  Ca rapeta e Fonseca  (2005) podem se r  a d a pta dos à Adm i n i stra ç ã o  

P ú b l i c a :  

• or ienta ção  p a ra o c i d a d ão :  a fim d e  comp reende r  a s  n e c ess id ades  e expec ­

tativas dos  c i d adãos, p a ra as  pode r  sat isfaze r  c om  efi c á c i a ;  

• l i d e ra n ç a :  os  gesto res d a  o rgan iza ç ão  têm ob ri g a ç ão  de  c ri a rem um  bom c l ima  

d e  tra ba l h o  e envo lver os fu n c i o n á rios  no  a l c ance  dos  ob je ctivos; 

• pa rti c i p a ç ão  dos fu n c i o n á rios :  os fu n c i o n á ri os  constitu em um dos p ri n c i p a i s  

g rupos  de  i nte ressados, c uj a  p a rti c i p a ção  a ctiva poss i b i l ita um empenhamento 

úti l p a ra um bom desempenho; 

• .o r i enta ç ã o  p a ra os p rocessos :  os resu ltados  são  a l c a n çados  com ma i o r  efi c i ­

ê n c i a  q u a ndo  as  a ctivi d ades  são  o rg a n i za d a s  como  u m  proc esso;  

• o r i e nta ç ã o  p a ra o s i stem a  d e  g e stã o :  i d e ntifi c a r, c omp re e n d e r  e g e r i r  os 

p rocessos- c h ave do  s istema  contri b u i  p a ra u m  a c résc imo  d a  efi c á c i a  e efi c i ­

ê n c i a  e d o  a l c ance  dos  ob je ctivos d a  o rg a n iza ç ã o; 

• me l hor i a  contín u a :  desenvolver conti n u a d amente u m  esforço d e  me l hor i a  p a ra 

co rresponde r  à s  expe ctativas dos  c i d a d ãos; 

• dec isões baseadas em fa ctos: as  dec isões são mais efi c azes quando  se base i am  

na aná l ise de dados e informação, reco lh i dos  através da  rea l i zação de  i nqué ritos, 
consu ltas, rec l amações, sugestões, etc . 

• re l a ções  m utu amente va ntajosas  com os fornecedo res :  a i nte r- re l a ç ã o  q u e  se 

cr i a  e ntre a o rga n iza ç ã o  e os  seus  forn e cedores contri b u i  p a ra uma a p rend i ­

z agem e c ri a ç ã o  d e  va l o r. 
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Porém,  a imp l ementa ç ão  d a  TOM nas emp resas  e outras o rg a n iza ções  co l o c a  

a l g u n s  desaf ios q u e, n a  perspectiva de  Lopes ( 1 996), podem ser  e n c a rados  segundo  

d u a s  estratég i a s  possíve is :  a no rmativa/econom i c i sta e a o rga n iza c i o n a l/re c u rsos 

h uma nos .  Pa ra este a uto r, a p rime i ra a bo rd agem  deco rre d as  o rg an iza ções  adopta ­

rem como  ob je ctivos um a  no rma l iza ç ã o  e u m a  esta n d a rd i za ç ã o  d e  p ro ced imentos, 

p a ra g a ra nti r uma  c e rtifi c a ç ã o  segundo  os  postu l a dos  das no rmas  I S O, a penas  

como  me ra estratég i a  d e  ma rketi n g .  O ra ,  seg u ndo  Lopes  0 996) esta é uma  v i a  q u e  

p o de  l eva r  a o  refo rço d a  c u ltura d e  contro l o  p rópr i a  d o taylor ismo,  a o  contrá r io ,  d a  

estratég i a  o rg a n iza c i o na l  I re c u rsos h u manos  q u e  assenta n a s  re l a ções  c l i e ntes/ 

fo rnecedo res i nternos,  c e ntrados  n a  reso l u ç ã o  dos  d i sfu n c i o namentos o rg a n iza ­
c i o n a is ,  p ropo rc i ona  uma  verd a de i ra  c u ltura d e  q u a l i d a de .  Po i s, d e  a c o rdo  com o 

mesmo a uto r, q u a n do  o c l i e nte tem cond i ções  p a ra ve rifi c a r  a conform i d ade  do  

prod uto o u  se rv iço ,  a a bo rd a gem  no rmativo-econom i c i sta p a re c e  fu n c i o n a r  sem 

p rob l emas  d e  ma i o r. Mas, nos  c a sos que  envo lvem g a ra nti a s  d e  n atureza éti co ­

mora l ,  c omo  po r  exemp l o, a saúde  ou  a e d u c a ç ão, estes exi g em  u m  e nvolvimento 

da c a de i a  c l i e nte I fo rnecedo r  i nterno,  l eva ndo  a q u e  a a bo rd agem  da q u a l i d a de, 

n a  p e rspectiva d a  o rg a n iza ção - re c u rsos h u m anos ,  se to rne d ete rm i nante p a ra a 
i n stitu c i o n a l iza ç ã o  d e  uma  verd ade i ra c u ltura d e  q u a l i d a de .  

A ope rac i o na l i za ção desta fi l osof ia de  Gestão pe l a  Qua l i d ade  Tota l tem v indo 

a se r  espe c i a lmente consagrada ,  através d e  um  Mode lo  Eu ropeu  d e  Exce l ê nc i a  

( European Foundation for Ouality Management- EFOM).  o q u a l  t em  s ubj a cente uma  

meto d o l o g i a  d e  a n á l i s e  q ue  v i sa  o d e s e nvo lv i m e nto o r g a n i za c i o n a l , c o m  reper­

cussões no aumento da  competitividade dos servi ços. Segundo, Lopes e Lopes (2000), 

a ope ra c io n a l i za ç ã o  deste mode l o  assenta n u m  processo c ontín u o  de i n ova ção  

e a p rend izagem ,  c uj a  sustenta b i l i d a de  res ide  nos  des i g n ados  c rité r ios d e  me ios  

( Lid e r ança ,  Po l íti c a  e Estratég i a ,  G e stã o d e  Pessoas, R e c u rsos e Proc essos) ,  nos  

va lores c u ltu ra is d a  organ iza ção, pe la  mão da  l i de rança, que  se que r  tra nsformac iona l, 

bem como, n a  a u s c u lta ç ã o  s istemáti c a  dos  b a rómetros d a  efi c á c i a  e efi c i ê n c i a  do  

desempenho  a l c a n çado  pe l a  o rgan iza ção, q ue  são nomeadamente, os seus  Utentes, 

Co l abo rado res, Co l ectivi d ade  em ge ra l  e Resu lta dos  Líq u i d os rea l i zados, ou sej a ,  os 

q uatro c rité r ios de resu lta dos .  
Com base no  mode lo EFQM e no  senti do  de  uma  ma ior  a p roximação  aos servi ços 

p ú b l i cos ,  em  1 998, os d i re ctores-g e ra i s  das a dm i n i stra ções  p ú b l i c a s  e u rope i as, 

através de  u m  grupo  d e  tra ba l ho  espec ia l i zado ,  desenvolve ram um  mode lo  espe­

cífi co  a ltern ativo pa ra imp l ementa ção  d a  qua l i d ade  em o rgan izações  púb l i c as, q ue  

ve i o  a des i g n a r-se como  Common Assessment Framework ( CAF). d e c a l c a d o  d o  

p rime i ro .  Do i s  a no s  ma i s  tarde,  este mode l o  foi adoptado  pe l a  Adm in i stra ção  Púb l i ­

c a  po rtu g uesa,  sob a des ig nação  d e  " Estrutu ra Comum de  Ava l i a ç ão  da  Qua l i d ade  

das  Admin i stra ções Púb l i c as  da  U E" ( Fig u ra n .0 1 1 )  e d ivu l g ado  ao  níve l  de  todas  as  

estrutu ras p ú b l i c as. 
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Fig u ra n o  1 1  - Mode l o  d a  Estrutu ra Comum de  Ava l i a ç ão  d a  Qua l i dade  
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Fonte: Common Assessment Framework ( CAF) 

A concepç ão  deste mode l o  de a uto ava l i a ç ã o  baseou -se no  re conhec imento 

d a s  c a ra cte rísti c a s  espec ífi c a s  d a s  o rg a n iza ções  p ú b l i c a s, através d e  uma  estru­

tura de  nove c rité r ios que contemp l am  os fa cto res mais impo rta ntes em  q u a l q u e r  

a n á l i se  o rg a n iza c i o na l , pe rm iti n do, deste modo ,  a c ompa r a ç ã o  de  desempenhos  

entre o rg an izações. Os  c i n co  p rime i ros c rité r ios representam "os me i os "  como uma  

o rg a n iza ç ão  pode  desenvolver o seu  desempenho  p a ra a l c a n ç a r  "os resu ltados" .  

Estes, po r  s ua  vez, co rrespondem aos q u atro ú ltimos  c rité ri os q u e  i nd i cam o q u e  a 

o rg a n iza ç ão  o bterá como  resu ltados .  

Cada  u m  dos  nove c rité r ios d o  mode lo  é composto a i nda ,  po r  s ub - c rité r ios,  

re l ativamente aos  q u a i s  se concebem i n d i c a dores p a ra o r i enta ç ão  d a  sua gestão, 

podendo -se, i g u a lmente, compa ra r  desempenhos  entre o rg a n izações  da mesma  

n atureza .  A d efi n i ç ã o  d e  c a d a  c rité r io d o  mode lo ,  po r  s i  só ,  pode  se r  cons i de rada  

como  u m  obje cto d e  estudo  q u ase i n dependente dos  resta ntes .  Vej amos, em  se ­

gu i da ,  d e  fo rma resum i da  cada  um  de les :  

• c rité r io Li d e ra n ç a  ( 1  ) :  v isa desenvo lver o a l c a n c e  d a  m issão e v isão d o  se rvi ç o  

pú b l i c o, desenvolve r os va l o res  req u e ri dos  p a ra o s u c esso a l o n g o  p razo,  b em  

como, d e  os  imp l ementa r através d e  a c ções  e compo rtamentos a p rop r i ados;  

• c rité r io Estratég i a  e P l a neamento (2 ) :  como a o rg a n iza ç ã o  imp l ementa a s u a  

m issão e v isão através d e  uma  estratég i a  o r i enta d a  p a ra todas  as  p a rtes i nte­

ressadas  e s upo rtad a  em po l íti c a s, p l a nos, o bj e ctivos e processos a deq u ados; 

• c rité r io da Gestão de Re c u rsos H u m anos  (3) : c omo  a o rg a n iza ç ã o  g e re, desen ­

volve e l i b e rta o conhec imento e todo  o pote n c i a l  d a s  pessoas  q u e  a com põem,  
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ta nto a n íve l  i n d ivi d u a l , como de  e qu i p a  e da o rga n iza ç ã o  no  seu  con j u nto; 

como  p l a ne i a  essas a ctivi d ades  de fo rma a p rossegu i r  a po l íti c a  e a estratég i a  

d efi n i d a s  e a g a ra nti r a efi c á c i a  o pe ra c i o n a l  do  seu  pessoa l ;  

• c rité r io Parcer i as  e R e c u rsos (4 ) :  c omo  a o rg a n iza ç ão  p l a ne i a  e g e re as  suas 

pa r ce ri a s  exte rnas  e os seus  re c u rsos i nte rnos de  fo rma a g a ra nt i r  a p ros­

sec u ç ã o  da  po l íti c a  e d a  estratég i a  e o efi c a z  fu n c i o n amento dos  p rocessos; 

• c rité r io Gestão dos  Processos e da  Muda n ç a  (5 ) :  como a o rg a n iza ç ão  concebe, 

g e re e me l hora os  seus  proc essos d e  modo  a a po i a r  a po l íti c a  e a estratég i a  

defi n i d as,  a g a ra nt i r  a sati sfa ç ão  p l e na  e a g e ra r  ma i s-va l i a s  p a ra os s e us  

c l i e ntes e p a ra os outros g rupos  i nteressados; 

• c rité r io Resu lta dos  O ri e ntados p a ra o C i d adão -C l i e nte (6 ) :  que resu l tados  a 

o rg a n iza ç ã o  ati n g e  em re l a ç ã o  à sati sfa ç ã o  dos  seus  c l i e ntes exte rnos;  

• c rité r io Resu lta dos  Re l ativos às  Pessoas ( 7 ) :  que resu ltados  a o rg a n iza ç ã o  

ati n ge  em  re l a ç ã o  à sati sfa ç ão  dos  seus  c o l a bo rado res; 

• c rité r io I m p a cto na  Soc i e dade  (8 ) :  q u e  resu ltados  a o r gan iza ç ã o  ati n g e  na 

sati sfa ç ã o  das n e c ess i d ades  e expe ctativas d a  c omun i d a de  l o ca l ,  n a c i o na l  

o u  até i nte rn a c i o na l  ( se f o r  c a so d i sso ) ;  

• c rité r io Resu lta dos  d e  Desempenho-Ch ave (9 ) :  que resu l tados  a o rg a n iza ç ão  

ati n ge  em  re l ação  ao desempenho  p l a neado  q u a nto à sua  m i s s ão  ou  a ctivi d ade  

p ri n c i p a l , q u a nto a o bje ctivos espec ífi cos  e q u a nto à sat isfa ç ã o  das  nec ess i ­

dades e expe ctativas de  todos  a q ue l e s  que têm i nte resse (fi n a n ce i ro o u  outro ) 

na  o rg a n iza ção .  

A p a rt i r  destes nove c r ité r ios, do  mode l o  CAF, to rna -se  possíve l  constru i r  i n d i ­

c a do res  q u e  testem a o rg a n iza ç ã o  em todos  os d omín ios  impo rta ntes, pe rm iti n do  

fazer  u m  d i a g nósti c o  d a  situ a ç ã o  a ctu a l  e p romover  as  mudanças  n e cessár i as .  

3.2.3. ESPECIFIC IDADE DA GESTÃO PÚBLICA 

Ou ando  se aborda o tema  da  refo rma e mode rn iza ç ão  da  Admin i stra ção  Púb l i c a  

h á  uma  certa tendênc i a, mu ito vu l g a r, pa ra se contrapor  a gestão p rivada  à gestão 

púb l i c a, como se a so l u ç ão  d a  boa gestão passasse apenas  pe l a  opção  entre um  

destes d o i s  ti pos de  gestão .  Na  verdade, p a r a  a l ém dos  mode los de  g estão não  s e  

confi na rem a estes d o i s  ti pos, também fi ca ,  c a d a  vez ma i s  evi dente, q ue  os prob l emas  

organ iza c i ona i s  não  se resolvem apenas  com a impo rta ç ão  pu ra e s imp les  de  p ro­

cessos e métodos de  gestão de  uma  em presa ou  o rg an ização, p a ra outra d ife rente . 

É c l a ro q u e  os pr i n c íp ios d a  g e stão n ã o  de ixam de  se r  os mesmos p a ra q u a l q u e r  

ti po  de  o rg a n iza ç ã o  e,  n esse sent ido ,  a c ompa n h amos  A l b i  e t  a/. ( 1 997 ) q u a n do  
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afi rm a m  q u e  a gestão p ú b l i c a  é gestão, o u  sej a ,  u m  con j unto d e  regras  e d e c isões 
desti n a das  a i n c entiva r e a coo rd e n a r  a c ç ões, sendo c l a ssifi c a d a  d e  " p ú b l i c a "  

po rq u e  se desenvolve n um  me i o  envolve nte espe c ífi c o  com restri ções  po l íti c o ­

a dm i n i strativas .  Estes a utores, refe rem q u e  são  essas  restri ções  i n stitu c i o na i s  d o  

Estado  q u e  a c a b am  po r  cond i c i o n a r  os  e l ementos b á s i c o s  d a  gestão,  no  âm b ito da  

Ad m in i stra ç ã o  P úb l i c a , to rn a ndo -a  espe c ífi c a  nos  seg u i ntes aspectos: a n atu reza 
dos obj e ctivos; a esco l ha  dos gestores; e os i n centivos i nd ivi d ua i s  e o rg a n izac i ona is .  

Para Baena  de i  A lcázar ( 1 988), a Admin istra ção  Púb l i ca é uma  o rgan iza ção  que  per­

tence  ao mesmo género de  todas as outras, embora se ca ra cterize como uma  espéc ie 

d iferente e, portanto, a necessita r de uma gestão também específi ca .  

De facto, só a pa rti r da  década  de 70  do sécu lo  passado, com o ap rofundamento dos  

vár ios movimentos de refo rma e moderniza ção, é que  esta questão da  espec ifi c i dade  

da  gestão púb l i ca  passou a ser objecto de reflexão. Segundo Neves (2002) o conce ito 

de gestão não  foi cons iderado ap l i c ável aos d i ri gentes da Admin istra ção  Púb l i ca ,  

cons iderando-se que  o seu pape l  e ra admin istra r, de  aco rdo com regras preestabe­

lec idas, os recu rsos afectos aos seus servi ços, ga ranti ndo,  assim, o cumprimento de 

atribu ições e o exercíc io de competênc ias i gua lmente predefin idas em d ip loma orgânico .  

No  ano de  1 975, o professor norte-amer icano M ichae l  Mu rray rea l izou um estudo  

co l ocando  como questão centra l a de determ inar  se existem d ife renças  i ntrínsecas 

entre os contextos de gestão púb l i ca  e gestão privada .  A resposta deste tra ba lho levou 

o auto r a conc l u i r  por um "não caute loso" (Mu rray, 1 975) . Todavia, d u rante este estudo, 

o a uto r denunc iou  a forma desi gua l  com que  a l ite ratu ra da  espec ia l i dade trata este 

tema, dando grande destaque  às l i nhas  de op in ião, de carácte r gera l  e menospreza os 

tra ba lhos de investi gação  empíri ca .  
Um outro traba l ho, rea l izado por Ra iney ( 1 976), com a fina l i dade  de questionar  o 

estudo de Mu rray, chegou a uma  conc lusão quase idênti ca .  Nesta obra o a utor efec­

tuou uma  revisão da  l ite ratu ra d a  espec i a l i dade, i nd icando as  espec ifi c i dades  das  

adm in istra ções púb l i cas  ma is frequentemente apontadas pe los  d iversos a utores: as  

cons iderações po l íti cas; o p rob lema dos objectivos; as  diferenças do contexto l ega l; as  

pressões dos consumidores e a ca rênc i a  de um mercado competitivo. Neste traba l ho, 

Ra iney ( 1 976) conc l u i  que  é prematuro ignorar  o s ign ifi cado do púb l i co  e as d iferenças 

rel ativamente ao  secto r privado .  

N a  mesma l i n h a  de  investi g a ç ã o, u m  o utro tra ba l h o  desenvolvi do  po r  Fottl e r  

( 1 98 1 ) c o l o c o u  como  q u estã o d e  p a rti d a  p re c i s amente a d e  s abe r  se a g e stão 
tem u m  s i g n if i c a d o  g e ra l ,  i n d e p e n d e nte m e nte d a s  o r g a n i z a ç õ e s  s e r e m  p ú ­

b l i c a s  o u  p r iva d a s . N e ste e stu do ,  o a uto r e sta b e l e c e u  u m a  c l a ss i f i c a ç ã o  d e  

o rg a n iz a çõ es-ti po ,  re c o n h e c e n d o  q u atro c ateg o ri a s :  a )  o r gan i z a ções  p riva d a s  

c o m  ob j e ct ivos d e  l u c ro ;  b )  o r g a n i z a ç õ e s  p r iva d a s  s e m  ob j e ct ivos d e  l u c ro ;  

c )  o rg a n iza ções  p riva d a s  q u ase  p ú b l i c a s  ( que  em  p r i n c íp io  fo ram c r i adas  pe lo  

pode r  po l íti c o  com c a ra cte rísti c a s  d e  i nstitu i ç ão  p úb l i c a ); d )  o rg a n iza ções  pú b l i c as .  
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A conc l u s ão  ge ra l  deste estu do  d e  Fottl e r  foi a d e  confi rma r  a l g umas  das i de i a s  

a pontad a s  a nteri o rmente po r  Ra i n ey, a d i a nta n do  q u e  a confi a n ç a  nos  d iversos 

i n d ivíd uos, g rupos  e o rg an i zações do  me io  e nvolvente c ri a  d iferentes va lo res, i n cen ­

tivos e obstá c u los  n o  contexto d a  gestã o .  Estas d ife re n ç a s  d a  gestão a c e ntuam-se 

à med ida  q u e  se vão dese nvolvendo  os aspectos ma i s  c o n c retos, p a r ecendo  h aver  

ma ior  espec ifi c i d ade  n a  gestão p úb l i c a  d o  que a q ue l a  q ue  é re conhec i d a ,  em ge ra l ,  

p e l a  teo r i a  d e  gestão"  ( Fottl e r, 1 98 1 ) .  

Nos anos 80, a investi gação  empíri c a  enca rregou-se de reforça r  a i de ia  do ca rácte r 

espec ífi co  das  o rg an i zações púb l i c as  re l ativamente a outros ti pos d e  o rg a n izações .  

O i nvesti gado r  So loman ( 1 986) re a l izou um  estudo com uma  amostra de  240 pe ritos, 

onde  enumera uma  sér ie de d ife renças  su bsta n c i a i s  entre os gesto res do secto r 
púb l i c o  re l ativamente aos  do  secto r p rivado .  Segundo  este a uto r, as d ife renças  e ntre 

as  organ izações que  ofe recem serv iços pú b l i cos e as  que  oferecem serviços p rivados 

são  tã o c l a ras  como as  que se 'podem ap r e c i a r  e ntre as  emp resas  d e  prod u ç ã o  

i n d u stri a l  p ú b l i c a  e as  d e  i n d ú stri a p rivad a .  

Mu ito embora,  g rande  pa rte da  l ite ratu ra ded i c ada  à espec i a l i d ade  da  gestão 

p úb l i c a  seja de  o r i gem estrange i ra ,  o q u e  ta mbém,  mu itas vezes, por  razões de  

enquad ramento c u ltura l ,  n ão  a juda à compreensão dos p rob l emas  da  Adm in istra ção  

portuguesa,  p a rece  have r  um  ce rto consenso, entre os a utores q ue  se ded i cam a 

esta á rea  do  conhec imento, nos pa íses pe rtencentes à OCDE, que  a gestão púb l i c a  

a p resenta espec ifi c i d ades  ma i s  ou  menos  a centuadas  q ue  a d i sti n g uem da  ges­
tão privada  ( G uzmán ,  200 1 ;  Cheva l l i e r, 1 997; Po l l itt, 1 993; Stewa rt e Ranson,  1 988) . 

A Fi g u ra n°1 2 procu ra i l u stra r a l g umas  d iferenças  entre os ti pos de  gestão púb l i c a  e 

gestão privada  destacadas  por  G uzmán  (2001 ) .  

Fig u ra n° 1 2 - D ifere n ç a s  e ntre gestão púb l i c a  e g e stão p rivada  
Gestão Públ ica I Gestão Privada 

Não existe conco rrê nc i a  
I nteresse púb l i co  
Fi n a n c i a m e nto do Estado 
O bj ectivos vagos 
R ig idez  
I n é rc i a  
C l i e nte/c i dadão  
Po líti cos  

Fonte : a d aptado  d e  G uzmán  (200 1 ) 

Forte con corrê n c i a  
Benefíc ios  p róp rios 
D iferentes fi n a nc i amentos 
O bj ectivos e metas c l a ras  
Flexi b i l i dade  
Mudança  como va lo r  
C l i ente 
G e stores p rofissi ona i s  

M u ito em bora ,  possamos  obse rva r  q u e , e m  termos d e  p r i n c íp i os  g e ra i s  da 

gestão,  o mode l o  c l á ss i co  das ta refas dos  gestores é cons i de rado  c omum  pa ra 

os do i s  ti pos de  g estão ( p l a n e a r, o rg a n iza r, d i r i g i r  e c ontro l a r ), a verd a de  é q ue  

G uzmán  d i sti n g u e  vá r i a s  c a ra cte rísti c a s, c o nfo rme se obse rva n a  Fi g u ra n° 1 2 . 
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Esta a utora co l o ca  em confronto as d u a s  esfe ras, a p ú b l i c a  e a p rivada ,  afi rmando  
q u e  aqu i l o  q u e  c a ra cter iza a c u ltura é su bstanc i a lmente d iferente, des ig n adamente, 

a l g uns aspectos que as d ife renc i am, como sej am :  a concorrênc i a  entre o rgan izações, 

os obj e ctivos prossegu i dos, a o r i gem do  fi n a n c i amento, o ti po  d e  gestores e todo  u m  
con junto de  va lo res, c renças  e normas soc i a i s  q ue  afectam a fo rma de  senti r e esta r, 

levando  a q ue  n a  c u ltura d a  adm i n istra ç ão  p úb l i c a  se desenvolva tendenc i a lmente 

uma  i né rc i a ,  comod i dade, r i g i dez  e um excessivo ênfase no c ump rimento de regras, 

ao contrá r io d a s  empresas p rivadas  q u e  tendem a fu nc i o na r  com ma io r  a be rtura à 

mudan ç a  e uma  ma i o r  f lexi b i l i d ade .  

De  fa cto, a revis ão  d a  b i b l i o g rafi a d a  espe c i a l i d a de  va i  co l ocando  à l u z  d o  d i a  a s  

vár i as  espe c ifi c i d a d es q u e  os  a uto res apontam p a ra d i sti n g u i r  a gestão p ú b l i c a  d a  

gestão pr iva d a .  Po l l itt ( 1 993), p o r  exemp l o, e n umera sete d ifere n ç a s  q u e  constitu em  

espec ifi c i d a des d a  gestão p ú b l i c a :  a responsa b i l i d a de  pe rante os  representa ntes 

e l e itos; os mú lti p l os  obj e ctivos e pr io ri d ades  confl itu a ntes; a a usênc i a  o u  a escassa 

competi ç ão; a re l a ç ã o  entre a ofe rta e o ren d imento; a o r i enta ç ã o  p a ra o c i d a d ão/ 

c l i e nte; a gestã o d e  re c u rsos h umanos; o e n q u a d ra mento l e g a l .  
O utros a utores, em vez de enumera rem as espec ifi c i dades da  gestão constatáveis 

entre os do is sectores, debruçam-se naqu i l o  que cons ideram as causas essenc ia i s  
que  estão na ori gem dessas d ife renças. Por exemplo, H ussenot ( 1 983) sub l i nha  a espe­

c ifi c i dade  �a Admin istra ção Púb l i ca  com ori gem em duas  ca racte rísti cas  essenc i a is :  

a pe rte n ç a  a um secto r não me rcant i l  e a d ependênc i a  d o  Pode r  Po l íti co .  Um  outro 

a utor, de g r ande  refe rênc i a  i nte rn a c i o na l ,  c omo  M i ntzbe rg ( 1 996), refe re q u e  a 

gestã o p ú b l i c a  possu i  u m a  rea l i d ade ,  o bj e ctivos e va l o res d iferentes .  Ta m bém,  

Cheva l l i e r  ( 1 997 ) refe re, d e  forma amp la ,  que  as  d ife re n ç a s  entre gestão p ú b l i c a  e 

g estã o p rivad a  se situ am, p ri n c i p a lmente, a o  níve l  dos  va l o res  q u e  dom i n am  n uma  

o u  noutra esfe ra ,  ao  n íve l  d a s  fi n a l i d a des  atri bu ídas  às  o rg a n izações  e a o  níve l  d a s  

s u a s  respectivas l óg i cas  de  a cção .  P o r  seu l ado, Ki ke rt ( 1 999) ad i anta q ue  a d ife rença  

d a  gestão púb l i c a  faz-se, sobretudo,  pe l o s  va l o res po is, a l ém da  efi c á c i a  e efi c i ê nc i a  

h á  q u e  t e r  em conta o utros va l o res como  a l e g a l i d ade ,  a l e g itim i d ade  e a e q u i d a de .  

Nesta mesma l i nha, Drucker (2000) refo rça a exp l i cação  dos  vár ios ti pos de gestão, 
através da d ife re n ç a  e ntre as respe ctivas  c u lt u r as  o rg a n i z a c i o n a i s .  S e g u n d o  

este a utor, até h á  poucos  a n o s  ma nteve-se u m  pressuposto er rado em re l a ç ã o  à 

a ctivi d ade  d e  gestão, po i s  g e ne ra l izou -se  a i d e i a  d e  q u e  a gestão era g estão d e  

emp resas .  N a  ve rd ade, D r u cke r  p ro c u ra desfaze r  este eq u ívo co,  afi rmando  q u e  
gestão n ão  é gestão d e  emp resas, d o  mesmo  modo  que ,  po r  exemp l o, med i c i n a  

n ã o  é obstetríc i a .  No  enta nto, D ru c ke r  (2000) cons i de ra h aver d ifere n ç a s  de  gestão 
entre o rg a n i zações, po i s  a m issão defi ne ,  afi n a l ,  a estratég i a  e a estratég i a  defi n e  a 
estrutu ra, mas  as  ma i o res  d iferenças  são ao  n íve l  d a  c u ltu ra o rg a n iza c i o na l , po rq u e  

nos  o utros aspe ctos, as  d ifere n ç a s  e n contram-se pr i n c i p a lmente n a  a p l i c a ç ã o  e 
não  nos  pr i n c íp ios .  
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Tam bém,  em  Portu g a l , vár ios  a utores, como Rod ri g u e s  ( 1 999); B i l h im  (2000); 

Rocha  (2000); Araú jo (2002); Mozz ic afreddo  e Gomes  (2001 ); Neves (2002) têm vi ndo  

a d eb ru ç a r-se sob re o estudo  d a  Ad m i n i stra ç ã o  P úb l i c a , re conhecendo  d iversas 
c a ra cte rísti c a s  que evid e n c i am  as  espec ifi c i d a des  n a  gestão das  o rg a n izações  

p ú b l i c a s .  

Neste contexto, um dos p ri n c i pa i s  p rob l emas  da gestão n a  Admin i stra ção  Púb l i c a  

p rende-se,  p ri n c i p a lmente, com a c apa c i d ade  d e  l e r  a re a l i d ade  específi c a  dos  ser­

vi ços púb l i c os, em ge ra l ,  e de  cada ti po  d e  servi ço ,  em p a rti c u l a r, ope rac i ona l iz ando, 

d e  fo rm a própr ia ,  conce itos e i nstrumentos d e  a c ç ã o  ( N eves, 2002) .  

O ra, se cons idera rmos este p rob lema na perspectiva do conce ito de  gove rna ção, a 

dife rença entre gestão púb l i c a  I gestão p rivada ,  não  faz mu ito sentido, po is a existi rem 

d iferenças, essas, situam-se princ ipa lmente ao nível d a  governação e não propriamente 

no âmb ito da gestão .  A gove rnação  prossegue  a efi cá c ia ,  a brange  a defi n i ção  dos 

interesses dos vár ios stakeho/ders e do contexto onde esses interesses se desenvolvem 
e se coordenam .  Ao nível da gestão p rossegue-se a efi c i ênc ia ,  através da ap l i c ação  

dos  métodos e i nstrumentos em subord i n a ção  à fi l osofi a defi n i da  no  patama r  d a  

governação .  Portanto, as d iferenças  de  fi losofi a e de va lores são, fundamenta lmente, 

assum idas  ao nível do s istema de governação  e não  nos i nstrumentos de efi c i ênc i a .  

3.3. MODELOS DE GOVERNAÇÃO PÚBLICA 

As o rgan i zações  p úb l i c a s  estão confronta d a s  com  u m  me i o  envolvente, c a d a  

ve z  ma i s  exi g e nte, com ma i ores e d iferentes n e c ess i d a des  q u e  a p e l am  a uma  

govern a ç ã o  ma i s  comp l exa .  D e  fa cto, o d esejo d e  uma  ma i o r  p a rti c i p a ç ão,  c om  

mu itos a cto res e com a o rg a n iza ç ão  d e  d e bates sob re os fi ns  co l e ctivos, req ue r  a 

a g reg a ç ã o  e uma  ponde ra ç ã o  dos  d iferentes i nteresses, a f im d e  se pode r  defi n i r  

o i nteresse g e ra l .  É ,  neste contexto, q u e  a n o ção  d e  govern a ç ão  eme rg e  a ctu a l ­

me nte, com ma i o r  ê nfase,  p a ra d a r  resposta ao  d i a g nósti c o  d e  uma  i n c a p a c i d ade  

d a  govern a ç ão  tra d i c i o n a l .  

De  fa cto, a g r ande  turb u l ê n c i a  q u e  c a ra cte r iza o me i o  envolvente to rna  c r u c i a l  

q u e  as  o rg a n izações  p ú b l i c a s  p ro c u rem  encontra r mode l o s  de  govern a ção ,  q u e  

p roporc i o nem o e q u i l íbr io e ntre uma  a d a pta ç ão  n e c essár i a  à s  pressões exte rnas  

e a m a n uten ç ã o  d a  coesão  e d a  efi c á c i a  do  s istema  o rgan i za c i o n a l .  

Ass im, q u ando  nos  de bru ç amos sobre a prob l emáti c a  dos mode los d e  governação  

na  Adm in istra ção  Púb l i c a , depa ra mo-nos com a existênc i a  de  vár ios pa rad i gmas .  

Não h á  propri amente u nan im idade  entre os a utores, mas  também as  d ivergênc i as  

n ã o  são  g r a ndes, o u  se j a ,  h á  a utores q u e  d efe ndem  t rês  g r andes  p a r a d i gmas, 
e n q u a nto q u e  h á  o utros q u e  desdob ram esses p a ra d i gmas  em  c i n c o  mode los .  

N o  g ru po  dos  p r ime i ros, po r  exemp l o, Stoker  (2008) cons i de ra a Adm i n i stra ç ã o  
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Púb l i c a  Trad ic iona l ,  a Nova Gestão Púb l i ca  e a Gestão do Va lor  Púb l i co .  Em Portuga l, 

B i l h im (2004) também defende a existênc ia  de três modelos :  Admin istração Trad ic iona l ,  a 

Nova Admin istração Púb l i ca  e o Novo Servi ço Púb l i co .  No segundo g rupo, Rocha (2000) 
c a ra cte r i za  e d e s e nvo lve  c i n c o  m o d e l o s :  Ad m i n i st ra ç ã o  Leg a l - B u ro c rát i c a , 

a Admin i stra ção  Profiss iona l, a Gestão Pol íti ca ,  o Mode lo  Gestioná rio  e a G overnação  

como Nova Abordagem .  
Neste nosso  tra ba l ho ,  optá mos por  cons i de ra r  a existê n c i a  d e  c i n co  mode los ,  

embora não  co i nc i dentes com o a utor a nter ior. Desenvolve remos em segu i da ,  neste 

ponto, os c i n c o  mode l os  de g overn a ç ão  das  o rgan i z ações  p ú b l i c a s :  

• Mode lo  d a  Adm i n i stra ç ão  Trad i c io n a l , b aseado  no  mode l o  N a po l eón i c o  e n a  

teor ia  d a  b u roc r a c i a  we ber i ana ,  mas  a d u lte ra d a  n a  s u a  tra nspos i ç ã o  p a ra a 

c u ltura po rtu g u esa ;  

• Mode l o  d a  Ad m i n i stra ç ã o  P rofiss i o n a l ,  c om  base  n a  teo r i a  d a  b u ro c r a c i a  

p rofiss i o na l  d e  M i ntzbe rg ( 1 995); 

• Mode l o  da Esco l h a  P úb l i c a  ( Public Choice). como  a lternativa à bu roc ra c i a  e 

como  modo  d e  repor  o pode r  dos  po l íti cos  fa c e  aos  excessos d e  pode r  dos  

" p rofiss i o n a is" ;  

• Mode l o  da N ova G e stão P ú b l i c a  ( New Public Management) ,  c e ntra d a  no 

conce ito d e  me rc ado, p romotora d a  desestatiza ç ã o  e d a  des re g u l a ç ã o, com 

base  numa gestão d o  ti po  emp resa r i a l ;  

• Mode l o  d a  G estã o do  Va l o r  Púb l i co  ( Public Va/ue Management), a ctu a lmente a 

emerg i r  sob  a constata ç ã o  d e  um  c e rto esgotamento dos  mode l os  a nter io res, 

fu n damenta lmente, p e l a  necess i d a de  de uma  m u d a n ç a  na gestão c e ntra d a  no 

respe ito pe l os  va l o res do  se rvi ç o  p úb l i c o .  

3.3. 1 . MODELO DE ADMIN ISTRAÇÃO TRADIC IONAL 

O s istema  adm i n i strativo po rtu g uês  assenta as  s u as  o r i gens  n a s  bases  j u ríd i c a s  

e doutri n a i s  d a  refo rma l i b e ra l  p romovi d a  po r  Mou z i n h o  d a  S i lve i ra ,  em  1 832, e 

d a  infl u ê n c i a  d e  outros fa cto res exte rnos, des i g n a d a mente d e  a l g u n s  pr i n c íp ios  

e regras  insp i rados no  mode lo  B u ro c ráti c o  weber i ano ,  a p a rti r do  Esta do  Novo .  

Com efe ito, em 1 832, Mouz inho da  S i lve i ra foi o responsáve l  pe la adopção  de  um 

vasto conj unto de  l e i s  das fi nanças  púb l i cas, d a  adm in istra ção  c iv i l  e d a  adm in istra ção  

j u d i c i a l , todas  e l as  i nsp i radas  no mode lo  Na po león i co .  Pa ra Ma rques  ( 1 978), este 

período constitu i  um ma rco  h istór ico importante, po is cons idera que  estamos perante 

os fundamentos bás icos do Portu ga l  moderno .  É neste contexto q ue  su rge,  des ig ­

nadamente, o Tri b una l  do Tesou ro Púb l i co, a nte cessor do  a ctu a l  Tri b una l  de  Contas 

e, pela p rime i ra vez, d á -se a sepa ração  entre a adm in istra ç ão  e a j usti ça ,  ou  seja, 
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a s  fun ções  adm i n i strativas e j u d i c i a i s  não pod i am  e não d evi am  esta r confu nd i d as, 

como  a nter iormente .  Mas, a l ém daque les  objectivos a reforma adm in i strativa visou 

i ntroduz i r  uma fo rte marca  de  centra l i smo em todo  o a pa re l ho  d a  Adm in i stra ç ão  

Púb l i c a .  O pa ís f o i  d ivi d i do  em  d i stritos, c a d a  q u a l  e ng l o bando  um  ce rto n úmero d e  
conce l h os .  Em cada  d i strito, o governo esta ri a re presentado  por  adm i n istrado res 

ge ra is ,  de  nomeação  rég i a ,  e nquanto os conce l hos  e l e g i am  os seus  representa ntes, 

através de uma  j u nta adm i n i strativa de a po io  aos adm i n i stra do res .  De a cordo com 

o mesmo a uto r, todos  estes pr i n c íp ios exa rados n a  nova l eg i s l a ç ã o, m u d a ram  por  

c omp l eto a m a io r i a  das  normas vi g e ntes .  A Ad m i n i stra ç ã o  P úb l i c a ,  d o rava nte, 
passou  a c a ra cter izar-se por tra ços  mu ito centra l i za do res e por a m p los  pode res 

atri buídos aos  representa ntes do  governo .  P a ra a q ue l e  a uto r, todos  estes pr in cíp ios 

seg u i am  de  pe rto a l eg i s l a ç ã o  fra ncesa .  

Também Man i q ue  ( 1 989), ao refe rir-se a esta refo rma admin istrativa, afi rma que  

e l a  fo i  tota lmente insp i rada no mode lo  n apoleón i co, tratando-se, como no mode lo  

segu ido, d a  tra nsfo rmação  do  s istema  d a  Adm in istra ção  Púb l i ca  numa  institu i ç ão  
a ltamente centra l izada .  Mas, ta l como observa O l iveira ( 1 993), c itando Marce l lo  Caetano, 

o espírito centra l i zador daque l as  le is, impostas à N ação, chocaram os povos secu l a r­

mente afeitos às l i berdades mun i c ipa is .  De fa cto, esta reforma de Mouz inho da  Si lveira, 

seg undo  O l ive i ra ( 1 993), não foi bem receb i da  no  pa ís, p rovocando  fo rtes c ríti cas  

espec ia lmente d i ri g idas contra os poderes cons ide rados excessivos dos " Prefeitos" 

(admin istração d istrita l )  e contra os abusos dos "Provedores" (admin istra ção conce lh ia ) .  

Pa rece  estra nho que  um po l íti co  como Mouz inho da  S i lve i ra tenha  ousado destru i r  

a a utonom i a  d o  pode r  l o ca l ,  q u e  vi n h a  j á  d o  tempo  d e  O .  Afonso I I I , em c ujo  re i n ado  

se desta co u  a ·a ctiva p a rti c i p a ç ão  dos  conce l h o s  e consequente consc i ê nc i a  d a  

a utonom i a  mun i c i p a l ,  fa ce  a o s  p rivi l é g i o s  d o  c l e ro e d a  nob reza (Ventu ra,  2006) .  

N a  Fra n ç a  esta centra l i za ç ã o  j u stifi c ava-se ,  s e gundo  Ch eva l l i e r  e Losc h a k  ( 1 980). 

p a ra d a r  resposta à n e c ess id ade  de destru i r  as  fe uda l i d a des, a i n d a  existentes, 

através de um Estad o  forte .  Nesta pe rspectiva,  estes a uto res a c rescenta m q u e  

a Adm i n istra ç ã o  fra n cesa  é entã o reconstruíd a s egundo  um  esq uema  u n itár io e 

centra l i zado ,  como se fosse um apa re l ho  ra c i ona l, d i sc i p l i n ado  e efi caz, cu jas  regras 

d e  o rg a n iza ç ã o  ser iam d e c a l c a d a s  da i n stitu i ç ã o  Exé rc ito . 

Porém,  no c a so do  s iste ma  d a  Ad m i n i stra ç ã o  P úb l i c a  po rtu g u esa ,  a a dopção  

deste centra l i smo se r i a  eventu a lmente q uestio n áve l ,  vi sto q u e  o Feu d a l i smo n ão  

se terá imposto d a  mesma  man e i ra ,  como  em Fra nça ,  seg u ndo  a gene r a l i d ade  dos  

h i sto ri a do res .  É ce rto, q u a nto a Portug a l , q u e  a p a rt i r  d a  vi g ê n c i a  d o  Esta do  Novo, 

o s istema  adm i n i strativo sofre a i nfl u ê n c i a  de o utros fa cto res exte rnos, des i g n ada ­

mente d e  a l g u n s  pr i n c íp ios e regras  i n sp i rados  no  mode l o  B u roc ráti c o  weber i ano ,  

mas  destitu ído de  coe rê n c i a  i ntrínseca ,  como  se verá a d i a nte. 

O c o n c e ito de "Ad m i n i stra ç ã o  B u ro c ráti c a "  s u rg e  n o  c o ntexto do g r a n d e  

d e s e nvo lv i m e nto e c o n ó m i c o  e s o c i a l ,  n a  s eq u ê n c i a  d a  Revo l u ç ã o  I n d u str i a l  e 
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d a  i m p l a nta ç ã o  d o  Esta do  l i b e r a l .  A c on cepç ão  deste mode l o  vem de  e n contro à 
n e c ess i d ade  d e  a c a b a r  com a "Adm i n i stra ç ã o  patrimon i a l i sta " c a ra cter iza da  po r  

tra ços  d e  nepoti smo e d e  g r ande  co rru p ç ão  ( Pere i ra, 2000) .  É pe rante esta situ a ç ã o  
q u e  os g ove rna ntes dos  Estados l i b e ra i s  d a  Eu ropa  ge rmân i co -nó rd i c a  o rgan i zam a 

Admin istra ção Púb l i ca  com base na teor ia weber iana ,  i ntroduz indo uma  ra c iona l i dade  

b u roc ráti c a ,  sendo  esta cons i de ra d a  uma d a s  ma i o res  refo rmas consegu i d as  no  
se cto r p ú b l i c o .  De  a c ordo com Pere i ra (2000), a refo rma b u roc ráti c a  f o i  u m  g r ande  

avanço  ao rompe r  com o patrimon i a l i smo e estabe l e ce r  as  bases  p a ra o su rg imento 

da p rofissão de fu nc i oná rio  p ú b l i co .  Pa ra este a uto r, a adm i n istra ção  patrimon i a l i sta 

é do Esta do  mas  n ão  é p ú b l i c a , na med i d a  q u e  n ã o  v isa o i nteresse pú b l i c o .  É uma  

a dm i n istra ç ã o  típ i c a  dos  Estados  q u e  a nte cede ra m  o c a p ita l i smo i n d ustri a l ,  ma i s  

p a rti c u l a rm e nte d a s  mona r qu i a s  a bso l utas q u e  a nte c e d e ram  imed i ata me nte o 

c a p ita l i smo e a democ rac i a .  O Estado  e os seus  a gentes, no  mode l o  Patrimon i a l i sta, 

deti nham um estatuto de nobreza, que os co locava no topo da  p i râmide ,  bem d istantes 
dos  c i d adãos  q ue  se m a nti n h am  confi n ados  à b ase, afastados  dos  i nteresses d e  

n atu reza p ú b l i c a .  O mode l o  d e  a d m i n i stra ç ã o  p atrimo n i a l i sta ,  q u e  c o nfu n d e  o 

patrimón i o  p riva do  do  p rín c i pe  com o patrimón i o  p ú b l i c o, em bora ,  fo rma lmente, 

sej a  um mode l o  exti nto, por vezes te nde  a man ifesta r a s u a  sob revivê n c i a  nos  

reg imes  po l íti cos  ma i s  impe rfeitos, através d o  c h amado  " c l i e nte l i smo p a rti d á ri o " .  

Ass im,  a n e c ess i d ade  de  com �ate r as  i n j usti ç a s, a co rru p ç ão  e d e  a u menta r a 

efi c i ê nc i a  e a efi c á c i a  d a  Adm in i stra ção  Púb l i c a, fez su rg i r  uma  governação  assente 

no mode l o  b u roc ráti co .  De fa cto, este mode lo  defende  a necessi dade  da separação  

entre a s  a ctiv i d a de s  d a  po l íti c a  e a s  d e  gestão,  c omo  fo rma de  ra c i o n a l i z a r  a 

a ctivi d a de  o rg a n iza c i o n a l .  Segundo  Wa l do  ( 1 966), a i d e i a  n ão  é exc l u sivamente 

weber iana ,  devendo-se a Wood row Wi lson o p r ime i ro tra ba l h o  sobre Adm in i stra ção  

Púb l i c a ,  onde  o a utor expressa a necess idade d e  uma  c l a ra sepa ra ç ão  entre po l íti c a  
e adm i n i stra ção .  No  entanto, é com Max We ber  q u e  esta se ap rofu nda  e gene ra l i za .  

P a ra Weber, competia aos  po l íti cos  a d efi n i ç ão  estratég i c a  d as  po l íti c as  ( a  defi n i ç ão  

dos  fi ns )  e aos  a dm i n istra do res, a imp l ementa ç ão  ope ra c i o n a l  dessas  mesmas  

po l íti c a s, s egundo  as  r eg r as  d e  uma  boa  gestão, o u  seja ,  a defi n i ç ão  dos  me i os .  
P a ra ta l ,  p e l a  p r ime i r a  vez, d efende-se a p rofiss i o na l i za ç ã o  dos  a dm i n i strado res  

p ú b l i c os  como a me lho r  fo rma d e  p romover a efi c á c i a  d a  Ad m i n i stra ç ão  P úb l i c a .  

M ax We be r, pe rante u m  contexto e conóm i co  e soc i a l  c a ra cter iz ado  po r  u m  

g r a n d e  desenvolvimento i n d u stri a l ,  teo r izo u a l e g itim i d ade  da  teor ia  q u e  des i g nou  
d e  ra c i o n a l - l e g a l .  Este é o ti po  d e  l e g itim i d a de  q u e  a dm ite uma  a lte ra ç ã o  d e  re­

g ras,  p a ra uma a d e q u a ç ã o  ao  meio envolvente e conóm i co, com f lexi b i l i d a de, mas  

sempre com o respe ito por  um  p roced imento bem c l a ro, sem fl utuações  a rb itrá ri as .  

P a ra Weber, o ti po  de  l e g itim i dade  ra c i ona l  é aque le  q ue  me lhor  se adapta à neces­
s id ade  de  proporc i ona r  um desenvolvimento das  organ i zações e da  bu roc rac i a ,  no  

contexto da  soc i edade  i ndustri a l .  P a ra ta l ,  h av ia  q u e  a p l i c a r  uma  adm i n i stra ç ão  d e  
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ti po  b u ro c ráti c o  nas emp resas, nas i n stitu i ções  e o rg a n izações  da soc i edade  e 

d o  Estado .  Assim ,  a o  ti po  d e  l e g itim i d a de  ra c i o n a l - l e g a l  c o rresponde uma  fo rma 

d e  o rg a n iza ç ã o  a que M ax Webe r  c h a m a  de  b u roc r a c i a  e que se c a ra cter iza po r  

d ive rsos atri b utos. 

Segundo Lopes e Barrosa (2008), o modelo desenvolvido  por Max Weber é organ izado 

com base em sete atri butos, que procu ra m  confe r ir efi các i a  às  organ izações .  Estes 

estão organ izados em três atri butos nuc l ea res ( p ropriedade, h ie rarqu i a  e reg ras) e 

outros quatro, des ignados por p ráti cas  (se l ecção, formação, remuneração  e ava l i ação), 
conforme a Fig u ra no 1 3. 

Se l e c ção  

Ava l i a ç ão  

F i g u r a  n° 1 3 - Mode lo  bu roc ráti c o  we ber i ano  

Prop r i edade  
( Po l íti c a )  

, - � � � - 1 - - - - , , 

� Reg ras  � 
' ' - - - -l- - - � � � '  

H i e ra rqu i a  
(Té c n i c a )  

Fonte : a d aptado de  Lopes  e B a rrosa ( 2008) 

Form a ç ã o  

Ca rre i ra 

Neste sent ido ,  o mode l o  b u ro c ráti c o  te nta p reservar, desde  l ogo ,  uma  ri g o rosa 

sepa ra ç ã o  entre a po l íti c a  e a Adm i n i stra ç ã o  P úb l i c a  ( a  " p rop ri e dade "  e a " h i e ra r­

q u i a " ) .  P a ra We be r  a a ctu a ç ã o  d e  c a d a  um  destes a ctores ( po l íti cos  e gestores) é 

c a ra cterizada  por  uma  ra c iona l i dàde  d ife rente, com consequentes responsa b i l i dades 

d i st intas, pe lo  que estas duas funções  têm forçosamente que se r  sepa radas :  o 

comando  po l íti co ,  p e l a  v ia  d a  l e g itima ç ão  e l e itora l e a imp l ementa ç ão  das  po l íti c a s, 

po r  p a rte d a  h i e r a rq u i a  té c n i c a , o u  se ja ,  a i n stâ n c i a  po l íti c a  d everá esta r c entrad a  

n a s  fi n a l i d ades  sufra g a d a s  po l iti c amente, e n q u a nto a i n stâ n c i a  té c n i c a  assenta r ia  

n a  mane i ra d e  cr iar  as  cond i ções  p a ra que a s  fi n a l i d ades  se c u m p ram, sem com­

p rometer a r i g o rosa a utonom i a  d e  c a d a  uma  d a s  d u a s  i n stâ n c i as .  

É com base  n a  i ntera c ç ã o  e nos  i nteresses,  e ntre estas duas  fun ções,  q u e  são  

e l a bora d a s  as  " reg ras"  o rg a n iza c i o na i s  p a ra o c u m p rimento d e  todos .  Porta nto, 

d a q u e l a s  d u a s  p a rtes ,  d i m a n a m  as " re g r a s "  q u e  c o nf i g u ra m  u m  ve rd a d e i ro 
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p roje cto o rgan iza c i ona l  e p rofiss i ona l .  P a ra a l ém dos c itados três fa ctores nuc l e a res, 

o mode l o  we be ri a no  é, a i n da ,  c omposto por o utras q uatro p ráti c a s  ( atri b utos) :  o 

rec rutamento e s e l e c ç ão  q u e  assenta n a  no ção  d e  im pessoa l i d ade ;  a ava l i a ç ã o  d e  

desempenho, entend i da  como presta ção  de  contas, o u  mesmo  como transpa rênc i a ;  

a fo rm a ç ã o  p rofiss i o n a l , c omo  modo  de  faze r  d e  c a d a  p rofi ss i ona l  u m  ve rd a de i ro 

espec i a l i sta ;  o s istema  remune rató r io e a c a rre i ra ,  c om  base  no  mé rito . 

Porém,  ta nto os atri b utos n u c l e a res como  a s  p ráti c a s  d e  gestão, co rrespon­
dentes aos  atri b utos ma is  pe rifé r i cos  d o  mode l o, têm s u bj a c e ntes t rês  p r i n c íp ios  

fu n d amenta is, que  supo rta m a coe rê n c i a  do  todo .  Estes t rês  p ri n c íp ios são  a p re ­

sentados  d e  form a a reve l a rem a s u a  n atureza d i c otóm i c a ,  a q u a l  p a r ece  esta r 
s u bj a c e nte à comp l exi d a de  própr i a  d a  gestão d e  pessoas conceb i d a  po r  Webe r  

( Lopes  e B a rrosa,  2008) :  

• O rg a n iza ç ã o  do  tra ba l h o  I p roje cto p a rti l h áve l ;  

• De l i b e ra ç ã o  p a rti c i p a d a  I d e ci são  assum i d a  i n d iv id u a lmente; 

• Com u n i c a ç ã o  ve rti c a l  e tra nsve rsa l  I d e se nvo lv i m e nto de u m a  c i d a d a n i a  

o rg a n iza c i o na l .  

O p rime i ro p r i nc íp i o  d e co rre d a s  cond i c i o n antes té c n i c a s  e d e  me r cado, obe ­

dec endo, po r  i s so ,  a u m a  ra c i o n a l i d a de  té cn i c a ;  o s egundo  p r i n c íp io  é d e  n atu reza 

éti c a  e fu n d amenta a p a rti l h a  d a  responsa b i l i d a de  o rg a n iza c i o n a l , s ustenta ndo  

i g u a lmente a l ó g i c a  d o  p rocesso d e c i sór io  o u  d e  ra c i o n a l i d a de  o rg a n i za c i o na l ;  

o te r ce i ro p r i n c í p i o  está re l a c i o n a do  com  a d ime nsão  po l íti c a  d a  n e c ess i d a d e  

da  c ri a ç ã o  de  d iverg ên c i a s  e de  a c esso à c a p a c id a de  d e  c ríti c a  construtiva e d e  

e l a bo ra ç ã o  e d e  c e n á ri os  a ltern ativos, sustentá c u l o  d e  um a  ra c i o n a l i d a de  po l íti c a .  

O mode l o  de  Ad m i n istra ç ã o  b u ro c ráti c a  a p a re ce  como  fec h ado  à p a rti c i p a ç ão  

do  exte r ior, o u  se ja ,  n ã o  o bsta nte o dest in atá r io d o  se rvi ç o  p ú b l i c o  se r  o c i d a d ão, 

n a  sua  q u a l i d a d e  d e  utente, com d i re itos e d eve res, a verd a d e  é q u e  a d efesa dos  

seus  i nteresses n ão  é fe ita no  â m b ito d a  re l a ç ã o  d i r ecta com a Ad m in istra ç ã o, 

mas  s im na  a re na  po l íti c a ,  em ú ltimo  c a so, através dos  proc essos e l e ito ra is .  P a ra o 

mode lo  weber iano,  a a bertu ra d a  Admin istra ção  Púb l i c a  à p a rti c i p ação  do  " c i d adão­
ute nte" e ra cons i de rado  a nti - democ ráti co ,  vi sto q u e  a i d e i a  p reva l e cente e ra a d e  

q u e  sendo  o i nteresse g e ra l  defi n i d o  por  n o rmas  i g u a i s p a ra todos,  os i nteresses 

espe c ífi cos  devem submeter-se às  mesmas  regras d e  todos .  Po r  isso, a p l i c a r  as  

no rmas  d e  modo  im pessoa l  e com impa rc i a l i d a de  é u m  impe rativo éti c o, e ntend i do  
á l u z  d o  contexto we ber i ano .  

A impa r c i a l i d a de  d o  s istema  é i g u a lmente g a ra nti d a  pe l a  existê n c i a  d e  um  co r­
po d e  fu n c i o n á rios  p ú b l i cos  que ,  p a ra ta l ,  são  d otados  d e  u m  estatuto espec ífi c o  
q u e  os ob ri g a  a o  c u m p rimento ríg i do  d e  reg ras, mas  a o  me smo  tempo  os p rotege, 

asseg u ra n do - l hes  uma  ca rre i ra p rofiss io n a l  p a ra tod a  a v ida ,  i n dependentemente, 

d as  or ienta ções po l íti co - pa rtid á ri as  do governo .  O rec rutamento com base no  mé rito, 
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a estrutu ra h i e rá rq u i c a  e o s i stema  d e  c a rre i r as  são  i n strumentos que p rocu ram 

refo rç a r  a n e utra l i d a de  dos  fu n c i o n á rios  p ú b l i cos .  

Neste contexto, o mode lo  b u roc ráti c o  weber i ano  proporc i ona  o desenvolvimento 

de uma  c u ltura de s e p a ra ç ã o  de i nte resses, o n de  a d i sti n ç ã o  entre p ú b l i c o  e pr i ­

vado  su rge  como  uma c atego ri a  d e  pensamento constitutiva d a  própr ia  soc i edade .  
O se cto r p ú b l i c o  e o secto r p riva do  rem etem p a ra axi o l o g i a s  opostas em  q u e  a 

soc ied a de  passa a se r  v ista como constituíd a po r  d u a s  esfe ras d i st intas, sepa radas  

po r  uma  ba rre i ra esta n q u e :  d e  um  l a d o  a esfera p rivada ,  baseada  n a  l ivre i n i c i ativa 

i n d ivi d u a l  e estrutu ra da  em to rno d a s  re l a ç ões  de i ntera c ç ã o  q u e  se estabe l e c em  

entre os i n d ivíd uos  e os g ru pos; d o  o utro l a d o, a esfe ra p ú b l i c a , c o ndensando  as  

re l a ç ões d e  a uto ri d ade  e im pos ição ,  cob r i ndo  o conj u nto das  fu nções  de  or ienta ção  

e p rote c ç ã o  da  soc i edade .  

Na  ve rdade,  o mode l o  bu roc ráti co weberi ano, construído n a  base destes pr in cípios, 

p ropo rc i onou  uma  c u ltura de se rvi ç o  p ú b l i c o  só l i d a  p a ra a gove rn a ç ã o  efi c a z  d a  

ma i o ri a  d a s  a dm i n i stra ções  p úb l i c as ,  sob retudo,  d o s  pa íses do  Centro e No rte da  

Eu ropa .  Todav ia ,  n ã o  podemos  esq u e c e r  q u e  o mode l o  webe ri a no  d eve se r  l i d o  

à l u z  d á  c u ltura g e rmân i c a  e, po rta nto, a o  se r  impo rta do  e a d a ptado  segundo  a 

c u ltura d e  c a d a  u m  dos d ive rsos pa íses,  sofre u a d a pta ções  que ,  em mu itos c asos, 

a d u ltera ram os pr i n c íp ios or ig i n a is .  N atu r a lmente, q u e  a s  c a ra cte rísti c a s  c u ltu ra i s  

de  cada  pa ís infl u e nc i am  e a c a ba m  po r  d ife re n c i a r  e cond i c i o na r  o desenvolvimento 

dos  s istemas  adm i n i strativos .  

No caso po rtu g u ês, tu d o  pa r ece  i n d i c a r  q u e  não fo i  exa cta mente o mode l o  

b u ro c ráti co ,  conceb i do  po r  Max Webe r, q u e  f o i  tra nsposto p a ra o nosso s istema  

a dm i n istrativo . · S e gundo  refe rem Lopes  e B a rrosa (2008), foi a ri g i d ez d a s  p ráti c a s  

d e  gestão, esvaz i a d a  dos  va l o res  i nsc ritos nos  p r i n c íp ios, q ue  g e rou  a pe rversão d a  

bu roc ra c i a  e n ão  p rop ri amente o mode l o  webe ri a no  em s i .  Ta mbém,  Pe rrow ( 1 986), 

efe ctu a uma  c ríti c a  aos c ríti cos  da b u ro c ra c i a , pe l o  s imp l i smo  com q u e  tratam uma  

questão t ã o  comp l exa como  a da  gestã o supo rtad a  em regras .  O i nverso ser ia o 

c am i nho  do  a rb itrá r io e d a  dom i nação  nas  re l a ções de  traba l ho .  Ta nto Pe rrow ( 1 986) 

como  Lopes  e B a rroso (2008), d efe ndem  q u e  é efectivamente a bu roc ra c i a  q u e  

asse g u ra os u s o s  l eg ítimos  ( po rq u e  i g u a l itá r ios )  dos  i n strumentos d e  gestão, i n d o  

ao  e n contro d a  c i d a d a n i a  como resu lta do  d o  tra b a l h o  c omun i c a c i o n a l .  É e l a  q u e  

permite, i g ua lmente, o contro l o  do poder  d i sc ri c i oná rio  de  uns  sobre o s  outros, dando  

espaço  à n o ç ão  d e  obed i ê nc i a  a u m  p roje cto . E l a  pe rm ite, e nfim, uma  p rote c ç ão  

contra o e rro e a s anç ão ,  d ado  q ue  ob je ctiva as  regras  d o  jogo ,  esta be l e c endo  o 

p rimado  d a  esc rita e a poss i b i l i d a de  de  supe ra r  i nterp reta ções  d ú b i a s, fo rç a n do  

uma  i nterp reta ç ã o  c o n sen s u a l  a ntes d a  toma d a  d e  d e c i são .  

Pe rrow ( 1 986) comenta estes pr inc íp ios weber ianos d i zendo  que  o mode lo  con ­

temp l a  um equ i l íbr io entre mudança  e estab i l i d ade, em que  as  reg ras  g u a rdam a 

memór ia  organ iza c iona l  e constituem, por isso mesmo, os própr ios me ios da mudança .  
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Pro c u ra n do  os fu n d amentos do  esta be l e c imento das  reg ras  e d a s  razões que leva­
ram à sua  defi n i ç ão ,  e n contra -se ma is  fa c i lmente, a base  p a ra u m  novo q u a d ro de 

mud a n ç a  negoc i a d a .  Este a uto r c onco rda ,  a i n d a ,  com We be r  q u a n do  c o n c l u i  q u e  
a l i b e rd a de  d e  a g i r  d e  q u e  o c a ri sma  se re c l a m a  re cob re,  com m u ita fre q uên c i a ,  

p ropósitos a utoc ráti c os .  

Nesta mesma l i nha ,  uma  das  ed i ções  da  Revue Française de Gestion ( RFG, n° 1 1 5). 

re conhec i a  c l a ramente q u e  a pe rti n ê n c i a  da c u ltura de se rvi ç o  p ú b l i c o  eme rg i a  

c om  o mode l o  b u roc ráti c o  e q u e  a o  exp u rgá - l o  dos  a spectos obso letos não  pod i a  

se r  confu nd i do  o bebé  e a água  d o  b anho .  Ta l  como, Pits c h a s  (2007 ) refe re q u e  n ão  

h á  razões p a ra se pô r  o "mode l o  b u ro c ráti c o "  tota lmente d e  p a rte po is ,  s egundo  

este a uto r, este mode l o  a i n d a  constitu i  uma  ferra menta va l i o s a  e i n d ispensáve l  d o  

Estado  moderno .  

N ã o  se pode  de ixa r d e  refl e ct i r  sob re o efe ito c u ltu ra l  e o q u a d ro d e  va l o re s  

c o nvocado  po r  uma  im ita ç ã o  a c ríti c a  dos  mode l os  d e  gestão, s e j a  e l e  o webe ri a no  

o u  outro. A este respe ito, D ' l r i b a rne  ( 1 989) i ns i ste l a r g amente sob re as  d ife re n ças 

fu n d amenta is ,  d e riva das  das  c u ltu ras n a c i o na i s, q u e  se e n contra ri am  po r  d etrás 

das mesmas  p ráti c a s  e dos  mesmos  métodos  d e  gestão,  em  d ifere ntes contextos 

orga n iza c i ona is .  Na  ve rd ade,  a res istênc i a  à mudança  necessár ia p a ra a companha r  

a evo l u ç ã o  d o  contexto pode  sempre eme rg i r  e r i g i d ifi c a r  a estrutu ra, mas  pode ,  

i g u a lmente, se r  d i a g nosti c a d a  e g e ri d a  po r  uma l i d e ra n ç a  a d eq u a d a .  Neste c aso, 

s egundo  a l e rta Lopes e B a rrosa (2008) .  h á  que conta r com a tra d i ç ã o  po rtu g uesa  

d e  gestão, e ma i s  espec ifi c amente com a gestão da  c u ltura n a c iona l ,  n em  semp re 

favo ráve l  à f lexi b i l i za ç ã o  da  estrutu ra . 

Este m o d e l o  d e . Adm i n i stra ç ã o  P ú b l i c a  i m p l e m e nta d o  em  Po rtu g a l  p a r e c e  

a p resenta r, ass im ,  m u itas  d i sfu n ç ões  pote n c i a d a s  a i n d a  p e l o  fa cto d a  g e stão 

desenvolvi d a  pe l os líd e res esta r p rofu n d amente infl u e n c i a d a  po r  uma c u ltura ,  que 

Hofstede  ( 1 991 )  c a ra cter iza como "d i stâ n c i a  h i e rá rq u i c a " .  N a  verdade, ded uz-se, na 

base dos  estu dos d e  Croz i e r, que a q ue l e  ti po  d e  l i d e ra n ç a  favo rece  u m  a c résc imo  

d e  i nf lexi b i l i d a de, o u  sej a ,  p a ra entravar  a i nfl u ê n c i a  d a s  re l a ções  imp revistas e 

i ndesejáve is, a o rg an iza ç ão  refo rça  o fo rma l i smo das  suas  estruturas, l eva ndo  a que  

esta i nf lexi b i l i d a de , po r  s u a  vez, te n h a  um  re c u rso ass isti do  dos  pode res pa r a l e los, 

c ri a n do-se u m  verd ade i ro círc u l o  vi c i oso .  

Nesta pe rspectiva, podemos afi rm a r  que o mode l o  d e  Ad m i n i stra ç ã o  B u roc rá ­
ti c a  we beri a n o, em bora tivesse i n sp i ra do  a constru ç ã o  d a  nossa  Adm i n istra ç ã o  

P úb l i c a , a verd a de  é q u e  a l g u n s  p r i nc íp ios  fu n d amenta i s  foram comp l etamente 

a d u lte rados  na sua  a d a pta ção .  De fa cto, um dos  pressupostos fun d amenta i s  p a ra 

o fu n c i o n amento d o  mode l o  we be ri a n o  é o d a  sepa ra ç ã o  d a  po l íti c a  e d a  adm i n i s ­

tra ção .  Este é u m  dos pr i n c íp ios  que h á  m u ito não é c u m p ri do  n a  Adm i n i stra ç ão  

po rtu g u e s a .  A po l iti z a ç ã o  d a  Ad m i n i stra ç ã o  Púb l i c a ,  p o r  v i a  d a  nomeação  d e  

d i r i g entes afe ctos a o  p a rti d o  q u e  exe rce  o pode r, t e m  s i d o  uma  p ráti c a  consta nte . 
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Os  p ri n c i p a i s  d i r i g entes das o rg a n iza ções  p ú b l i c a s - d i re cto r- ge ra l  e s ubd i re ctor­

ge ra l - são des i gnados  pelo Poder  Po l íti co ,  sem ob ri g a ç ão  de  se c umpr i rem c rité r ios 

mín imos de  esco l h a  de  pe rf is a d e q u ados  à fu n ç ã o  d e  gestão .  M u itas vezes, os 

p róp rios  d i r i g entes i nte rméd ios - d i r ecto res d e  se rvi ç o  e c h efes d e  d iv isã o - são 

esco l h i dos  com base  no  a l i n h amento po l íti c o - p a rt id á ri o  dos  d i r i gentes d e  topo .  
Como fa c i lmente se constata, n ão  é o mode lo  we be ri a no  q u e  é c riti c a do  mas  o 

que  des i gnamos d e  mixdos do is  mode los  impo rtados ( n apo león i co  na  estrutu ra, cu jo 

topo  é o c u p ado  pe lo níve l  po l íti co ,  e webe ri a n o  em  regras, o q u e  esta r ia  confo rme,  

desde que os i nteresses p rivados  o não p u d essem invad i r, sendo a sua  transpa ­

rên c i a  a u d itáve l ) .  É ao  mode l o  resu lta nte deste mix q u e  a pe l i d amos  d e  Mode l o  d e  

Adm in i stra ç ã o  Trad i c i o n a l .  
O Mode l o  d e  Ad m i n i stra ç ã o  Tra d i c i o n a l  d e ixou ,  ass im ,  d e  p roporc i o n a r  uma  

p rote c ç ã o  impa rc i a l  aos  i nteresses dos  c i d a d ãos, po i s  estes, a l ém  de  n ã o  terem 

um a c e sso  fa c i l ita d o  à p a rti c i p a ç ã o  nas d e c i s ões  da Ad m i n i stra ç ã o  P ú b l i c a  

( o  q u e  co rresponde  ao  i d e a l  b u roc ráti co ) .  ta mbém não  têm os ó rgãos  d e  gestã o 

como  enti d ades  i n dependentes, po rq u e  n ã o  h á  uma  verd ade i ra sepa ra ç ã o  entre a 

po l íti c a  e a gestão ( c omo  o mode l o  b u roc ráti c o  impõe ) .  A a d u lte ra ç ã o  deste ú ltimo  

pr in c íp io  a c a ba po r  se repe rcuti r em  todos  os a ctos d e  gestão .  Todo  o s istema  de  

fu n c i o n amento é afectado  po r  esta " p rom isc u i d ade "  e a usênc i a  d e  accountability . 

O mode lo de Admin istração Trad ic iona l  é, a inda ,  bastante c riti cado por corresponder 

a um  a pare l ho  comp l exo, l ento, que re age  ma l  às  i novações, não d i a l o ga  com os 

c i d adãos e com os g rupos  de  i nte resses, e que p refere o seg redo  à transpa rênc i a .  

A lém do  ma i s, o ca rá cte r h i e ra rqu i zado  favore ce  a i rresponsa b i l i d ade  e a l enti dão  

dos  p rocessos d e  dec i s ão  (Mo re i r a  e M a ç ã s, 2003; N eves, 2002; Araú jo ,  2002) .  

Segu ndo,  estes mesmos  a utores, já  se i nsta l ou  n a  op i n i ão  púb l i c a  uma  fo rte co rrente 

no senti do  da desconfi a n ç a  pe ra nte a impa rc i a l i d a de  da Adm in i stra ç ão, por  esta se 

ter de ixado dom i n a r  pe l a  i nfl u ê nc i a  po l íti c o - pa rtid á r i a .  Todavia ,  apesa r  d as  mu itas 

c ríti c a s  neg ativas, p a rece  n ão  te r s i do  a i n da  substituído na  sua  tota l i d ade .  

3.3.2. MODELO DA ADMINISTRAÇÃO PROFISSIONAL 

Com a c r i a ç ã o  do Esta d o - P rov i d ê n c i a  ve r i f i c o u - s e  um g r a n d e  a u m e nto e 

d ivers i d a de  d e  fu nções, q u e  se reperc uti u n a  estrutu ra d a  Adm in i stra ç ão  Púb l i c a  

e no  c resc imento da  despesa  p ú b l i c a ,  sob retudo, n a s  á reas  d a  s a úde ,  e d u cação  e 

segu ra n ça  soc i a l .  Este a l a rgamento das  funções  do  Estado  provocou  o apa rec imento 

e a m u lti p l i c a ç ã o  de i n úm eras  o rgan i z ações  p ú b l i c as fornecedoras  de se rv iços ,  

como os hosp ita i s, as  u n ive rsi d a d es, os e sta be l e c imentos esco l a res  e outros ti pos  

d e  o rg a n iza ç ões, como  i nstitutos p ú b l i c os, fu n d a ções, etc . Estas o r gan i z ações  

p úb l i c a s  c a ra cte r iza m-se po r  se rem constitu íd as essen c i a lmente po r  u m  g r ande  
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predomín io  de d ete rm i nados  p rofiss i ona i s  de uma  só á re a  ( po r  exemp l o :  méd i c os, 

e nfe rme i ros, p rofessores, e n genhe i ros, etc ) , fu g i n do  às  c a ra cte rísti c a s  típ i c a s  d a  
o rg a n iza ç ã o  c l áss i ca ,  des i g n a d amente, no  q u e  d i z  respe ito a o  ti po  d e  fu n c i o n á rios, 

q u e  passa ram a ter um  pe rfi l basta nte ma i s  a c e ntu ado  em competênc i a s  té cn i c o ­

c i e ntífi c as  do  q u e  nas  tra d i c i o n a is competênc i a s  j u ríd i c o - a dm i n istrativas .  

Pa ra Rocha (2005), a existênc i a  destes profiss iona is  nas  o rg an izações púb l i cas tem 

imp l i c a ções  de  g ra nde  impo rtâ nc i a ,  porq ue  estes tendem a se r  l e a i s  d e  p refe rênc i a  
às  assoc i a ções  p rofiss i ona is ,  em  vez  do  estrito c ump rimento d e  o rdens  vi ndas  da  

h i e ra rq u i a  bu roc ráti c a ,  o q u e  em mu itos casos g e ra confl itos. Este a utor a d i a nta que  

estes novos fu nc i o ná rios (méd i cos, enferme i ros, p rofessores)  n ão  se i dentifi c am  

com os func i o ná rios p ú b l i c o s  trad i c i o na i s, p o i s  a sua  l ó g i c a  de  a ctu a ção, os seus  

va lo res e os seus  ob je ctivos não  sãos os mesmos .  

O ra, estas o rgan i zações  púb l i c as  i dentifi c am-se com a c l a ssifi c ação  de  M intzberg 

( 1 995), q ue  as denom i na  como " B u roc rac i a s  P rofiss iona is" ,  e q ue  nós, n a  mesma 

l i nha  d e  Rocha  (2000), d e nom i n a mos  d e  mode lo  d a  Adm i n i stra ç ã o  P rofiss i o n a l .  

Este ti po  de  estrutu ra o rg a n iza c i ona l  é típ i c o  de  u n ivers i dades, hosp ita i s  e o rg a ­

n ismos d e  segu ra n ç a  s o c i a l .  Todas  estas o rg an i zações  assentam a sua  efi c á c i a  

de  func i o namento nas  com petênc i a s  d o s  seus  ope rac i ona i s  q u e  são  p rofiss iona i s .  

S e g u ndo  M i ntzbe rg ( 1 995), o mode lo  d a  b u ro c r a c i a  p rofiss i o n a l  c a ra cte ri za -se ,  

essenc i a lmente, pe lo  t ipo d e  meca n ismos de  coo rd e n a ç ão  que uti l iza ,  o u  seja ,  um 

ti po de  estrutu ra o rg a n iza c i ona l  que se a po i a  n a  esta n d a rd i za ç ão  das  q u a l i fi c a ções  

e nos pa râmetros d e  concepç ão,  q ue  são a fo rmação  e a soc i a l iz ação .  A b u roc rac i a  

p rofiss i ona l  re c ruta espec i a l i stas  devi d amente fo rmados e soc i a l i zados - que são 

p rofiss iona i s  - p a ra o seu  centro ope rac i o na l ,  pe rmiti ndo - l hes  uma  cons i de ráve l  

amp l itude  no  contro l o  do  seu  própr io  tra ba l h o .  Por  exemp l o, o p rofessor tra ba l h a  

soz i n ho  n a  sa l a  de  a u l a ,  re l ativamente iso l a do  dos  seus  co l egas  e dos seus  s upe ­

r iores, e d i s põe  d e  uma  ma rgem de  mano bra basta nte impo rta nte, ta l como, po r  
exem p lo ,  o méd i co  no desenvolvimento d a  s u a  a ctivi d ade  possu i  uma  l a rg a  ma rgem 

de  a utonom ia ,  p roporc i onando - l he  a man uten ç ão  d e  uma  re l a ç ã o  pessoa l  com os 
utentes, através d e  u m  conta cto mu ito p róximo .  

A fo rmação  e a soc i a l iza ç ão  dos  p rofiss iona i s  são  processos q u ase sempre bas ­

ta nte l ongos  cu ja  fi n a l i d a de  l eva  a i nter io r iza ç ã o  d a s  normas, q u e  servem o utente e 

coordenam o traba l h o  p rofiss ion a l .  Por  o utras pa l avras, a estrutu ra destas o rg a n iza­
ções é essenc i a lmente bu roc ráti ca ,  a sua  coordenação  é assegu ra da  pe los  pad rões 

que pré -dete rm i n am  o que deve se r  fe ito . Ve rifi ca -se  q u e, ao  <;ontrár io d o  mode l o  

d e  Ad m in i stra ç ão  Trad i c io n a l , a s  normas deste t i po  d e  o rg a n izações  d a  b u roc rac i a  

p rofissiona l  são, em g rande  pa rte, e l a boradas  fora d a  estrutu ra o rgan iza c i ona l, nome­

adamente, em assoc i a ções p rofiss i ona i s  e nas  Ordens  respectivas .  Ass im,  e nquanto 

a Adm in i stra ç ão  trad i c i o na l  é fu ndada  sobre a a uto ri d ade  da pos i ç ão  h i e rá r qu i c a ,  a 

b u roc rac i a  p rofiss io n a l  re a l ç a  a impo rtâ nc i a  do  pode r  d as  competênc i a s .  
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Segundo  M i ntzbe rg ( 1 995), a s  o rgan i z ações  da b u roc r a c i a  p rofiss i o n a l  possuem 
uma  estrutu ra mu ito descentra l i za d a .  U m a  g r ande  p a rte d o  pode r  sob re o tra b a l h o  

ope ra c i o n a l  está s itu a d a  n a  b a s e  d a  estrutu ra ,  p a rti l h a d a  com os p rofiss i o na i s  d o  

centro operac i ona l .  M i ntzberg, refe re que, mu itas vezes, cada  um desses profiss iona is 

tra b a l h a  com os seus p róp ri os  ute ntes, s u bmeti dos  a penas  a o  contro l o  co l e ctivo 
dos seus  co l e gas, q u e  i n i c i a lme nte o forma ra m  e o soc i a l i z a ram e, d a í  em d i a nte, 

reservam-se o d i re ito de censu r a r  a sua a ctivi d a de  no  c a so de  fa lta p rofiss i o na l .  

Este pode r  assoc i a do  a estes p rofi ss i ona i s  tem d u a s  o ri g ens  ( M i ntzbe rg ,  1 995) :  em 

p r ime i ro l u g a r, o seu  tra b a l h o  é cons i de rado  demas i ado  comp l exo p a ra pode r  se r  
s upe rvis i onado  por  um  supe ri o r  h i e r á rq u i c o  ou  esta nda rd i zado  pe l os  a n a l i stas, mas  

também po rq u e  os  seus  se rvi ços  são  mu ito p ro c u ra dos .  Esta ú ltima  c a ra cte rísti c a  

confere a o  p rofi ss i o n a l  uma  mob i l i d a d e  q u e  l h e  pe rm ite exi g i r  u m a  a utonom i a  

cons i de ráve l  no  seu  tra ba l ho .  O p rofi ss i o n a l  te nde  a i d e ntifi c a r-se ma i s  com a s u a  

p rofi ssão  d o  q u e  com a o rg a n iza ç ã o  onde  a p rati c a ,  como  são  po r  exemp l o, o c a so 

dos  méd i cos, p rofessores, e n genhe i ros, etc . 

Neste contexto, podemos  obse rvar  q u e  a b u ro c r a c i a  p rofiss i o na l  a p rese nta u m  

ti po de  estrutu ra q u e  se afasta basta nte d a  l ó g i c a  d a  Ad m i n istra ç ã o  tra d i c i o n a l .  

N a  rea l i d a de, M i ntzbe rg a d i a nta q ue  os p rofiss iona i s  não  só contro l am  o seu  própr io  

tra b a l h o  como p ro c u ra m  exe rce r  o contro l o  c o l e ctivo sob re a s  d e c i sões adm i ­

n i strativa s  q u e  os afe ctam, como  po r  exemp l o, o rec rutamento dos  seus  co l e gas  

o u  a infl u ê n c i a  n a s  d e c isões sob re as  p r omoções  e a d i str i b u i ç ã o  dos  re c u rsos .  

A infl u ênc i a  nestas dec isões exig e  o contro lo  d a  l i n ha  h i e rá rq u i c a  d a  o rg an ização, 

o q ue  ge ra lmente, os profiss iona is  fazem assegu rando  q ue  os seus membros sej am 
a l guém "dos  seus" .  Pa ra M intzberg ( 1 995) a bu roc rac i a  p rofissiona l  ap resenta frequen­

temente duas  h ie ra rqu i as  para le l a s, uma  pa ra os profissiona is, no senti do  ascendente 
e q ue  é de natureza democ ráti ca ,  e a outra p a ra as fu nções de apo io  log ísti c o, no  

senti do  descendente e q ue  tem a natureza de  uma  bu roc rac i a  mecan i c i sta . 

No âmbito das organ izações púb l i cas c riadas pa ra o desenvolvimento das políticas 

socia is, o seu mode lo  de governação, também apresenta características específicas, que 

se afastam do anter ior mode lo Admin istrativo Trad ic iona l .  Este mode lo tem tendênc ia  a 
c ri a r  cond ições de  co locar  em causa a l i nha  de separação  da pol íti ca/ admin istra ção, 

baseada no pr incípio c lássico weberiano, devido à assumpção pol ítica  dos profissionais .  

Na  verdade, dentro deste modelo de governação, surge  um novo tipo de gestor para as 

organ izações púb l i cas a que  C la rke e Newman ( 1 997) denomina como "profiss iona l" ,  não 

no sentido  da  profissiona l ização da  gestão, mas sim, como a ascensão dos profiss iona is 

à função de gestão. Neste mode lo, os profissiona is no desempenho do ca rgo de gesto­

res assumem um pape l  de grande amp l itude técn ico-políti ca ,  na med ida em que passa 
por e les, para a lém da  conc i l i ação de interesses organ izados na soc iedade, também a 
concepção das pol íticas soc ia is .  Segundo Rocha (2000), a estes profiss iona is-gestores 

de topo é- lhes exig ido um perfi l com sensib i l i dade pol íti ca  e capac idade técn ica .  
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O Esta do -P rovi d ê n c i a ,  seg u n do  Sa ntos ( 1 990), c o n se g u i u  c r i a r  u m a  ima g em  

m u ito comp l exa e contra d itó r ia  em  re l a ç ã o  à a utonom i a  d a  po l íti c a  e d a  e conom i a .  

A tra nsfo rmação  p rofu nda  q ue  o Estado -P rovi dênc i a  trouxe não  res ide  apenas, nem 
seque r  predom i n a ntemente, n a s  novas  fu nções  q u e  o Esta do  passou  a desempe ­

n h a r, mas  sob retudo  nas  novas  form as  d e  a ctu a ç ã o  po l íti c a  e n a s  a ltera ções  que  

e l a s  p rovo c am  n a  Adm i n i stra ç ã o  Púb l i c a .  As novas  despesas  p ú b l i c a s, ta nto em  

i nvestimento s o c i a l ,  c omo  em con s umo  soc i a l , n ão  s i gn ifi c a ram  s imp l e s  d i spênd i os  

d e  d i n h e i ro .  Envolve ra m a c ri a ç ã o  d e  m u itas e novas  o r gan iza ções  p ú b l i c as,  q ue  

reg u l a ram  ou  presta ram os novos servi ços p ú b l i cos, d a  adm i n istra ç ão  da  segu rança  
soc i a l , dos  hosp ita is, d a s  esco l a s, d as  u n ive rs i d ades, d o  p l a n e amento u r bano, etc . 

N a  verd ade ,  este p roc esso contín uo  d e  i nterve n ç ã o  do  Estado  n a  soc i ed a de  c iv i l  

s i g n ifi cou ,  s imu lta n eamente, i nte rvenções  d o  Esta do  em  s i  mesmo .  

Esta expansão da  Admin istra ção  Púb l i ca  teve vá ri as  consequênc ias  (Santos, 1 990): 

antes de ma is, to rnou-se c l a ro que  a a ctu a ção  do Estado era gu i ada  por um i nteresse 

p róp rio ,  não n e c essari amente um  " i nte resse g e ra l " ,  mas um  i nte resse i r red utíve l  a 
q u a l q u e r  dos  i nteresses secto r i a i s  em confronto na  soc i edade .  Este i nte resse a utó­

nomo teve como base soc i a l  imed i ata o n úme ro de func i o ná rios púb l i cos e o n úme ro 

de  o rgan i zações  púb l i c a s  n um  c resc imento contín uo .  De fa cto, tod as  as  estatísti c as  

d i sponíve i s  reve l am  uma  evo l u ç ã o  a c entu a d a  d o  conti n g e nte d a  Adm i n i stra ç ão  

P ú b l i c a  i n d ependenteme nte d a s  d iferentes o r i enta ções  po l íti c o - p a rti d á ri a s  dos  

g overnos :  e m  1 968, h av i a  1 96 .755  efect ivos,  p a sso u  p a ra 372 .086 e m  1 979, p a ra 

485.368 em  1 988, p a ra 682.6 1 4  em 1 999 e p a ra 7 1 6 .000 em 2002. Segundo  os d ados  

d e  1 999, a p roximadamente 62% dos efectivos estão afectos às  fu nções  soc i a i s  

d o  Esta do  ( ed u c a ç ão,  s aúde  e s egu ra n ç a  soc i a l )  e 20% às  p ri n c i p a i s  fu nções  d e  
sobe ran i a  do  Estado  ( j usti ça ,  a dm i n istra ç ã o  i nte rna ,  seg u ra n ç a ) .  

P a rti c u l a r iza ndo  o mode lo  d a  B u roc r a c i a  P rofiss io n a l , no  amb i e nte d a  Ad m i n is­

tra ç ã o  P úb l i c a , Rocha  (2000) refe re que neste ti po  de  o rg a n izações  é mu ito d ifíc i l  

ra c i o na l i z a r  a gestão, p o i s  c oexistem vár i as  estrutu ras .  A mud a n ç a , neste mode l o  
d e  Ad m i n i stra ç ã o  P rofi ss i o na l ,  só a conte ce  d epo i s  d e  u m  l ongo  proc esso em q u e  

se to rna n e cessár io  afronta r as  o rg a n izações  p rofi ss i o na i s  q u e, d e  fo ra d o  s istema ,  

impõem a s u a  l ó g i c a  à s  o rgan i zações  p ú b l i c as .  

3.3.3. MODELO DA ESCOLHA PÚBLICA 

A g rande  expansão  d a  Ad m in istra ç ão  P ú b l i c a , no â m b ito do  Estado  Provi dênc i a ,  
c ri ou  s ucess iva mente g randes  d ifi c u l d ades  às  fi n a n ç a s  p úb l i c a s  e à própr ia  o rgan i ­

z ação  da  governação .  A ma io ri a  d as  po l íti c as  soc i a i s  não  se l im itam a tra nsfe rênc i a s  

d e  d i n h e i ro, pressupõem a c ri a ç ã o  de  estrutu ras adm i n i strativas desti n a das  à sua  

exe c u ção .  Esta p ro l ifera ç ã o  d e  o rg a n iza ções  púb l i c a s  q u e  daqu i  resu lta tem como  
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por conseq uê n c i a ,  p a ra a l ém  do  a c résc imo  d a  despesa  púb l i c a ,  a d ifi c u l d a d e  da 

coo rd e n a ç ã o  centra l d a  a ctivi d a de  adm i n i strativa d o  Estado .  Ass im,  c a d a  o rg an i ­

z a ção  p ú b l i c a  tende  a c ri a r  uma  c e rta a utonom i a  p rópr i a  tra d uz i da  n a  c a p a c i d ade  

de  torn ea r  os. ob je ctivos negoc i a dos  ou  q u e  l h e  são  im postos pe l o  g overno,  d e  

modo  a fazer a um enta r o seu  p e so  re l ativo no  conj u nto d a  Adm i n istra ç ão  P úb l i c a .  

Esta tendênc i a  d a  a utonom i a  d e  m u itas d a s  o rg a n iza ções  p ú b l i c as,  ta mbém é 

potenc i a da  pe l o  modo como os i nte resses sector i a i s  p ress ionam o Estado .  Segundo  

Sa ntos ( 1 990), o c a r á cte r repetitivo d a s  so l i c ita ções  e a o rg a n iza ç ã o  dos  i nteresses 

secto r i a i s  em  assoc i a ções  e g ru pos de  pressão contri b u em  p a ra esta be l e c e r  for­

mas d e  conven i ê n c i a  e de  con ivê n c i a  e ntre c e rtos i nteresses secto ri a i s  e c e rtos 
a p a re l h os  po l íti cos  ou  adm i n i strativos do Esta do ,  e ntre emp re ite i ros e o m i n isté r io 
das ob ras  p ú b l i c a s  e as  s u as  estrutu ras a dm i n i strativas, e ntre construto res de 

a uto-estrad a s  e a a dm i n i stra ç ã o  c e ntra l ,  e ntre investi do res  na  prod u ç ã o  d a  s aúde  

( o r dem dos  méd i c os, assoc i a ções  d e  fa rm ác i a s, prod uto res d e  med i c amentos e 

d e  e q u i p amentos c l í n i cos )  e o m i n i stér io d a  s a ú de  ou d a  s egu ra n ç a  soc i a l .  P a ra 

este a uto r, estas fo rmas  d e  i nte ra c ç ã o  conti n u a d a , se l e ctiva e p rivi l e g i a d a  tornam  

a i n d a  ma i s  h eterogénea  a a ctu a ç ã o  do  Estado .  A s  a utonom i as  re l ativas, q u e  s e  

c r i am  no  i nte ri o r  do  Esta do  e ntre os  d ifere ntes a pa re l h os, ati n gem  po r  vezes u m  

ta l g rau ,  q u e  se p o d e  fa l a r  n a  existê n c i a  d e  vá r ios m i c ro -estados  dentro do  própr io  

Estado  ( Sa ntos, 1 990) .  

O estudo do  c resc imento do  Estado  e a compreensão das dec isões púb l i cas  têm 

susc itado mu ito interesse aos investigadores, o que levou ao surg imento e conso l i dação 

da  d isc ip l i na  que  se debruça  espec ifi camente sobre esses fenómenos: a Public Choice. 

Segundo  Cruz ( 1 998) esta d i sc i p l i na  conj u ga  a a n á l i se económ ica  com a aná l i se das  

i nstitu i ções  po l íti c as, no  senti do  de  a p reender  a ra c i ona l i d ade  das  esco l has  q ue  

eme rgem do  fu nc i onamento do  me r c ado  po l íti co .  

N o  enta nto, d entro desta á rea  do  conhec imento, coexistem vári a s  pe rspectivas 

conco rrentes p a ra exp l i c a r  o fu n c i o n amento e o c resc imento do  se cto r p ú b l i c o .  

N ã o  é d e  estra n h a r, po rta nto, o a p a re c imento d e  vá r i a s  h i p óteses a ltern ativas n a  

exp l i c a ç ã o  das  d e c i sões p ú b l i c a s .  Uma  d a s  a ltern ativas mu ito estu d adas  é ,  d e  

fa cto, a h i p ótese do  pode r  d e  infl u ê n c i a  dos  g ru pos d e  i nteresse, p ri n c i p a lmente 
um g ru po  q u e  pode  se r  a utonom izado  dentro de todos os outros, q u e  é constitu ído 

po r  " b u roc ratas"  ou  "po l íti cos" .  

A teor i a  d a  Esc o l h a  P úb l i c a , a o  proporc i o na r  u m  e n q u a d ramento teó ri c o  sobre a 
a c ç ã o  po l íti c a  e b u roc ráti c a ,  ve io  contri b u i r, s e g undo  Alves e Mo re i ra (2004), p a ra 

a me l h o r  i nterp reta ç ã o  d a s  rea l i d a des  emp i r i c amente obse rvad as,  re l ativamente 

ao fu n c i o n amento dos  governos e dos  a p a re l hos  da Adm i n istra ç ã o  P ú b l i c a .  
Um  estudo  j á  c l á ss ico ,  efectuado  por  N iskanen  ( 1 97 1 )  desenvolveu um  mode l o  em 

que  afi rma q ue  os b u roc ratas dese jam maxim iza r o tamanho  dos seus  o rçamentos, 
o q ue  imp l i c a  q ue  estes sej am  ma iores q u e  os desejados  pe l a  l eg i s l atura por razões 
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de pode r  e p restíg io ,  tendo  em conta, c omo  restri ç ã o, no caso  dos  po l íti c os, a 

poss i b i l i d a de  de  n ã o  v i rem a se r  ree l e itos. 

Tra ba l h os  desenvolv i dos  por Romer  e Rosenth a l  ( 1 982) refe rem que o pode r  dos  
b u roc ratas tem como  fontes, p a ra a l ém do  conhec imento d e  i nforma ç ão  espec i a l ,  

também a poss i b i l i d ade  do  contro l o  d a  agenda  po l íti c a ;  esse  pode r  pode  infl u e n c i a r  

o resu lta do  d a s  d e c i sões p ú b l i c as .  

Dos  d iversos estudos,  no  âmb ito d a  teor i a  d a  Escolha Pública, ressa lta a i d e i a  

d e  q u e  os  d i ri g entes d a  Ad m i n istra ç ã o  P úb l i c a  pa recem esta r ma i s  p reocupados  
com a s u a  c a rre i ra ,  e o seu  prestíg io ,  do  q u e  p rop ri amente com o i nteresse p ú b l i c o .  

É com base neste pressuposto que  o pêndu lo, que  osc i la  entre a pol íti ca I admin istra ção, 

neste mode l o  d e  govern a ç ã o, va i  pesa r  ma i s  em  favo r d o  l a do  da  po l íti c a .  Po is, 

s egundo  Auco i n  ( 1 996). o conj u nto d e  i de i a s  q u e  se desenvolvem em  to rno d a  teor ia 

d a  Public Choice centra -se na  nec ess id a de  d e  resta be l e c e r  a pr imaz ia da po l íti c a  

sobre a adm i n istra ção .  Segundei  esta teor ia ,  o s  d i r i gentes da  Ad m in i stra ção  Púb l i c a ,  

no  âmb ito d o  mode l o  d a  Ad m i n i stra ç ã o  P rofi ss i o n a l , a ssum i r am um  pode r  exage ­

rado3; po rta nto, o Modelo da Escolha Pública p retende  r e po r  esse pode r  a favor 

dos  po l ít icos ,  s ubstitu i n do  os bu roc ratas dos postos onde  pode r i am exe rce r  pode r. 

Nesta pe rspe ctiva, Auco i n  ( 1 996) refe re a existê n c i a  d o  dese nvolv imento d o  

c h amado  governo de gabinete 4 e d a  sua  d i n âm i c a  po l íti c o - p a rti d á ri a ,  no  senti do  d e  

asse g u ra r  q u e  os po l íti cos  e l e itos possam exe rce r, efe ctivamente, o p ode r  sob re a s  

fi n a n ç a s  p ú b l i c a s  e t o do  o a p a re l h o  d a  Adm i n istra ç ã o  P úb l i c a .  P a r a  este a utor, o 

mode l o  d a  Esco l h a  P ú b l i c a  p riv i l e g i a  a c o n centra ç ã o  d o  pode r  n a  po l íti c a ,  através 

d e  a c ç ões de  c e ntra l i za ç ã o, de  coo rd e n a ç ão  e de contro l o .  A centra l iza ç ã o  tem 

s ido  uma  d a s  c a ra cte rísti c a s  ma r c antes n a  refo rma a dm i n istrativa, através d e  um  

esti l o  d e  l i d e ran ç a  po l íti c a ,  p a ra m a nte r o contro l o  d i re cto sob re as  o rg a n iz ações  

p úb l i c as, convertendo-se,  m u itas vezes, em gestores dessas  o rg an izações .  A coo r­

d e n a ç ão  está i ntimamente re l a c i o n a d a  com  a c on centra ç ã o  d o  pode r, s i gn ifi c a n do  

q ue  os vár ios d e p a rta mentos, a gênc i a s  e o rg a n iz aç ões, fra gmenta ram-se .  Por  isso, 

têm de  ser ob je cto de uma ma i o r  coo rd e n a ç ã o  através d e  vár ios mec a n i smos, 

des i g n a d amente, d e  n atu reza o r çamenta l e d e  i nte rven ç ã o  d i r ecta por assessores 

té c n i c o-po l íti cos .  O contro l o  é outro dos  me c a n i smos  que segue a mesma l i n h a  da 
concentra ç ão  d o  poder nos  po l íti cos .  Entre os  d ive rsos meca n i smos,  desta c a -se 

a po l it iza ç ã o  dos  c a rgos  d i r i g entes .  Na l g u n s  c asos, Au co i n  ( 1 996). refe re a g rande  

pro l ife ra ç ão  de  c a rgos  de  confi a n ç a  po l íti c a  desti n ados  a refo rç a r  o pode r  dos  po l í­

ti cos  nos c a rgos de  ma i o r  responsa b i l i d ade .  Noutros, o mesmo a utor refe re a i n da  a 
restri ç ão  de promoções de  fu nc ioná rios púb l i cos, tendo em conta a adesão pa rti dá ri a .  

3 Este pode r  foi c a ri c aturado  e mu ito popu l a rizado p e l a  sér ie d a  te levisão " S i m !  S r .  M i n istro" .  

4 " G overno d e  gab i nete" s ign ifi c a  refo rça r  o centro do  poder  nos  g a b i netes, através d e  uma  re la ç ã o  d i recta com 
os l eg i s l adores sem passar  pe los  bu roc ratas ISu l e iman, 1986) .  
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Assim, s egundo  Rocha  (2000). neste mode l o  faz senti do  que os c a rgos  d i ri g entes 

da  Adm in i stra ção  Púb l i c a  sej am de  nomeação  po l íti c a  e tenham  um  comportamento 
po l íti c o  afe r i do  pe l o  c i c l o  po l íti c o - económ i co .  A inf l u ê n c i a  ma i o r  deste mode l o, d a  

teor ia d a  Escolha Pública, faz-se senti r, sob retudo,  na  defesa d e  uma  Adm i n istra ç ão  

Púb l i c a  m i n ima l i sta e d e  um  a pe lo  ao  ma i o r  p ode r  a favo r dos po l íti cos, na  trad i c i ona l  

re l a ç ã o  po l íti c a  I a dm i n istra ção .  Nesta pe rspe ctiva ,  os d i r i g entes d a  Adm i n istra ç ão  

Púb l i c a  respondem pe rante os po l íti cos  e n ã o  pe rante os c i d adãos, mesmo como  

c l i e ntes ( Rocha ,  2000) .  

3.3.4. MODELO DA NOVA GESTÃO PÚBLICA (NEW PUBLIC MANAGEMENT) 

O mode l o  de g overn a ç ã o  d a  N ova G estão P ú b l i c a  e m e rg e  nos  a no s  o ite n ­

t a ,  a n co r a do  n a s  c o rre ntes d e  mode rn iza ç ã o  d a  g e stão e m p resa r i a l ,  tam b é m  

d ivu l g a d a  sob  a des i g n a ç ã o  d e  managerialism5• Te ndo  c omo  refe rê n c i a  a g e stã o 

e m p resa r i a l  p r iva da ,  e sta c o rre nte mode rn i z a do ra c o l o c a  em  desta q u e  a l g u n s  

p r i n c íp ios, no  senti d o  d e  refo rç a r  o p ode r  dos  g e sto res através d a  c l a r ifi c a ç ã o  

d a  m i s são  e ob je ctivos d a s  o r g an i z a ções  p ú b l i c a s, e d a  s u a  responsa b i l iz a ç ã o  

pe ra nte os  c l i e ntes e dos  c o l a bo ra d o res  ( Po l l it, 1 990 ) .  Ass im ,  s e g u n d o  este a uto r, 

a d e s c o n c e ntra ç ã o  do p ode r  é esse n c i a l  p a ra u m a  boa  gestã o,  c o ntra ri a n d o, 

d e ste modo ,  os mode l o s  assentes n a  h i e r a rq u i a  tra d i c i o n a l .  

Este m o d e l o  d a  New Public Managementn ã o  s i gn ifi c a  o a p a re c imento d e  i de i a s  

novas,  mas  apenas  p recon iza a s ubstitu i ç ã o  d a  g e stão púb l i c a  tra d i c i o n a l  po r  

p rocessos e té c n i c a s  d e  gestão em p resa r i a l  ( R o c h a , 2000) .  

Esta c o rrente teó ri c a  d a  Nova Gestã o P úb l i c a  ( N G P ) s u rge  no  pano r ama  das 

refo rmas  a dm i n i strativas  e d a  mode rn iza ç ã o  como um mode l o  a ltern ativo à gestã o 

p ú b l i c a  tra d i c i o n a l .  P a ra Hood  (2000), o a p a re c imento d e  vár ios movimentos d e  

refo rma e mode rn iza ç ã o, com des i g n a ções  d i sti ntas em  d iferentes países  como  o 

Project de Service em  Fra n ç a , o Next Steps no  Re i no  Un i d o, o Public Service 2000 

no Canadá ,  o Novo Modelo de Controlo na A l emanha ,  de ram ori g em  a uma  eti q u eta 

comum pa ra u n iversa l iza r a mesma fi l osofi a de gestão - a New Public Management. 

A N G P  é,  ass im ,  constitu íd a po r  um co rpo de conhec imentos e té c n i c a s  de gestão, 

com diversas fontes d e  i n sp i ra ç ã o, mas com uma mesma  fi n a l i d a de :  a d e  p romover  

a efi c i ê n c i a  no  Secto r P úb l i c o  Ad m i n i strativo. 

P a ra A u c o i n  ( 1 990) .  a e s c o l a  g e st i o n á r i a  c a ra cte r i za - se  p o r  e n q u a d ra r  os 

s e g u i ntes p r i n c íp ios :  d e s centra l i za ç ã o, d e s re g u l a ç ã o  e d e l e g a ç ã o .  O p r i n c íp io  

d a  descentra l i za ç ã o  é c r u c i a l  p a ra a d esconcentra ç ão  d o  pode r, po i s  só, deste 

modo ,  é q u e  se to rna  possíve l  os gesto res serem e l e s  própr ios responsáve is  pe l os  

5 Managerialism é o termo uti l i zado  p o r  Chr istophe r  Po l l it p a ra c riti c a r  negativamente o desaj ustamento d a  
impo rta ção  d e  técn i c as  d e  g estão empresar ia l  pr ivad a  p a ra a gestão p ú b l i c a  resu ltante. 
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obje ctivos p revi amente fixados .  Na d efesa deste p r i n c íp io ,  Auco i n  a rg u m e nta q u e  
a descentra l iza ç ã o  s ó  se  p o d e  torn a r  efe ctiva se  h ouver  uma  red u ç ã o  dos  n íve is  

h i e rá r qu i cos  d a  o rg a n iza ç ã o .  P a ra este a uto r, só e n c u rta ndo  os níve is  d e  gestão,  

h averá u m  ma i o r  poder c oncentrado  nos  gesto res existentes e, po rta nto, ma i o r  
c a p a c i d a d e  d e  resposta ta nto p a ra s ubo r d i n a dos  como  p a ra os  c l i e ntes .  

A des reg u l a ç ã o  é i g u a lmente outro dos  p r i n c íp ios impo rtantes p a ra afi rm a ç ã o  

d a  a utori d a d e  dos  g esto res .  Estes d evem poss u i r  c a p a c i d a d e  p a ra g e ri r em a s  

pessoas, e os  d ema i s  re c u rsos, a fim de  p rosseg u i rem  a sua  m i s s ão  e ati n g i rem os  

o bj e ctivos. O s  gestores n ão  devem se r  c o ntro l a dos  d e  modo  tão c e ntra l i zado ,  po r  

estrutu ras fu nc i o na i s  com a capac i d ade  d e  l h e  im porem reg r as  e reg u l amentos, 

re l ativamente à gestã o dos re c u rsos h u manos  e da gestão fi n a n ce i r a .  O pessoa l  

d a  e strutu ra fu n c i o n a l  c e ntra l ,  a q u e  M i ntzbe rg ( 1 995) c h ama  de  te cnoestrutu ra ,  
d eve ser r eduz i do  p a ra se m i n im i z a r  a sua i nte rfe rên c i a  n a  fu n ç ã o  d e  g e stã o .  

Pe la  mesma  razão, os gestores não  devem escuda r-se atrás dos  mecan ismos p rotec ­

tores, como  as  regras  e reg u l amentos, a f im d e  serem efectiva mente responsáve is  

pe las  suas a c ções .  H a nsey e Levi n e  ( 1 988) c h a m a m  a ate n ç ão  d e  que os gestores 

te rão  d e  g e ri r  s egundo  c rité r ios d e  ra c i o n a l i d a de  d e  gestão e não med i a nte um 

" l ivro d e  i n stru ções" .  

O te rce i ro pr i n c íp io  é o d a  d e l e g a ç ão  d e  competênc i a s .  Depo i s  d e  c l a rifi c a d a  

a m issão e d efi n i dos  os ob je ctivos d a  o rg a n iza ç ã o, s egundo  a teor ia  d e  g e stão, 

d eve competi r aos  fu nc i o ná r ios-gestores assum i rem  a responsa b i l i d ade  d a  gestã o 

das  o rgan i zações  pú b l i c as .  Aos po l ít i cos  pe rte n c e  a d efi n i ç ã o  g e ra l  d a s  po l ít i c a s  

p ú b l i c a s, responsab i l iza nd o-se os gestores pe l a  s u a  imp l ementa ç ão, presta ndo  
c o ntas  apenas  em te rmos  d e  resu l ta d o s  fi n a i s .  Este p r i n c íp io  va i  i m p l i c a r  um 

afasta mento dos  po l ít i cos  em re l a ç ã o  à imp l ementa ç ão  d a s  po l ít i c a s  p ú b l i c as ,  o u  

se ja ,  ma i s  c onc reta mente trata -se d e  c r i a r  u m  e s p a ç o  p róp rio ,  com uma  de l e g a ­

ç ã o  d e  pode res  sufi c i e ntemente fl exíve is  p a ra u m  exe rcíc i o  efectivo d a  fu n ç ã o  d e  

gestã o das  o rgan i zações  p ú b l i c a s, a exemp l o  d o  q u e  é a p ráti c a  no  se cto r p rivado .  

N a  perspectiva desta esco l a  de  gestão, fi c a  c l a ra a d i sti n ç ão  entre a fu n ç ão  po l íti c a  
e a fu n ç ã o  d e  gestão,  p o dendo  ter  como  consequên c i a s  a substitu i ç ã o  d o  mode l o  

b u ro c ráti co ,  j á  q u e  este mode l o  n ão  se c o a d u n a  com u m  amp l o  esp a ç o  de  c om ­

petênc i a s  no  âmb ito d a  g estão .  P a r a  a l ém  d i sso, a responsa b i l i d ade  dos  gestores 

ta mbém passa a se r  afe r i da  pe los c l i e ntes dos  se rvi ços  p ú b l i cos  e não repo rtada ,  
a regras  ou  reg u l amentos (Rocha ,  2000) .  

Ass im, este mode lo  d e  govern ação  assenta n a  i de i a  gene ra l i sta das  o rg an izações  

p ú b l i c as, o u  se ja ,  p a rte d a  expê ri e n c i a  d a  g estão emp resa r i a l ,  p ropondo  p a ra a 

gestão das  o rgan i zações  p úb l i c a s  a q u i l o  q u e  consi d e ra a s  boas  p ráti c a s  d a  g e stão 

em qua l q ue r  t ipo de  o rg an iza ção, sej a e l a  p úb l i c a  o u  p rivad a .  No  âm bito desta teor ia 

d a  N G P  estão a g reg adas  vár ias  co rrentes, todas  e las de  n atu reza gesti oná ri a ,  como 

a TQM,  a Reenge n h a ri a  e a Re i nve n ç ão, c ujos  p ropósitos são  o de  se afi rm a rem  
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como a ltern ativa à govern a ç ão  Ad m i n i strat iva Tra d i c i o n a l .  Tod as  estas co rrentes 

p a rtem d a  mesma  i de i a  base, d e  que a gestão em presa ri a l  p rivad a  é o p a d rão  i d e a l  

p a ra uma  boa  gestão p ú b l i c a .  

Segundo  Hood  ( 1 996). a NGP, pode  se r  c a ra cter iz ada  po r  defe nde r  os segu i ntes 

aspe ctos (Quad ro n" 1 2) :  

Qua d ro no 1 2 - Componentes doutri n a is d a  N ov a  Gestão P ú b l i c a  

Doutrina S ign ificado Justificação 

P rofissi o n a l i z a ç ã o  d a  g estã o G esto res bem visíve is  n o  A responsab i l i dade  requer  
n a s  o rgan i zações  p ú b l i c as .  to po  d a s  o r g a n iza ç õ e s, c o m  concentra ç ã o  d e  a uto ri d a d e  e 

l i b e r d a d e  de g e ri r  e c o m  n ã o  d ifusão d o  p o d e r. 
p o d e r  d i s c ri c i o n á rio .  

Standars exp l í c itos e O bje ctivos bem d efi n idos  e Responsa b i l i dade  s ign ific a  
m e d i d a  d e  p e rfo r m a n c e .  m e n s u ráveis  c o m o  i n d i c a do- o bje ctivos c l a ramente 

res de s u c esso.  d efin idos; efi c i ênc ia  necessita 
de ate n ç ã o  aos  o bje ctivos.  

Ênfase n o  c o ntro l o  de Al o c a ç ã o  d e  re c u rsos e N e c essid a d e  de ins ist ir  
o utputs recompensas  com l i g a ç ã o  à nos  resu lta d o s  e n ã o  nos 

p e rform a n c e .  p rocessos.  

V ira g e m  n o  senti d o  de D iv isão d o  se cto r p ú b l i c o  Torn a r  as  u n i d a d e s  c a pazes 
d e s a g re g a ç ã o  das e m  u n i d a d e s  c o rpor iza d a s, d e  serem g e ri d a s; separa r  
un i dades  d o  sector p ú b l i c o .  o rgan i za d a s  p o r  prod utos, p rovisão d e  p rod u ç ã o, 

c o m  o r ç a m e ntos própr ios  e u s a n d o  co ntratos e 
com n e g o c i a ç ã o  com c a d a  fra n c h ises  d e ntro e fora d o  
u m a  d e l a s .  se cto r p ú b l i c o .  

I n sufl a r  c o m peti ç ã o  n o  M u d a n ç a  n o  senti do  d e  A com peti ç ã o  é a c h ave p a ra 
sector p ú b l i co .  co ntratos a p razo .  b a ixar  c u stos e m e l h o r a r  

standards. 

I ns istê n c i a  em esti los  d e  M u d a n ç a  d u m  esti l o  d e  N e c e ssi d a d e  d e  ger i r  
g e stã o e p ráti c a s  d e  g e stã o servi ço  p ú b l i c o  pa ra  o m a i s  i n stru m e ntos d e  g estã o 
pr iv a d a  f l exíve l ,  q u a nto aos  s a l á rios  e m p resari a l  ao  secto r p ú b l i c o .  

e d u r a ç ã o  dos  c o ntrato s. 

I ns istê n c i a  n a  p a r c i m ó n i a  Corta r c u stos, a u m e nta r a N e c e ssi d a d e  de ve rifi c a r  a 
e d i s c i p l i n a  no uso  d e  d i s c i p l i n a  d e  tra b a l h o .  p r o c u ra d e  re c u rsos d o  sector 
r e c u rsos. p ú b l i c o  e fazer mais com 

m e nos .  

Fonte : Hood  ( 1 996) .  

Pa ra Kera u d ren  ( 1 998), a NGP é um mode lo  q u e  comb i na  pr in cíp ios de  gestão mo­

derna ,  como a desconcentração  das  dec isões, a responsa b i l iza ção  dos gestores, etc ., 
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com ens i n amentos própr ios da teor i a  d a  Escolha Pública, como a p rivatiz a ç ão  ou  a 

c ontratu a l i za ç ã o  de  se rv iç os, a o rg a n iza ç ã o  da  con cor rê n c i a  i nter-orga n i za c i o n a l , 

a a dopção  d e  s istemas  de  compensação, n a  base  d o  desempenho, tu do  com o 
p ropós ito d e  obte r meno r  Estado ,  mas  u m  me l h o r  Estado .  

Uma  revi são  d a  l iteratura d a  espec i a l i d a de  n ão  é uma  ta refa fá c i l  d e  re a l iza r, 
d a d a  a ausênc i a  de  uma  s istematiza ç ão  coerente do  conteúdo  desta N G P. As i de i a s  

d a  NGP  invo c am  u m  vasto e d i spe rso c o nj u nto d e  c on ce itos, té c n i c a s  e p ráti c a s, 

m u itas vezes d e  d i sc utíve l  coe rênc i a ,  mas  q u e  apesa r  d i sso, nos  ú ltimos  a n os, 
se conve rteu n u m  tem a  ob ri g atór io de  d i s c ussão ,  na ma io r i a  d a s  a dm i n i stra ções  

púb l i cas  dos  países d a  OCDE. Embora ,  n ão  existi n do  um  a co rdo  sobre os conteúdos, 

nem mesmo sob re os resu lta dos  a ati n g i r, com a i ntrod u ç ã o  da  N G P, há uma  i de i a  
base  comum que  pa rte d e  uma  severa c ríti c a  d e  c e rtos p rivi l ég i os  d a  Função  Púb l i c a  

e d a  p retensão  d e  a p roxi ma r  o modo  de  gestã o d o  púb l i c o  a o  p rivado .  

• Reinvenção da Governação 

Dos Estados  U n i dos  da Améri c a  su rge  um  movimento q u e  fi c ou  conhec i d o  pe l a  

" Re i nvenção"  e q u e  representa a versão ame r i c ana  desta e sco l a  de  mode rn iza ção .  

A Reinventing Government deve-se a Osborn  e G aeb l e r  ( 1 992) q u e  dese nvolve ram 

uma  ob ra em  que  fazem a d efesa d e  dez  p r i n c íp ios cons i de rados  essenc i a i s  p a ra 

uma  mud a n ç a  d a  Ad m i n i stra ç ã o  P úb l i c a .  Pa ra  os a utores a assumpç ão  e imp l e ­

menta ç ã o  desses dez  pr in cíp ios p rovo c a rá uma  mudança  t ão  ra d i c a l  q u e  merece rá 

a expressão  d e  "Re i nvenção " .  Estes a utores p retendem  demonstra r q u e  é possíve l  

m u d a r  ra d i c a lmente a Ad m in i stra ç ão  b u roc ráti c a  p a ra uma Adm in i stra ç ã o  empre­

sar ia l .  S ão  os dez  p r i n c íp ios d a  Adm i n i stra ç ã o  em presa ri a l  que o Qu a d ro n° 1 3, da 

p á g i n a  seg u i nte, p ro c u ra i l u stra r. 

Na verd a de, as  p ri n c i p a i s  c a ra cte rísti c a s  d a s  p ropostas da N G P  p recon i zam 

uma  impo rta ç ão  d a  fi l osof ia e d a s  té c n i c a s  d e  g estão ma i s  uti l i z adas  n a s  emp resas  

p riva d a s, s i gn if i c a n do  uma a p roximaç ão  d a  esfera p ú b l i c a  à p riva d a  e,  po rta nto, 
uma  tentativa de i ntroduz i r  na Ad m i n i stra ç ã o  P úb l i c a  as  mesmas  cond i ções  d e  

fu nc i onamento do  secto r empresar i à l .  Nesta pe rspectiva, um dos  temas  re correntes 
desta a bordagem da  Nova Gestão Púb l i c a  é a da necessi dade  de  um  novo pa rad i gma 

d e  g e stão no  sent ido  d e  uma  g r ande  tra nsfo rmaç ão  d a s  a dm i n i stra ções  p ú b l i c as .  
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Qua d ro n° 1 3 - O s  dez  Pr inc íp ios  d e  uma  Ad m in i stra ção  Empresar i a l  

• Admin istra ção  Cata l i sadora :  d i ri g i r  em vez  de  rem a r, ou  se ja ,  asse g u ra r  que  se ja  fe ito 
a i nda  que  seja através de te rce i ros; 

• Admin istra ção  Perten c e nte à Comun idade :  d a r  pode res à comun i dade  pa ra assumi rem 
responsa b i l i dades  pe l a  satisfação  dos  seus  próprios  i nte resses em vez de  se r  a Admi ­
n istração  a fazê- lo  d i re ctamente; 

• Admin i stra ção  Competitiva :  c ri a r  competiç ã o, através de  i n c e ntivos de  mercado, no 
fo rnec imento de  se rv iços púb l i c os; 

• Admin i stra ção  d i r i g i da  pe l a  Missão :  transfo rmar  as  o rg a n i zações  gu i adas  por regras 
por  uma  fi l osofia de  va lo res, adoptando  uma or i enta ção  estratég i ca ;  

• Admin i stra ção  Or i entad a  por  Resu ltados :  fi n a n c i a r  resu ltados  e não  inputs; 

• Admin i stra ção  O ri entad a  pa ra o C l i ente :  satisfaze r a s  nec ess idades  do c l i e nte e não  da  
b u ro c rac i a ;  

• Admin i stra ção  Empresar i a l :  g a nha r  e não  gasta r apenas; 

• Admin istra ção  Proactiva :  p reven i r  em vez d e  remed i a r; 

• Admin istra ção  Descentra l izada :  passar  d a  h i e ra rqu i a  a um traba l ho  e m  equ ipa ;  

• Admin istra ção  Or i entad a  pa ra o Me rcado :  pote n c i a r  a mudança  através do  me rcado .  

Fonte : Osborne  e Gaeb l e r  ( 1 992) 

A N G P  a p a re ce, ge ra lmente, com uma  roupagem  po l iti c amente neutra . A d ifusão 

d a  sua  pr i n c i p a l  mensagem tem como f i l osofi a d e  base  a fo rte c a p a c i d a d e  que a 

gestão emp resar i a l  tem para  d a r  resposta aos  p rob l emas  do  mundo  a ctua l , des i gna ­

d amente, aos  resu lta ntes dos  a ltos c u stos e dos  d i sfu n c i o n amentos d a  b u ro c r a c i a .  

Esta v isão ,  a p resenta d a  d e  c e rto modo  como  sendo  assépti c a  e te c noc rata, te nde  

a cons i d e r a r  a N G P  como  uma  resposta i n strumenta l q u e  p r odu z  uma  a ltern ativa 

vá l i d a  ao  mode l o  da Adm in i stra ç ão  de  Max We ber. Todav ia ,  vár ios a utores c h amam  
a ate n ç ão  q u e  este movimento t em  como  forte i n sp i ra ç ã o  as  co rrentes d e  pensa ­

mento neo l i b e ra l  e neotayl o rista . Nesta pe rspectiva, n ã o  podemos  i g no r a r  q u e  as  

fontes teóri c a s  ma i s  p róximas  da  NGP  podem encontra r-se, p ri n c i p a lmente, n as  

esco l a s  d a  Escolha Pública ( Public Choice) e do  Tayl o ri smo .  

3.3.5. MODELO DA GESTÃO DO VALOR PÚBLICO (PUBL/C VALUE 
MANAGEMENn 

Os  se rvi ços  p ú b l i cos  j u stifi c a m  a s u a  existên c i a  através do  desenvolvimento 

de a ctivi d ades  q u e  sat isfa ç a m  as  n e cess id ades  co l e ct ivas, o u  seja, q u e  ten h a m  

resu ltados  desej ados pe los  c i d adãos, satisfazendo o i nteresse p ú b l i co .  N a  verdade, 
o conce ito d e  i nteresse p úb l i c o  é u m a  refe rê n c i a  i d eo l ó g i c a  p a ra a m issão  p ú b l i c a ,  

mas  n ã o  de ixa d e  conti n u a r  a causa r  uma  i nterp reta ç ã o  m u ito s ubje ctiva q u e  esta 
teor i a ,  da Gestão do Va l o r  P ú b l i c o, tende  a uma  ma i o r  c l a rifi c a ç ão .  
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O con ce ito d e  Va l o r  P ú b l i c o  ( Public Value) tem como  refe rê n c i a  o c o n ce ito 

e q u iva l ente do sector  p riva do - a c ri a ç ã o  de va l o r  p a ra os investi do res .  A i de i a  

d o  Va l o r  P úb l i c o  f o i  desenvolv i d a  i n i c i a lmente po r  Moo re ( 1 995), como  fo rma d e  

c a ra cter iz a r  a espec ifi c i d a de  d a  gestão p ú b l i c a .  P a r a  este a uto r, o Va l o r  P úb l i c o  
é o va l o r  c ri a do  pe l a s  o rg a n izações  p ú b l i c a s, através d a  presta ç ã o  d e  se rv iç os, 

da a p l i c a ç ã o  d e  l e is, de  reg u l a menta ções  e outra s a ctivi d a des .  Este va l o r  é, n a s  

soc i e d ades  d emoc ráti c a s, fu n d a m e nta lmente d efi n i d o  p e l a  p r óp r i a  s o c i e d ade, 

po i s  são  os c i d adãos  q u e  exprimem  a s  suas  p refe rê n c i a s  através d a s  d e c isões 

re p r-esenta d a s  pe l o  Poder  Po l íti co .  P a ra Moo re ( 1 995), o va l o r  a c rescentado  pe los  

se rvi ços p ú b l i cos  é a d ifere n ç a  entre os benefíc ios  re ceb i dos  e os re c u rsos q u e  

os c i d adãos  estão d i spostos a contr i b u i r  sob  a fo rma d e  impostos .  Esta atri b u i ç ã o  

d e  re c u rsos t em  s ubj a c e nte u m  contrato imp l íc ito s o b r e  a contra pa rti d a  d e  Va l o r  

P úb l i c o  a re cebe r  pe l os  c i d a dãos, sendo  a l e g it im i d a de  dos  governos, ge r a lmente, 

j u l g a d a  de a cordo com essa contra p a rti d a  de va l o r  p a ra os c i d a d ãos .  

P a ra Stoker (2008) esta nova c o rrente da  Gestão d o  Va l o r  Púb l i c o  é tomada  como 

um  pa r ad i gma  q u e  poss i b i l ita d a r  respostas espec ífi c a s  aos  d esaf ios d o  se rv i ço  

p ú b l i c o  neste i n i c i o  do  sécu lo  XXI .  De  fa cto, p a ra u m  con ju nto de  a utores, c a d a  

v e z  ma i s  a l a rg ado ,  ( M oore, 1 995; Stoker, 1 998; Sm ith, 2003), esta c o rrente d e  i d e i a s  
denom i nada  d e  Gestão d o  Va l o r  P úb l i c o  base i a -se n a  c omp reensão  c l a ra d e  que  

a a ctivi d a de  do  se rv iço  p úb l i c o  é d iferente d o  se cto r p rivado ,  o u  seja ,  o se rvi ç o  

p úb l i c o  t e m  uma  d imensão  d e  g estão q u e  se fu n d amenta em  va l o res  espec ífi c os, 

d i st intos da g estão emp resa r i a l .  

Numa  p e rspe ctiva c ríti c a ,  c omp re e nde-se  que  o p a r a d i gma  do  New Public 

Management n ã o  te n h a  t i do  s ucesso, na mode rn i za ç ã o  d a  Adm i n istra ç ã o  P úb l i c a , 

p re c i s amente po rq u e  p r e con iza v a l o res ,  m u itos d e l es, c o ntrá r ios  à t ra d i c i o n a l  

c u ltura do  se rvi ç o  p ú b l i c o .  Deste modo ,  a teor ia  d a  Gestã o do  Va l o r  P ú b l i c o  vem 

co l o c a r  uma ênfase n a q u i l o  que é espe c ífi c o  das o rgan i z ações  de  se rvi ç o  p ú b l i c o, 

p a ra fazer  fa ce  às  exig ê n c i a s  r i gorosas d o  va l o r  p ú b l i c o, c o l o c ando  à d i spos i ç ã o  

dos  gestores u m  con j unto d e  i d e i a s  e d e  meca n i smos  p a ra i d entifi c a r  e c a n a l i z a r  

os  esforços  d a  a ctivi d a de  p ú b l i c a .  

Segundo Stoker (2008), o parad igma da  Gestão do Va lor  Púb l i co  pode s e r  exp l i c itado 

através dos q uatro pressupostos segu i ntes: a )  as  i nte rvenções  púb l i cas  são defi n i das  

pe lo  Va l o r  Púb l i co; b )  a l eg itim i dade, pe ra nte o a l a rg amento dos stakeholders; c )  uma  

visão sem preconce itos rel ativamente à presta ção  de servi ços púb l i cos; d )  a prestação  
do  servi ço  púb l i c o  reque r  processos fl exíveis e baseados  n a  a p rend izagem .  

• As intervenções públ icas são defin idas pe lo  Va lor Públ ico. 

Esta é u m a  d a s  p r i n c i p a i s  i d e i a s -fo r ç a  q u e  f a zem p a rte do c o n j u nto d a s  

p ropostas desta co rrente teóri c a .  S e g u ndo  Moo re ( 1 995) , o s  gestores p ú b l i c o s  

c ri am  va l o r  p ú b l i c o, o q u e  s i gn ifi c a  se r  d ifere nte d e  a l c a n ç a r  a penas  resu lta dos .  



1 44 I G overn a ç ã o  de o rgan i zações  púb l i c a s  em Portu g a l :  a emergênc i a  de mode los  d ifere n c iados  

Pa ra este a uto r, não é sufi c i e nte ati n g i r  resu ltados  é p rec i so  d emonstra r  que esses 

resu l tados  o bt idos têm va lor p úb l i c o .  

Afi n a l , q u e  resu ltados  são esses q ue  o ri g i n am  va l o r  pú b l i co?  Essa é uma  questão 

centra l que podemos encontra r resposta n a  ob ra de  Co le  e Pa rtson  (2006) .  Com efe ito, 

estes a utores cons i de ram s ubj a c e ntes ao mode l o  do Va l o r  P úb l i c o  do i s  c once itos 

essenc i a i s  na c ri a ç ã o  d e  va l o r  p a ra o c i d a dão :  os outcomes 6 e o c u sto-efi c á c i a .  
O s  outcomes ou  imp a ctos são  os  res u ltados  o bt idos ,  mas  um  resu lta do  fi n a l  que  

se d i sti n g ue  d o  output Os  outputs são os prod utos ou  servi ços fornec i dos, e nquanto 

q ue  os outcomes são os impactos -! efeitos q u e  esses prod utos ou  se rvi ços produzem 
d e  tra nsformação  n a  soc i edade .  O s  bens ou  se rvi ços  p úb l i c o s  (por  exemp l o :  s a úde, 

seg u r a n ç a  p ú b l i c a , p rote c ç ã o  soc i a l )  fo rnec i dos  aos  c i d adãos  ( outputs) represen­
tam o que fo i  exe c utado  ou  d i spon i b i l i z ado  po r  u m  p ro g ra ma  p úb l i c o .  P retend e-se 

que esses outputs p rovo q u e m  efe i tos I i m p a ctos d e  m u d a n ç a  ( outcomes) na 

soc i e dade, po r  exemp lo ,  ma is  s a úde, ma is  segu r ança ,  ma is  p rote c ç ã o  soc i a l , etc . 
O c usto-efi c á c i a  re l a c i ona  o c u sto com os resu ltados  fi n a i s  ( outcomes) .  Segundo  

Camacho  et  a /.  ( 1 982), a a ná l ise custo-efi c ác i a  (ACE) é uma  técn i ca  de  a po io à dec isão 

púb l i c a  a p l i c áve l  a esco l has  se le ctivas (vá r ios p roje ctos), med i ante a a p l i c a ç ão  d um  

c rité r io b a se ado  no  confronto de  re l a ções, entre os va l o res d e  efi c á c i a  e de  c usto, 

assoc i a dos a c ada  o bj e cto de esco l ha .  

Assim, uma  organ iza ção  c ri a  va lo r  púb l i co  quando  produz um conj unto de impactos 

soc i a i s  ou  económ i cos, a l i n h ados  com as  pr io r i d ades  e p referênc i a s  dos c i d adãos, 

a p l i c a n do  pr in cíp ios de c usto-efi c á c i a .  Se existi r uma  me l hor ia  dos  impactos ou d o  

c u sto-efi c á c i a ,  h averá c ri a ç ão  d e  va l o r  p ú b l i c o .  Se houver uma  me l ho ri a  n um  dos  

factores em p rej u ízo do  outro, a o rg a n iza ç ã o  está a fazer uma  e s co l h a  entre as  d u a s  
p ri n c i pa i s  fo rmas d e  c ri a ç ão  d e  va l o r. É c l a ro q u e  h avendo uma  red u ç ão  do  níve l 

d e  ambos os fa cto res, reperc uti r -se-á l o g i c amente n a  d im i n u i ç ão  do  va l o r  p ú b l i co .  

Um  dos g randes  desaf ios q ue  se depa ra m  aos  gesto res p ú b l i c os é, p rec i samente, 

a gestão do va l o r  p úb l i c o, te ndo  em conta d u a s  g randes  fo rças  de  p ressão,  por  

um  l a do, a necess i dade  d e  a umenta r os impa ctos e, po r  outro, a necess id a de  de  

red u ç ão  de  c ustos. 

A fi g u ra n° 14 p ro c u ra mostra r  a impo rtâ n c i a  d o  mode l o  d a  Gestã o d o  Va l o r  

P úb l i co ,  através d a  a p l i c a ç ão  d a  re l a ç ã o  entre os do i s  i n d i c a dores :  d e  resu ltados  

fi n a i s  ( impactos) e d o  c u sto-efi c á c i a .  

6 O termo o utcomes costuma ser  tra duz ido  por  impa ctos. 
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Fig u ra no 1 4 - Mode lo  da G e stão do Va l o r  Púb l i c o  

O rg a n iza ções  com  

ba ixo níve l  d e  desempenho  

O rg a n i zações  com 

a lto níve l d e  desempenho  

Custo-efi c á c i a  

Fonte : a daptado de  M a rt in e Pa rsto n ( 2006) 

Cons i de ra n do  a re l a ç ã o  existente entre os  impa ctos e o c u sto-efi c á c i a ,  n um  

dete rm i n ado  pe ríod o  de  tem po, é possíve l  ev id e n c i a r  u m  pe rc u rso d e  desempenho  

o rg a n iza c i o na l ,  ta l como  a Fi g u ra n°1 4 p ro c u ra mostra r. 

Ass im,  na p e rspe ctiva desta nova co rre nte teó ri c a ,  o fornec imento de se rvi ços  

pú b l i cos, po r  a dm i n istra ç ão  d i r ecta d o  Esta do  ou  po r  a dj u d i c a ç ã o  a o rg a n izações  

p r iva d as, é uma  opção  que  tem de  se r  j u stif i c a d a  em  te rmos  d e  va l o r  p ú b l i c o .  

Po rta nto, a q uestão q u e  este novo pa r ad i gma  co l o c a  é a de  sabe r  se o se rvi ço  

p ú b l i c o  p roduz  resu lta dos  ( impa ctos) soc i a i s  o u  económ icos  com va l o r  p ú b l i c o .  

A resposta passa  po r  uma  ap r e c i a ç ão  q u e  só pode  se r  fe ita no  contexto d o  d e bate 

e da d e l i be r ação .  Ou seja, s abe r  se o va l o r  p ú b l i c o  está a ser a l c a n ç a d o  req ue r  

p a ra a l ém  d a  gestão dos  i n d i c a dores ( impa ctos e c u sto-efi c á c i a )  o envolvimento e 

a c omun i c a ç ão  entre a s  p a rtes i nteressa d as .  

• A legitimidade perante o a largamento dos stakeholders: 

A Adm i n i stra ç ã o  P úb l i c a  d epende  do  G overno .  Este d etém uma  l e g it im i d ade  

própr i a  q u e  d e riva d o  processo e l e itora l d emoc ráti co .  Mas, a l ém  dos  gove rnantes 

e dos fu n c i o n á rios  pú b l i c os, a teor ia d a  Gestão d o  Va l o r  P úb l i c o  a c e ita a existênc i a  

d e  outras re ivi n d i c a ções  vá l i d as  q u a nto à l e g it im i d a de .  Segundo  G oss (200 1 ), h á  

d iversas fontes d e  l e g it im i d a de  q u e  n ã o  podem se r  s imp l e smente d e s c a rta d a s  

no  âmb ito d o  se cto r p ú b l i c o, como  é o c a so d e  pa r ce i ros p riva dos,  l íd e res  l o c a is, 

a q u e l es  que possuem um conhec imento sob re se rvi ços  e n q u a nto p rofiss i o na i s  ou 

utentes e a q ue l e s  que se e n contram n u m a  pos i ç ã o  d e  ava l i a ç ã o  como  a u d itores 

ou  reg u l a do res .  D e  fa cto, o pa r ad i gma  da  Gestão d o  Va l o r  P úb l i c o  assenta n a  i d e i a  

d e  q u e  uma  d e c i são  será  ta nto ma i s  l eg ítim a  q u a nto ma i s  p a rtes i nteressadas  

estiverem envolv i das .  
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Neste contexto, Stoke r (2004) c hama  a atenção  que h á  necessi dade  d e  a contece r  

uma  trans i ç ã o  d a  c u ltu ra  q u e  a ce ita a a q u i e s cênc i a  púb l i c a  n a  tomada  d e  d e c isão, 

p a ra um a  outra c u ltu ra q u e  espera o a po io  d e  uma  c i d a d an i a  a ctiva . 

N a  verd ade ,  o q ue  se ve rifi c a  é q ue  só em ocasiões  mu ito excepc iona i s  a conte ce  

as  pessoas entus i asma rem-se com os assuntos púb l i cos .  De  fa cto, ve rifi c a-se na  

a ctu a l  soc i edade  um des interesse e até uma  g rande  apat ia re l ativamente às  q uestões 

d e  p a rti c i p a ção  p úb l i c a .  É constatáve l  estatisti c a mente a ba ixa pe rcentagem de 

p a rti c i p a ç ão  dos  c i d ad ãos em ge ra l ,  nos assuntos p úb l i cos .  Pa ra a g rande  ma i o ri a  

dos  c i d adãos, a ú n i c a  p a rti c i p a ção  púb l i c a  pa rece  faze r-se apenas  d e  q u atro em 

q u atro anos  com o processo e l e ito ra l ,  em bora ,  mesmo este, com uma  a lta taxa de 

a bsentismo .  N a  l eg i s l a ç ão  portuguesa é re conhec i da  a necessi dade  d a  pa rti c i p ação  
dos  i nteressados, n a  gestão p ú b l i c a ,  n ão  apenas  como u m  d i re ito de  c i d ada n ia ,  mas  

também como modo d e  asseg u ra r  um  processo, ma i s  efi c a z, na  tomada  d e  dec isão .  

Desde o níve l  ma i s  e l evado da  h ie ra rqu i a  d a  l eg i s l a ç ão - a Constitu i ç ão  da  Repub l i c a  

Portu g u esa ( CRP), até aos  níve is de  d i p l omas  ma i s  ope rac i ona i s - como dec retos­

l e i ,  re g u l a m e ntos, d e spa c hos, etc . todos  e l es,  c onsag r am  d i re itos de a c esso à 

i nfo rmação  e d e  pa rti c i p a ção  dos  i nte ressados .  Sa l i e ntamos, por  exemp lo,  o Cód igo  

de  Proced imento Ad m in i strativo ( CPA) q ue  d ispõe de  a l guns  pr in cíp ios obr ig ató r ios 

p a ra a Admin i stra ç ão  Púb l i c a :  

- p ri n c íp io  d a  co l a bo raç ão,  q u e  se tra d u z  n a  ob ri g a ç ã o  d a  Adm i n i stra ç ã o  de  

presta r i nfo rm a ç ã o  e esc l a re c imentos aos  p a rti c u l a res  e no  a po io  e estímu l o  

às  s u as  i n i c i at ivas e re c epção  d a s  suas  s ug estões  e i nfo rma ções ;  

- p r i n c íp io  d a  p a rti c i p a ç ão, s egundo  o q u a l  a Ad m i n i stra ç ã o  d eve assegu r a r  a 

p a rti c i p a ç ã o  dos  p a rti c u l a res e d a s  suas  assoc i a ç ões, n a  fo rma d a s  d e c i sões 

que lhes d i sserem respe ito .  

O g ra nde  d esaf io deste novo p a ra d i gma  da Gestão d o  Va l o r  P úb l i c o  é p rec i sa ­

mente o d e  c o nseg u i r  e nvolve r as  pessoas n a  govern a ç ã o  p ú b l i c a .  De  u m  modo  

g e ra l ,  h á  n e cess id a de  d e  re c onstru i r  a confi a n ç a  n a  re l a ç ã o  dos  c i d a d ãos com 

a Adm i n istra ç ã o  Púb l i c a ,  sendo  q u e  a fo rma ma i s  efi c a z  d e  o faze r  é através d a  

imp l i c a ç ã o, po r  p a rte de  c i d a d ãos a ctivos, n a s  po l ít i c a s  d a s  d iversas o rg a h izações  

púb l i c as  ( Stoker, 2008) .  

• Uma visão sem preconceitos relativamente à prestação de serviços públ ico 

A presta ção  d e  se rvi ços  p ú b l i c os de  fo rma efi c a z  req ue r  uma pe rspe ctiva abe rta 

p a ra i d entifi c a r  o me l h o r  fornecedo r, q u e r  e l e  se e n contre no se cto r p ú b l i co, no  

p riva do  ou  no  secto r soc i a l .  P a ra esta co rrente d e  pensamento, n ã o  d eve exist i r  
uma d imensão  i d eo l ó g i c a  n a  d e c i s ão  d e  q u e m  p resta os  se rv i ç os, e n e n h u m a  

v i rtu d e  m o r a l  p a rti c u l a r  no  fa cto d a s  pessoas  re c e be rem  o s e u  ve n c imento do  
Estado  (Stoke r, 2008) .  
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De  fa cto, i n dependente me nte d a  n atu reza d a  o rg a n iza ç ã o, o q u e  Stoke r (2008) 

cons i de ra vita l é q u e  o fornec imento do se rvi ç o  p ú b l i c o  seja s upo rta do  po r  uma  

c u ltu ra  espe cífi c a ,  b a s e a d a  n u m  comp rom i sso fo rte com  o se rvi ç o  a p resta r a o s  

c i d a d ã o s  e à c omun i d a de, refo r çada  p e l a  form a ção ,  pe l o  a po io  e po r  s i stemas  q u e  

g a ra ntam a sustenta b i l i d a de  d a  c u ltura d e  se rv i ço  e d e  me l h o ri a  contín u a .  

Nesta pe rspectiva, assu ntos re l a c i o nados  com a accountabilitye a contri b u i ç ã o  

p a r a  o bem-esta r d a  comun i dade  s ão  vistos como e l ementos re l evantes d o  ambi ente 

do se rvi ço  p ú b l i c o  (Ai d r i dge  e Stoke r, 2002) .  

• A prestação do serviço púb l ico  requer processos flexíveis e baseados na 

aprendizagem 

Neste Modelo da Gestão do Valor Público os gestores têm um pape l  mu ito a ctivo 

p a ra fazer fu n c i o n a r  o s istema ,  v isto q u e  este n ã o  tra b a l h a rá efi c a zmente se n ão  

houver  um  pe rmanente a j usta mento. Po rta nto, a Gestão do Valor Público exi ge  um  

comp rom isso com o bj e ctivos mu ito ma i s  exi g entes, p a ra e stes gestores p ú b l i cos, 

do  q u e  aque l e s  q u e  constituíam os pa r ad i gmas  a nter iores .  O s  gestores têm como  

ta refa a coo rd e n a ç ã o  d e  redes  d e  de l i b e r ação  e d e  fo rn e c imento d e  se rvi ços  

p ú b l i c os, bem como, a m a n uten ç ã o  d a  efi c á c i a  d o  con j u nto do  s istema .  Po rém ,  as  

q uestões q u e  se co l ocam fa c e  à p ro c u ra d o  va l o r  púb l i co  são  mu ito ma i s  exi g e ntes 

e a c a rretam ma i o res desaf ios .  

Segundo Dowd ing  (2008), este pa raa i gma defende  a possi b i l i dade de  o consumidor  

man ifesta r aos  gestores pú b l i cos  que expe ctativas  têm re l ativa mente a o  t ipo ,  n íve l  

e q u a l i d ade  do  se rvi ç o  p ú b l i c o .  Contudo,  esta i ntera c ç ão  não se esta be l e ce  através 

dos a nti gos  me ios  da a dm i n i stra ç ã o  p ú b l i c a , desde  a d i re c ç ã o  po l ít i c a  à po l íti c a  

e l e ito ra l  e p a rt id á r i a ,  m a s  a ntes através d e  men s a ge n s  d i r e ctas  c o m a n d a d a s  

pe l a  " esco l h a "  e "voz" .  O u  se ja ,  p e l a  e s c o l h a  q u a n do  o consum i do r  se move d e  

u m  fornecedo r  d o  sector  p ú b l i c o  p a ra o utro e, p e l a  voz, q u a n do  o c o n s um i d o r  faz 

d i re ctamente exig ê n c i a s - q ue r  po l iti c amente, q u e r  de fo rma p rivad a .  Po rta nto, h á  

a q u i  de  fa cto uma  p a rti c i p a ç ão  a ct iva, e ntre os  c i d adãos  e os ó rgãos  de  g estão d a s  

o rg an izações .  P o r  o utro l a do, adm ite-se a poss i b i l i d ade  de  novas fo rmas d e  fornece r  

se rvi ços  p ú b l i c os, a b ri n do  novos espaços  p a ra a p rovi são  púb l i c a .  

N a  d efesa deste mode l o, Dowd i n g  (2008) refe re q u e, a o  pe rm it i r -se a e sco l h a ,  
poss i b i l ita -se uma  ma i o r  d ivers i d ade ,  q u e  pode  cond uz i r  a uma  ma i o r  efi c i ê n c i a :  

ta nto efi c i ê n c i a  a l o c ativa - na  med i d a  em  q u e  os c i d a d ãos re cebem ma i s  d a q u i l o  

q u e  deseja - como  efi c i ê n c i a  prod utiva, se  a c o n cor rê n c i a  entre fornecedo res  

p rivados,  e ntre fornecedores púb l i cos  e entre forne cedo res  púb l i cos  e p rivados, 
forç a r  a d im i n u i ç ão  d e  c ustos. Este a uto r, a c rescenta a i nda ,  q ue  esta nova rea l i d ade  

pressupõe  tam bém,  q u e  essa  poss i b i l i d ade  d e  esco l h a  tra nsf i ra responsa b i l i d ades  

d o  Esta do  p a ra os  c i d a dãos .  
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É, c l a ro que a a b e rtura a novas poss i b i l i d ades  d e  esco l h a  pe los c i d adãos  sobre 

os se rvi ços  p ú b l i c os, à p a rti da ,  pa rece  se r, d e  u m  modo  g e ra l ,  favoráve l ,  embo ra 

seja ma i s  fá c i l  de  imp l ementa r p a ra a l g u n s  bens  e se rvi ços  d o  q u e  p a ra o utros .  

N e sta pe rspect iva, Dowd i n g  (2008), s u g e re a l g u n s  c rité r ios  p a ra a uxi l i a r  na 

tomada  d e  d e c isões, re l ativas à opo rtu n i d ade  d a  i ntrod u ç ã o  da  esco l h a :  

- p r ime i ro, é nec essár io  cons i de ra r  a n atu reza d a  e s c o l h a  a se r  ofe rec i d a .  P o r  
vezes, a o  a c rescenta r a ltern ativas extra, pode-se  tam bém,  exc l u i r  a l g umas  e 

estas podem se r  as  ma i s  va l o riza das .  

- segundo, a esco l ha  do  me rcado, e q uase me rcado ,  ta nto pode r eduz i r  as  opções  

( já  q u e  a l g uns  forn ecedo res podem i r  à fa l ê n c i a ). c omo  a u mentá - l a s .  

- terc e i ro, o aspecto c r uc i a l  d a  i ntro d u ç ã o  d a  esco l h a  está n a  imp l ementa ção .  

Por  exemp lo :  no  âmb ito d a  saúde, a esco l ha  dos  pac i entes deve imp l i c a r  a ofe rta 

de a ltern ativas rea is  q u e  tra g am  vanta gens  às pessoas e n ão  s imp l esmente 

um men u  de a ltern ativa s. Os méd i cos  e os hosp ita i s  p rec i sam,  mu itas vezes, 

d e  ma i s  tempo  p a ra d e d i c a r  aos p a c i e ntes ma i s  p rob l emát ic os, p e l o  que são 

n e cessá r ios dados  sob re os c ontextos soc i a i s  e méd i cos  dos p a c i e ntes, p a ra 

ava l i a r  resu lta dos .  De  i g u a l  modo ,  ava l i a r  as  esco l a s  s imp l esmente com base 

no  exame  de  resu l tados  fi n a i s, sem cons idera r  os contextos soc i oeconóm i cos  

dos  a l u n os, e n co ra ja a q u e  as  esco l a s  tentem se l ecc i ona r  os me l hores a l u nos .  

No  âmb ito d o  ens i no ,  os vouchers ( c h e q u es -ens i no )  constitu em u m  e l emento 

q ue  tem em vista estimu l a r  a l ivre esco l ha  d as  esco l as, através do fi n a n c i amento 

d i re cto às famíl i a s .  Neste c a so, Dowd i n g  (2008), c ita n do  Bowles e G i nt is ( 1 998). 

s u ge re um p rog ra m a  de vouchers ( c h e q u es -ens i no ). em que  o voucher te nha  

um  va l o r  var iáve l ,  d ependendo  d a s  c a ra cte rísti c a s  soc i oeconóm i co  d o  a l u n o  e 

d a  compos i ção  soc i oeconóm i ca  d a  esco l a .  

Ass im,  esta co rrente teór i c a  defende  a i ntro d u ç ã o  d a  esco l h a  a ltern ativa p a ra 

os se rv iços  p úb l i c os, po r  p a rte dos  c i d a d ãos, mas  também c h ama  a ate n ç ã o  d e  

q u e  n ã o  basta os governos a n u n c i a rem  a ltern ativas, p o i s  é nec essár io  constata r 
se há ,  efectivamente, u m  a c rescenta r d e  bem-esta r p ú b l i c o .  De  fa cto, d ados  os 

c u stos d e  imp l em enta ç ão, pode  até h aver  p e rd a s  d e  bem-esta r. A esco l h a  tem de  

se r  v ista d e  fo rma  ma i s  amp l a , em te rmos  dos  benefíc ios  d e  bem-esta r  q u e  pode  

p roporc i o n a r, dos  g a nhos  d e  efi c i ê n c i a  através d a  c onc orrê n c i a  e i nformação  e 

d o  sentimento de  a utonom i a  q u e  e l a  pode  a c rescentar .  Todos  estes fa cto res de ­

vem se r  e n co raj ados, mas  po r  o utro l a do  devemos  esta r atentos aos  c u stos q u e  a 
imp l ementa ç ão  d a  esco l h a  a c a rreta . N a  verd a de, a poss i b i l i d ade  de  esco l h a  n ão  é 

g rátis e os seus  c u stos d evem se r  c u i d adosamente exam i n a dos .  No  enta nto, com 
uma  an á l i se  comp l eta e a g a ra nt ia d a  existê n c i a  d a s  p ré - cond i ções  n e c essár i as, 

a i ntrod u ç ã o  d a  esco l h a  pode  mu ito bem ser  p romotora do  bem-esta r soc i a l  nos 

p róximos anos  ( Dowd i ng ,  2008) .  
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A Gestão do  Va lo r  Púb l i co  enfatiza o pape l  d a  refl exão, d a  ap rend izagem pe l a  ex­

peri ênc i a  e da adapta ção  contín ua ,  reque rendo um t ipo de governação  em rede, onde 

a adaptab i l i d ade  e a flexi b i l i d ade  são aspectos cruc ia i s  (Jessop, 2000; Rhodes, 1 997) .  

Nesta pe rspe ctiva, h á  n e cess id a de  d e  i n ova ção  nos s istemas  d e  g overn a ç ão ,  
p a ra ra c i o n a l i z a r  os  d iversos i nteresses d a s  re l a ções  entre os  vár ios  a ctores, 

exte rnos e i nte rnos, q u e  se desenvolvem n u m  a m b i ente essenc i a lmente po l ít i c o  e 
d e  c rescente comp l exid a de .  Na s  o rg a n izações  p ú b l i c a s, c a d a  vez ma is, se torna 

n e cessár io  inte g ra r  ma is e d iversos a ctores num conj u nto o rgan i zado  e coerente, 

tendo em vista o desenvolv ime nto da m issão  p ú b l i c a .  

Koo iman (2003) refe re a necessid ade  de  uma  nova governação  assente sobre a ne­

goc i ação, a coordenação  e p roced imentos de consu lta, a f im de  fazer emerg i r  consen­
sos ma is  a l a rgados pa ra que  se possa defi n i r, de  forma despo l itizada,  o interesse ge ra l .  

A este p ropós ito, G a l és  (2004) p ro c u ra exp rim i r  os p ri n c i p a is tra ços  d a  g ove r­

n a ç ã o  ( Qu a d ro no 1 4) q ue ,  s egundo  o a uto r, tem s u bj a c e ntes três c a ra cte rísti c a s : 
a i nterdependênc i a  d e  d iferentes níve is d e  g overno ;  a m u lt i p l i c a ç ão  d e  a ctores e 

d e  i nte resses o rgan i zados  não  estáti c os; e a existên c i a  d e  redes ma i s  o u  menos  

o rg a n iz adas, d e  su bs istemas  po l íti cos  e soc i a i s  com i nte rdependênc i a  m ú lti p l a s .  

Qua d ro no 1 4 - A evo l u ção  dos  s istemas  d e  gove rnação  

Governação tradic ional  Governação negociada 

Número de actores Reduz ido  A la rgado 

Organização 
H i e ra rqu i a - i nte rve nção  Redes  
d i re cta M a n d a r  faze r  

Regulação 
Comando  e contro lo  Consu lta, n egoc i a ção  
Ad m in i stra ção  Púb l i c a  Pa r ce ri as  p úb l i c o-p rivado 

Redes Fec h adas  Abertas, d iversas 

Políticas púb l icas 
Roti ne i ras, p rog ramas, I novações, a p rend i zagem,  

a g ê n c i as .  i nstrumentos 

Fonte : a d aptado  de  Patri c k  Le G a l é s  ( 2004) 

Na verd a de ,  o Mode l o  da G estão do Va l o r  P úb l i c o  p a re c e  co rresponde r  às exi­
g ê n c i a s  da tu rb u l ê n c i a  d o  me io  envo lve nte a ctu a l  e das n e cessi d ades  d e  i nte g ra r  
um  n úme ro m a i s  a l a rg a do  d e  stakeholders, através d e  p rocessos negoc i a dos .  Pa ra 
a utores como Ke l ly e Mue rs (2002) ou  Rhodes ( 1 997) mu itos dos obje ctivos da Gestão 
do  Va lo r  Púb l i co  podem ser  a l c a n çados através de  uma d i nâm i ca  de  gestão de redes .  

P a ra Stoker ( 2008), o mode l o  d a  Gestão d o  Va l o r  P úb l i c o  imp l i c a  um  novo pe rfi l 
d e  g esto r q u e , e ntre o utras c om petê n c i a s, n e c ess ita d e  c onfi a r  em p roc essos 
i nterpessoa i s  e i nter- o rg an i z ac i ona is ,  em  vez d a  tra d i c i o n a l  a utori d a de .  N e c ess i ­
ta m, ta m bém,  d e  compreende r  como enfre nta r os desaf ios pe rante va l o res  como, 

a efi c i ê n c i a ,  a accountability e a e qu i d a de .  



1 50 I G overn a ç ã o  de organ i zações  púb l i c as  em Portuga l :  a emergênc i a  de mode los  d i fere n c iados  

• Pa ra fazer fa ce  aos  desaf ios d a  efi c i ê nc i a :  os gestores pú b l i cos  têm de  p ro c u ra r  

e nvolve r os c i d ad ãos i nte ressados  n u m  d i á l o go  ace rca  d a s  suas  p refe rênc i a s, 

de  modo  a prop i c i a r  a d e l i be ra ç ão  sob re as  opções  e a lternativas; O pa rad i gma  

d a  Gestão d o  Va l o r  Púb l i c o  assume  q u e  as  pessoas  são  c a pazes d e  muda r  d e  
atitu de ;  A p ro c u ra d a  efi c i ê n c i a  imp l i c a  gestores p úb l i c o s  q u e  ve rifi q uem ,  de  

fo rma c onti n u a d a , se as  a ctivi d ades  desenvolvi d a s  atendem a uma  f in a l i d a d e  

va l o riza d a  pe l o  p ú b l i c o .  

• Pa ra faze r  fa ce  aos  desaf ios d a  a c co u nta b i l ity: este mode l o  d a  G e stão do  

Va l o r  P ú b l i c o, d efe nde  que  a accountability é consegu i da  p e l a  s u pe rv isão 

atenta e pe la  n egoc i a ç ão  dos  o bj e ctivos; a accountability depende  d e  uma 
tro c a  comp l exa e contín u a  entre l i d e ra n ç a  e c i d adãos  e também d a  avà l i a ç ão  

dessa l i de rança ;  a q u e l e s  q ue  assumem funções  po l íti c as  nestas c i r cunstânc i as  

têm que se r  representa ntes a ctivos, fo rn ecendo  i nfo rmação  sob re a s  a c ções  

( p ro postas )  e serem su je itos à exi stênc i a  d a  accountabilitysobre os  resu lta dos  
consegu i dos .  A accountability pressupõe ,  ass im ,  a existê n c i a  d e  j u stifi c a ç ã o  

e a poss i b i l i d a de  d e  se r  responsab i l iz ado .  

• Para  faze r fa ce  aos  desafi os d a  e q u i d a de :  te remos que  c omeç a r  po r  d ize r  

que  a e q u i d ade ,  p a ra este mode lo  d a  Gestão d o  Va l o r  Púb l i c o, s i g n ifi c a  d a r  

à s  pessoas  a opo rtu n i d a de  p a ra t e r  s u cesso e espe ra r  q u e  estes contri b u am  

p a ra o p rocesso .  Ass im,  d a  p a rte dos  gestores d o  se rvi ç o  p ú b l i c o  e dos  s e u s  

utentes o u  c l i e ntes, a p ro c u ra d a  e q u i d a de  e nvolve u m  comp rom i sso mo r a l  em 

do i s  senti dos :  po r  u m  l a do, h á  uma  ênfase n a  opo rtu n i d ade, em pe rm it i r  q u e  os 

i n d ivíd uos  re a l izem todo  o seu  pote n c i a l ; po r  o utro l a do, h á  uma p reo c u p a ç ão  

com a responsa b i l i dade  cívi ca ,  ou  seja, um  reconhec imento de  que  os i nd ivíd uos 

têm ob ri g a ções, ass im como d i re itos, p a ra com e les e p a ra com os  seus  conc i ­

d a d ãos .  Pa ra  este mode l o, a s  preo c u p a ções  com a e qu i d a de  são  respond i d as  

através d o  d ese nvolvimento das  c a p a c i d ades  i n d iv id u a i s, pa ra  q u e  as  pessoas 

possam g a ra nti r os seus  d i r e itos e assum i r as  suas responsa b i l i d ad es .  

Actu a lmente, pode rá d i ze r-se que exi stem a l g u n s  s ina is  pos it ivos, po r  p a rte d e  

a l g umas  o rg a n i zações  p ú b l i c a s, no  senti do  d e  uma  a p roximaç ão  à a dopção  do  

Mode l o  d e  G overn a ç ã o  d a  Gestão d o  Va l o r  P ú b l i c o .  

3.5. SÍNTESE CONCLUSIVA 

Neste ca pítu l o  p ro c u ramos percorrer as  p ri n c i pa i s  teor ias no  âmbito dos  servi ços 

p ú b l i c os .  Constatamos a espec ifi c i d ade  das  o rgan i zações  púb l i cas  e as  d ifi c u l d ades  

d a  s u a  gestão,  no  enta nto, é ao  níve l  d o  s istema  d e  govern a ç ã o  q u e  a s  d ife re n ç a s  

entre o p ú b l i c o  e o p rivado  ma i s  se a c e ntu am .  
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Nesta pe rspe ctiva, desenvolvemos uma revi s ão  b i b l i o g ráfi c a ,  a p a rti r dos p r i n ­

c i pa i s  a utores d e  refe rênc i a  e s iste matiza rmos essas teor ias  seg u ndo  as  q u atro 

d imensões do conce ito de governação  por nós adoptado .  Segundo  o nosso conce ito, 
e ntend e-se po r  s istema  de governa ç ão,  o modo  como  se esta be l e ce  e estrutu ra 

a re l a ç ã o  e ntre os vár ios  i nteressados  ( i nte rnos e exte rnos )  n a s  o r gan i z ações  

p ú b l i c a s  a fim d e  c ri a r  va l o r  p úb l i c o .  O nosso  s istema  de  govern a ç ão  com põe-se 
pe las  d ime nsões de :  p a rti c i p a ç ão  e pape l  dos  i nte ressados; pape l  dos  gestores e 

s istema  d e  ó rgãos; d efi n i ç ã o  d o  processo de  d e c isão ;  fi l osof ia d a  presta ç ã o  de  

se rvi ços .  O Qua d ro n° 1 5, d a  p á g i n a  seg u i nte, p ro c u ra resum i r  uma  g re l h a  d e  l e itu ra 

d as  p ri n c i p a is teor i as  de g overn a ç ã o  (Administração Tradicional, Administração 

Profissional, Escolha Pública, Nova Gestão Pública e Gestão do Valor Público), 

segundo  as q u atro d ime nsões do nosso c o n c e ito e a i n d a  uma  qu i nta d imensão  

re l ativa aos  tra ços  c a ra cte rísti cos  d a  c u ltura d e  se rvi ç o  púb l i c o .  
Ass im ,  o p rime i ro g r upo  d e  i d e i a s  d i z  respe ito a o  Mode l o  de  Adm in i stra ç ã o  

Trad i c i o na l ,  i n sp i r ado  n o s  mode l os n a po l e ó n i c o  e weber i ano ,  c uj a s  p ráti c a s  s ã o  

a ltamente c riti c a d a s  po r  evi d e n c i a rem  g r a n d e s  d i sfu n ções .  Este mode l o  co rres­

ponde  a um a p a re l h o  comp l exo, l e nto, que rea g e  mal à s  i n ova ções;  p refe r i ndo  o 

segredo  à tra nspa rênc i a .  Este mode l o  i n j usta mente a pe l i d a do  de  b u ro c ráti c o, tem 
s ido  ob je cto d e  mu itas med i d a s  d e  mode rn iza ç ã o, mas a verd a de  é que conti n u a  a 

fu n c i o n a r  seg u ndo  a mesma l ó g i c a  o ri g i n a l .  

O segundo  conj u nto d e  i d e i a s - o Modelo da Administração Profissional- su rge  

no  â mbito d o  Estado - Provi d ê n c i a  com o a l a rg a mento d a s  fu n ç ões d o  Estad o  e do  

g ra n d e  desenvolvimento d a  p resta ção  d e  se rvi ços, em  o rg a n izações  p ú b l i c as,  t a i s  

como, esco las, u n iversi d ades, hosp ita is, centros de  saúde  e i nstitu i ções  d e  seg u ran ­

ç a  soc i a l .  Este mode l o  uti l i za  as  i de i a s  p ri n c i p a i s  d a  c onfi g u ra ç ã o  o rg a n iz a c i o na l , 
d a  B u roc r a c i a  P rofiss i ona l ,  desenvolvi d a  po r  M i ntzbe rg ( 1 995 ) .  



Qua d ro no 1 5 - Ca ra cte rísti c a s  dos  mode los  de g ove rnação  das  o rgan i zações  p úb l i c a s  

� Administração Admin istração 
Escolha Públ ica Nova Gestão Públ ica 

o Tradicional Profissional 

Partic ipação e Cidadão-admin istrado, C idadão-utente, 
C idadão-utente, questiona 

Cidadão-cl iente, estes podem 
as  "fa l has  do  Governo" 

papel dos l imitado ao voto e à procura resposta nos 
e desconfia do i nte resse 

ser auscultados quanto à sua 
i nteressados pressão sobre os e le itos .  profiss iona is-gestores. 

púb l i co .  
satisfação.  

Dar  resposta às  
Influenciar a concepção Os gestores respondem Procuram ating i r  metas 

Papel dos or ientações po l íticas .  
das políticas públ icas e perante os po líti cos e não  acordadas .  Os  gestores são 

gestores e gerir a sua implementação. aos c idadãos .  responsáve is  por  resultados .  

Sistema de Antigu idade e Representatividade Contro lo po líti c o  dos órgãos .  Profiss iona l ização  da gestão .  
órgãos competênc ia  técn ica  dos profiss iona is  nos Não há  independênc ia  nem Os gestores têm o d ire ito de 

no  acesso aos órgãos .  órgãos de gestão.  neutra l idade .  gerir .  

Fi losofia da 
Há  que me lhorar o servi ç o  ao 

prestação de 
I nteg ração  h ierárqu ica .  

I ntegração  Uti l ização o mais possível dos  
c l iente através do sector 

serviços públ i- h ierárqu i ca .  mecanismos de mercado. 
privado I mercado.  

c os 

Processo de 
Centra l izado Descentra l izado Reforço da centra l i zação Descentra l izado 

Decisão 

Pe rante a i ncerteza da 
Percepção  da fa lta de 

Cultura de 
O se cto r púb l i co  tem Expansão dos serviços 

escolha co lectiva o mercado 
efic iênc ia  do sector púb l i co .  

serviço púb l ico 
o monopó l io  dos  públ icos para  dar resposta 

serve me lhor  o i nteresse 
O quadro de referênc ia para 

servi ços púb l i cos .  aos desafios socia is .  
púb l i co .  

a modernização  é o sector 
privado .  

Fonte : e l a borada  a p a rt i r  d e  More i ra  ( 1 997 ) ;  Roc h a  (2000) ;  Alves e More i ra  (2004); B i l h im  ( 2004); Stoker  ( 2008) .  

Gestão do  Va lor  Públ ico 

Cidadão-c l iente e outros 
stakeholders, parti c i pação  
c ruc ia l  e mu lti-fa cetada .  

Responder à s  preferênc ias  
dos c idadãos-c l ientes .  

Há  que ger i r  bem a partic ipação 
diversificada dos três sectores. 

Pape l  activo na condução  de 
redes de de l iberação  e de 
presta ção  de servi ços  púb l i cos  
( parcer ias ) . 

Descentra l izado 

Nenhum sector tem o mo-
no  pó l io  do servi ç o  púb l i co .  
Defende-se a opção  de esco-
l ha  para  o c idadão-c l i ente. 
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O terce i ro conj u nto de  i de i as - Escolha Pública - desenvolveu-se tendo  po r  base a 

fi l osofi a l i b e ra l  d e  Ad am  Sm ith e d o  pensamento económ i co  d a  Esco l a  Austría ca  do  

sécu l o  XIX. Trata -se de uma  corrente que  conj uga  a aná l ise económ ica  com a aná l ise 

das  i nstitu i ções  po l íti c as, no  senti do  de  a p reende r  a ra c i ona l i d ade  das  esco l has  que  

emergem do fu nc i onamento do me rcado  po l íti co .  Dentro desta co rrente coexistem 

vári as  perspectivas, embora defendam essenc i a lmente a pr imaz ia  do  governo sobre 

a des i gnada  burocra c i a .  

O q u a rto con j unto d e  i d e i a s - Nova Gestão Pública - base i a -se nas  teori a s  de  

gestão  emp resar i a l ,  sob retu do  n a  c re n ç a  d a  s upe rio r i d a de  d a s  té c n i c a s  de  gestão 
emp resa r i a l ,  re l ativa mente aos  p rocessos b u ro c ráti cos  uti l i z ados  p redom i n ante­

mente n a  Ad m i n istra ç ã o  P úb l i c a .  

Ma i s  re centemente, um q u i nto con j u nto d e  i d e i a s  t êm  v i n do  a eme r g i r  sob  a 

des i g n a ç ã o  d a  "G estã o d o  Va l o r  P úb l i c o " .  Esta teor i a ,  ao  contrá r io d a  co rrente 

gesti o n á ri a  a nte r io r, d efende  e p retende  va l o ri za r  o q u e  é espec ífi c o  d a s  o rg a n i ­

z ações  d e  se rvi ç o  p ú b l i c o .  A Gestão do  Va l o r  P ú b l i c o  s u rge  como  uma  nova v isão 

p a ra enfrenta r s imu lta n e amente os desaf ios d a  efi c i ê n c i a ,  da  transpa rênc i a  e da 

equ i d ade .  Entre outras co i sas, a a dm i n istra ç ã o  p ú b l i c a , p a ra ag i r  necessita d e  g e ri r  

através d e  redes, esta r a be rta a a p ren de r  n ovas formas  d e  atra i r  re c u rsos .  P a r a  

Sto c ker  (2008) o Va l o r  P úb l i c o  é construído co l e ctiva mente por  me io  d a  d i s cussão e 

da  de l i b e r aç ão,  e nvolvendo  memb ros  e l e itos e n ã o  e l e itos d a estrutu ra d o  governo 

e outros a ctores- c h ave .  

Fa c e  às  c i n c o  co rrentes teó ri c a s  da g overn a ç ã o  d e  o r gan i z ações  p ú b l i c a s, 

desenvolvi d as  no  d e co rrer deste c a pítu lo ,  podemos  c on c l u i r  q u e  a a dop ç ão  d e  

p ráti c a s  e té c n i c a s  d e  g e stão só tem v i a b i l i d a d e  se p a rt i rmos do  p ressuposto 

q u e  os d i r i g entes p úb l i c o s  têm uma  a utonom i a  q u e  l h e s  pe rm ita ge r i r  os re c u rsos 

h u m a nos, materi a i s  e fi n a n c e i ros p a ra a l c a n ç a r  os o bj e ctivos d a  o rg a n i za ç ã o .  

Porém, essa a utonom i a  s ó  é re a l  se existi r u m  e s p a ç o  p róp ri o  p a ra a fu n ç ão  d e  

gestão sepa rado  da  fu n ç ã o  po l ít i c a ,  o u  se ja ,  tu do  pa rece  i n d i c a r  q u e  d ifi c i lmente 

h averá mode rn i za ç ão  o rg a n iza c i o n a l  sem p rime i ro h aver  uma  efe ctiva refo rma do  

d e senho  d a  estrutu ra d e  gove rn a ç ão .  
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CAPÍTULO IV I 
M O D ELO D E  ANÁLI S E  DA G OVERNAÇÃO DAS 

O RGAN IZAÇÕ ES P Ú B LI CAS 

Este ca pítu l o  deb ruça -se sobre a contri b u i ç ão  do mode lo  de  aná l ise pa ra uma 

me lhor  compreensão d a  evo l u ção  da  govern a ç ão  das  o rg an iza ções púb l i c as, em 

Portuga l .  P a rti n do, d a  reap rec i a ção  d a  teor ia weberiana e da  contri b u i ç ão  da  teo ri a  

dos stakeho/ders, bem como, d as  co rrentes teóri c as  da  refo rma e modern iza ção  das  

adm i n istra ções púb l i c as ,  des ig nadamente, na  teor ia do Va lo r  Púb l i co ,  todas  e l as  

desenvolvi das  no  ca pítu l o  anter ior, p ropomo-nos a ap resentação  de um  mode lo  de  

aná l i se de  gove rnação  das  organ i zações p ú b l i c as .  Este mode lo  cons ide ra as  qua ­

tro d imensões segu i ntes: parti c i pação e pape l  dos  interessados, sistema de órgãos, 

ca ra cte rísticas dos processos de dec isão e fi losofi a da prestação de servi ços púb l i cos. 

Ass im,  com este mode lo  d e  a n á l i se propomo-nos contri b u i r  pa ra uma nova a bo r­

dagem das  o rg an i zações púb l i cas ,  baseada  na  uti l iza ção  das  teor ias refe renc i adas, 

com d iferentes ponderações, a f im de  se compreender  a evo l u ção  da  governação  

p ú b l i ca ,  em Portuga l .  Esta a bordagem p retende  s upe r a r  a trad i c i ona l  pe rspectiva 

da gestão p ú b l i ca ,  p ro c u rando  uma  nova v isão pa ra os prob l emas  e necessi dades  

existentes na  a ctua l  soc iedade .  O fu nc i onamento do  mode lo ,  através das  q uatro 

d imensões, visa promover a coesão do s istema i nterno e a c ri a ção  do va lo r  pú b l i co .  

No  âmb ito deste c apítu lo  começamos por  fu ndamenta r a necessid ade  de  mode los  

d ife renc iados nas  organiza ções púb l i cas .  Em segu ida ,  ap resentamos o fu nc ionamento 
do mode lo  de aná l i se e as suas  q uatro d imensões, e l a borado a p a rt i r  do conce ito de  

governação  das  o rgan izações pú b l i cas .  

4.1 . A NECESSI DADE DE MODELOS D I FERENCIADOS 

O p rob l ema  d a  mode rn i za ç ã o  d a s  o r gan i z a ções  púb l i c a s  tem s i do ,  esse n c i a l ­

me nte, fo c a do  n a  efi c i ê n c i a  d a  Adm i n i stra ç ã o  P ú b l i c a ,  o u  se ja ,  as  te ntativas d e  

reso l u ç ã o  d o  prob lema tem recaído, sobretudo, no "modo c omo  s e  fazem as co isas" 

e n ã o  ta nto " n a q u i l o  q u e  d eve ser fe i to" a n íve l  das o r g a n i z a ç õ e s  p ú b l i c a s .  
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Na pe rspe ctiva mais tra d i c i o n a l , p a rte-se,  q u ase sempre, d o  p ri n c íp io que se 

d evem e n contra r so l u ções  ú n i c a s  d e  efi c i ê n c i a  para tod a  a Adm i n istra ç ã o  Púb l i c a ,  

como  se esta fosse constituíd a po r  um  s istema  u n itá r io e homogéneo .  

Po rém ,  no  u n ive rso d o  s istema  de  Adm in istra ç ã o  P úb l i c a  nem tod as  as  o rg a n i ­

z a ções  estão su je itas a o  pode r  d e  d i re c ç ã o  do  G overno,  espec i a lmente po r  isso, 

n e cess ita m de  um  s istema  d e  govern a ç ão  que lhes asse g u re um  senti do  d e  m issão 

no  âm b ito d o  i nteresse p ú b l i c o .  De  fa cto, a Ad m i n i stra ç ã o  P ú b l i c a  po rtu g u esa 

fra gmentou-se ,  sendo  ho je  constitu íd a po r  um  vasto conj u nto d e  d ifere ntes o rg a n i ­

z a ções  púb l i c as, mu itas de l a s, basta nte h eterogéneas. De  u m  modo g e ra l ,  podemos 
d i zer  q u e  g rande  pa rte das  o rg a n izações  p úb l i c a s  está confrontad a  com processos 

d e  desconcentra ç ã o  que imp l i c am  uma ma i o r  a utonom i a  d a  gestã o e uma ma i o r  

a p roximaç ão  e a be rtu ra aos  d ifere ntes i nteressados  ( stakeholders) . Todav ia ,  esta 
a be rtura do  s istema  o rg a n iza c i o na l  ao me i o  envo lvente espe cífi c o  c ri a  cond i ç ões 

p a ra uma a d a pta ç ã o  a o  jogo  d e  i nteresses atom izados,  o que natu ra lmente obr i ga  a 

uma  sa lva g u a rda  do i nte resse p ú b l i c o  através de  um  s istema  forma l  d e  governação .  

Encontram-se ,  espec i a lmente nesta s itu a ç ã o, as  o rg a n izações  p ú b l i c a s  q u e  são  

obje cto de  i nvesti g a ç ão  neste tra ba l ho, como são, os i nstitutos, os ag r upamentos de  

esco l as, os po l ité c n i c os, os hosp ita is ,  tr i b u n a is, mun i c íp ios, e nt id ades  reg u l a do ras, 

c uj a  natu reza h eterogénea  não pa rece  poder proporc i ona r  um  func i onamento v iáve l  

segundo um mesmo modelo ún i co .  Na  verdade  depa ramo-nos com uma pu lver ização  

de  mode los  o rgan i zac i o na is, tudo pa recendo  i nd i ca r  q ue  estes se fo ram esboçando, 

em te rmos rea ctivos, a p a rt i r  d a  a d a pta ç ã o  esporá d i c a , aos  i nteresses atom izados  

q u e  passa ram a c a ra cter i z a r  a nossa soc i edade .  

Rea l çamos uma  i de i a  base,  desc rita por  Antón io  (2003), em que  o a utor co l o ca  

em destaque  o p rob l ema fundamenta l  d a  gestão, ou  seja, o paradoxo da  gestão das  

o rgan i zações  conti n ua  a ser  o de  encontra r o equ i l íbr io frág i l  entre uma  adapta ção  

necessá ri a às  pressões do me io  envolvente e a manutenção  da  coesão  e efi c ác i a  

do s istema  o rgan iza c i ona l .  De  fa cto, a i nsta b i l i d ade  a ctua l  do  me io  e nvolvente faz 

com que a gestão tenha  de  se desenvolve r n um  espaço  pa radoxa l  em que  confl uem 

necessi dades  opostas, ou  seja, p retende-se q ue  a o rg an iza ção  a ctue em s imu ltâneo,  
com c e rteza  e f l exi b i l i d a d e .  Com efe ito, a o rg a n i za ç ã o  c o n s i d e r a d a  c o m o  u m  

s i ste m a  comp lexo (Zorri nho  e t  a/. 2003) contém, em s i  mesma,  l óg i cas  contrad itóri as  

e comp lementares (Morin ,  200 1 ) que  a gestão tenta ge ri r  através d a  redução  da  var ie­

dade e da  i n ce rteza mas, a o  mesmo tempo, com i nova ção .  Para Zorri n ho  et a!. (2003) 

uma  d i a l é cti c a  i nte l i g ente cons i ste na p ro c u ra de " equ i l íb r io"  e ntre estab i l i d a de  
e evo l u ç ã o, entre o r dem  e desordem,  sendo  q u e, a nova l ó g i c a  construtiva d eve 

d a r  p r io ri d a de  à l ó g i c a  de i n ova ção  no se io  da q u a l  se rão  estabe l e c i d a s  zonas  d e  

esta b i l i d a de, mo l d u ras  d ete rm i nad as,  pontos d e  refe rê nc i a ,  roti n a s  q u e  a p a rentam 

vi ab i l i d ade  económ ica  e estão bem adaptadas  a uma  situ ação  pa rc i a l  d ada .  Segundo  
os mesmos a utores, esta c on cepção  s istém i c a  d a  o rg a n iza ç ã o  evi d e n c i a  s i stemas  
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a uto - re g u l a dos  p a ra trata r c e rtas c atego r i as  de  i n c i d e ntes, s istemas  c a pazes d e  

a p r e n de r  e c o n stru i r  o rg a n iz a ções  a d a ptativas ,  d e  tra nsform a r  i n c e rtezas  e m  

opo rtun i d a des, o u  se ja ,  s istemas  em  q u e  a desordem é " a penas"  uma  eventu a l  

o cas i ã o  d e  i n ova ção .  
A governação  de uma organ iza ção p úb l i c a  está intimamente l i g a da  às  a ctividades 

que  l he  asseguram  a conti nu i dade, articu l ando  as  pressões do meio envolvente com 
o c umprimento da  missão pa ra a qua l  fo i  c ri ada .  É essenc i a lmente ao s istema de 

governação  que  pertence  assegu ra r  a via b i l i dade e a conti nu idade da existênc i a  com 

sustenta bi l i dade da  organiza ção .  Segundo o pensamento comp lexo enunc i ado  por 

Zorri nho  et a/. (2003), os vár ios inte ressados de  uma  organ ização são pa rte integ rante 
da rea l i dade sobre a qua l  actuam, por isso, a organ iza ção de um sistema não é indepen­

dente dos seres humanos que  o compõem.  Assim, para os mesmos autores, o conceito 

de organ ização é inseparável do conceito de autonomia, pois a capac idade de organ izar 

contém, e la própria, capac idade para desenvolver comportamentos autónomos coerentes, 

sendo uma emergênc i a  prog ressiva e contínu a  a parti r  das  suas representações.  

De  fa cto, a governação  de  uma organ iza ção  púb l i c a  está re l ac i onada  com a ca ­

pac i dade  de sustenta r uma i dentidade  e c r i a r  uma  cu ltura adequada  à sobrevivênc i a  

dessa  organ iza ção  ( Lopes e Reta, 1 990). Nesta perspectiva, podemos  defender  a i de i a  

de que  a vi ab i l i dade  tem a ver com o conce ito de  a uto-organ iza ção .  Se um  sistema  

organ iza c iona l  não  t em  vi ab i l i dade  é porque  o a ctu a l  n íve l  de  capac idades i nte rnas 

está desajustado rel ativamente ao  me io envolvente . Porta nto, se a organ iza ção  estiver 

a ser  tota lmente determ inada  do exte r ior, ta l como a contece  com os s istemas  fís icos 

ou  mecân i cos, então, não  é governável pe los seus  d i ri gentes, po is o contro lo  está fora 
do a l c ance  das suas dec isões .  

Neste sent ido ,  uma o rg a n iza ç ã o  só é v iáve l  q u a n d o  toma  em  cons i de ra ç ã o  os 

l im ites, os a co rdos  e as  cond i ções  que os seus  p a rti c i p a ntes d efi n i ram  e a c e ita ram  

p a ra a s u a  m issão .  N ã o  existe vi a b i l i d a de  fora d o  â m b ito d a s  cond i ções  aco r dadas  

na  m i s são .  Fo ra dessas  cond i ções  n ã o  se pode  cons i de ra r  uni  caso  d e  a utonom ia ,  

mas  s im d e  tra nsform a ç ã o  o u  refu n d a ç ã o  d a  p róp r i a  o rg a n iz a ção .  Por  exemp l o, 

cons i de ra r  uma  esco l a  p úb l i c a  como uma  emp resa ,  n uma  p u ra l óg i ca  d e  l u c ro, pode 

constitu i r  uma  a ltern ativa pa ra os seus  a ctua is  d i r i gentes, mas  também,  é de  ce rteza 

uma  pe rda  de i d e nti d a de  p a ra os fu ndado res  q u e  a c r i a r am a pensa r  no  ens i no .  

O u ,  po r  exemp l o, um  tri b u n a l  q u e  possa  esta r a o  se rvi ç o  dos  i nteresses po l ít i cos  

n ã o  é v i áve l  p a ra os j u ízes, porém,  se eve ntu a lmente fosse a c e ite esta su bsta n c i a l  

d i fe r ença  d e  l ó g i c a ,  e ra u m  o utro s iste ma  q u e  eme rg i a  d i sti nto do  tr i b u n a l .  
A aná l ise da  via b i l i dade desenvolvida  p o r  Ash by ( 1 973) proporc iona-nos a compre­

ensão de como uma o rgan iza ção pode manter a a utonomia fa ce  à i nce rteza e comp le ­

xidade  do actua l  me io envolvente. A resposta essenc i a l  é, segundo Ash by ( 1 973), a de 

que  os mecanismos i nternos pa ra regu l a r  um sistema devem esta r em consonânc ia  

com a d iversidade que  ca ra cteriza o me io envolvente onde está inserida a organ ização .  
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Pa ra ,  Zorri n h o  et ai. (2003), é n e c essár i o  e nfrenta r a c omp l exi d a d e  c re scente, 

s egundo  uma  vi são  construtivista, ou  sej a ,  q u a nto ma i s  a c omp lexi d ade  a umenta, 

ma i s  e me l h o res  meca n i smos d e  reg u l a ç ã o  são  nec essá r ios d e  modo  a contro l a r  
a va ri e d ade  d e  i nformações  e d e  a conte c imentos. 

Nesta perspectiva, p a ra manter a vi a b i l i d ade  de  uma o rg a n izaç ão, torna-se i n d is­

pensáve l que esta d i s ponha  d e  um  s istema  de mon itor iza ç ã o  p a ra a c ompan h a r  as 

re l a ções  que se desenvo lvem entre s i  e o meio e nvolve nte e as  p ráti c a s  d e  gestão,  
sendo que esse s istema  s itu a -se  p rec i s amente no  n íve l  d a  g overn a ç ão .  

Tendo  em conta o contexto pa radoxa l  em q u e  os ma i s  d iversos a ctores se mo ­

vimentam, no  senti do  d a  o pt imiza ç ão  dos  s e u s  interesses, Lopes  e Ba rrosa ( 2008) 

chamam a atenção  da  necessid ade  c ruc i a l  de  se assum i r  q ue  a rea l i dade  é comp lexa 
e caóti ca ,  q u e  e l a  esconde  uma  l óg i c a  subj a cente, q u e  impo rta reve l a r, de c ada  
ve z  q u e  as  d i s rupções  oco rrem, e q u e  todos esses i nteresses d ive rgentes deverão 

se r  g e ri dos  através d e  u m  processo d e  l i d e ra n ç a  e d a  c ri a ç ão  de  um  s istema  de  
govern ação  adequado .  Foi , sobretudo,  no  d e c u rso dos  ú lt imos tri nta anos  q ue  o p ro­
b lema do  equ i l íbr io d e  i nteresses se afi rmou, como uma necessi d ade  de  gestão dos 

confl itos l atentes ou  man ifestos entre todas  as  p a rtes i nteressadas  e p a rti c i p antes 

da  rea l i d ade  organ iza c i ona l  (Lopes e B a rrosa, 2008) .  

4.2. MODELO E D IMENSÕES DA GOVERNAÇÃO PÚBLICA 

A defi n i ç ã o  de  g overn a ção  das  o rg a n iza ções  p úb l i c a s  q ue  se rv irá d e  base à 
d i scussão teóri c a  e empíri c a  deste tra ba l ho, base ia -se fu ndamenta lmente na  rea­
p rec i a ção  da  teo ri a  weberiana, na contri b u i ç ão  das  vár ias teori as  d a  governação  

empresa r ia l ,  bem como, na  a bordagem d a  teor ia d a  gestão púb l i c a .  Assim,  p à rti ndo  
da  defi n i ç ão  j á  assumida ,  neste tra ba l ho, de  q ue  a governação  das  organiza ções 

púb l i c as  é entend i da  como o modo d e  estabe l ece r  e estrutu ra r a re l a ç ão  entre os 
vár ios stakeholders ( i nte rnos e exte rnos)  a f im de  responder  adequadamente a u m  
d u p l o  desafi o :  p roporc i ona r  cond i ções  p a ra a coesão i nte rna e a umenta r a c apa c i ­
dade de  inte rvenção  exte rna, p a ra c r i a r  va lo r  p ú b l i co .  Esta defi n i ç ão  eng loba q u atro 
d imensões (lu e serão objecto de desenvolvimento nos p róximos pontos ( a  partic i pação  
e o pape l  dos  vár ios i nteressados; o s istema de  órgãos de  governo; o processo de  

tomada  de dec isão ;  a fi losofia base  da  coordenação  das  a ctivi dades) .  
A Fi g u ra n° 1 5, p ro c u ra i l u stra r o pos i c i o n amento e a compos i ç ão  dos  e l ementos 

d o  s istema  d e  g overn a ç ão .  Nesta p e rspe ctiva, o mode l o  é rep resentado  por d u a s  

p i r âm i des  q u e  s i gn ifi c a m  do i s  e s p a ço s  d i st intos: a p r ime i ra  p i r âm i d e  ( i nverti d a )  
d i z  respe ito a o  espaço  po l ít i c o  q u e  é o c u p a d o  pe l os a ctores, q u e  em  nome  d a  

" p rop ri e dade "  co l e ctiva desempenham  u m  p a p e l  po l íti co ,  e n q u a nto q u e  a segunda  
p i r âm i de  representa a Adm i n istra ç ã o  P ú b l i c a , o u  sej a ,  o espaço  d e  ra c i o n a l i d a de  

té c n i c a , q u e  é desempenhado  pe l os  gestores e outros té c n i c os. 
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Nesta fi g u ra estão representa dos os do i s  níve is  do s istema :  ao n íve l  po l íti co ,  
d e c i d e-se através d e  uma l i d e ra n ç a  d e  natu reza po l ít i c a ,  c om  base n a  l e g it im i d ade  

d a  s u a  re presenta ç ã o, a ctu a ndo  sob re a o rg a n iza ç ão  n o  g l o b a l , n a  s u a  re l a ç ã o  

com o m e i o  envolvente, s e n d o  a p ri n c i p a l  p reo c u p a ç ã o  l i g a d a  ao  r u m o  do  s istema ,  
à negoc i a ção  com o utros s istemas  e às  d e c i sões sob re os f ins ,  o u  p r i o ri d ades  da  

o rg a n iza ç ã o  como  u m  todo .  

Fig u ra n o  1 5 - O M o d e l o  d e  s istem a  d e  g ove rnação  das  o rgan i zações  p ú b l i c a s  

Li d e ra n ç a  ( po l íti c a )  

Poder Político 

( P rojecto Po líti co )  
Pape l  dos  

i nteressados 

Efi c á c i a  I F ins 

G e stão (té c n i c a )  Efi c i ê n c i a  I Meios  

Processo 
d a  tomada  
d e  dec i são  

Fi losofia 
da 

coordenação  

Admin istração 

� - - - - - - - - - - - - - - - - - - �  
Manutenção da 

: coesão interna ' 
l - - - - - - - - - - - - - - - - - - - 1 

: - - -C�i-iÇã� d�-����r- - - : 
l _ _ _ _ _ _ _  p��!�c_o _ _ _ _ _ _ _  j 

Fonte : e l a borado  a p a rt i r  d e  Lopes  e Ba rrosa (2008) 

Ao níve l  da a d m i n i stra ç ã o  / gestão ,  a p reo c u p a ç ã o  p r i n c i p a l  re c a i  sob re o 
a l c a n c e  d e  resu ltados  d efi n i dos  pe l a  po l íti ca ,  através da  coo rdenação  e a a p l i c a ç ão  

d e  re c u rsos com base ,  essenc i a lmente, em  c rité r ios d e  efi c i ê n c i a .  Neste níve l ,  a 

l e g itim i d ade  é essenc i a lmente té c n i c a  e o proc esso d e  d e c i são  faz-se sob a forma 

d e  d e l i be ra ç ã o, no  âmbito do  conj u nto dos  resta ntes e l ementos té cn i c os. 

O nosso modelo de governação  necessita de  func iona r  segundo uma ra c iona l i dade  

organ iza c iona l, ou  seja, ra c iona l i dade no sent ido ap l i cado  por  Weber, que  imp l i ca  uma  

adequação  dos me ios  uti l i zados aos f ins que  se deseja a l c a nç·a r  (Ch iavenato, 1 982) . 

P a rte do p ressuposto fu n d a m enta l ,  da d ife re n c i a ç ã o  e ntre os  do i s  e s paços  e 
compõe -se po r  q u atro d ime nsões ( r ep resenta d a s  pe l a s  q uatro c a ixas)  q u e  fu n c io ­

nam como mecan i smos d e  coo rd e n a ç ão  do  s istema  o rg a n iza c i o n a l .  Estas q u atro 

d imensões assenta m e a rti c u l am-se através dos do is  su bs istemas  (po l íti co  I gestão) ,  
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a ctu a ndo  em  i ntera c ç ã o, com base  nos  va l o res  do  se rvi ç o  p ú b l i c o, com vista a 

coo rd e n a r  os d ive rsos i nteresses dos  p a rti c i p a ntes I i nte ressados, e c ri a r  as  con ­

d i ç ões  p a ra o n e cessár io  e q u i l íbr io  d e  i nteresses e o dese nvolvimento d a  m issão ,  

bem como, em  s im u ltâ neo ,  asseg u ra r  a m a n ute n ç ã o  d a  coesão inte rna  d o  s istema .  

A concepção deste modelo de governação está ancorada naqui lo a q ue  Charreaux (2003) 

denomina como um modelo de c riação e de repa rtição de valor. Esta lóg ica ap l ica-se a 
qua lquer  tipo de organiza ção, quer  seja de natu reza púb l i ca ou privada (Rodrigues, 2008) . 

Na verdade, entendemos que as organiza ções púb l i cas existem essenc ia lmente para 

c ri a r  valor púb l ico, tal como já desenvolvemos no capítu lo  anterior. Esta ide ia baseia-se 

no paradigma da "Gestão do Va lor Púb l ico" .  

No entanto, para assegurar que a organ ização púb l i ca possa efectivamente cr iar e 

reparti r va lor é necessário que a sua missão seja eficaz, ou seja, a prossecução da missão 

tem de corresponder "aqu i lo  que deve ser feito" .  É c la ro que esta defin ição essenc ia l  tem 

de passar pela integ ração das expectativas conflituantes dos d iferentes actores organi­

zac iona is e, portanto, uma das d imensões consideradas no nosso modelo é a "defin ição 
da  pa rtic ipação e do pape l  dos interessados" no desenvolvimento da missão, ou seja, 

a defin ição de um projecto políti co da organ ização, um projecto c ujo propósito é o de 

consegu ir  um interesse pa rti l hado entre os vários interessados. 

A seg u n d a  d imensão é a q u e  se refe re à "estrutura e ao  fu n c i o n amento dos  

ó rgãos  d e  gestã o d e  topo" ,  o u  sej a ,  a d efi n i ç ã o  d a  compos i ç ão  dos  respe ctivos 

ó rgãos .  Trata -se,  sob retudo,  da c ri a ç ã o  de cond i ções  de  e q u i l íbr io  de pode res  e d a  

efi c i ê n c i a  n e c essár i a  p a ra a g overn a ç ã o  e gestão p ú b l i c as .  Uma  o utra d imensão  

cons i de rada  é a do  " p roc esso d a  tomada  d e  d e c i são" ,  q u e  osc i l a  e ntre a situ a ç ã o  

trad i c i ona l  d e  mu ito centra l i zado e os proc essos ma i s  recentes de  desconcentra ç ão  

e descentra l i za ç ão .  Esta d imensão  c ontemp l a  a defi n i ç ã o  das  regras  de  d e c i são ,  

ta nto no  p l a n o  po l ít i c o  como n o  p l a n o  d a  g e stã o .  Por  ú lt imo ,  mas não menos  

impo rta nte, a d imensão  d a  "fi l osofi a d a  coo rd e n a ç ão  d a  presta ção  dos  se rvi ços  

p ú b l i c os" .  Nesta d imensão ,  cons i de ramos  os t rês  ti pos  de  i n strumentos teór i cos  

p a ra a coo rd e n a ç ão  d a  a ctivi d a de  ma i s  uti l i z ados  pe l a  b i b l i og raf ia d a  espec i a l i d a ­

de :  a i nte g ra ç ã o  h i e r á rq u i c a , a i nte g ra ç ã o  pe l o  me r cado  e a i nteg ra ç ã o  em  rede .  
Neste contexto, o conceito de sistema de governação das organizações púb l icas, tendo 

como pano de fundo de actuação os dois subsistemas (po lítico e de gestão), passa essen­

c ia lmente pela apl icação das quatro d imensões, como mecan ismos de coordenação, quer 

a nível externo para cr iar valor púb l ico, quer a nível interno para promover a manutenção 

da coesão do sistema organ izac iona l .  Sendo possível a existênc ia de d iferentes modelos 
de governação, estes dependem essenc ia lmente do parad igma da Admin istração Púb l ica 

que se tenha como referênc ia .  

Vejamos, mais deta lhadamente, cada um destes e lementos, pr imeiro debruçamo-nos 
sobre o func ionamento do modelo e a justifi cação da necessidade da separação dos sub­

sistemas político e de gestão, em seguida, aprofundamos as quatro d imensões do modelo .  
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4.2.1 . FUNCIONAMENTO DO MODELO 

Actua lmente, as  org a n iza ções púb l i c as, confrontam-se q uot id i a namente com um 

me io  envolvente em grande mudan ç a, nomeadamente, o e nquad ramento econó ­

m i co, soc i a l , po l íti co ,  l e ga l, te cno lóg i co .  N a  verdade, qua l que r  ti po de  o rg an iza ção  
púb l i c a  o u  p rivad a  fu nc i ona  ho j e  segundo  um  s istema  i n stáve l, q ue r  por  v i a  das  suas  

i ntera cções  i nte rnas, q ue r  pe l as  pressões do  me io  envolvente a q ue  está su je ita .  

Em consequênc i a , torn a-se necessário ,  frequentemente, a justar  e a lte rar  as  estra ­
tég i as  de  a ctu a ção  com g rande  ra p i dez e qua l i d ade .  No  entanto, estas respostas só 

são efi c azes com estruturas o rgan iza c i ona i s  c a ra cterizadas  por  g rande  f lexi b i l i d ade .  

Desde os estudos, j á  c l á ss icos, de  Chand l e r  q ue  fi cou  demonstrada  a importânc i a  
d a  adequação  entre a estratég i a  e a estrutu ra o rg an iza c i ona l .  Ma is tarde, Lawrence  

e Lorsh ( 1 972) confirmaram que  a re l a ç ão  entre a estratég i a  e a estrutu ra se verifi c a  

nos do is  senti dos .  
Como as organ izações têm necessidade de func ionarem com a lguma ha rmon ia re­

querem uma condução desenvolvida pelas estruturas do próprio sistema organ iza c iona l .  
Com efeito, a p ri n c i p a l  fi n a l i d a de  d e  um  s i stema  d e  g ove rna ç ão  é a de  manter  a 

vi a b i l i d ade  de  uma  o rg an iza ç ão, desenvolvendo  pa ra isso, a coordenação  das  vár ias 
p a rtes i nteressadas  exte rnas  e i ntern a s, que compõem essa o r gan iza ç ã o, a f im de 

re a l i z a r  os p roje ctos e c ump ri r  a m issão d essa o rg a n iza ç ão .  Ass im,  uma o rg a n i ­

z a ção  pode  se r  v ista como  uma  u n i d a de  q u e  a ctua ,  q u e  toma  d e c i sões e adopta 

comportamentos, mu itas vezes não co i nc i dentes com as a c ções i nd ivi dua i s  dos seus 

mem bros .  O conce ito e a re a l i d a de  d o  fu n c i o n amento das o rgan i z ações  co l o c am  

à v ista a existê n c i a  d e  c e rtos a co rdos ,  r e g r a s  e compo rta mentos q u e  d e riva m de  

uma  a c ç ã o  coo rdenada ,  s i gn ifi c a n do  q u e  e s s a  a c ç ã o  n ã o  é a penas  a vonta de  d e  

uma  pessoa i s o l a d a ,  mas  s im ,  o resu ltad o  d e  um  p rocesso con j unto .  Po rta nto, este 

p rocesso co l e ctivo ( P roje cto Po l ít i c o )  n ão  é i sento de  d iverg ên c i a s  o q u e  n atu ra l ­

mente só confi rma a re a l i d a de  comp l exa q u e  c a ra cte r iza a v ida  o rg a n i za c i o n a l .  
As  emp resas  ou  os hosp ita is ,  as  esco l a s, os tri b u n a i s, as  u n ivers i d a d es, etc, s ã o  

tudo  o rg a n iza ções  com vár ios  i nteresses q u e  a ctu a m  em  contextos espec ífi cos  e 

q u e  n e c ess ita m tod a s  e l a s  d e  serem g overnadas .  A govern a ç ã o  fu n c i o n a  sobre 

s istemas  ma is  o u  menos comp l exos e a d ife rentes níve is, podendo  fa l a r-se das 

estrutu ras  d e  govern a ç ã o  d e  um  pa ís, como até d e  uma esco la ,  d e  uma u n iver,s i ­

d a de , d e  u m  hosp ita l o u  d e  q u a l q u e r  o utro t i po  d e  o rg a n iz a ç ão  p ú b l i c a  o u  p rivad a .  

Cada  uma  destas o rg a n i zações  p o d e  se r  cons i de rada ,  só po r  s i ,  um  s istema  q u e  

i ntera g e  c om  o utros e q u e  pode  se r  d e c om posta em  su bs istemas .  B e e r  ( 1 987 ) 

a c e ntua  q u e  u m  dos  p rob l emas  d a  gestão é p rec i s amente o d a  d ifi c u l d a de  d e  trata r 
a g r ande  d ivers i d a d e  d e  i nfo rma ção .  

J á  obse rvamos, a nteri o rmente, q u e  u m  dos  p rob l emas  c e ntra i s  d a  govern a ç ã o  

é o d a  coo rd e n a ç ão  d e  vár i as  o rdens  re l a c i o na i s  e que ,  d ifi c i lm ente, se consegue  
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coo rd e n a r  um s istema  o rg a n iza c i o n a l , através apenas  de  um s imples mecan ismo de 

coordenação ( Reis, 2007) .  De fa cto, a gove rnação  exige  um conjunto de processos, cuja 

comp lexidade apela pa ra a noção de sistema 1 •  O ra, os modelos de  governação  cr iam as 

estrutu ras e proced imentos de  exercíc io  d e  poder  que os vár ios a ctores i nteressados 

prec isam pa ra senti rem a obri gação  de  respeita r. Ta l  como refe re Ve l ho  (2004), sem 

um modelo de  governação  poderá haver fo rma mas fa lta rá governo na co l aboração  

e competi ção  entre os vár ios i nte ressados .  

A Fig u ra no 16  procu ra i l u stra r a necessidade  de  uma  organ ização púb l ica func iona r  

s imu ltaneamente segundo três l óg i c as :  uma  l óg i ca  po l íti ca ,  a nível institu c iona l, uma  

l óg i ca  gesti oná ria ,  a nível i nterméd io  e uma  l óg i ca  té cn i ca ,  a nível operac i ona l .  

J á  h á  ma i s  d e  40  anos  q u e  Pa rsons ( 1 960) i ntroduz i u  n a  teo r i a  o rg a n iza c i ona l , 

i n dependentemente da  sua  n atu reza ou  tama nho, a a n á l i se d as  o rgan i zações  sob o 

pr isma de  três níveis de responsab i l i dade, ou seja, a responsab i l i dade pe l a  so l u ção  de  

prob l emas  o rg an iza c iona i s  é atri buída a três d iferentes pa rtes ou  níve is  h i e rá rqu i cos :  
o níve l  i nstitu c i ona l , o níve l  i nterméd io  ou  gesti o ná ri o  e o níve l  té cn i co .  

Fig u ra n °  1 6 - Al i n h amento d a  estrutu ra o rg a n iza c i ona l  

CONTEXTOS 

I n stitu i ç õ e s  
Apare lho  Estata l 

· C idadãos  
G rupos  d e  interesse 
O p i n i ã o  p ú b l i c a  

M e rc a d o s  

M a c ro e c o n o m i a  

C i ê n c i a  e té c n i c a  
M u d a n ç a s  
te c n o l ó g i c a s  

___, 
f-

___, 
f-

___, 
f-

Fonte : e l a bo ração  própr ia  

CONTEXTOS FUNÇÕES 

Missão e Visão 
A l i a n ç a s  estraté g i c a s  
M o n itora r e re g u l a r  

P O LÍT I CA c=> 
"' ..,... 

Estraté g i a s  g l o b a i s  
P l a n o  de  a ctivi d a d e s  
O r ç a m e nto 

G ESTÃO c=> 
""' 1' 

Estraté g ia  o p e ra c i o n a l  
Ap l i c a ç ã o  d e  r e c u rsos 

TÉC N I CA c=> 

Contextua l izando a teor ia de Parsons nas organ izações púb l i cas é possível observar 

que o nível instituc iona l  pertence ao nível pol íti co e que  está representado no tri ângu lo  de 

c ima,  na  Fig u ra no  1 5, ta l como, o nível gestionário  e o nível técn i co  estão representados 

na  mesma fig u ra, mas no tri ângu lo  de ba ixo. Cada  um destes níveis desenvolve-se num 
dado contexto, reque rendo uma  determ inada  função  e um desempenho por actores 

d ife rentes a que correspondem interesses e responsab i l i dades d i st intas, embora inter­

dependentes e comp lementa res, confo rme a Fig u ra n° 1 6. O ra, se n ão  atende rmos ao 

necessá r io a l i n h amento entre o contexto, o n íve l  do  s istema  e a respe ctiva fu n ç ão  

podemos correr  o r isco d e  a lte ra r  a ra c i ona l i d ade  o rg an iza c i ona l  e g e r a r  d i sfu n ções .  

1 A n o ç ã o  d e  s istema  assenta na  i nte r·re l a ç ã o  dos  s e u s  e l ementos c o m o  su bsistemas .  
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Al i ás, esta é uma  d i sfu n ç ã o  susceptíve l  d e  a c o nte ce r  n a s  o rg a n i zações  p ú b l i c a s  
sempre q u e  são  nomeados  " po l íti cos"  ou  "té c n i cos"  p a ra ó r gãos  d e  " g estão " .  

Segundo um estudo  efectuado  no âmb ito d a  nossa tese de  mestrado (Rodri g ues, 1 999) 

é possíve l  constata r q u e  a po l it iza ç ão  dos c a rgos  d i ri g entes é amp l amente reje ita da ,  

ta l como, n u m  estudo  ma i s  re c e nte ( C a rn e i ro, 2007 ) ,  em  q u e  a p r ime i ra  med i d a  

a pontad a  como  re l eva nte p a ra m u d a r  a Ad m i n i stra ç ã o  P ú b l i c a  é p rec i s amente a 

despo l it iza ç ão .  

Qua l q u e r  o rg a n iza ç ã o  fu nc i o na  segundo  uma  ra c i ona l i d ade  q u e  l h e  é própri a .  

A ra c i ona l i d ade  está l i g ada  aos me ios, métodos  e processos c a pazes d e  p ropor­

c i o na r  o a l c a n c e  de  d ete rm i n ados  o bje ctivos ( Ch iavenato, 1 982) .  A ra c i ona l i d ade  é 

comp l exa e pode refe r i r -se a mú lt i p l os  aspectos. A ra c i ona l i d ade  po l íti c a  depende  
do cá l c u l o  do poder e da  influênc ia  políti ca  que  se pretende obter, p rocurando a eficác ia  

o rgan iza c iona l ;  a ra c i ona l i d ade  técn i c a  é fu ndamentada  n a  evi dênc i a  c i entífi c a  e 

proc u ra a efi c i ê nc i a  o rg an iza c i ona l .  A ra c i ona l i d ade  o rg an i za c i o na l  tem de  esta r 

p resente no s istema  d e  g overnação .  Efectivamente, a concepção  do  s istema  d e  
g overn ação  assenta na  n e cess id ade  de  a rti c u l a r  os três t ipos de  ra c i ona l i d ad es, a 

po líti ca ,  a gesti oná ri a  e a té cn i ca ,  q ue  embora,  sepa radas, têm de  fu nc i o na r  de  modo 

h a rmon ioso p a ra proporc i o na r  efi c á c i a  n a  ra c i ona l i d ade  o rgan iza c i ona l .  

Esta q uestão, ma is  do que  um  prob lema de  pe rfi l d e  pessoas, pa rece  co loca r-se 

no  âmbito d a  confi g u ração  do s istema  de gove rnação. A gestão po l íti ca  dos re c u rsos 

h umanos tem nas mãos este d i l ema de ha rmon iza ção  de i nteresses frequentemente 

divergentes ( Lopes e Barrosa, 2008) .  Ou seja, o sistema de governação das organ izações 

púb l i cas, enquanto fa ctor c ríti co  da  ra c iona l i dade  o rg aniza c iona l , terá de  encontra r 

o des ign adequado para proporc ionar  um desempenho eficaz .  Fa ce à comp lexidade 

organ iza c iona l  há necessidade de assegura r  um func ionamento eficaz das organizações 

púb l i cas, através da  concepção  de  um  adequado  s istema  d e  governação  que tome  

em cons ideração  o a l i n hamento das  três ra c iona l i dades  i nd i cadas .  Este s istema tem 

de  p romover a ra c i ona l i d ade  org a n iza c i ona l  com a pa rti c i p a ção  ba l a n ceada  dos 

seus p ri nc i pa i s  constitu i ntes, desi gnadamente, dos po l íti c os, dos gestores e outros 

i nteressados. 

Ta l , como na  governação  empresar ia l ,  o s istema  de  governação  das organ i zações 

p ú b l i c a s  base ia -se n a  ide ia  d efend i da ,  sem reservas, po r  todos  os a utores, d e  q u e  

a g overn a ç ã o  deve assenta r na  sepa ra ç ã o  e ntre a p rop ri e d ade  e o seu  contro lo .  

N o  âm b ito d o  se cto r pú b l i c o, as  i d e ias  p i o ne i ras  d e  Wi lson ,  nos Esta dos Un i d os, 
como  as  de Max Webe r, na Al eman h a  segu i r am  a mesma  l i n h a  de pensamento, n a  

d efesa d a  sepa ra ç ã o  entre a po l ít i c a  e a a dm i n i stra ção .  P ri n c i p a lmente, o mode l o  

we be ri a no  co l o c a  em  desta q u e  a n e c ess i d ade  d e  s epa ra ç ã o  d e  ra c i o na l i d a des  

e ntre a po l ít i c a  e a gestão,  através d e  u m  mode l o  d u a l ísti c o  q u e  contemp l e  a exis­

tên c i a  d e  dois ó rgãos  q u e  promovam responsa b i l i d ades  d e  a c c o u nta b i l ity: por u m  

l a do, o conse l ho  de  a dm i n istra ç ã o  ( o u  conse l ho  g e ra l  o u  conse l ho  d e  vi g i l â n c i a )  
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representativo d a  po l íti c a  e d a  c omun i d a de  e, po r  o utro l a do, a d i re c ç ã o  exe c utiva . 
Trata -se, de  fa cto, d e  d u a s  a ctivi d ades  com ra c i o na l id ades  d i st intas, com a ctores 
que defendem interesses d iferentes, po rtanto, com l eg itim i dades  d i sti ntas e l ó g i c as  

d e  a ctu a ç ão  cons i de r adas  em espaços coe rentemente d iferentes. A Fi g u ra n° 1 6  

proc u ra i l u stra r a necessi d ade  de  sepa ra ç ã o  das  ra c i ona l i d ades  e i nteresses .  
Neste contexto, u m  dos p rob l emas  centra is  com que as  o rg a n i zações  p ú b l i c a s  

se d e batem está re l a c io nado  p ri n c i p a lmente com a i nterdependênc i a  entre a po ­
l íti c a  e a g estão :  a d efi n i ç ão  d a  fi n a l i d a de  d a  Adm in i stra ção  Púb l i c a  p ertence  ao  

Pode r  Po l íti co ,  mas  a gestão das  orga n iza ções  é uma  função  técn i co - adn i n istrativa .  
Esta mos  c onfrontados, po r  u m  l a do ,  com uma l e g it im i d a d e  po l ít i c a  e ,  po r  o utro, 
com u m a  l e g it im i d a de  téc n i c a  de g e stão a q u e m  se exi g e  n e utra l i d a d e  e i n d epen ­

d ê n c i a  n a  s u a  a ctu a ç ão, embo ra e l a  d e p e n d a  d a  n omeaç ão  e o ri e nta ç ã o  po l ít i c a .  
Esta i nte r-re l a ç ão  de  a ctivi d ades  e i nteresses q u ando  n ão  a c ompan h a d a s  de  me­
c an i smos de  contro l o  i n dutores d e  uma  ma i o r  tra nspa rênc ia ,  podem co l oc a r  em  
ca usa  a p rossec u ç ã o  do  i nteresse púb l i c o  e ge ra r  i n efi c i ê nc i as .  Este p rob l ema  d a  

a utonom i a  d a  gestã o re l ativamente à po l ít i c a  é vasto e p a re c e  s e r  comum a mu itos 
outros pa íses q u e  se encontram em situ a ções  seme l hantes .  Segundo, Ferraz ( 2008) 

.e sta s  são q u e stões q u e  se têm vi ndo  a c o l o c a r  desde  os fi n a i s  do s é c u l o  X IX, mu ito 

embo ra ,  conti n u em  h oj e  sem resposta ú n i c a , imed i ata e i n d u b itáve l .  

A nossa resposta va i  p rec i samente ao encontro da  essênc i a  do mode l o  weberi ano, 
ou seja ,  a sepa ra ç ão  entre a po l ít i c a  e a gestão através d e  do i s  ó rgãos  d i sti ntos com 

responsa b i l i d ades  atri bu íd a s  pa ra  q ue  possa  existi r uma  verdade i ra accountability. 

É c l a ro q ue  esta sepa ra ç ão  contra r ia  fronta lmente o trad i c i o na l  a l i n h amento, q ue  se 
traduz  numa p ráti c a  bem conhec i d a  d e  o c u p a ç ão  d e  c a rgos d e  gestão po r  p a rte de  

i nd ivíd uos  d e  " confi a n ç a" ,  ge ra lmente, com efeitos mu ito pe rn i c i osos no  domín io  d a  
éti c a  e d a  a ltera ç ão  d a  ra c i ona l i d ade  no  func i o namento das  o rg a n iza ções .  

4.2.2. A PARTICIPAÇÃO E O PAPEL DOS INTERESSADOS 

Segundo  O avies ( 2006), a govern ação  o rg an iza c i ona l  é um s istema  q ue  serve pa ra 
optim iza r  os contri butos de  vár ias p a rtes d i st inta s p a ra uma  fi n a l i d ade  pa rti l h ada  por  
todos .  Este a uto r, esc l a re ce  q u e  estas pa rtes d i st intas são as  p a rtes i nteressadas  ou  

stakeholders, que, em si mesmas, possuem um  potenc i a l  p a ra apo i a r  o u  constrange r  
o desempenho  o rg a n iza c i o na l , consoante a s  c i r cu nstâ nc i as .  

Neste contexto, a g overn a ç ão  s u rg e  como u m  p rocesso po l ít i co  no  q u a l  o pode r  
n ão  está exc l u s ivamente c on centrado  n u m  ú n i c o  ó rgão .  A noção  d e  govern a ç ã o  

p ú b l i c a  a p a rece ,  ass im,  l i g a d a  à refl exão sob re os  modo s  de  esta be l e ce r  e es­

trutu ra r a re l a ç ã o  e ntre os  vár ios i nte ressados  nas m issões das o rgan i z ações  da 
Adm i n i stra ç ã o  P úb l i c a .  O esgotamento das fo rmas  tra d i c i o na i s  d e  a c ç ã o  p ú b l i c a ,  
c a r a cter iza d a s  essen c i a lmente po r  uma  fra c a  p a rti c i p a ç ão, tem vi ndo  a susc ita r o 
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desenvolvimento de fo rm as  de a c ç ã o  ma i s  a d a pta d a s  ao contexto a ctua l ,  em q u e, 

c a d a  vez ma is, h á  d iferentes i nte ressados em p retende r  co l o c a r  em comum os seus  

re c u rsos, a s  s uas  c a pa c i d ades  e os seus  p roj e ctos, p a rti l h a n do  responsa b i l i d ades  

com o Esta do  e o utros p a rce i ros p ú b l i c os  e p rivados .  
Com efeito, h á  mu itas responsab i l i dad es, até ago ra entend i das  como exc l usiva­

mente púb l i c as, que não têm necessari amente d e  ser  assegu radas  pelos própr ios 

i nstrumentos do  Estado .  Em vez d isso, nos ú ltimos anos  os vár ios Estados têm vi ndo a 

fomentar a existênc i a  de  possi b i l i dades de  a utocontro lo  na  soc iedade, e proporc i ona r  

o espaço  de  manobra necessá rio ( P itchas, 200 1 ) . Esta nova rea l i d ade  exig e  q ue  as  

pessoas envolvi das, q ue r  pe rtençam tota l  ou  pa rc i a lmente a o rgan ismos do  Estado, 

quer sej am pessoas com estatuto p rivado, u n am  esfo rços pa ra rea l iz a r  os o bje ctivos 

de servi ço  pú b l i co .  I sto exi ge  uma  pa rce ri a  de responsa b i l i dades  entre as  o rgan i ­

z a ções  púb l i c as, os c i dadãos e outros i nte ressados .  Na  ve rdade,  cada  vez  ma is, o s  

c i dadãos t êm de  se r  cons iderados pa rce i ros, em pé de  i gua ldade, no cumpr imento das  
suas  responsa b i l i dades; mas  em consequênc i a  deste envolvimento, a Admin istra ção  

Púb l i c a  tem de  me l ho ra r  su bstanc i a lmente a transparênc ia  d a  sua  a ctivi dade, através 

da  adopção  de  mode los de  gove rnação  ma is  efi c i entes e partic i pativos. 

As s u c ess ivas  tra n sform a ç õ e s  do s i ste m a  o rg a n i za c i o n a l  da Ad m i n i stra ç ã o  

P ú b l i c a  n o  senti d o  d a  d ive rs if i c a ç ã o  e d e s c e ntra l i z a ç ã o  p rovo c a ram ,  ta mbém ,  

fo rm a s  d e  p a rt i c i p a ç ã o  p o r  p a rte  d o s  c i d a d ã o s e d e  g r u p o s  o rg a n i z a d o s .  

A Ad m i n i stra ç ão  Púb l i c a  j á  n ã o  é d o n a  d o  i nteresse p ú b l i c o, sendo, em vez d i sso, 
c h ama da ,  d a da  a sua i nse rção  no  Estado  soc i a l  e d emoc ráti c o  d e  d i re ito, a a rti c u l a r  

uma  i nte rcomun i c a ç ão  a d e q u a d a  com os a gentes soc i a i s  p a ra redefi n i r  as  po l íti c as  

púb l i c a s  (Ara na ,  2003) .  Quer  isto d i ze r  q u e  os c i d adãos  j á  n ã o  são  a penas  su je itos 

passivos dos pode res p úb l i cos, mas s im l eg ítimos co l a bo rado res e protagon i stas d a  

própr ia  Adm i n i stra ç ão  P úb l i c a , n a  gestã o dos  i nteresses q u e  os afe cta m .  O própr io  

q u a d ro lega l  resu lta nte desta evo l u ç ão ,  i l u stra essa preoc upa ção  pe l a  a p roximação  

da  Ad min i stra ção  ao  c i d ad ão, d esde  a própr ia  Constitu i ç ão  da  Repúb l i c a  Portug uesa 

até  a o  Cód igo d o  P roced imento Adm i n i strativo, p assa ndo  po r  d iversos d i p l omas  

c r i a dos  pe l os  d ife rentes g overnos .  

Ass im ,  a s  o r g a n i z a ç õ e s  p ú b l i c a s  p a s s a r am ,  m u it as  d e l a s, a re c o n h e c e r  a 

n e cess id ade  d e  c onta r com vár i as  moda l i d a des d e  p a rti c i p a ç ão  e d e  d ife rentes 

stakeholders, ta nto exte rnos c omo  i nte rnos .  P a ra u m a  me l h o r  s i stem ati za ç ã o, 

desta p rob l emáti ca ,  efe ctu ámos, em segu i d a ,  a bo rd a gens  q u a nto à n atu reza d a  

p a rti c i p a ç ã o  e q u a nto à natu reza dos  p a rti c i p a ntes .  

Quanto à natureza da partic i pação 

Sob o ponto d e  v ista ,  d a  n atu reza da  p a rti c i p a ç ão,  Mo re i ra ( 1 997 ) baseado  em 

B reue r, a ponta do is ti pos :  u m  é a s imp l es  p a rti c i p a ç ã o  n o  p ro ced imento, med i a nte 

a u d i ções, re c o l h a  de pa rece res, p ropostas, etc, c onti n u a n do  a dec i s ão  a c a b e r  em 
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ú lt im a  i n stâ n c i a  exc l u s ivamente a o  ó rg ã o  d e  gestão;  o o utro ti po  é a p a rti c i p a ç ão  

d e c isór ia ,  a q u a l . imp l i c a  i nte rven ç ão  n a  d e c i são, se ja em  conj u nto com os titu l a res  

dos  ó rgãos, se ja po r  d e l e g a ç ão  d e  pode res  d e  d e c isão .  Mo re i ra  ( 1 997 ) ad i a nta, 

a i n da ,  uma outra c l assifi c a ç ã o  em  que d i sti n g u e  q u atro está d i os  d e  i ntens i d ade  

p a rti c i p ativa ( Qu a d ro n" 1 6) .  

Qua d ro n" 1 6 - G raus  d e  Pa rti c i p a ç ã o  

Consulta Pa rti c i p a ç ã o  meramente consu ltiva 

Concertação entre a Administração e os interessados Entend imento e ntre as  p a rtes 

Representação nos órgãos de decisão (Co-decisão) Pa rti c i p a ç ã o  nos órgãos de  dec i são  

Investidura em competências decisórias próprias 
Parti c i p a ç ã o  nos  p roced imentos 

(auto-administração) 

Fonte : e l a borado a p a rt i r  de More i ra ( 1 997) 

Uma  o utra v isã o  da p a rti c i p a ç ão, levad a  a c a bo  por Arnste i n  ( 1 969). propõe o ito 

g r aus  de p a rti c i p-a ç ã o  re l ativa mente aos  proc essos de envolvimento dos  c i d adãos  

nas  po l íti c as  púb l i c as  (Quad ro n "  1 7 ) .  Pa ra este a utor os g raus  1 e 2 ,  respectivamente 

"Man i p u l a ç ão "  e "Tera p i a ", n ã o  são  p ro p ri amente p a rti c i p at ivos. 

Qua d ro n" 1 7 - Esc a l a  de  p a rti c i p a ção  d e  Arnste i n  

1 - Manipulação Não h á  p a rti c i p a ç ã o  efectiva . 

2- Terapia N ã o  h á  p a rti c i p a ç ã o  efectiva . 

3- I nformação 
Este é o p r ime i ro d e g ra u  p a ra l e g itim a r  a p a rti c i p a ç ão,  
e m bora não  ha ja  i ntera c ç ão,  ou  seja ,  n ão  existe feed-back . 

4- Consu lta Norma lmente c o n c retiza-se através de i n q ué ritos .  

Permite aos c i d adãos  op i n a r  ou  p l a n e a r, mas  re l ativam e nte 
5- Conc i l iação aos  detento res do  pode r  dá - l h es  o d i re ito d e  j u l g a r  a l e g it i-

m i dade  ou  p l aus i b i l i d ade  da op i n i ão .  

O p l a neamento e a tom a d a  d e  d e c isão  são  p a rti l h ados .  O 
6- Parceria pode r  está de  fa cto red istr ibu ído por me io  de negoc i a ção  

e ntre os pa r ce i ros .  

7- Delegação de poder O s  c i dadãos  têm l u g a r  nas  com issões con juntas com pode -
res de l egados  p a ra tom a r  d e c isões .  

8- Controlo dos c idadãos 
O s  c i dadãos  têm pode r  p a ra p l a nea r, d e c i d i r  e c ontro l a r  
d e c isões .  

Fonte :  Arnste i n  ( 1 969) 

Ainda ,  em maté r ia  de p a rti c i p a ç ão, uma  o utra c l a ssifi c a ç ão  desenvolvi d a  por  

Koryakov e S isk  (2003) propõe uma esca l a  de quatro g raus  de partic ipação (Quadro n"  1 8) .  
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Qu ad ro no 1 8 - G raus  de Pa rti c i p a ç ã o  de Korya kov e S i sk  

1 - Recolha e parti lha da informação Este é um  g ra u  de p a rti c i p ação  mín imo 

2- Consulta I nformação  e p a rti l h a  de i de i as  

A concepção  con j unta das  po líti cas  p res-
3- Elaboração das políticas e o processo de decisão supõe  um g rande  envolvimento das p a rtes 

interessadas .  

4- Implementação conjunta 
Trata -se do g ra u  ma is  e l evado de p a rti-
c i p ação .  

Fonte : Korya kov e S isk  (2003) 

Ouanto à natureza dos partic ipantes 

Re l ativamente à n atu reza dos pa rti c i p antes das  o rgan i zações  púb l i c a s  é possíve l  

d i sti n g u i r  d o i s  ti pos d e  c l a ssifi c a ções :  uma ,  t em  a ve r  com a p a rti c i p a ç ão  i n d ivi d u a l  

o u  co l e ctiva dos  c i d a d ãos, a o utra p rend e-se ,  c om  a situ a ç ã o  i nte rna  ou  exte rna 

dos  i nte ressados .  

De  fa cto, i n d iv id u a lmente o c i dadão pode  p a rti c i p a r  nos  a ctos adm in i strativos 

q ue  l h e  d izem respe ito, sendo  este, um d i re ito g a ra nt ido,  q u e r  a níve l  da própr ia  

Constitu i ç ão  da  Repúb l i c a ,  através do  a rt." 267 - 5 que r, pe l o  Cód igo  d e  Proced imento 

Ad m in i strativo no a rt." 1 00 e segu i ntes. Sob  o ponto de vista co l e ctivo, a p a rti c i p a ção  

do  c i d a d ão  faz-se, no rma lmente, a p a rti r d e  o r g an i z a ções  soc i a i s  o u  po r  v ia  d e  

representantes d e s i g n a dos  p a ra ó rgãos  d a  Adm i n istra ç ã o  P ú b l i c a  ( po r  exemp l o :  

conse l hos  consu lt ivos) .  de  a co rd o  com o a rt." 267 - 1 ,  d a  CRP .  

As  o rg a n i zações  infl u e n c i am  e sofrem a i nfl u ê n c i a  d o  me i o  envolve nte q u e  é 

composto por  vár ios pa rti c i pa ntes, como são por  exemp lo ,  (Mo re i ra, 1 997) :  os utentes 

dos se rvi ços  p úb l i c os, os mem bros das c atego r i as  espec i a lmente afe ctad a s  pe l a  

a ctivi d ade  adm i n i strativa e os c i d adãos  i nteressados  em  ge r a l .  Nos  Qu a d ros n" 1 9, 

20 e 21 podemos  observa r c a ra cte rísti c a s  destes vár ios ti pos d e  stakeholders, dos  

vá r i os  se rvi ços  p úb l i cos .  

Qu ad ro n° 1 9 - U m a  c l a ssifi c a ç ã o  de  stakeholders dos  Se rv iços Púb l i cos  

Utentes Exemp lo :  estud a ntes das  esco las  púb l i c as  

Membros das  categorias especia lmente afecta� as  Exemp lo :  mem bros de  uma  p rofissão 

pela actividade administrativa regu l a da  

Cidadãos 
Exemp lo :  g rupos  de  i nteresse púb l i co ,  
eco log istas, etc 

Funcionários 

Fonte : e l a borado  com  base  em ( M o re i ra ,  1 997 ) .  
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Quadro no 20- Perspe ctiva tri p a rti d a  dos  dest inatár ios dos  se rvi ços  púb l i c os  

Consumidor 
As pessoas a quem são fornec idos  bens ou  prestados  serviços, p a ra uso não 
p rofissiona l .  (Segundo  a Lei no 24 /96, de  3 1  de  J u l h o - Lei da  Defesa do  Consumidod .  

Utente 
O conce ito de utente é ma i s  ab ra n g e nte q u e  o de consum ido r, ab range  todas  as  
pessoas  q u e  uti l i zam os servi ços .  

Cidadãos 
Este conce ito está l i g ado  à p a rti c i p ação  soc i a l  p l e na ,  ou seja ,  os uti l i zadores ma i s  
do  q u e  consum ido res são c i dadãos  titu l a res d e  d i re itos fundamenta is .  

Fonte : e l a borado a p a rt i r  d e  Gouve ia  (200 1 ) 

Qu ad ro n° 21 - Perspectiva dos d ife rentes estatutos dos  destin atár ios dos  se rv iços pú b l i cos  

Cidadão- Subord inado;  dependente; suje ito à vontade  de  outrem; quando  não  existe a lternativa 
administrado (exemp lo  pagamento dos impostos) 

Cidadão- Aq ue l e  que usa; diz-se daque l e  q u e  usa bens  ou serv iços púb l i cos,  tem d i re ito ao 

Utente: serviço,  mas  não  pode  esco l he r. 

Cidadão- Quando  h á  uma transacção  paga ,  mas tem acesso a várias opções  de  esco l ha  de 

Cl iente: q u a l q u e r  se rvi ço  púb l i co  ou  p rivado .  

Fonte : Fio renti n i  ( 1 990) 

A estas c ateg or i as  de i nteressados  podemos  a c rescentar  os p róp rios  fu nc i o ­

n á r ios pú b l i c os, como stakeholders i nte rnos que ,  n atu ra lmente, exe rcem g ra nde  

i nfl u ênc i a  no  func i onamento das  o rg a n izações  pú b l i c as .  Como  v imos, a p a rti c i p ação  

destes, to rna-se c a d a  vez  ma i s  impo rta nte, n a  a ctu a l  soc i edade  do  conhec imento. 

P a ra Mo re i ra ( 1 997 ) a p a rti c i p a ç ão  dos fu n c i o n á ri os  p ú b l i cos, Qu a d ro na 22, na 

respe ctiva gestã o pode assum i r  três g ra u s  d e  intens i d ade :  d e  c a rá cte r me ramente 

consu ltivo, de p a rti c i p a ç ão  d e c i s i o na l  ( c o - g estão )  o u  de a uto -gestão .  

Quadro no 22 - G raus  de  p a rti c i p a ção  dos  fu n c i o n á rios púb l i cos  

Consultivo Apenas de consu lta 

Co-gestão Parti c i p ação  na dec isão 

Auto-gestão G e stão pe los  p róprios  

Fonte : Mo re i ra ( 1 997) 

Com efe ito, D r u cke r  (2000) c h ama  a ate n ç ão  pa ra  o su rg imento do tra b a l h ado r  do 

conhec imento, como  podem ser cons i de rados  a ma i o ri a  dos fun c i o n á rios  p ú b l i cos ,  

po i s, s egundo  a q ue l e  a uto r, d entro d e  u m  espaço  d e  tempo  re l ativa mente c u rto 

vamos e nfrenta r um p rob l ema  de govern a ç ão,  dev ido à n e cess i d ade  da redefi n i ç ão  

d o  propósito d a  o rg a n iza ç ã o  emp regadora e d a  s u a  gestão .  Refe re, este a uto r, 

q u e  g rad u a lmente a c a p a c id a de  d a s  o rgan i z ações - e n ã o  a penas  as emp resas -
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pa ra sob revive r depende rá d a  vanta g em  compa rativa em  torn a r  o tra b a l h a do r  d o  
conhec imento ma is p rodutivo . Pa ra D r ucke r, va i  ser  necessár io satisfazer  ao  mesmo 

tempo ,  ta nto os  p rop ri etá r ios l ega i s  d a s  emp resas, b em como, os p rop ri etá r ios d o  

c a p ita l  h u m ano,  q u e  d ão  à o rg a n i za ç ã o  o seu  pode r  p a ra p roduz i r  r i q ueza .  

É c l a ro q u e  tod as  esta s c atego r i a s  d e  stakeho/ders podem constitu i r -se em  
a l i a dos  o u  adversá r ios, s u postamente q u a l q u e r  dos  stakeholders defe nde  os s e u s  

i nteresses, c a bendo  espec i a lmente a o  mode l o  de  govern a ç ão  adoptado,  g e ri r  esses 

i nteresses tendo  prese nte a missão d a  o rg a n iza ç ão .  

4.2.3. S ISTEMA DE ÓRGÃOS 

De  fa cto, n u m a  e mp resa  o u  em  q u a l q u e r  o rg a n i za ç ã o  p riva da ,  a s  q u e stões 

l i g adas  ao  s istema  d e  órgãos de  topo ( ó rgãos  d e  gestão e órgãos d e  contro l o )  são  

mu ito impo rtantes.  Porém,  e.sta re l evânc i a  p a re c e  n ão  se r  meno r  nas  o rg a n i zações  

púb l i c as, po i s ,  estas ap resentam q uestões mu ito comp lexas l i g adas  à l eg itim i dade  da  

prop ri edade co lectiva e de  i nteresse ge ra l ,  q ue  necessitam de  serem sa lvagua rdadas. 

Na verdade, p a ra a l ém dos aspectos l i g ados à compos i ção  e efi c á c i a  dos  órgãos, há 

que cons i de ra r, i g u a lmente, questões fu ndamenta is  ta is  como, a i n dependênc i a, a 

n e utra l i d ade  e a impa rc i a l i d a de  n a  compos i ç ão  e fu nc i o namento das  o rg a n iz ações .  

A existê n c i a  d e  ó rgãos  p róp rios  é uma  d a s  cond i ções  p a ra o desenvolvimento 

da gove rna ção  d a s  o rg a n iza ções  púb l i c as .  Como v imos, os s istemas  de  govern a ç ão  

o rga n iza c i o na l  p ro c u ram  assegu r a r  o e q u i l íbr io d e  pode res  no  âmb ito d as  o rg a n iza ­

ções  p ú b l i c as, através d a  existê n c i a  de  ó rgãos  d e  gestã o e d e  ó rgãos  d e  contro l o .  

Ass im,  re l ativamente à p rob l emáti c a  q u e  envolve a a r q u itectura dos  ó rgãos  e o 

seu  p ape l  n o  s istema  d e  govern a ç ão,  podemos  s i nteti zá - l a  na  segu i nte q uestão :  

q u e  t i p o  d e  ó r gãos  d e  topo são  os ma i s  a d e q u a dos  p a ra a s  o r gan i z a ções  p ú b l i c as? 

Os  órgãos que i nteg r am as  vár i as  o rg a n iza ções  refl e ctem ge r a lmente a c u ltura 

d e  cada soc i edade .  O ma ior  o u  meno r  n úme ro d e  memb ros, a d ifere nte p ropo rção  

d e  mem bros i nternos e exte rnos a essa o rg a n iza ç ã o, a sepa ra ç ão  de fu n ç ões entre 

a po l ít i c a  e a gestão,  são a l g u n s  dos aspectos re l at ivos ao s istema  de g overn a ç ã o, 

q u e  os ó rgãos  d e  topo a c a ba m  po r  exp rim i r  n a  s u a  compos i ç ão  e fu n c i o n amento.  

É c l a ro que a estrutura e o fu n c i o n amento dos  ó rgãos  d e  topo podem va ri a r  segun ­

d o  o t i p o  d e  o rg a n iz a ção, mas  ta mbém,  d entro d a  mesma  o rg a n iza ç ã o, é possíve l  

ve rifi c a rem-se mudanças  no  d e c u rso do  tempo .  

No  âmb ito d a  Adm in istra ção  Púb l i c a, os vá r ios ti pos d e  o rg an i zações ( i nstitutos, 

agrupamentos de esco las, hosp itais, tri buna is, a utarqu ias, etc . )  são dotadas de órgãos2 

de  govern ação  como são, por  exemp lo, o conse l ho  d i re ctivo, o ó rg ão  de  fis ca l iza ção  

e o conse l ho  consu ltivo . C a d a  u m  destes ó rgãos  tem uma  fu n ç ã o  espe cífi c a  e ,  

2 P o r  exemp lo ,  o s  i nstitutos p ú b l i cos  regu lados  pe l a  Lei n "  3/2004, de  15  d e  J a n e i ro .  
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em s imu ltâ n eo, uma fu n ç ã o  comp l ementa r, i sto é ,  c a d a  órgão fun c i o n a  d e  form a 

sepa rada ,  em bora a sua  exi stên c i a  c omp l ete as  fu nções  exe rc i d as  pe l os  outros 

ó rgãos .  Trata -se,  fu n d amenta lmente, d e  um fu n c i o n amento s istém i co ,  onde  c a d a  

ó rg ão  co rresponde  a um  su bs istema  em  i ntera c ç ã o  com os d ema i s  ó rg ã os .  

Segundo a teoria do direito administrativo, desenvolvida por Caetano ( 1 977) uma pessoa 

co lectiva é sempre dotada  de um centro de vontade a que  se dá o nome de órgão.  

Este d i st i n g u e -se  da pessoa  dos s e u s  t itu l a res .  Po rta nto, é através dos s e u s  

ó r g ãos  q u e, ta l como  as  pessoas fís i c a s, a s  pessoa s j u ríd i c a s  conhec em,  pensam e 

exp r im em  a s  d e c i sões .  O i n d ivíd uo  p rovi do  como  titu l a r  d e  um  ó rg ã o  o c u pa -se dos  

i nte resses d a  pessoa  co l e ctiva e p ro c u ra, em função  d esses, exprim i r  a qu i l o  q ue  em 
c ad a  c a so d eve se r  n e c essar io  p a ra os rea l i za r conven i e ntemente .  É impo rta nte, 

ta m bém,  d i sti n g u i r  e ntre ó rgãos  s i n g u l a res - com um só titu l a r - e co l e g i a i s  o u  

co l eg i ados - com uma  p l u ra l i d a de  de  titu l a res, q u e  só em reun i ão  possam de l i b e ra r. 

Se ,  po r  exemp l o, o ó rgão  é co l e g i a do  os seus  titu l a res  só podem exp rim i r  vontade  

imp utáve l  à pessoa  co l e ctiva q u a ndo  estão j u ntos em  re un i ã o .  O u  seja ,  o titu l a r  

do  ó rg ã o  s ó  assume  as  s u a s  vestes fu nc i o na i s  d u ra nte a re u n i ã o  convoc ad a  e 
cond uz i da  reg u l a rmente .  Tod avi a ,  p a ra a g i l i z a r  os p roc essos d e  d e c isão, o q u e  é 

fre q uente, os ó rgãos  podem de l e g a r  pode res em  c a d a  u m  dos  titu l a res o u  mesmo 

noutros a g entes, passando  estes a tom a r  d ec i sões  em seu  l uga r  ( C aeta no,  1 977 ) .  

É neste c ontexto, que a govern a ç ão nas o rg a n iza ções  púb l i c a s  tem de  cons ide ­

ra r a necessá r ia sepa ração  de  fu n ções, através d e  órgãos d i st intos. J á  v imos que  
a fu n ç ão  dos  po l íti cos  e a fu n ç ão  dos  gesto res d evem ser  entend i d as  como duas  

a ctivi d ades, com conteúdos  e responsa b i l i d ades  d iferentes: a fu n ção  po l íti c a  d efi n e  

os fi ns  ( o  q u e  fazer) e a fu n ç ão  de  gestão deb r uça -se sob re os me i o s  ( o  como fazer ) .  
A fun ç ão  po l íti c a  é uma a ctivi d ade  comandada  pe lo i nteresse gera l  e desenvolve-se 

no  sent ido de  asseg ura r  a un i dade  e a coesão na c i ona is, defi n i r  os i dea i s  co l e ctivos, 

e s c o l h e r  os  ob je ct ivos c o n c retos a p rosse g u i r  em c a d a  é p o c a  ( E a ston ,  1 974) .  

A fu n ç ã o  d e  gestão tem po r  ob je cto levar à p ráti c a  a re a l iza ç ã o  d esse mesmo 

interesse g e ra l ,  ou ,  mí! i S  conc retamente, p romover o a l c a n c e  d e  res u ltados  através 

de uma  a p l i c a ç ã o  de  me i os, seg u ndo  c rité r ios de efi c á c i a  e efi c i ê n c i a .  

Deste modo, e de  uma  mane i ra ge ra l , a tendênc i a  c rescente pa ra a a utonom ia  de  
mu itas das  organ i zações púb l i c as poderi a  ser  efectivamente conc reti zada a p a rti r d a  

adopção  do s istema de  governação  proposto, o u  seja, a i nstitu i ç ão  de  do i s  órgãos :  um  

de  l i de rança  po l íti c a  ( p o r  exemp lo,  um  conse l ho  g e r a l )  e o utro de  gestão p rofiss iona l .  

O p r ime i ro se r i a  um  ó rg ã o  representativo dos  i nteresses re l at ivos à m issão  d a  res­

pe ctiva o rg a n iza ç ã o  p ú b l i c a ,  o o utro, ser ia um ó rg ã o  co l e g i a l  d e  c a rá cte r técn i c o ­

gesti o n á ri o .  Ass im,  os va l ores de  p a rti c i p a ç ão, efi c á c i a  e efi c i ê nc i a ,  p ode r i am  ma i s  

fa c i lmente serem sa lva g u a rdados, desde  q u e, c om  estes do i s  ti pos  d e  ó rgãos, se 

ate nda  a uma ponde raç ão,  no  e q u i l íbr io  d a  sua  compos i ção .  
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4.2.4. CARACTERÍSTICAS DOS PROCESSOS DE DECISÃO 

Os  processos de dec isão nas organ izações públ i cas  são ca racterizados ge ra lmente 

por  do is  aspectos: as regras de dec isão e o g ra u  de centra l iza ção  I d e s centra l i za ç ã o .  

A s  dec isões no  âm b ito d o s  órgãos d e  governação  pú b l i cos  s ã o  dec isões co l e ctivas .  
O fa cto de se r em  e s c o l h a s  c o l e ct iva s  s i g n if i c a  q u e  a p a rt i r  d e  p refe rê n c i a s  

d iversas  ex iste u m  p roc esso i n stitu c i o n a l  d e  a g re g a ç ã o  o u  d e  tra nsform a ç ã o  d e  

p refe rê n c i a s  a f i m  d e  a l c a n ç a r  u m a  ú n i c a  d e c i s ã o .  S ã o  possíve i s  d u a s  r eg r as  

a lte rn at ivas p a ra a p u ra m e nto d a  p roposta ve n c edo r a :  r eg ra  d a  u n a n i m i d a d e  e 

a re g ra d a  m a i o r i a .  

A reg ra d a  u n a n im i d a de  é o ma i s  exi g e nte dos  p rocessos d e  dec i s ão  co l e ct iva, 

pois exi ge, onde é ap l i c ada  que uma proposta só é vencedo ra se re un i r  a a p rova ção  

d e  todos os vota ntes. Esta é a reg ra q u e  p roporc i o na  a máxima  p rote c ç ã o  aos  

i nteresses das  m i no ri as .  

Num proc esso d e  esco l h a  co l e ctiva podem se r  d efi n i d a s  vár i as  reg ras  p a ra 

d ete rm i n a r  uma  ma ior i a .  Tomando  Ncomo  o núme ro de vota ntes, uma  ma i o ri a  d iz-se 

a bso luta ou  s imp les  se exi g i r  o a co rdo  de ,  pelo menos, um  núme ro de  votantes i g ua l  

a o  pr ime i ro i nteiro super ior  a N/2, uma  ma ior ia q u a l ifi c ada  é a q ue  ob r i g a  a ap rova ção  

d e  um  núme ro de  votantes superio r  ao  defi n i do  pa ra a ma ior ia s imp l e s  (Z/3); nos casos 

em que  o n úme ro de  a lternativas é supe ri o r  a d u as, uma ma i o ri a  re l ativa defi ne  a 

proposta ou cand i dato vencedo r  como aque l e  q ue  obtiver o ma io r  n úmero de  votos, 

a i nda  q ue  este núme ro não  ati n ja a ma ior ia  a bso l uta .  

Qu a l q u e r  que seja o t i po  d e  ma io ri a  que se a dopte, a p resenta, em  re l a ç ã o  à 

u n a n im i d a de, a vanta g em  de  reduz i r  a motiva ç ã o  p a ra o c h amado  voto estratég i c o, 
ta nto ma i s  q u a nto o n ú mero mín imo  d e  vota ntes p a ra d efi n i r  a p roposta ve ncedo ra 

se afaste dos  1 00% .  O voto estraté g i c o  pode  d efi n i r-se como  a q ue l e  q u e  um  e l e itor 

não vota n a  sua verd ade i ra p refe rê n c i a  a fim de tenta r imped i r  que o esc rutín i o  l eve 

a um resu lta do  q u e  cons i de ra i n desej áve l .  Esta i n str umenta l i za ç ã o  d o  voto é, n a  

re a l i d a de, u m  fa cto impo rta nte, uma  vez q u e  m u itos e l e ito res, t a l  c o m o  os outros 

votam e não estão d ispostos a desperd i ç a r  os seus votos em a ltern ativas q ue ,  a i n d a  
q u e  sej am  as  suas  p refe r i das, n ã o  t êm  poss i b i l i d a des  d e  ven c er .  

A t om a d a  de d e c i s ã o ,  no â m b it o  d o s  ó r g ã o s  c o l e c t i vos ,  é g e r a l m e nte  
b a s e a d a  n a  r e g ra d a  m a i o r i a .  N o  e nta nto ,  n o  n o s s o  m o d e l o  d e  a n á l i s e  d a  

g ov e r n a ç ã o , o q u e  s e  p r e c o n i z a  é a u t i l i z a ç ã o  s e m p re de  u m a  d e c i s ã o  

i n d iv i d u a l  n o  ó r g ã o  p o l ít i c o  ( t r i â n g u l o  d e  c i m a )  e u m a  d e c i s ã o  c o l e c t i va  

( d e l i b e r a ç ã o  h i e rá rq u i c a )  n o  ó rg ã o  té c n i c o  o u  d e  g e stã o (tr i â n g u l o  d e  b a ixo ) .  

E s t a  s i tu a ç ã o  p e r m ite ,  p o r  um  l a d o , uma  a ss u m p ç ã o  d e  r e s p o n s a b i l i d a d e s  

pe rso n a l iz ada ,  p o r  p a rte do  responsáve l  po l ít i c o  m áxi mo  e ,  p o r  o utro l a d o, u m a  

d e l i be r a ç ão  té c n i c a  consensua l  d a  me l h o r  p roposta .  Desta fo rma ,  os té c n i cos  

assumem co l e ctivamente uma  i nte rp reta ç ão  coe rente dos  fundamentos d a  dec isão ;  
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enq u a nto que os po l íti cos  d evem esc ruti n a r  esses mesmos fu n d amentos e man ­
d ata r o responsáve l  máximo  p a ra d e c i d i r  i n d iv id u a lmente em ú ltima  i n stâ n c i a ,  o u ,  

em  caso d e  o bj e c ç ã o, remeter a p roposta p a ra me l h o r  fu ndamenta ç ã o  em sede 

d e  estudo  té cn i c o .  

Centra l ização I descentra l ização 

O grau d e  c e ntra l i z a ç ão  I descentra l i za ç ã o  refe re-se a o  pos i c i o n amento da 

a uto ri d a de, n a  tomada  d e  d e c i são, o u  se ja ,  a a utori d a de  pode esta r c oncentrad a  

no  topo  ou  d i spe rsa pe l a  estrutu ra d a  o rg a n iza ç ão .  A c e ntra l i za ç ão  s i g n ifi c a  q u e  
todos os pode res p a ra d e c i d i r  estão l o c a l i zados  n u m  ú n i c o  ponto da  o rg a n iza ç ão, 

a o  passo q u e , a descentra l i za ç ã o  i n d i c a  q u e  a a utor id a de  de  d e c isão  está d i spe rsa 

a vá r ios n íve i s  o rg a n iza c i o na is ,  g e r a lmente, ma is  p róximos  d a  exe c u ção .  Ta l como 

M intzberg ( 1 995) refe re, a centra l i za ção  e a descentra l i za ç ã o  não  devem ser  tratadas  

como  conc e itos a bso l utos, mas  s im  como  as  duas  extrem i d ades  d e  u m  contínuum. 

Este a uto r tenta c l a rifi c a r a conce ito de descentra l i za ç ã o  c hamando  a atenção  pa ra 

a sua  uti l i za ç ão  d e  três mane i ra s  d iferentes :  

- Descentra l iz a ç ão  verti c a l :  trata -se d a  d i s pe rs ão  d o  pode r  form a l  no  senti do  

descendente d a  h i e r a rq u i a .  Em pr i n c íp io ,  o pode r  form a l  está situ a do  no  c ume  

do  vérti c e  estratég i c o .  Aq u i  pode  pe rmane c e r  o u  p o d e  se r  d e l e g a do  p a ra n íve is  

i nfer iores d a  h i e r a rq u i a .  

- Descentra l i za ção  ho rizonta l :  é a passa gem do  contro l o  dos  p rocessos d e dec i são 
p a ra as  pessoas situ a d a s  fora d a  l i n h a  h i e r á rq u i c a ,  o u  seja ,  p a ra pessoas q u e  

o c u p am  pos i ções  d e  a conse l h amento I assessori a .  

- F in a lmente, o te rmo descentra l i za ç ã o  é uti l i z ado  m u ita s vezes p a ra refe r i r  a 

d i s pe rs ão  fís i c a  dos  se rv i ç os, c omo  po r  exem p l o, a s  fo r ç a s  p o l i c i a i s  e stão
· 

" c e ntra l i za das "  em  l o c a i s  ú n i c os  o u  " descentra l i z adas"  po r  esta rem pe rto dos  

utentes. Neste sent ido ,  o te rmo descentra l iza ç ã o  nada  tem a ver  c om  o poder  

de  tom a r  d e c isões .  

Como é evidente, o poder de dec isão é extremamente importante. Porém, ma is im­

portante que  o contro lo sobre as dec isões é, de  fa cto, o contro lo sobre as a cções, sobre 

aqu i l o  que  efectivamente a organização rea l iza .  As acções podem ser contro ladas de 

mu itas outras formas, para a lém do s imples exercício da  esco lha .  O poder  sobre cada uma 

das fases do processo de dec isão constitu i um ce rto poder sobre o conjunto do mesmo. 
Para i l ustra r o processo de dec isão Mintzberg ( 1 995) baseia-se num modelo desenvolvido 

por Paterson representado por uma sér ie de fases, ta l como se apresenta na  Fig u ra na 1 7 . 
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Fig u ra n° 1 7 - Um contín uo  do  contro l o  sob re o p rocesso de d ec i são  

Situação 

( 1 )  o q u e  se pode fazer 
(2)  o que se deve fazer (3 ) o que se ten c iona fazer 

(4) o que é que se d eve a uto r izar  
(5 )  o que é que de  fa cto fo i  fe ito 

Fonte : a d a ptado  de M intzbe rg ( 1 995) 

Acção 

A fase ( 1 ) i n ic ia-se com a reco lha de informação para passar ao dec isor, sem qua lquer  

comentário sobre o que  se pode ou não fazer; (2) o processamento desta i nformação  

pa ra aconse l ha r  o dec isor, sobre o que  deve ser  fe ito; ( 3 )  o exe r(:íc io  da  esco l ha ,  ou  

seja, a determ inação  do que  se tenc iona fazer; (4) a a utoriza ção  pa ra se fazer o que  
se esco lheu ;  (5 )  fi na lmente a execução  do que  foi dec i d i do  e a utorizado .  Portanto, o 

poder de  um ind ivíd uo  é dete rm inado pe lo  seu contro lo  sobre estas fases do processo. 

O poder é máximo - o processo de dec isão é centra l izado - quando  se contro l am to­

das  as  fases desse p rocesso. Sempre que outras pessoas i nterfe rem nas fases deste 

processo, o poder do i nd ivíduo  d im inu i  e o processo torna-se ma is  descentra l i zado .  

O contro l o  sob re a i nfo rma ç ão  i n i c i a l  p e rm ite que o utra pessoa se l e c c i o ne  os  

fa cto res q u e  serão ou  não  i ntroduz i dos  no  p rocesso fi n a l  d e  dec i são .  Quando  a 

i nformação  é tota lmente fi ltra da ,  ta l contro l o  pode  se r  e qu iva lente ao  contro l o  sobre 

a p rópr i a  e sco l h a .  Mas  o pode r  ma i s  impo rta nte é o pode r  d e  a conse l h a r, po rq u e  
empu rra a pessoa q u e  v a i  toma r  a dec i s ão  n uma  d eterm i n a da  d i re c ç ão .  Apesar  d a s  

d i sti n ç ões c l á ss i c as  entre as  fu nções  ope r ac i o na i s  e a s  fu nc i o na i s, h á  o c as iões  
em  q u e  a l i nha  que  a s  sepa ra - entre quem aconse l h a  e quem dec i d e - se to rna 

m u ito i n d efi n i d a .  A l iteratura d a s  c i ê n c i a s  de gestão está re c h e ad a  de exemp l os  

d e  desv i rtu amentos d e  ob je ctivos a p a rti r d e  a c on se l h amentos i rresponsáve is .  

O contro l o  sob re o que a conte ce ,  depo is  d a  esco l h a  ter  s i do  efe ctu ada ,  ta mbém 

pode  constitu i r  uma  fonte d e  pode r. O d i re ito d e  a utor i z a r  uma  esco l h a  dá ,  b em 

e ntend i do, o d i re ito d e  b l o q uea r  o u  mesmo mod ifi c a r  e ssa  esco l h a .  O d i re ito d e  

exe c uta r u m a  d e c i são, também  confere, n o rma lmente, o pode r  d e  i nfl u e n c i a r  o u  

mesmo de  mod ifi c a r  e ssa  d e c i são .  

Segundo, M i ntzberg ( 1 995), um processo d e  dec isão  é ma i s  descentra l i zado quan ­

do  o i nd ivíd uo  que  toma  a dec isão  contro l a  apenas  o exe rcíc io  d a  esco l ha ,  ou  seja, na  

h ie ra rq u i a  d a  o rgan iza ção, pe rde  um  certo poder  a favor dos i nd ivíd uos que  reco l hem 

a i nformação  e também dos conse l he i ros, situ a dos no  mesmo níve l ;  pe rde  pode r  a 

favo r dos  q u a d ros q u e  a uto riz am a dec i são, situ ados  a c ima  de l e, e perde também 
pode r  a favor d aque l es, s itu ados  a b a ixo de l e, q u e  exec utam a de c i são .  Ass im,  o 

contro l o  sob re o exercíc i o  d a  esco l ha ,  em  opos i ç ã o  a o  contro l o  sob re a tota l i d a de  

d o  p rocesso d e  d e c isão ,  n ã o  constitu i n e c essa ri amente uma  fo rte c e ntra l i za ç ão .  
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No  a ctua l  c ontexto d e  g rande  turb u l ê n c i a  há,  d e  um  modo g e ra l ,  uma tendênc i a  

p a ra a descentra l i z ação .  Em mu itas o rg a n i zações  existe um  s istema  d e  de l e gação  

fo rma l  d a  a uto ri d ade  q u e  espec ifi c a  as  pessoas responsáveis por  d ete rm inadas  

dec isões .  Nos tra ba l hos  desenvolvi dos  po r  A lb i  e t  a i .  ( 1 997 ) ,  os a uto res, embora,  

re conheçam as  espec ifi c i d ades  própr ias d e  c a d a  pa ís, a p resentam do is  mode los de 

adm i n i stra ç ão  p úb l i c a  com base nas c a ra cte rísti c a s  d a  c e ntra l iza ç ã o  I descentra l i ­

z a ção, p ro c u rando  traduz i r  a rea l i d ade  dos  pa íses da  OCDE. A Qua d ro n° 23  dá -nos  

conta das  p ri n c i pa i s  c a ra cte rísti cas  dos do is  mode los .  Os  do i s  mode los  rep resentam 

duas  so l uções  extremas  pe l o, q ue, se e ntende  pode r  h aver, entre a mbos, s itu a ç ões 

híbri das  com g ra u s  d iversos d e  centra l i za ç ão  I descentra l i za ção .  

Quadro n °  23 - C a ra cterísti c a s  d a  c e ntra l i z ação  I descentra l i za ção  nos países d a  O C D E  

Características Modelo Central izado Modelo Descentral izado 

Ênfase nos p roced imentos Ênfase nos resu ltados 
Lega l i d ade  ex a nte Aud itoria ex post 

Fi losofia e cultura de gestão Escassa a utonom ia  G rande  a utonom ia  
dos  gestores ' dos  gestores 

C idadão :  " adm in i strado " C i dadão :  " c l i e nte" 

Separação da responsabi l idade 
Escassa E levada  

política e de gestão 

Gestão económica e financeira Centra l i zada  Descentra l i zada . 

Rigidez da envolvente financeira 
Escassa E levada  

na negociação orçamental 

Relação entre orçamento e 
Escassa E levada  

planeamento p lurianual 

Lega l i d ade  e ap l i c a ção  de 
Resu ltados e obje ctivos ( l e ga  l i -

Finalidade do controlo i nterno proced imentos 
dade  ex post) 

contab i l ísti cos  ex a nte 

Gestão de recursos humanos Centra l izada  Desc entra l i zada 

Presença de elementos 
Escassa E levada  

competitivos 

Relação entre a estrutura 
organizativa I áreas funcionais I Escassa E levada  
responsabi l idades de gestão 

Adaptação à procura 
Escassa E levada  

dos  cidadãos 

Países mais representativos 
França ,  Espanha ,  Portuga l ,  Suéc i a ,  Re ino  U n ido ,  U SA, 
Itá l i a  e a G réc i a  N ova Ze l ând i a  e Canadá  

Fonte : E l a bo rado  a pa rt i r  d e  A lb i  et a i .  ( 1 997) 
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O mode l o  descentra l i z ado  ou fl exíve l  aponta no  senti do  de uma  descentra l i za ção  

verti c a l , o u  seja ,  uma  descentra l i za ç ã o  d o  pode r  do  G overno p a ra a Ad m i n i stra ç ã o, 

o u  se ja ,  d a  po l ít i c a  p a ra a gestão,  d e  modo  a c ri a r u m  espaço  d e  responsa b i l iza ç ão  

a se r  exe rc i do  po r  gestores p rofiss i ona i s .  
Qu anto ao  mode lo  centra l i zado, é aque l e  em que  a Adm i n istra ç ão  mantém uma  

c u ltu ra d e  reg ras  b a se ada  no  pr inc íp io  d a  desconfi a n ç a  re l ativa à uti l i za ç ã o  d o s  

re c u rsos púb l i cos .  Este mode l o  c a ra cte r iza -se ta mbém, pe l a  ênfase  q u e  co l oca  n o s  
contro los  d e  l e g a l i d a d e  ex  a nte e no  c ump rimento esc ru p u l oso dos  p roced imentos 

adm in i strativos, na  reg u l amenta ção  da a ctivi d ade  dos gestores p a ra reduz i r  a d is ­

c r i c i ona ri ed ade  de  poderem reafecta r os re c u rsos d i sponíve is  e d e  se a d a ptarem 

a mudan ças .  Neste mode lo,  os a utores A lb i  et a/. ( 1 997 ) , i n c l u em  as  adm i n istra ções 

p úb l i c a s  de  Fra n ç a, Espanha ,  Portug a l, I tá l i a  e a G ré c i a .  Este mode lo  de  fun c iona ­

mento co rresponde a o  "mode lo  napo l eón i co "  c a ra cterizado por  Lough l i n  et. a i  ( 1 997 ) .  

S e g u n d o, C roz i e r  ( 1 99 1 ) essas  p ráti c a s  s ão, t ra d i c i o n a l m e nte, b a s e ada s  no  

contro l o  pe l a  h i e ra rqu i a ,  n a  d i stâ n c i a  e no  seg r edo .  Po r ém ,  s egundo  C roz i e r, a 

h i e ra r qu i a  b u ro c ráti c a ,  c om  reg ras  e o rdens  a uto ritá r i as  é c a d a  vez menos  efi c a z, 

sob retudo ,  q u a ndo  n a  nossa soc ied ade  passou  a exi sti r a poss i b i l i d ade  de  amp l a  

d i sc ussão, d e  a cesso à i nfo rm a ç ã o  e d e  esco l h a .  A u m a  evo l u ç ã o  i rres istíve l  p a ra 

a l i b e rd ade  d e  esco l ha  em todos  os domín ios, j u nta mente com um  níve l  e d u c à c io na l  

c rescente, p rovo ca  a poss i b i l i d ade  d e  uma  ma i o r  a utonom i a  pessoa l .  A d i stâ n c i a  

d im i n u i  po rq u e  as  re l a ções  h u m a n as s imp l i fi c a ra m -se e n ã o  se a dm ite ma i s  a 

d ifere n ç a  de  c l a sses ou  d e  estatuto como no  passado .  O seg redo  ta mbém j á  n ão  

exi ste m a is, com todos os  me ios  mode rnos  d e  c omun i c a ç ão .  

Constata -se,  a ss im ,  a ne cess i d a de  d e  uma  m u d a n ç a  p rofu n d a  q u e  a ltere os  

s istemas  que  g e ram  e refo r ç am  a c u ltu ra ,  a p a rt i r  d a s  reg ra s, d a s  t ra d i ç ões e 

dos  h á bitos. A mud a n ç a  p a re ce  passar  pe l a  substitu i ç ã o  d o  mode l o  h i e r á rq u i c o  

trad i c i o na l , b a seado  ma i s  n a  preoc u p a ç ão  do  estrito c um p rimento d e  no rmas  d e  

contro lo ,  d o  q u e  em p ráti c a s  de  gestão, q u e  benefi c i em  a efectiva max im iza ç ão  

dos  resu lta dos .  Em  oposi ç ã o  ao  mode l o  a nte ri o r, são  c a d a  vez ma i s  as  vozes q u e  

d efendem o mode l o  descentra l i zado e fl exíve l  o u  a utónomo, a o  q u a l  c o rresponde  

uma  voca ç ão  de  se rvi ç o  púb l i co  a o  c i d adão,  cons i de rado  ma i s  um  " c l i e nte" ,  d o  que  

propri amente u m  adm i n istrado .  A ênfase d o  mode l o  descentra l i zado é co l ocada  n a  

gestão por  o bje ctivos, n a  p rosse c u ç ão  d e  resu ltados, n a  red u ç ão  d e  c ustos e n a  

f lexi b i l i d ade  d a  resposta à mudan ç a  do  me i o  envolvente. Estas c a ra cte rísti c a s  s ão  

possíve i s  porq u e  estão assoc i a das  a uma  e l evada  a utonom i a  dos  gestores e a uma  

c l a ra de l im ita ç ã o  de  responsa b i l i d ades  d o  desempenho .  Segundo  Al b i  e t  a/. ( 1 997 ) 

constata -se a presença  deste mode l o  em  adm i n istra ções  p ú b l i c a s  ta i s, como, a 

Suéc i a ,  o Re i no  Un i do,  Estados  Un i dos, N ova Ze l â nd i a  e Canadá .  
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4.2.5. A FI LOSOFIA DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS PÚBLICOS 

A a ctivi d a d e  o rg a n iza c i o n a l  base i a -se  fu n d amenta lmente em  t rês  fo rmas  d e  

coordenação :  p o r  integração h ierárqu ica, pe lo mercado e através de estrutu ras em rede .  

A esco lha da forma de coordenação passa pe la  q uestão de  saber por que  é que  as 
organ izações não levam a cabo todas as actividades de forma h ierárqu i ca  e recorrem 

frequentemente ao mercado ou, também, mais recentemente, a estrutu ras em rede? 

A resposta a esta impo rta nte q u estão começou  por ser d a d a  pe la Teor ia dos 
Custos d e  Tra nsa c ç ã o, o u  se ja ,  a q ue l e s  c u stos que su rgem das re l a ções  que se 

esta be l e cem entre os agentes económ i cos .  Um  dos p ri n c i pa i s  a utores de  refe rênc i a  

desta co rrente teó r i c a  é Wi l l i amson ( 1 975 )  q u e  começou  po r  se d eb r u ç a r  sob re as  

duas  fo rm as  c l á ss i c as  d e  g overn a ç ão :  g ove rna ç ão  pe l a  h i e r a rqu i a ,  q u e  assenta 

em q u em  re c a i  a a utor iza ç ã o  l e g a l  da gestão e a govern a ç ão  pe l o  mercado ,  q u e  

se b a s e i a  fu n d amenta lmente n a  p re o c u p a ç ão  com  os p reços .  P a r a  este a utor, a 

esco l ha  d a  fo rma d e  govern ação  faz-se a p a rti r d a  natu reza das  tra nsacções  a serem 

emp reend i d as .  P a ra ta l ,  defi ne -se  a n atu reza das tra nsacções  com base em  três 
e l ementos :  a espec if i c i d a de  dos a ctivos envolvi dos  nas tra nsa c ções, a freq uên c i a  

com que  essas transac ções são efectuadas  e o núme ro de  negoc i adores  envolvi dos .  

Estes três e l ementos são  i n d i c a dores d o  n íve l  d e  " i n c e rteza " e d e  "opo rtu n i smo"  

a que  estão su je ita s as  tra nsa cções  n o  me rcado .  

Com efeito, Wi l l i amson  ( 1 975, 1 98 1  e 1 985) ded i cou -se  à investi g a ç ão  da  or i gem 

dos c u stos d e  tra n sacção,  tendo  conc l uído q u e  os a g entes económicos  envolvidos 

n a  tro c a  têm l im ita ções  cogn it ivas q ue  se traduzem numa " ra c i ona l i d ade  l im ita d a "  
e podem  assum i r  um  " compo rta mento opo rtun ista " .  De  fa cto, mesmo  q u e  os a cto­

res que i r am dec i d i r  de fo rma ra c i o na l , existem l im ites à c apac i d ade  de processar  
i nforma ç ão  e de  reso lver  p rob l emas .  Estes l im ites, que deco rrem do  fa cto d e  exis­

tirem p rob l emas  q u e  são mu ito comp l exos e também da poss i b i l i d ade  de  exi�t i rem 
fontes d e  i n c e rteza, fazem com que nem sempre seja possíve l  e q uac i o na r  todas  

a s  a ltern ativas p a ra a reso l u ç ã o  d e  u m  p ro b l ema  e, p o rta nto, a dec i são  te n h a  

q u e  se r  tomada  com b a s e  n um  conj u nto l im ita do  d e  i nforma ções .  A ra c i ona l i d ade  

l im itad a  ta mbém co l o ca  p rob l emas  p a rti c u l a rmente d ifíc e is  q u a nto à re a l iza ç ã o  d e  
transacções  no  me rcado, dev ido à poss i b i l i d a d e  d e  a l g u ns a ctores económ i cos  

te rem compo rtamentos opo rtun i stas .  Uma  d a s  ma n ifesta ções  d esse compo rta­

mento p rende-se com a poss i b i l i d ade  d e  existi r i nfo rmação  ass imétr i c a  entre os 

p a rti c i p a ntes n uma  tra n s a c ç ão .  Por  isso,  m u itas vezes ,  as  o rgan i z ações  o ptam 

po r  produz i r  i ntern amente os bens  q u e  são  c ríti cos  p a ra o desenvolvimento d a  sua  

m issão, po is  é ma i s  fá c i l  evita r o compo rta mento opo rtun i sta d entro d a  o rg a n iza ção  
do  q ue  entre p a rtes i n dependentes q u e  se re l a c i o n am  através do  me r cado .  Por  um  

l a do, e nquanto q u e  a coordena ção  através do  me r c a do  t em  q u e  se rea l i za r  por  me i o  

d e  a co rdos, a prod u ç ão  i nterna su bord i n a -se a h i e r a rq u i a  d entro d a  o rg a n iza ção .  
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Por outro l a do, as re l a ç ões dentro de uma  o rg a n iza ç ão  são re l a ções q ue  se repetem 
ao  l o ngo  d o  tem po, po r  isso, os compo rta mentos opo rtun i stas são  ma i s  fá ce i s  d e  

evita r do  q u e  se esses compo rtamentos oco rressem no  me rc ado, onde  as  p a rtes 

não se e n contra m com a mesma fre q u ê n c i a .  
As  d iversas i nvesti ga ções levadas  a c a bo p o r  Wi l l i amson perm iti ram compreender  

que, q uanto ma io r  fo r o grau  de  i n ce rteza perceb ido  pe los agentes económicos na  

tra nsac ção, ma io r  a necessi dade  de  comp lexifi c a r  os contratos, ou seja ,  ma io r  é o 

efeito d a  ra c i ona l i dade  l im itada .  Nesta pe rspectiva, a p robab i l i dade  de re correr à 

integ ração  h ie rá rqu i c a, em vez d a  transacção  l ivre d e  mercado, a umenta . Em re la ção  
ao oportun ismo, a sua  ameaça  c resce à med i da  q ue  a espec ifi c i dade  do  i nvestimento 

a umenta . Por  s ua  vez, os c ustos a suportar com as g a ra nt ias aumentam de tal fo rma 

que a p robab i l i d ade  de  recorrer à i nteg ra ç ão  h i e rá rq u i c a  é também ma ior. 

Pa ra  Wi l l i amson ( 1 975 )  a i nte g ra ç ã o  h i e r á rq u i c a  p ro c u ra reso lve r os p rob l emas  

d a  g overn a ç ã o  pe l o  me rc ado, n omeadamente, q uando  os i nvestimentos são  espe­
c ífi cos  e a tra nsa c ç ã o  é rea l i z ada  em cond i ções  d e  i n c e rteza .  No  e nta nto, B a rney e 

Hesterly ( 1 996) referem que apesar d a  i nteg ração  h ierárqu i ca  da r  so l ução  ao  prob lema 

dos i nvestimentos específi cos da  transac ç ão  em cond i ções de  i n ce rteza, existem, 

a l g uns  l im ites à uti l i za ção  da  h i e ra rq u i a, sob retudo, nas g randes  organ i zações .  

Segundo More i ra (2007) a integ ração  pe l a  h i e r a rq u i a  é uma  fo rma d e  g overn ação  

c a ra cte rísti c a  d a  Soc iedade  I n dustri a l , e nquanto q ue  a integ ração  pe l o  me r c ado  tem 

no rteado  a ma i o r  p a rte das estratég i a s  emp resar i a i s  dos  a nos o itenta e noventa . 

O Quad ro no 24, e l a borada po r  este a uto r, p ro c u ra s i nteti zar  as  vantagens  e d esva n­

ta gens  d e  cada uma  destas fo rmas  d e  govern a ção .  

O u  a d ro no 24 - Comparação  e ntre o s  d o i s  modos  tra d i c iona i s  d e  gove rn a ç ã o  

Formas Organizacionais Vantagens Apenas de consulta 

Integração pela h ierarquia Ba ixos c u stos de  tra nsacção  
Altas (des )  e conom i as  de  
esca l a  

Integração pe lo  mercado 
Ba ixas (des )  econom ias  de 

Altos custos de  transacção  
esca l a  

Fonte :  More i ra (2007) 

No âmb ito do  sector p úb l i c o, a Teoria dos Custos de  Transacção, também pode rá 
aj u d a r  a e n contra r j u stifi c a ções  n a  esco l ha  d a s  fo rmas d e  govern a ç ão  bem como, 

pa ra  entende r  a l g u n s  dos  p rob l emas  n a  Adm i n i stra ç ão  Púb l i c a  (Ai b i  et. a/., 1 997 ) .  

Os  c u stos d e  tra n s a c ç ão  neste secto r n ão  são  mu ito d iferentes dos  c u stos d a s  

o r g a n i z a ções  p rivad a s, embo ra ,  na tu r a lmente exi sta m a l g u m a s  c a ra cte rísti c a s  

p a rti c u l a res .  
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Na  verdade, p a ra co rri g i r  as  fa l h a s  d o  Estado  re co rre-se ao  mercado ,  através da 

p rivatiza ç ão, a l i b e ra l iza ç ão  e a desreg u l a ç ã o  e,  também,  com a subcontrata ç ão  e a 

i ntro dução  de  mecan ismos d e  mercado .  Mas, no  âmb ito d o  processo d e  sati sfa ç ão  

d a  p ro c u ra dos  c i d a dãos  o me r c ado  também pode  a p resenta r fa l h as .  Pera nte esta 

s itu a ç ão, o Estado  ou i nte rvém e l e  p róp rio ,  através das  o rgan i zações  púb l i c as, ou ,  

recorre ao  secto r p rivado  pa ra ge ri r  determ inados servi ços púb l i cos, ou  a inda ,  poderá 
o Estado a l i a r-se em pa rce ri a  com empresas e outras o rgan izações privadas  ou do 

sector soc ia l  pa ra presta r a l guns ti pos de  serv iços púb l i cos .  É c l a ro que  o re cu rso a 

empresas privadas  e o rgan izações do sector soc ia l  pode a contece r  em consequênc i a  

das  defi c i ê nc i a s  das  o rgan izações  p úb l i c a s, sem existi rem fa l h as  de  me rcado .  

Em seg u ida ,  a bordaremos as  c a ra cte rísti c as  re l ativas aos  três ti pos d e  coordena ­

ç ão  po r  i nte g ra ç ã o  h i e r á rq u i c a ,  me rcados  e redes .  A coo rd e n a ç ão  é i n d i spensáve l  

p a ra evita r a c ri a ç ã o  d e  contra d i ç ões  entre o bj e ctivos e me ios, e ntre os obj e ctivos 

e i nteresses d iferentes, ass im como  se torna impo rta nte p a ra uma  dema r c a ç ão  

de  responsa b i l i d ades  entre a o rg a n iza ç ã o  p ú b l i c a  e os c i d ad ãos .  A presta ç ã o  de 
se rvi ços  p ú b l i c os  exi g e  uma coo rd e n a ç ão  d e  responsab i l i d ades  que se p rende  

com os d i re itos e d everes dos  d iversos a cto res, desde  a q u e les  q u e  dese n h am  os  

se rvi ços  até aos  c i d adãos  seus  dest in atá r ios .  

4.2.5. 1 . I ntegração h ierárquica 

A fo rma d e  g overn a ç ã o  h i e r á rq u i c a ,  sob retudo ,  a q u e l a  q u e  é p rati c a d a  nas  

o rgan i zações  púb l i c as  tra d i c i o n a is, exi g e  u m  a lto gra u d e  contro l o  do  Estado  sob re 

a s  u n i d a de s  o rg a n iza c i o na i s  p resta do ra s  d e  se rvi ços  p ú b l i c os .  Estas u n i d a de s  

o rg a n iza c i o na i s  p o dem  esta r o u  n ã o  i nte g ra d a s  n u m  só d e p a rtamento m i n i ste ri a l  

e d e p e n d e r  o u  n ão  d i re ctamente d o  m i n i stro. A re l a ç ã o  h i e r á rq u i c a  p o d e  n ão  s e r  

desenvolv i d a ,  a p e n a s  no  i nte r io r  d e  uma  mesma  o rg a n iz a ç ão,  mas  tam bém,  entre 

u n i d a des  o rg a n i za c i ona i s  d iferentes, como  por exemp lo ,  e ntre m i n i stér ios .  

D e  a cordo com a teor ia  we beri ana ,  a b u ro c ra c i a  h i e r á rq u i c a  representa o modo 

ra c i o na l  d e  dom i nação  d a  e ra contemporânea ,  c a ra cte rizando-se po r  a l g u ns  pr in c í­

p ios  ríg idos d e  adm i n istra ç ão, como são  a espec i a l iza ç ã o  d e  funções  e a s ubmissão 

a uma a uto ri d ade  h i e r á rq u i c a .  Para  a teor ia  weberi a na ,  o proc esso bu roc ráti co  
desenvo lve-se através de  uma  l i n h a  d e  comando q u e  se pode decompor  em  vár i as  

fases, podendo  a l o nga r-se po r  uma  l o nga  cade i a  de  d iferentes a cto res e respon­

sab i l i d ades, h avendo,  no  enta nto, a ne cess id a de  d e  uma coordena ção  a fim d e  se 

consegu i r  os o bj e ctivos ú ltimos da  o rg a n iza ção .  

A Admin i stra ç ão  Púb l i c a  o rgan i zada ,  sob  a fo rma d e  h i e ra rqu i a ,  t em l e g itim i dade  

pa ra i ntervir n a  soc i edade, integ rando  os vár ios g rupos  soc i a i s  no  processo po l íti co .  
O seu modo de  a ctuação  pe rm iti u, d u ra nte mu itas décadas, um a lto g rau  d e  consenso 
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entre os  fu n c i o n á ri os  e os po l ít i cos  sob re a a dopção  de d e c isões e o seu  p ape l  

no  governo .  A l i n h a  d e  responsa b i l i d a de  n a s  o r g an i z a ções  h i e r á rq u i c as a p a re ce  
basta nte c l a ra ,  po is ,  g e ra lmente, seg u e  a l i n h a  d e  c omando  d e sde  o fu n c i o n á ri o  

ma i s  modesto a té  a o  cume d a  p i r âm i de - o presi d ente ou  d i re ctor- ge r a l .  Este, po r  

s u a  vez, d epende  h i e r a rq u i c amente d o  m i n i stro . 

Porém,  a i nte g r a ção  h i e r á rq u i c a , desde  h á  vár ios a nos, vem sendo  contestada ,  

em bora ,  em  m u itos c a sos  pa r eça  n ão  pode r  se r  a bandonada  tota lmente .  

4.2.5.2. I ntegração pelo mercado 

As g randes  c ríti c a s  efectua d a s  à i n efi c i ê n c i a  d o  Se cto r P úb l i c o  e à sua  i n c a ­

p a c i d a de  de  a d a pta ção  à evol u ç ã o  do  me i o  envolvente t êm  levado à p rivatiz a ç ão  

d a s  a ct ivi d a d e s  p ú b l i c as ,  a u m a  red u ç ã o  do  p a p e l  d o  Esta do  n a  e conom i a ,  à 

d ivis ão  d a s  g r andes  o rgan i zações  em  un i d a des  ma i s  p equenas ,  desi g n a d amente, 

a uma  espec i a l i za ç ã o  entre u n i d ades  p l a n eado ras  e as  prestadoras  de se rvi ços .  

N a  rea l i d ade ,  o se rvi ç o  p úb l i c o  pode  se r  p restado,  em a lternativa às  o rgan i z ações  

p ú b l i c a s, através d o  me rcado  ou ,  ta m bém,  pe l o  se cto r soc i a l .  

O mode l o  d e  me rcado  base i a -se n a  con co rrê n c i a  entre as  emp resas, l evando  

a q u e  se c ri e  u m  equ i l íbr io  e ntre a p ro c u ra e a ofe rta . O p r e ço  é o me c a n i smo 

p ri n c i p a l  q u e  faz  ge ra r  esse e q u i l íbr io  e ,  segundo  os  seus  d efensores, o proc esso 

competitivo p roporc i o nado  pe lo me r cado  tem efe i tos pos it ivos. N u m  mundo  de 

con cor rê n c i a  p e rfeita, a ra c i o n a l i d a de  dos a ctores ter ia  conseq uênc i a s  pos it ivas,  

mas o me rcado  pe rfeito produz u m  impa cto desi g u a l , g e ra ndo  des i g u a l d ades  de 

rend imento, d e  n íve i s  d e  vi d a  e d e  ass imetri a s  reg i o n a is .  Pe ra nte esta situ a ç ã o, o 

Estado  p ro c u ra equ i l íbr ios p a ra reso lve r estes p rob l emas. A lém,  d a  poss i b i l i d a de  

d e  re co rrer a s u bsíd ios  d esti n ados  a g ru pos  c a re n c i a dos, o Estado  também  a ctua  

como  reg u l a d o r  d a  a ctivi d a de  p rivad a  q u e  g e re se rvi ços  p ú b l i c os  e d a  p rópr i a  

a ctivi d ade  p ú b l i c a  q u e  fun c i o n a  n um  reg ime  competitivo .  

A l i n ha  de  responsa b i l i d ade  d a  trad i c i ona l  h i e ra rq u i a  b u roc ráti c a  púb l i c a  tende  

a a lte ra r-se su bsta n c i a l mente quando  se i ntrod uzem meca n i smos d e  me rcado .  
De fa cto, a coordenação  pe l o  me rcado  não  proporc iona  uma  l i n ha  c l a ra e d i re cta 

de responsa b i l i d a d es, c omo  a q u e l a  q u e  é b a seada  no p r i n c íp io  de h i e ra r q u i a .  

No  âmb ito do mercado  a assumpção  d e  responsa b i l i dades  é, g e ra lmente, assum ida  

n a  base d a  e l a bora ç ão  de  contratos esc ritos .  Também, a d iv isão entre q uem p l ane i a  

e q uem exec uta i ntroduz  prob l emas  n a  d efi n i ç ão  de  responsa b i l i d ades. O ra, p a ra se  

supe ra r  os p rob l emas  d e  coordenação  e as  d ifi c u l d ades  dos a ctores pa rti c i p antes 

n a  presta ção  do  servi ço  re corre-se à reg u l a ção,  não só pa ra deta l h a r  as  cond i ções  
do  contrato, mas  também pa ra contro l a r  a sua  co rre cta a p l i c a ç ão .  N a  verd ade, ta nto 

as situ a ções de monopó l i o  como as de fra gmenta ç ão  de o rg an i zações motivam a 
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c ri a ç ão  de  enti dades  regu l a doras, porq ue  no  p rime i ro caso, estamo-nos a refe ri r 

a u m  monopó l i o  d e  em presa p rivad a  e n q u a nto, no  s e g u ndo,  refe r imo-nos à des ­

c e ntra l i za ç ão  fu n c i o n a l  med i a nte a c ri a ç ã o  d e  a g ê n c i a s, o u  se ja ,  em q u a l q u e r  dos  

do i s  c a sos a s  tend ênc i a s  l i b e ra l iz adoras  cond uzem-nos  a uma  nova reg u l a ç ã o .  

D e  fa cto, uma  emp resa p rivada ,  q u e  a ctue  em  situ a ç ã o  d e  monopó l i o  n a  gestã o de  

servi ços p ú b l i cos, t em de  esta r suj e ita a r eg ras  p a ra sa lva g u a rda  dos interesses dos  

c i d adãos  em g e ra l .  C l a ro q u e  existem o utras "fa l h a s  d e  mercado"  que  d evem ser  

p reven i d as, po r  exemp l o, os i nterc â m b ios  d e  i nfo rm a ç ã o  e ntre ope rado res g e ram,  

m u itas vezes, d esva nta gem  re l ativame nte a o utros. 

O re c u rso a uma enti d ade  reg u l a d o ra não é o ú n i c o  i n strumento p a ra coo rd e n a r  

a a ct ivid a de  descentra l i z ada .  N u m a  situ a ç ã o  em  que ,  po r  exemp lo ,  uma  u n ivers i ­

d a de  tem a utonom ia ,  mas não co rre o r i sco d e  pe rd e r  a l u nos  d ev ido à esta b i l i d ade  
d a  taxa de  popu l a ç ão  em  i d ade  u n ive rsitá r ia  e ,  a l ém  d i sso, c om  uma  c l i e nte l a  d e  

estud a ntes consta nte, na  sua  z o n a  geog ráfi c a ,  n ão  existe a nec ess id ade  d e  reg u l a r  

a a ctivi d ade  docente. Estes p rofiss i o na i s  p o d em  a uto-re g u l a r-se .  No  enta nto, s e  

a p op u l a ç ão  d e  estud a ntes c omeça r  a d im i n u i r  e a s  u n ivers i dades  tive rem q u e  

compet i r  e ntre s i  p a ra conqu ista rem a l u nos, to rna -se  n e cessár i a  uma  e nti d ade  

reg u l a d ora p a ra c o ntro l o  d e  a l g u n s  factores impo rta ntes, como  a q u a l i d a d e  do  

ens i no, o níve l  d e  exi g ê n c i a  dos  exames  e a q u a l i d a de  dos  docentes .  De  fa cto, se  

os  p róp rios  p rofiss i ona i s  se  a uto-re g u l a rem,  a enti d a de  reg u l a d o ra pode  n ão  ser  

n e cessá r ia ,  mas  em  me ios  envolventes competitivos d everá h aver  uma enti d ade  

reg u l a do ra q u e  se e n c a rreg u e  d e  assegu r a r  o c ump rimento d e  regras d e  qua l i d ade .  

Segundo  Confra r ia (2005), o pape l  regu l ado r  do Estado  nas  economias  de mercado, 

tam bém deve se r  equac i o nado  com a l g um  cu i d ado .  Este a uto r c h ama  ate n ção  de  

q u e  a reg u l a ç ã o  d eve p a rt i r  d e  uma  i dentifi c a ç ã o  das  situ a ções onde  não  exi stem 

mercados, onde  estes fu nc i onem ma l  ou onde  a conco rrênc i a  pode  enfrenta r l im i ­

t ações  seve ras e contrá r ias a o  i nteresse ge ra l .  Esta s situ a ções  são des i gnadas  

como fa l h a s  e impe rfe i ções de  me rcado, podendo  cons i de ra r-se, p ri n c i p a lmente, as  

segu i ntes: bens  p úb l i cos, monopó l i o  n atu ra l ,  exte rna l i d ad es, d efi c i ênc i a s  na  i nfor­

maç ão  acessíve l  aos a gentes económ i cos, c a sos espe cífi cos de  ris co  e i n c e rteza, 

p rob l emas  d e  conco rrênc i a  impe rfeita e c u stos de  a justamento (Confra r ia ,  2005) .  

Porta nto, o movimento d a s  p rivati z ações, a d im i n u i ç ã o  do  tamanho  d a s  g ra ndes  

o rg a n izações  p úb l i c a s  e a i ntrod u ç ã o  d e  mec a n ismos de  mercado  tendem a su bsti ­

t u i r  uma  Admin i stra ç ão  Produtora e Prestado ra po r  uma  Admin i stra ç ão  Regu l a dora .  

Esta c a ra cte r iza-se por  u m  a c entu ado  re c u rso a formas  d e  gestão j u ríd i co -p rivadas  

( p rivatiza ç ão ,  des reg u l a ç ã o, o utsou rc i ng ,  em presa ri a l iza ção ) .  
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4.2.5.3. I ntegração através de redes 

Os  grandes movimentos de  reestrutu ra ção  económ ica  que caracteriza ram os anos 
80 i nd uz iram vár ias estratég ias de  reorgan ização das  empresas e outras o rgan izações .  

Vár ios a utores, em pa rti c u l a r  Caste l l s  (2002). a rg umentam que a c rise económ i ­
ca  d a  década  d e  70 resu lto u do  esgotamento do  s istema  de  p rod u ç ão  em sér ie .  

Para Lopes (2007 ) a tensão gerada pe las duas  estratég ias  de  coordenação  trad ic iona is  
( a  integ ração  h ie rá rq u i c a  e a integ ração  pe lo  mercado )  está re l ativamente esgotada ,  

d ado  que  nenhuma de l as  consegue ,  no  contexto a ctua l ,  g a ra nti r a efi c i ênc i a  i nd is­

pensáve l  p a ra potenc i a r  o conj u nto de  rea l i d ades  eme rgentes dos ú lt imos tr inta 
anos que passaram a dete rm i na r  uma  boa pa rte das cond i ções  de  competitivi dade .  

A teo r i a  das  redes  c o m e ç o u  po r  se r  o b se rvada  p e l a  Teor i a  d os  C u stos de  

Tra n s a c ç ão ,  te n do  s i d o  a p e l i d a d a  i n i c i a l m e nte como uma fo rma h í b ri d a  po i s ,  

s e g u n do  Wi l l i a mson  ( 1 975) ,  trata -se  d e  uma fo rma d e  govern a ç ã o  i nte rméd i a  à s  

form as  ma i s  p u ras ,  d a  i nteg ra ç ã o  pe l a  h i e r a r q u i a  e d a  i nte g r a ç ã o  p e l o  me r c a do .  

Mas, afi na l  o que  é uma  rede? Uma  rede  p ode  s e r  vista c omo  um conjunto de n ó s  e 

de re l ações que  se estabe lecem entre e les (Fombrun, 1 992). Para G randori e Soda ( 1 995) 

as redes são modos de organ iza ção  das a ctividades económicas através de mecan is­

mos de coordenação  e de  cooperação  por pa rte das organ izações .  

Os te rmos " re l a ções" e " pa rce ri as"  assumem uma re l evâ nc i a  espec i a l  no  âmb ito 

deste conce ito de rede .  Qu e r  os me rcados  q u e r  as h i e r a rqu i a s  estã o asso c i a dos  a 

b a ixos n íve is d e  confi a n ç a  entre as  pa rtes, e n q u a nto q u e  n a  rede ,  pe l o  contrá r io, 

se ve rifi c a  um  e l evado  níve l  d e  c onfi a n ç a .  Porta nto, a confi a n ç a  é um  e l emento 

de impo rtâ n c i a  fu l c ra l  n as  situ a ções  em q u e  os  re l a c i o n amentos constit uem u m  

aspecto impo rta nte d a  a n á l i se .  

P a ra J o h a nson  e Ma ttsson  ( 1 988)  o desenvo lvimento d a  c o nfi a n ç a  e ntre a s  

p a rtes é responsáve l  pe l a  d im i n u i ç ã o  dos  c u stos envolvi dos  na  tra n s a c ç ão ,  des i g ­

n a d amente com  a sa lva g u a rda  d o  opo rtu n i smo .  Estes a uto res a centu am  um  p ape l  
d e  ma i o r  p rota gon i smo p a ra as  red es, afi rmando  q u e  esta s n ão  p odem  se r  v istas 

a penas  como  u m  modo  d e  o rg a n iza ç ão  a ltern ativo confo rme o d efend i a  a Teor ia  

dos  c u stos d e  Tra n sacção .  

De  fa cto, e n q u a nto a l g u n s  a utores vêem  a exi stên c i a  d a s  r e des  como  modo  d e  

o rg a n iza ç ão  dos  re c u rsos em  p a r a l e l o  o u  em  comp l ementa ri d a de  com a s  formas  
d e  g overn a ç ão  tra d i c i o n a i s, me r c a do  e h i e r a rq u i a ,  o utros há ,  p a ra q u em  a s  redes 

constitu em a fo rma d e  a ctu a ç ão  p rivi l e g i a da .  Para  Agranoff e McG u i re ( 1 999) a rede  

é d efi n i d a  como  a rran jos i nte r-o rg a n iz ac i ona i s  p a ra reso lve r p rob l emas  q u e  n ã o  

p o dem  ser  a bordados  fa c i lmente através d e  uma  ú n i c a  o rg a n iza ção .  

A i d e i a  de  comportamento em rede é vista, a ctua lmente, como o mode l o  emergente 
pa ra o c resc imento económ ico .  No mode l o  d as  redes p redom ina  o t ipo de gestão 

desconcentrad a  e descentra l i za d a .  No rma lmente, a s  redes  estã o confi g u ra d a s  
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horizonta lmente em contraste com a o rg an iza ç ão  ve rti c a l  e h i e rá rq u i c a  dos mode los  

a nter iores .  O s  ma c rós istemas  o rg a n iza c i ona i s  ho rizonta is ,  no rma lmente, p romovem 

re l a ções  d e  i g u a l d a de  entre os d iferentes a g entes soc ia is  e a ctores p ú b l i cos .  
S e g u ndo  refe rem Rodenes  et ai. , ( 1 997 ) ,  a fo rte d i n âm i c a  dos  a ctu a i s  me i os  

envolventes co l ocam as  o rg a n izações  iso l a d a s, sem c a p a c id ades  sufi c i e ntes p a ra 

responde rem com  efi c á c i a ,  efi c i ê n c i a  e tempo úti l ,  a o  ritmo d a  m u d a n ç a  a ctua l .  

Po r  isso,  estes a utores, c h a m a m  a ate n ç ã o  p a ra a n ec ess id a de  d e  se consegu i r  

faze r, c a d a  vez  ma is ,  c om  menos  re c u rsos, o q u e  imp l i c a  o l h a r  com ma i o r  ate n ç ão  

p a ra o me i o  envolvente d a  o rg a n iza ç ã o, p o i s  a s  c rescentes n e cess i d ades  de  I D E, 

p ro d u ç ão  e come rc i a l iz a ç ão, só se torn a m  viáve i s, q u a n do  p a rti l h a d a s  com o utras 

o rg a n iza ções, med i a nte a co rdos  d e  co l a bo ra ç ã o  e d e  esta be l e c imento d e  a l i a n ç a s  
estratég i c as .  Trata -se ,  afi n a l ,  d e  s u bstitu i r  as  re l a ções  d e  me rcado  po r  re l a ções  

i nter-o rg a n iza c i o na is .  Estas d everão p roporc i o n a r  benefíc ios  m útuos, p a ra c a d a  

o rg a n i za ç ão, med i a nte uma  coo rd e n a ç ão  s em  p e r d a s  d e  i d e nti d ade ,  o u  sej a ,  c o n ­

se rva ndo  c a d a  o rg a n iza ç ã o  a sua  c u ltura ,  a s u a  estrutu ra d e  gestão,  a i n d a  q u e  

se a c e ite reduz i r  a s u a  a utonom i a  d e  d e c i s ã o  n a s  á re a s  d e  re a l i za ç ã o  conj u nta .  

Astl ey e Fombrun ( 1 983) exp l i cam as vantagens  económ icas  que  se podem reco l he r  
pe l a  p e rte n ç a  ao  a cordo d e  co l abo ra ç ão  e pe l a  pos i ç ão  de  domín io  d e  mercado  que  

pode  ter  a emp resa n ú c l eo e a s  que  benefi c i am  dessa  inte g ra ç ão .  É neste c ontexto 

q u e  su rgem pad rões de compo rtamento compa rti l h a dos  pe l os  memb ros, fenómeno  

este q u e  estes a uto res denom i nam po r  estratég i a  co l e ctiva .  De  fa cto, estes a utores, 

c a ra cte riz am as  d iferentes formas  d e  re l a ções  i nter-org an iza c i o na is, q u e  se podem 

desenvo lver numa estratég i a  c o l e ctiva, uti l i z ando  u m  mode l o  de  duas  d imensões 

baseado em  conc e itos d a  b i o l og i a :  

a )  O ti po  d e  re l a ç ã o  i nter -org a n iza c i o n a l  pode  se r  d i re cta o u  i n d i re cta . P a ra 

estes a utores, q u a nto ma i o r  for o n ú me ro d e  p a rti c i p a ntes no  con j u nto das  

o rg a n iz ações,  ma i ores se r ão  as  d ifi c u l d a des  d e  comun i c ação  entre e l a s  e ,  

po r  consequênc i a ,  estrutu ra r-se -ão  em  re l a ções  i n d i re ctas d e  coope ra ç ão .  

Po r  o utro l a do, q u a nto meno r  fo r o n u me ro d e  p a rti c i p a ntes, ma iores se rão  

a s  fa c i l i d a d e s  d e  c o m u n i c a ç ã o  e ,  p o rta nto, a s  re l a ç ões  d e  c o o p e ra ç ã o  

desenvolver -se-ão s o b  a forma d i re cta .  

b) O t ipo d e  i nte rdependênc i a  entre os mem bros d a  re la ç ã o  pode  se r  comen­

salística ou  simbiótica. A i nterdependênc i a  é comensalística, sempre q u e  se 

estabe l e ce  entre o rg a n i zações  pe rte n centes a o  mesmo sector o u  espécie; por 

o utro l a do, a i nterdependênc i a  é simbiótica quando  se efectu a entre o rg an iza­

ções pe rten centes a d iferentes secto res ou  espécies. 

Nesta perspe ctiva, Astl ey e Fom brun  ( 1 983) construíram uma  matr iz com q u atro 

form as  bás i c as  de re l a c i o n amentos e ntre o rg a n iza ções  tal, ccimo é a p resenta do  

no  Quad ro n° 25. 
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Qua d ro n° 25 - Moda l i d ades  de re l a ções  e ntre o rgan i zações  

Tipos de interdependência 

Comensalística Simbiótica 

Di recta 
Co le ctivo Co l e ctivo 

Tipos de relação confede rado  conjugado  

l nter-organizacional 
Ind irecta 

Co le ctivo Co l e ctivo 
ag l ome rado  o rg â n i c o  

Fonte: Astley e Fom b run ( 1 983) .  

- Colectivos confederados: fo rmam-se  entre um pequeno  n úme ro d e  o rg a n iza � 

ções  d o  mesmo sector  q u e  ma ntêm re l a ções  d e  forma d i re cta .  Esta moda l i d a de  
estabe l e ce -se  q u a n do  vá r i a s  o rga n iza ções  d e ixam de  ass um i r  uma  estratég i a  

competitiva entre s i  p a ra p a ssa r  a uma  re l a ç ã o  d e  coope ra ç ã o  fa ce  a outros 

competi d o res .  G e ra lmente, trata -se d e  a cordos info rma is, não esc ritos e con ­

fi d e nc i a is ,  t i po  a c o rdo  e ntre cava l h e i ros, p a ra se rep a rti r o me rcado  entre s i  

o u  fixa re m-se  p reç os, a ssum i ndo  m u itas  vezes  p ráti c a s  c l a ra m e nte i l e g a i s .  

S egundo  os  a utores, s ão  pa ctos i n stáve i s, fa c i lmente d e n u n c i a dos  po r  q u a l q u e r  

d as  p a rtes, motivo p e l o  q u a l , l o go  q u e  se ati n ge  o ob je ctivo p revisto exti n g ue -se  

o a cordo existente. 

- Colectivos aglomerados: no rma lmente, su rgem no  â m b ito de  um g ra nde  con junto 

de o rg a n iza ções  do mesmo sector  q u e  se re l a c i o n am  entre si, de modo  espo­

rád i co .  Porta nto, p a ra se desenvolve rem estratég i a s  co l e ctivas é n e cessár io  a 

existênc i a  de  estrutu ras forma is  com reg Ú i amenta ção  e contro los  adm in i strativos 

q u e  e sc l a re ç am  os possíve is c onfl itos q u e  se c ri a m  entre as  p a rtes .  Trata -se d e  

re l a ções,  m u itas vezes contrad itór i as ,  vi sto q u e ,  p o r  u m  l a do, as  o rg a n izações  

competem entre s i ,  mas  por  o utro l a do, cooperam em mu itos aspe ctos conc retos; 

- Colectivos conjugados: são formados por empresas ou  o rgan izações pertencentes 

a d iferentes sectores, mas q ue  mantêm re l a ções de  comp l ementa rid ade  entre si . 

No  gera l ,  trata -se de  aco rdos de  co la boração  entre os fab ri c antes de  uma i ndústria 

e os seus financ i adores, gerando-se uma c rescente espec i a l iza ção  de  a ctivi dades  

por  d iferentes o rgan iza ções q ue  p a rti c i p am na  cade i a  comum de  c ri a ç ão  de  va lo r; 

- Co l e ctivos o rg â n i c os :  s ão  formados  po r  um  g r upo  n u me roso d e  o rg a n izações  

pe rte n c e ntes a d ife rentes se ctores, q u e  c omp l ementam as  suas  a ctivi d ades  

entre s i ,  med i a nte vá r i a s  fo rmas d e  re l a c io n amentos. 

Ge r a lmente, as  re l a ções  i nter -org a n iza c i o na i s  desenvolvem-se sob a fo rma de 

a l i a n ç a s  estratég i c as .  Segundo  Rodenes  et. a/. ( 1 997 ), entende-se por  a l i a n ç a  estra­

tég i c a  um  a c o rdo  entre vár ias o rg a n i zações, c uj a  c o l a bo ra ç ã o  é d e  l o ngo  prazo e 

d á  o r i gem a tra nsacções  q u e  co l o c am  em  a c ç ã o  u m  conj u nto d e  re c u rsos comuns .  
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Ainda ,  d e  a cordo com estes a utores, podem existi r três d iferentes t ipos d e  a l i a n ças, 

segundo  o g ra u  de  coope ra ç ão  e d e  comp rom isso entre os p a rti c i p antes, como são :  

• a l i a n ç a s  d e  se rvi ços  ou  consórc ios :  fo rmadas  po r  um  g rupo  d e  o rg a n izações  

com nec ess id ades  i d ê nti c a s, q u e  através d a  c ri a ç ã o  d e  uma  nova enti d ade  

espec ífi c a  p r ocu r am satisfazer  e ssa  necessi d ade  comum .  Esta a l i a n ç a  d á  l u ga r  

a uma  c e rta integ ra ç ão  horizonta l , dev ido ao  i nvestimento necessár io ser  dema­

s i ado  e l evado  p a ra q u e  se possa  rea l i z a r  apenas  po r  uma  ún i ca  o rg a n iza ção .  

• a l i a n ças  d e  va l o r  a c rescentado :  s ão  c o l i g a ç ões  entre emp resas  comp l emen ­

t a r e s  na  exe c u ç ã o  d e  d ifere ntes fases  da  c a de i a  d e  va l o r, o u  se ja ,  imp l i c am  

a p a rti c i p a ç ão  de  fi n a n c i a do res, forn e cedores e c l i e ntes com a fi n a l i d a de  de  

p romoverem a red u ç ã o  d e  c u stos, a me l h o ri a  d a  q u a l i d ade  e a i n ova ç ão  no  

prod uto, em  cada  u m  dos sóc ios  contr ib utivos .  Esta s a l i a n ç a s  pressupõem a 

infl u ê n c i a  mútua  e a coo rd e n a ç ão  d e  a ctivi d ades  entre as  emp resas  p a rti c i ­

p a ntes, a f im d e  ofe re ce rem ao  c l i e nte u m  prod uto I se rvi ç o  com u m  ma i o r  va lo r  

a c rescentado  e, deste modo, consegu i r  me l ho ra r  conj u ntamente os  respectivos 

resu ltados .  Esta a l i a n ç a  imp l i c a  uma  c e rta i nte g r a ção  verti c a l  n a s  d iferentes 

fases do proc esso prod utivo e da  come rc i a l i za ç ão .  

• a l i a n ç a s  d e  opo rtu n i d ades :  são  a cordos d e  co l a bora ç ão  entre emp resas, p a ra 

o desenvolv imento e exe c u ç ã o  d e  d eterm i n adas  ope ra ções,  q u e  n ão  poder i am 

te r l u g a r  se  cada  uma d a s  o rg a n i z a ções  a ct u a sse  i n d iv id u a l m e nte .  Esta s 

assoc i a ções  resu lta m,  m u itas vezes são  d e  c a rá cter  tempo ra l .  o u  seja ,  uma  

vez exp l o r ada  a opo rtu n i d a de  a asso c i a ç ã o  d i sso lve-se .  O exemp l o  d a do  pe l os  

a utores é o d e  assoc i a ções d e  emp resas  q u e  p retendem  acede r  a te cno l og i a s  

r a r as  o u  d e  asso c i a ç ões p a ra o a c esso a novos mercados  (joint ventures) . 

Assim, pode  d i ze r-se q u e  h á  re l a ç ões  i nter -org a n iza c i ona i s  sempre q u e  exi sta m 

i nterdependênc i a s  entre d u a s  ou  ma is  o rg a n i zações .  Todav ia ,  essas re l a ções  i nte r­

o rg a n iza c i o na i s  podem evo l u i r  p a ra o c onc e ito de red e  o rg a n iza c i o na l .  através de  

u m a  ma i o r  i nteg r a ção  de  a ctivi d ades  entre os  mem bros d o  g ru po,  o q u e  pressupõe  

a existên c i a  d e  u m  proc esso comum de  tomada  d e  d e c isão .  Este p rocesso pode  

assenta r n um  s imp l es  compo rtamento i nform a l  baseado  n a  m útua  c onfi a n ç a  ou  

n um a c o rdo  form a l  e sta b e l e c i d o  c oo rd e n a d a mente p e l a s  a d m i n i stra ções  das  

respe ctivas o rg a n iza ções  p a rti c i p a ntes, o u  a i n da ,  po r  n egoc i a ç ão  espe cífi c a ,  d e  

c a d a  um  dos p rob l emas  através d e  uma  estrutu ra de  gestão c ri a d a  p a ra esse efeito. 

Po rtanto, uma  re l a ç ã o  i nter-o rg a n iza c i o na l  esta be l ece-se a p a rt i r  de um conj u nto 

de o rg a n i zações  q u e  se desenvolvem através de re l a ções  estre itas de coope ra ç ão  

e ntre e l a s .  Esta s re l a ções  podem re p resenta r-se po r  u m a  c o nfi g u ra ç ã o  sob  a 

form a de  círc u l os c on cêntr i cos ,  em q u e  os círc u l o s  ma i s  p róximos  do  c e ntro repre ­

sentam uma  ma ior  i ntens i d a de  d e  re l a ç ões, e n q u a nto os o utros, ma is  afa stados, 

rep resentam re l a ções  esporá d i c a s  q u e  n ã o  afe cta m o n ú c l eo  c e ntra l do negóc i o .  
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Estes con j u ntos de emp resas  ou o rga n iza ções  a p resentam estrutu ras pouco  

fo rma l i za das, a i n da  q ue  possam ap resenta r uma  g rande  esta b i l i d ade, i nfl u enc i a ndo  

o compo rta mento, espe c i a lmente n a  toma d a  d e  d e c i sões  d a s  emp resas  q u e  fazem 

p a rte do  conj u nto. 

P a ra Co rve lo  et ai. ( 200 1 ) , c ita do  por Mo re i ra ( 2007 ) há  a i n d a  q u e  rea l ç a r, no 

esta be l e c imento das red es, a n e c ess i d a de  d e  o i nterc â m b io  entre as  o rg a n izações  

se r  i nterdependente e recíproco,  d i nâm i co  e contín uo .  N essa mesma l i n ha ,  Mo re i ra 

e Corve l o  (2002) desta c am  a impo rtâ n c i a  d o  p ro l o n g amento no tempo  q u e  está s ub­
j a c e nte a o  conce ito d e  rede d e  re l a c i o n amentos, p ois  g r ande  p a rte das  i n i c i ativas 

d e  coope ra ç ã o  não são  d u r a dou ras .  Por  isso, esses re l a c i o n amentos não podem 

se r  cons i de rados  efe ctivamente " redes  i nter-o rg a n iza c i o na i s" .  

O ra ,  as  d ifi c u l d ades  o rç amenta i s  dos  Estados e o novo pape l  assum ido  por  estes 

na  esfera e conóm i c a  c ri a r am  cond i ções  p a ra a Adm i n istra ç ã o  P úb l i c a  a dopta r 

fo rmas  d e  re l a c i o n amento i nte r-o rg a n i za c i o n a l  e d e  redes  dentro d o  u n ive rso das  

o rg a n izações  p ú b l i c as, mas  também,  entre estas e as  o rg a n izações  p rivad a s, e d o  

sector  soc i a l .  P a ra a l ém  das  razões o rç amenta i s, j u ntou-se a c i r c unstâ n c i a  d e  o 

conce ito d e  p a rc e ri a  p ú b l i c o  e p rivado  ( PPP )  se ter  torn ado  emb l emáti c o  d e  uma  

o r i enta ç ão  po l ít i c a  q u e  v isa a c ri a ç ã o  e l e g it im a ç ão  d e  u m  novo contrato-so c i a l  

( Fe rre i ra  e Rebe lo ,  2004) .  

4.3. SÍNTESE CONCLUSIVA 

Efectuamos uma  revisão b ib l i og ráfi ca ,  a pa rti r dos a utores da espec i a l i dade,  em 
redor do nosso tema de estudo, e constatamos a escassez de  obras e a d ifi c u l dade. 

d e  consenso n a  existênc i a  de  um  mode lo  conceptua l ,  q u e  s istematize e eng l obe  

todas  as  vertentes do s istema  de governação .  Neste contexto, na  base do  conce ito 

de govern ação, por  nós adoptado, concebemos um mode lo  de aná l ise que  i nteg ra 

q uatro d imensões essenc i a i s  pa ra observar na  p ráti c a  a evo l ução  da  governação  

das  organ izações pú b l i cas .  

O nosso mode lo  de  aná l ise permite a sua uti l iza ção  p ráti ca  no âmbito das  o rga ­

n iza ções púb l i cas .  Deste modo, estamos em cond i ções teóri cas  de  desenvolver um  
estudo  sobre o que  s e  terá passado noutros contextos c u ltura is e po l íti cos e c omo  é 

que ,  e ntretanto, re centemente a Adm in istra ção  Púb l i ca  portuguesa se tem p rocu rado  

adapta r às  necessid ades i nd uz idas pe lo  contexto de  competi ção  I cooperação  entre 

países, pa ra responder  aos desafios da  g l oba l iz ação  enfrentada  pe la  Europa .  Neste 

sentido, optou-se prefe renc ia lmente, p rime i ro, por  estuda r  a l guns  tra ços dos pri nc ipa i s  

sistemas admin istrativos eu ropeus com interesse para a caracteriza ção dos mode los  de 

gove rnação  e, em segu ida ,  ap l i c a remos o nosso mode lo  de  aná l ise em vár ios  t i pos de  

organ izações púb l i cas  a fim de  observarmos a evo l ução  da  govern ação, em Portuga l .  
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CAPÍTULO v I 
A EVO LU ÇÃO D O  S� STEMA AD M �N I STRATIVO 

PORTU G U ES FACE  AS CARACTER I ST I CAS DOS  
PR I N C I PA I S S I STEMAS EUROPEUS  

Com este estudo  p retendeu -se efectu a r  a compa r a ção  d e  a l g umas  c a ra cte ríst i ­

cas re l ativas à govern a ç ão  dos  s istemas  d e  a dm i n istra ç ã o  p ú b l i c a  e u ropeus  com o 

s istema  po rtu g u ês. P a rti n do  d a  i d e i a  d e  q u e  os s istemas  adm i n i strativos e u ropeus  

t êm  v indo,  n a  g e nera l i d ade, a exper imenta r um  p rocesso d e  fra gmenta ç ão  o rg a n iza­

c i o na l ,  p retendemos  ve rifi c a r  que ti po  d e  evo l u ç ã o  tem vi ndo  a se r  segu i da ,  no  q u e  

to c a  a aspe ctos, t ã o  fu n d amenta is, c o m o  ( a )  a estrutu ra te rrito ri a l  p a ra se obse rva r 
a tendênc i a  d o  proc esso de  c e ntra l i za ç ã o  I descentra l i za ç ã o; ( b )  o modo  como  

se  esta be l e  a d i sti n ç ão  entre po l ít i c a  I gestão e ( c )  a fo rma como  se desenvolve o 

exercíc i o  d o  pode r  d e  coo rd e n a ç ão .  

Pa ra ta l ,  efectuou-se uma  re co l ha  de  dados, na  estrita med i da  do  necessário, pa ra 

se i nterp reta r e c omp reende r  a i nforma ç ã o  re l ativa à c a ra cter iza ç ã o  d a  evo l u ç ã o  

dos  d iferentes s istemas  d e  governa ção  e observar  compa rativamente os p ri n c i p a i s  

tra ços  c u ltu ra i s  d a  Adm in i stra ç ã o  P úb l i c a  po rtu g uesa .  

Nos  t r ês  pontos segu i ntes, refe r imo-nos  à d efi n i ç ã o  da  amostra, dos  p roced i ­

mentos a doptados  e d a  a n á l i se d e  da dos .  

5.1 . DEFIN IÇÃO DA AMOSTRA 

Foi s e l e c c i o n ada  uma  a mostra de conven i ê nc i a ,  c uj a  d imensão  de c i n c o  pa íses 

( Fra n ç a , Re i no  Un i do, A l emanha ,  S uéc i a  e Portu g a l )  res u ltou da a p l i c a ç ã o  dos c ri ­

tér ios d e  s e l e c ç ão  pré-esta be l ec i dos  de  modo  a que a s  re l a ções  obse rvada s  entre 

os c onc e itos p u d essem ser n iti d amente a c e ntuadas .  Esta a mostra é constituíd a 

po r  a l g umas  d a s  c a ra cte rísti c a s  dos  s istemas  a dm i n i strativos fra n cês, b ritâ n i c o, 

a l emão  e s ueco  e po rtug uês .  A j u stifi c a ç ã o  p a ra esta p refe rê n c i a  d e  pa íses tem 

s ubj a c e nte a l g u n s  c rité r ios que impo rta c l a rifi c a r. Antes d e  ma is ,  a refe rê n c i a  ao 
s istema  que n a s ceu  em  Fra n ç a , advém d a  p roxim i d a de  c u lt u ra l  e d a  a dopç ão  de 
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determ i n adas  c a ra cte rísti c a s  que se este nde ra m  por m u itos pa íses  conti n e nta i s  

d a  E u ro p a  o c i d e nta l .  S e g u n d o  vá r i os  a uto res  ( M a n i q u e , 1 989; Ama r a i ,  1 999; 

Araújo, 2002), o s istema  adm in i strativo po rtuguês  adoptou,  desde 1 832, este mode lo,  

o q u a l  também  é c o n he c i d o  por s i stema  de a dm i n i stra ç ã o  exe c utiva, o u  a i n d a ,  de 

a c ordo  com Lou g h l i n  e Peters ( 1 997 ) ,  por mode l o  n a po l eón i c o .  O s istema  adm i n is ­

trativo b ritâ n i c o, em bora o ri g i n a ri amente d ife rente d o  portug uês, n ão  de ixa d e  se r  

ú t i l  a s ua  compara ç ão, po i s ,  a l ém  de  ter exerc i do  h i stori c amente a l guma i nfl u ê nc i a  

c u ltura l ,  po r  se trata r d a  ma i s  a nti g a  a l i a n ç a  d e  Estado,  também,  a ctu a lmente, c on ­
j u ga  esfo rços comuns  de  modern iza ç ão  adm in i strativa no  âmbito d a  Un i ão  Europe i a .  

No  fi n a l  d a  década  d e  80, do  sécu l o  p assado, m u itas d a s  med i d as  d e  mode rn iza ç ã o  

adm i n i strativa desenvo lvi d a s  pe l o  G overno d a  S r a .  Tatch e r  e i nse r i das  n a  c o rrente 

teóri c a  da  New Public Management. foram adoptadas  pe lo  s istema de Admin istra ção  

po rtu g u esa .  No  q u e  d i z  respe ito a o  s istema  a dm i n i strativo d a  Al e m a n h a , n ã o  po­

demos de ixa r de  cons i de r a r  a i nf l u ê n c i a  d o  Mode l o  B u ro c ráti c o  d e  Max  We be r  
q u e  se d ivu l g o u  po r  todo o m u ndo, inf l u e n c i a n d o  o s i ste ma  po rtu g u ês .  Embo ra ,  a 

matr iz d o  s iste ma  a dm i n i strativo g e rm â n i c o  se ja  a mesma  do  s istema  fra n c ês, a 

verd a d e  é q u e  a b u r oc ra c i a  webe ri a n a  mo l d o u  e c o nfi g u rou -o  como  u m a  va ri a nte 

espe c ífi c a  q u e , a i n d a  h oje ,  ma ntém os  seus  tra ços  p r i n c i p a i s .  

R e l at iva mente à e sco l h a  d a  Adm i n i stra ç ã o  Púb l i c a  d a  S ué c i a ,  e m bora  sob  o 

ponto d e  v ista c u lt u ra l  n ão  pa reça  existi r tra ços  de  afi n i d a de ,  i nteressa -nos, po rém, 

evi d e n c i a r  a s  c a ra cte rísti c a s  d a  Ad m i n i stra ç ã o  que é cons id e rada ,  pe la  l iteratura 

d a  espe c i a l i d a d e, u m  p a r a d i gma  d a  efi c i ê n c i a  p ú b l i c a .  

5.2. PROCEDIMENTOS 

Com o o bj e ctivo d e  a d q u i r i r  i nfo rm a ç ã o  sob re os  s istemas  a dm i n istrativos da 

Fra n ça, do  Re ino  U n ido ,  d a  Alemanha  e da  Suéc ia ,  rea l i zamos uma re co l h a  d e  d ados 

com base no  uso d a  a n á l i se d o c umenta l ,  des i g n a d amente, através d e  textos l e ga is, 

d ados  estatísti cos  p u b l i c ados  por O rg a n iza ções  I nte rn a c io na i s  ou ,  a i n da ,  n a l g u n s  

c a sos em ob ras  de  a utores de  refe rê n c i a .  O s  p rocessos u s.ados  n a  o bte n ç ã o  d a  

i nfo rma ç ão  fo ram imp l ementados  d e  a co rdo  com a metodo l og i a  d a  investi g a ç ã o  

q u a l itativa ( Bogdan  e B i l ken ,  1 982) .  

Efe ctuamos  uma a n á l i se d e  conteúdo  aos  d iferentes documentos. Nos  c a sos  em 
que não fo i  possíve l  ter  a cesso às  fontes p rim á ri a s, des i g n adamente, aos  d i p l omas  

l e g a is, uti l i z ámos  a utores d e  refe rênc i a ,  e s i ntetizá mos  a i nfo rma ç ão  p a ra d eduz i r  

a l guns  aspectos d a  c a r a cter iza ç ã o  d e  cada  um  dos  s istemas  d e  Adm i n istra ç ã o  

P úb l i c a ,  n a  estrita med i d a  d o  n osso i nte resse em  c omp reende r  a evo l u ç ã o  d a  

govern a ção .  
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5.3. ANÁLISE DOS DADOS: CARACTERÍSTICAS DOS SISTEMAS 
ADMINISTRATIVOS 

Segundo  os p ro ced imentos s uge ri dos  por Bogdan  e B i l ken  ( 1 982) efe ctuou -se  

a o rg a n iza ç ã o  dos  dados  po r  catego ri as .  A a n á l i se  dos  dados  dos  d o c umentos fo i 
desenvolvi d a  d e  a cordo com  a própr i a  n atu reza dos  d o c umentos ( l e g i s l a ç ã o  p ub l i ­

c ada ,  d o c umentos ofi c i a is, p rod uz idos e p u b l i c a dos  pe l o  p rópr io  governo ou  pe l a  

Adm i n i stra ç ão  P úb l i c a, re l atór ios e o b ra s  p ub l i c a das  po r  o r gan izações  i ntern ac i o ­

na i s  o u  por  a uto res d e  refe rênc i a ) .  O tra ba l h o  cons ist iu  em  p rocu r a r  conti n u amente 

seme l h a n ç a s  e d ifere n ç a s, mode l os  e q u estões de impo rtâ n c i a  s i g n if ic ativa . Este 

proc esso produz i u  d iversas c atego ri a s  q u e  foram i nte g radas  e o rgan i za das  em três 

c ategor i as  p ri n c i p a is :  1 )  a estrutu ra o rg â n i c a :  refe re-se à o rg a n iza ç ão  estrutu ra l 

d a  Adm i n istra ç ã o  Púb l i c a ,  a f im d e  p roporc i o n a r  a c omp reensão  d a  intens i d ade  d e  
descentra l i za ç ão  po l ít i c a  e adm i n i strativa, dos  e l ementos q u e  c ompõem  o s istema  

adm i n i strativo; 2)  o g r au  d e  sepa ra ç ã o  entre a po l ít i c a  e a gestão ;  3)  a p ri n c i p a l  

forma d e  coo rd e n a ç ão  segu i d as  em c a d a  Ad m i n i stra ç ã o  P úb l i c a  a n a l i sa d a .  

• ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA FRANCESA 

O a ctua l  s istema  po l íti co -adm in i strativo é fu ndamenta lmente fruto da  Constitu i ç ão  

de  1 958 e d a  sua  revi são  d e  1 962. A Fra n ç a  é ge r a lmente c a ra cte r iz ada  po r  se r  u m  

Estado  u n itá r io c e ntra l i z ado, a pesa r, d a  refo rma i n i c i a d a  em  1 982, t e r  c ri a do  uma  

ma i o r  a utonom i a  te rrito r i a l ,  com as  reg iões, d e p a rta mentos e mu n i c íp ios .  Em 1 985 

de ram -se ma i s  a l g u n s  passos no  refo rço da a utonom i a  reg i o n a l  e l o c a l , te ndo  em 

1 992 a uma  nova desconcentra ç ão e desc entra l iza ç ão  d e  servi ços .  A Fra n ç a  possu i  

t rês  n íve is  a dm i n i strativos :  Ad m in i stra ç ã o  d o  Estado ,  Adm i n istra ç ã o  Reg i o n a l  e 

Ad m i n i stra ç ã o  Loc a l .  Re l ativamente à Fu n ç ã o  P úb l i c a , e sta é fo rtemente segmen ­

tad a  em  q u atro domín ios :  a fu n ç ã o  púb l i c a  d o  Esta do,  a fu n ç ã o  p ú b l i c a  te rrito r i a l ,  

a fu n ç ã o  p úb l i c a  hosp ita l a r  e ,  a i nda ,  as  emp resas  p úb l i c a s  e outros o rgan i smos  
p ú b l i cos .  

o Admin istração do Estado 

O s  m i n i stér ios fu n c i o n am  na  d ependênc i a  do  respectivo m i n i stro que,  eve n ­
tu a lmente, pode  se r  coadjuvado po r  o utro m i n i stro de l egado  ou  po r  u m  ou  ma i s  

sec retá r ios d e  Estado .  A o rg a n iza ç ã o  dos  m i n i sté r ios é comp l exa e a l g umas  vezes 

d ifere d e  m i n isté r io p a ra m i n i sté r io .  Em p r ime i ro l u g a r  há que desta c a r  a im por­

tâ n c i a  d o  G a b i n ete do  M i n i stro que é c omposto po r  c e rc a  d e  dez  e l ementos de 

assessor ia ,  que são  nomeados  pe lo respe ctivo m i n istro, s egundo  um  pr in c íp io  de 

confi a n ç a  po l ít i c a .  As fu n ções deste g a b i n ete são  d e  staff, embo ra ,  nas a u sênc i a s  

d o  m i n i stro, s e j a  o d i re ctor d o  g a b i nete q u e  o substit u i  n a  d i re c ç ã o  do  m i n i stér io .  
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Dependendo  do  m i n i stro, há Sec reta r i as  d e  Estado  que têm a responsa b i l i d ade  

d e  d i r i g i r  e coo rd e n a r  as  a ctuações  d a s  d i re c ç ões -ge ra i s .  Estas rep resentam as  
un i dades  bás i c as  d a  estrutu ra dos  m i n i sté r ios, a s  q u a i s  ta nto podem depende r  d as  

Sec reta r i as  d e  Estado,  o u  d i r ecta mente do  m i n i stro .  As  o rg a n izações  pe rte n centes 

a o  Estado  são ge r a lmente estrutu rad a s  em  dois ti pos d e  e nti d a d es :  os se rv iços  

centra i s  e os  se rvi ços  pe rifé r i cos .  O s  p r ime i ros coo rd e n am  e d efi n em  as  g randes  

or ie nta ções, os segundos  ap l i c am no  te rreno  a s  po l ít i c a s  n a c io n a is .  

o Admin istração Reg ional  e Local  

No  â m b ito reg i o n a l  e l o c a l , a Adm i n i stra ç ã o  P úb l i c a  fra n c esa é com posta por  

t rês  n íve is :  a re g i ã o, o d e p a rta mento e o mun i c íp io .  As 26 reg iões  existentes foram 

c r i adas  e o rgan i zadas  em  1 972, sendo  22 situ a d a s  no  te rritó r io  e u ropeu  e 4 nos 

territó r ios u ltrama ri nos  ( G u a d a l u pe, G u i a na ,  M a rti n i c a  e Reun ião ) .  Dez anos  d epo is, 

as  reg iões  fo ram ob je cto d e  uma  refo rma  p rofu nda ,  q u e  l h es  p roporc i onou  u m  

estatuto de  verd a de i ras  co l e ctivi d ades  te rrito ri a i s, d ota ndo -as  d e  vastos pode res  

e de  u m  ó rgão  d e  adm i n i stra ç ã o - Conse l ho  Reg i on a l - e l e ito po r -sufrá g i o  d i re cto 

e u n ivers a l .  O Conse l ho  Reg i ona l  e l e ge  o p res i d ente, os  vi ce - pres i d e ntes e os  res­

tantes memb ros p a ra forma r  a Com issão  pe rmanente .  As reg iões  possuem a i n da  

u m  Conse l h o  Consu lt ivo d e  n atu reza e conóm i co-soc i a l , n ão  e l e ito .  

As reg i ões  d i spõem de  atr i b u i ções  nos  d omín ios do  ens i no  p rofi ss i ona l  e se­

c u n d á ri o  ( c om peti ndo - l h e  a c ri a ç ão ,  ma n ute n ç ã o  e gestão das esco l a s  dos  três 

ú lt imos anos  d o  ens i no  s e c u nd á ri o ), d o  o rd enamento do  territó r io e u r ban ismo, do 

dese nvolvimento económ i co  e apo io  às  PME, dos tra nsportes, po rtos e vias f luvi a i s .  

Re lativamente aos depa rtamentos, o territó r io está d ivi d i do  em 1 00. Estes possuem 

um  órg ão - Conse l ho  Gera l - e le ito por  sufrág io  d i recto, o qua l  por  sua  vez e l ege  um  

presi dente. A c i d a de  de Pa ris  constitu i uma  excepção, p o i s  é s im u ltaneamente um  

mun i cíp io  e um  depa rtamento, s e n do  estas fu nções  desempenhadas  p e l a s  i nstitu i ­
ções mun i c i pa is .  

N o  que d i z  respe ito às  atri bu i ções  dos  depa rtamentos, compete- lh es, desi g nada ­

mente, a gestão dos benefíc ios no  âmbito d a  segu rança  soc i a l  e d a  saúde, o exe rcíc io  

d e  competênc i a s  no  domín io  dos tra nsportes p ú b l i cos  e d o  ens ino, i n c umb i ndo - l hes  

a c ri a ç ão, man utenção  e gestão das  esco l as  refe rentes aos  q uatro p rime i ros anos  

d o  ens i no  secundá rio .
· 

As comunas  (mun i c íp ios )  são  ce r ca  de  36.772. A ma i o ri a  dos  mun i c íp i os  tem 

c a ra cte rísti c a s  r u r a is ,  po is s ome nte 2% possu e m  m a i s  de 1 0 . 000 h a b ita ntes,  

representa ndo  50 % d a  popu l a ç ão  tota l .  Como órgãos, têm o Conse l ho  Mun i c i p a l  

e o seu  Pres i dente. Os  mun i c íp ios d i s põem  de  atri b u i ções  nos segu i ntes domín ios :  

p l a n eamento u rba nísti c o, i nfra -estrutu ras e h a b ita ç ã o  soc i a l , se rvi ços  p ú b l i c os  

l o ca i s  d e  a bastec imento d e  á g u a  e e l e ctri c i d ade, re co l h a  e trata mento d e  resíd uos, 

tra nspo rtes p ú b l i cos ,  c u ltura ,  po l íc i a  m u n i c i p a l , a po i o  ao emp rego  e às emp resas, 
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serv iços  d e  s aúde  e a c ç ã o  soc i a l ,  sendo  a i n d a  responsáve is, n a  área da e d u c a ção, 

pe l a  constru ç ão  e ma n uten ç ã o  d a s  esco l a s  d o  ens i no  p rimá ri o .  

Em cada  Reg i ão  e Depa rtamento, a representação  do  Estado  está a c a rgo  de  um 

func i oná rio  ( Prefei�o) nomeado  pe lo  governo, ao  qua l  compete a coordenação  dos 
servi ços desconcentrados da  Admin i stra ção  Centra l ,  no respectivo âmb ito te rrito ri a l .  

Nos  mun i c íp i os, o Estado  é representa do  pe l o  Pres i d e nte e l e ito p e l o  Conse l h o  

Mun i c i p a l , q u e  d i spõe  de  pode res  de  ma n uten ç ão  d a  o rd em  p ú b l i c a ,  s e n do  também 

responsáve l  p e l a  investi g a ç ão  c r im i n a l  e reg i sto c ivi l .  

o Estratégias de  modern ização 

Qu ad ro n" 26 - Pr in c i p a is estratég i a s  d e  mode rn izaç ã o  adoptadas  na  

Ad m in i stra ção  fra n c esa 

Descentra l i z ação  de  a lgumas competê n c ia s  d a  Adm i n istra ção  Centra l  para  a 
Ad m in istra ç ã o  Reg i ona l  e Loca l ;  

Esta be l e c imento d e  a l g uns  pr in c íp ios sob re a gestão de  re c u rsos humanos, fi n a n ç as, 
gestão por  obje ctivos e resu ltados;  

Programas de  mode rn i za ção  p a ra me l ho ria  d a  presta ç ã o  de  se rvi ços  aos  utentes I 
c l i e ntes; 

Fonte : O C D E  ( 1 997 ) ;  O C D E  (2004). 

• ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA DO REINO UNIDO 

O Re i n o  Un i do  é uma  mona rqu i a  constitu c i ona l  sem Constitu i ç ão  esc rita, embora 

se ja evo l ut iva e b aseada  no  a c o rdo  pe rmanente .  A fonte d o  pode r  d o  s istema  

po l íti co - adm i n i strativo advém, sobretudo,  d a  impo rtâ n c i a  do  Pa r l am ento, a p e s a r  do  

p ro cesso l eg i s l ativo se r  dom inado  pe l o  g overno,  como  conseq uên c i a  do  s istema  

e l e i to ra l .  C omo  se sabe, o s istema  e l e ito r a l  i n stituído p rop i c i a  a o  p a rti do  vencedo r  

d a s  e l e i ções  uma  ma io r i a  c l a ra e sufi c i e nte p a ra o exe rcíc io  d o  pode r, c ri a n do  

uma  g ra nde  b a se  de  estab i l i d a de  p a ra a d e c i são  d e  todos  os. assu ntos p ú b l i c os, 

no rma lmente, pa ra  a l ém  de  um mandato. O Pa r l amento pode  l eg i s l a r  sobre q u a l q u e r  
matér ia  sem obstá c u l os j u ríd i co -po l ít i cos .  De fa cto, existe uma  enorme flexib i l i dade 

do sistema pol íti co, fu ndamenta lmente, por via da  ausênc ia  de  um texto constitu c iona l .  

É, c l a ro que existem l e i s, convenções  e d ispos ições j u d i c i a is que a o  longo dos  

te mpos  reg u l a m  a s  re l a ções  entre a Coroa e os seus  s úbd itos, entre os pode res  

p ú b l i c os  e os c i d a d ãos .  

O s istema  po l íti c o  i n stitu c i o n a l iz ado  c a ra cte r iza-se essenc i a lmente po r  uma  

g r a n d e  esta b i l i d ade .  Mu itas das  i nstitu i ções  do  Estado  (Coroa ,  Câma ra d o s  Comuns, 

C âma ra dos Lord es )  p reservam de  mane i ra espe c i a l  a s  s uas  tra d i ç ões, h avendo ,  

no  enta nto, uma  preo c u p a ç ã o  pe la  evo l u ç ã o  sem nec ess id a de  de  revo l u ções  a o  

l o ngo  dos  ú lt imos o ito s é c u los .  
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Vej a m os, e m  s eg u i d a ,  a estrutu ra d a  Ad m i n i stra ç ã o  P ú b l i c a  e a re spe ctiva 

compos i ç ão  o rgan i zada  pe l os  n íve is centra l ,  re g i o n a l  e l o c a l .  

o Departamentos Min isteria is 

O Pr ime i ro -m in i stro é forma lmente nomeado  pe lo Mona r c a .  O P rime i ro -m i n i stro 

nome i a  os m i n istros e p res ide  às  re un i ões  do Conse l ho  de M i n i stros .  O g a b i n ete 

do P rime i ro-m i n i stro é constituíd o po r  c e r c a  de 80 pessoas, sendo  a ma io r i a  dos  

qua i s  fu n c i o n á rios  p ú b l i c os  d e  c a rre i ra .  Este g a b i n ete tem como  m issão  p ri n c i p a l  
assessora r a o rg a n iza ç ã o  d a  a g e n d a  po l ít i c a  d o  P rime i ro -m i n i stro .  O Conse l ho  

d e  M i n i stros é u m  com ité d e  m i n i stros p ri n c i p a is, c uj o  n ú me ro pode  va ri a r  até 

ao m áxi m o  de 22.  Os m i n istros no RU têm d ifere ntes d e s i g n a ções  e f u n ç ões .  

H á  m i n i stros q u e  n ão  são  memb ros d o  Conse l h o, mas  q u e  podem se r  convi dados  

a p a rti c i p a r  n a s  re u n i ões  q u e  trate m d e  a ssuntos re l at ivos a o  s e u  m i n i sté r i o .  

A lguns  têm des i g nações  tra d i c i o n a i s, ta i s  como, C h a n ce l e r  do  Teso u ro ( Fi n a n ças ) .  

o l o rde  C h an ce l e r  ( J usti ç a ) . Há sec retá r ios d e  esta do  p a ra a Escóc i a ,  I r l a n d a  do  

No rte e Pa ís d e  G a les .  O s  d epa rta mentos secto r i a i s  são :  o tesou ro; estra nge i ros e 

comun i d ade ; i nte r io r; e d u c a ç ã o  e emp rego ;  s a úde; c u ltu ra ,  c omun i c a ç ão  soc i a l  e 

despo rto; d e senvolvimento i ntern a c io na l ;  s e g u ra n ç a  soc i a l ;  a g r i c u ltura ,  pescas  e 

a l imenta ç ã o; c omé rc i o  e i n d ú stri a .  A ma io r i a  d e  c a d a  u m  dos g ra ndes  m i n isté r ios 

(os  doze atrá s menc i o na dos)  têm como responsáve l  um  m i n i stro que pe rte n ce  ao 

Conse lho  de  M in i stros e podem te r juniors ministersl , com fu nções  de  assessor ia ,  ou  

a té  como responsáve is d e  á reas  específi c a s  no  â mb ito do  d epa rtamento m i n iste ri a l .  

Actua lmente, o s  depa rtamentos m in ister ia is  p odem  se r  c a ra cte riza dos pe l o  seu 

reduz ido tamanho  e pe la  sua  fra gmentação .  Apenas cerca de 1 0% do  tota l dos fun­
c i oná rios pú b l i cos  estão afectos aos departamentos centra is, estando os restantes 

d istri buídos pe las agênc ias  e quangos (organiza ções semi -púb l i cas quase a utónomas) .  

O processo de  fragmenta ção  da  Adm in i stra ção  resu ltou d a  tra nsformação  dos m in is­

tér ios trad i c i o na i s  n uma  d iv isão fu n c i o n a l  em  três g rupos :  m i n i stér ios que p l a ne i am  
e p rog ramam ,  a gên c i a s  exe c utivas e o rg a n izações  p rivad a s  q u e  p restam se rvi ç o  

p ú b l i c o  e, po r  ú lt imo,  a gênc i a s  reg u l a doras  q u e  contro l am .  A p rovi são  dos  se rvi ços  

p ú b l i cos  é a ctu a lmente desenvolvi d a  d e  fo rma m i sta, o u  se ja ,  p a re c e  fu n c i o n a r  sob  

a fo rma d a  fi l osof ia d e  rede ,  onde  i nterag em  vá r ios ti pos de  o rg a n iza ções  p ú b l i c as, 

d o  te r ce i ro se cto r e p riva das .  Esta d ive rsifi c a ç ã o  tem p rovocado  n atu ra lmente 

p rob l emas  de coo rd e n a ção ,  p a r ecendo  i n d i c a r  q u e  as  so l u ç ões  e ncontra d a s  pe l a  

Ad m in i stra ç ã o  b ritâ n i c a  j á  n ão  se situ a m  n a  base d a  coo rd e n a ç ão  h i e r á rq u i c a , mas  

s im  no  â m bito d a  govern a ç ã o  pe l o  me r cado  e po r  redes .  

1 Os  juniors ministers s ã o  e l ementos p e rtencentes à j uventud e  pa rt idár ia  do  pa rtido  d o  governo q u e  estão e m  
fo rm a ç ã o  p a ra m a i s  tarde o c u p a rem l u g a res po l íti cos  d e  m a i o r  re l evâ n c i a .  
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o Agências Públ icas 

As a g ê n c i a s  exe c ut ivas  s ã o  c o n s i d e ra d a s  u n i d a d e s  o rg a n i za c i o n a i s  c o m  
basta nte a utonom ia ,  em bora fa ç a m  p a rte d a  Adm i n istra ç ã o  Centra l ,  d ependendo  

d o  respe ctivo m i n i stro a q u em  t em  d e  p resta r contas .  O m i n i stro esta be l e ce  o s  

ob je ctivos p a ra a a g ên c i a  e esta é d otad a  dos  re c u rsos n e cessá r ios p a ra re a l iza r 

a s  ta refas. Porém,  o d i re ctor exe c utivo possu i  u m a  m a rg em  de  a utonom i a  basta nte 
razoáve l  na gestão dos re c u rsos de a c o rdo  com o p l a no  a p resenta do p revi amente 

ao respectivo m i n i stro .  O Qu a d ro n° 27 p ro c u ra tra d uz i r  a atri b u i ç ã o  de pa pé i s  p a ra 

c a d a  u m  dos  responsáveis ,  s egundo  a a n á l i se d e  Ph i p p a rd ( 1 993 ) .  

Qua d ro n° 27  O s  papé i s  do  m in i stro e do  d i re ctor exe c utivo d a  agênc i a  

Papel do min istro Papel do d i rector executivo 

• Esta b e l e c e  a fi n a l i d ade  e o bje ctivos; • Se l e c c i o na  o pessoa l ;  

• D efi ne  a re l a ção  e a prestaç ã o  d e  contas; • Efe ctua a g estão do d i a - a - d ia ;  
• Defi n e  o fi n a n c i amento; • Propõe  p l a nos, o r çamentos e m etas; 

• Defi n e  a s  Aud itor ias ,  e ava l i a ç ão; • Ap l i ca  os  re c u rsos; 
• Aprova o pessoa l ,  s a l á rios  e form a ç ão; • I nfo rma sobre os resu ltados .  
• Nome ia  o d i rector exec utivo; 

• Efectua d e l e g a ç ã o  de competên c i as; 
• Ap rova p l a nos I o rçamentos I m etas; 
• Negoce i a  re c u rsos; 
• Acompanha  e ava l i a  os  resu ltados .  

Fonte : Ph i ppa rd ( 1 993). 

O m i n istro assume a responsa b i l i d ade  ú lt im a  da a g ê n c i a  e tem de p resta r contas 

a o  Pa r l amento. A ma i o r  o u  meno r  a utori d a d e  do  d i re cto r exe c utivo d a  a g ê n c i a  

d epende  d a  d e l e g a ç ão  d e  pode res  d o  p róp ri o  m i n istro .  An u a lmente, o m i n i stro 

fixa os ob je ctivos e a p rova o p l a n o  proposto pe l o  d i re cto r exec utivo. O m i n i stro 
negoce i a  com o Dep a rtamento do Tesou ro os re c u rsos q u e  necess ita p a ra o seu  
depa rtamento e afecta u m  q u a ntitativo a c ada  a gênc i a .  No  fi n a l  do  a no  espera q ue  o 

d i re ctor exec utivo re l ate os resu ltados  o bti dos .  N o  c a so espe cífi c o  d a  uti l iza ç ã o  de  

re c u rsos fi n a n c e i ros a n íve l  d a  agênc i a  é o c h efe d a  conta b i l i d a de, nomeado  pe l o  
d i re ctor exe c utivo, q u e  tem de  responde r  pe rante a Com i ssão  d e  Contas P úb l i c a s .  

o Admin istração Regional  e local  

No  âmbito d a  Adm in i stra ção  Reg iona l  e Loc a l, a s  ent id ades  p úb l i c a s  d i str i b uem­
se n a fg u n s  casos por  do i s, noutros po r  três níve is .  O p rime i ro, é constituíd o pe l o s  

condados  ( counties), embora n a  Escóc i a  se denom i nem reg i ões .  Este n íve l ,  � res­

ponsáve l  pe lo desenvolvimento dos  se rvi ços  p ú b l i c os, com ma i o r  peso fi n a n c e i ro ,  
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des i g n a d amente, a e d u c a ç ã o  e os se rvi ços  soc i a i s .  O seg undo  níve l  é formado  

pe l o s  d i str itos ( districts) q u e  podem  se r  m etro po l ita nos  e n ã o  metro po l ita nos .  

Po r  r azões  h i stór i c a s, a l g u n s  d e l e s  podem tom a r  a des i g n a ç ã o  d a  c i dade  o u  d e  

mun i c íp io ( boroughs) . O d istrito pode não co inc id i r  c om  uma  só  c i d a de  pois pode agru ­

pa r  vár ias outras. Sã()  os d i stritos q ue  são r�sponsáveis pe los  servi ços pú b l i cos  ma is  

l i g ados às  necess id ades  l oca is .  Em Lond res existe uma  á rea  metropo l ita na  c ujo res­

ponsável po l íti co  foi e l e ito, pe la pr imeira vez, no ano de  2000. Nas zonas não metropo l i ­

tanas  da  G rã -B retanha  existe um terce i ro níve l  formado  pe l as  pa róq u i as  (parishes), na  

I n g l aterra os "povos" e em Ga les e na  Escóc i a  são os conce l hos  ( community councils) . 

Da  a n á l i se  efe ctuada ,  podemos  refe r i r  q u e  a po l íti c a  d e  reg i ona l i za ç ã o  no  Re i no  

Un i d o  só ass um i u  um  imp u l so ma i s  a ctivo a p a rti r do  a n o  d e  1 999. Antes do  i ní c i o  
deste processo d e  descentra l i z a ção, o G overno Centra l nomeava u m  m i n i stro p a ra 

c ada  uma  das  reg iões  da  Escóc ia ,  d e  G a les  e d a  I r l a n da  d o  No rte, a fim d e  desempe­

n h a rem um  d u p lo  pape l , o u  seja ,  por  u m  l a do  representavam os i nteresses reg i ona i s  

pe rante a Adm i n i stra ç ã o  Centra l ,  po r  o utro l a do ,  ge r i am a a p l i c a ç ã o  d a s  po l ít i c a s  

pú b l i c a s  n a c i ona i s  com exp ressão reg i o na l ,  n a s  á reas  d a  h a b ita ç ã o, e d ucação  e 

a g ri c u lt u ra .  Com efeito, fo i  sob  a responsa b i l i d a de  d o  P rime i ro -M i n i stro Tony B l a i r, 

q u e  a q ue l a s  reg iões  d a  Escóc i a ,  G a l e s  e d a  I r l a n d a  d o  No rte, fo ram dotadas  de  uma  

ma i o r  au tonom i a  através da  c ri a ç ã o  d e  governos própr ios .  

o Estratég ias de modernização da Admin istração do Reino Unido 

Qua d ro n° 28 - Pr in c i pa i s  estratég i as  d e  mode rn iza ç ã o  n a  Ad m in i stra ção  do  Re ino  Un i do  

As estrutu ras mono l íti c a s  de  governo,  assentes em d e p a rta mentos, d e ram  l uga r  a 
pequenas  un i dades  d e  gestão,  com o bje ctivos e m issões d i r e cc i onadas  pe los  
m i n isté r ios ou  pe l o  pa r l amento; 

Na função púb l i ca ,  o programa Nex Steps foi conceb ido para desenvolver e imp lementa r 
novas form as de governação e presta ção  de me lhores serv iços ( qua l i dade )  aos c i dadãos; 

C ri a ção  prog ressiva de agênc i a s  pa ra desenvo lverem funções  exe c utivas ante rio rmente 
p restadas  pe los  depa rtamentos m i n iste ri a i s; 

Prog rama de p rivatizações;  

Ênfase na  prestação  de  se rvi ços  com qua l i d ade  ao  c l i e nte 

Ma io r  e ma i s  transpa rênc i a  de informação  

Competi ç ão  e contrata ção  de  se rv iços fora d a  Adm in istra ção  

Fonte : OCDE  ( 1 997 ) ;  OCDE  ( 2004) .  

O Re i n o  U n i d o  é um Esta do  u n it á r i o  q u e  fo i  s u j e ito a vá r i os  p r o cessos  d e  

mode rn i za ç ã o  adm i n i strativa q u e  p a re cem  t e r  resu lta do  n u m a  g r ande  fra gmen ­

ta ç ã o  d a  Adm i n i stra ç ã o  P ú b l i c a .  N o  â m b ito o rg a n iza c i o n a l , tra ns itou -se  d e  um  
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s istema  un itár io de Admin istra ção Púb l i ca  de prestação d i recta de serviços, pa ra uma 

prestação mista, através de vários tipos de organ izações: agênc ias autónomas; quangos 

(organ izações semi-púb l i cas  quase a utónomas) ;  empresas e o rganiza ções soc ia is .  

Esta prestação  mista de  serviços púb l i cos, também se desenvolveu a nível l oca l .  Ao 

mesmo tempo  que se  reduz i ram o n ú mero de  mun i c íp ios e condados, fo ram c ri ados  
ao níve l reg iona l  os governos reg iona is  de Ga les, Escóc ia  e I rl anda  do Norte. No  âmb ito 

de toda  a prob l emát ica de modern iza ção, desenvolve ram-se vár ios p rog ramas  de  

p rivatiza ção e da  i ntrodução  de  med i das  de  ma io r  efi c i ênc i a ,  des ignadamente, através 

da adopção  de técn i cas  de gestão empresar ia l  p rivada .  

• ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA ALEMÃ 

O governo fede ra l  é d i r i g i do  por um Ch a n ce l e r  fede r a l  q u e  se c a ra cter iza,  com 

m u ita d ifere n ç a  dos  mode l os  fra n cês  ou  d o  Re i no  U n ido ,  po r  uma  re l ativa ausênc i a  

d e  pode r  h i e r á rq u i c o, c omo  c h efe d o  g overno ,  sob re os m i n i stros .  Compete a o  

Chance l e r  e s co l h e r  e p r o po r  p a ra n omeação  ( p e l o  Pres i dente da  Repúb l i c a )  os  

vár ios m i n i stros, mas  um a  vez  em  exe rc íc io  d e  fu n ções, os m i n i stros d i spõem de  

uma  g ra nde  ma rgem  de  a utonom i a .  A C h a n c e l a ri a  fed e ra l  é u m  ó r g ão  composto 

po r  ma i s  ou menos  500 efe ctivos, q u e  tra b a l h a m  a i nforma ç ão  p a ra a po io  à d e c isão  

d o  c h a n ce l e r  e a uxi l i am -no  nas  ta refas d e  coo rd e n a ç ão .  Nesta estrutu ra ,  também 

h á  um  servi ç o  de  im prensa e d e  i nfo rm a ç ã à  d o  G overno fede ra l  ( e q u iva l ente a o  

po rta-voz d o  G overno ) .  o n de  se p l a ne i a  e governa t o do  u m  s istema  d e  i nform a ç ã o  

d o  g overno :  os d a dos impo rta ntes re l ativos a c a d a  p roj e cto a desenvolve r pe l os  

vá r i os  m i n isté r ios são comun i c ados  à Chance l a ri a .  Todos  os m in isté r ios têm a cesso 
a estes d ados. Qua nto aos se rvi ços  tra nsversa is ,  pe rte n c e  a o  M i n i stér io do  I nte r io r  

a gestão dos  re c u rsos h u m a nos e a gestão das  n ovas te cno l o g i a s  d e  i nform a ç ã o  e 

c omun i c a ç ão, e n q u a nto a g estão dos  re c u rsos fi n a n c e i ros, é d a  responsa b i l i d ade  

d o  M i n isté r io  d a s  Fi n a n ç as .  

O G overno fede ra l  é no rma lmente o rgan i zado  em 1 8  min i stér ios, c uj a  l i d e ra n ç a  

pe rte n c e  a c a d a  u m  d o s  m i n istros q u e, p o r  s u a  vez, é coadj uvado  p o r  sec retá r ios 

de  Estado  ( g e ra lmente, e ntre um  a três ) .  A un i d ade  bás i ca  d a  Admin i stra ç ã o  Púb l i c a  

é o "se rvi ço " .  No  máximo  se is  se rvi ços  constitu em  u m a  subd i re c ç ã o-ge ra l ;  estas 

s ubd i re c ç ões a g ru pam-se  em  d i r ec ções -ge ra i s, que fu n c io n am  n a  dependênc i a  

de  c a d a  sec retá r io d e  Estado .  O sec retá r io d e  Estado  e o d i re cto r-g e ra l  podem se r  

fu n c i o n á rios  ou  po l íti cos ,  po i s  tratam-se d e  c a rgos  d e  nomeação  d i s c r i c i o ná ri a ,  

c uj a  c a ra cte rísti c a  p ri n c i p a l  é a d e  cessa rem fu nções  a todo  o tempo ,  po r  d e c i ­

s ão  do  m i n i stro .  Todos os o utros c a rgos,  i nfe ri o res a d i re ctor- ge ra l ,  o u  se jam,  o s  

subd i re cto res- ge ra i s  e os c h efes de  d iv isão,  são  de  n atu reza p rofiss io na l , o c upados  

po r  fu n c i o n á rios  p ú b l i c os, c uj a  p romoção  assenta em c rité r ios d e  mé rito. 

A A l e m a n h a  tem u m a  o r g a n i z a ç ã o  a d m i n i strat iva q u e  se  a rt i c u l a  em t rês  

n íve i s :  o Esta do  Fede r ado  ( Land) ,  o D i strito ( Kreise) e o M u n i c íp io  ( Gemeinde) . 
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Cada u m  destes níve is  tem uma g ra nde  a utonom i a  e é responsáve l ,  re l ativamente 

às ta refas q u e  l h e  estã o d efi n i d a s  constitu c i o n a lmente . 

o Estados Federados ( Lander) 
A Repúb l i ca Federa l  da Alemanha é constituída por 1 6  Estados Federados (os Landen: 

1 1  existem desde  1 945 e os o utros 5 fo ram constitu ídos em  1 990, com a u n i ã o  d o  

territó r io d a  a nti g a  Repúb l i c a  Democ ráti c a  A l emã .  Cada  Estado  Fede rado  d i spõe d a  

sua  própr ia  Constitu i ç ão  e de  atri bu i ções  espec ífi c a s, q u e  i n c l u em  p o d e r  l eg i s l ativo, 

a dm i n istrativo e j u risd i c i o n a l , podendo  ce l e b r a r  trata dos  com pa íses estra nge i ros .  

Os  /ander são  basta nte d iferentes, q u e r  p e l a s  d im ensões  te rrito r i a i s, q u e r  pe l o  

seu  peso po l íti co .  Cada  landtem u m  Pa r l amento, um  G overno e a sua  Adm in istra ção  

Púb l i c a .  Cada  /and possu i  u m  Prime i ro -M in i stro e respectivo gab i n ete, no rma lmente 

tem ce r ca  de d ez m i n isté r ios e tem com petênc i a s  p a ra o rg a n i za r  a s ua  própr ia  

Ad m in i stra ç ã o  P úb l i c a .  N a  ma ior i a  dos  lander, o a p a re l h o  adm i n i strativo está orga­

n i zado  em três níve is .  Um  níve l  s upe ri o r, que depende  d i re ctamente dos  m in i stér ios, 

assum indo  o ti po  d e  fu nções  de c o n cepç ão  e coo rd e n a ç ão ;  a níve l  i nte rméd io,  

desempenhando  fu nções  co rrespondentes a um d i strito d o  land, no  enta nto, n ão  

existem nos  lander d e  r eduz i d as  d ime nsões .  Num te rce i ro níve l ,  é constituído po r  

i n stitu i ções  d e  presta ç ã o  d e  se rv iços, d a s  p róp r i as  n e c ess id ades  d o  Land (servi ços 

de  s aúde, se rvi ços  d e  i nfra -estrutu ras p ú b l i c as ,  etc ) .  

o Admin istração Reg iona l  e Local  

A Ad m i n i stra ç ão  Reg i ona l  e Loc a l  está o rgan i za d a  em  do i s  n íve is :  os d i stritos 

( Kreise), e os  mun i c íp i os  ( Gemeinde) . Os d i stritos são  a g ru p amentos reg i o na i s  d e  

mun i c íp ios .  Existem 323 d i stritos e 1 6.07 1  mun i c íp ios .  Estes do i s  n íve is  fu n c i o n am  
seg undo  o p ri n c íp io d a  subsi d i a ri ed a de, q u e  imp l i c a  a responsa b i l i d ade  d e  se s o l u ­

c i o n a r  os assuntos l o c a i s  a o  níve l  dos  mu n i c íp ios; mas  q u a n do  este n ã o  consegue  

fazê - l o  é ao  d i strito q u e  p a s sa  a c ompeti r e s s a s  responsa b i l i d ad es .  As  g randes  

c i d ades  ( h á  1 1 5  q u e  possuem ma i s  d e  1 00.000 h a b ita ntes )  n ão  dependem do  d i strito, 

sendo  dotadas  de g r ande  a utonom ia ,  e assumem  tod a s  as com petênc i a s  dos do i s  

níve is  d a  Ad m i n istra ç ã o  Reg iona l  e Loc a l .  

A o rg a n iza ç ão  dos  mun i cíp ios é m u ito var iáve l ,  p o i s  os /andertêm l i be rdade  para  

d efi n i r  a estrutu ra o rg a n izativa no  âmb ito dos  respectivos territó r ios .  O Pres i dente 

do mun i c íp io  pode  se r  e l e ito d i re cta ou i n d i re ctamente segundo  as no rmas  de c a d a  

land onde  está i nse r i do  o mun i c íp io .  Estes, g e rem  vár ios se rvi ços  p ú b l i c os  c omo  

s ã o ,  os  se rvi ços  s o c i a i s  l o c a is ,  o forn e c imento d e  á g u a  e g á s, tra nspo rtes l o c a i s, 

etc . A lém d a s  s uas  p rópr i as  fu n ções, os m u n i c íp ios  a p l i c am  a l e g i s l a ç ã o  fed e ra l  e 

a l e g i s l a ç ão  d o  land. O fi n a n c i am ento dos  mun i c íp ios é p roven i ente dos  impostos 

l o c a i s  ( impostos sob re imóve is  e sob re os negóc ios )  e 1 5 % do  imposto sob re o 

rend imento, a l ém  dos  su bsíd i os  e tra nsferê n c i a s  po r  p a rte dos  Jande r. 
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o Estratégias de modernização 

Qua d ro n" 29 - P ri n c i p a i s  estratég i a s  d e  mode rn iza ç ã o  adoptadas  na  Ad m in i stra ção  A lemã 

Tra nsfe rên c i a  de  re c u rsos humanos d a  Adm in i stra ç ã o  c e ntra l p a ra outros níve is  ma is  
ope rac i on a is ;  

Medidas para reso lução de prob lemas finance i ros nos mun ic ípios e nos Lander, 

Privatiza ção  de  se rv iços e imp l ementa ção  do outsoursing; 

Aumento de  fis ca l i zação  d a  adm in i stra ção  fis ca l ;  

Fonte : OCDE  ( 1 997) e OCDE  ( 2004) 

• ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA DA SUÉCIA 

Em te rmos re l ativos, a S uéc i a  possu i  o ma i o r  s ector  p ú b l i c o  d o  mundo  oc i d e nta l .  

A Suéc i a  d i sta n c i a -se basta nte, em  re l a ç ã o  a m u itos o utros pa íses desenvo lv idos,  
pe los seus j á  tra d i c i o n a i s  se rvi ços  e p resta ções  soc i a is ,  que são inte i ra m e nte 

presta dos  por o rg a n iza ções  p ú b l i c as, c omp letamente fi n a n c i a d a s  pe l os  impostos 

pagos  por todos os c i d ad ãos .  

O Se cto r Púb l i co  sueco  está o rga n i zado em t rês  n íve i s  d e  a dm i n istra ção :  c e ntra l ,  

re g i o n a l  e l o c a l .  O n íve l  c e ntra l é constitu ído pe l os  d e p a rtamentos m i n i ste r ia is, as 

a g ê n c i a s  e as  emp resas  p ú b l i c as .  O n íve l reg i on a l - n ive l  te rrito ri a l  i nte rméd i o - é 

composto po r  do i s  t ipos d e  enti d ades  pú b l i c a s :  os conse l hos  d e  d i strito e a a dm i ­

n i stra ç ão  d i strita l .  Re l ativamente a o  n íve l  l o c a l , este é constitu ído pe l o s  mu n i c íp ios .  

o Departamentos m in ister ia is 

Na  Suéc ia ,  os d epa rta mentos m i n iste r ia i s  são  u n id ades  o rg a n iza c i ona i s  re l at iva­

mente pequenas. O n úme ro de  fu n c i o n á rios  p ú b l i cos  afectos a c a d a  depa rtamento 
pode  var i a r  e ntre 50 a 300 pessoas no máx imo .  Em 1 999, o gove rno sueco  estava 

o rga n izado em treze depa rtamentos m in iste r ia is, embora existissem dezo ito m in i stros, 

po is  há  departamentos m i n iste r ia i s  q ue  podem rep a rt ir-se em fu n ções q ue  vão pa ra 

a l ém da  responsab i l i dade  d e  do is  ou ma is  m in i stros. No  ano  de  2001 o governo red uz iu 
p a ra dez  os depa rtamentos m i n ister i a i s .  O Qu ad ro no 30 i n d i c a -nos  a evo l u ç ão  do 

n úme ro d e  fu n c i o n á rios, mas é, sob retudo, i l u strativo em re l a ç ão  a o  propósito do 

mode lo sueco, ou  seja ,  m a nter um  n úme ro restrito d e  fu n c i o n á rios a n íve l  c e ntra l ,  de  
a po io  à de c i são  po l íti ca ,  e desconcentra r o mais possíve l à execu ç ão  das  po l íti c as  

púb l i c a s  n as  a gênc i a s  i n dependentes. 
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Qua d ro n° 30 - Pessoa l  afe cto aos  D e p a rtam entos M in i steri a i s  

Ano No de funcionários 

1 956 575 

1 973 1 345 

1 982 2020 

1 99 1  1 835 

Fonte : Dah l b e rg ( 1 994) 

O g a b i n ete de c a d a  m i n i stro é, no rma lmente, c omposto po r  um c h efe de g a b i ­

nete e a l guns  assessores, q u e  são  nomeados  pe l o  m i n i stro, e cessam fu nções  em  

s imu ltâ neo  com  o respe ctivo titu l a r  d a  pasta .  P odem  exist i r  sec retá r ios d e  Estado,  

q u a ndo  os m i n isté r ios são  m u ito comp l exos, e n e c ess itam de  se r  desdob rados  em 
termos de  maté r ias .  Em cada Depa rtamento m i n iste ri a l  existe um  subsec retá r io p a ra 

os assu ntos d e  i nte ndênc i a  g e ra l  e um  sec retá r io-ge ra l  p a ra os assuntos l e g a is .  
Estes do i s  c a rgos  são d e  c a rre i ra e são  provi dos  n a  base d o  mé rito do  desempenho .  

O s  m i n i stros apenas  a doptam d e c isões i n d ivi d u a i s  em  maté r i as  d e  o rg a n iza ç ã o  

do  seu  d e p a rtamento, porq ue  as  d e c isões  re l a c ! o n adas  com  os prog ra mas  púb l i ­

cos  são sempre tomada  em conj u nto no  se io  d o  g overno .  Porta nto, a p repa ra ç ã o, 
o p l a n e amento e a coo rd e n a ç ão  dos  assu ntos d e  i nteresse g e ra l ,  re a l izam-se  de  

fo rma co l e ctiva pe l o  g overno .  Se  a l g um dos  m i n i stros a dopta r d e c i sões sem o 

consentimento esc rito dos  co l e g a s  co l o c a  em  r isco a conti n u i d a de  d o  seu  c a rg o, 

o u  se ja ,  n ão  exi ste responsa b i l i d a de  m i n i ste ri a l  i n d ivi d u a l  ( La rsson, 200 1 ) .  

Pa ra a coo rd e n a ç ã o  do  s iste ma, o P r ime i r o -M in i stro d ispõe d e  u m  g a b i nete 

com  ce r c a  de 40 pessoas .  Este g a b i n ete n ã o  tem o p ropós ito de a c o m p a n h a r  

o u  mon itor iz a r  o tra b a l h o  q u e  se desenvolve nas  a g ê n c i as, n em  se i m i s c u i  n a s  

ta refas d e  imp l e menta ç ã o  das  po l ít i c a s, c omo  consequênc i a  d a  sepa ra ç ã o  entre 

as d ec i sões  po l ít i c a s  e a sua imp l ementa ção  p ráti c a .  Os mem bros  do g a b i nete d o  

P rime i ro -M i n i stro são  n omeados  pe l o  p róp rio ,  com b a se  em  c rité r ios po l ít i c os, e 

cessam a a ctiv i d ade  em s imu ltâ neo  com o d o  seu  titu l a r. É a p a rt i r  deste g a b i n ete 

q u e  se efe ctu a a mon itor iz a ç ão  da a ct ivi d a d e  dos m i n i stér ios e se  desenvo lve 

a çoo rd e n a ç ão  das re l a ções  com os  p a rti dos  po l ít i cos  q u e  form am  a c o l i g a ç ão  

govern amenta l ( La rsson ,  2001 ) . 

Pa ra  a l ém  das  re un i ões  m i n i steri a i s  d e  p re p a ra ç ã o  e a p rova ç ão  d e  d i p l omas  

l e g a is ,  a S uéc i a  d ife re n c i a -se  dos  outros s istemas  a dm i n i strativos n a  p ráti c a  d as  

s u as  re l a ções  i nterm i n i steri a is .  N a  verdade ,  a s  com issões i nte rm i n i ste r i a i s  são  

substituíd a s  no rma lmente po r  com issões d e  pe ritos, q u e  estu d am  os temas  i nte rde ­

p a rtamenta is .  Estas com issões d e  pe ritos podem se r  fo rmadas  po r  p a r l amenta res, 

fu n c i o n á rios  das a gên c i a s  e consu ltores p rivados .  Para contro l o  destas com issões 
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o governo e l a bora um do c umento base com as p ri n c i p a i s  i n stru ções  e os l im ites, 

d entro dos qua i s  a com issão pode encontra r e p r�por  so l u ç ões .  Na redacção  destas 

i n stru ções, p a rti c i p a  um  a lto fu nc i o ná rio  que,  po r  sua  vez, também pa rti c i p a  nos  

tra ba l h os d a  com issão, sendo  cons ide rado  "os o l hos  e ouv idos  do  m in i stro " .  Desta 

fo rma,  o governo contro l a  o p rocesso, tentando  a l i n h a r  os seus  resu l tados  com a 

po l íti c a  govern amenta l .  Os  d o c umentos e l a borados nestas com issões são tra nsm i ­
ti dos  às  respectivas agênc i a s  p úb l i c a s, p a ra estas i n corporarem as  mod ifi c a ções  

oportunas .  O s  c i d ad ãos ta mbém podem e l a bora r  observa ções a títu l o  i n d ivi d u a l .  

Toda  a documenta ção  q u e  se g e ra, n a  fase d e  estudo,  pode  se rv ir  p a ra supo rta r a 

dec i são  governamenta l  o u  pa ra e l abora ç ão  de  p ropostas l ega i s  ( Statskonto ret, 1 998) . 

As com issões de pe ritos constitu em, assim, um dos e l ementos pa rti c i pativos do  modo 

como  se e l a boram as po l íti c a s  púb l i c as, no  â mbito do  s istema  adm in i strativo sueco .  

o Agências Públ icas 

O governo e n c a rrega -se  de  promover o p l a neamento e a e l a bora ç ão  dos  p ro­

g r amas  p úb l i cos, e n q u a nto que a sua imp l ementa ç ão  p ráti c a  é uma a ctivi d ade  

das  agênc i as .  Existem ce rca  d e  300 agênc i a s  p úb l i c as, onde  tra b a l h am  u m  n úme ro 

p róximo das  1 60 .000 pessoas .  

A Fi g u ra n° 1 8 - p ro c u ra i l u stra r a re l a ç ão  entre o G overno e a a gênc i a .  Pe rtence  

ao  governo a des ig n a ç ão  do  d ire cto r-ge ra l  d a  a gênc i a .  Ao  l a do  do  d i re ctor-ge ra l  

existe um  Conse l ho  G e ra l  constituíd o po r  pessoas i n dependentes da  gestã o d a  

agênc i a .  O d i re ctor-gera l  é norma lmente o presi dente desse Conse lho .  No rma lmente, 

apontam-se três motivos pa ra a existênc i a  deste Conse l ho :  p r ime i ro, a n e cessi d ade  

da  agênc i a  t e r  a cesso a conhec imentos espec ia l i zados de  d ive rsos pe ritos; segundo, 

os representa ntes dos  g rupos  de  i nteresse, afectados pe l a  a ctivi d ade  d a  a gên c ia ,  

devem ter opo rtun i d ade  d e  exp ressa r  o seu  ponto d e  vista e p a rti c i p a r  nas  dec isões;  

a te rc e i ra razão res ide n a  ma i o r  i nfl u ê n c i a  e contro l o  sobre a Adm i n istra ç ão  por 

p a rte dos c i d adãos .  

Fig u ra no 1 8- A re l a ç ã o  gove rno I a g ê n c i a  

Governo 
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Fonte : e l a borado  a p a rti r de Dah l b e rg ( 1 994) .  
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Uma das q u e stões  que se pode c o l o c a r  é a de s abe r  em que q u a l i d a de  esses 

c i d a d ãos  são rep rese nta dos, o u  se ja ,  q u em  são os m e m b ros desse Conse l ho?  

Na  g rande  ma io ri a  são po l íti cos, mu itos de les  representantes do nível reg i ona l  e l o ca l .  

E ssa  representa ç ão  está re l a c io n ada  com os i nteresses imp l i c a dos  no  o bj e cto d a  

a gên c i a :  s i n d i c atos, em presá ri os, d ifere ntes se cto res i n d u stri a is, etc . Ta mbém é 
costume  i nte g ra rem estes conse l hos  u m  bom n úme ro d e  a c adém i cos  e pe ritos nas  

vá r i a s  matér i as  d e  i nteresse d a  agênc i a .  O Conse l ho  d a  agênc i a  só toma  d e c isões 

sob re maté r i as  mu ito d ete rm i nadas, des i g n a d amente, sob re o p lano e o r çamento 

e, em ge ra l ,  a c ompanh a  e exam i n a  a a ctivi d a de  da a g ê n c i a  de mane i ra a ve rifi c a r  

se e l a  é efi c a z  e em  conform i d ade  com a m issão  esta be l e c i d a  ( O a h l berg ,  1 994) . 

As a gênc i a s  dependem forma lmente do governo ,  em bora possu am  uma  amp l a  

ma rgem de  a utonom ia  de  gestão .  As  a gên c i a s  possuem p l e n a  responsa b i l i dade  pa ra 
pode rem defi n i r  as  s uas  po l íti c a s  de  pessoa l ,  d a  sua  gestão fin a n c e i ra e, em g rande  

med i da ,  dos  seus  investimentos. Podem ,  i g u a lmente, d ete rm i na r  a sua  estrutu ra 

o rg â n i c a , e sco l he r  os seus  métodos  d e  tra ba l h o  e esta be l e ce r  a c omb i n a ç ão  de 

i n p uts d e  prod u ç ã o  q u e  me l h o r  se a d a pte às  s u as  a ctivi d a des .  Como j á  se refe r iu ,  

é o G overno que esco l he  e nome ia  o d i re cto r- g e ra l  d a  a g ê nc i a ,  pe rte n cendo  a este 

efectu a r  a proposta de nomeação  dos resta ntes d i ri g entes. Todo o resta nte pessoa l  

é rec rutado  e s e l e c c i o n a do  pe l a  p róp ri a  a g ê n c i a .  

N a  verdade ,  a Constitu i ç ã o  n ã o  pe rm ite a s  re l a ç ões form a i s  entre os m i n istros 

e a s  a g ê n c i a s, po i s  as  a gên c i a s  a penas  dependem  do g overno,  n a  q u a l i d a de  d e  

ó r g ão  co l e ctivo. Em resu lta do  desta sepa ra ç ã o  tão ríg i da ,  os m i n i stros n ão  s ão  

responsáve is  pe l a  i nterp reta ç ã o  d a  l e i  q u e  os fu n c i o n á ri os  d a s  a gên c i a s  re a l i z am .  

N ã o  obsta nte esta fo rma l i za ç ã o  da  i n d ependênc i a  d a s  a g ê n c i a s, n a  sua  re l a ç ã o  

com os m i n i stros, os conta ctos i nforma i s  e os  i n stru mentos i n d i re ctos de  contro l o  

g overnamenta l sobre a a ctivi d ade  das  a gênc i as, constitu em uma  práti c a  q uoti d i a na .  

N a  verdade, as  fases da  p repa ração  das  d e c isões e d a  sua  imp l ementa ção  obr i gam,  

n atu r a lmente, a uma n e c essár i a  i nterd ependênc i a  e ntre o ó rgão  po l íti c o  e o ó rg ã o  

exec utivo d a  a g ên c i a .  Porta nto, a i n d a  q u e  seja d e  fo rma info rma l ,  o g overno d i spõe  

d e  vá r i os  i n stru mentos p a ra contro l a r  as  a g ê n c i a s  p ú b l i c as :  

a)  Em p rime i ro l u g a r, o governo pode  red i g i r  d i r ectr izes sobre o modo  como se 
d eve i nterp reta r as  d ispos ições l e g a is; 

b) O governo ta mbém  pode  e l a bora r  i n stru ções  d eta l h a d a s  sob re a uti l i za ç ão  

dos  fu ndos  p úb l i cos ;  

c) U m  outro i n stru mento fu n d amenta l é a des i g n a ç ã o  do  responsáve l  máximo  

d a  a g ê n c i a  ( d i re ctor- ge ra l ) .  C ada  u m a  d a s  a g ê n c i a s  possu i  um  d i re cto r- ge ra l  
n omeado  po r  u m  pe ríodo  d e  6 a nos, sendo  e l e  o responsáve l  máx imo pe l as  

a ctivi d ades  d a  agênc i a .  Tendo  em conta q u e  o ma n d ato dos  governos é d e  

q uatro a nos, torn a-se possíve l  q ue  um  d i re cto r- ge ra l  de  uma  a gênc i a  tra ba l h e  
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com governos d ifere ntes .  Regra  g e ra l ,  um d i re ctor- ge ra l  n ão  pode  o c u p a r  o 
c a rgo  p a ra a l ém  de  do i s  mand atos d e  6 a nos .  N a  base  d a  preserva ç ão  do  

p r i n c í p i o  d e  q u e  se d eve ma nte r a sepa ra ç ã o  d e  a ctivi d ades  po l ít i c a  I a dm i ­

n i stra ç ão  o d i re ctor- ge ra l  n ã o  t em  ob ri g a ç ã o  d e  d em it i r -se, c om  a entrad a  

d e  um  novo governo ,  se ja e l e  ma io ritá r io o u  n ão .  Porém,  se um  d i re ctor- g e ra l  
é a c usado  d e  má  gestã o e pe rde  a confi a n ç a  d o  g overno,  entã o pode se r  

afastado  do  seu  c a rgo .  

O ra, sendo as agênc i as  pú b l i cas independentes h ierarqu i camente do min istro, como 

é que  func ionam os mecan ismos de responsab i l idade? A Constitu ição sueca não permite 

aos m in istros nem ao própr io Par lamento exercer  um contro lo d i recto sobre a a ctivi­
dade  das agênc ias. Segundo, ad i anta Zi l l e r  (2001 ) pertence  ao Ombudsmafil exe rce r  

u m  pape l  m u ito impo rta nte, com g rande  i nfl u ê n c i a  po l ít i c a  e soc i a l ,  de l egada  pe l o  

Pa r l amento .  E nquanto, aque l e  ó rgão  se e n c a rreg a  d e  fazer  respe ita r o p r i nc íp i o  

d a  tra nspa rê n c i a  d a  Ad m i n i stra ç ã o  Púb l i c a ,  pe ra nte todos os c i d ad ãos ,  po r  o utro 

l a do, pe rante os tr i b u na i s, os  fu n c i o n á ri os  são c rim i n a lmente responsáve is  pe l a s  

s uas  a c ções .  

As  agênc i as  também func i o nam como meca n ismos de  coo rdenação, d es ig nada ­

mente, a s  a gênc i a s  com f unções  d e  ava l i a ç ão ,  como por  exemp lo ,  a Agênc i a  S ueca  

d e  G estã o Fi n a n ce i ra .  Estas a gên c i a s  d e  ava l i a ç ã o  c o ntro l am  o c u mpr imento d e  

o bj e ctivos d e  outras a g ê n c i as .  D a do  q u e  o s istema  s u e c o  se base i a ,  em a bso l uto, 

no  p r i n c íp io  de  tra nspa rênc i a ,  os d o c umentos d a s  a gênc i a s  desti nados  ao G overno 

e a o  Pa r l amento são  p ú b l i c os  p rati c amente desde o momento em que são e l a bora ­

d os, po r  i sso ,  se rvem não a penas  p a ra a a g ê n c i a  que os ava l i a ,  mas  ta mbém p a ra 

as  resta ntes p a rtes, em  v i rtu de  d a  exi stê n c i a  d e  uma  c e rta homogene i d ade  nas  

p ráti c a s  d e  gestão .  

o Admin istração Reg iona l  e local  

O n íve l  reg i o na l  é g overnado  por  po l íti cos  e l e itos, c uj as  fu nções pr in c i p a i s  são  o 

p l a neamento e p romoção  reg iona l ,  a gestão dos  c u i dados  de  saúde, os transpo rtes 

p ú b l i c os  e c omun i c a ções, a d i str i b u i ç ã o  de e ne rg i a ,  as estrad a s, os  pa rqu es, a 

ass iste n c i a  soc i a l , a e d u c a ç ã o  e a c u ltu ra . P a r a l e l amente, a estes, existem os 

se rvi ços  adm in i strativos (Adm in i stra ç ã o  D i strita l )  d ependentes do  Estado,  com uma  
fra c a  a utonom i a  d e  d e c isão .  

A n íve l l o ca l  existem os  m u n i c íp ios  q u e  se  c a ra cte r i zam tra d i c i o n a lmente po r  
u m a  g r a nde  a uto nom i a .  Ce r ca  d e  75 % d a  a ct ivi d a d e  dos  m u n i c íp ios  é fi n a n c i a d a  

p o r  impostos c r i ados  a n íve l  l o c a l .  A s  tra nsfe rênc i as  fi n a n ce i ras  do  governo cob rem 

os  resta ntes 25 % d a s  n e c ess id a d e s  dos  m u n i c íp ios .  

2 P o d e  tra d uz i r-se p o r  " Provedo r  do  c i d adão" .  Trata-se d e  um órgão  com amp los  poderes, com funções d e  
f isc a l i z ação  I contro lo .  
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No pe ríodo  d e  1 960 a 1 975, d e po i s  de um l o n go  d e b ate, c uj o  tem a  fo rte se situo u  

em  torno d a  d efesa d o  e q u i l íb r io  e ntre a d emoc ra c i a  e a efi c i ê n c i a , o n ú m e ro d e  

m u n i c íp ios .b a ixou d e  2000 p a ra 280. O motivo p ri n c i p a l  desta fusão d e  mun i c íp ios  

d eve u-se à necess id ade  de  c r i a r  un idades adm in i strativas, q ue  a p resentassem uma 

d imensão sufi c i e nte, pa ra se poderem imp l ementa r reformas nos secto res d o  ens ino  

e d a  seg u r a n ç a  soc ia l .  A p rovi são  dos  se rvi ços  soc ia i s  é uma fu n ç ã o  dos  mun i c í­

p ios  e n ã o  do Esta do .  O mesmo a conte ce ,  po r  exemp l o, com o ens i no  obr i g ató r io ,  

o ens i no  s e c u n d á ri o  e o ens i no  d e  a d u ltos .  Nos ú lt imos a nos, os mun i cíp i os, em 

maté r i as  do  u rban i smo  e conse rva ç ão  d a  n atu reza, tem vi n do  a assum i r  um pape l  

re leva nte . Esta descentra l i za ç ã o  t em  t i d o  repe r cussões em  todo  o se cto r p úb l i c o  
s ueco .  Antes d e  ma is, ve rifi c o u -se uma  a c e nt uada  red u ç ã o  do  contro l o  po r  p a rte 

do Esta do  nos mun i c íp i os, e um consequente a l a rg amento da ma rg em  de manobra 

p a ra a s  i n i c i ativa s l o c a is: 

• Estratég ias de modernização 

Qua d ro n°3 1 - Pri n c i pa i s  estratég i a s  d e  mode rn iza ção  na  Ad m in i stra ção  d a  Suéc i a  

Esfo rços d e  to rna r  o secto r p úb l i c o  ma i s  efi c i e nte; 

Reorgan ização do processo e formas de orçamentação; 

P rograma de ajustamento e e m a g rec imento d a  Adm in i stra ção  Púb l i c a; 

D im i nu i ção  da despesa  púb l i c a  como estratég i a  d e  l ongo  p razo.  

Fonte : O C D E  ( 1 997 ) ;  O C D E  ( 2004) 

• ADMINISTRAÇÃO PORTUGUESA 

Actua lmente, em termos de aná l ise, só por  comod idade  de  l i n guagem se pode fa l a r  
no  s in g u l a r  em  Adm in istra ção  P úb l i c a  porque ,  n a  verd ade ,  o q ue  se p ode  constata r é 

a existênc i a  de  vár ias adm in istra ções púb l i c as, a l i ás, ta l ,  como se passa nas  restantes 
adm in istra ções eu rope ias ana l isadas .  Há uma  enorme conste l ação  de adm in istrações 

púb l i cas, ou  se ja ,  m i l h a res de  organ i zações, embora tod as e l as  pe rtençam ao  mesmo 

sistema de  Admin istra ção  Púb l i ca .  Esta é, de  fa cto, uma  mac ro-organ ização  que  a ctua 

através de  um  con junto de  i nstitu i ções  e o rg an izações  dotadas  de  meios ced idos 

pe l a  soc i edade, a f im d e  rea l iza r obje ctivos que esta cons idera necessários .  Nesta 

pe rspe ctiva, d ep reende-se q u e  as  o rg a n iza ções  q u e  fazem p a rte da Adm in i stra ção  

Púb l i c a ,  por  um  l a do ,  re a l izam propós itos desti nados  a satisfazer  n e cessi dades  co ­

l e ctivas, a níve l  d a  Constitu i ç ão, por  l e i s  e pe l o  p rocesso po l íti c o  e, po r  o utro l a do, 

são  dotadas d e  pode res espec íf ic os, d e  n atu reza pú b l i c a, resu ltantes da  a utori d ade  

q u e  a soc i ed ade  depos ita no  Estado  para  sat isfazer  e ssas  necessi d ad es .  
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Em Portu g a l, a organ iza ç ão  da Adm in i stra ç ão  Púb l i c a  i n c l u i ,  p a ra a l ém  do própr io  

Estado ,  os i n stitutos p úb l i cos ,  empresas p ú b l i c a s, assoc i a ções  p ú b l i c a s, e nti d ades  

reg u l a do ra s, a uta rq u i a s  l o c a i s  e r eg i ões  a utónomas .  Trata -se, n a  verda de ,  d e  u m  

vasto conj u nto d e  o r gan iz ações  p ú b l i c a s, d e  ti pos  d ife rentes q u e ,  p a ra efeitos d e  
a n á l i se,  impo rta s i stematiza r. De  a c o rdo  com  esta d efi n i ç ã o, estão i nte g rados  no  

âmb ito do  Secto r Púb l i c o  Ad m in i strativo: a Ad m in i stra ç ão  Centra l e a Adm i n istra ç ão  

Loc a l  (Quad ro n°32) : 

Neste sentido, i nc luem-se na Admin istração Centra l os departamentos min ister ia is e 

todas as un idades organizacionais dependentes, nas modal idades de admin istração direc­

ta e admin istração ind i recta, bem como, o c.aso espec ia l  da  admin istração independente. 

A Ad m in i stra ç ã o  Loc a l , compreende  o ti po  de o rgan i zações  com c a ra cte rísti c as  d e  
a uto-governo - as  a utarq u i a s  l o ca i s -, q u e  n ão  pe rtencem propri amente a o  Estado  

( s ã o  adm i n i stra ç ã o  a utónoma )  e, po r  isso, n ão  d ependem  do  governo centra l a n ão  

se r  no  q ue  d i z  respe ito a o  c ump rimento n a  a p l i c a ç ão  d a  l eg i s l a ç ão .  

Qua d ro n°32 - C l assifi c a ç ã o  do  Sector P ú b l i c o  Adm in i strativo 

Âmbito da Modal idades de Tipos 
Administração Públ ica Administração organizacionais 

M i n i sté r ios organ i zados  em d i rec -

adm i n istra ção  d i re cta 
ções-gera i s  (e outros d e p a rtamentos 

Admin istração equ i p a rados  como i nspec ções-gera i s  
do e sec reta r i as -ge ra i s )  

Estado 
a d m i n istra ção  i n d i re cta I n stitutos p úb l i cos .  

a d m i n istra ção  i n dependente Entid ades  regu l ado ras  

Admin istração 
a d m i n istra ção  a utónoma  

Auta rq u i as  l oca i s :  

Loca l  m u n i cíp ios  e fre g u es ias  

Em seg u i d a, fa remos uma b reve a n á l i se,  sobre a Adm i n i stra ç ão  d o  Estado  e, 
pa rti c u l a rmente, dentro desta, rea l ç a remos as  vá ri a s  moda l i dades  d a  adm i n istra ção  

e a l g uns  aspectos re l ativos aos  p rocessos d e  refo rma e mode rn iza ç ão .  

o Admin istração do Estado 

O p ri n c i p a l  ó rg ã o  d a  Adm i n i stra ç ã o  d o  Estado  é o G overno .  Este é composto 

pe l o  P rime i ro -M i n i stro, dos m i n i stros, dos sec retá r ios de Estado  e dos s ubsec re­

tár ios  d e  Esta do .  A o rg a n iza ç ã o  e coo rd e n a ç ã o  d a  Adm i n i stra ç ã o  P úb l i c a  Centra l 

efectu am -se a p a rti r dos  m i n istros e respectivos g a b i n etes, c uj o  n úme ro e denom i ­

n ação  dependem da  o rg â n i c a  a doptad a  em  c a d a  g overno .  De  a c ordo com o texto 

constitu c i ona l ,  o g overno p a ra a l ém  de se r  "o ó rgão  de c o n d u ç ão  da po l ít i c a  ge ra l  
d o  pa ís" é ta mbém o "ó rgão  super i o r  d a  Adm i n i stra ç ã o  Púb l i c a "  ( CRP, Art0 1 85 ) .  



204 I G overn a ç ã o  de o rg a n izações  púb l i c as  em Portuga l :  a eme rg ê n c i a  de mode los  d ife re n c iados  

Pa ra p rosseg u i rem os seus obje ctivos, c a d a  g overno c ri a  a sua própr ia estrutu ra 

m i n i ster i a l .  Embora seja escassa a teor ia  desenvolvi d a  sob re a o rg a n iz ação  de  go­

verno é possíve l  e n ume ra r  uma  c l assifi c a ç ão  ma i s  h a b itu a l  dos ti pos de  m in i sté r ios .  

Segundo  o c rité r io adoptado  po r  Amara i  ( 1 999), os m in i sté r ios a g ru pam-se em c i n co  
c ateg o r i as :  m i n i sté r ios  p o l ít i c os; m i n i stér ios  m i l ita res ;  m i n i sté r ios  e c o nóm i c os; 

m i n i stér ios soc i a i s  e m i n i stér ios té c n i c os .  O s  m i n i sté r ios po l íti c os, a par dos m i n is ­

tér ios m i l ita res, co rrespondem às  á reas  ma is tra d i c i o n a i s  do  Estado .  O s  p r ime i ros  
são  aque les  em  que  a s  atri b u i ç ões  po l íti c a s  são  pred om i n a ntes, po r  l h es  esta r 

c onfi a do  o exe rcíc i o  d a s  p ri n c i p a i s  fu n ções d o  Esta do,  c omo  são  a Ad m in i stra ç ã o  

I nte rna ,  a J u sti ç a ,  o s  Ne gó c i os  Estra n g e i ros .  O s  m i n i sté r ios  m i l ita res s ã o ,  p o r  

n atureza,  a q ue l e s  em q u e  se o rg a n i zam e estrutu ram a s  Fo rças  Armadas  do  pa ís, 
como  a M a ri n ha, Exé rc ito, Fo rça  Aérea - ou ,  s imp l esmente, a Defesa N a c io n a l .  

S ão  m i n isté r ios económ i cos a q ue l es q u e  s upe ri nte ndem  nos  assu ntos de  c a rá cter 

e conóm i co  e monetá r io  ( Fi n a n ç a s, P l a n e amento, a g ri c u ltura ,  Comérc i o, I nd ú stri a ) .  

Os  m in isté r ios soc ia is  s ão  os que  se desti nam a rea l i zar  a i nte rvenção  do Estado nas  

questões de natureza soc ia l  e cu ltu ra l e no mundo do traba l ho  ( Educação, Cu ltu ra, C i ­

ênc ia ,  J uventude, Desportos, Popu lação, Emprego, Saúde, Traba lho, Segurança  Socia l ) .  

M i n i stér ios té c n i c os, são  os  que se  d e d i c am  à p romoção  das i nfra -estrutu ras e dos 

g randes  equ i pamentos co le ctivos, exercendo fu nções  p redom inantemente técn i c as  

( O bras  Púb l i c as, H a b ita ç ã o, U rb a n ismo,  Am b iente, Tra nsportes, Comun i c a ções ) .  

O s  m i n i stér ios, re g ra g e ra l ,  são  o rg a n izados  segundo a confi g u r a ção  q u e  a fi g u ra 

n° 1 9  p ro c u ra mostra r. 

Fig u ra n" 1 9- O rg a n i za ç ã o  dos  m i n i stér ios 

O rgãos  Consu ltivos 
e Comissões 

Supo rte à 
G overn a ç ã o  

Supo rte à G e stão d e  
R e c u rsos 

Se rv iços 
O pe rac i ona i s  

Se rv iços 
Desconcentrados  

Ministério 

G a b i n ete 
M i n iste ra l  

Fonte : PCM - Pres idê n c i a  do  Conse lho d e  M in istros 
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Os m i n i sté r ios  são  constituíd os, p a ra a l ém  do p ró p ri o  titu l a r - o m i n i stro - pe l o  

seu  g a b i nete, p o r  ó rgãos  d e  c on s u lta e com i ssões, po r  un i d ades  d e  s upo rte à 

govern a ç ão ,  p o r  u n i d a d es d e  s u po rte à g e stão d e  re c u rsos, d e  u n i d a d es o pe ra ­

c i o n a i s  e possíve is  u n i d a de s  d e  se rvi ços  d e s conc entra dos .  

O g a b i n ete m i n i ste ri a l  é constitu ído po r  u m  c h efe d e  g a b i nete ( e q u i p a rado  a 

d i rector-gera l ), a dju ntos, assessores, sec reta ri ado  e pessoa l  de a po io adm in i strativo. 

O g a b i n ete te m como  fi n a l i d a d e s  o apo i o  à d e c i s ão  e coo rd e n a ç ã o  dos  vár ios  

se rvi ços  dependentes do  m i n i stro .  Este pessoa l  é esco l h i do  d i s c ri c i o n a ri amente 

pe l o  respectivo m i n i stro, e ntre fu n c i o n á rios  ou n ã o  fu n c i o n á rios ,  cessando  estas 

fu nções  em s im u ltâ neo  com o exe rcíc i o  d o  titu l a r. 
Os  ó rgãos  d e  consu lta e, eventu a lmente, com issões q u e  se d esti n am, m u itas 

vezes,  a representa r e fazer p a rti c i p a r  dete rm i nados secto res da  soc i edade  c iv i l ,  são 

órgãos de composi ç ão  m ista e, ge ra lmente, n ão  têm um  func i onamento pe rmanente. 
As un i d ades  d e  supo rte à govern a ç ão  são ,  por pr in c íp io, a q ue l a s  un i d ades  espec i a ­

l i za d a s  na  form u l a ç ã o  d e  po l íti c a s  p ú b l i c a s, q u e  n ã o  p restam o se rvi ç o  d i r ecto aos  

c i d ad ãos,  mas  q u e  se  ded i cam ao  estudo  d a  c o n cep ç ão  e p l a n e amento dos  bens  

e se rv iços  p ú b l i c os .  As  un i dades  d e. s upo rte à gestão d e  re c u rsos, e n c a rreg am -se 

sob retu do  d a  coo rd e n a ç ão .  A Lei no 4 I 2004 de  15  de  J a ne i ro, esta be l e ce  o desenho  

o rg a n iza c i o na l  d a  a dm i n i stra ç ão  d i r ecta d o  Estado,  o u  se j a ,  aque l a  q u e  está su je ita 

a um  pode r  d e  d i re c ç ão  do  respectivo membro d o  governo .  

As un idades de servi ços operac iona is  dessa á rea  governativa são aque las  un idades 

que  contactam  d i rectamente com os c i dadãos. As un idades de  servi ços opera c iona is  

desconcentrados, são constituídas essenc ia lmente por organ izações com uma relativa 

a utonomia .  Estas un idades o rgan izac iona is  não  dependem d i rectamente das ordens do 

G overno, estão a utonomizadas, têm órgãos própr ios de  d i re cção  ou  gestão .  É o caso, 

por exemp lo, dos i nstitutos púb l i cos, dos hosp ita is, das esco las  e das un iversid ades. 

A Lei n° 3 I 2004, de  15 de  J ane i ro, estabe l ece  o quad ro no rmativo da  organ iza ção  e 

fu nc ionamento dos i nstitutos púb l i cos .  

Qua nto à Ad m i n i stra ç ão  i n dependente, esta constitu i ,  po rventu ra ,  um dos tra­

ços  mais m a rc a ntes das re centes a ltera ções  d o  p ape l  d o  Estado  n a  econom i a  e 

n a  soc i edade .  Trata -se d a  c r i a ç ão  d a s  e nti d ades  d e  reg u l a ç ão, essen c i a lmente, 

i n dependentes do G overno .  A a be rtura de secto res de a ctivi d ade  económ i ca ,  até aí 

reservados ao  secto r pú b l i co, à l ivre i n i c i ativa p rivada ,  trouxe cons igo a necessi dade  
d e  s epa ra r  a fu n ç ã o  d e  esta be l e c e r  r eg r as  d e  fu n c i o n amento d esse mercado ,  em 

re l a ç ã o  à fu n ç ã o  d e  i nte rv i r  d i re ctamente no  mesmo e n q u a nto su je ito e conóm i co .  

Ass im,  a reg u l a ç ã o  passou  a c a b e r, c ada  ve z  m a i s, a o r g an i z a ções  p ú b l i c a s  

n ã o  d e p e n d e ntes d i rec ta m e nte d a s  o r i e nta ções  d o  G overno - a utor i d a d e s  re g u ­

l a d o ras  i n d e p e n d e ntes .  Esta s enti d a d e s  passa r am  a fu n c i o n a r  seg u n d o  u m  n ovo 

p a r a d i gma  de a ctu a ç ão ,  o re g u l a d o r  d eve ge r i r  os  i nte resses  dos p rof iss i o n a i s  

d o  s e ctor  e i g u a l m e nte o i nteresse p ú b l i c o  e os  i nte resses  dos  c o n s um i d o res .  
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De  uma fo rm a l i n e a r, podemos  refe r i r  que os p ri n c i p a i s  i nteresses em c onfl ito são 

os p rofiss i ona i s  d o  se ctor, os consum ido res  e o i nteresse p úb l i c o  e à e nti d ade  

reg u l a d o ra compete g e ri r  e s ses  i nteresses d e  fo rma c l a ra e efi c az, asse g u ra ndo  a 
q u a l i d a de  d e  se rvi ç o .  Pa ra  ta l ,  têm vi n do  a se r  c ri a d a s  vár i as  a utori d ades  reg u l a ­

d o r a s  i n dependentes q u e  v isam asse g u ra r  u m  con ju nto d e  reg ra s  e p ri n c íp ios q u e  

pode rão  p ro m ove r a c red i b i l i d a de  d o  s istem a  em  c a usa3 .  

o Admin istração autónoma 

Segundo  o Arti g o  n° 235, da Constitu i ç ã o " a o rga n iza ç ã o  d emoc ráti c a  d o  Estado  

compreende  a existênc i a  d e  a uta rqu i a s  l o c a is " .  A Ad m in i stra ç ão  Loc a l  refe re-se ao  
conj u nto d a s  a uta rq u i a s  l o c a is, q ue  são :  as  reg iões  adm i n i strativas,  os mun i c íp ios e 

as  fregues ias .  Esta s enti d ades, eng l obam-se n a  moda l i d ade  d e  Adm in i stra ç ão  a utó­

noma ,  q u e  pode  ser defi n i d a  como  uma  das moda l i d a des  d e  a dm i n i stra ç ã o  p ú b l i c a  

c a ra cter izada ,  essenc i a lmente, com d u a s  d imensões :  a a utodete rm i n a ç ão, i sto é ,  

a c a p a c i d a de  d e  d efi n i r  a s u a  própr i a  or ie nta ç ã o  a dm i n i strat iva, sem subm issão a 

or ie nta ções  s upe ri o res, d e si g n a d amente d o  g overno ;  e a a uto- responsab i l i za ç ão, 

q ue  s ign ifi c a  a não  subm issão do  mé rito dos  seus  a ctos a o  contro lo  d a  Admin i stra ção  

do Estado .  O ra, deco rrente destas d u a s  d imensões a nter io res, s u rge  a c a ra cte rísti c a  

ma i s  evi dente d a  Ad m i n i stra ç ã o  a utónoma  q u e  é o a uto - governo .  Entende -se  po r  

a uto-governo, o g overno p róp rio  po r  me i o  d e  ó rgãos  re presentativos e l e itos, d i re cta 

ou i n d i re ctamente, p e l a  c o l e ct iv id a de  base .  

A exi stên c i a  constitu c i o n a l  d e  a uta rq u i a s  l o c a is e o re conhec imento d a  s u a  

a utonom ia  fa c e  a o  Pode r  Po l íti c o  centra l ,  tra d uz-se ope rac i o na lmente no  conce ito 

de descentra l i za'ç ão .  Porta nto, são c l a ssifi c a d a s  de a uta rqu i a s4: os mun i c íp ios e as  

fregues ias .  Qua l que r  destas enti dades é dotada  de  ó rgãos  próprios .  O Artigo n° 239, da  

Constitu i ç ão, esta be l e ce  os órgãos de l i be rativos e exe cutivos das  a uta rqu i as  l o ca is .  

o Modernização admin istrativa 

No decorrer  d as  ú ltimas  décadas  a Ad m in i stra ç ã o  po rtu g u esa tem vi ndo  a sofre r 

g ra ndes  m u d a n ças ,  através d a  imp l ementa ç ão  d e  vár ios  p rocessos d e  mode rn i za ­

ção a dm i n i strativa .  O Qu a d ro n°33 p retende  refe r i r  apenas  uma pequena  p a rte das  

med i d as, ma i s  s i g n ifi c ativas, tomadas  nos  ú ltimos  a nos .  

3 Consu lta r, por  exemp lo :  o projecto d e  Lei-Qu a d ro ( M o re i ra  e M a ç ãs, 2003); o Dec reto-Lei  n '  309 I 2003 q u e  cr iou  
a Enti dade  Regu ladora  d a  Saúde; o Dec reto-Lei  n' 1 0 / 2003, d e  18  d e  J a n eiro,  q u e  cr iou  a Auto ri d a d e  d a  Concor rênc i a .  

4 As  Reg i ões  Admin istrativas, também,  são cons i de radas  auta rqu i as  face  à Constitu i ção ,  em bora,  não  estej a m  
a ctivadas  na  práti c a .  
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Qu a d ro n° 33- Pri n c i p a i s  estratég i a s  de mod ern iza ç ã o  a d o pta d a s  na Ad m i n i stra ç ã o  portu g u e s a  

Rev isão  do  Estatuto do  Pessoa l  D i ri g e nte 

O rganização da Admin istra ção Centra l e dos Institutos púb l i cos 

S istema  I ntegrado  d e  Ava l i a ção  do  Desempenho  (S IADAP) 

Transfe rênc i a  de  funções  d a  Adm in i stração  Centra l para  a Adm in i stração  Loc a l  

Programa de  Reestrutu ração  d a  Adm in istração  Centra l ( PRACE)  que  t e m  c o m o  obje ctivos: 

- Mode rn i za r  e Rac i ona l i za r a Ad m in i straç ã o  Centra l ;  
- Me l hora r  a Qua l i d ade  de  Se rv iços prestados  aos  C i dadãos  pe la Ad m in i stra ç ã o; 
- Co lo c a r  a Ad m in i stra ção  Centra l ma i s  p róxim a  e d i a l o gante com  o C i dadão .  

Reg ime  j u ríd i c o  do  c ontrato i n d ivid u a l  d e  tra ba l ho  

Reg ime  de  mob i l i d ade ;  reg ime  de  vín c u los ,  c a rre i ras  e rem u n e rações  

I ntrodução  de  s istemas  de  s imp l ifi c a ção  adm in i strativa 

Fonte: resumo de vár ios d i p l omas  l e ga i s  em a nexo; P rog rama  PRACE ( M FAP) .  

5.4. SÍNTESE COMPARATIVA DA EVOLUÇÃO DOS SISTEMAS 
ADMIN ISTRATIVOS 

Depois de  term�s a na l isado  a l g umas  c a ra cte rísti c as  de  cada s istema  adm in i stra­

t ivo, efectuamos uma síntese de  l e itura a p a rt i r  das três c ategor ias se le cc i onadas: 

estrutu ra o rg a n izativa do te rritór io, o g r au  d e  sepa ra ç ão  d a  po l íti c a  I gestão e o exe r­

cíc io do poder  de coordenação .  O Quad ro n°34 p ro c u ra mostra r as p ri nc i pa is ca racte­

rísti c as  da  a n á l i se  das três c ategor ias, re l ativas aos c i n co  s istemas  adm in i strativos. 

Quadro n°34 - B reve . c o m p a ra ção  dos  s istemas  de  adm i n istra ções  p úb l i c a s  

�es 
C a França Reino Unido Alemanha Suécia Portugal 

Estrutura 
Estado  Estado  Estad o  Estado  Estad o  

Un itár io Un itár io Federado  U n itár io U n itár io 
organizativa 

Re lativamente M u ito M u ito territor ial  Centra l i zada  Descentra l i zada  
descentra l i zada  descentra l i zada  centra l i zada  

Grau de 
separação Reduz ida  Grande  G rande  G rande  Reduz i da  

pol ítica I separação  separação  sepa ração  separação  separação  

gestão 

Principal Em to rno dos 
Pr inc íp io  d a  

Práti cas  
Em to rno  do  

poder de gab i netes 
El ite h i e ra rq u i a  e Pr ime i ro  

adm in i strativa func i o ná rios  
assentes n a  pro-

M i n istro e dos  
coordenação min i steri a i s  

p rofiss iona i s  
c u ra do  consenso  

gab i netes 
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Em segu i d a  i remos compa rar, d e  fo rma s imp l ifi c a d a , as  c a ra cte rísti c a s  ma i s  

i m p o rta ntes  das  vá r i a s  a d m i n i stra ç õ e s  p ú b l i c a s  com o s i ste m a  p o rtu g u ê s .  

Começa remos  po r  a n a l i s a r  o p e s o  re l ativo d o  Estado ,  med i d o  através do  rá c i o  d a  

despesa  p ú b l i c a  tota l em pe rcenta g em  do  P I B .  Esta é uma  d a s  med i d a s  no rma l ­

mente uti l i z adas  p a ra ava l i a r  a d imensão  do  Estado .  O Qu a d ro n°35 p ro c u ra mostra r 

a evol u ç ã o  d a  despesa  p ú b l i c a  em Portug a l , em compa r a ção  com  os pa íses, d as  

a dm i n i stra ções  p ú b l i c a s  a n a l i s adas .  Com efeito, desde  a d é c a d a  d e  70 até mea dos 
dos  anos  80 obse rvou-se  u m  a umento d a  d imensão  do  Estado  n a  gene r a l i d a de  

dos  pa íses .  Dos  anos  85  p a ra 90, d e  u m  modo  g e ra l ,  a s  a dm i n i stra ções  p úb l i c a s  

f ize ram u m  esfo rço  d e  d im i n u i ç ã o  d a  d e spesa  p ú b l i c a ,  em bora nos  anos  9 5  o v a l o r  
d a  d e spesa  voltou a s ub i r  l i g e i r amente .  A p a rti r d o  a n o  d e  1 995 ve rifi c a -se  uma  

conte n ç ã o  d a  despesa  p ú b l i c a  c om  tendên c i a  p a ra um a  d e s c i d a  n a  g e ne ra l i d ade ,  

em bora com intens i dades  d iferentes .  

Quadro n°35 - Despesa p ú b l i c a  tota l e m % do  P I B  

1970 1975 1 980 1985 1 990 1 995 2000 2005 2007 

Alemanha 37,7 47,6 47, 1  46,0 44, 1 49,6 45, 1 46,8 44,2 

França 37,1 42,6 45,4 52,0 49,7 55,2 5 1 ,6 53,4 52,4 

Portugal 1 9,7 28,3 36,1 42,8 38,8 45,0 43,1 47,6 45,8 

Reino Unido 36,9 44,5 43,2 44,3 39,2 44,5 39, 1 44, 1 44,4 

Suécia 42, 1 47,5 60,0 62,9 58,5 67,7 55,6 55,2 52,7 

U E  ( 15) 35,8 43,0 45,4 49, 1 47,4 5 1 ,3 45,4 47, 1  46,2 

U E (27) - - - 46,9 45,8 

Fonte : dos  anos  1 970 a 1 995 ( Base  de dados  da AMECO ,  N ov0 de 2003); dos  anos  2000 a 

2007 Eu rostat. 

A níve l  dos  países  da U E as im pos i ções  d ita d a s  pe l o  Tratado  da Un i ã o  Eu rope i a  

e pe l o  Pa cto d e  Esta b i l i d a de  e Cresc imento l eva ram a l im ita r o c resc imento das  

despesas  p ú b l i c as, a p a rti r d e  meados  dos  anos  nove nta . Ve rifi c a -se,  ass im ,  que  

no  âm b ito d a  U E  ( 1 5 ) i nverte u-se a te n dên c i a  d e  sub i da  d e  h á  vár i as  d é c adas .  

U m  o utro i n d i c ado r  reve l a do r  d a  d imensão  d o  Estado  é o d o  peso  d a  despesa  
com os s a l á rios  d a  Fu n ç ã o  Púb l i c a .  Confo rme podemos  observar  no  Quad ro no 36  

a Fu n ç ã o  P úb l i c a  po rtu g u esa no  conj u nto d a  méd ia  e u rope i a  ati n g e  uma  e l eva d a  

pe rcentagem do s  sa l á rios re l ativamente a o  P I B, a p e n a s  é u ltra passada p e l a  Suéc i a .  

No  enta nto, ve rifi c a -se no  a n o  d e  2007, uma  l i g e i ra desc i d a .  
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Qua d ro n" 36 - Despesa  p ú b l i c a  com  o pessoa l  e m % do P I B  

� p 1 995 2000 2003 2005 2007 
Alemanha 8.7 8, 1 7,8 7,5 6,9 

França 1 3,6 1 3,3 1 3,5  1 3,2 1 2,9 

Portugal 1 2,9 1 4,2 1 4,1 1 4.4 12,9 
Reino Unido 1 0,6 9.7 1 0.7 1 1 ,2 1 0,9 

Suécia 1 6,4 1 5,3 1 6, 1  1 5.7 1 5, 1  

U E  ( 1 5) 1 1 ,2 1 0,5 · 1 0,8 1 0,8 1 0,5  

U E  (27) - 1 0,5 1 0,8 1 0.7 1 0,4 

Fonte : Comissão Europe ia  "An n u a l  m a c ro -econom i c  d ata base"  a ctua l i za ç ã o  de 23 de 

O utu b ro de  2008. 

N ote-se q u e, de um modo  g e ra l ,  a s  po l ít i c a s  de mode rn iza ç ã o  segu i d as  pe l a  

esmagado ra ma io r i a  dos  pa íses da  U E  i n c l u í ram a c ções  tão d iversas  como, pr iva­

t iza ções, a red u ç ã o  e a exte rna l i za ç ã o  d e  se rvi ços  não essenc i a is ,  a i ntrod u ç ã o  

d e  novas te cno l og i a s  d e  i nforma ç ão  e c omun i c a ç ã o, etc . , d a ndo  o r i g em  a uma  

red u ç ã o  do  p e so  re l ativo d o  pessoa l ,  e n q u a nto q u e  a Adm in i stra ç ã o  po rtu g u esa 

não consegu i u  contra ri a r  esta tendênc i a ,  d e  fo rma exp ress iva .  

N o  que d i z  respe ito à estrutu ra o rg a n izat iva te rrito r i a l ,  O s  s istemas  a n a l i sad os, 

d ife re n c i a m-se na  ma ne i ra como  rep a rtem as com petênc i a s  de a ctu a ç ã o  entre o 

n íve l c e ntra l e o n íve is  l o c a l .  P a ra a n a l i s a r  esta d i str i b u i ç ã o  d e  ta refas, re co rremos 

a um  i n d i c a do r  i n d i re cto, ta l como, a despesa p ú b l i c a  po r  n íve is d e  Adm i n i stra ç ão  

(Quad ro n"37 ) .  Neste Qu ad ro d eve l e r-se a p e rcenta gem  de  gasto n a  Adm i n istra ç ão  

Centra l (AC). a pe rcenta g em  de  g a sto n a  Ad m i n i stra ç ã o  Fede r a l  (AF), a penas  no  
caso  da  Al eman h a , e a perc enta g em  d a  despesa  no  n íve l  l oca l  (AL) .  É de  refe r i r  

que a soma das d u a s  pe rcenta gens  não é i g u a l  a 1 00%, visto q ue, à componente 

da despesa  p ú b l i c a  tota l  fa lta a c rescentar  a despesa  com  a Seg u ra n ç a  Soc i a l , 

confo rme mapas  d a  Eu rostat. 

Das adm i n i stra ções  p úb l i c a s  a n a l i s adas  a Fra n ç a  e Po rtug a l  evi d e n c i am  o g a sto 

p úb l i c o  ma i s  centra l i z ado .  A Adm i n i stra ç ão  po rtu g uesa  é a q u e  a p resenta o ma i o r  

desequ i l íbr io  e ntre a despesa  p ú b l i c a  afecta aos  do i s  níve is d a  Adm i n i stra ç ão .  

O c aso i nverso verifi c a - se  n a  Suéc i a  onde  a Adm i n istra ç ã o  reserva uma  fati a s i g ­

n ifi c ativa d e  g a sto p ú b l i c o  p a ra o n íve l  l o c a l .  Com efeito, a Suéc i a ,  t em  tra d i ções  d e  

u m  g overno l o c a l  b a stante fo rte e com g r a nde  a utonom i a  o q u e  exp l i c a  a e l eva d a  
descentra l i za ç ã o  d a  despesa  p ú b l i c a .  
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Quadro no 37 - Componentes d a  despesa p ú b l i c a  re pa rt ida  pe los d ife rentes n íve is  de  

a dm in i stra ção  

� Nível 1 996 2000 2005 2007 s Administração 
AC 1 4, 1  1 1 ,7 1 4,5 1 4,2 

Al emanha  AF  1 4, 1  1 3,5  1 2,9 1 2,2 

AL 8,0 7,3 7,2 7,2 

AC 25,3 23,3 23,5 2 1 ,7 
Fra n ç a  

A L  1 0,0 9,7 1 0,9 1 1 ,2 

AC 31 ,2 29,5 32,1 30,5 
Portugal 

AL 5,4 6,0 6,2 6,1 
AC 39,5 35,7 40,4 40,6 

Re i no  U n ido  
AL 1 1 ,4 1 1 ,5 1 2,9 1 2,9 

AC 37, 1 32,1  30,9 28,2 
Suéc i a  

AL  24,7 23,8 24,5 24,5 

Fonte : Eu rostat 

Do ponto de vista da configuração formal ,  apenas a Alemanha é um Estado Federa l, 

sendo todos os restantes c lassificados como Estados un itários. No entanto, o que  se 

verifi ca  é que  o g rau  de descentra l ização não está re la c ionado com a sua configuração 

formal ,  pois, um Estado un itário como a Suéc ia ,  d isti ngue-se por ter uma admin istra ção 

l oca l  forte e com g rande a utonomia .  

Dos dados a n a l i sados, rea l ç a-se que  as  adm i n istra ções púb l i c as  com menor peso 

n o  n íve l  c e ntra l são  a Al eman ha ,  Re i no  Un i d o  e S ué c i a .  Ded uz-se,  po rta nto, q u e  

estes três s istemas  d e  adm i n istra ções p ú b l i c a s  se c a ra cte riza m, a o  n íve l  centra l ,  por  

desenvo lverem uma a ctivi d ade  de  natu reza ma is  d e  concepção  e dec isão, d e ixando  

p a ra os n íve is  s u b n a c iona is, ma i s  p róximos  do  c i d a d ão, a s  ta refas d e  exe c u ç ã o  d a  

presta ção  d e  se rvi ços .  O c a so d a  Alemanha  é pa r ad i gmáti c o, o governo fede ra l  n ão  

possu i  a dm i n i stra ç ã o  c e ntra l pe rifé ri c a  p a ra a exe c u ç ã o  das  po l ít i c a s, p e rte n c e  ao  

Estad o  fed e ra l  concebe r  e dec i d i r  e aos  Esta dos  fede rados  a sua  imp l ementa ção .  

Do  g rupo  de  adm i n istra ções púb l i c as  a n a l i sadas, Portug a l  a p resenta i n d i c adores 

que l evam a considera r  o Estado  mais c e ntra l i zado e, po rtanto, com um  peso po l ít i c o  

mu ito g rande  n a  c ú p u l a  d a  Admin istra ç ã o  Centra l .  N ão  obsta nte existi rem mu itos 

o rg a n ismos fo rma lmente c l a ssifi c ados  por Ad m in istra ç ão  i nd i re cta, por exemp lo ,  os 

i n stitutos p úb l i c os, existe a poss i b i l i d ade  d o  Pode r  Po l ít i c o  i nterfe r i r  n a  v ida d i á ri a  

d a  gestão desses orga n ismos .  Neste s istema  adm i n istrativo existe, de  fa cto, uma  

escassa sepa ra ç ão  entre a po l íti c a  e a gestão, q u e  se evid enc i a  na  nomeação  e 

c essa ç ão  d i s c ri c i o n á ri a  dos  p ri n c i p a i s  responsáve is  d a s  o rgan i zações  p úb l i c a s  

( d i re ctores-g e ra i s  e subd i rectores-g e ra is ) ,  invad i ndo, ass im,  a esfe ra d a  h i e ra rq u i a  

té cn i c a  com c rité r ios d e  n atu reza po l íti c a .  
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Em Fra nça ,  ta l como em Portuga l, o exercíc io d o  poder  na  Admin i stra ção  Púb l i c a  

está l i g a do, espec i a lmente, à cade i a  d e  h i e ra rqu i a  po l íti c a  que  se esta be l ece  a p arti r  

dos gab i netes dos  membros do  governo, através das  s ucessivas nomeações dos  

p ri nc i pa i s  d i r i gentes. No  q u e  d iz  respe ito à re l a ç ão  d a  po l íti c a  I gestão, o sistema  

francês  c a ra cte riza -se po r  d o i s  e l ementos fundamenta is :  os gab i netes m i n iste r ia is  e 

os "grandes corpos" de func ioná rios .  Os  gab i netes constituem o núc l eo  d u ro do poder. 

É a pa rt i r  dos  g a b i netes q ue  se ge rem as  re l ações  de  poder  entre a Presi dênc i a  e o 

Prime i ro-M in i stro e entre este e os restantes m in isté r ios .  A c have deste poder  não  
só de riva do  g rande  l eque  d e  re l a ções q ue  se esta be l ecem com todos os sectores 

da  soc iedade, como tam bém, da  sua capac i d ade  d e  i nte rvenção  nos assuntos m in is­

teri a i s  e adm in i strativos d e  uma forma d i re cta .  Qua nto aos  " g randes  co rpos",  estes 

formam  uma  e l ite adm in i strativa, que se c a ra cte riza por do i s  e l ementos importantes: 

por um l ado, o seu rec rutamento e a soc ia l i za ção  são fruto d e  um  grupo  reduz ido de 

i nstitu i ções un ive rsitá r ias (des ig nadamente, a Esco la  Nac i ona l  d e  Adm i n istração ), 

pe lo  q ue  os seus  membros a p rendem a re conhece r-se e a c r i a r  redes i nforma is  de  

poder; por  o utro l a do, a imp l anta ção  da  e l ite adm in i strativa não  se c i r cunsc reve à 

Adm in i stra ção  Centra l ,  estende-se pe l a  Adm in i stra ção  Reg iona l  e Loca l , à esfera 

po l ít i c a  e ao sector empresa ri a l .  

O s  s i stemas  a dm i n istrativos a l emão  e fra n c ês, embo ra ten h a m  uma  matr iz co ­

m u m, d ife renc i am-se e m  m u itos aspectos. N a  Al eman h a, o pode r  é efe ctivamente 

exe rc ido, em termos po l íti cos, pe los  e l e itos, q ue  se confi n am  aos respectivos ó rgãos  

dos  Estados, ta nto n a c iona l ,  c omo  os  fed erados .  N a  d ependênc i a  d a  po l íti c a  está a 

Adm in i stra ç ã o  q ue  fu nc i o na  n a  base d e  uma  h i e r a rq u i a  té c n i c a  levada  a c a bo  pe l os  
respectivos fu n c i o n á ri os  d e  c a rre i r a .  P a ra evita r a po l it i z a ç ão  d a  Ad m i n i stra ç ã o  

P ú b l i c a ,  a Alemanha  i n stitu i u ,  n a  fronte i ra  entre a po l íti c a  e a gestão, uma  catego ri a  

específi c a  de  "func i oná rios po l ít i cos" .  Estes, são  em n úme ro re l ativamente red uz ido, 

sendo  nomeados  e destitu ídos pe l os  governos,  goza n do  d e  u m  estatuto p róp ri o  

c o nfi n a do  a fu nções  té cn i c o - po l íti c a s  d e  confi a n ç a , embo ra ,  possam pe rmane ce r  

p a ra a l ém  do  g overno q u e  os  n omeou .  O resta nte pessoa l  d a  Fu n ç ã o  P úb l i c a  está 

su je ito a no rmas  ríg i d a s  de  l e a l d a de  e i se n ç ã o  estabe l e c i d a s  n a  Le i  fu n d amenta l .  

A Adm i n i stra ç ão  d o  R e i n o  Un i d o  p a re c e  te r s i d o  a q u e l a  q u e  sofreu ma iores 

mudanças  nas  ú ltimas  décadas .  De  um  Estado  un itá r io com trad i ções  d e  grande 
centra l i zação,  com um  vol ume  de  g rande  p restaÇão  d e  servi ços d i re ctos a o  c i dadão, 

passou pa ra uma presta ção  mista, através de  vár ios ti pos de  o rg an izações :  agênc i a s  

a utónomas, quangos ( o r gan i z ações  sem i - p ú b l i c a s  q uase  a utónomas), emp resas  

e outra s o rg an i zações  soc i a i s .  A mode rn i za ç ão  do  s istema  b ritâ n i co  i nsp i rou -se  

fo rtemente no  mode lo  sueco, no  entanto, q u a ndo  imp l ementou o mode lo  d e  agênc i a  

n ão  a d aptou todos os i nstrumentos uti l i zados n a  Suéc i a ,  como são, as  p ráti c as  d o  
ombudsman, a responsa b i l i d ade  m in iste ri a l  co l ectiva, a dependênc i a  das  agênc i as  

perante vár ios m in i stér ios, a p a rti c i p ação  dos  d i r i gentes das  agênc i as  na  fo rmu l a ç ão  
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das  po l íti c as  púb l i c as, a estratég i a  de  consenso e da  transpa rênc i a  dos assuntos 
adm in i strativos. Re lativamente à c l áss i c a  d iv isão dos poderes entre po l íti c a  e gestão, 

o Re ino  Un i do  possui g randes  trad i ções  dessa sepa ra ção .  Em p rime i ro l u g a r, os fun­

c i oná rios ca racte rizam-se por  uma ce rta neutra l i d ade, po is, não  podem fi l i a r-se em 

pa rtidos po l íti c os, nem podem manter re l a ções com os p a rtidos po l íti cos  no exe rcíc io  
das  suas  fu nções .  Por outro l a do, não  existem g a bi netes m i n ister ia is  ao  esti l o  fra ncês  

e o núme ro de  l u g a res de  nomeação  d i sc ri c i oná ri a  é mu ito red uz ido .  Acrescente-se, 

a i nda ,  que existe uma e l ite adm in i strativa mu ito coesa, rec rutada  predom inantemente 

das  un ive rs i d ades de Oxford e Cambr idge ,  e q ue  mantém uma  rede i nforma l  mu ito 

fo rte no  contro l o  do a cesso aos l u g a res de  topo da  Adm in istra ção, opondo-se s iste­

mati c amente a i nge rênc i as  po l íti c as  no  seio d esse g rupo  adm in i strativo. 
O mode lo  de Admin istra ção  sueco d i sti ng ue-se com grande d i stânc i a  de todos os 

outros s istemas  estudados. Na  Suéc i a  não existe apenas  uma ou  mesmo um grupo 

restrito d e  i nstitu ições un ive rsitá ri as  q ue  sej am predom inantes no  re c rutamento dos 

d i r i gentes da  Admin istra ção  Púb l ica ,  como acontece em França  ou  no re ino Un ido .  

Por outro l ado, o Poder  Po l íti co  não  contro l a  a Admin istra ção  através dos g a bi netes 

nem existem "corpos espec ia is" de func ionários que dominem as re lações de poder nos 

m in isté rios. De  um modo ge ra l, parece haver uma trad i ção  de confi ança  dos políticos no 

profiss iona l ismo dos func ionários e na  sua  neutra l i dade .  Por  isso, o n úme ro de  l u g a res 

po l íti cos  des i gnados  com c rité r ios d i s c r i c i oná ri os  não tem p rati c amente exp ressão 

n u mé ri c a .  A existê n c i a  d e  a g ê n c i a s  com g r a nde  a utonom i a  d e  fu n c i o n amento, 

c o l o c a  em evi d ê n c i a  a preo c u p a ç ão  pe l o  e l evado g r a u  de sepa ra ç ã o  da po l ít i c a  I 

gestão .  Ac rescente-se q u e  a s  a gên c i a s  n ã o  dependem de  u m  só m i n i stro, mas  s im,  

d o  governo como ó rg ã o  co l e ct ivo. A c r i a ç ão  d e  a gênc i a s  não é u m  fa cto re c ente, 

tal como  a c o ntec e u  n a l g u n s  pa íses, c omo  po r  exemp l o  no  R e i n o  Un i d o, n a  S u é c i a  

existem a gênc i a s  d e s d e  os p ri n c íp ios  d o  s é c u l o  X IX, s e n do  a sua  i n dependênc i a  

re l ativamente à po l ít i c a  re conhec i d a  a n íve l  c onstitu c i o n a l .  

Ass im ,  c onfronta n do  as  p ri n c i p a i s  c a ra cte rísti c a s  d a  Ad m i n i stra ç ã o  Púb l i c a  
po rtu g u esa  p e ra nte os  tra ços  q u e  c a ra cte ri z am  os p ri n c i p a i s  mode l o s  a dm i n i stra ­

t ivos e u ro pe u s, podemos  obse rva r  q u e  o nosso s i stem a  d e  Ad m i n i stra ç ã o  P ú b l i c a  

é o resu lta do  d o  c ruza mento d e  uma  d efi c i e nte a d a pta ç ã o  do  Mode l o  N a po l eón i c o  

e d a  tentativa d e  com pati b i l i za ç ã o  com  a B u ro c r a c i a  We be ri a n a , ten do  ge r ado  

uma  "pseudo"  bu roc ra c i a  d enom i n ada  po r  Modelo de Administração Tradicional" . 

De  fa cto, é possíve l  observa r q ue, a pesa r  d e  p a rti rem d a  mesma ra iz - o mode lo  

N a po l eón i co -, as  adm i n istra ções púb l i c as  fra n cesa ,  a l emã  e po rtug uesa desenvo l ­

ve ram-se  através de  c am i nhos  d iferentes tendo, a c u ltura específi c a  de  c a d a  um  

dos  pa íses, mo l d a do  as  suas  c a ra cte rísti c a s, d ando  o ri g em a mode l o s  adm i n i stra­

t ivos d iferentes, ta l como, a c a bamos d e  ve rifi c a r. Re l ativamente, aos  mode los  das  

adm i n istra ções  p úb l i c a s  d o  Re i no  Un i do  e d a  Suéc i a  n ão  há ,  de  fa cto, s eme l h anças  

s i gn if ic ativas com a Ad m in i stra ç ão  po rtug uesa .  
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Podemos constata r, n a  Àdm i n i stra ç ã o  P ú b l i c a  po rtu g uesa ,  que  as  suas  p ri n c i ­

p a i s  c a ra cte rísti c a s  n ã o  se i d e ntifi c a m  n a  tota l i d a d e  com  q u a l q u e r  dos  mode l o s  
e u ro peus  estu d a d os .  N a  verd a d e, a estrutu ra o rg a n izativa te rr ito r i a l ,  a pesa r  d e  

a l g u n s  esfo rços  d e  desconcentra ç ã o  e descentra l iz a ç ão ,  q u a n do  c ompa ra d a  com 

outra s a dm i n istra ções  p ú b l i c as, as  proporções do  peso re l ativo da  despesa  púb l i c a  
e o n ú m e ro d e  fu n c i o n á ri os  p ú b l i cos, fa c i l m e nte nos  a p e rcebemos  d a s  g r andes  

d ife re n ç as .  A estrutu ra o rg a n iza c i o n a l  c onti n u a  a se r  a ltamente c e ntra l i z ada  a o  

n íve l d a  Ad m in i stra ç ão  Centra l do  Estado .  Re l ativamente ao g rau  de  separação  entre 
a po l ít i c a  e a gestão, também aqu i , os i n d i c adores d i sponíveis, d esi g n adamente, o 

conteúdo  do estatuto dos  d i r i gentes ( Le i  no 2 I 2004, d e  1 5  de  Jane i ro ) .  bem como, a 

l e i  q u e  reg u l a  a o rg a n iz ação  dos  i n stitutos pú b l i cos  ( Le i  n° 3 / 2004, d e  1 5  de  J a ne i ro ). 

exp rimem  uma  m a rg em  de  d i s c ri c i o n a ri e d a de  tota l n a  e s co l h a  dos  d i r i g entes, es ­

p e c i a lmente, os  d i re ctores-g e ra i s  e s u b d i re ctores- ge r a i s  o u  e q u i p a rados .  N o  q u e  
to c a  à terc e i ra c ategor i a  em a n á l i se ,  o u  se ja ,  o " p r i n c i p a l  p o d e r  d e  coo rd e n a ç ã o "  

é d e  refe r i r  q u e  sendo  o nosso s i stema  a dm i n i strativo c omp l etamente d ependente 

d a s  nomea ções  po l ít i c a s, a c c i o n a d a s  p e l o  g overno ,  tod o  o s istema  de pode r  se 

estrutu ra n u m a  c a de i a  h i e r á rq u i c a , de n atureza po l íti c a ,  q u e  se i n i c i a  no g a b i n ete 

do  P r ime i ro - M i n i stro e estend e-se pe l o s  resta ntes g a b i n etes m i n iste ri a i s .  
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CAPÍTULO VI I 
MODELOS DE GOV�RNAÇÃO UTI LIZADOS �OS D IFERENTES 

TI POS DE ORGAN IZAÇOES DA ADMIN ISTRAÇAO PORTUGUESA 

Este c a pítu l o  a p resenta, de fo rma resum ida ,  estudos  de c a sos re l ativos a c atorze 

o rg a n i zações p ú b l i c as  portug uesas .  Através destes estudos de casos  p retendemos  

sabe r  q u a l  a evo l u ç ão  d a  governação  das  o rgan i z ações  púb l i c as, em Portug a l, q ua i s  

os novos mode l os  em  eme rgênc i a  e d e  q u e  mane i ra estes afecta m a q u a l i d a de  dos  

se rv iços ,  sendo  esta, med i d a  pe l a  satisfa ç ão  dos  p rofiss i ona i s .  

Neste tra ba lho debruçamo-nos sobre a aná l ise das ca racte rísti cas organ iza c iona is, 

de vá r ios t ipos de o rgan i z ações  p ú b l i c a s  em cons i d e ra ç ã o :  i n stitutos p ú b l i c os; 

a g rupamentos de esco las; i nstitutos po l ité cn i cos; hosp ita is ;  tri b una is; a utori dades  

reg u l ado ras  e mun i cíp ios .  Os  dados  re co l h i dos  re l ativamente a c ada  um  destes ti pos 

org a n iza c iona is, são  expostos e ana l i sados à l uz  das  catego ri as  e i n d i c ado res q ue  

integ ram o nosso mode l o  de  investi g a ção  a f im  de  se compreende r  q u a is os mode los  

de govern ação  q ue  estão em emergênc i a  e q ua is  os seus  resu ltados  no  desempenho 

org a n iza c iona l .  

6.1 . APRESENTAÇÃO DO PROJECTO DE  INVESTIGAÇÃO 

No s e nt i d o  de o r i e nta r a i nvest i g a ç ã o  c o n c e b e u - s e  u m  m o d e l o  b a s e a d o ,  

p ri n c i p a l m e nte, no  c ru z amento d a s  teo r i a s  we be r i a n a ,  dos  sta ke h o l d e rs e d o  

va l o r  p ú b l i c o, opo rtu n amente d esenvo lvi d a s  n o s  c a pítu l os  a nter iores e q u e  está 
representado  na fi g u ra no 20. Trata -se de um mode l o  q u e  esta be l e c e  uma  re l a ç ã o  

entre o conce ito de  govern a ç ão,  como  var iáve l  i n dependente, e os  resu ltados  d e  

desempenho  orga n iza c i ona l , c o m o  var iáve l  dependente, tendo  a i n d a, c o m o  var iáve l  
mode ra do ra os c i n c o  mode l os  teór i cos  d e  g overn a ç ão .  Através d a  sua a p l i c a ç ã o  

proc u ra-se compreende r, n a  p ráti c a ,  q u a i s  os  mode l o s  d e  govern a ç ã o  q u e  estão 
em eme rg ê n c i a  e d e  q u e  ma ne i ra estes afe ctam a q u a l i d a de  dos  se rv iç os, sendo  

esta, med i d a  p e l a  sat isfa ç ã o  dos  p rofiss i ona i s .  
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Fig u ra no 20 - Mode lo  d e  I nvesti g a ção  

Conceito de  Modelos de  Resultados 
Governação Governação de 

Pa rti c i p ação  e pape l  ----) Admin i stra ç ã o  Trad i c i o na l  � Desempenho  

S i stema  de ó rgãos  B u roc rac i a  Profiss i o na l  O rgan iza c i ona l  

Processo de  dec i são  Esco l ha  Púb l i c a  

F i losofia coo rdenação  Nova G estão Púb l i c a  

Gestão do  Va lo r  Púb l i co  

O func ionamento do mode lo  de  i nvesti g ação  pe rm ite compreender  me lho r, através 

da uti l i za ç ã o  das  q u atro d imensões do conce ito de govern a ç ão  (a p a rti c i p a ç ão  e o 
pape l  dos vár ios i nteressados; o s istema  d e  órgãos de  governo; o processo de tomada  
d e  dec isão ;  a f i losof ia d a  coo rdenação  das  a ctivi d ades) .  a necessár ia  sepa ra ç ão  de  

i nteresses e de  a ctivi dades  entre a po l íti c a  e a gestão e a i n co rpora ç ão  d e  uma  rede  

d e  re l a ç ões q ue  l i g am  uma  g rande  vari edade  d e  stakeho/ders i nternos e exte rnos 

pa ra, através d a  uti l i za ç ão  d o  seu  poder o u  i nfl u ênc i a ,  contri bu írem para os  resu l ­

tados  d o  desempenho  organ i zac i ona l .  O a l c ance  desses resu ltados de  desempenho  

o rg an iza c i ona l  está i ntimamente re l a c i o nado  com o conce ito d a  c ri a ç ão  do  va l o r  

p ú b l i co, c uj a  d efi n i ç ão  e ope ra c iona l i za ç ã o  l eva  a cons ide ra r  as  vá r i as  pe rspectivas 

dos d iferentes stakeho/ders. 

6.2. METODOLOG IA 

A opção  metodo lóg i ca  foi a de  estudo  d e  casos, tendo  s ido  d efi n i do  q ue  o p roje cto 

fosse ope ra c i o n a l iz ado  da segu i nte form a :  

• Pesq u i sa  d e  d o c u menta ç ão  I i nform a ç ã o  sob re a a p l i c a ç ã o  d o  mode l o  de  

a n á l i se  d a  govern a ç ã o  d a s  o rg a n i zações  p ú b l i c as ;  

• I d e ntifi c a ç ã o  d e  c atorze o rgan i z ações  p ú b l i c a s :  2 u n i d ades  o rg a n iza c i ona i s  

po r  cada  u m  dos  7 ti pos d iferentes d e  o rg a n iz ações  ( i n st itutos p ú b l i cos ;  

i n st i tutos p o l ité c n i c os ;  a g r u p a m e ntos  d e  e s c o l a s; h o s p it a i s ;  t r i b u n a i s ;  

e nt i d a d e s  reg u l a d o ra s; m u n i c íp ios ) ;  

• Conta cto i n i c i a l  d e  a p resenta Ção  do  p roj e cto aos  ó rgãos  d e  topo  d essas 

o rg a n izações  se l e c c i o nad a s; 

• Entrevista a o  gestor d e  topo d e  c a d a  uma  d a s  o rg a n izações  estu d ad as; 

• Preen c h imento de  q u esti o n á rios  d e  sat isfa ç ã o  p rofiss i ona l ;  

• Aná l ise e tràta mento dos d ados  re co l h i d os .  
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A estrutu ra ç ã o  d a  i nform a ç ão, re co l h i d a  d a s  c atorze o rgan i zações  estu d ad as,  

tem por  obje ctivo sabe r  q u a l  a evo l u ç ão  d a  govern a ç ão  das o rgan i zações  p úb l i c as,  

em  Portug a l , q u a i s  os novos mode l os  em eme rgênc i a  e d e  que mane i ra  estes afec ­
tam a qua l i d ade  dos  serv iços, sendo  esta, med i da  pe l a  sati sfa ç ão  dos  p rofiss iona i s .  

Ass im,  em  segu ida ,  são  a p resentados  d e  fo rma resum i d a  os respe ctivos d ados .  
Estes, estão expostos po r  cada  ti po  o rg a n iza c i o na l  ( i n stitutos p ú b l i c os; i n stitutos 

po l ité cn i cos ;  a g ru p amentos de  esco l as; hosp ita is; tri b u na i s; e nti dades  reg u l a do ra s; 

mun i c íp ios ) .  e n g l o bando  c a d a  um  destes t ipos, d u a s  o rgan i zações  p ú b l i c as .  

6.2.1 INSTITUTOS PÚBLICOS 

Os  i nstitutos pú b l i cos  são o rg an i zações dotadas  de  órgãos e patrimón io  própr io  

com uma  gestão não  submetid a  forma lmente à d i recção  h ie rá rqu i ca  do G overno, com 

um s istema  de  gove rna ção  que  tem vi ndo a evo l u i r  nos ú lt imos a nos .  No  sentido  de 

pesqu isar  os dados sobre este t ipo de  o rgan iza ção  púb l i ca  debru çamo-nos sobre do is  

i nstitutos pú b l i cos, um da  á rea económica e o outro da  á rea soc i a l , q ue  denom inamos 

como I P- 1  e I P-2. A i nfo rmação  resu lta nte dessa pesqu isa  e aná l i se está estrutu rada  

de aco rdo com o nosso mode l o  de aná l i se e exposta a segu i r. 

Na  a n á l i se  d a  d imensão  " P a rti c i p a ç ão  e pape l  dos  i nte ressados"  constatou-se 

q ue  no âmb ito d o  i nstituto I P- 1  há ,  efe ctivamente, u m  conj u nto bem i dentifi c a do  

de  p a rti c i p a ntes ( stakeho/ders) exte rnos com g rande  intera cção  na  defi n i ç ão  d a  

estratég i a  e no  a companham ento das  a ctivi d ades  d o  i n stituto ( o rg a n i zações  de  

prod uto res do se cto r) .  No  i n stituto ( I P-2) . também se ve rifi c a  a existênc i a  de  vár ios 

i nte ressados, assoc iados  em o rg a n i zações  d e  i nteresses ( I PSS, c reches, l a res de  

te rce i ra i d ade, etc: ) ,  bem como, o c i d a dão, em ge ra l ,  sob a fo rma de  utente. A p a rt i ­

c i p ação, em am bos os i nstitutos, expressa-se forma lmente a nível de  "consu lta " com 

i ntervenção  nos respectivos conse l hos  consu ltivos. Ta mbém, poderá c a ra cte r izar-se 

a p a rti c i p a ção,  em termos da  sua n atu reza, como uma " conce rta ção" ,  d ado  q u e  

pa ra a l ém  d a  " consu ltá " h á  d e  fa cto um  envolvimento dos  stakeholders no  âmb ito 
de mu itas das  a ctivi dad es .  Em termos da pa rti c i p a ç ão  i nterna dos co l a borado res  

(fu n c i o n á rios p ú b l i c os) n ão  h á  p ráti c as  i n stituíd as, em q ua l q u e r  d as  o rg a n i zações  
observadas, sendo  a pa rti c i p a ç ão  efectu ada ,  sob retudo ,  d e  modo  mu ito i nform a l  o u  

através d o  s istema  d e  ava l i a ç ão  do  desempenho  a i n da  em desenvolvimento .  
N a  a n á l i se  d a  d imensão  "o rg a n iza ç ã o  dos  ó rgãos  d e  topo"  constata mos  q u e  

em a m bos  os i n stitutos, existem órgãos  d e  govern a ç ã o  d e  a cordo com a d efi n i ç ã o  
d a  l e i .  O s  i n stitutos p ú b l i cos  d i s p õem  ob ri g atori amente d e  d o i s  ó rgãos - Conse l ho  

D i re ctivo e Fis c a l  ún i co .  No  i n stituto I P- 1  o Conse l ho  D i re ctivo é apenas  composto 
por 1 Presi dente e 1 Vi ce -Pres idente. No I P-2 o ó rg ão  Conse l h o  D i re ctivo é composto 

po r  1 Pres i dente, 1 Vi ce - Pres i dente e 3 vog a is .  A d ife rença  do  n úme ro de  e l ementos 

j u stifi c a -se pe l o  taman ho  da  estrutura e a a mp l itu de  da a ctu a ç ão .  
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Estes dois institutos contam, a inda, com um órgão facu ltativo - Conse lho Consultivo ­

que  é re p rese ntativo dos  p ri n c i p a i s  stakeholders d o  se cto r onde  a ctu am .  Este é um  

ó rg ã o  d e  consu lta, a po io  e p a rti c i p a ç ão  n a  d efi n i ç ã o  d a s  l i n h a s  g e ra i s  d e  a ctu a ç ã o  

do  I n stituto e n a s  tomadas  d e  d e c i são  d o  Conse l ho  D i re ctivo. Em q u a l q u e r  dos  

do i s  i n stitutos, a estrutu ra e a compos i ç ão  dos  ó rgãos  parece equ i l i b r ada ,  tendo  

em  conta o tamanho  dos  i n stitutos e o â m b ito d a s  s uas  a ctu a ç ões .  No  q u e  d i z  

respe ito à i n dependênc i a  e ne utra l i d a de  d o  Conse l h o  D i re ctivo, em  qua l q ue r  dos  

do i s  i n stitutos, n ão  se pode  d i ze r  que  estej a m  asse g u ra d as .  I sto, po rq u e  a lém dos 

c rité r ios d a  esco lha  dos  titu l a res d o  ó rg ã o  terem uma grande ma rgem  de  d i s c ri c i o ­

n a ri e d ade  po r  p a rte de  q u em  nome i a - o Governo -, aque l es  d i r i g entes, po r  fo rça 

da  l e i ,  podem ser  d e stituíd os pe lo  G overno em  q u a l q u e r  momento, sem ate nde r  ao  

respe ctivo mandato. Sob  o ponto d e  v ista fu n c i o n a l , a i n dependênc i a  do  Conse l ho  
D i re ctivo, ta mbém n ão  se pode  c l a ssifi c a r  como  ne utra l po rque  o desenvolvimento 

da a ctivi d ade  de q u a l q u e r  dos  do i s  i n stitutos está su je ita a o rdens  e i n stru ções  e 

contro l o  po r  p a rte do  G overno .  Sob  o ponto d e  vi sta d a  transpa rênc i a  de  contas e 
d e  accoutability existe um  ó rg ão  q ue  se pa uta po r  normas técn i c as - Fisc a l  ú n i co ­

própr io  p a ra asse g u ra r  essa transpa rênc i a  no p l a no  l e g a l  e conta b i l ísti c o .  

No  q ue  d iz  respe ito à a ná l i se d a  d imensão  "fi l osofia d a  coordenação  dos servi ços 

p ú b l i cos"  q u a l q u e r  dos  i n stitutos reve l a  a l g uma  p re o c u p a ç ão  po r  c e ntra r a sua 

a ctivi d ade  nos stakeholders exte rnos .  Em re l a ç ão  a o  i nstituto I P - 1 ,  este p rossegue  a 

sua  a ctivi d ade  p ri n c i p a l  com base n uma  i nte ra c ç ã o  mu ito estre ita com os p ri n c i pa i s  

stakeholders exte rnos .  Estes, efe ctivamente, estão o rgan i zados  em assoc i a ções  

r ep resentativa s  d o  se ctor, d e s e nvo lve n d o  uma re l a ç ã o  d e  a c o m p a n h a m e nto 

estratég i c o  mu ito a ctiva, c o n c reti zada  em reu n iões  fre q uentes com o Conse l ho  

D i re ctivo e uma  pa rti c i p a ç ão  no  Conse l h o  Consu ltivo, podendo  ca r acter izar-se esta 

re l a ç ã o  de g r ande  i nterdependênc ia ,  re c i p ro c i d a de, com rel ativo d i n am ismo e com 

conti n u i d a de  ( P rotoco l os  com as  organ i zações ma i s  re p resentativas d o  secto r ) .  

N o  âmb ito do  i n stituto I P-2 a fi l osof ia d a  coo rd e n a ç ão  das a ctivi d ades  pode ser 

tra d uz i da  p r edom i nantemente por uma i nte g ra ç ã o  h i e r á rq u i c a  verti c a l , em bora 

n a l g umas  a ctivi d ades  se constate uma  fi l osof ia d e  coope ra ç ã o  I rede .  De  fa cto, o 

G overno dec i d e  o essenc i a l  do  conteúdo  das  po l íti c a s  soc i a i s  e o i nstituto imp l e ­

menta e g e re os p rocessos e os respe ctivos me i os .  Trata -se de  u m  I n stituto com 
uma  d imensão  mu ito g ra nde  q u e  desenvolve a s u a  a ctivi d ade  em todo  o te rritó r io 

n a c i o n a l  através, des i g n a d am ente, de  18 centros d i strita is  e um  conj u nto d e  352 

se rvi ços  de  atend imento pe rmanentes, todos e les a ctu a ndo  segundo  uma c ade i a  

h i e rá rq u i c a  mu ito verti c a l iz ada .  Esta coordenação  tem ca ra cte rísti c as  de  integ ração  

h i e rá r qu i c a ,  sendo  visíve l  n as  ope rações  d i á ri a s, no  o rg a nog rama  e no  modo  d e  

re l a c i o n amento d o  c entro p a ra a p e rife r ia  através d e  u m  processamento d e  i nfor­

m a ç ã o  p ad ron i zado  e ríg i do .  Contudo,  a a ctu a ç ã o  do  i n stituto, tam bém,  c a d a  vez 

ma is, va i  assenta ndo  n uma  fi l osofi a d e  p a rc e ri a s  estratég i c a s, com o rg a n izações  
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p rivad a s  e d o  te r ce i ro se ctor, em  a c ções  d e  desenvolv imento d e  so l i d a ri ed a de  so­

c i a l , com base em  p roto co los  que man ifesta m c a ra cte rísti c a s  d e  i nterdependênc i a ,  

re c i p ro c i d a de, a l g um d i n am i smo  e u m a  c e rta conti n u i d a de .  

N a  a n á l i se  d a  d imensão  " c a ra cte rísti c a s  dos  p rocessos d e  dec i s ão"  podemos  
c l a ssifi c a r  como  u m  processo re l ativamente centra l i z ado .  Nesta a n á l i se  é d eter­

m i n a nte a ve rifi c a ç ã o  da re l a ç ã o  po l íti c a  I a dm i n istra ç ão .  D e  fa cto, no  âmb ito dos  

do i s  i n stitutos p ú b l i c o s  ( I P - 1  e I P-2 )  a re l a ç ã o  po l íti c a  I a dm i n i stra ç ã o  assume 

c a ra cte rísti c a s  d e  a l g u m a  d e p e n d ê n c i a  p ron u n c i a d a ,  os  c onse l h o s  d i re ct ivos 

re cebem or ientações  (o rdens )  da tute l a  po l íti c a  e mantêm uma re l a ç ão  assíd u a  com 

o G overno .  Qu a l q u e r  dos  pres i dentes dos  do i s  i n stitutos p úb l i c o s  man ifesta uma  

preo c u p a ç ão  pe l a  necessi d ade  d o  a l i n h amento dos  va l o res  d a  o rga n iza ç ã o  com o s  

d o  Pode r  Po l íti c o .  Tam bém,  os outros p a rce i ros ( stakeho/ders exte rnos )  exe rcem 

uma  i nfl u ê n c i a  j u nto d a s  d i r ecções  destes i n stitutos q u e r, d i re ctamente q u e r, i n d i ­

rectamente através d a  tute l a  po l íti c a .  Por  outro l a do,  a l eg i s l a ç ão  d e  enquad ramento 

p roporc i o na  a l g u n s  constra ng imentos q u e  se refl e ctem na fa lta de f lexi b i l i d a de  

dos  proc essos d e  d e c i são .  Segundo,  a e ntrevista d o  Pres i dente do  I n stituto ( I P-2) 

essa r i g i dez  ve rifi c a -se nos  âmb itos da gestão fi n a n c e i ra, c ujo  " reg ime  fi n a n c e i ro 

n ã o  é imped itivo mas  é u m  obstá c u l o  a uma  boa  g estão"  e d a  gestão d e  re c u rsos 

h u m a nos, c uj a  mane i ra  de  f lexi b i l iza r tem s i do  " através d a  c ontrata ç ã o  exte rna  

com re c u rso às  emp resas  d e  tra ba l h o  tem porá r i o" .  A l i ás, esta tem s i do  uma das  

v ias  d e  f lexi b i l i z a r  a estrutu ra ,  n a  a d a pta ç ão  ao  me i o  envo lvente, po i s  a a ctivi d ade  

dos  i n stitutos, p ri n c i p a lmente o I P-2, p a ssa  essen c i a lmente pe l o  g ra nde  vo l ume  d e  

p rocessos n a  p resta ção  d e  se rvi ços  aos  utentes, onde  os re c u rsos h u manos  s ão  

um  fa cto r essen c i a l .  

Re l ativamente ao  i n q u é rito re a l i za do  p a ra se obse rva r  a satisfa ç ã o  p rofiss ion a l , 

dos co l a borado res destes i nstitutos ve rifi ca -se q u e  a ma ior ia  man ifesta uma  re l ativa 

i n sat isfa ç ã o  g e ra l .  

6.2.2 INSTITUTOS POLITÉCNICOS 

Os  i n stitutos po l ité c n i cos  são  o rg a n i zações  d o  ens ino s upe ri o r  com u m  pape l  

m u ito re l eva nte n a  s o c i e d ade, sob retu do ,  a o  n íve l  re g i o n a l  o nde  a s u a  contr i ­
b u i ç ã o  p a ra o desenvolvimento soc i oeconóm i co  pode se r  d e c is iva . Os  i nstitutos 
po l ité c n i cos, no  q u e  d i z  respe ito à sua  o rg a n iza ç ã o  e fu n d amenta lmente a o  modo  

d e  g overn a ç ã o  fo ram ob je cto d e  a l g umas  a lte rações  re c entes, através d o  Novo 
Reg ime  J u ríd i c o  das I nstitu i ções  d o  Ens i no  S u pe ri o r  ( Le i  62/2007 d e  10 d e  Setemb ro 
q u e  entrou em  vi go r  em 1 0  d e  O utu b ro d e  2007 ) .  Esta l e g i s l a ç ão  dete rm i n a  o ti po  e 
a compos i ç ão  dos  novos ó rgãos :  Conse l h o  G e ra l ,  Conse l ho  de  G estã o, Conse l ho  

C i entífi c o  e Conse l ho  Pedagóg i co .  Esta n ova estrutu ra va i  se r  a doptad a, d u ra nte 
o a n o  de 2008, como  conseq uên c i a  a nossa investi g a ç ã o  deb r uçou -se a i n d a  no 
âmb ito da a nte r io r  re a l i d a de .  No e nta nto, no d e c u rso da nossa a n á l i se  aos  do i s  



220 I G overn a ç ã o  de o rgan i zações  púb l i c as  em Portuga l :  a emergênc i a  de mode los  d ifere n c i ados  

i n stitutos po l ité c n i cos  ( P O L- 1  e P OL-2) ,  não de ixaremos d e  faze r a l g umas  i n c u rsões 
e comentá r ios re l ativamente ao  novo mode l o .  

A Aná l ise d a  d imensão  " P a rti c i p ação  e pape l  dos  i nteressados" aos do i s  i nstitutos 
po l ité c n i c os, q u e  denom i n amos P OL- 1  e PO L-2, fo rn e ce u -nos  dados  q u e  nos  levam 

a c l a ssifi c a r  a n atu reza d a  pa rti c i p a ç ão  dos  stakeholders como co - adm i n istra ç ão  e 
co -gestão .  De  fa cto, podemos  constata r q u e  os i nte ressados com ma i o r  i nf l u ê n c i a ,  
que r  os a l u nos  como desti n atá r ios d a  a ctivi d a de  p ri n c i p a l , que r  os p rofessores e 

dema i s  p rofiss i ona i s  do i n stituto i nte g ra m  ó rgãos  d e  d e c isão .  Po r  razões l e ga i s  
os c l i e ntes ( a l u nos )  e os co l a bo ra do res  ( p rofessores )  p a rti c i p am ,  p a ra a l ém  do  
Conse l h o  D i re ctivo, nos  ó r g ão s  Conse l h o  Pedagóg i c o  ( a l u nos  e p rofessores )  e 
Conse l h o  C ie ntífi c o  ( p rofessores ) .  Neste t ipo d e  o rg a n izações  os stakeholders ma i s  

infl u e ntes são os p rofessores e os a l u nos .  No  a ctu a l  c ontexto, os a l u nos  assumem 
u m  c l a ro p a pe l  d e  c i d adão - c l i e nte, com a l g um  desta q u e  po i s ,  ve rifi c a -se  c a d a  vez 

ma is, uma c e rta conco rrên c i a  n a  ofe rta d e  c u rsos entre os vár ios po l ité c n i cos  e 
até das  u n ivers i d ades  p úb l i c a s  e pr iva das .  

Na  aná l ise da  d imensão  "S istema  de  órgãos", os órgãos dos i nstitutos po l itécn i cos 
são estrutu rados tendo  por  base uma re p resentativid a de  dos  vár ios stakeho/ders: 

Conse l ho  D i re ctivo, Conse l ho  C ie ntífi c o, Conse l ho  Pedagóg i co  e a Assemb l e i a  d e  
Rep resentantes.  O Conse l h o  D i re ctivo, bem como  os resta ntes ó rgãos, t êm  c l a ra ­

me nte c a ra cte rísti c a s  d e  i n d ependênc i a ,  re l ativamente a o  Pode r  Po l íti co .  O modo  
d e  desi g n a ç ã o  dos  e l ementos q u e  i nteg r am os vár ios ó r g ão s  é fe ito po r  p roc esso 

e l e itora l e não podem ser  destitu ídos pe lo Pode r  Po l ít i co  a ntes de  term i n ado  o seu 
mandato. Esta estrutu ra existe, em a m bos  os i n stitutos po l ité c n i cos, esta ndo  já 

p revista a sua  mod ifi c a ç ã o, passando  os novos órgãos :  Conse l h o  G e ra l ,  Conse l ho  
de  Gestão, Conse l ho  C ie ntífi c o  e Conse l h o  Pedagóg i co  a te rem uma  compos i ção  

d ifere nte, c om  uma  ma i o r  ê nfase n a  efi c i ê n c i a  e menos n a  re p resentativi d a de .  

Aná l i se  d a  d imensão :  "F i l osofi a d a  p resta ção  dos  servi ços púb l i cos" :  a a ctivi d ade  

do  i nstituto POL- 1  pode  c a ra cte r izar-se pe l a  coo rd e n a ç ão  h i e r á rq u i c a  e tam bém,  
pe l a  coo rd e n a ç ão  em rede .  De facto, este instituto tem vindo a desenvolver uma série 

de parcerias com outras organizações (assoc iações de ca rácter profissiona l  (TOC e ROC); 

Un iversidade de Lisboa; PAOLP'S e com outros países, podendo observar-se ca racterís­

ticas de inte rdependênc ia ,  rec iproc idade, d inamismo e continu idade .  

Quanto ao  I n stituto Po l itécn i co  ( POL-2). também é possíve l  observar-se que  mu itas 

das a ctivi dades  fu nc i o nam segundo  a f i losof ia da i nteg ra ç ão  h i e r á rq u i c a .  Re l ativa ­

mente, à infl u ênc i a  do mercado  notam-se a l g uns  tra ços c rescentes, nomeadamente, 

na s ubcontrata ç ão  de se rvi ços  exte rnos ( p rotoco l o  com i n stitu i ç ã o  b a n c á ri a  n a  

i ntro d u ç ã o  d e  c a rtões  i nte l i g e ntes )  n a  c ontrata ç ão  d e  se rv i ços  e spec i a l i z ados  

(se g u ra n ç a  p rivada ,  c a nti n a s, l impezas )  e e l a bo ra ç ã o  p roje ctos d e  c a nd i d aturas .  

No  desenvo lvimento de  mecan i smos d e  mercado ,  em bo ra n ão  se constate uma  

atitu d e  p u ra d e  me rc ado, em te rmos d e  d e p e n d ê n c i a  dos  c l i e ntes, há ,  contudo,  
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uma preo c u p a ç ão  c rescente com a imagem  d a  i n stitu i ç ã o  e com a s  sa íd as  pro­

f iss i o na i s  dos seus d i p l oma dos .  Constata -se,  i g u a lmente, no  desenvo lvimento d a s  

a ctivi d ades  p ri n c i p a i s  um a  c rescente i nte rd ependênc i a  c om  outras o rgan i z ações  

e asso c i a ç ões re l a c i o n ada s  com  os aspectos p rofiss i o n a i s  dos  l i c e n c i ados  po r  

estes i n stitutos po l ité c n i c os .  Podem obse rva r-se, ta m bém,  a l g umas  a ctivi d ades  

em  pa rce ri a  e segundo  uma  fi l osof ia d e  coope ra ç ã o  q u e  se a p roxima  d a s  c a ra c ­

te rísti c a s  d a  i nte g r a ção  em rede .  Des i g n a d amente, i d e ntifi c a -se uma  re l a ç ã o  d e  

conti n u i dade  e g rande i nte rdependênc ia ,  com uma  o rg an iza ção  ( hosp ita l ) ,  desti n ada  

a p roporc i o n a r  p ráti c a s  e estág i os  aos  a l u nos  ( d e  enfermagem ) . 

N a  a n á l i se  d a  d imensão  " P ro cessos d e  d e c is ão"  pode rá d i ze r-se q u e  n ã o  h á  
uma  re l a ç ã o  d i r ecta com o P o d e r  Po l íti c o, embora se ve rifi q u e  em q u a l q u e r  d o s  

d o i s  I n stitutos Po l ité c n i cos  a n a l i s ados  ( P O L- 1  e P OL-2) a l g uma  infl u ê n c i a  des i g na ­
d amente, no  p l a no  d o  fi n a n c i amento das  a ctivi d a des .  P a ra qua l q ue r  dos  i n stitutos 

pode rá cons i de ra r-se q u e  possuem um s istema  de fu nc i o namento desc entra l i z ado .  

Nestes do i s  institutos, POL- 1  e POL-2, o processo de dec isão é ,  sobretudo, co leg ia l  

desenvolvendo-se através de equ ipas (grupos de traba lho)  e reun iões (formais e informais) . 

A d efi n i ção  da  estratég i a  é fe ita por v ia d a  Missão e da Visão do  I n stituto e os objecti­

vos são fixados de c ima  pa ra ba ixo e a sua imp l ementação  é fe ita pe l a  comun i cação  

fo rma l ,  por  v i a  de  reun iões .  A estratég i a  é imp l ementad a  por  v i a  do envolvimento 

das  pessoas, i nter-re l a ções exte rnas e i nteg ra ção  da adopção  de ide ias .  O P l ano  de 

Actividades  é e l a borado a níve l do  Conse lho  D i rectivo, sendo que  existe uma  re l a ç ão  

estre ita entre este e o O rçamento no  POL- 1 ,  e nquanto q u e  no  POL-2 é e l a borado ao 

níve l d a  Assemb le i a  de  Esco l a ,  sendo que  a re l a ç ão  deste com o O rçamento é mu ito 

escassa e pouco  l óg i ca .  O Reg ime j u ríd i c o  e fi n a n ce i ro atri buído aos po l ité cn i cos é 

o de  a utonom ia  adm i n istrativa e fin a nce i ra .  A prestação  de  contas é fe ita essenc i a l ­

mente ao  Tri b una l  de  Contas e à D i re cção  Ge ra l  do  O rçamento e, também,  à tute l a  

po l íti c a  no  sentido  de  mostra r o sucesso esco l a r  e o g rau  de  co l ocação  no  mercado  

dos re cém- l i c enc i ados. 

No  âmb ito d a  gestão d e  RH  o q u a d ro d e  pessoa l  é m i sto ( estatuto d e  fu nc i o ná rios 

p ú b l i c os e contrata dos ) ,  sendo que o re c rutamento está su je ito sempre a a uto r i ­

za ç ã o  d o  Poder Po l íti c o .  Existe u m  p l a no  d e  fo rmaç ão  e os  c rité r ios d e  promoção, 

r
"
emune ra ç ões e d ema i s  po l íti c a s  estão su je itas à s  regras  d a  Fu n ç ã o  P ú b l i c a .  

O fi n a n c i amento é fe ito em  80% pe l o  O r ç amento d e  Esta do  e 20% de  Rece ita 

Própr ia ,  resu lta nte, espe c i a lmente, de p rop in as ,  emo l umentos, taxas e a l u g u e r  d e  
i n sta l a ções .  

Re l ativamente à "Satisfa ç ão  dos  Co l abo rado res" os resu lta dos  a p u rados  através 

de i n q u é ritos e do seu tratamento estatísti c o  demonstra m q u e  a i nsatisfa ç ã o  g l o b a l  
dos  c o l a bo radores  é ma n ifestad a  po r  uma  ma io r i a  exp ress iva . 
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6.2.3 AGRUPAMENTO DE  ESCOLAS 

As esco l a s  dos  d ifere ntes g ra u s  de ens i no  ( d esde  o pré-esco l a r  até ao 3° c i c l o )  

passaram a assoc i a r-se e a constitu i r  po r  s i  só uma  u n i d a de  o rg a n iza c i o n a l - a g ru ­
pamentos de  esco l a s - com órgãos p róprios  p a ra a sua  gove rnação .  Da  observa ção  

e re co l h a  d e  dados  efe ctu ada  a do i s  a g r u p amentos d e  e s co l a s  (AE- 1 ;  AE-2) fo i  
possíve l  s i stematiza r  e a n a l i s a r  o segu i nte :  

Na a n á l i se  que efectuamos  à " P a rti c i p a ç ã o  e p ape l  dos i nte ressados" ,  re l ativa 

aos AE- 1  e AE-2, i d entifi c amos  como  stakeholders i nte rnos os p rofessores e outros 

co l a boradores (fu nc i oná rios da sec reta r ia ,  auxi l i a res de a c ç ão  educativa ) .  Ta mbém, 
assume u m  pape l  com impo rtâ n c i a  e infl u e n c i a  n a  d efi n i ç ã o  d e  regras, o própr io  

M i n isté r io d a  Ed u c a ç ão ,  através da  ORE ( D i re c ç ã o  Reg i o na l  d e  Ed u c a ç ã o ) .  Apesa r, 

d a  impo rtâ n c i a  destes vár ios stakeholders, os ma i s  i nfl u e ntes são, d e  fa cto, os p ro­

fessores .  S ão  estes a cto res que a n íve l  dos  ó rgãos  assumem a s  responsa b i l i d ades  

p ri n c i pa i s  n a  govern a ç ã o  e gestão dos  a g ru p amentos d e  esco l as .  N a  pe rspectiva 

da p a rti c i p a ç ã o  i nte rna  e dos  modos  de g ove rn a ç ã o, podem c l a ss ifi c a r-se  os 

a g r upamentos e sco l a res como uma  a uto - gove rn a ç ã o, ou seja ,  existe um governo 

própr io  po r  me io d e  órgãos representativos e l e itos pe la  co l e ctivi d a de  base e não 

po r  órgãos nomeados  do  exte r ior. 

Qua nto à natureza d a  p a rti c i p a ç ão  exte rna ,  é possíve l  c l a ssifi c a r  a i ntera c ç ã o  

destes do is a g rupamentos c omo  uma  " conce rta ção", ou  seja, mu itas das  a ctivi dades  

desenvolvi d a s  são  cond i c i o n adas  e c o n ce rtad a s  com os i nte ressados  exte rnos .  

Podem apontar-se como stakeho/ders p ri n c i p a i s  os respe ctivos a l u nos  e os seus 
e n c a rreg ados  d e  e d u c a ç ã o  que ,  n a  p e rspectiva d a  sua re l a ç ã o  com a esco l a ,  

pa recem dever  se r  c l a ssifi c a dos  como  c i d ad ãos -utentes. No  Agru pamento AE - 1  

p a ra a l ém  destes, p udemos  i d entifi c a r  uma  sér ie  d e  pa r ce i ros, aos  q u a is, no  seu  

con ju nto, se costuma  denom ina r  por  comun i dade  e d u c ativa, como são, as  assoc i a ­

ções  e o rg a n izações  q u e  tra ba l h am  d i re ctamente ( b anda  fi l a rmón i c a  d e  M a rvi l a ,  

fe ira gastronóm ica  d e  Ma rv i la ,  assoc i a ção  de  pa is) , tri b una is, I n stituto de  Re inserção 

Soc i a l, J u nta de Fregues ia de  Ma rvi l a ,  Santa Casa da  M iser icórd ia ,  Câmara Mun i c i pa l  

d e  Lisboa ,  esco l as  vizi n h as, Com issão  d e  Prote c ç ão  de  C r ia n ç a s  e J ovens, I n stituto 

de Apo io à C ri a nça ,  centros de saúde  de M a rvi l a  e Dom ingos  Ba rre i ro, PSP - esco l a  

segu ra .  Segundo, a nossa pesqu isa ,  pudemos  observa r a existênc i a  d e  uma  g rande  

i ntera c ç ão  entre o conse l ho  exec utivo d o  ag r upamento e todos estes i nte ressados, 

sendo que os mecan ismos de  re l a ç ão  ma i s  uti l iz ados  assentam essenc i a lmente em 

reun i ões  forma i s  e em re l a ç ões i nfo rma is  de modo  pe rmanente. 

No  q u e  diz respe ito a o  Ag r upamento d e  esco l a s  AE -2 são i d entifi c a dos  como 

i nteressados, a l ém  dos respectivos a l u nos  e e n c a rregados  d e  e d u c a ç ã o, o utros 

e l ementos q u e  i nte g ra m  a c omun i d a de  e d u c ativa : assoc i a ções  de pa i s, J u nta d e  

Freg ues i a ,  a C âma ra M u n i c i p a l , o C l u b e  d a  Ponti n h a ,  Com issão  d e  P rote c ç ã o  d e  
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Cr ia n ç a s  e J ovens, PSP - esco l a  seg u ra ,  etc . S egu ndo, a Pres idente deste a g ru ­

p amento d e  esco l a s, os vár ios i nte ressados  são  consu lta dos  po r  v i a  d e  re u n iões  

s istemáti c as, conse l ho  pedagóg i co, assoc i a ç ão  d e  esco l as, assemb l e i a  d e  esco l as, 

re un iões p l ená ri as, representantes de  tu rma, sobretudo, uti l i za ndo  as comun i c a ções 

pe la  c a de rneta d o  a l uno ,  po r  e -ma i l ,  po r  c i r c u l a res  e pe l o  p róp ri o  a l u no .  

N a  a n á l i se  d o  "S istema  d e  órgãos"  são  i dentifi c ados  como órgãos d e  governo 
dos  ag r upamentos d e  esco l as - essenc i a lmente representativos - a Assemb le i a  de  

Esco l a ,  o Conse l h o  Exec utivo, o Conse l ho  Pedagóg i co  e o Conse l h o  Adm in i strativo . 
O Conse l ho  Exe c utivo é constituído po r  1 Pres i d ente e 3 vi c e - p res i dentes ( re p re ­

se ntativos dos  n íve is  d e  ens i no  d o  a g r u pamento d e  esco las ) .  Os  e l ementos q u e  

integ ram dos ó rgãos  são  des i gnados  po r  v i a  d e  p roc esso e l e itora l e n ã o  podem 

se r  destitu íd os pe l o  Pode r  Po l íti co  a ntes d e  te rm i n ado  o seu  mandato. Porta nto, 
os ó rgãos  têm c a ra cte rísti c a s  de i n dependênc i a ,  re l ativa mente ao Pod e r  Po l íti c o .  

A a n á l i se  d a  "F i l osofi a d a  presta ç ã o  dos  se rvi ços  p ú b l i cos"  nos  do i s  a g r upa ­

mentos esco l a res, c o l o c a  à v ista uma  p ráti c a  dom i n ante d e  i nte g ra ç ã o  em red e .  

O s  mecan ismos d e  coo rd e n a ç ão, ta nto d o  Ag ru pamento d e  Esco l a s  (AE- 1 ) ,  c omo  

Agru pamento d e  Esco l a s  (AE-2) são  pred om i n antemente d e  pa r ce ri a s / p rotoco l os  

( i n stitu i ções  d e  so l i d a ri ed a de  soc i a l ,  com o ens i no  s upe ri o r, com as  a uta rq u i a s, 

com co l e ctivi d ades  l o c a is ,  com i nstitu i ções  c u ltura is, g a b i nete d e  ps i co l og i a ,  etc ) 

assentes n uma  fi l osofi a d e  rede com as o rg a n izações  q u e  fazem p a rte d a  comun i ­
d a de  e d u c ativa . Esta i ntera c ç ã o  com as  outras o rg a n izações  t em  c a ra cte rísti c a s  

d e  i nterdependênc i a ,  re c i p ro c i d a de, d i n am ismo e conti n u i d a de .  

A a n á l i se  d a s  c a ra cte rísti c a s  dos  " Proc essos d e  D e c i são"  deb r uçou -se s i nteti ­

c amente sob re a a utonom i a  d e  q u atro proc essos fu n d amenta is  d a  g estão :  
A re l a ç ã o  po l íti c a  I a dm i n i stra ç ão  no  âmb ito d a  esco l a  é efe ctu a d a  através das  

d i r ec ções -ge ra i s  e reg i ona i s  podendo  se r  cons i de rada  m u ito c e ntra l i za d a .  Quase 

todos os ti pos d e  p ro ced imentos q u e  regem  a v ida  esco l a r  estã o presc ritos n a s  l e i s  

e reg u l amentos d iman ados  do  níve l  c entra l .  P re dom i n ante mente, a s  d i re c ç ões­

re g i o n a i s  d e  e d u c a ç ã o  i nte rfe rem nas e s c o l a s, q u e r  através d e  o r i e nta ções, 
q u e r  em l i b e rta ç ã o  d e  me ios .  No  â m b ito d a s  esco l a s  o p rocesso d e  dec i s ão  é de ­

senvolvi do  através d e  equ i p a s  com a u s c u lta ç ã o  do  conse l ho  pedagóg i co ,  através 

d e  re u n iões .  O s  obje ctivos são  negoc i ados  d e  c ima  p a ra b a ixo po r  v ia  d a  atri b u i ç ã o  
d e  i n d i c a d ores .  

A gestão e conóm i co-fi n a n ce i ra não tem q u a l q u e r  a utonom ia ,  sendo exc l us i ­

vamente l im ita d a  aos  o r çamentos p revi amente e l a borados, seg undo  or i enta ções  

s upe ri o res  e ob je cto d e  m u itas restri ções  adm i n i strativas  po r  p a rte das  d i r ecções  

reg i o na i s  I G a b i n ete d e  G estão Fi n a n c e i ra .  N ão  h á  re l a ç ã o  l ó g i c a  entre o P l ano  

d e  Activi d ades  e o o r ç amento a p rovado .  O p l a no  d e  a ctivi d ades  é e l a bo rado  pe l o  

Conse l ho  Exe c utivo com a p a rti c i p a ç ão  e pa rece r  d o  Conse l h o  Pedagóg i co, sendo  
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e l a borado  com base  no  p roj e cto e d u c ativo p a ra 3 anos e é c o n c retiza do  através 

dos p l a nos  a n ua i s .  Por sua vez, o o rç amento é fixa do  por anos  c iv is e não refl e cte 

o p l a no  de a ctivi d a d es .  O fi n a n c i amento é fe ito pe l o  O r ç amento de Estado  e po r  

re ce ita p róp r i a ,  sendo  esta ú ltima  resu lta nte d a s  a ctivi d ades  d o  B a r, P ape l a ri a ,  

a l u g u e r  d e  sa l a s, vendas  de  prod utos, etc . S eg undo  a s  entrevista s rea l i za d a s, os 

pres i dentes dos  conse l hos  exe c utivos cons i de ram o reg ime  fi n a n ce i ro imped itivo 

de uma  boa gestã o .  A presta ção  de contas é fe ita à I ns pecção  G e ra l  da Ed u c a ç ã o  e 

à Assemb l e i a  d e  Esco l a ,  a p resenta ndo-se  o re l ató r io a n u a l  e o re l ató r io d e  contas .  

A gestão dos  re c u rsos h uma nos  é m u ito c e ntra l i za d a .  Tudo  depende  das DG  /D R 

do  M i n i sté r io  d a  Ed u c a ção .  O q u a d ro d e  re c u rsos h u manos  é constitu ído po r  70% 
de  fu n c i o n á ri os  do  q u a d ro e 30% de  fu n c i o n á rios  contratados, o rec rutamento está 

su je ito a a utor iz a ç ão  po l íti c a .  Os c o n c u rsos de c o l o c a ç ão  dos  p rofessores fu nc i o ­

n am  a níve l  n a c iona l ,  através do  M i n isté r io d a  Ed u c a ç ã o .  A fo rm a ç ã o  p rofiss i o na l  

é uma  das  ferramentas de  gestão d e  RH  q u e  o Conse l h o  Exe c utivo pode  uti l iza r. 

S egundo  as entrevista s aos p res i d entes do CE, g e r a lmente, o p l a n o  de fo rmaç ão  é 

e l a borado  d e  a cordo com o p roj e cto e d u c ativo .  

A f lexi b i l i d a de  n a  a d a pta ç ão  a o  me i o  e nvolve nte : existem i nova ções  a o  n íve l  o a 

contrata ç ão  exte rna  de  se rvi ços; p rotoco l os  com vá r ios p roj e ctos pedagóg i cos  e 

fi n a n ce i ros; b a r  a be rto à comun i d ade  ass im como  a c a nti n a .  São  uti l i z ados  como  

m e c a n i smos  d e  a d a pta ç ã o  a o  m e i o  e nvo lve nte os  p roto c o l os, reg u l a m e ntos, 

re g imentos dos d e p a rtamE:J ntos c u rri c u l a res  e reg imento d e  fu n c i o n amento das  

i n sta l a ções .  

Quanto aos resu ltados do  i nqué rito d a  "satisfa ção  p rofiss iona l "  podemos conc l u i r  

q u e  fa c e  à s  respostas ( p rofessores e fu n c i o n á rios )  existe uma  re l ativa i nsati sfa ç ã o  

g l o b a l  dos  co l a bo radores .  

6.2.4 HOSPITAIS 

Fo ram a n a l i s ados  do i s  hosp ita i s :  u m  hosp ita l com reg ime  emp resa r i a l  ( H O S P- 1 )  
e u m  hosp ita l com n atureza adm i n i strativa tra d i c i o n a l  ( H O S P-2) .  

Na a n á l i s e  da " P a rti c i p a ç ã o  e p a p e l  dos  i nte ressados"  fo ram i d e ntif i c a d o s  

como  p ri n c i p a i s  i nte ressados  inte rnos :  o M in i stér io d a  S a ú d e, os responsáve is  
d e  d e p a rta mentos e os p rofi ss i ona is .  Re l ativamente aos  stakeho/ders exte rnos, 

em  termos d e  h i e ra rq u iz a ção, em  p rime i ro l u g a r  estão os utentes e em  seg undo  

l u g a r  está o M i n isté r io d a  Sa úde, l o go  a seg u i r  são  e n ume rados  os forn ecedores .  

N a  entrevista a o  Presi d ente do CA, d o  H O S P-2, este refe re que o stakeho/der ma i s  

exi gente é o M i n i stér io d a  Saúde .  Podemos  c l a ssifi c a r  como  uma  re la ç ão  i nterna 

d e  co -gestã o em  v i rtu d e  d a  gestão dos  hosp ita i s  se r  efectu ada  com os própr ios 

p rofiss i ona i s  (méd i cos  e enfe rme i ros ) .  A n íve l  d a  re l a ç ã o  exte rna  h á  uma " conce r­

ta ção "  entre o M in i sté r io d a  Saúde  e o Conse l ho  de  Adm in i stra ç ão  com negoc i a ção  

d e  o bj e ctivos a ati n g i r. 
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Na aná l i se do "S i stema  de órgãos"  podemos constata r no  H OSP - 1  o Conse l ho  d e  

Admin i stra ção  composto por  d o i s  e l ementos d e  n atu reza exec utiva e d o i s  e l ementos 

de n atu reza téc n i c a  ass iste n c i a l .  O modo  de des i g n a ç ã o  dos ó rgãos  de g overno 
d este hosp ita l é fe ito d e  a c o rdo  com o Dec reto-Le i  n .0 1 88/2003. 

No HOS P-2 podemos i dentifi c a r  o Conse lho  de  Adm in i stra ç ão, o Conse lho Consu l ­
tivo, o Conse l ho  Méd ico  e o Conse l ho  d e  Enfe rmagem .  O Conse l ho  d e  Admin istra ç ão  

é c omposto pe l o  Pres i dente, Vog a l  Efe ctivo, D i re cto r C l ín i c o, Enferm e i ro D i rector .  

O modo d e  des i g n a ç ão  é por v ia  m i n i steri a l .  

N a  a n á l i se  d a  "fi l osofi a d a  presta ç ã o  dos  se rvi ços  p ú b l i c os" pode  constata r-se 
que o H OSP - 1  a l ém  d a  i nte g ra ç ã o  verti c a l  dos se rv i ç os, também se ve rifi c a  uma  

tendênc i a  p a ra a a d o p ç ã o  da  fi l osofi a de  coo rdena ção  em  rede .  Existe uma  pa rc er ia  
p ú b l i c a  I p riva d a  com a i n sta l a ç ã o  e fu n c i o n amento d e  uma c l ín i c a  p rivad a  n a s  

i n sta l a ções  do  p róp ri o  hosp ita l .  Esta fu n c i o n a  com uma  d efi n i ç ã o  do  p ape l  d e  c a d a  
u m  dos  p a rti c i p a ntes, assenta n do  n uma  fi l osof ia d e  gestão com  c a ra cte rísti c a s  d e  

conti n u i d a de, i nterdependênc i a ,  re c i p ro c i d a de  e d i n am ismo .  N o  H O S P-2 a fi l osof ia 

de g e stão assenta essen c i a lmente n a  i nte g ra ç ã o  verti c a l .  

N a  aná l ise do  "P rocesso de  dec isão"  é possíve l  d isti n gu i r  c l a ramente os do is  ti pos 
de  reg ime de func ionamento dos hosp ita is .  No  HOSP- 1  há  c l a ramente uma  maior a uto­

nom ia  re l ativamente ao  Poder  Po l íti co .  A presta ção  de contas é fe ita essenc i a lmente 

ao M in i stér io da Saúde .  O processo de fixa ç ão  de o bje ctivos está em processo d e  

constru ção .  O P l a n o  de  a ctivi dades  é e l a borado de  ba ixo pa ra c ima ,  s e ndo  q ue  o s  
depa rtamentos e l a boram, o Conse lho de  Admin istra ção  comp i l a .  Existe uma  re l a ç ão  

d i recta entre o P l ano  de  Actividades  e o O rçamento . O Fi n anc i amento deste hosp ita l 

é efectuado  n uma  re l a ç ão  de  ce rca  d e  85% pe lo  O r çamento de  Estado  e 1 5% de  re­

ce ita própr ia ,  sendo esta ú ltima  resu lta nte de  c l i e ntes que não são utentes do  Estado .  

O Reg ime fi n ance i ro é empresar ia l ,  sendo motivado r  de  uma  boa gestão .  O Quad ro de  

Recu rsos H umanos é m isto (func i oná rios p ú b l i cos  e reg ime  de  contrataç ão) .  sendo  

q ue  o rec rutamento não  está su je ito a a utoriz ação  po l íti c a .  O P l ano  de  Formação  é 

a n u a l , p ro c u rando  responde r  às  necessi dades  dos  p rofiss iona is .  

No  hosp ita l H OSP-2 a re l ação  com o poder po l íti co é de  forma assídua, com postura 
h ierárqu i ca, construtiva, fa c i l itado ra e contro l adora .  O processo de  dec isão i nte rno 

desenvolve-se através de reuniões forma is e gestão por objectivos (por via do  S IADAP). 
Os  objectivos são fixados pela tute la ,  sendo o CA a defi n i r  a estratég ia  de  a ctuação .  

A prestação de contas é feita ao  Min isté rio, p ri nc ipa lmente à I nspecção  Ge ra l  da  Saúde .  
Constatamos n ão  existi r uma  re l a ç ã o  l óg i ca  e ntre o p l ano  d e  a ctivi d ades  e o 

o rç amento, po i s, seg undo  o Pres i dente d o  CA, estes n ã o  conseguem se r  conso ­

n a ntes .  O Fi n a n c i amento d o  hosp ita l é fe ito numa p roporção  a p roximad a  d e  92 a 
95% d o  O r ç amento G e ra l do  Estado,  resu lta n do  a re ce ita p róp ri a  e ntre 5 a 8%, n ão  

se espec ifi c a n d o  a s u a  o ri g em .  
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O Qu a d ro d e  re c u rsos h umanos  é m i sto, esta ndo  o rec rutamento su je ito a a u ­

tor iz a ç ão  po l íti c a .  H á  g randes  constra ng imentos n a  gestão d e  re c u rsos h u m a nos, 
fa cto apontad o  como a p ri n c i p a l  fonte d e  d i sfu n c io n amentos. 

Na a d a pta ç ão  a o  me i o  envolvente há a refe ri r a l g uma s  i n ova ções  a n íve l  d a  
contrata ç ã o  exte rna  d e  se rv iç os, a l g u m a s  a ctivi d ades  em  coope ra ç ã o  c o m  orga ­

n i zações  n a  á rea  c u ltu ra l ,  a n íve l  do  Centro d e  Desenvo lvimento d a  C ri a n ça ,  com 

esco l a s  n a  á re a  d a  s a úde  menta l ,  com m u n i c íp ios e com  fre g u es i as .  

Do  i n q u é rito rea l i z ado  à sati sfa ç ã o  g l o b a l  d o s  c o l a bo rad ores  dos  hosp ita i s  

(méd i cos ,  enfe rme i ros e a uxi l i a res )  esta é ava l i a d a  pe l a  ma i o ri a  d a s  resposta s 

c l a ssifi c a d a  em  "mode ra d amente I n satisfeitos" .  

6.2.5 TRIBUNAIS 

Os  tri b u n a is, a pesa r  das suas  g randes  espec ifi c i d a des, não podem de ixar  d e  se r  

obse rvados nos  seus  aspectos o rg a n izativos e d e  gestão à l u z  d a  teor i a  ge ra l  das  
o rgan i zações .  Num estudo  efe ctu a do  aos  tri b u n a i s  a dm i n i strativos, p e l a  emp resa 

consu ltora Andersen Consulting, c ita do  po r  Rocha  (2006), é refe r i da  a n e c ess i d ade  

de  q ue,  em  c a d a  tri b u n a l ,  se vi a b i l ize o p l a n e amento, a c ompan h amento e mon ito r i ­

z a ção  pe rmanente e s istemáti co  do  desempenho  do  tri b u n a l  e do  se rvi ç o  p restado,  

o u  sej a ,  o que rea lmente os tr i b u na i s  fazem tra nspa re c e r  é u m  g ra n de  d éfi c e  de  

o rg a n iza ç ão  e gestão .  Com efe ito, esta mos c rentes d e  q u e  o p rob l ema  p ri n c i p a l  

dos  tr i b u na i s  p a s s a  essenc i a lmente pe l a  refo rma do  seu  mode l o  d e  govern a ção .  

N a  a n á l i se e re c o l h a  de  d a dos, pode  refe r i r -se q u e  no  item " P a rti c i p a ç ão  e 

p a pe l  dos  i nte ressados" ,  os tr i b u n a i s  fu n c i o n a m  n a  base  d e  u m a  a uto-g e stão, 

fa ce  à predom i n â n c i a  do  pode r  dos  p ri n c i p a i s p rofi ss i ona i s  ( j u ízes )  que assumem 

i g u a lmente a gestão dos  tri b u n a is .  A n íve l  exte rno são  i d entifi c a dos  como  p a rti c i ­

pa ntes tod a s  a s  pessoas q u e  re co rrem à j u sti ç a  os c i d a d ãos- a dm i n i stra dos,  bem 

como, os advogados  e outras enti d ades  púb l i c as  e, a i nda ,  os fo rnecedo res d e  bens .  
Os  i nte ressa dos  do  tri b u n a l  n ão  p a rti c i p am  n a  a ctivi d a de ,  são  a penas  i nform ados .  

O s  stakeholders exte rnos q u e  detêm a ma io r  impo rtâ n c ia ,  em  te rmos  d e  h i e ra r­

qu i za ç ã o  são  os advogados, segu i dos  dos  o rg a n i smos do  M i n i sté r io d a  J u sti ç a .  

N a  a n á l i se  d o  " S istema  d e  ó rg ã os" o tr i b u n a l  TR I  B - 1  t em  como  ó r g ão s  d e  gover­

no  o Pres i dente d o  S up remo, o Conse l h o  Ad m i n i strativo, e o Conse l h o  Consu ltivo 
( sendo  constitu íd o por 1 Pres i d e nte, 1 Vi c e - p res i dente e 1 J u iz Conse l h e i ro ) .  Exi ste 

um gesto r q u e  é esco l h i do  de a c ordo com p a re c e r  do Pres i dente do Conse l ho  Con ­

su ltivo. N o  tri b u n a l  TR I B -2 a pres i d ênc i a  d o  tri b u n a l  é atri bu ída a u m  J u iz .  

N a a n á l i se  da "fi l osofi a d a  presta ç ã o  dos  se rvi ços  p ú b l i cos"  em q u a l q u e r  dos 

dois tr i b u n a i s  o modo  d e  fun c io n amento é c l a ramente através d e  uma  i nteg r a ção  

h i e rá rq u i c a  verti c a l .  

No  d omín i o  dos  " p ro c essar  d e  d e c i s ã o "  a nossa  a n á l i se c onstato u q u e  em  
q u a l q u e r  dos  do i s  tr i b u n a i s  n ã o  exi ste re l a ç ã o  com  o Pode r  Po l íti co ,  a p ena s  é 
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refe r ido  o conta cto n e cessár io  e pontua l  p a ra a e l a bora ç ã o  do o rç amento a n u a l  e, 
eventu a lmente, a sat isfa ç ã o  de a l g uma s  c a rê n c i a s  materi a i s .  

O proc esso d e  dec i s ão  é basta nte form a l ,  está d efi n i d o  n a  l e i , a s  d e c isões são  

tomada s  pe l o  Pres i d e nte d o  S u p remo, p e l o  Conse l h o  d e  Adm i n i stra ç ã o  e pe l o  
Conse l h o  Consu ltivo na  á re a  fi n a n ce i ra .  A estratég i a  d o  tri b una l  é defi n i d a  pe l o  

Pres i d e nte .  N ã o  exi ste p l a n o  d e  a ctivi d a d es .  O reg ime  j u ríd i c o -fi n a n c e i ro é d e  

a utonom i a  a dm i n istrativa . O fi n a n c i amento d o  tri b u n a l  é d e  a p roximadamente 84% 

do O r ç amento do Estad o, o resta nte é p roven i e nte de re c e ita p róp ri a .  

O q u a d ro de  re c u rsos h u m anos  é constitu ído po r  e l ementos com  o estatuto 

tra d i c i o n a l  de fu n c i o n á ri os  p ú b l i c os, sendo  q u e  o rec rutamento está cond i c i o nado  
à s  r e g r a s  da  Ad m i n i stra ç ã o  P úb l i c a .  Existe u m  p l a n o  d e  formaç ão  e l a bo rado  po r  

e sco l h a  dos  i nte ressados  (fu n c i o n á rios ) .  

A a d a pta ç ã o  a o  m e i o  e nvo lvente faz -se  s o b retu d o  a p a rt i r  d a  l e g i s l a ç ã o .  

Existem espora d i c amente conta ctos com o me r cado  com  a contrata ç ã o  exte rna ,  

po r  exemp l o, na  e l a bo ra ç ã o  do  s ite d a  i n stitu i ç ã o . 

O s  resu ltados  do  i n q u é rito, efectu a do  à sat isfa ç ã o  g l o b a l  dos  co l a bo rado res  

( j u ízes  e fu n c i o n á r i o s )  d o s  do i s  tr i b u n a i s, s ã o  ava l i a d os  m a i o rita r i a m e nte em 

"mode ra d amente sat isfe itos" .  

6.2.6 AUTORIDADES REGULADORAS INDEPENDENTES 

O a p a rec imento e o fu nc i onamento das enti dades  regu l a do ra s  i ndependentes 

representam, porventu ra, uma das ma i s  re l eva ntes a ltera ções  da Adm in istra ç ã o  

Púb l i c a  tra d i c i o n a l .  Trata -se,  fu n d amenta lmente, d e  o rg a n izações  p ú b l i c a s  com 

c a ra cte rísti c as  i ndependentes re l ativamente ao  Pode r  Po l íti co  e q ue  se desti n am  a 

g a ra nti r a reg u l a ç ão  d e  uma  dete rm i nado  sector com vista a o  fu nc i onamento de  um  

mercado verdade i ramente conco rrenc i a l .  Neste contexto, importa compreender  q ue  

c a ra cte rísti cas  compõem os mode los  de  governação  destes ti pos d e  o rg an izações  

p ú b l i c as .  

Da  a n á l i se ao  item "P a rti c i p ação  e pape l  dos inte ressados" reti ramos que do  fu n ­
c i onamento a níve l interno pode  esta o rgan iza ç ão  se r  c l a ssifi c ada  como  um  sistema  

em a uto-gestão .  São  os gestores q ue  defi nem os o bje ctivos, tendo  por  referênc i a  
as  l e i s  de  enquad ramento orgân i co, sendo a níve l i nte rno o g rupo  ma i s  i nfl u e nte. 

Ao n íve l exte rno os stakeholders não  pa rti c i p am  n uma  pe rspe ctiva proa ctiva . Como 
se tratam de  a utori d ades  d e  reg u l a ç ão ,  estas p ro c u ra m  n ão  serem c a ptu rad a s  

pe l os  reg u l a d os .  O mec a n ismo d e  p a rti c i p a ç ã o  ma i s  uti l i z ado  é o da  med i a ç ão .  

S ã o  i d e ntifi c a dos  como  p a rti c i p a ntes a s  emp resas  d e  c omun i c a ç ão  soc i a l  e o 

p ú b l i c o  em  ge ra l .  

No  q u e  d i z  respeito à Autoridade Regu l adora I ndependente (ARI -2), também n ã o  h á  

pa rti c i pação  na a ctividade de  gestão. Podemos cons iderar  o conce ito de  "consu lta" 
pa ra caracte rizar  o tipo  de  re l a c ionamentos destas a uto ridades regu l adoras .  
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Na  aná l ise do "S istema de Ó rgãos" observamos nas  a utori dade regu l adoras inde­

pendentes os segu intes órgãos: uma D i recção  Executiva e um Conselho Regu l ador. 

A D i re c ç ã o  Exe c utiva é c omposta , g e r a lmente, p o r  3 e l ementos ( P res i d e nte e 

vog a is )  e o Conse l ho  Regu l a d or. Este ú ltimo  ó rg ã o  inte g ra u m  Pres i d ente, u m  V ice ­

pres i dente e t rês  Voga i s, te ndo  como  fun ç ã o  a representa ção  e q u itativa dos  vár i os  

g ru pos i nteressa dos  n a  reg u l a ç ã o .  
O s  titu l a res d o  ó rg ã o  reg u l a d o r  são  i rremovíveis ,  n ão  p o dendo  se r  destitu ídos 

pe lo G overno,  sendo nomeados  po r  um pe ríodo  ú n i c o  de  c i n co  a nos .  Estas são  as  

p ri n c i p a i s  g a ra nti a s  d a  i n d ependênc i a  o rg â n i c a  deste ti po  de  o rgan i z ações .  

N a  a n á l i se  d a  " Fi l o sofi a d a  presta ç ã o  dos  se rvi ços  p ú b l i cos" ,  ta nto no  q u e  d i z  

respe ito à AR I  - 1  c omo  AR I -2  constatamos  que  a s  fo rmas  p redom i n antes d a s  suas  

fi l osofi a s  d e  g estão são  a h i e r a rq u i a  e o me rcado .  O p reço  e a contrata ç ão  exte rna 

d e  se rvi ços  são  va l o res e p ráti c a s  semp re p resentes n a  a ctu a ç ã o  dos  órgãos de 

gestão .  Exi ste g ra nde  coope ra ç ã o  com o utra s o rgan i z ações  congéne res da  Un i ã o  

Europe ia  ( rede com 27 a utori dades)  e com un ive rs i dades, sobretudo, com a aqu i s i ção  

d e  estudos  té cn i c o - c i e ntífi cos  dos  respectivos se cto res reg u l a dos .  

Na análise do "Processo de decisão" é fac i lmente constatável a ausência de re lação I 

subord inação ao Poder Político. O processo de decisão é desenvolvido através de reuniões 

formais, sendo que na defin ição da estratégia não há partic ipação dos stakeholdersexternos. 

Os objectivos são fixados de cima para ba ixo e a sua implementação é feita pela estrutura 

hierárqu ica .  Existe prestação de contas ao Tribuna l  de Contas e à Assembleia da Repúbl ica, 

esta ú ltima através do Relatório e Contas e do Relatório da  Regu lação. 
O p lano de actividades é e la borado com a pa rti c i pação das diversas á reas inte rnas, 

há uma intera cção entre o conse lho e os d i rectores de departamento e entre estes e as 

d iferentes un idades. O financ iamento é predominantemente de receita própria, resu ltante 

da taxa de regu l ação, de taxas de prestação dos serviços e de taxas de a utorizações. 

Segundo os dados recolh idos, as d i recções executivas das duas autoridades regu ladoras, 

cons ideram que o reg ime finance i ro não é imped itivo de uma  boa gestão .  Pe lo contrá rio, 

tudo parece i nd icar  que a consequente isenção das regras das finanças púb l i cas, não 

necessitando de a utoriza ção min isteria l  para a rea l ização das despesas proporc iona 

uma autonomia financeira pa ra uma auto-gestão, no quad ro do respectivo orçamento. 

No âmbito da gestão de re c u rsos h umanos, o q u a d ro de pessoa l  é constituído por  

req u is i ções  d e  se rvi ços  e po r  contratos i nd ivi d ua i s  de  tra ba l ho .  Cons id e ra-se q ue  as  
necessi dades  de  pessoa l ,  espec i a lmente q u a l i fi c a do, req ue rem a l guma  flexi b i l i d ade  

fo ra  d a s  regras  ríg i d a s  d a  Fun ç ã o  Púb l i c a .  O s  c rité r ios d e  p romoção  são  o ó rgão  
d e  d i re c ç ã o  q u e  d efi n e .  O p l ano  d e  form a ç ã o  é e l a bo rado  nos p róp rios  se rvi ços .  

A a d a pta ç ã o  a o  me io  envolve nte é re l ativamente fá c i l , dada  a f lexi b i l i d a de  da  
estrutu ra o rg a n iza c i o n a l  e das  i n ova ções  que  se  vão  i ntrod uz i n do, sob retudo ,  

através d e  outsourcing, e d e  mecan ismos  d e  mon ito r iza ç ão .  Existe uma  g ra nde  

f lexi b i l i d a de  n a  i ntera c ç ã o  com tod a s  as  o rg a n izações .  
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Re l ativamente ao resu ltado  dos  i n qué ritos aos co l abo rado res d a s  d uas  enti dades  

reg u l a d oras c o n c l u i u -se  q u e  a satisfa ç ã o  g l oba l  dos  c o l a boradores  é ava l i a d a  de  

fo rma  pos itiva ,  p e l a  ma io r i a  dos  respondentes .  

2.2.7 MUNICIPIOS 

Os  mun i cíp ios são  o rgan i zações  púb l i c as  q u e  se d i sti n g uem da  Adm in istra ç ão  d o  

Estado ,  esse n c i a lmente, po r  possuírem d u a s  c a ra cte rísti c as :  uma  é a a uto -deter­

m i n a ç ão ,  i sto é, a c a p a c i d a de  p a ra d efi n i r  a sua p rópr i a  estratég i a ,  fixa r o bje ctivos 

e g e ri r  os me i os, sem su bm issão  a o r i enta ções  s u pe ri o res; a o utra c a ra cte rísti c a  é 

a d a  a uto-responsa b i l i d a de, ou sej a ,  a n ã o  subm issão  a o  j u l g amento d o  mé rito d a  
sua  a ctivi d ade  po r  p a rte d o  Estado .  Nesta pe rspectiva ,  i nteressa -nos  compreende r  

o mode l o  d e  govern a ç ã o  assum i do  po r  este ti po  d e  o rg a n izações .  

N a  a n á l i se  d a  " P a rti c i p a ç ão  e pape l  dos  i nte ressados"  fo ram observados  do i s  

mun i c íp ios, o M U N - 1  e o M U N-2, c uj a  fo rma d e  p a rti c i p a ç ão  i nte rna é a d e  a uto­

g overno e os stakeholders i nte rnos ma i s  impo rtantes são os  po l íti cos  gove rn a ntes. 

A níve l  d e  p a rti c i p a ç ão  exte rna pode se r  cons i de rada  uma co - adm i n i stra ç ã o  e os 

p r i n c i pa i s  i nte ressados  c l a ssifi c a dos  como c i d a d ãos-a dm i n i stra dos .  A a ctu a ç ã o  

mun i c i p a l  d epa ra-se com g randes  confl itos d e  i nteresses, s e n d o  estes c ri a dos, 

sob retu do ,  pe l o  secto r da constru ç ã o  c iv i l ,  m a s  ta m bém,  pe l a  p ressão da compo ­

n ente soc i a l .  c a d a  vez  m a is ,  exi g e nte em  te rmos d e  p a rti c i p a ç ão  soc i a l .  

Re l ativamente ao  "S i stema  d e  Ó rgãos"  dos  mun i cíp i os, temos o ó rgão  exe c utivo 

- C âma ra Mun i c i p a l - e o ó rg ã o  de l i b e rativo - Assemb l e i a  M u n i c i p a l .  A desi g n a ç ã o  

p a ra c a d a  u m  destes ó rgãos  efectu a -se  po r  e l e i ç ã o  d i r ecta ( Le i  n .0 1 69 /99 d e  1 8  

d e  Setem bro ) .  

S o b re a " F i l o sof i a da p r esta ç ã o  dos  s e rv i ç o s  p ú b l i c o s"  c o n stata - se  a ut i ­

l i z a ç ã o  d e  v á r i a s  form a s  de c o o rd e n a ç ã o  d a s  a ct iv i d a d e s, em q u a l q u e r  d o s  

d o i s  m u n i c í p i o s .  G ra n d e  p a rte d a s  a ct iv i d a d e s  m a i s  tra d i c i o n a i s  d e  n atu reza  

a d m i n i strat iva é d e se nvo lv i d a  e m  term os  d e  i nte g ra ç ã o  h i e r á rq u i c a .  M u itos  

dos tra b a l h o s  d e  o b ra s  p ú b l i c a s  p ro m ov i dos  p e l a  a uta rq u i a  são a ctu a l m e nte 

re a l i z a d o s  c o m  re c u rso  ao m e r c a d o  ( Outsorcing) . Ta m bém ,  c a d a  vez m a is ,  os 
m u n i c í p i o s  uti l i z am  a c o o rd e n a ç ã o  em re d e ,  p o r  exe m p l o , o M U N -2, refe re q u e  

" . . .  e sta mos  a d e s e nvo lve r  p a rc e i ra s  p ú b l i c a s  I p r iva d a s  q u e  j á  e stã o e m  f u n ­

c i o n a m e nto n a  á re a  d o  a m b i e nte ,  n a s  á r e a s  s o c i a i s ,  n a  á re a  d a  re q u a l i f i c a ç ã o  

u rb a n a  e ,  ta m b é m, n a  á re a  c u lt u ra l " .  

A a n á l i se  do  " P roc esso d e  d e c i são"  reve l a  q u e  a re l a ç ã o  entre o s  mun i c íp ios e 

o G overno é m u ito escassa .  S eg undo  o Pres i dente d o  M U N - 1  " . . .  h á  u m a  g r ande  

d i stâ n c i a  e ntre o pode r  l o c a l  e o pode r  centra l . "  Todav ia ,  a a n á l i se dos  dados  co l oca  

em  evi d ê n c i a  a i nte rven ç ã o  d i re cta d e  c a d a  u m  dos  mem bros d a  c â m a ra mun i c i p a l  

nos  vár ios  d e p a rtamentos dos  m u n i c íp ios .  Porta nto, n ão  existe uma  d e pe ndên c i a  

po l íti c a  re l ativa mente a o  G overno ,  mas  h á  efe ctivamente uma  re l a ç ã o  h i e r á rq u i c a  
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entre os po l íti cos  e l e itos ( P res id ente e verea do res )  e os  vár ios se rvi ços  d e p a rta­

menta is  d o  mun i c íp io .  Nesta pe rspectiva, podemos d izer que a s epa ra ç ã o  entre a 

po l íti c a  e gestão é m u ito escassa .  

Segundo  a entrevista a o  M U N-2 o proc esso d e  dec i s ão  po l íti ca ,  neste mun i c íp io ,  

d e co rre do  pensamento i n d ivi d u a l  e depo i s  d a  re u n i ã o  forma l .  Não h á  estratég i a  

d efi n i d a ,  d e  fo rma esc r ita, n em  p rop ri a mente u m a  fo rm a l i z a ç ão  d e  o bj e ctivos .  

No  que d i z  respe ito a o  outro mun i c íp io ,  o M U N - 1 ,  n a  entrevista ao  seu  Pres i d ente, 
este refe re a existê n c i a  de ob je ctivos d efi n i d os, a c e ntu ando  q u e  todos  os fu n c io ­

n á r ios têm o bj e ctivos d efi n i dos  ( em  fu n ç ã o  d o  S IADAP) .  
O s  P lanos d e  a ctivi d ades  são  e l a borados a o  n íve l  d o  exec utivo c ama rá rio ,  com a 

p a rti c i p a ç ão  dos  p res i dentes d e  j u nta d e  freg ues i a .  O reg ime  fi n a n ce i ro está su je ito 

a reg ras  do PO CAL, n ã o  d a ndo  a cesso a mu ita fl u i d ez :  

Re l ativame nte à gestão d e  re c u rsos h u m a nos, o q u a d ro é m i sto (fu n c i o n á ri os  

p ú b l i c o s  e c o ntrata dos ) ,  sendo  que  o re c ruta m e nto é c ompetê n c i a  p róp r i a  do  

p res idente d a  c â m a ra .  O p l a n o  d e  form a ç ã o  p rofiss i o n a l  é imp l ementado,  c a d a  vez 

ma is, através d e  i n i c i ativa i nte r-mun i c íp ios .  O s  c rité r ios de  p romoção  assentam nas  

r eg r as  g e ra i s  d a  Fun ç ã o  P úb l i c a .  

A adapta ção  ao  me i o  envolvente s e g ue  as  exi gênc i as  crescentes d o s  vár ios i nte­

ressados ( stakeholders), com p reocupa ções de  a umenta r a q u a l i d ade  dos servi ços .  

Ta nto, em te rmos d a  i ntro d u ç ão  de  a l g umas  i nova ções, como por  exemp l o  a em­

presari a l iz a ção  e redes d e  se rvi ços  como, ta m bém, através d e  uma maior a be rtura 

e p a rti c i p a ç ão  dos  própr ios i nte ressados .  Há, c ada  vez ma is, p resta ção  d e  contas 

ao  c i d adão  e n ão  apenas  dos  resu lta dos  po l íti c os, mas  também económ icos, fi n an ­

ce i ros e d e  gestão .  Através d a  I nternet, d e  documentos espec ífi c os, d a  p ub l i c a ç ão  

d e  a n u á rio  sob re todos os processos d e  a ctivi d ade, etc . 

Re l ativamente ao  resu lta do  do  i n q ué rito rea l i zado  aos  co l a boradores dos  do i s  

m u n i c íp i os,  ve rifi c a - se  que  a ma i o ri a  das  respostas  m a n ife sta uma mode r a da  

satisfa ç ão  g l o b a l .  

6.3 SÍNTESE CONCLUSIVA 

Da  a n á l i se  dos  d a dos, d a s  c atorze o rg a n iza ções  p ú b l i c a s  estu d a d as,  é possíve l  

extra i r  uma ide ia  p ri n c i p a l  d e  que a evo l u ç ã o  da  g overn a ç ão  das o rg a n i zações  

p ú b l i c as, em  Portug a l , c a ra cte r iza-se pe l a s  tentativas d e  cor re c ç ã o  q u e  se  fi l i am  

nas  d iferentes teor i as  d e  refo rma e mode rn iza ç ã o  adm i n i strativas s em ,  contud�, s e  

te rem estrutu rado  n uma  l ó g i c a  coe rente; o u  se ja ,  os vár ios ti pos d e  o rg a n izações  

púb l i c as  de ram o r i gem a u m  mix d e  c a ra cte rísti c a s  q u e  se i nse rem em  mode l os  

d ife re n c i a d os, i nsp i r ados  pe l a s  vár i as  teo r i as, ta i s  como ,  a Adm i n i stra ç ã o  Trad i ­

c i o n a l , a Ad m i n i stra ç ão  P rofiss i o n a l , a Esco l h a  Púb l i c a ,  a N ova Gestão P úb l i c a  e 
a G estão d o  Va l o r  Púb l i c o .  
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O Quad ro n° 38, a p resenta uma  síntese das  c a ra cte rísti cas  da a ná l i se efectuada  

por  ti pos o rg an iza c iona i s  ( i nstitutos púb l i cos;  i nstitutos po l itécn i cos; ag rupamentos 

de  esco l as; hosp ita is; tri b una is, enti dades  regu l a doras i ndependentes; mun i c íp ios) .  

De  fa cto, é possíve l  observar que a ma ior ia  das  o rg a n i zações púb l i c as  assume ca ­

ra cte rísti c as  re l ativas a ma i s  do  que  um  mode l o  d e  governação .  No  enta nto, também 
podemos  constata r que  a l g umas  das  o rg an i zações púb l i c as, ma i s  conc retamente os  

tri bunais, as autoridades regu l ado ras i ndependentes e um dos hosp ita is c a ra cterizam­
se por  tra ços re l ativos a um  só mode lo de  govern ação, respectivamente, pe lo  Modelo 

de Administração Tradicional, pe lo  Modelo da Nova Gestão Pública e pe lo  Modelo da 

Administração "Profissional". Tam bém podemos verifi c a r  que  ti pos de o rgan iza ç ão  

tão d ife rentes como i nstitutos, ag rupamentos d e  esco l as, tri b una i s  e mun i c íp ios têm 

em comum ca ra cte rísti c as  do mesmo Modelo de Administração Tradicional. Esta 

constata ção  prende-se com a conti n u i dade  do mode lo  de Admin i stra ção  Trad i c i ona l ,  

o u  seja ,  este mode lo  não  fo i  substitu ído na  sua  tota l i d ade .  Não  obsta nte, as  pressões 

exte rnas, des ig nadamente a evo l ução  do pape l  do  Estado e a crescente exi gênc i a  dos 

c i dadãos, mu itas das  o rgan izações pú b l i c as  conti n u am a manter o mesmo mode lo  de 

gove rnação  da  Admin istra ção  Trad i c i ona l .  Portanto, tudo  l eva a c rer  que  as  tentativas  

de moderniza ção  não  surti ram efe ito, po is, efectivamente, a mudança  não  se efectuou, 

su bs isti ndo  a imob i l i dade  dessas o rga n izações, o que nos l eva a conc l u i r  que esse 

imob i l i smo se deve a aspectos da  estrutu ra organ i zac i ona l  re l a c ionados  com o víc i o  

fu ndamenta l  i dentifi c ado  no s istema  de  governação  trad i c i ona l .  
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No q u e  respe ita aos  resu ltados  do desempenho  o rg a n iza c i ona l ,  como med i da  

d e  qua l i d ade  dos  novos mode l os  d e  g ove rn a ç ã o, em emergênc i a ,  os resu ltados  

d a  satisfa ç ão  p rofiss i ona l  dos  RH ,  o bti dos  pe los  i n q ué ritos, reve l am  q u e  a penas  os  

co l a boradores das  a utori d ades  reg u l a doras i n dependentes se man ifesta ram com a 

resposta c l a ssifi c a d a  como "satisfeitos" .  As resta ntes respostas s itu am-se  ma ior i ­

ta ri amente em três pos i ções  neg ativas d a  esca l a ,  o u  seja ,  desde "mode radamente 

insatisfe itos" (hosp ita is )  até ao "moderadamente satisfe itos" (po l itécn i cos, tri buna i s  e 

mun i cíp ios), passando pe la  resposta d e  "nem satisfe itos nem insatisfe itos" ( i nstitutos 

e ag r upamentos de esco l as ) .  

No  e nta nto, fa c e  aos  resu lta dos  d o  i n q u é rito, e nte ndemos  q u e  a " satisfa ç ã o  

p rof iss i o n a l "  é afe cta d a  p e l a s  c i r c u n stâ n c i a s  a ctu a i s  d e  g ra n d e  m u d a n ç a  n o  

estatuto p rofi ss i o n a l .  Com efe ito, d e po i s  d e  ma i s  d e  três deze n a s  d e  a no s  d e  

p rog ra mas  d e  m u d a n ç a, d i r i g i d a s  e s pe c i a lmente à mode rn i za ç ã o  o rg a n iz a c i o n a l , 

presum ive lmente para muda r  a c u ltura o rg aniza c i ona l, su rg i ram nos ú ltimos anos, 

med idas  ma is  d i rectamente l i gadas  à mudança  no estatuto dos fu nc ioná rios púb l i cos. 

Estas med i d a s  ( p o r  exe m p lo ,  a a ltera ç ã o  do vín c u l o  p rofiss i o n a l , a m u d a n ç a  n a s  

reg ra s  d e  a pose nta ç ão, a a ltera ç ã o  d a  estrutu ra d a  c a r re i ra ,  c o n g e l amento d e  

p rog ressões, etc . )  c ri a ra m  g ra n d e  desconte ntam e nto e p rovo c a ram  sér ios  d a n o s  

n a  motiva ç ã o  d e  se rvi ç o  p ú b l i c o .  D e  fa cto, a a n á l i se  dos  d a d os c o nf i rm a q u e  

todos  os  c o l a bo r ado res  reve l a m  i n satisfa ç ã o  p rofi ss i o n a l , com exc e p ç ã o, d o s  

c o l a b o ra do res  d a s  a utori d a des  reg u l a d o ra s  i n d e pendentes, o q u e  é s i ntom áti co ,  

po i s, .s ão  os ú n i c os p rofi ss io n a i s  i n q u i r i dos  que  não são  a b r ang i dos  pe lo  estatuto 

da Fu n ç ã o  P ú b l i c a .  

P o r  ú lt imo, os dados re co l h idos  confirm a m  q u e  as  o rg a n iza ções ao  func i o na rem  
n a  b a se  de  a ctivi dades  q u e  req ue rem g randes  i nte rdependênc i as, tendem a adopta r 

o mode l o  de  govern a ç ão  do  Va l o r  Púb l i c o .  A necessi d ade  d e  p a rti c i p a ç ão  de  vár ios 

i nteressados, em mu itas das a ctividades  púb l i c as, impu ls iona a constitu i ç ão  de  redes 

que são  me l ho r  g e ri das  através do  mode l o  d a  Gestão do  Va l o r  Púb l i c o, po i s  este, é 

cons i de rado  ma i s  a dequado  p a ra g e ri r  os i nte resses confl itu a ntes eme rgentes d a  

a ctu a l  soc i edade  de  i nfo rmação .  Encontra -se, d e  fa cto, uma  estre ita re l a ç ã o  entre 

as o rgan izações  p úb l i c a s  q u e  desenvolvem uma  fi l osofi a de presta ção  de servi ços 

em rede e o Modelo de Governação do Valor Público. Os  i nstitutos, os po l ité cn i c os, 
os ag r upamentos de esco l a s  e os mun i c íp ios são  os ti pos de o rgan i zações  q u e  

desenvo lvem a ctivi d ades  i nter-o rg an iza c i ona i s  com c a ra cte rísti c a s  d e  r e d e  e c ujos 

mode los  de  govern a ç ão  a p resentam tra ços  d o  Modelo do Valor Público. 
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CAPÍTULO VI l I 
D I SCUSSÃO D E  RES U LTADOS  E C O N CLUSÕES 

Este c a pítu l o  a p resenta a d i s c u ssão i nteg r ada  dos  resu ltados  o bti dos  re l at i­
vamente aos do i s  estudos  re a l iz ados .  Na p a rte fi n a l , a l e itura dos resu lta dos  é 

efectua d a  segundo  d u a s  ópti c as :  uma, sob  o ponto d e  v ista d o  ti p o  d e  o rg a n iza ç ã o  

a na l i s a da  e o utra, s o b  o ponto d e  v ista d o  m o d e l o  d e  g overn a ç ã o .  Fi n a lmente, 

te rm i n amos com as  c o n c l usões  g e ra i s .  

7.1 . D ISCUSSÃO DE RESULTADOS GLOBAIS 

N u m a  pe rspectiva d e  a n á l i se ,  a Adm i n i stra ç ã o  P ú b l i c a  pode  se r  v ista como  

u m  s istema  soc i a l , c om  as  c a ra cte rísti c a s  d e  uma  soc i edade  h u m a na ,  q u e  i n c l u i  

u m  s istema  c u ltu ra l ,  c om  os s e u s  va l o res, c uj a  l i g a ç ã o  entre os  d o i s  s istemas  se  

efectu a pe l a  i n stitu c i o n a l i za ç ão .  

N a  sua obra, Lough l i n  e Peters ( 1 997 ) i dentifi c am  a existênc i a  de  q uatro s istemas de  

adm in istra ção  púb l i ca :  o napo león i co, o ge rmân i co, o ang lo -saxón ico e o escand inavo. 

O utros a uto res, como Zi l l e r  (2001 ), Po l l it e Boucka e rt (2000), uti l i zam como refe rênc i a  

p ri n c i p a l  esta ob ra d e  Lou g h l i n  e Peters ( 1 997 ) .  N o  e nta nto, Zi l l e r, seg u i n do  uma  

c o n c e p ç ã o  ma i s  j u ríd i c o-fo rma l ,  p ropõe uma  a g r e g a ç ã o  dos  mode l os  n a po l eón i co ,  

g e rmân i co  e a n g lo-saxón i co  em apenas  um ,  passando a denom i ná - l o  como mode l o  

c l á ss i co  e u ropeu ,  em  contra pos i ç ã o  a o  mode l o  e s cand i n avo.  Pa ra  este a utor, os  

mode l os  n a po l eón i co ,  a l emão e a n g l o-saxón i c o  têm c a ra cte rísti c a s  mu ito c omu ns, 

po is ,  seg u ndo  e le ,  estes base i am-se n uma  ra c i o n a l i d a de  b u ro c ráti c a  d o  ti po  i d e a l  

p roposto po r  M ax Webe r. Po rta nto, p a ra Zi l l e r, o mode l o  c l á ss i co  e u ropeu  possu i  

a s  c a ra cte rísti c a s  d e  uma burocrac i a  desenvolv i d a  que  responde  pe rante os c i d a ­
d ãos, através d a  c ade i a  d e  responsa b i l i d a des  q u e  se  esta be l e c e  e ntre a h i e r a rq u i a  

d a s  d iversas u n i d ades  o rg a n iza c i o na is ,  d a  Adm i n i stra ç ã o  P ú b l i c a ,  em c uj o  topo  d a  

p i r âm i de  está situ ado  o G overno .  Este, p o r  s u a  vez, é co l e ctiva e i n d iv id u a lmente 
responsáve l  pe ra nte o pa r l amento q u e  é, como se sabe ,  o d epos itá r io da sobera n i a .  
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Em re l a ç ã o  a o  mode l o  e scand i n avo, Zi l l e r  (2001 ) , c a ra cter iza-o fu n d amenta lmente 

como  um s istema  desc entra l i z ado  e d u a l i sta de Adm i n i stra ç ã o  Púb l i c a ,  ou seja ,  

por u m  l a do, temos  o G overno como órgão d e c i so r  po l íti co ,  po r  o utro, temos  as  

a g ê n c i as ,  q u e  são  as  o rg a n i zações  exec utoras d a s  po l íti c a s, a ctu a n do  d e  modo  

i ndependente e com responsa b i l i d ades  d iferentes. Neste mode lo  a responsa b i l i dade  

d o  G overno é assum ida  sob a fo rma co l e ctiva pe rante o pa r l amento, e n q u a nto que  
a responsab i l i d a de  das  a gên c i a s  é exe rc i da  pe r ante o Ombusdsman. 

Em Po rtu g a l , Amara i  ( 1 999), com base n uma  v isão pred?m inantemente j u ríd i c a ,  

defende  a existênc i a  de do i s  ti pos d e  s istemas :  o do  t ipo britâ n i co  ou  de  adm in istra ção  

j u d i c i á ri a  e o s istema  d e  t i po  fra ncês  ou  d e  a dm i n istra ç ã o  exec utiva .  Re l ativa mente 

ao p rime i ro, o s istema  de t ipo b ritâ n i co, é c a ra cte r iza do ,  espec i a lmente, pe l a  ma i o r  
descentra l iza ção  mas, também, pe la  suje i ção  da  adm in istra ção  aos tri buna i s  comuns, 

à subo rd i n a ç ão  da adm i n i stra ç ão  ao d i re ito com um,  à exec u ç ão  j u d i c i a l  d a s  dec i ­
sões  adm in i strativas e às  g a ra nti a s  j u ríd i c a s  dos  adm i n i stra dos .  Qua nto a o  s istema  

adm i n i strativo do  ti po  fra n c ês, são  apontadas  como  c a ra cte rísti c a s  p r i n c i pa i s  a 

g rande  centra l i za ç ão, a su je i çãó da  adm i n istra ç ã o  aos  tri b una i s  adm i n i strativos e 

a subord i n a ç ão  d a  adm i n i stra ç ão  a o  d i re ito adm i n i strativo. 

Também a OCDE ( 1 997) d isti ngue dois g randes conj untos de  admin istrações púb l icas: 

um g rupo  vi n cadamente c a ra cteriza do  pe l a  b u ro c ra c i a  de matriz weberi a na, cons­

tituído pe l a  Fra n ça, A lemanha ,  Itá l i a ,  Espanha  e Po rtu g a l  e outro, de  c a ra cte rísti cas  

ma i s  gesti oná ri as, do  qua l  fazem pa rte os pa íses d e  c u ltura ang lo-saxón i ca ,  des i gna ­

d amente, o Re ino  Un i do,  os Estados Un i dos  e o Canadá .  O p r ime i ro g rupo  d e  países é 

essenc i a lmente c a ra cte riza do  por  uma  re l a ç ão  de  desconfi a n ça  entre os c i dadãos 

e as  suas  adm i n istra ções púb l i c as, e v ice-versa, e nquanto q ue  as adm i n istra ções 

p ú b l i c as  do  segundo g ru po, e n ca ra m  a re l a ç ão  dos  c i d adãos ma is  como c l i entes 

consum idores  de  servi ços .  Nestes ú ltimos, a p reocupação  é marcada  pe l a  efi c á c ia ,  

efi c i ênc i a  e q u a l i d ade, l eva ndo  a q ue  seja dada uma  atenção  espec i a l  a o  s istema  

de  gestão das  o rgan izações. Todavia ,  mesmo q u e  se cons ide re este conj u nto de  

adm in istra ções púb l i c as  com a mesma c a ra cte rísti c a  comum de  descentra l iza ção, 

h á  de  fa cto a l g umas  d iferenças  su bsta n c ia i s  q u e  levam Lough l i n  e Peters ( 1 997) a 

evidenc i a r, dentro daque l e  conj u nto, do is  ti pos d e  adm i n i stra ção  púb l i c a :  o mode lo  

escand i navo e o mode lo  ang lo -saxón i co .  

Efe ctiv amente, a s  a dm i n i stra ções  p ú b l i c a s  dos  p aíses  a n g l o -saxón i c os não  

d i spõem de  u m  d i re ito espec i a l ,  c omo  é o d i re ito a dm i n i strativo, q u e  existe exc l u ­

s ivamente p a ra reg u l a r  as  re l a ções  d o  secto r p ú b l i c o  a dm i n i strativo com o resto d a  

soc i edade .  Esta pr imaz ia  do  d i re ito adm in i strativo é um  s i n a l  evi dente da  impo rtânc i a  

q u e  é d a d a  à a ctivi d ade  do  Estado  e d a  fronte i ra ríg i d a  q u e  se esta be l e ce  e ntre os  

se cto res púb l i co  e p rivado .  No  Re i no  U n ido ,  ta l como  nos  Estados  Un i dos, os l im ites 

das re l a ções  entre o Estado  e a soc i edade  são por n atu reza ma i s  d ifusos, dos q u e  

c a ra cte ri z am os o utros pa íses com pree nd i dos  n o  mode l o  e u ropeu .  
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No  q u e  d i z  respe ito às  re l a ç ões  entre os g ru pos d e  i nteresse e o Estado ,  é pos­

síve l  obse rva r g randes  d ife r enças  entre os pa íses a n g l o-saxón i cos  e os resta ntes .  

Naque l es, as  re l a ções são c a ra cterizadas  pe lo  p l u ra l i smo .  Segundo Schm itte r ( 1 970), 

pode  entende r-se po r  p l u ra l i smo o s istema  de representa ç ão  de i nteresses, em  
q u e  a s  p a rtes i nte ressadas  estão o rg a n iz adas  através d e  d iversas enti d a d es, q u e  

conco rrem entre s i ,  n ã o  n e c ess ita ndo  d e  poss u i r  q u a l q u e r  a utoriz a ç ão  ou  re co ­

n hec imento espec i a l  po r  p a rte d a s  a uto ri d ades  estata is .  O p l u ra l i smo  base i a -se 

num s istema  a be rto d e  l ivre a cesso dos g ru pos d e  i nteresse ao pode r, a o  con ­
trár io d o  corpo rativismo q u e  se c a ra cter iza po r  u m  mode l o  d e  re l a ções  soc i a i s  

restrito, em  que  bas i c a m e nte apenas  p a rti c i p ?m  os  g ru pos  fo rma i s  p ri n c i p a i s :  
o g overno,  as  o r gan i z a ções  patrona i s  e a s  o r gan i z a ções  s i n d i c a is .  As  re l a ç ões 

que se desenvo lvem entre e stes três a ctores são  no rma lmente d e  n atureza form a l  

e h i e ra rq u izadas .  C ada  um  destes a cto res p o s s u i  um  re conhec imento fo rma l ,  p o r  

p a rte d o  Estado ,  e tem o monopó l i o  d a  representa ç ão  de ntro da  respe ctiva á re a .  

Trata -se,  d e  fa cto, d e  um  s istema  re l ativamente fe c h ado  à s  re l a ções  e ntre o Estado  

e os g rupos  soc i a i s  o rg a n izados, embo ra ,  s egundo  S c h m itte r ( 1 970), q u a l q u e r  dos  
do i s  mode l os  ( p l u ra l i sta e corpo rativista ) d evem-se ente nde r  como te ndênc i a s  e 

n ão  como c a ra cte rísti c a s  a bso l utas .  

No  âm b ito das adm i n istra ções  p úb l i c a s  e u rope i as  e fa ce  ao  con ju nto d e  tensões 

convergentes, o parad igma das  reformas e modern iza ção  parece te r proporc ionado  a 

adopção  de  rece itas, de  natu reza un iversa l .  Porém, fre nte à imagem de  convergênc i a  

q u e  essas  re ce itas ofe recem,  há ,  em c ad a  s istema  adm i n i strativo, u m  con junto d e  

i n stitu i ções  q ue  a c a ba por  mo l d a r  uma  confi g u ra ç ã o  espec ífi c a .  Essa confi g u r a ção  
a ba rca  não  só as  organ i zações púb l i c as  como as o rg an i zações e empresas p rivad as, 

as  regras forma i s  e i nfo rma is, os usos e costumes, o u  seja ,  a c u ltu ra do  s istema  

po l íti co - adm in i strativo . 

Na  verdade, a aná l ise dos dados efectuada  a a l gumas  c a ra cte rísti cas  dos s istemas 

adm i n i strativos da  Fra n ç a , Re i no  U n i do, Al emanha ,  Suéc i a  e Po rtu g a l  reve l a ram  

d ife r enças  q u e  p a r e c e m  conf i rma r  a teor ia  d e  Lou g h l i n  e Peters ( 1 997 ), c u j o  estudo  

i dentifi c o u  a existênc i a  de  q uatro s istemas  de  adm i n istra ç ão  pú b l i c a :  o napo l eón i co, 

o g e rmân i co ,  o a n g l o -saxón i c o  e o e s cand i n avo.  No  enta nto, estes a uto res n ã o  

estu d a ram  o s istema  da  Ad m i n istra ç ã o  po rtu g uesa .  P a ra Ama r a i  ( 1 999), o s istema  

a dm i n istrativo po rtu g uês  é, desde  1 832, c a ra cter izado  como  mode l o  N a po l eón i co .  

Perante a a ná l ise de  dados  efectuada ,  podemos confirma r  que  o a ctua l  s istema  
d a  Ad m i n i stra ç ã o  p o rtu g u esa  j á  n ão  e n c a ixa n a s  c a ra cte rísti c a s  d o  M o d e l o  

N a po l e ó n i co ,  m a s  ta m bém ,  n ã o  co r re s ponde  a o  M o d e l o  a l e m ã o, h e r d e i ro d a  

B u roc r a c i a  d e  M a x  Webe r. A Ad m i n i stra ç ã o  po rtu guesa  afa stou-se d e  q u a l q u e r  

d e stes d o i s  mode los :  po r  u m  l a d o, a Adm i n i stra ç ã o  fra n cesa  d e u  conti n u i d a de  à 

s u a  c u ltura d e  c e ntra l i za ç ã o, tendo  construído uma  e l ite de  fun c i o n á ri os  q u e  a 

dom i n a  comp l etamente nos  seus  a spectos o rg a n i za c i o na i s  e, também,  po l íti cos .  
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Essa e l ite, i n i c i a lmente adm in istrativa (grands co rps) ,  é a mesma que em c i r cunstân­

c ias d iferentes assume o Pod1:1r Po l íti co  e o contro lo  das  g randes  empresas .  Deste 

modo,  a sepa ra ç ão  entre a po l íti c a  e a gestão é mu ito red uz ida ,  desenvolvendo-se 

um  poder d e  i nfl u ênc ia ,  d e  n atu reza po l íti ca ,  que se estende  por tado o s istema  adm i ­

n i strativo a p a rti r dos  gab i netes m in i ste r ia is .  Por  o utro l a do, a Adm in i stra ção  a l emã ,  

com supo rte nas  i de i as  fundamenta is  d e  M ax Weber, a centuou  as  c a ra cte rísti cas  do  

mode lo  b u roc ráti c o, através da  manutenção  de  um  desenho  d e  govern ação, em que  

separa a po l íti c a  d a  gestão .  Esta separa ç ão  d e  i nteresses e d e  l óg i cas  c r i a  responsa­

b i l i d ades d i stintas, as  qua is  fazem func i ona r  a Adm in i stra ç ão  através d a  coab ita ç ão  

de  um  comando  po l íti c o  e de  uma  h ie ra rqu i a  té cn i c a  d e  fu nc i oná rios p rofissiona is .  

Nesta perspectiva, o nosso s istema  da  Admin i stra ção  Púb l i ca  é o resu ltado  do 

c ruzamento de  uma  defi c iente adaptação  do Mode lo  Napo león ico e da  tentativa de 

compatib i l iza ção  com o Mode lo  da  Bu roc rac i a  Weberi ana .  Trata-se de um mode lo hí­

brido, uma "pseudo" burocrac ia denominada por Modelo de Administração Tradicional. 

O ra ,  este mode l o  h íb r ido h á  m u ito tempo  q u e  d e u  s i n a i s  d e  n ão  se r  efi c i e nte e efi ­

c a z, estando  l o nge  d e  v i r  a pode r  fu n c i o n a r  c om  a q u a l i d a d e  p retend i d a .  S egu ndo, 

Mo re i ra e Maçã s  (2003) o s istema  adm i n i strativo po rtu g uê s  está pe rante uma  g rave 

c rise q u e  afecta, o consequente prestíg i o  fa c e  aos c i d a d ãos, a e rosão do i nteresse 

ge ra l  e dete ri o ra ç ão  d a  l eg itim i dade  da  a ctu a ção, em v i rtud e  da  sua  po l it iza ção .  Pa ra 

estes a utores, a Adm i n i stra ç ã o  tra d i c i o n a l  c o rresponde  a u m  a p a re l h o  comp l exo, 

b u ro c ratiza do, l e nto, q u e  rea g e  m a l  às i n ova ç ões, n ão  d i a l o g a  com os  c i d adãos  e 

os g rupos  d e  i nteresses, e q u e  p refe re o seg redo  à tra n spa rê n c i a .  Em suma ,  está 

i nsta l a d a, segundo  aque l e s  a uto res, uma  desconfi a n ç a  em re l a ç ã o  à Adm i n istra ção  

Púb l i c a, c uj a  o rg a n iza ç ão  trad i c i o na l  se mostra i n susceptíve l  d e  assegu ra r  a impa r­
c i a l i d ade, o bom andamento, a democ rac i a  e a transpa rênc i a .  

Apesar dos esforços desenvolvidos nas  ú ltimas  décadas, através dos processos de 

refo rma e modern iza ção, baseados nas  d iferentes teor ias de  modern iza ção  adm in is­

trativa, estes não têm a l c ançado resultados proporc iona is  aos esforços desenvolvidos. 

Deste modo, a s  med i d as  que vêm sendo  i ntroduz i das  na Adm in i stra ç ã o  Púb l i c a  

po rtuguesa base iam-se nas  d iferentes teor ias  d e  modern iza ção  adm in i strativa sem, 

contudo, se estrutu rarem numa l óg i ca  coerente, ou  seja ,  d e ram  or igem a um  mix, 

constitu ído por  vár ios tra ços d e  d iferentes mode los .  

O trad i c i o na l  mode l o  de  govern a ç ão  das o rg an i zações  púb l i c a s tem  a sua or i gem 

numa a d a pta ção  à po rtu g u esa dos  mode los  N a po l eón i co  e B u ro c ráti c o  Weberi a no .  

Este, a q ue  nós chamamos  de  Mode l o  d e  Adm i n i stra ç ão  Trad i c i o na l  é baseado  es ­

senc i a lmente n uma  d i re c ção  h i e rá rq u i c a  do  G overno e u m  contro lo  de  reg ras  ríg i das  

sobre a função  de  gestão das  organiza ções p úb l i c as. Todavia, h á  vár ios anos que  este 

mode l o  p a re c e  ter de ixado de func i o na r  efi c a zmente, sendo  a c rescente po l itiz a ção  

das  estrutu ras adm i n i strativas  um  dos p ri n c i p a i s  fa cto res, a pontados p a ra j u stifi c a r  

a c rise no  func i o namento das  o rg an iza ções  púb l i c a s  (Mo re i ra e M a çãs,  2003 ) .  
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De facto, o Estado tem se mostrado impotente para ga ranti r, através das organizações 

pú b l i c a s  tra d i c i o n a is, os i nte resses co l e ctivos re l eva ntes que exi gem ,  c a d a  vez 

ma is, p a rti c i p a ç ão  e v is i b i l i d ade  das d e c isões, tra nspa rênc i a  d e  compo rtamentos, 

i nfo rmação  adequada, confi a nça  nos operadores, efi c i ênc i a  e q u a l i d ade  de  servi ços. 
Os  a utores são u n ân imes em afi rma r  q u e  a Ad m in i stra ç ã o  trad i c i o na l  é l e nta, rea ge  

ma l  às  i nova ções, n ão  d i a l o ga  com os c i d adãos  e g rupos  d e  i nte resse e p refe re o 
seg redo à transpa rênc i a  (Mo re i ra e Maçã s, 2003) .  

As i n i c i ativas de  modern iza ção, p a ra a lte ra r  esta situ a ção, têm passado pe l a  pa r­

ti ç ão  d e  g randes  o rg an iza ções e pe l a  c ri a ç ão  de  d ife rentes mode los  o rg an iza c i ona i s  

concebidos pa ra a l a rg a r  a p a rti c i p ação  d e  i nte ressados e a umenta r a efi c i ênc i a  d a  

gestão púb l i ca .  Esta estratég ia ,  a po iada teori camente pe los ma i s  recentes movimentos 

de modern iza ç ão, tem l evado  a uma  pu lver iza ção  de o rg an iza ções púb l i c as, c r i adas  

pa ra atende r  a d iferentes me ios envolventes e, também, a uma  ma i o r  p a rti c i p ação  

de  i nte ressados .  Este processo tem vindo a a contece r  sucessivamente, a o  l o ngo  

das  ú ltimas  décadas, proporc i onando  i ntera c ções  q ue  g e ram  reacções  ada ptativas 

do  s istema  o rg an iza c iona l ,  aos jogos d e  i nte resses dos respectivos stakeholders. 

Esses movimentos de  modern iza ç ão  adm in i strativa eng l obam d iversos conj u ntos 

de teo r i as  q u e  assoc i a d as, sob o ponto de vista do c on ce ito de g overn a ç ã o, conf i ­

g u ram  d iferentes mode los  d e  g overn a ç ão,  p a ra a l ém, d a  Administração Tradicional, 

temos  os mode los  d a  Administração "Profissional", o d a  Escolha Pública, o da  Nova 

Gestão Pública e o d a  Gestão do Valor Público. 

Na pesqu isa  efectu ada ,  os dados  d i sponíve is fornece ram  a oportun i dade  pa ra 

i dentifi c a r  q u a is as  c a ra cte rísti c as  emergentes re l ativamente aos  mode los  de go ­

vernação  dos d iferentes t i pos  d e  o rg an izações estudados  ( i nstitutos, po l itécn i cos, 

ag rupamentos de esco las, hosp ita is, tri buna is, autoridades regu l adoras independentes 

e mun i cíp ios) .  Desde l ogo, foi possíve l  observar  q ue  os s istemas  de gove rn ação, 

destas o rg an izações, tendem a c a ra cte r izar-se, reg ra ge ra l ,  por  um  mix de  tra ços 

co rrespondentes a ma i s  do  que um mode lo .  As excepções  ve rifi c a ram-se re l ativa­

mente à s  a utori dades  reg u l a doras i ndependentes, aos  tri b una is e a um dos hosp ita is .  

Neste con junto de  o rg an izações que se ca racte rizam a penas  por  um  só mode lo  de 

govern ação, é possíve l  refl e ct ir o porq uê  dessas excepções .  De  fa cto, ve rifi c amos 

que  as a uto ri dades  reg u l adoras i ndependentes ap resentam tra ços nítidos do  Modelo 

de Governação da Nova Gestão Pública, enquanto q ue  os tri b una is se c a ra cte rizam 

pe lo  Modelo de Administração Tradicional e um  dos hosp ita is  pe lo  Modelo da Ad­

ministração "Profissional". 

No  que  d iz  respe ito às  a uto ri d ades reg u l ado ra s  i ndependentes, estas são organ i ­

zações c ri a das  mu ito re centemente, a p a rti r d e  uma  fi losof ia de i ndependênc ia  fa ce  
ao  Poder  Po l íti co,  e suportadas  por  um  mode lo  q u e  a p resenta c a ra cte rísti c as  ade ­

quadas  às  c i r cunstânc i a s  do  contexto a ctua l .  Estas organ i zações, não  obstante o seu 

estatuto púb l i co, são constituídas p redom inantemente com mecan ismos de  mercado .  
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O reg ime do pessoa l  não  está suje ito às  regras da  Função  Púb l ica e a gestão do seu 

o rçamento é fe ita com g rande  a utonom ia ,  re l ativamente ao G overno .  Agem com 

autori dade l ega l  perante os secto res que  regu l am  e prestam contas ( accountability) 

forma lmente à Assemb le ia  da  Repúb l i ca .  Nesta perspectiva, o Modelo da Nova Gestão 

Pública su rge, desde logo, como mode lo  i n i c i a l , sem herdar  qua l que r  c u ltura o rgan i ­

zac iona l  e com fortes referênc ias teóri cas  l i gadas  ao  func ionamento da  fi losofia do 

mercado e à correspondente gestão profissiona l .  Há ,  a inda ,  que  a c rescenta r ser este 

o ún i co  mode lo de governação  estudado que  reve lou resu ltados de satisfação por parte 
dos seus  recu rsos humanos, bem como, resu ltados de  desempenho org an iza c iona l  e 

fi nance i ro satisfatórios. 

Quanto aos tri buna is, são nítidos os tra ços do  Modelo de Administração Tradicional. 

Este define-se, antes de ma is, pe la existênc ia  de um fl uxo de traba lho mu ito rac iona l izado, 

cujas ta refas são s imp les e repetitivas. O utra das ca ra cte rísti cas  assoc iadas  a este 

mode lo  é a do contro lo  externo. Segundo, M intzberg ( 1 995), quando uma  o rgan iza ção 

é contro lada a pa rti r do exterior, a sua  estrutura assume ca ra cte rísticas  de  g rande 
centra l i za ção  e forma l ização .  De  fa cto, os tri buna i s  portugueses sofrem de g rande 

i nfl uênc i a  de contro lo externo como é o caso do Conse lho  Superior  d a  Magistratu ra, o 

Conse lho Superior do Min isté rio Púb l i co, o Conse l ho  dos Ofi c i a is de  Justi ç a  e a O rdem 
dos Advogados. Segundo Cabra l  (2000), cada uma destas organizações gere o sector que 

l he  está adstrito numa v isão parce lar  e, mu itas vezes, corporativa. Este autor, ac rescenta 

a inda ,  q ue  a consequênc i a  d i re cta desta s itu ação  é a de que  a l gumas destas dec isões 

no sector são tomadas em função  de informação  parce la r  e de  inte resses próprios e 

não, propriamente, em resu ltado de uma estratég ia  g loba l, que  efectivamente não existe . 

Assim, cada  um destes conjuntos de agentes da justi ç a  constitui, por si, um segmento 

estanque, podendo mesmo d izer-se que  há quase uma  a uto-gestão de cada  sector, não  

de ixando esta situ a ção, de se refl ecti r na  organiza ção  e func ionamento dos tri buna is .  

Segundo D ias  (2000), a p ri nc i pa l  ca racte rísti c a  deste sistema é a "ba l can ização" da  

adm in istra ção da  justi ça ,  do topo até à base .  O M in istro d a  Justi ça  d i spõe  de poder h i e ­

rá rqu i co  sobre os func ionários j ud i c ia is  ( pe lo  menos no que  concerne  ao rec rutamento 

e se lecção), d i rige os servi ços de apoio à justi ç a  e é responsável, co leg ia lmente com o 

governo, pe lo  orçamento, pe las  insta l a ções, pe lo  equ ipamento e pe los p rog ramas de  

imp lementação das  novas tecno log ias  de  informação  e comun i cação .  A Assemble ia  

da  Repúb l i ca  d ispõe do  poder de leg is l a r  sobre a o rgan iza ção e o func ionamento dos 

tri buna is  (Art" 1 65, n°1 , a l .p ) .  O Min istér io Púb l i co  d i rige com autonomia os seus mag is­

trados (CRP, art" 21 9, n° 2 e Lei 47/86, a rt" 2, no 1 ) .  Ao Conse lho Superior de  Mag istratura 

compete, em espec ia l, nomear os juízes, superintender  na  gestão da  respectiva ca rreira . 

Constata-se, porta nto, uma c l a ra opção de a utonomiza r, no topo, as competênc ias  de 

gestão de cada  uma das mag istratu ras. Quanto aos func ionários jud ic ia is, estes também 

i ntegram uma  estrutu ra para le la - o Conse l ho  de Ofic i a i s  de  Justiç a -, q ue, c l a ramente, 
constituem ma is  uma categoria  p rofiss iona l  a utonomizada ,  a ser ge rida  ve rti ca lmente. 
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Neste contexto, obse rva-se q u e  no âmb ito da a dm i n istra ç ã o  de j u sti ç a ,  c onfron­

ta m-se estas co rpo ra ções, no  mesmo espaço, mas  n ão  existe n e n h um  e l emento de  

l i g ação  ou  d e  coo rd e n a ç ão  entre c a d a  uma  de l a s .  Embora ,  poss uam  l e g itim i d a de  

l e ga l ,  a verd a de  é q u e  sob o ponto d e  v ista d a  g overn a ç ã o  do  tri b u n a l , é um  fa cto r 

d e  g r ande  i n coe rênc i a  e d e  eme rgênc i a  d e  p rob l emas  d e  responsa b i l i d a de ,  com 

n atu ra l reflexo n a  qua l i d ade  dos  seus  se rv iços .  

A pesqu i sa  também proporc ionou  a i d entifi c a ç ã o  de  mode los  d e  g ove rn a ç ão  
d iferentes no  âmb ito do  mesmo ti po d e  organ izações .  C om  efe ito, foi possíve l  ve rifi c a r  

q ue  um  dos hosp ita is, o HOSP-2, t em  c a ra cte rísti c as  do  mode l o  d a  Administração 

"Profissional", e n q u a nto q u e  o H O S P - 1 ,  a l é m  d e  possu i r  c a ra cte rísti c a s  deste 

mode lo, ap resenta i gua lmente, tra ços bem visíve is do Modelo da Nova Gestão Pública. 

Esta d isti n ção  faz-se sent ir d ev ido à d ife re nça  d e  f i l osofia de  gestão, desenvolvid a  
com um  ma io r  d i n am ismo do  conse l h o  d e  adm i n istra ç ão, o u  seja, notam-se s i n a i s  de  

competitivid ade  i ntrod uz idos por  mecan ismos de  mercado, desi gnadamente, na  con ­

trataç ão  externa de profiss iona is, no s istema  de  recompensas  e n a  i nsta l a ção  de uma  

c lí n i ca  p rivada ,  nas  própr ias i nsta l ações  do  hosp ita l pú b l i co .  A esta c a ra cte riza ção  

não  é a l he i a  o fa cto do  H O S P- 1  possu i r  o estatuto j u ríd i c o  de  empresa (SA) .  Embora, 

segundo  Rego (2008), não é apenas  o estatuto j u ríd i c o  das un i dades  hosp ita l a res, 

mas ta mbém, as  suas  man ifesta ções de  p reocupação  em maté ri a de  q u a l i dade  que  

pa recem refl e cti r o níve l de  efi c i ênc i a .  

Quanto aos  resta ntes ti pos  d e  o rg a n i zações, d e  um  modo  g e ra l ,  ve rifi c a - se  uma  

tendênc i a  p a ra uma  ma i o r  a be rtura à soc i e dade, em te rmos de  ma i s  e me l h o r  i nfo r­

ma ç ão  e de ate n ç ão  ao utente ou ao c l i e nte, i n c l u i n do, n a l g u n s  c a sos, uma  a c e ita­

ção da  p a rti c i p a ç ão  a ctiva d e  i nteressados  ( stakeholders) exte rnos .  Pa rece  exi sti r 

uma  ten dênc i a  p a ra a a dopção  de  mode l os  d e  g overn a ção ,  com uma  i nte rven ç ã o  e 

p a rti c i p a ç ão  ma i s  a l a rg a d a  de  outros stakeholders d o  me io  envolvente, p a ra a l ém  

dos po l íti c os-gove rnantes. Por  exemp lo ,  o c a so dos  ag r upamentos d e  esco l as, c om  

tra ços evi dentes do  Modelo de Administração Tradicional, onde  a centra l iza ç ã o  e a 

forma l iz ação  de  proced imentos por  p a rte d a s  estrutu ras m i n iste ri a i s, é mu ito g rande, 
com uma  coordena ção  h i e r á rq u i c a  na  re l a ç ã o  M i n i stér io I Esco la ,  n ão  obsta nte, 

ve rifi c a-se q ue  pa ra a l ém  dessa re l a ç ão ,  as esco l as  desenvolvem, c a d a  vez ma is, 
uma  a ctu a ç ão  baseada  n uma  fi l osofia de  g rande  envolvimento de  i nteressados, 

reve l a d a  na a n á l i se de d ados, que evi d enc i a  uma  a ctu a ç ão  com c a ra cte rísti c as  do 
Modelo da Gestão do Valor Público. De  fa cto, pa ra a l ém da  coordenação  h i e rá rq u i c a, 

a gestão d a  esco l a  v isa responde r  às  p refe rênc i a s  dos  outros stakeholders ( p a i s  e 

enca rregados  de  educação, assoc i ações d e  moradores, a uta rqu i as  e outros e l emen­

tos  da  comun idade  educativa ) .  P a ra i sso ,  segundo, Stoker (2008), h á  q u e  uti l iza r uma 

fo rça  motiva c i o n a l  que  n ã o  depende  só  d e  regras  ou  i n c e ntivos p a ra p romover  a 

p ráti c a  d o  se rvi ç o  p ú b l i c o, po i s  a s  pessoas são  motivadas  pe l o  seu  envolvimento 

em red es  e pa r ce ri a s, ou seja ,  pe l a s  s uas  re l a ções  com outros, esta be l e c i d a s  em  
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contextos de  respe ito m útuo, de  a p rend iza g em  p a rti l h a d a  e com u m  senti do  de 

ob je ctivos c omuns .  

A a n á l i se dos  d a dos p a ra este tra ba l h o  fo i efectu ada ,  tendo  po r  base  os ag r upa ­

mentos d e  esco l a s  com supo rte na  Le i  n° 1 1 5-A I 98  que ,  entretanto, f o i  a lte rada  pe l o  

D e c reto-Le i  n° 75 I 2008, d e  22  de  Abr i l ,  c uj o  o rg a n i g rama pode  se r  representado  

pe l a  Fi g u ra no 2 1 . Este novo mode l o  dos  a g r u pamentos d e  esco l a s  assenta a s  suas  

l i n h a s  bás i c as  n um  mode l o  mu ito p róximo  daque l e  q u e  é proposto pe l o  nosso  con ­

ce ito d e  govern a ç ã o : uma  sepa ra ç ã o  entre a l i d e ra n ç a  po l íti c a  e a gestão té cn i c a ,  

através d e  do i s  ó r gãos  com papé i s  d i sti ntos, uma  p a rti c i p a ç ão  ma i s  q u a l itativa d a  

c omun i d a d e  e d u c ativa, uma  p rofiss ion a l i za ç ã o  d a  gestão, uma  ma i o r  a utonom i a  

e ,  po r  consequ ê n c i a ,  um a  ma i o r  responsab i l iza ç ão .  

Neste sent ido, o mode l o  ago ra ap rovado  pode  proporc i ona r  me l ho res cond i ções  

pa ra a adopção de  um Modelo de Governação do Valor Público, cuja d i nâm ica  depende 

do desenvolvimento de  uma  f i losofia de  gestão predom inantemente assente em redes, 

a l i á s  como se verifi cou  na  aná l i se dos dados. Todavia,  a re cente Le i no 75 I 2008, não  

de ixa de  i ntrod uz i r  a l g umas  i n coerênc i as, bem evidenc i adas  pe l a  ob ra de  Lopes e 

Ba rrosa (2008). q u e  podem co l oca r  em c a usa a necessár ia  e essenc i a l  sepa ração  

entre a po l íti c a  e a gestão, des ig nadamente, através da  l i d e r ança  e compos i ção  do  

conse l ho  ge ra l .  Com efe ito, a l eg i s l a ç ão  a p rovada ,  perm ite que  o pres i dente do  con ­

se l ho  gera l  possa  ser  um  p rofessor, d a  p rópr i a  esco la ,  o q ue  na  verdade, a c a ba por  

reti ra r a i ndependênc i a  ao  pres idente e refo rç a r  excessivamente o poder  do d i recto r, 

a c a bando  por  enfraquece r  a ne cessár ia  accountability. 

F i gu ra no 2 1  - Pr in c i p a i s  órgãos  d e  gove rnação  das  esco l as  

Fonte : d e  a c o rdo  com o Dec reto-Le i  no 75/2008, de  22 d e  Abr i l  

Um outro aspecto a me rece r  refl exã o p rende -se  com a tendênc i a  d a  evo l u ç ã o  

d o s  mode l o s  d e  g ove rn a ç ã o .  Dos  mode l o s  d e  g ove rn a ç ã o, j á  o p o rtu n a m e nte 

desc ritos, podemos  cons i d e r a r  q u e  os  mode l o s  de Administração Tradicional, 

o d a  Administração "Profissional" e o d a  Escolha Pública são  três mode l o s  j á  
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tra d i c i o na i s  q u e  foram c o n c eb i dos  n um  c ontexto d e  o rg a n iza ç ão  p i r am i da l ,  q u e  
a ctu a lmente se cons i de ra em  c ri se .  Com efe ito, a o rg a n iza ç ão  p i ram i d a l  t em  vi n do  

a d a r  l u g a r  à o rg a n iza ç ão  em  r ede  q u e, po r  s ua  vez, a p e l a  a u m  ti po  d e  co l a bo ra do r  
d iferente . S egu ndo, Lopes  e Ba rrosa ( 2008) o homem orga n iza c i o na l  n e cessár io  

a o  fu n c i o n amento d e  u m  s istema  prod utivo em  rede sofreu uma mud a n ç a  rad i c a l :  
do  homo hierarquicus, com o e nfo q ue  n a  d ependênc i a  fa c e  à s  reg ras  e aos  pro­

cessos i nte rnos defi n i dos  pe la  h i e r a rqu i a ,  passou-se ao  homo reticularis, ago ra 

com  o enfoque  n a  i nte rdependênc i a  fa c e  à h i e ra rq u i a .  

Assim ,  dos  resu ltados  a p u ra dos, o q u e  se pode  confi rma r  é q u e  a s  o rg a n iza ­

ções  c a ra cter iz adas  com  o mode l o  d e  g overn a ç ã o  d a  Administração Tradicional 

( i nstitutos, ag rupamentos de  esco las  e mun i cíp ios)  e da Administração "Profissional" 

( p o l ité c n i cos  e hosp ita i s )  te ndem  a evo l u i r  e a c o p l a r  c a ra cte rísti c a s  de o utros mo­

de l os  ma i s  re centes, como são, a Nova Gestão Pública e a Gestão do Valor Público. 

Ta l como  se ve rifi c o u  n a  fase d a  a n á l i se  de d a dos, os i n stitutos, os a g r u pamentos 

d e  esco l as  e os  mun i cíp ios pa recem q u e re r  demonstra r q u e  a sua g é nese o rga ­
n i zativa pe rte n c e  a o  mode l o  d a  Administração Tradicional, mas, em  s imu ltâ n eo, 

reve l a m  c a ra cte rísti c a s  d a s  s u a s  a ctivi d a d es,  q u e  se  e n q u a d ra m  n iti d a m e nte 

noutros mode l os  de g overn a ç ão .  A i nfl u ê n c i a  do mode l o  da Escolha Pública faz-se 

senti r, sob retudo ,  nos  i n stitutos p ú b l i cos  e nos  mun i c íp ios .  Em q u a l q u e r  destes do i s  

ti pos d e  o rg a n iza ç ão  está p resente uma  preo c u p a ç ã o  d e  c on centra ç ã o  d e  pode r, 

po r  p a rte dos  po l íti cos  g overna ntes q u e, em  termos d e  g overn a ç ão ,  se man ifesta 

em três a spectos fu n d amenta i s  (Au co i n ,  1 996; Rocha ,  2000) :  c e ntra l i za ç ã o  d a s  

p ri n c i p a is d e c isões, com reperc ussões n a  e s co l h a  n ã o  n e utra l dos  gesto res d e  

topo;  i nte ns ifi c a ç ã o  d a  coo rd e n a ç ão  dos  se rvi ços  p ú b l i c os; e contro l o  d a  imp l e ­

menta ç ã o  d a s  po l íti c a s  p ú b l i c as .  Po r  o utro l a do, p a ra doxa lmente, a i nf l u ê n c i a  d o  

Modelo da Gestão do Valor Público, também se f a z  senti r, ta nto nos i n stitutos como  

nos  mun i c íp ios .  Qu a l q u e r  destas d u a s  o rg an iza ções, c o n c e bem e imp l ementam 
po l íti c a s  p ú b l i c as ,  sendo, mu ita s d e l a s, resu lta ntes d a  consu lta, d a  c on ce rta ç ã o, 

d a  coope ra ç ã o  e, fu n d amenta lmente, d a  i nte rdependênc i a  d e  vár ios stakeholders, 

no  âmb ito dos  se cto res p ú b l i c o  e p rivado ,  sob retudo ,  n a s  á re a s  soc i a i s  e c u ltu ra i s .  

Al i á s, a fi l osofi a d e  gestão assente n a  c u ltura d e  rede é u m  dos  aspectos c e ntra i s  
do  mode l o  d a  Gestão do Valor Público ( R h odes, 2000) .  

Quanto ao Modelo da Administração "Profissional", que  ca ra cteriza a base  da  gover­

nação  dos po l itécn icos e de  um dos hosp itais, também merece a l guma reflexão a forma 
como essa governação  se efectua, bem como a tendênc ia  da  sua  evo l ução  pa ra outros 

mode los .  Segundo  M intzberg ( 1 995), a B u roc rac i a  P rofissio n a l  é uma  estrutu ra, c ujo 

poder  assenta essenc i a lmente nos p rofiss iona is  (por  exemp lo :  méd i cos, p rofessores ) .  

Este poder tem d u a s  or igens :  em p rime i ro l u g a r, o tra ba l h o  dos  p rofiss i o n a i s  é 
d emas i ado  comp l exo p a ra pode r  se r  s upe rv is i o n ado  po r  u m  su per i o r  h i e r á rq u i c o  

ou  esta n d a rd i zado  p e l o s  a n a l i stas, mas  também  po rq u e  os seus  se rvi ços  são  m u ito 
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p ro c u rados .  Esta ú lti m a  c a ra cte rísti c a  c o nfere a o  p rof iss i o na l  uma mob i l i d a de  

q u e  l h e  pe rm ite exi g i r  uma  a utonom i a  cons i de ráve l no  seu  tra b a l h o .  O p rofi ss i o n a l  

tende  a i d entifi c a r-se ma i s  com a s u a  p rofi ssão  d o  q u e  com a o rg a n i za ç ão  onde  

a p rati c a .  Por  isso, as  no rmas  são, em  g r ande  p a rte, e l a bo radas  fora d a  estrutu ra, 

desi g n a d amente, em asso c i a ções, s i n d i c atos e o rdens .  

N a  verd a de, os p ri n c i p a i s  p rofiss i ona i s  que  i nteg r am os po l ité c n i cos  e hosp ita i s  

( p rofessores e méd i c os )  n ão  só  c o ntro l am  o seu  p ró p ri o  tra b a l h o  como  p ro c u ­

ra m exe rce r  o contro l o  co l e ctivo, sob re a s  d e c isões d e  gestão q u e  os afectam .  

Nos  po l ité c n i c os, os p ri n c i p a i s  memb ros d o  ó rg ã o  d e  gestão exe c utivo são  p ro­

fessores e l e itos, ma i o rita ri amente, pe los seus  p a res .  Nos  hosp ita is, os mem bros 
do  conse l ho  d e  a dm i n i stra ç ã o  são  nomeados  por v ia  m i n i ste r i a l ,  mas a sua com­

pos i ç ão, ge r a lmente, i nte g ra uma  representa ç ã o  dos  p rofiss i o n a is :  u m  méd ico ,  um  
enfe rme i ro e um  adm i n istrado r  hosp ita l a r, ta l como, observamos no s  d o i s  conse l hos  

d e  a dm i n istra ç ã o  dos  hosp ita i s  a n a l i s ados .  

Tod avi a ,  os mode l os  ma is tra d i c i o na i s  como o d a  Administração Tradicional, da 

Administração Profissional e d a  Escolha Pública, são  estrutu ras ma is ríg i d as,  bem 

a d a ptad a s  a u m  meio e nvolvente estáve l e a uma presta ç ã o  d e  se rvi ços  p úb l i c o s  

esta n d a rd i zad os, mas  n ão  são  estrutu ras prop íc i a s  à i nova ção, ta l como  o a ctu a l  

m e i o  envolvente contexto req u e r. 

• Resultados mais especificamente sob a óptica dos modelos de governação 

Da nossa a n á l i se conc l uímos que  q u ase todas  as  organ i zações púb l i c as  possuem 
c a ra cte rísti c a s  re l ativas a ma i s  d o  q u e  u m  mode lo  d e  g overn a ç ão,  dependendo  a 

sua  estrutu ra, em g ra nde  p a rte, d a  i ntens i d ade  re l ativa d e  c a d a  uma  d a s  fo rças  

q u e  compõem os c i nco  mod e los :  a Administração Tradicional, a Administração 

"Profissional", a Escolha Pública, a Nova Gestão Pública e a Gestão do Valor Público. 

• A crise do paradigma da Admin istração Trad ic iona l  

Aquando  d a  defi n i ç ão  do  nosso p rob l ema  de  investi g a ção, p a rtimos desde l ogo, 

com a i de i a  d e  q u e  o Mode lo  d a  B u ro c ra c ia ,  ta l como foi concebido  por  M ax Weber, 

n ão  foi fi e lmente adoptado  pe l a  Ad m i n i stra ç ã o  P ú b l i c a  po rtug uesa .  O q u e  a Ad m i ­

n i stra ç ã o  po rtug u esa a d a ptou fo i  u m  "mode l o "  h íb ri d o  q u e  nós  denom i namos  po r  

Modelo da Administração Tradicional, com  a l g u m a s  c a ra cte rísti c a s  q u e  pouco  

têm a ver  c om  a o ri g i n a l  b u r o c ra c i a  we be ri a n a , c o nfo rm e j á  tivemos  a opo rtu n i ­
d a d e  d e  desenvolve r n a  p rime i ra p a rte . Com efe ito, no  â mb ito d o  l i b e ra l i smo, o 

Esta do  to rna -se  c e ntra l iz a d o r  como  fo rma d e  af i rm a r  o seu  pode r  fa ce  à s  fe u d a ­

l i d a d e s  a i n d a  rem a n escentes, p a s s a n do  a Adm i n i stra ç ã o  a fu n c i o n a r  n a  base  d e  

u m  q u a d ro l e g a l  ma i s  estrutu rado ,  i n s p i r a do  no  d i re ito fra n c ê s  ( M a n i q ue ,  1 989) .  

N a  verdade, o nosso s istema  d e  Admin i stra ç ão  Púb l i c a  foi essenc i a lmente importado 
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da Adm i n istra ç ã o  fra n cesa ,  re c e bendo ,  poste r i o rmente i n sp i ra ç ã o  n a s  g randes  

l i n h a s  teor izad a s, n a  época ,  po r  M ax We be r. 
O ra, pa ra a l ém da  desadaptação  i n i c i a l , por  razões c u ltu ra is, o nosso s istema de  

gove rnação  sofreu mu itas e sucessivas i ntervenções, torna ndo-se i ncoerente e, por­

tanto, com um func ionamento ineficaz e inefic iente . Para Fra nco ( 1 992). a Admin istra ção 

Púb l i ca  portuguesa teve, dos anos 30 aos anos 50 (do sécu lo  passado), um  período 

de qua l i d ade  bastante a centuada ,  que depo is enve l heceu ,  sendo ating ida ,  sucessiva­
mente, por  um con junto de  med idas  desconexas e sem rumo c l a ro nos ú lt imos anos .  

D e  fa cto, a tra nspos i ç ã o  d o  mode l o  b u roc ráti c o  exi g i a  d eterm i nados  pr i n c íp ios 

l i g ados  a o  contexto do  Estado  Li be ra l ,  que não  fo ram respe itados, des i g n a d amente, 

três cond i ções  bás i c as  c r i a das  na época  weber i ana ,  p a ra o fu n c i o n amento dos  

se rv iços  p ú b l i cos :  

• Uma  d i sti n ç ã o  ríg i d a  entre os se cto res p ú b l i c o  e p riva do,  a ssum i ndo-se como  

uma  c atego ri a  d e  pensamento q u e  imp l i c o u  uma  representa ção  d i c otóm i c a  

d a  v i d a  soc i a l .  O p ú b l i c o  é dom i n ado  pe l o  i nte resse g e ra l :  é o p r i nc íp io  de  or ­

d em, que pe rm ite à soc i edade  ati n g i r  a i nte g r a ç ão, re a l i za r  a sua u n i d a de .  Em 

contra p a rti d a ,  o p rivado  é dom i nado  pe lo  i nteresse p a rti c u l a r: d á  a cada u m  a 

poss i b i l i d a de  de  p rosseg u i r  na  re a l i za ç ã o  dos  seus  própr ios fi ns, g a ra nti n do  a 

sua  a utonom i a  e p rotegendo  a sua  i ntim i d ade .  

• A sepa ra ç ã o  d a  po l íti c a  d a  gestão .  Este é um  dos  p i l a res fu n d amenta is  d o  

mode l o  d a  B u roc rac i a  weber i ana ,  a n e cess id a de  d e  sa lva g u a rd a r  a sepa ra ç ão  

entre a po l íti c a  e gestão e ,  como  consequênc i a ,  a d efesa d a  ne utra l i d a de  d a  

Ad m in i stra ç ã o  P ú b l i c a .  

• A sufi c i e nte p rote c ç ã o  e gestão dos  fu n c i o n á ri os  p ú b l i cos ,  através d a  i n st i ­
tu i ç ã o  d e  um s istema  com base no  mé rito1 e n a l g u n s  pr i n c íp ios fu n d amenta i s, 

e n ume ra d os po r  Max Webe r. 

Re l ativamente a o  p r ime i ro aspe cto, a Ad m in i stra ç ã o  po rtug u esa d u ra nte mu itas 
d é c ada s  a ctuo u  num c ontexto soc i oeconóm i co, com fronte i ras  bem d e l im ita d a s  

entre os se cto res p ú b l i c o  e p rivado .  Na  pe rspe ctiva d o  Modelo da Administração 

Tradicional, a Adm in i stra ç ão  Púb l i c a  dever ia  esta r fe c h a d a  à man ifesta ç ã o  da pro­

c u ra por  p a rte dos  c i dadãos, p a ra se sa lva g u a rd a r  das  suas  infl u ê nc ias .  Os  c i dadãos  
são cons ide rados  " adm i n istrados" ,  o u  se j a ,  estão subo rd i n ados à " adm i n istra ç ão" ,  

sendo  a a be rtura à p a rti c i p a ç ão  dos  c i d adãos  vi sta como  u m  a cto a nti democ ráti c o, 
po i s  o i nte resse g e ra l  asse nta no c ump rimento d e  no rmas  i g u a i s  p a ra todos,  l o go  

os i nteresses espec ífi cos  n ão  d everi am  d iverg i r  dessas  mesmas  no rmas  g e ra i s .  

Ass im ,  o Mode l o  d e  G ove rn a ç ã o  d a  Administração Tradicional n ão  c ontemp l a  

1 Des i gnadamente, exames competitivos à entrada  no  servi ço  púb l i co ;  esta b i l i d ade  d e  emprego;  u m a  d efi n i ção  
c l a ra dos  seus d i reitos e d eve res, p romoções  baseadas  no  mérito e neutra l i d a d e  po l íti c a  
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outros stakeholders pa ra a l ém  do  Pode r  Po l ít i c o .  Este mode l o  d e  g overn a ç ão  está 

j u stamente or ientado  pa ra d a r  resposta ao Poder  Po l íti co ,  afasta ndo  q u a l q u e r  fo rma 

d e  p a rti c i p a ç ão .  Deste modo, os  fu n c i o n á rios  através da a p l i c a ç ã o  d e  no rmas, têm 

de  respe ita r  esc r upu l o samente a imp a rc i a l i d a de  e a im pessoa l i d a de, sendo  este, 

um impe rativo éti c o  da c u ltura de se rvi ç o  pú b l i c o, desenvo lv ido n essa época .  

O ra ,  sendo  o Estado  po rtu g uês  u m  " Estado -G a ra ntista " ,  a Adm i n istra ç ã o  Púb l i c a  

n e cess ita d e  fu n c i o n a r  através d e  p rocessos p revisíve is ,  com reg ra s  ríg i d a s  d e  

contro l o .  Este modo  d e  fu n c i o n amento, po r  se r  ríg i do, n ã o  a dm ite g r ande  i nova ção .  

Po rém ,  a n e cess id a de  d e  mode rn iza ç ão  da  Adm in i stra ç ã o  Púb l i c a ,  l evou a q u e  esta 
tivesse de se repa rti r em organ i zações ma i s  espec i a l izadas .  Esta fra gmenta ção  c ri óu  

abe rtura p a ra q ue, c ada  organ iza ç ão  púb l i ca  ten h a  uma  ma i o r  i ntera c ç ão  com o seu 

me io  envolvente espec ífi c o  e uma  ma ior  a p roximaç ão  aos  respectivos c i d adãos­

c l i e ntes. Desta abe rtura ,  su rge  uma i ntera c ç ã o  n a  presta ç ã o  d e  se rv iç os, em que a 
q u a l i d a de  é, c a d a  vez m a is, exi g i d a  e p a rti c i p a d a  pe l os  c i d a d ãos .  É c l a ro q u e  esta 

re l a ç ã o  fun c i o n á ri o - c l i e nte req u e r  um fun c i o n amento com  ma i o r  f lexi b i l i d a de  do  
s istema  o rg a n iza c i o n a l .  J á  v imos q u e  o mode l o  d e  g overn a ç ão  da  Administração 

Tradicional n ão  é um mode l o  f l exíve l ,  m a s  s im ,  sob retudo ,  um mode l o  de regras 

ríg i d a s  e d e  fu n c i o n amento em h i e r a rq u i a .  

. N a  pe rspe ctiva d o  mode l o  tra d i c i o na l ,  a d ime n s ã o  " p a rti c i p a ç ão  e p ape l  dos  

i nte ressados"  a lte rou - se, po i s  d e ixou d e  h aver  coe rê n c i a  e a n ão  p a rti c i p a ç ão  de  

outros i nte ressados  p a ra a l ém  do  Pode r  Po l íti co .  

N o  q u e  d i z  respe ito à sepa ra ç ã o  d a  po l íti c a  I gestão,  representa u m  dos  p r i n ­

c í p i os  c r u c i a i s  d a  efi c á c i a  e efi c i ê n c i a  p re con izados  pe l o  mode l o  d e  g overn a ç ão  

we be r i a n a .  P o r ém ,  a s  p ráti c a s  d e  g ove rn a ç ã o  uti l i z a d a s  p e l a  Ad m i n i stra ç ã o  

po rtug u esa  ( Modelo de Administração Tradicionan n ão  soube ram preserva r este 

pr i n c íp io fu n d amenta l .  De fa cto, a desconfi a n ç a  q u e  se observa na re l a ç ã o  entre 

a po l íti c a  e a gestão, q u e  por s u a  vez se  refl e cte, ta m bém,  na  re l a ç ã o  com  os 

c i d a d ã os2, tendeu ,  q u ase  semp re,  a ser u ltra passada  p e l a  c ri a ç ã o  d e  reg ras  e 

ma i s  reg ra s, p a ra supostamente su bstitu i r  a c o nf ia n ça ,  através d a  p revis i b i l i d ade .  

Este mode l o, p a ra fu n c i o n a r  com efi c i ê n c i a  e g a ra nt ia d e  impa rc i a l i d a de, n e c es­

s ita d e  uma pré- reg u l a ç ã o  no  s istema ,  através d e  uma  comp l exa te i a  d e  reg ras .  

Esta situ a ç ão ,  sobej amente conhec i d a  e senti d a  po r  todos  os fu n c i o n á rios  e c i d a ­

d ãos, é responsáve l  pe l o  fe nómeno  d a s  d i sfunções  bu roc ráti c a s  (Me rton,  1 967 ) .  

Al i ás ,  são essas  consequênc i a s  não  p revistas o u  i n desej adas  do  fu nc i onamento das  

bu roc ra c i a s  q u e  são ,  mu ita s vezes, i n co rrectamente denom inadas  por  " b u roc rac i a "  

( G on ç a lves, 1 986) .  

Por  o utro l a d o, a d imensão  "estrutu ra dos ó rgãos  d e  g estão d e  topo" ,  das d i -

2 N ã o  podemos d e ixar  d e  enca ra r  o p a p e l  d a  Adm in istra ç ã o  Púb l i c a  c o m o  o rgan iza ç ã o  med i adora e ntre a 
po l ític a  e os c i d adãos .  
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versas o rgan i z ações  p ú b l i c as, é g e ra lmente o rgan i z ada  p a ra fu n c i o n a r  s egundo  a 

sepa ra ç ão  po l íti c a  I gestão .  No  â mb ito deste mode l o  d a  Administração Tradicional, 

a esco l h a  e a n omeação  d e  d i ri g entes p a ra os ó rgãos  d e  gestão, passa ram a re c a i r  

p redom i nantemente em c rité r ios po l íti c o - pa rti d á r ios, s e n do  esta uma  o utra d a s  es­
tratég i a s  que os gove rnantes têm l a rg amento uti l iz a do, p a ra su bstitu i r  a d i c otom i a  

po l íti c a  I gestão .  P a ra Mo re i ra e Ma ç ã s  (2003) ,  h á ,  d e  fa cto, uma  desconf ia n ç a  

pe ra nte a impa rc i a l i d a de  d a  Adm i n i stra ç ã o, po r  esta se te r d e ixado dom i n a r  p e l a  

infl u ê n c i a  po l íti c o - pa rti d á ri a .  

A po l it iza ç ã o  d a  Adm in i stra ç ã o  po rtu g u esa  é d e  ta l fo rma g rave, q u e  é re conhe ­
c i d a ,  p e l a  l ite ratu ra i nte rn a c io n a l , c omo  a p ri n c i p a l  r a z ão  p a ra a fa l h a  d a s  refo rmas  

e proc essos d e  mode rn iza ç ã o  (Sotiropou l os, 2004) .  

Em re l a ç ã o  à gestão dos re c u rsos h uma nos  n a  Fun ç ã o  Púb l i c a, também aqu i  o 

Modelo da Administração Tradicional, de ixou d e  l a do  o c u mpr imento dos  pr in c íp ios 

do  mé rito defend i dos  pe lo mode l o  b u roc ráti co  weberi a no .  A i nte g ra ç ão  de  todo  o 
pessoa l  n um  s istema  de  ca rre i ra d a  Fun ç ã o  Púb l i c a  v isa,  essenc i a lmente, q u e  a sua  

a ctu a ç ão  possa  desenvolver-se sempre d e  modo  a d efende r  o i nteresse ge ra l  com 

obj e ctivi dade  e neutra l i d ade .  Pa r a  ta l ,  c riou-se uma  p rotecção  dos fu nc i oná rios, com 

um  estatuto p róp rio ,  evita ndo  q ue  aque l es  pudessem ser  afastados arb itra ri amente 

pe los governos e os pa rtidos q ue  os sustentam .  Nesta pe rspectiva, a gestão de re c u r­

sos h umanos d eve, segundo  a teari a  weberi a na  ( Lopes e Ba rrosa, 2008), conta r com 

um  rec rutamento e se l ecção, ( de  fo rma impessoa l ); uma  ava l i a ção  d e  desempenho  

( entend i da  como presta ção  d e  contas ou  mesmo como tra nsparênc i a ); uma  forma ­

ção  p rofiss ion a l  c ontín u a  ( susceptíve l  d e  fazer  d e  cada  p rofiss i ona l  um  espec ia l i sta 

da sua  á rea )  e u ma remuneração  ( com base no mé rito reve l ado  pe l a  ava l i a ç ão  de  

desempenho, também re l ac i onado  com o desempenho  g loba l  d a  o rgan iza ção ) .  

De  fa cto, o dese nvolvimento d a s  p ráti c a s  d e  g e stão n a s  o rgan i z ações  p úb l i c a s  

de ixou d e  respe ita r os pr i n c íp ios d e  u m a  boa  g e stão, mu itos de l e s  c ons i g n ados  n a  

p róp ri a  l e i , a d u ltera ndo  comp l eta mente o s istema  d e  mé rito . Por  exem p lo ,  o re c ru ­

tamento na  Fun ç ã o  Púb l i c a  h á  mu itos anos  que ,  regra g e ra l ,  n ão  se f a z  por  c o n c u rso 
p ú b l i c o, no  enta nto, a p ráti c a  tem sido a de a n u a lmente serem a dm it id a s  m i l h a res  

de  pessoas3, à reve l i a  d a  própr i a  l e i .  Re l ativamente, à ava l i a
_
ç ã o  d e  desempenho, 

até h á  bem poucos  anos  atrás, como  se sa be,  a p ráti c a  existente e ra a d a  c l a ssif i ­
c a ç ã o  de  "mu ito bom" a todo  e q u a l q u e r  fu nc i o ná rio ,  i n dependentemente do  mé rito . 

A form a ç ã o  p rofi ss iona l ,  em  mu itas o rg a n i zações, n ã o  obedece  a u m  l evantamento 
de ne c ess id ades  e m u ito menos  a um P l a no  de Formação .  As p romoções  da g ra nde  

ma io r i a  d a s  c a rre i ras  d a  Fu n ç ã o  Púb l i c a ,  até h á  três anos  atrás, e ram a utomáti c a s, 
a penas  baseadas  n a  a nti g u i d a de, bem como  o s istema  d e  remune ra ç ã o  o q u e  é 

3 De um modo  g e ra l ,  a p ráti c a  ma is  comum é a dos  d i r i gentes a d m it irem de forma precár i a  p rofiss iona is  ( através 
d e  estág ios, tra ba l hos  esporád i cos, estudos,  pa receres técn i cos  o u  j u ríd i cos, etc . )  d a ndo- l hes  conti n u i d ade  na  pres­
ta ç ã o  d e  servi ç os, através d e  " rec ibo  verde" .  Mais ta rde, torn a m-se func ionários  com víncu l o  q u a n d o  os governos 
p ress ionados, p a ra ta l ,  a c a b a m  po r  l e g iti m a r  l ega lmente a situação ,  no rma lmente, e m  vésperas de  e l e i ções.  
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comp l etamente des l i g ado  do  mé rito d o  desempenho .  Pa ra  Lopes  e B a rroso (2008) 

fo i  a r i g i dez  d a s  p ráti c a s  de G R H, esvazi a d a  dos va l o res i nsc ritos nos p r i nc íp i os, 

q u e  g e rou  a pe rversão da bu roc ra c i a .  

Neste contexto, h á  vár ios a no s  q ue  o s istema  de  governação  das  o rg an i zações 

púb l i cas, baseado no  Modelo da Administração Tradicional, entrou em p rofunda  c rise .  

No  essenc ia l ,  a s  d imensões deste modelo de  gove rnação  de ixa ram de ga ranti r a efi cá ­

c i a  das  organ izações e não asseguram a necessár ia imparc ia l i dade do servi ço púb l i co .  

D a  a n á l i se  efectu ada ,  podemos  constata r q u e  a s  o rgan i zações  estu d ad as, ta i s  

c omo, os i nstitutos, a g r upamentos d e  esco l as, tri b u n a is e mun i c íp ios são  c a ra cte r i­

z adas  pelo Modelo da Administração Tradicional e que ,  d e  um  modo  g e ra l ,  te ndem 

a a c op i a r  c a ra cte rísti c a s  d e  outros mode l os  d e  g overn a ç ã o, des i g n a d amente, dos  

mode l os  d a  Nova Gestão Pública e d a  Gestão do Valor Público. Os  tri b u n a is são  o 

ú n i c o  ti po  d e  o rg a n iza ç ã o  p ú b l i c a  a n a l i s ada  q u e  se m a ntém c onfi n a do  às  c a ra c ­

te rísti c a s  do  mode l o  d a  Administração Tradicional, o q u e  pode  se r  j u stifi c a do  à l u z  
d a s  q u atro d imensões d o  nosso  conce ito de  mode l o  d e  g overn a ç ão :  p r ime i ro, n a  

d ime nsão  " p a rti c i p a ç ão  e p ape l  dos  i nte ressados"  há ,  d e  fa cto, p o u c a  a b e rtura 

dos  tri b u n a i s  re l ativamente ao  meio envolvente, q u e r, pe la a usênc i a  d e  p a rti c i p a ­

ç ã o  d e  stakeholders, pa ra a l ém  dos q u e  i nte g ra m  a á rea  p ú b l i c a , q u e r  a i n da ,  pe l a  

fra c a  responsab i l i za ç ão  pe rante os existentes stakeholders; segundo, n a  d imensão  

"o rgan iza ç ão  dos órgãos de  g estã o"  n ão  h á  uma  d efi n i ç ã o  c l a ra de  responsa b i l i d a ­

des  de  gestão, confo rme ana l i sado no  ponto a nte r ior; te rce i ro, a "fi losof ia d e  gestão" 

confi na -se  a uma i nteg r a ção  h i e r á rq u i c a , o que é m u ito l im itativo num contexto da 

soc i edade  d e  i nformaç ão; por  ú ltimo, não h á  " a utonom ia  dos  p rocessos de  gestão" ,  

como conseq uên c i a  d a  fa lta d e  uma fu n ç ã o  d e  gestão d ev id amente a d eq u a d a .  

Nesta pe rspe ctiva, este mode l o  p a re c e  te r c u m pr i do  o seu  pa pe l ,  e n q u a nto o 

me io  envolvente foi re l ativamente estáve l .  Actua lmente, o mode lo  d a  Administração 

Tradicional demonstra um g rande  desa justamento ao me io  envolvente e uma  g rande  

i n coe rê n c i a  n a  coesão  e gestã o dos  re c u rsos h u m a nos .  

• Ádmin istração "Profiss ional" 

O mode lo  d a  Admin istra ção  "P rofissi ona l" su rge  na  sequênc i a  do g rande  c resc i ­

mento das  adm in istra ções púb l i c as, com a entrada  e a tomada  do poder admin istrativo 

pe los  profiss iona is  (méd i cos, p rofessores, ass istentes soc ia is, etc . )  ( Rocha, 2000) .  

A govern ação  deste ti po de  o rg an iza ções é dom inada  por  esses p rofiss iona is  q ue  

i ntroduz i ram uma  nova c u ltura ma i s  té cn i c a, de ixando  d e  l a do  os p roced imentos 

adm in i strativos, p róp rios do  mode lo  a nte r ior. São esses " p rofiss iona is" q ue  a l ém  

de  passarem a ge ri r  as  organ i zações púb l i c as, i nfl u enc i am  o Pode r  Po l íti c o  com a 

concepção  das  po l íti cas  púb l i cas  e a sua  imp lementação  na p ráti c a .  Embora se afaste 
na l g uns  aspectos, este mode lo  tem em comum, com o a nte r ior, as c a ra cte rísti cas  

d a s  reg ras  e a fo rma  d e  coo rd e n a ç ão  pré - reg u l a dora .  A efi c á c i a ,  ma i s  d o  q u e  a 
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efi c i ê n c i a ,  é u m  dos  va l o re s  ma i s  assum idos  po r  este mode l o  d e  govern a ç ão .  

D a  nossa pesqu i sa ,  c o n c l u ímos q u e  são  os po l ité c n i cos  e os hosp ita i s  as  o rga ­

n i zações  q u e  possuem c a ra ct!) rísti c as  ma i s  evi dentes do  Modelo de Administração 

"Profissional". Al i ás, esta conc l usão  conf irma a teor i a  existente das  c a ra cte rísti c as  

d a  B u roc r a c i a  P rofiss i o n a l  (M i ntzbe rg, 1 995; Rocha ,  2000) .  

Trata -se de  um  mode lo  de  governação  q ue, pera nte o a ctua l  me io  envolvente, 

a p resenta i númeras defi c iên c ias .  A partic i pação  dos stakeholders não é s istematizada 

a níve l institu c iona l .  Faz-se, sobretudo, a p a rtir d a  re l a ção  i nd ivid u a l  q ue  se estabe lece  

entre os p rofiss iona i s  e os utentes (méd i cos  e pac i entes I p rofessores e a l unos ) .  
O p ape l  dos  i nte ressados não é assum ido  sob a postura de  " c l i e nte",  mas fi c a -se 

s imp l esmente pe la  d e  " utente" ,  sem g randes  exi g ê n c i a s  d e  q u a l i d a de .  Re l at iva­

mente à " o rg a n iza ç ã o  dos ó rgãos  d e  g estã o" ,  estes são estrutu rados  tendo  em 

conta a representa ção  do  peso dos p rofiss i ona i s  e no  senti do  d e  presta rem contas 

ao  Pode r  Po l íti c o .  Deste modo, ve rifi c a -se não exi sti r uma responsa b i l i d a de  bem 

defi n i d a ,  po r  p a rte dos  vá r i os  stakeholders p ri n c i p a is, o u  se j a ,  q u e r  os  po l ité c n i c os, 

q u e r  os hosp ita i s  só presta m contas aos  stakeholders i nte rnos ( aos  p rofiss i ona i s  
e aos  po l íti cos  g ove rn a ntes ) .  N a  "fi l osofi a d a  coo rd e n a ção" ,  é uti l i z ada  p redom i ­

n a ntemente a i nte g ra ç ã o  h i e r á rq u i c a  o que  se man ifesta como  uma  l im ita ç ã o  à 

i nova ç ã o  e, consequentemente, à f lexi b i l i d a de  n a  a d a pta ç ão  a o  me i o  e nvo lvente .  

No  que d i z  respe ito à " a utonom i a  dos  proc essos" d e  gestão, c o n c l u i -se ex ist i r  um 

ba ixo grau d e  a utonom ia ,  com mu itas regras d e  contro lo ,  em contraste com a g rande  

descentra l i za ç ã o  d o  tra b a l h o  ope ra c i o n a l , po r  p a rte dos  p rofi ss i ona is .  

Cont udo, a s  o rg a n i z a ç õe s  c a ra cter iz a d a s  por  e ste m o d e l o  d e  g ove rn a ç ã o  

d a  Administração "Profissional" ten dem  a a c o p l a r  tra ços  d e  outros mode l o s  d e  

g overn a ç ã o .  Po r  exem p lo ,  os  po l ité c n i c o s  tem vi n do  a evo l u i r  p a ra o mode l o  d o  

Valor Público, e n q u a nto q u e  os hosp ita i s  a evo l u ç ã o  ve rifi c a -se  pe l o  mode l o  d a  

Nova Gestão Pública. 

• Escolha Públ ica 

Este mode lo  s u rge ,  s egundo  N i ska n e n  ( 1 97 1 ), po rq u e  a Adm i n i stra ç ã o  Púb l i c a  

está dom i n ada  pe l os  b u ro c ratas, q ue ,  sendo  g u i ados  pe l o  seu  p róp ri o  i nteresse, 

maxim izam os o rçamentos como fo rma de  exe rcíc i o  e ostenta ção  do  pode r. Por  isso, 
ser ia n e cessár io  d evo lver o pode r  aos  po l íti c os .  P a ra esta co rrente d e  pensamento, 

os po l íti cos  têm de afi rma r  o seu  l e g íti mo  pode r  em re l a ç ã o  aos " p rofiss i ona is ­

gestores" .  Este é o p r ime i ro movimento d e  refo rm a adm i n i strativa que se i n s u rg e  

c o ntra a " b u ro c r a c i a "  dos  mode l o s  a nte r iores .  

Fa c e  à g r ande  extensão  das fu nções  d o  Estado - P rovi d ê n c i a  e a o  enorme g a sto 

p úb l i co ,  os po l íti cos  i ntrod uzem a "efi c i ê n c i a "  como um va l o r  a p rossegu i r . P a ra ta l ,  

tom a m  o me r cado  como  p ad rã o  e passam eles p róp rios  a infl u e n c i a r  a gestão d a s  

o rg a n iz ações, po is ,  e ntendem q u e  os b u ro c ratas n ã o  p rosseguem o i nteresse g e ra l ,  
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mas s im,  os seus p róprios  i nte resses .  Nesta pe rspe ctiva, Auco i n  ( 1 996) refe re que a 

Escolha Pública tem como  pr i n c íp ios d e  a ctu a ç ã o  a c e ntra l i za ç ã o, a coo rd e n a ç ão  
e o contro l o .  É c l a ro q u e  a a dopção  desta estratég i a  va i  infl u e n c i a r  p rofu n d amente 

a govern a ç ão  das  o rg a n iz a ções .  

No  âm b ito d a  nossa pesqu i sa ,  a infl u ê n c i a  d a  Escolha Pública tez-se nota r, p r i n ­

c i p a lmente, no  c a so dos  i n stitutos e dos  m u n i c íp ios .  Nestes, a prese n ç a  po l íti c a  é 

i ntensa  e consta nte; q u e r  no caso  dos  i n stitutos, com a nomeação  dos  gesto res e 

i nterfe rên c i a s  n a  gestão, q u e r  nos mun i c íp i os, onde  se esta be l e ce  p rati c amente 

uma  re l a ç ã o  h i e r á rq u i c a -fu n c i o na l  entre a po l íti c a  e a gestão .  

A c e ntra l i za ç ã o  conc reti za-se pr in c i p a lmente através d a  a dopç ão  d e  u m  esti l o  

d e  l i d e ra n ç a  po l íti c a  q u e  pe rm ite aos  po l íti cos  g ove rnantes o contro l o  d i re cto das  

organ i zações púb l i c as, convertendo-os em "gestores" .  Desde  l ogo ,  as  d imensões da  

gove rn a ç ão " participação e papel dos stakeholders" e "o rg a n iza ç ã o  dos  órgãos de  

gestão" são pa rti c u l a rmente afe ctad as, co l o cando  em causa  o pr in c íp io fu ndamen­

ta l d a  sepa ra ç ã o  dos  i nteresses po l íti c a  I g estã o .  Re l ativamente à coo rd e n a ç ão, a 

ênfase é co l ocada  no re c u rso ao  mercado  como fo rma d e  i nteg ra ç ão  d e  a ctivi dades  

p a ra a l ém  d a  h i e ra rq u i a .  N ã o  su rp reende ,  po rta nto, q u e  mu itas das  i n i c i ativa s de  

mode rn i za ç ã o  l evad a s  a c a bo, no  â m b ito d a  Escolha Pública, estej am  assoc i a das  

a prog ramas  d e  p rivatiza ç ã o  d e  a l g u n s  se rv iç os, a des re g u l a ç ã o  e a contrata ç ão  

exte rna d e  a ctivi d ades .  No  q u e  conc erne  à d imensão  " a utonom i a  dos  p rocessos 

d e  gestã o" ,  este mode l o  d e  govern a ç ão  i n c i d e  a sua p re o c u p a ç ão  no  contro l o, 

sob retudo ,  através d a  po l itiz a ç ão  dos  c a rgos  d e  g estã o .  

• Nova Gestão Públ ica 

O mode lo  d e  g overn a ç ã o  d a  Nova Gestão Pública ( N G P ) p ro c u ra desmonta r os 

p i l a res  d o  Modelo da Administração Tradicional, tendo  como exemp l o  a segu i r  a 

gestão empresar ia l  p rivada .  A emergênc i a  desta co rre
.
nte teóri c a  re l a nçou  uma  sér ie 

d e  p r i n c íp ios o rg a n izativos no  senti do  d e  refo rç a r  as  c a p a c i d ades  dos  gestores, 

des i g nadamente, a c l a rifi c a ç ão  das suas  m issões e o assum i r  de  responsa b i l i d ades  

p a ra a l ém  dos  seus  co l a bo ra do res, tam bém,  pe ra nte os  c i d ad ãos- c l i e ntes .  A N G P  

cons idera q u e  u m a  gestão efi caz  pressupõe gesto res p rofissi ona is. Segundo, Auco in  

( 1 996), os pr i n c íp ios o rg a n izativos precon i zados po r  esta c o rrente d a  Nova Gestão 

Pública são  a descentra l i za ç ã o, a des re g u l a ç ã o  e a d e l e g a ç ão  de com petên c i as .  

A i nfl uênc i a  destes pr in cípios, introduz idos pe la  Nova Gestão Pública, é bastante 

visíve l, por exemplo, num dos hospita is ( HOSP- 1  ), nas a utoridades regu l adoras indepen­
dentes e nos mun icípios. Com efeito, os pr in cípios da  descentra l i zação, desregu lação e 

de legação de poderes, conc retizam-se, por exemplo, na atri bu ição do estatuto empresa­

r ia l  ao HOSP- 1 .  proporc ionando característi cas de maior flexib i l idade, fundamenta lmente 

pe las  d imensões "fi l osofia da coordenação"  e "g ra u  de a utonomia dos processos". 

De fa cto, este hosp ita l  a d optou ,  em g r a nde  p a rte, u m a  fi l osofi a d e  c oo rd e n a ç ã o  
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d a s  s u a s  a ctiv i d a d es, com base  na i nteg ra
.
ç ã o  pe l o  m e rc a d o, o q u e  l h e  pe rm ite 

uma  d i n â m i c a  a c re s c i d a  na presta ç ã o  do se rvi ç o  p ú b l i c o .  Por o utro l a do ,  a s u a  

m a i o r  a uto n om i a  p e rm iti u - l h e  c r i a r  f lexi b i l i d a d e s  n a  a q u i s i ç ã o  d e  me i o s  e n a  

p resta ç ã o  d e  se rv i ços .  

Qua nto à s  a uto ri d a de s  reg u l a d o ra s  i n d e p e n de ntes, tod a  a s u a  estrutu ra d e  

g overn a ç ã o  possu i  c a ra cte rísti c a s  d a  N G P. Seg undo  Stoker  (2008), esta c o rrente 

teó ri c a  d efende  o rg a n i zações  ma g ra s  e a utónomas  reti r adas  dos se cto res p ú b l i c o  
e p rivado  e uma  gestão com l i b e rd ade  p a r a  g e ri r. Confo rme More i ra e Maçã s  (2003). 

a s  a uto ri d ades  reg u l a do ras i n dependentes confi g u ram-se  como e nti d ades  q u e  d ã o  
g a ra nti a s  d e  sepa ra ç ã o  fa c e  aos  i nteresses o rg a n izados  e d a  i n dependênc i a  d a s  

dec isões q ue  sej am  tomadas  pe los  s e u s  órgãos .  De  fa cto, d a  nossa aná l i se pudemos 

observa r que  toda  a estrutu ra de  governação  d estas enti dades  é o rgan izad a  seg undo  

c rité r ios de  i ndependênc i a  e d e  efi c i ê n c i a ,  ta nto nos  ó rgãos  como n a  fi l osofia d e  

a ctu a ç ã o, bem como, n a  a utonom i a  dos  p roc essos d e  gestão .  

Nos  mun i c íp ios constata -se a prese n ç a  d a  N G P, sob retudo ,  n a  d imensão  d a  

"fi l osofia de  a ctuação " .  C om  efe ito, os mun i cíp ios p a ra o desenvolvimento de  mu itas 

d a s  s uas  a ctivi d ades  re co rrem ao  me rcado, sob retudo ,  através d a  exte rna l iza ç ã o  

e s ubcontrata ç ã o  do  forn e c imento d e  m u itos dos  se rvi ços .  

A perspectiva subj acente à Nova Gestão Púb l i c a  resu lta essenc i a lmente da  cons­

tatação, de  um modo ge ra l ,  d a  ba ixa produtivi dade  dos func i oná rios púb l i cos  e da  

i dentifi c ação  de  estratég ias  ma is  efi c i entes, no âmb ito da  a ctivi dade  p rivada ,  pa ra 

satisfazer os c i dadãos  c l i entes. Foi assente neste pressuposto que  se ap l i cou  mu ita 

l eg i s l ação  rel ativa à flexib i l i dade  l a bora l  na  Função  Púb l i ca ,  des ignadamente, a trans­

formação  do víncu l o  de  nomeação pa ra a contrata ção idênti c a  à d a  a ctividade privada .  

Po rém,  s e g u n do  P itc h a s  ( 2007 ) ,  e sta c o rre nte mode rn i z a do ra e stá p rog ress iva­

m e nte a desenvo lve r uma fu n ç ã o  p ú b l i c a  ma is  o b r ig a d a  a o b e d e c e r  à vonta d e  · 

po l íti c a  dos  governos  d o  q u e  à s  c o n d i ç ões  d e  efi c i ê n c i a  e renta b i l i d a d e  soc i a i s .  

Po i s ,  d e  a c o rd o  c om  este a uto r, a i ntrod u ç ã o  dos  m étodos  d a  " N ova G e stã o 

P ú b l i c a "  fa l h a  c a d a  vez ma i s  o o bj e ctivo d e  c ri a r  ve rd a d e i ros  g e sto res p rofi ss io ­

na i s  e ,  em  vez d i sso,  dese nvo lve o c o ntro l o  po l ít i c o  dos  fu n c i o n á ri os  p ú b l i c os, a 

p arc i a l i d a d e  e o n e poti smo .  

• Gestão do Valor Públ ico 

O obje ctivo p ri n c i p a l  d a  Gestão do  Va l o r  Púb l i co  é re ivi n d i c a r  uma ma ior  amb i ç ão  

p a ra a Adm i n istra ç ão  Púb l i c a  à l u z  dos  d esafi os  d a  g overn a ç ão  em r ede  ( Stoke r, 

2008) .  Esta teor i a  p a rte d a  i d e i a  d e  q u e  a Adm i n i stra ç ã o  P úb l i c a  n ã o  pode  se r  v ista 

como  um a  emp resa ,  mas  s im como  uma  o rg a n iza ç ã o  à q u a l  i n c umbe  a .  g estã o d o  

bem comum .  Pa ra  P itc h a s  (2007 ) as  fontes deste e ntend imento são  a teor i a  d a  

j u sti ç a ,  desenvolvi d a  po r  Rawls, e a teor ia  Webe r i ana  d a  bu roc ra c i a  a ctu a l iz ada .  

Este a uto r, c hama  ate n ç ão  p a ra a ne cess i d a de  d e  c o l o c a r  em  ênfase uma  l uta em  
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to rno d a  éti c a  d a  Fu n ç ã o  Púb l i c a ,  porq u e  as  o rgan i z ações  p ú b l i c a s  que se to rnam 

menos bu roc ráti c as  e ma i s  empresar ia is, pa recem perder  os va lo res da  neutra l i d ade  

po l íti c a  e d o  p rofi ss i ona l i smo .  Pa ra  evita r a pe rda  d e  va l o res, este mesmo a utor, 
defende  a nec ess id a de  d e  conc i l i a r  os va l o res d o  se rvi ç o  p ú b l i c o  tra d i c i o na i s  c om  

os " novos" va l o res p roven i e ntes das  novas a bo rd agens  d e  o rg a n iza ç ã o  e gestã o 

das  o rg a n izações  púb l i c as, sendo o pape l  d a  teor ia  mu ito impo rta nte pa ra o sucesso 

das reformas .  

Esta co rrente teóri c a  é a ma i s  re cente, embora possamos d izer  q ue  se trata d e  um 

con junto de  i de i as  que ,  de  um  modo ge ra l , está p resente na  trad i ção  de  mu itos dos  
d i r i gentes e fu nc i oná rios púb l i c os .  Ao  contrá r io do  mode lo  d a  Nova Gestão Púb l i c a, a 

Gestão do Va lo r  Púb l i co  aj uda�nos a d a r  senti do  ao  que  é específi co das  o rganiza ções 

d o  servi ço  pú b l i co, promovendo  estratég i as  adequadas  pa ra fazer fa ce  aos desaf ios 

d a  efi c i ênc i a ,  d a  accountabulitye da  equ i dade .  Mu itos destes obje ctivos pressu põe a 
ap rend izagem de novas formas de d i ri g i r  as organ izações púb l i c as, fundamenta lmente, 

são exequ íveis através de uma  govern ação  em rede ( Stoke r, 2008) .  

A nossa pesqu i sa  reve l o u  c a ra cte rísti c a s  deste mode l o  em  org a n i zações, ta i s  

como ,  os i n stitutos os po l ité c n i c os, os  a g r u pamentos d e  esco l as  e nos mun i c íp ios .  

7.2. CONCLUSÕES GERAIS 

O p resente tra b a l h o  tem como  p ri n c i p a l  p ropós ito o d e  comp reende r  q u a l  a 

evo l u ç ã o  d a  govern a ç ã o  d a s  o rg a n iza ções  p ú b l i c a s, em Portu g a l , s abe r  q u a is os  

novos mode los  'em  emergênc i a  e d e  que  ma ne i ra estes afe ctam a q u a l i d a de  dos  

se rv iç os, sendo  esta, med i d a  pe l a  sat isfa ç ã o  dos  p rofi ss iona i s .  

Ao l o ngo  deste pe rc u rso mun imo-nos  prog ressivamente de  teor i as  e d e  i n stru­

mentos conceptu a i s  que nos  pe rm iti ram dar fo rma a uma defi n i ç ã o  d e  g overn a ç ão  
(governance) q u e  se rv iu  de  b a s e  a tod a  a d i s c ussão  teór i c a  e empíri c a  a p l i c a d a  às  

o rgan i z ações  p ú b l i c a s .  Assum imos  como  defi n i ç ã o  d e  g overn a ç ã o, o modo  como  
se esta be l e c e  e o rg a n iza a re l a ç ã o  entre os  vá r i o s  stakeholders, da s  o rg a n izações  

p ú b l i c as, a f im  d e  ma nter a coesão  do  s iste ma  i nte rno e desenvo lver c a pa c id ades  

d e  c r i a r  va l o r  p úb l i c o .  

Neste tra ba l ho ,  desenvolvemos do i s  estudos .  No  p r ime i ro, p ro c u rá mos obse rva r 

q u a l  a evo l u ç ã o  d o  nosso s istema  d e  Ad m i n i stra ç ã o  Púb l i c a , c ompa ra ndo -o  com  

os p ri n c i p a is s istemas  e u ropeus .  P a r a  ta l ,  desenvolvemos  um  estudo  a n íve l  d o s  

mode l o s  N a po l eón i co, A l emão, do  Re i no  Un i d o  e da S u é c i a, a fim d e  c ompa ra rmqs  

a l g umas  d a s  suas  p ri n c i p a is c a ra cte rísti c a s  d e  govern a ç ã o  com o s istema  adm i ­

n i strativo po rtu g uês .  Este tra b a l h o  pe rm iti u - nos  c o n c l u i r  q u e  o a ctu a l  s i stema  d e  

govern a ç ão  po rtug uês  é o resu lta do  d o  c ruza mento d e  uma  a d a pta ç ão  i n a dequada  
do  Mode l o  N a po l eón i co  e d a  tentativa d a  sua  c ompati b i l i za ç ã o  poste r io r  c om  os  
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postu l a dos  da B u roc r a c i a  We be ri a n a .  Ta m bém,  c o n c l u ímos q u e  o resu ltado d essa 

m istura de  c a ra cte rísti c as  ge rou  uma "pseudo"  bu roc rac i a  denom inada  por  Modelo 

de Administração Tradicional. 

No segundo  estudo, p a rtimos do  conce ito de  govern ação  e testámos emp i r i ca ­

mente c atorze o rgan izações, pe rtencentes a sete ti pos d ife rentes de  o rg an izações da  

Admin istra ção  Púb l i c a  portuguesa ( i nstitutos, ag rupamentos de  esco las, po l itécn i cos, 

hosp ita is, tri b una is, a utori dades  reg u l adoras i ndependentes, mun i cíp ios) .  O perc u rso 

rea l iza do  pe rm iti u -nos confi rma r  a ide ia d e  emergênc i a  d e  mode los  d e  governação  

d ife renc i a dos na  Admin i stra ção  Púb l i c a  po rtu g uesa .  Efectivamente, neste seg undo  
estudo, esperávamos encontra r, no  âmb ito d a  p l u ra l i dade  o rgan izac iona l ,  uma  cu ltu ra 

de servi ç o  púb l i c o  u n ifi c adora,  em emergênc i a ,  trad uz ida n um  mixde  c a ra cte rísti c as  

re l ativas aos d iversos mode l os  de  governa ção .  
Uma  d a s  c o n c l usões  q u e  podemos  reti ra r cons i ste n a  conf i rm a ç ã o  d a  i d e i a  d e  

q u e  n ã o  h ouve uma  verd a de i ra refo rma d a s  o rg a n i z ações  p ú b l i c a s  tra d i c i o na is .  

Efectivamente, as  vár ias co rrentes de  modern iza ç ão  adm i n istrativa não  substituíram 
o Modelo de Administração Tradicional, mas  a ntes a c o p l a ram  c a ra cte rísti c a s  d e  

outros mode l o s  d e  governa ç ã o, como  s ão ,  os mode l o s  d a  Escolha Pública, d a  Nova 

Gestão Pública e d a  Gestão do Valor Público, sem fazerem eme rg i r  uma  verd a de i ra  

c u ltu ra d e  se rvi ç o  p úb l i c o .  N a  verd a de  o Mode lo  d e  Adm in istra ç ão  Trad i c i o n a l , a 

p a rti r d a  i n c o rpo ra ç ã o  dos  postu l a dos  we ber i a nos, c a ra cte r iza -se po r  a l g umas  

reg ras  q u e  p retendem asseg u r a r  va l o res  como  a impessoa l i d ade ,  a reg u l a ri d a de  

e o contro lo ,  mas  e l e  não  se mostra s usceptíve l  d e  mod ern iza ç ã o, o u  se ja ,  n ão  

pe rm ite uma  evo l u ç ã o  d a s  s uas  c a ra cte rísti c a s  p a ra va l o res  como  a efi c i ê n c i a ,  

nem conseg u e  fazer  frente aos  a ctu a i s  d esaf ios d o  se rvi ç o  p ú b l i c o, como são, 

p ri n c i p a lmente, os va l o res d a  accountability e d a  e q u i d a de .  De  fa cto, a pesa r  d as  

pressões exte rnas, su bs iste a imob i l i d a de  dessas  o r gan i z a ções  o q u e  nos  l eva a 

a ponta r q u e  a o r i gem dessa r i g i dez  se d eve a aspectos d a  estrutu ra o rg a n i za c i o n a l  

re l a c i o nados  com a existê n c i a  d e  u m  e rro fu n d amenta l d o  s istema  d e  g overn a ç ão .  

Ass im ,  i n dependentemente d a  a ctiv i d ade  ou  se cto r, a i n efi c á c i a  d a s  o rg a n izações  
púb l i c as  pa rece  d eve r-se a u m  p rob l ema  esse n c i a l  fu n d a do  n a  i rra c i o n a l i d a de  d o  

mode l o  d e  g overn a ç ã o, c uj o  p rob l ema  t em  o r i g em  n a  fa lta d e  sepa ra ç ã o  d a s  ra­
c i o n a l i d a des  po l íti c a  I gesti o n á ri a  I té c n i c a , no  s istema  d e  g overn a ç ã o, o ri g i n a ndo  

uma  confusão d e  p a pé i s  e de  i nte resses confl itu a ntes, l eva ndo  a uma  i n c a pa c i d a de  

congén ita d e  a c ompanh amento d a  sua  a d a pta ç ão  a uma  evo l u ç ã o  n e cessár i a .  

Constata -se,  po r  exemp l o, que  os i n stitutos, os  a g r u p am entos de  esco l as  e os  

m u n i c íp ios têm c a ra cte rísti c a s  do  Modelo de Administração Tradicional, em  s imu l ­
tâ neo  com c a ra cte rísti c a s  d e  outros mode l os  ma i s  re c e ntes, como são, a Escolha 

Pública, a Nova Gestão Pública e a Gestão do Valor Público. Uma  outra constata ção  

é re l ativa à pe rs istê n c i a  d a  c u ltura o rg a n iza c i o n a l  dos  tri b u n a is, em q u e  estes s e  

a p resentam como  o ú n i c o  ti po  d e  o rg a n iza ç ão  p ú b l i c a  estu d a d a  q u e  m a ntém o s eu  
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fu n c i o n amento segundo  u m  só mode l o  - o Modelo de Administração Tradicional. 

Esperava-se e n contra r nos  tri b u na i s  novas tendênc i a s  d e  gove rn a ç ã o  e de gestão, 

sob retu do,  tendo  em  conta a a dopção  do Dec reto - Le i  n° 1 76 /2000, d e  9 d e  Agosto, 

q u e  c r i ou  a fi g u ra do adm i n i strado r  do tri b u n a l .  Tod av ia ,  as c a ra cte rísti c a s  ma i s  

d ete rm i n a ntes d a s  d imensões  d e  govern a ç ã o  do  Mode l o  d e  Adm in i stra ç ão  Trad i ­

c i o n a l  estão a c e ntu a d amente presentes nos  tri b u n a i s  a n a l i sados .  

Conc l u ímos, ta mbém, que  a ctu a lmente a evo l u ç ã o  d o  se rvi ç o  p ú b l i c o  p a re c e  

e n c am i n h a r-se p a ra a a dopção  d e  c a ra cte rísti c a s  dos  mode l o s  d a  Nova Gestão 

Pública e da Gestão do Valor Público. P ri n c i p a lmente, o mode l o  d a . N ova Gestão 

Púb l i c a  é a q ue l e  que,  nas d u a s  ú ltimas  d é c a d as, ma is tem i nsp i r ado  a s  d iversas 

med i d as  d e  mode rn i za ç ão .  Este mode l o  está l i g a do  à i ntrod u ç ã o  d a  fi l osofi a da 
Qu a l i d ade  Tota l ,  à i nteg r a ção  d e  a ctivi d ades  pe lo me rcado  ou  n a  ma io r i a  dos  c a sos 

pe l o  quasi-mercado e à gestão empresari a l  p rivada ,  podendo constata r-se no  nosso 
estudo  a l g u n s  destes s i na i s  em  o rg a n iz ações  como, os hosp ita is, a s  a uto ri d ades  

reg u l a do ra s  i n dependentes e os  mu n i c íp ios .  Tendo  como  exemp l o  a gestão emp re­

s a ri a l , c omp reende-se q u e, pe rante uma p ro c u ra ma c i ç a  d e  se rv iços  p ú b l i c os  com 

c rescente exi g ênc i a  dos  c i d a d ãos,  a s  o r gan iz ações  p úb l i c a s  p ro c u rem  responde r  

com efi c i ê n c i a  e q u a l id a de .  A Nova G e stã o P úb l i c a  é u m  dos i n stru mentos- c h ave 

neste p rocesso  de m u d a n ç a , p romove n d o  d e s i g n a d a m e nte, a p r ivat iza ç ã o  d e  

se rvi ços  p úb l i c os, a uti l i za ç ã o  de  mec a n ismos d e  me rc a do, a descentra l i za ç ã o, 
a a p l i c a ç ã o  d e  i n d i c a do res  d e  desempenho  e a ate n ç ão  a o  " c l i e nte" e a fi l osofi a 

d a  q u a l i d ade ,  a p a r  d a  i ntro d u ç ão  d e  g ra ndes  a lte r ações  no  âmb ito d o  estatuto d o  

fu n c i o n á ri o  p úb l i c o .  

Efe ctivamente, a i ntro d u ç ão  d e  med i d as  d a  Nova Gestão Pública reso lve mu itos 

dos p rob l emas  re l ativos à efi c i ê n c i a  d a s  o rg a n izações  p úb l i c as, mas  n ão  consegue  

faze r  fre nte aos  desaf ios d a  efi c á c i a  d o  se rvi ç o  p ú b l i c o, como são  o s  va l o res  d a  

acçountability e d a  e q u i d a d e .  Pera nte o s i stema  d e  govern a ç ã o  trad i c i o na l ,  c uj o  

órgão de  gestão é d e  natu reza po l íti ca ,  este mode lo  d a  Nova Gestão Pública defende  

uma  gestã o p rofiss i ona l ,  mas  n ão  d efi n e  verdade i r amente as  suas  responsa b i l i d a ­

des; os  gestores fi c am  sem sabe r  ve rd ade i r amente se  respondem pe rante o pode r  

po l íti c o  ou  pe rante os  c i d adãos  ( utentes ou  c l i e ntes ) .  Ac resce ,  po r  o utro l a d o, que  

p a ra l e l amente às  med i d as  d i r i g i d as  à mode rn i za ç ã o  o rg a n iz ac i ona l ,  este mode l o  

p recon iza ,  a i n da ,  uma  sé r i e  d e  mudanças  ra d i c a is, q u e  têm vi ndo  a se r  ap l i c a d a s  

no  âmb ito d o  estatuto dos  fu n c i o n á ri os  p ú b l i c os ( c omo  po r  exemp l o, a mudança  

d o  vín c u l o  contratual, a a lte ra ç ã o  d a  a posenta ç ão, a ava l i a ç ã o  d o  desempenho,  a 

a lte ra ç ã o  d a  estrutu ra d e  c a rre i ras, etc . ) .  São  a l g umas  destas i n d efi n i ç ões  e a n ã o  

s a lva g u a rd a  d e  va l o res  espe cífi cos d o  se rvi ç o  p ú b l i c o, q u e  este mode l o  d a  Nova 

Gestão Pública não  a c a ute l ou ,  q u e  c ri a ra m  cond i ções  p a ra fazer su rg i r  u m  outro 

con j unto de i de i a s .  

Efectivamente, a fo rça do novo mode lo  d a  Gestão do Valor Público res ide na  rede -
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fi n i ç ão  do  modo como o servi ço  púb l i c o  pode enfrenta r os desafios d a  efi c i ênc ia ,  da 
accountabilitye da  equ i dade .  A sua fi losof ia de a ctu a ção  assenta essenc i a lmente n a  

gestão de  redes e na  Qua l i d ade  Tota l ,  estando a ctua lmente a d a r  os pr ime i ros passos 

no  mundo  da  Adm in istra ção  Púb l i c a .  N a  nossa pesqu isa  e n contramos a l g uns  tra ço's 
deste mode lo, da Gestão do Valor Público, em organ izações como, os institutos, os po­

l itécn i cos, os agrupamentos de  esco las e os mun i cíp ios. De  fa cto, este mode lo permite 
descobri r  formas  de a l i n h a r  comprom issos a l a rg ados entre o sector pú b l i co,  p rivado  

e soc i a l ,  i n corporando  um senti do  de  m i ssão  de  servi ç o  púb l i co  pa ra obte r resu ltados 

com va lor. Este mode lo  de governação  uti l iza a rede  como forma predom inante d e  

coordenação  de  a ctivi dades, p ro c u rando  c on c i l i a r  a q u a l i d a d e  do servi ço  púb l i c o, a 

resposta às  exigênc i a s  d o  regu l a do r  e a esco l ha  l ivre do  c i dadão-c l i ente, através da  

i nteg ra ç ão  estratég i c a  e p a rti c i p ada  da  dec i s ão  dos  pri n c i p a is stakeholders. 

É c l a ro que  as o rgan izações púb l i cas  existem para desenvolve r missões rel ativas ao 

inte resse púb l i co, contando para isso com uma cu ltura organ iza c iona l  de  serviço púb l ico .  

Pode existi r sempre a possib i l i dade de se i ntroduz i r  correcções a essa c u ltura, mas se 

se opta por ataca r  o estatuto do func ionário pú b l i co, a l i enando a sua parti c i pação a ctiva 

na mudança,  pode esta r a comprometer-se, a i nda  ma is, o que  se encontra na or igem da  

me l horia do servi ço  púb l i co, ou seja, o sistema de  governação, desi gnadamente, a sua 

ra c iona l i dade por  v ia  d a  separação  po liti ca  I gestão. De  fa cto, os fu nc ionários pú b l i cos 

podem esta r a ser a cusados daqu i lo  que  não l hes  deve ser atri buído, pois, mu itas das 

organ izações púb l i cas  func ionam de  modo i rrac iona l  devido, fu ndamenta lmente, ao 

seu sistema de  governação  se basear  no mode lo  da  Admin istração  Trad ic iona l .  Esta 

s ituação, de suposta moderniza ção, tem vindo a te r fortes consequênc ias  na efi các i a  

organ iza c iona l  e a afecta r a qua l i dade  dos servi ços, ta l como, se constatou através dos  

resu ltados obtidos pe lo i nquérito d a  satisfa ção profiss iona l .  

Para term inar, d i remos que a nossa le itura desta prob lemáti ca  é a de que  poderemos 

esta r pe rante a i rreve rsi b i l i d a de  d a  eme rg ê n c i a  d e  uma nova c u ltu ra d e  se rvi ç o  

p ú b l i c o, c a ra cter iza d a  essenc i a lmente po r  u m  m ix  d e  tra ços  n ão  co i n c i d ente com  

as  c a ra cte rísti c a s  d e  u m  só mode l o .  Dos resu lta dos  d a  nossa  pesqu isa ,  fi c o u  c l a ro 

q u e  a govern a ç ã o  d a s  o rgan i zações  do  se rvi ç o  p úb l i c o  é p rossegu i d a  segundo  um  
conj u nto de  va lo res q u e  i nteg ram d imensões de  vár ios mode los .  Desta constata ção, 

ta mbém se pode  c o n c l u i r  q u e  há ,  efe ctivamente, uma  tendênc i a  p a ra a evo l u ç ã o  
d a s  c a ra cte rísti c a s  dos  mode l o s  ma i s  tra d i c i o n a i s, p r ime i ro, p a ra o mode l o  d a  

Nova Gestão Pública e ,  em seg u i d a  p a ra o mode l o  d a  Gestão do Valor Público. 

Nesta pe rspe ctiva ,  também n ão  podemos  de ixa r de cons i de ra r  q u e  a " i nsatisfa­
ção" reve l a d a  pe la  esmagado ra ma io r i a  dos  fun c i o n á rios  constitu i  u m  dos fa cto res 

cond i c i o n antes d a  evo l u ç ã o  mode rn iza do ra dos  a ctu a i s  s i stemas  d e  g overn a ç ã o, 

fu ndamenta lmente, p e l a  contra d i ç ã o  prese nte nesses s istemas, a o  p retend erem 
c ri a r  va l o r  p ú b l i c o  exte rno sem c u i d a r  d a  coesão  e i nteg r a ção  do  s istema  i nte rno .  
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POSFÁCIO I 
' , 

A G U I SA D E  POSFAC I 0 1 

O tem a  esco l h i do  p a ra a presente refl exão se rve, em  p rime i ro l u g a r, p a ra situ a r  
a nossa c o ntri b u i ç ã o  pessoa l  d e  c e rc a  d e  3 0  a nos  d e  estudos  sob re a teor ia  d a  

O rgan i za ç ã o, p a ra um  debate q u e  rep utamos  n e cessár io  a c e rc a  d o  p rob l ema  do  

desenho  d a  estrutura das  o rg a n iza ções  po rtu g uesas, n omeadamente, no  c a so d a  

Adm in i stra ção  P ú b l i c a  (AP) .  Em seg undo  l u g a r, porque p a rece  existi r uma  atri b u i ç ão  

d e  c a usa l i d a de  exte rna à o r i gem d a s  d ifi c u l d a des  o rg a n iza c i o na is ,  em  Portug a l , 

q u e  pode  se r  a ponta d a  como  um  dos  fun d amentos d o  nosso estado,  ma i s  o u  menos  

pe rmanente d e  ma l -esta r, como  povo.  

CULTURA D E  LI DERANÇA VERSUS L ID ERAN ÇA DA CULTURA ASSOCIADA 

À ESTRUTURA BUROCRÁTICO-MECÂN I CA: Uma contr i bu i ção  da  Teoria do 

Comportamento Organ izac iona l  pa ra a i dentif i cação do  Prob lema da Efi các ia  

das  Organ izações em PortugaF  

Formulação do Problema 

A a bo rd a gem  c i e ntífi c a  da Gestão das Pessoas e a descod ifi c a ç ã o  do  Compor­

ta mento O rg a n iza c i o n a l  i nteressa a tod a s  as  á reas  d e  a ctivi d ade  e d i z  respe ito a 

tod a s  as  p rofissões, mas  e l a  é espe c i a lmente re leva nte n o  caso  d a  AP .  

• Na  sua  ausênc i a ,  o "vaz io"  conceptua l  é p reench i d o  pe l o  pensamento comum .  

Fora da  sua  á rea  d e  espec i a l i d ade, o q u a d ro técn i c o  tende  a p a rti l h a r, com todos 

os n ão  espec i a l i stas, a mesma teor ia  imp l íc ita acerca  d a  O rga n iza ção .  

• O sabe r  o rg a n iza c i o na l  é ,  po r  c e rto, d emoc ratizáve l  mas  é também comp lexo e 

escapa  à s imp l es  i ntu i ç ão .  Deste ponto d e  v ista, as  o rg a n izações  ser i am cons­

tituíd as  por  pessoas, po rtadoras  de  sabe res  c i entifi c amente sustentados, mas  

pa r ce l a res  e rodeados  d e  pensamento com um,  re l ativamente à l e itura c i entífi c a  

d o  me io  envolvente i nte rno .  É como se d e  i l h a s  d e  sabe r  se tratasse no  s e i o  de  
u m  ma r  de  pensamento i ntu itivo e comum .  

1 Alb ino  Lopes ! P rofessor Cated ráti c o  do  ISCSP/UTL). 

2 Este texto retoma o essenc i a l  da Lição d e  Sap i ênc i a  a presenta d a  no  dia do  ISCSP/i naugu ração  so lene  do  ano  
l ectivo, e m  18 d e  J a ne i ro d e  201 1 .  
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1 - Organ ização e Representação Socia l  

1 .  A Psicologia Soc ia l  de raiz europeia e o trabalho de va lorização do pensamento 

colectivamente construído, do homem comum, por contraposição à congénere 

norte-americana centrada no suje ito ind ividua l .  

• A f im de podermos contextua l izar o prob lema da  efi các i a  o rgan iza c iona l ,  por sua vez, 

propomos uma conceptua l iza ção de organização  à luz do conce ito de Representação 
Soc ia l  de  S .  Moscovic i ,  e repensada por J .  C .  Abr i  c :  a organ iza ção  ser i a  estrutu rada 

- em núc leo e pe riferias - e poderia  ap resenta r uma ou  ma is  zonas mudas. 

• A e l u c i d a ç ã o  do p ro b l ema  co l o c ado  s uge re -nos  a i d e i a  d e  u m a  compa r a ção  

e ntre a " rep resenta ç ã o  c i e ntífi c a "  d a  O rg a n iz a ç ão  e a " re p resenta ç ão  soc i a l "  

d a  mesma rea l i d a de .  

2 .  Para uma  rele itura da obra de H .  Simon:  A organização aparece-nos como 

um instrumento teórico criador de condições de êxito, no contexto da acção 

colectiva, donde o desafio do modelo a criar nas mentes dos actores socia is. 

• A imagem  de  uma  orqu estra pode ri a  se r  invo c a d a , a este p ropós ito, p a ra a p re­

end ermos o que s ucede ri a  se cada exec uta nte presc i n d isse d e  afi n a r  o seu  

i n strumento e n ã o  a l i n h asse,  n a  acção  c o n c reta, p e l o  tom exa cto. 

• De fa cto, d a d a  a " r a c i o n a l i d a d e  l i m ita d a "  dos a ctores,  de q u e  fa l a  o a uto r 

i nvoc a do, c a d a  q u a l  p a rt i r ia  do  p r i nc íp i o  d e  q u e  o seu  " i n stru mento" (mus i c a l ,  

n o  caso  d a  metáfora d a  o rquestra, o u  mode l o  teór i c o  d e  tra b a l ho ,  no  contexto 

da o rg a n iza ç ã o  prod utiva em ge r a l )  se e n contra d evi d amente a l i n h a do  com a s  

n e c essi d ades  d a  a c ç ã o  co l e ctiva . 

• N a  o rg a n iza ç ã o  temos  o mesmo  fenómeno  d a  desafi n a ç ã o  ( sob  a fo rma d e  

d i sfu n c i o n amentos), como  n uma  o rq u estra, mas  esta n ã o  se reve l a  senão  em 

sede  de  res u lta d os, sendo  então d ifíc i l  a atri b u i ç ã o  c orre cta d a  c a usa l i d a de .  

3 .  Cada cultura deverá proceder a um trabalho de  tradução da noção de  Organização: 

Reino Unido vs Alemanha3 (e o caso português). 

A O rg a n i za ç ã o  na tra n s i ç ão  dos sécu l o s  XIX e XX: 

- A  Al emanha  trad uz i u  a o rg a n iza ç ã o  do tra b a l ho ,  impo rtad a  do R. U . - assoc i a d a  
à i d e i a  d e  me r cado - e ass im i l o u - a  à i d e i a  d e  máq u i n a  bem o l e a d a  ( se g u ndo  a s  

p a l avras d e  G .  H ofstede ,  a p a rt i r  d a s  refl exões  d e  M .  We ber ) .  

- Em Portug a l , e ntreta nto, p rivi l e g iou -se  a o rg a n iza ç ã o  em  p i râm ide  h i e r á rq u i c a , 

b aseada  n a  n o ç ão  d e  u n i d a d e  d e  c omando, impo rtad a  d a  Fra n ç a  ( H .  Fayo l ) , 

3 Na noção  de m e rcado ,  a ordem de riva de tra nsacções  comerc i a is ,  em q u e  c a d a  um procurando  o seu  p róp ri o  
ganho  d e  causa  perm ite a emergênc i a  do  fenómeno  organ iza c i ona l .  N a  m etáfora d a  máqu i na ,  c a d a  a ctor ap reende ·  
se  como peça  q u e  só nas  c i r cunstâ nc i a s  p revistas func iona  a d e q u a d a mente, contri b u i n do  pa ra u m  con junto q u e  
u ltrapassa  c a d a  uma  das  pa rtes. U m a  só peça ,  então f a z  pe r i ga r  o todo, a o  p a s s o  que ,  no  p r ime i ro c a s o ,  q uem  fa lha  
a uto i so la -se  d o  con junto em inte racção .  
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de onde  foi i g u a lmente impo rtad a  a o rga n iza ç ã o  p ú b l i c a  napo l eón i c a ,  c a ra cter i ­

zada pe lo comando  po l íti c o  sobre a estrutu ra té c n i c a .  Com a moda d a  b u roc rac i a ,  
esta fo i  sendo  enxertad a sob re aque l a  mesma  estrutu ra piram i d a l  n apo l eón i c a ,  

d ando  o r i g em a uma  fórmu l a  híbri da ,  afastad a  em todos os pa râmetros d a  fi losof ia 

q u e  p res i de  ao s istema  webe ri a no .  

4 .  Para uma Teoria da Organização: Representação Social e Abordagem Científica 

(concordância e tensões). 

Em síntese, existe um p rob l ema  de a b stra c ç ã o  em v i rtu d e  da te ndênc i a  do pen ­

samento c omum  pa ra uma  reif i c ação d a  ide ia  d e  O rgan i za ç ã o - torna ndo-se ,  po r  

i s so ,  n e c essár i a  a constru ç ã o  d e  conce itos ope rató r ios s imp l es, mas  comp l exos:  

- As p ri n c i p a i s  d ifi c u l d ades  situ am-se a o  n íve l  d a  abstra c ç ã o, a pa recendo  a o rga ­
n i za ç ã o  como  rea l i d a de  co is ifi c a d a  e estável  ( um resu lta do  e n ão  u m  e l emento 

a ctivo, situ a ç ã o  q u e  tende  a cond uz i r  o pensamento c omum  a n ã o  fa c i l ita r a 

assumpção  das  responsa b i l i dades  i nd ivid u a is, bem como a uma  tendênc i a  notó r ia 

p a ra atri b u i r, a tudo o q u e  e nvolva d ifi c u l d a d es, uma  c a usa l i d ade  exte rna ;  

- Esta se r i a  a p r i n c i p a l  d ife re n ç a  e ntre uma  rep resenta ç ã o  c i e ntífi c a  e uma  

representa ç ã o  soc i a l  d a  o rg a n iza ç ã o, ma i s  do  q u e  aque l a  q u e  d i g a  respe ito aos  

seus  e l ementos constit u i ntes; 

- Em contra pos i ç ã o  impo rta r ia  c o n cebe r  a o r gan iza ç ã o  como  uma  rea l i d a de  so­

c i a l  pensada  e construíd a pe l a  i nte ra c ç ã o  dos a ctores o rg a n iza c i o na i s  a p a rti r 
d a s  suas  " M e ntes em  O rga n ização "  ( a  a c ç ã o  d e  organizíng, nas  p a l avras de  K. 

We i c K) .  

1 1 - Representação c ientífica de Organ ização 

1 .  O Poder como núcleo gerador da Organização entendida como emergente de 

um i rredutível confl ito de interesses. 

A B 

"Relação recíproca, assimétrica, entre dois ou mais sujeitos" 
( D efi n i ç ão  consensua l, de March  e S imon  a Crozi e r  e Fri edberg )  

I mpõe-se ,  a p a rt i r  desta d efi n i ç ão ,  a q u e stão d a  p l u ra l i d a de  d e  pontos d e  v ista 

( n omeadamente pe l o  efe ito da " ra c i o n a l i d a de  l im ita d a " )  e as conseq uênc i a s  a o  

n íve l  d a  c a p a c i d a de  d e  o rgan i za r  a a c ç ã o  co l e ctiva; d e l a  resu ltam d ifi c u l d ades  

man ifestas fa c e  à situ a ç ã o  d e co rre nte d e  uma  estrutura p i r am ida l  h i e r á rq u i c a .  
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2. Proposta de Representação científica (g lobal )  de Organ ização 

Proposta de  l e itura estrutu ra l e s istém i ca  dos e l ementos teó ri cos  da O rg an iza ç ão, 

a p resentados  a p a rt i r  d o  n ú c l eo  p a ra a s  sucess ivas pe rife r i as :  

O utro 

Comun i c ação  

E u  

Eve ntos 

Níve is  d e  Aná l i se  

P o d e r  

Lid e ra n ç a  
Estratég i c a  

Confl ito/Cooperaçã o  

M u d a n ç a  

H i stó r ia 

3. Abordagem sistémica da 2" periferia e da zona mais profunda da representação 

científica de ORGANIZAÇÃO 

Posi ção  relativa dos e lementos da  2" e d a  1 "  perife r ia d a  Representa ção C ientífi ca ,  

s a l i e nta ndo-se a d imensão  tra nsfo rmado ra dos  compo rta mentos h uma nos, a con ­

j u ga r  po r  c a d a  u m  dos n íve i s  d e  a n á l i se  como  os  d efi n i u  W. Do ise .  

o 
"" 

Uo 
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Estrutu ra 

Níve is  d e  Aná l i se  

PODER 
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Confl ito/Cooperação  

Estratég i a  
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4. NÚCLEO (e primeira periferia) da "REPRESENTAÇÃO CIENTÍACA" DA ORGANIZAÇÃO: 

um olhar mais microscópico sobre a dimensão transformadora do model.o teórico. 

sa l ientando-se a génese e a acção do subsistema de l iderança. 

Lid e r a n ç a  Estrutu ra 

Pod e r  

Lid e ra n ç a  Lid e r a nça  

5 .  NÚCLEO DA "REPRESENTAÇÃO SOCIAL" DA ORGANIZAÇÃO (sa l ientando-se a 

estrutura no seio da zona muda) 

'----
d
-

c
o
_

u�
-.

tu

c-

:
_
i
� __ _, -- -- -- -- - -- ,L;--E-st--:r::-ut_u_ra_· _ 

__, 
� 

Pod e r  

Li d e ra n ç a  

Estratég i a  

Parece exi sti r u m  "consenso" p rati c amente gene ra l izado  a cerca do  des interesse 

pe l as  consequênc i a s  da mudez da estrutu ra .  A estrutura no  nosso pa ís a p resenta -se 

como  p i ram i d a l  e e l eva d a  do ponto de v ista h i e rá rq u i c o, com o topo o c u p a do  pe l os  

representa ntes d a  p rop ri e d ade  ( p rivada ,  o u  p ú b l i c a ,  l e g itimados  po r  e l e i ção  dos  

c i d a d ãos ) ,  a o  i nvés d a  proposta webe ri a n a  d e  estrutu ra,  q u e  remete aque l es  p a ra 

a responsa b i l i d a de  exc l usiva pe l a s  fi n a l i d a de s  d a  O rg a n i za ção .  

De  a co rdo  com a metáfo ra d a  orquestra, a d esafi n a ç ão  d e  u m  e l emento d a  estru­
tu ra c a usa  ruído pe rfe ita mente re conhe c íve l  pe l os  p a res,  só q u e  não i nterp retáve l  

pe l os responsáve is .  Estes, porque não i nterp retam a " desafi n a ç ão" ,  mostram-se 

convi ctos d a  des i g n a d a  mudez d a  estrutu ra . 
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6. A ESTRUTURA COMO DIMENSÃO MUDA (da primeira periferia do Núcleo da 

Representação) DAS ORGANIZAÇÕES PORTUGUESAS. 

A Organ ização como Rea l idade em si - versus - Mentes em Organização 

� Estrutura � I 

A d isto rção  da  representa ção  ser ia ta nto ma i s  g ravosa q u anto ma is  p róxima  do 

n ú c l eo .  Cu riosamente, a mudez da  estrutu ra co rrobora a i de i a  co rrente, mesmo em 

mu itos me ios  c i e ntífi cos, de  q ue  e l a  ser ia uma  me ra consequênc ia  da  estratég i a .  

Uma  c e rta l e itura d a  ob ra d e  A .  Chand l e r, a cerca  d a  " Estratég i a  e a Estrutu ra" e da  

"Ac ção  da  Mão  Visíve l " ,  pode aj u d a r  a manter a convi c ç ão  da  mudez, o u  do  efe ito 

de var iáve l  i n e rte. Impo rta refe r i r  q ue  o a utor esc reve no contexto da c u ltura a ng lo­

saxón i ca  e do desenvolvimento dos grandes sistemas organ iza c iona is  monopo lísti cos. 

Esta mos,  ass im, em  presen ç a  d e  u m a  segunda  d imensão  d ive rgente entre as 

d uas  formas de  pensar, d e  a cordo com a representa ç ão  de  refe rênc i a :  a i nte rvenção  

a ctiva da  estrutu ra ao  níve l  d a s  consequên c i a s  d a  acção  co l e ctiva .  

7. A necessidade de um estudo sistemático da zona muda das organizações: para 

uma desocultação da estrutura. 

Na a u sên c i a  d e stes estu dos  e da s u a  d ivu l g a ç ã o, q u a ndo  os  c i e nti sta s soc i a is ,  

os  comentadores  po l ít i c o - e conóm i cos  e a o p i n i ã o  p ú b l i c a  se refe rem à i n efi c á c i a  

o rga n i za c i o n a l ,  em Portu g a l , te rão ,  n atu ra l me nte, u m a  ten d ê n c i a  e l evada  a n ã o  

q u esti o n a r  o fa cto d e  a c u ltu ra e a e stratégi a pode rem  d ete rm i n a r  u m  ti po  d e  

estrutura b u ro c ráti c o -mec â n i c a  ( M i ntzbe rg ) .  

De  i g ua l  modo ,  d ifi c i lmente l h e s  o co rre a i d e i a  d e  q u e  esta s u a  n atureza d e  

B u ro c r a c i a  M e c â n i c a  se reve l a r i a  i n a d e q u a d a  à d i n â m i c a  d a  i n i c i ativa e d a  

cooperação q u e  ca r a cter iza m a s  atitudes  fu ndado ras  d a s  o rgan i zações  mode rnas .  

É norma l  q ue  o m ito, como c a usa da  i nefi c i ê nc i a ,  eme rja ,  c o rroborando  a i de i a  de  
q u e  os po rtu g ueses n ão  se envo lvem, n a  ausênc i a  d e  uma  i nseg u r a nça  estatutá r ia  

(ser ia  n esse c a so o resu lta do  d o  compo rtamento resu lta nte em  termos d e  c u ltu ra, 

ma s  em  l u g a r  d e  proc u ra r  a s  cond i ções  da sua gestão ou da sua l i d e ra n ç a , se 

p refe ri rmos, ata c a -se  o estatuto que g a ra nti a a esta b i l i d a de  l a bo ra l  dos  a ctores, 

d o  s istema  o rg a n iz ac i on a l ! ) . 



À G u isa de Posfác io  I 277 

I I I - L iderança da cultura de cr iação de estruturas organizacionais em 
Portugal  

1 .  A área da Liderança está povoada de mitos (J. March) 

Exi sti r ia ,  ass im, a necess id ade  impe riosa de  l i d e r a r  uma Cu ltu ra d e  f lexi b i l ização  

d a  Estrutu ra e d e  a aj u sta r à Estratég i a .  Esta, de a c o rdo  com estudos  re c entes, 

cond uz idos por nós p róp rios, form a-se na re la ç ã o  entre a l i d e ra n ç a  i nterméd i a  e 
a base ,  os e l ementos pe rmanentes, a o  i nvés d o  topo  q u e  mud a  com  fre q uên c i a .  

O fra c a sso g e ne ra l iz ado  d a s  fusões e a q u i s i ções  p a r e c e  demonstra r a i n a d e ­

q u a ç ã o  da  imposi ç ã o  d a  estratég i a  d o  topo  p a ra a base .  

2. Representação socia l  da Estrutura em Portugal  

Modelo Napoleónico 
Conse l ho/Assemb l e i a  

Utentes/ Adm i n i strados  

3. Resu ltados da gestão da Estrutura H ierárquica e Piramida l  

Os n ú m e ros  da p rod ut iv i d a d e  da r i q u eza  p r o d u z i d a ,  por  h o ra/tra b a l h a d o r, 

pe rm item uma  compa r ação  e l u c i d ativa (2006) : 

• 1 00, p a ra os EUA; 

• 98, A l emanha ;  

• 1 1 2, Fra n ç a  ( d e  onde  o mode l o  d e  o rg a n iza ç ã o  f o i  impo rtado ); 

• 45, p a ra Po rtug a l , sendo  a renta b i l i d a de  do  i nvestimento 1 /3 d a  méd i a  e u rope i a .  
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4. Cu ltura Burocrática: França vs. Portugal  

• A O rg a n i za ç ã o  te n d e  a a c e ita r q u e  Estraté g i a  se ja d efi n i d a  p e l o  to p o  da 
o rg a n iza ç ã o  ( o  que d eve se r  feito? )  q u a n d o  a C u ltura d ete rm i na  a a utonom i a  d a  

H i e r a rq u i a  p rofiss i o n a l  ( c omo  d eve se r  fe ito? ) ,  mas  n ã o  se existe s ubo rd i n a ç ão  

desta aos  d etento res d a  l e g itim i d ade  form a l .  

• N a  Fra n ç a, a d e si g n a d a " Logique de f'Honneur" ( Ph .  D ' l ri b a rn e )  tende  a imped i r  
q u e  o t opo  d e  u m a  o rg a n iza ç ão  se e nvolva n a s  q u e stões  d a  h i e ra r qu i a  gest io­

n á ri a  e/ou p rofiss i ona l ;  nem estas o consenti r i am ,  sem d e n ú n c i a  a p rop ri a d a .  

A existê n c i a  d a s  g randes  esco l a s, voc a c i o n adas  p a ra p re p a ra ç ã o  a c a dém i c a  
onde  dos  futu ros d i r i g entes d e  topo  e dos  q u a d ros téc n i c os, pode rá constitu i r  a 

c a usa/conseq uên c i a  desta sepa ra ç ã o  e ntre p a rte po l íti c a  e p a rte té c n i c a  d a s  

o rg a n izações .  D iz-se,  po is ,  d a  Fra n ç a  q u e  tem uma  estrutu ra pesada  e c a ra ,  mas  

gu e fu n c i o n a .  

• B e m  p o d e ría m o s  d i z e r  q ue  n ó s  a d o pta m o s  o " b i c h o " ,  m a s  n ão  tín h a mos  

o " p re d a d o r" a d e q u a d o .  Aq u i l o  q u e  n ó s  p r ó p r i o s  te mos  d e s i g n a d o  c omo  

" Lóg i c a  d a  Ada pta ç ão "  d a  c u ltura n a c io n a l , c ond uz-nos i nevitave lmente, nestas 

c i r c u nstâ n c i a s  que d e n u n c i ámos  de u m a  su bm issão  à impo rta ç ã o  a c ríti c a  de 

mode l os, à e l a bo ra ç ã o  d e  estrutu ras pesadas. c a ra s  e i n efi c i e ntes .  

5. Hipótese de Modelo de Serviço Públ ico4 em Portuga l  

No  c ontexto d o  mode l o  n a po l eón i co ,  os  c i d a d ão s  po rtu g u eses  e ntra m, por  

s i stema ,  em  c omun i c a ç ão  pa radoxa l  ( Esco l a  d e  Pa la  Alto ), n a  s u a  re l a ç ã o  com 

os d everes c ívi cos, benefi c i a n do  os  i nfra cto res e q u e ixando-se ,  s imu lta n eamente 

desse mesmo fa cto. A d i sso n ân c i a  c ogn itiva ( L. Festi n g e r) ,  c u ri osa mente, só pode  

reso lver p e l a  im ita ç ã o  d o  i nfra ctor. 

4 A estrutura napo león i ca  d ifi c u lta a percepção  do  l ugar  do  c i dadão  na  estrutura organiza c iona l .  ( O  mesmo se po· 
d e  r ia  d izer, e ntretanto, d a  pos ição do  c l i e nte, numa organ iza ç ã o  p rivada ) .  É comp letamente d iferente assumi r-se como 
constitu i nte d a  adm in i stra ção  o u  como súbd ito, dependente d a  acção  d a  estrutu ra do  servi ço, a ba ixo dos func ionários .  
O exemp lo  das  pessoas que  avisam u m  condutor em possível  i nfracção ,  do  t ipo "cu i dado  está a í  a po l íc ia" ,  é e l uc i dati­
vo do  que p retendemos reflectir .  O c i dadão  não  percebe que fornece  aos  actores uma comun i cação  pa radoxa l .  Ao q u e  
pode  esta r em i nfracção  procura  defendê- lo ,  sem p e r c e b e r  que  pe lo  voto mandatou d i r i gentes políti cos para  d a rem 
ordens à po l íc ia  para  a ctuarem em conform idade .  Os c idadãos dos países que  c u lt ivam uma  estrutura em c l eps idra 
a ctuam em conformidade  quando "avisam a po l íc i a "  comun i cando  q u e  "tenham cu idado porque va i  aí  um i nfractor" .  
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6. Por uma separação estatutária entre l i derança ( legit imidade pol ít ica) e gestão 

( leg itimidade técnica) 

• G e ri r  a Cu ltura das o rgan i zações  po rtu guesas  imp l i c a  ter a noção  mu ito c l a ra 
d e  q ue  a h i e ra rqu i a  se de ixa fa c i lmente subo rd i n a r  à po l ít ic a/i nte resses d a  pro­

p r i edade ,  pe lo que uma l i d e ra n ç a  da c u ltura no  nosso país pa rece  imp l i c a r  uma  

sepa ra ç ão  estatutá r ia  e ntre a l i d e ra n ç a  da  i nstânc i a  i n stitu i nte (Ad m in i stra ção, 

l eg itimada  pe la  e l e i ção )  e a e a gestão h ie rá rqu i c a  (D i recção-gera l ,  ou equ iva lente, 

q u e r  se trate de um ó rg ão  u n i  pessoa l  ou de equ ipa ,  l e g itimada  pe l a  competênc i a  

té cn i c a ) .  

• As fontes d e  pode r  d e  c a d a  uma  d a s  estrutu ras d e  d i re c ç ã o  s uper io r  são  rad i ­
c a lmente d ifere ntes, dado que  obedecem a ra c i o n a l i d a des opostas :  

- A  ra c i o n a l i d a de  po l íti c a  imp l i c a  a dec i s ão  u n i pessoa l ;  

- A  ra c i o n a l i d a de  té c n i c a  imp l i c a  a p a rti c i p a ç ã o  d o  c o l e ctivo té c n i co ,  q u e  a 
· reso l u ç ão  dos  p rob l emas  envolvi dos  contemp l a r. 

7. Opin ião dos gestores estrangeiros, em Portugal ,  sobre os seus congéneres 

• Um estudo  da u n ivers id a de  de Wa rwi c k  ( B e n net, 2002), amp l amente comentado 

n a  c omun i c a ç ão  soc ia l  po rtu g u esa ,  n essa época ,  q u e st ionava gestores estra n­

g e i ros em Portu g a l  sob re a q u a l i d a de  d a  gestão dos  emp resá rios  e d i r i g entes 

po rtu g u eses .  O s  resu ltados  têm m u ito i nteresse,  d a d o  q u e  tra ç a m  um map a  

menta l q u e  refl e cte u ma  imagem  q u e, po r  s u a  vez, cond i c i o na  as  re l a ções  entre 

emp resas  n u m  mundo  g l o b a l iz ado .  As c o n c l usões  são as segu i ntes :  
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- Tê m  uma fraq uíss ima  c u ltu ra e c onhec imentos d e  gestão;  

- Não p l a n e i am  nem g e rem  por  o bj e ctivos; 

- N ã o  a p re c i a m  p a ra e l e s  ( nem esti m u l a m  nos c o l a bo r ado res )  um esti l o  d e  

tra b a l h o  em  equ i p a ;  

- N ã o  se c e ntram no  c l i e nte; 

- Exe rcem uma  l i d e ra n ç a  d i sta nte e a utoc ráti c a .  

8 .  Líderes de  topo de  empresas nacionais, d e  bens não-transaccionáveis5 (foco interno, 

valor - Regras - em concordância com a estrutura burocrático-mecânica) - n (8) 

I nte rno 

Relações Humanas 
(fa c i l ita do r, 29% ) 

Processos Internos 
( c oordenado r, 53% ) 

F lexi b i l i d ade  

Contro l o  

Sistemas Abertos 
( i n ovador, 2%)  

Exte rno 

Objectivos Racionais 
( d i recto r, 1 7%)  

Quando n ão  re po rta a outrem (como n o  caso  d a  estrutu ra n apo l e ón i c a )  o l íd e r  

tende  p a ra a a utoc r a c i a .  

IV - Os Líderes nascem ou fazem-se? 

1. Formação de l íderes versus estrutura adequada 

• U m a  pesqu i sa  r ea l i z ada  por u m a  ps i cossoc i ó l o g a  estra n ge i ra ,  re s i dente em 

Portuga l ,  a c e r c a  da l i d e ra n ç a  po rtu g uesa ,  c h a m ava a ate n ç ão  p a ra a h i p ótese 

de  tra nsfo rm a ç ã o  pos it iva d a q u i l o  que cons i de rava uma " l i d e ra n ç a  fraq u íss ima  

e i n a dequad a" ,  em  compa r ação  com  a dos  gestores estra nge i ros no  país. 

• O c u rioso foi pode r  constata r q u e, n u m  contexto d e  contro l o  exte rno (de a c o rdo  

com a formu l a ç ão  de  J .  Pfeffe r), os mesmos gestores po rtug ueses se tra nsforma­

vam,  como  po r  e n c a nto. O efe ito d a  estrutu ra to rna-se ,  deste modo ,  bem visíve l .  

5 Na a mostra u m a  d a s  m a iores e ma is  i nternac iona l izadas  d a s  empresas estudadas  n ã o  s e  enquadra na  categor ia  
dos  bens não-transacc ionáveis .  Por razões d e  lóg ica nac i ona l  versus transnac iona l ,  trata -se d e  uma  empresa c l a ra ­
mente nac iona l .  Por o utro, c a i ri a  no  o utro grupo,  e o líde r  máx imo responde  informa lmente perante o líde r  fundador .  
O q u e  é cu rioso é q u e  o pe rfi l  d e  l i de rança  se adequa  a o  d o  g rupo  d a s  emp resas transnac iona is, com u m  esti l o  de  
l i de rança  ma i s  equ i l i b rado .  
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• A pesqu i s a  q u e  se a p resenta,  na fi g u ra s e g u i nte, n ã o  d e ixa d úv i d as  a e ste 

respe ito. Mas  uma  ma ne i ra ,  d ife rente de ver a mesma  rea l i d a de  se ri a  o fa cto 

de a estrutu ra "se l e c c i o n a r" ( n o  senti d o  de M. R i c h e l l e )  l íd e res de pe rf i l  ma i s  

e q u i l i b rado .  

2. Líderes de topo de empresas multinacionais (7), de bens transaccionáveis (em 

equi l íbrio de papéis) .  

Efe itos da formação, ou da estrutura? 

I nterno 

Relações Humanas 
(fa c i l ita do r, 29% ) 

n-

F lexi b i l i d ade  

Sistemas Abertos 
( i novador, 2 1  % )  

Exte rno 

4--------.... ...... 
Processos Internos 
( coo rdenado r, 20% )  

Contro l o  

Objectivos Racionais 
( d i re cto r, 30%) 

Será que a e strutu ra d e  reporting à s  a utori d ades  d a  sede ten de rá ,  por sua vez, 

a " se l e c c i o n a r" l íd e res comp l exos? 

3. O CASO OPART 

Um processo de l/A, envolvendo a participação de 6 mestrandos num contexto 

de colaboração Un iversidade/Empresa 

Estivemos  e nvolvi dos  na assessor ia  à Adm in i stra ç ão  do O PART, d u ra nte o tri én i o  

2007/201 0, para  l eva r a cabo  uma  l/A no  domín io do  Desenvolvimento O rg a n iza c i ona l  
e a contratu a l iza ç ã o  com  o G EST- i n/ I S CTE, p a ra u m  estudo  à G RH,  po r  p a rte d e  6 

Mestra ndos .  É de  rea l ç a r  q u e  os p r i n cíp ios  d a  Estrutu ra P a rti c i p ativa, d a  gestã o d a  

C u ltura O rg an i za c i o n a l  e d a  Li d e r a n ça  em  E q u i p a  ( p a pé i s  c omp l ementares) ,  fo ram 

levados  à p ráti c a  pe l a  Adm in i stra ç ã o  presi d i d a  pe l o  co l ega  e am i go  Professor Pedro 

Mo re i r a .  D e  sub l i nh a r  a i n da  q ue, nesse mandato, fo ram supe rados  todos os ob jecti­

vos contratua l i zados com o g overno,  com um e l og i o  expl íc ito d9 Tri b u n a l  d e  Contas .  

A l i d e ra n ç a  d a  c u ltura d e  2 o rg a n izações  a rtísti c a s  po rtug uesas, com tota l respe ito 
pe l a  l ó g i c a  da a utonom i a  té c n i c a  e a rtísti c a ,  no c ontexto de um d ifi c í l imo  processo 

d e  fusão d ete rm i nado  pe lo  programa PRACE, reve l o u -se um  extrao rd i n á ri o  êxito . 
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V - Liderança da cultura portuguesa 

1 .  Modo de ser português: do "medo de existir" à noção de cu ltura adaptativa 

• To rnou-se moda  d izer  que os portug u eses te ndem a desva l o riza r-se a s i  própr ios 

e que teri am  "medo d e  existi r" (não está em c a usa  a sua competênc i a  fi l osófi c a ,  

dos  c r i a do res  d a  i d e i a ! ) . Pe l o  q u e  nos  d i z  respe ito, gosta ría mos  d e  enfati za r  que  

"fazer  as  co i sas  c e rtas e fazê - l a s  bem" ,  em Portug a l , é possíve l ,  desde  q u e  como 

no  caso  O PART, a l i d e ra n ç a  a c e ite o seu  pape l  d e  representa nte do  c i d a d ão  

contri b u i nte e n ã o  se  i ntrometa n a  q u a l i d a de  d a  d i re c ç ã o  a rtísti c a ,  po r  um  l a do, 

e d e  espaço  à c ri a ç ã o  d e  um  d i spos itivo estáve l  d e  g e ra ç ã o  d e  u m  mode l o  de  

p a rti c i p a ç ão, a p a rt i r  d e  uma  estrutu ra adequada  p a ra g e ri r  a c u ltura o rg a n iza ­

c iona l  d e  exp ressão po rtug uesa .  

2. Ouando a l iderança tem o dever (e a arte ! )  de reinterpretar a narrativa dos 

tempos d ifíceis 

• Porq u e  nos a g u a rda  u m  futu ro a d e c i d i r, pensamos  que os jovens  q u a d ros ne ­

cess itam,  h oj e  ma i s  do  q u e  no  passado, d e  se r em p r epa r ados  p a ra um  mundo  

em  muda n ç a  a c e l e r ada .  A coope ra ç ã o, a i n i c i ativa e o emp reended or ismo ( i ntra 

e i nte r-org a n iz ac i ona l ,  bem como a gestão de novos negóc ios )  será uma  maté r ia 

a p rivi l e g i a r  nos espaços  l e ctivos que nos  fo rem confi a d os. 

• Pensamos que os temas  d a  c u ltu ra o rg a n iza c i o na l , poderão  se r, n esse contexto, 

um terreno  de estudo  constitutivo de va l o r  seg u ro p a ra q u e , n as  nossas esco l as, 
se possa p rocede r  a uma  contín u a  re interp reta ç ã o  do  a cto fundado r  d a  mode r­

n i d ade  po rtu g u esa ( " d a r  novos mundos  a o  mundo" ) :  a p reende r  o mundo  como 

o espaço  natu ra l dos  estud a ntes po rtu g u eses .  

3. Da competência política da l iderança ( inspiradora) à pretensão de competência 

gestionária e à emergência de fenómenos de nepotismo. 

Fins I Me ios  
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Esta estrutura napo l eón i ca  tende rá a estimu l a r  a sobre-gestão e a sub - l i de rança ,  

ou  até, ma i s  p rec i s amente, a ver confund i dos  os respectivos pa pé is :  a l i d e ra n ç a  
g e re e as  i nstâ nc i a s  i nterméd i as  dete rm i nam a estratég i a .  Nestas c i r cu nstâ nc i a s, a 

estrutu ra tende  a favorecer  l i de ranças  medíoc res, como o nepotismo e a satura ção  da  
á rea  d e  i nfl u ê n c i a  po l íti c a  e, n as  s ucessões,  a co l o c a r  fam i l i a res  à frente d a  gestão .  

O ra o seu l uga r  ser ia  o d a  l i d e ra n ç a  de  um  pacto fam i l i a r  ( o u  a c c i on i sta, em ge ra l )  
q u e  respe ite a a utonom ia  té c n i c a  dos  p rofiss i ona i s  d e  gestão e dos  té c n i c os, n a s  

suas  á re a s  d e  competên c i a .  

4 .  O que  nos revelam a lguns estudos empíricos 

• Nas  PM E's a l i d e ra n ç a  a utoc ráti c a  ( c e ntra d a s  nos p rocessos)  reve l a -se menos  

efi c a z  do  q u e  a l i d e ra n ç a  ma i s  comp l exa ( c om  os papé i s  e q u i l i b rados  e bem . 

vi n c a dos ou  express ivos) ;  

• O mesmo se passava em estudos  sob re a l i d e ra n ç a  de se rvi ços  hosp ita l a res, ou 

d e  esco l a s  p ú b l i c as; 

• Nestes estud os, a estrutu ra te n de  a ser pe r ceb i d a  como  sendo  ma i s  p róxima  

d e  uma  bu roc ra c i a  mecân i c a ,  q uando  o l íd e r  é a utoc ráti c o  e, ma i s  p rofiss i ona l , 
q u a n do  os pa pé i s  estão e m  e q u i l íbr io .  

• O mesmo se passa, em empresas hote le i ras  quando existe uma  equ ipa  de  l i derança, 

com papé i s  comp l ementa res ( equ i l íbr io conseg u i do, pe l a  comp l ementa ri d ade  de  

pe rf is ) .  No  m esmo estudo ,  l íd e res  i s o l a dos  tendem p a ra a a utoc rac i a  e p a ra uma  

meno r  efi c á c i a .  

• Em estudos de  casos de  sucesso, a l i derança  c om  papéis equ i l i brados e expressivos, 

não  é efectivamente exerc ida por um só líde r, mas por dois, três, ou mesmo quatro 

em equ ipa .  

• Em situ a ç ões de  1/A, a a d a ptaç ã o  dos  pe rf is d e  l i d e ra n ç a  comp l ementa res às  

fu nções  d e  coo rd e n a ç ã o  ( o  ma i s  c e ntrad o  nos  o bj e ctivos fi c a  com o contro l o  d a  

p ro d u ç ão, o m a i s  c ri ativo, c om  os  p roj e ctos e o m a i s  re l a c i o n a l , com a g estão 

g l o b a l  d a  e q u i p a ), a efi c á c i a  me l h o rou s u bsta n c i a lmente .  

• A l i d e ra n ç a  comp l exa e e q u i l i b r ada  conseg u e  uma e l eva d a  coe rênc i a  entre a 

estratég i a ,  a c u ltura e a estrutu ra .  

5 .  Para uma Liderança da Cultura, de uma Estrutura democrática e participativa 

Como é evi d e nte existem n a ufrá g ios  ( d e  emp resas  ou de o rg a n izações  p úb l i c a s  

e, n um  ce rto senti d o, até d e  países ) .  

É sab i do  que a espe ra n ç a  méd i a  d e  v id a das emp resas  é espec i a lmente ba ixa 

e ten de  a d im i n u i r  em p e ríodos  de c rise ,  como  o a ctu a l .  

N essas c i r c u nstâ n c i as, s e rá i r re leva nte a q u e stão d a  mú s i c a  q u e  a o rq u estra 
do n av io exec uta .  
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O fa cto re l eva nte é se o comando  d e  u m  q u a l q u e r "Tita n i c "  passou a poder ser  

d ete rm i n ado  pe lo representante da propri e d ade  ( s e j a  esta p ú b l i c a  o u  p riva d a ) .  

N esses  m o mentos b i z anti nos ,  o o ptim i smo  o u  o pess im i smo  e q u iv a l em -se ;  

a esco l h a  d o  "h i no  à a l e g ri a "  o u  d o  " req u i em"  pode  se r  d e ixad a  à vota ç ão  dos  

e l ementos d a  o rq u e stra . 

6. A Un iversidade e as FA's como p i lares da tradição de independência das orga­

nizações portuguesas, face ao poder instituinte. 

O n a ufrá g i o  do Tita n i c ,  ta l como a do p ape l  d a s  FA's na fu ndação  do reg ime  

democ ráti c o  do  pós-25 de  Abr i l ,  a estrutu ra u n ive rs itá r ia ,  ou ,  a i n da, a metáfo ra d a  

o rquestra fo ram evocados  n a  med i da  em  q u e  pode r i am  serv i r  d e  a p rofu ndamento 

do conce ito de o rg a n iza ç ão  efi caz :  a confi a n ç a  na gestão p rofiss io n a l  e a d efi n i ç ão  

estratég i c a, mas  não  ope rac i o na l , por  p a rte do  pode r  i nstitu i nte, pa rece  ser  o fun­

d amento dessa efi c á c i a .  

P enso  q u e  podemos, a i n da ,  a p ren de r  c om  os  g randes  momentos d a  h i stór ia 

p átri a ( Li b e ra l i smo, R�p úb l i c a , 25 d e  Abr i l  d e  1 974), q u a ndo  a l i d e ra n ç a  a utoc ráti c a  

f o i  a bo l i d a ,  sem q u e  se ten h a  deso c u lta do  a estrutu ra ,  d e  modo  a evita r o reto rno 

d a  s ubo rd i n a ç ão  d a  ra c i o n a l i d a de  té c n i c a  à ra c i o n a l i d a de  po l íti c a .  

No s  tempos da nossa infânc ia, contavam-nos a h istória do ma i s  cé lebre d o s  naufrá ­

g ios, como a consequênc ia  de um desafio a Deus .  (F iquei , recentemente, su rpreend ido 

com o número de pessoas que  evocam na  N ET, essa mesma crença,  a l imentada  pe lo  

pensamento míti co de uma fig u ra d ivi na  ving ativa que  nada  tem a ver com os ens ina­

mentos da  atitude de  Deus como perdão, em p leno "Ca lvár io", enquanto fundamento 

do c risti an ismo) .  O estudo da teor ia o rg an iza c iona l  co locar-nos- ia ,  antes, na p ista da  

nefasta possibi l idade de  intromissão conced ida  à propri edade (ou ,  por  ma ior ia  de 

razão, à instânc i a  po l íti ca )  no norma l  func ionamento da  estrutu ra h ierárqu i ca  e técn i ca .  

Nesta temáti c a  d a  rea l i d a de  o rg a n i za c i o n a l , va l e  a pena  se r  m i l ita nte d a  a p ro­
xima ç ão  ao  pensamento c i e ntífi co ,  como se p ro c u ro u  faze r  n a  ob ra a go ra ed ita da ,  

p a ra se pode r  u ltra passa r  o pensamento comum ( i n g é n u o ! ? )  a c e rc a  d o  q u e  des i g ­

n ámos  como  mudez  da  estrutu ra d a s  o rg a n iza ções  em  Portu g a l .  

É q u e  essas i ntrom issões, po r  vezes co rrem m u ito ma l ! 

Conclusão 

A revolução burocrática e a l iderança da cultura de autonomia da h ierarquia 

legit imada pela competência técnica.  

• Defi n i d a s  a s  fi n a l i d a des, o modo d e  p ro cede r  p e rte n c e  em  exc l us ivo à i n stâ n c i a  

té c n i c a , q u e  po r  e l a  responde  a p a rti r d a  mob i l i za ç ã o  d e  todo o s abe r  d i sponíve l .  

C u ri osamente, Taylo r  e We be r  p ro p u se ram uma fórmu l a  em que  co i n c i d i am ,  
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fa ctu a lmente com a pos i ç ã o  de M a rx: " p atrões  fora d a s  o rgan i zações" .  O caso  
do  Tita n i c  se rve d e  exemp lo ,  pe l o  exa g e ro d a  tra géd i a  d e  q u ase todos,  e d a  

coméd i a  d a  posi ç ão  do  d i r i gente emp resar i a l  em  c a u s a .  Mas  o mesmo se poder ia  

d i ze r  dos  d i r i gentes po l íti cos  (os  M a rcos,  os D uva l l i e r, os Ben  Al i ,  os Mobutu, 
etc . ,  etc . )  que n a  ho ra d o  n a ufrág i o  dos países  se exi l am  c a rregados  d e  ta nto 

o u ro como de desastres q u e  de ixam atrá s de si, c om  a con ivên c i a  fre q u e nte dos  

países re c e ptores desses espó l i os ) .  

• Efectivamente o p res idente d a  emp resa  prop r iet� r i a  d o  Tita n i c ,  B ruce  l smay, 

q u e  tem s i do  a ponta do  po r  m u itos h i sto r i a d o res  c omo  o p r i n c i p a l  c a u sado r  

d a  tragéd i a ,  d e u  o rdens  exp ressas  a o  c a p itão Sm ith p a ra vi aj a r, à ve l o c i d a de  

máxima ,  pe l a  rota d o  No rte, uma  zona  d e  i c e be rgs .  

• Entreta nto, e l e  não  morreu no  ac i dente, po rque ,  em p l eno  n a ufrág io ,  conti n u ava a 

d ispor do  poder pa ra tomar  o l u ga r  de  uma  senhora,  no ú lt imo dos botes sa lva-vidas .  

Tudo oco rre com a passivi dade/con ivênc i a  a ctiva d e  mar i nhe i ros que m in utos 

depo is  desapa rece ri am nas  p rofundezas do Oceano  Atl â nti co .  

A "sa c ra l iza ção"  do  poder, do ti po  "AVE CESAR, M O R ITU R I  TE SALUTANT", q ue  

casos como  este reve lam,  parece esta r na  or igem de  comportamentos de subm issão à 

a utori dade, em l i n ha  com os estudos de  psi co l og i a  soc i a l  exper imenta l d e  S. M i l g ram,  

e confi rma a nossa l e itura d e  que esta c ate go ri a  constitu i  o n ú c l e o  p rofu ndo  do 

Comportamento O rg a n iza c i o na l , a e stu d a r  pe rmanente e c rite r iosa mente . 

M as, não  foi a a c ç ã o  a g u e rr ida  dos  g l a d i a do res q ue  d e rrubou  o poder  despóti cos 

de  Césa r, mas  uma re interp reta ç ã o  d a  mesma h i stó r i a .  O s  g l a d i a dores s a udavam 

Césa r, p ro c u ra n do  mata r o adversár io  o u  os  l eões  esfomeados, p a ra gáud i o  d a  

" popu l a ç a "  a c ríti c a .  Com essa  l uta apenas  fo ram conso l i dando  o pode r  ( h i e r á rq u i c o  

e h i e ráti co )  i n stitu ído ( L. D umond ) .  O mesmo  só f o i  de r rubado ,  q u a ndo,  sem uma  l uta 

a p a rente, homens  e m u l h e res desa rmados  desafi a ra m  a mo rte e com  essa atit ude  

mostra ram,  d e  form a e l o quente, a c red ita r gue apenas  se d eve obedece r  a uma  

l i d e ra nça gu e se assume como serv ido ra. em  abso l uto. daque l e s  mesmos  gue l h e  

confi am  a l egitim i d ade  d a  d i re cção (R .  G i ra rd ) .  

N ão  basta po rém ,  aos  l íd e res  i ntitu l a rem-se se rvi do res (m i n i stros, em  l at im) ,  mas  

confi rma rem ,  estatuta ri amente, uma  Estrutu ra O rgan i z ac i ona l  q u e  não  l h e s  perm ite 

outra fo rma de esta r senão  essa .  








